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RESUMO 
 
Nos termos da vigente Carta Constitucional brasileira, a admissão de pessoal de forma direta 
pela Administração Pública somente pode ocorrer para o exercício de cargo efetivo ou 
emprego público, ambos mediante prévia aprovação em concurso público, bem como para o 
exercício de cargo em comissão, função de confiança ou contratação temporária. No entanto, 
constata-se a contratação, sem concurso público, de agentes que prestam serviços ao Estado 
brasileiro no exterior. O objetivo deste trabalho é o exame e a discussão da legislação e dos 
atos praticados pela Administração Pública brasileira no que se refere à contratação, sem 
concurso público, do pessoal que presta serviços ao Estado brasileiro no exterior junto aos 
órgãos do Ministério das Relações Exteriores (MRE). A pesquisa realizada neste estudo 
constatou que, desde a promulgação da Constituição de 1988, a Administração Pública 
brasileira, ao contratar brasileiros e estrangeiros para a composição do quadro de 
trabalhadores que prestam serviços aos seus órgãos localizados no exterior, vem contrariando 
os princípios constitucionais. Um paradoxo jurídico que gera conflitos trabalhistas e 
previdenciários, conforme será demonstrado neste trabalho. Afinal, apesar de a Constituição 
brasileira de 1988 ter estabelecido um Regime Jurídico único, próprio dos servidores públicos 
da União, a lei infraconstitucional submeteu os Auxiliares Locais à incidência da legislação 
vigente no país da prestação de serviço. Surge, então, um suposto “terceiro gênero” de regime 
jurídico na legislação brasileira, a que são atualmente submetidos os Auxiliares Locais. 
Necessário, portanto, estabelecer a natureza jurídica da relação existente entre a 
Administração Pública e os Auxiliares Locais, a fim de que se possa solucionar os problemas 
decorrentes dessa relação totalmente avessa aos ditames constitucionais vigentes. 
 
 
Palavras-chave: Administração Pública, Servidor, Contratação, Auxiliares Locais, Relação 
Jurídica. 
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ABSTRACT 
 
Under current Brazilian Constitutional Charter, the admission of staff by public authorities 
can only occur to any office or public employment, both subject to preceding approval by 
public tender, as well as holding the position in committee, according confidence or 
temporary appointment. However, there is hiring, without tender, of agents that provide 
services to the Brazilian State abroad. The objective of this work is the examination and 
discussion of legislation and acts performed by Brazilian Public Administration with regard to 
hiring, without tender, of the personnel providing services to the Brazilian State abroad to the 
organs of the Ministry of Foreign Relations (MRE). The research conducted in this study 
found that, since the promulgation of the 1988 Constitution, the Brazilian Public 
Administration is hiring Brazilians and foreigners to the composition of the workers who 
provide services to their organs located abroad, which comes contrary to the constitutional 
principles. It's a legal paradox that generates conflicts labor and social security, as will be 
demonstrated in this work. After all, although the Constitution of 1988 have established a 
unique legal regime to the public employments of the Union, the law submitted the Local 
Auxiliaries to the incidence of legislation in the country where they work. Then comes a 
supposed "third gender" of the legal system in the Brazilian legislation, which are currently 
undergoing the Local Auxiliaries. Therefore, is necessary to establish the nature of the legal 
relationship between the Public Administration and Local Auxiliaries, so that we can solve 
the problems arising from this relationship totally averse to constitutional principles in force. 
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“Aos administradores públicos é dado fazer 
tão somente o que o legislador determinar ou 
autorizar. A competência dos diversos 
agentes, órgãos ou entidades que integram a 
função administrativa é limitada pela lei, que 
se deve conformar com todos os princípios e 
preceitos constitucionais, expressos ou não.” 
 
                                          Lucas Furtado 
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INTRODUÇÃO 
 
De acordo com o modelo definido pela Constituição Federal
1
, o Estado brasileiro 
é democrático, de direito, cooperativo e social. Por meio do estabelecimento de uma proteção 
jurídica, o Estado garante o respeito pelos direitos humanos e pelas garantias fundamentais, 
sendo que sua atuação deve observar os regramentos e princípios gerais impostos pela Carta 
Magna. O Estado deve obediência, em especial, ao interesse público e social, com vistas a 
atender o principal fundamento imposto pela norma, qual seja, o da dignidade da pessoa 
humana. 
Em consonância com a Constituição, que é a base de todo o ordenamento jurídico, 
é função da Administração Pública zelar pelo atendimento do interesse público no exercício 
de sua atividade executiva, havendo a necessidade de submissão da lei infraconstitucional a 
seus ditames. Nessa direção, os agentes do Estado não agem em nome próprio ou de acordo 
com sua vontade. Ao contrário, o exercício das competências públicas está sujeito a regras e 
princípios específicos. 
Para que possa desempenhar suas funções estatais, a Administração Pública 
precisa contratar mão-de-obra qualificada e, para este fim, a atual Constituição Federal 
brasileira, promulgada em 5 de outubro de 1988, dispõe, em seu artigo 37
2
, sobre as normas 
para a contratação de pessoal pela Administração Pública, nos seguintes termos: 
“Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.” 
                                                          
1
 A Constituição da República Federativa do Brasil foi promulgada em 5 de outubro de 1988; situa-se no topo do 
ordenamento jurídico e serve de parâmetro a todas as demais espécies normativas. 
2
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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Com efeito, a atual ordem constitucional tratou da admissão de agentes públicos 
de forma a restringir, ao máximo, a possibilidade de admissões desprovidas de qualquer 
critério de impessoalidade, com vistas a impedir que a Administração Pública pudesse exercer 
livre escolha de pessoal. 
O princípio da impessoalidade, portanto, foi disposto, de forma expressa pela 
Constituição Federal de 1988, dentre aqueles princípios a serem seguidos pela Administração 
Pública, como já visto no dispositivo constitucional acima citado, o que pode ser considerado 
um grande avanço social, na medida em que impede o apadrinhamento próprio da 
Administração Pública brasileira existente em todos os tempos. Tal princípio gera, ainda, 
maior eficiência na prestação do serviço público, uma vez que o agente público passa a ser 
escolhido por meio de avaliação de capacidade, impondo-se, como regra, a prévia submissão 
a concurso público de provas ou de provas e títulos, em que se garante a participação ampla 
da sociedade, bastando para tanto que o cidadão interessado no exercício da função possua os 
requisitos especificamente previstos para a admissão ao exercício da atividade. 
A nova ordem constitucional, então, tratou de estabelecer as hipóteses de 
admissão de pessoal, dispondo que os agentes públicos diretamente vinculados à 
Administração Pública de todos os entes federativos, União, Estados e Municípios, devem 
enquadrar-se em uma das categorias previstas, quais sejam, cargo, emprego ou função 
pública, na forma do artigo 37, I, acima transcrito. 
Por sua vez, previu-se, como regra, ao exercício de cargos efetivos e empregos 
públicos, a prévia submissão a concurso, somente excepcionando o exercício de cargo em 
comissão, bem como o de função pública. 
Importante ressaltar que as exceções previstas no próprio texto constitucional para 
a admissão de pessoal sem a prévia submissão a concurso público não se deu com vista a 
autorizar o apadrinhamento contra o qual se vem lutando há muito. Justificam-se as exceções 
em face da necessidade pública em algumas hipóteses. 
No caso do cargo em comissão, o mesmo é destinado única e exclusivamente ao 
exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, o que exige uma relação de 
confiança entre a autoridade pública e o subordinado admitido para o exercício da função, 
situação que é incompatível com a seleção mediante processo público e impessoal de escolha.  
A função pública, prevista no artigo 37, I, da Constituição Federal, aqui colocada 
em seu sentido estrito, corresponde tão somente a duas hipóteses previstas no texto 
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constitucional, a que se atribui uma função sem que lhe corresponda um cargo ou emprego, e 
tal se justifica porque as hipóteses autorizadas pela constituição encerram, de um lado, o 
exercício de função de confiança e, de outro, o exercício de função temporária e excepcional. 
A função de confiança também foi prevista no texto constitucional, assim como o 
cargo em comissão, para o exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
exigindo uma relação de confiança que não é incompatível com o concurso público. Porém, 
tratou a própria Constituição de impedir o alargamento dessas admissões, prevendo que a 
função de confiança só pode ser exercida por servidor já ocupante de cargo público efetivo. 
De outro lado, previu-se o exercício de função pública autônoma, sem vinculação 
do servidor a um cargo ou emprego, nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional 
interesse público a serem previstas em lei, por ser inconciliável com a demora do 
procedimento do concurso público a situação normalmente emergencial que justifica a 
admissão por meio de contrato temporário. 
Portanto, a regra do concurso público existe para o exercício de cargo efetivo e 
emprego público, valendo ressaltar que há algumas exceções, contudo, expressamente 
previstas no texto constitucional e que não admitem extensão, sendo incabível qualquer 
dispensa, em lei infraconstitucional, de concurso público para o exercício de cargo ou 
emprego. 
Nesse sentido, por estar cingida aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efiência, a contratação de pessoal pela Administração Pública 
brasileira deve, indubitavelmente, atender a todas as disposições legais atinentes à matéria. 
Dessa maneira, a contratação de agentes para o preenchimento de cargo efetivo ou emprego 
público deve observar a prévia aprovação em concurso público, conforme estipulado no artigo 
37, inciso II, da Constituição Federal. Considerando a necessidade da Administração Pública 
de zelar pela satisfação dos interesses públicos sobre os particulares, garantindo a prevalência 
dos valores que beneficiam o bem-estar coletivo, entende-se que a exigência da aprovação em 
concurso público é salutar para a Administração Pública. 
Assim sendo, o foco desta tese de doutoramento é o exame e a discussão da 
legislação e dos atos praticados pela Administração Pública brasileira no que se refere à 
contratação, sem concurso público, do pessoal que presta serviços ao Estado brasileiro no 
exterior junto aos órgãos do Ministério das Relações Exteriores (MRE), quer seja nas missões 
diplomáticas, nas embaixadas ou nas repartições consulares. 
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O fato é que, muito antes do advento da atual Constituição Federal, o Estado 
brasileiro já contratava, sem concurso público, agentes denominados Auxiliares Locais para o 
exercício de atividades nos Postos do Brasil no exterior. Entretanto, as funções a eles 
destinadas não estão vinculadas a qualquer cargo ou emprego público, os quais deveriam ser 
necessariamente criados por lei. Merece, portanto, especial análise a situação funcional desse 
pessoal, a fim de se definir a relação jurídica existente entre o Estado brasileiro e essa 
categoria de agentes públicos. 
Como dito alhures, a admissão de pessoal de forma direta pela Administração 
Pública deve estar pautada em uma das três hipóteses previstas no texto constitucional, ou 
seja, só pode ocorrer a contratação de pessoal, pelo Estado brasileiro, para o exercício de 
cargo, de emprego ou de função pública. 
A situação funcional dos Auxiliares Locais, contudo, nunca foi definida pela 
Administração Pública, especialmente porque as legislações infraconstitucionais que 
dispuseram sobre esse pessoal, desde os anos 60, nunca previram a sua inclusão em quaisquer 
das carreiras de servidores do Estado, tratando-se de uma realidade que merece acurada 
atenção, tendo em vista os problemas e consequências decorrentes dessa relação trabalhista 
mantida pela Administração Pública brasileira. 
Atualmente, os Auxiliares Locais são admitidos por meio de contrato de trabalho 
e a norma infraconstitucional que vem sendo a eles aplicada prevê a submissão a regras 
trabalhistas e previdenciárias do país onde está sediada a repartição. 
Partindo-se das normas constitucionais e infraconstitucionais que hoje regem as 
relações trabalhistas e previdenciárias relativamente aos agentes públicos contratados 
diretamente pelo Estado brasileiro, para o exercício de funções públicas, é necessário verificar 
se aos Auxiliares Locais está sendo dispensado tratamento consentânio com a ordem 
constitucional vigente. 
Fato é que, hoje, verifica-se a existência de problemas e questionamentos 
decorrentes da forma de contratação dos Auxiliares Locais, em especial quanto aos direitos e 
garantias trabalhistas e previdenciárias. 
O Poder Judiciário brasileiro, já há algum tempo, depara-se com demandas em 
que Auxiliares Locais contratados pela Administração Pública Federal buscam o 
reconhecimento de vínculo jurídico na categoria de exercentes de cargo público, com vistas à 
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aquisição dos direitos decorrentes desse vínculo, em especial o direito à previdência social 
brasileira. 
Portanto, o primeiro e principal objetivo deste trabalho é definir a natureza da 
relação jurídica existente entre os Auxiliares Locais e a Administração Pública, somente após 
o que será possível apresentar soluções aos problemas decorrentes dessa inapropriada forma 
de admissão. 
Ressalte-se que a definição da relação jurídica existente entre o Estado e os 
Auxiliares Locais, como não poderia deixar de ser, deveria ter por base a ordem 
constitucional vigente. Tendo em vista que a Constituição de 1988 alterou o sistema de 
admissão de pessoal há que se analisar a questão dos Auxiliares Locais de forma a identificar 
duas situações bastante distintas.  A questão dos locais há que ser vista por duas vertentes 
bastante peculiares e distintas. Enquanto a admissão dos Auxiliares Locais contratados antes 
da vigência da atual Constituição Federal, sem concurso público, observava as normas 
anteriormente estabelecidas, o mesmo não poderia mais ocorrer em relação aos que vieram a 
ser admitidos em período posterior à entrada em vigor da nova carta constitucional. 
Evidencia-se, assim, a relevância social e científica da temática que ora se propõe 
explorar nesse trabalho, tendo em vista a total ausência de proteção previdenciária e social a 
que o Estado brasileiro vem submetendo os cidadãos brasileiros que buscam alternativas de 
trabalho junto aos Postos de representação diplomática do Brasil no exterior, mas que não têm 
assegurados os direitos aos quais fazem jus os demais servidores públicos do Brasil. 
Ademais, a contratação de trabalhadores pela Administração Pública brasileira 
para os seus órgãos situados no exterior é uma questão que pouco ocupa a doutrina brasileira, 
apesar de ser suma importância, uma vez que abarca direitos sociais. É certo que os princípios 
constitucionais não permanecem estáticos ao longo do tempo e, em virtude das inúmeras 
transformações sociais, econômicas, tecnológicas, políticas e ideológicas que permeiam 
contemporaneamente a vida em sociedade, tais princípios assumem nova feição 
acompanhando as transformações da sociedade e do Estado.  
Por meio da “humanização” do Direito Administrativo, torna-se necessário 
preocupar-se com os valores considerados essenciais à existência digna, o que, por sua vez, 
exige maior intervenção do Estado para diminuir as desigualdades sociais e levar a todos os 
cidadãos o bem-estar social. 
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Ao evidenciar as implicações jurídicas decorrentes da contratação, pela 
Administração Pública, de servidor/empregado sem prévia aprovação em concurso público, a 
relevância científica do tema se encontra na elucidação de caminhos para a correta aplicação 
dos princípios constitucionais brasileiros que visam a implementar a moralidade 
administrativa, impedindo a contratação de pessoas por conveniência política. 
A partir destas coordenadas, repita-se, o principal objetivo que guia a realização 
deste trabalho é a análise do modus operandi da contratação dos Auxiliares Locais, a fim de 
se definir em que categoria de agentes públicos eles se enquadram, com o propósito de se 
buscar soluções aos problemas advindos dessa contratação no tocante ao regime jurídico 
trabalhista e ao regime previdenciário a eles aplicáveis. 
A partir desta análise, busca demonstrar se a contratação do pessoal intitulado de 
“auxilares locais” e que presta serviços nas embaixadas, nos consulados e nos Postos de 
representação do Brasil no exterior, por parte da Administração Pública brasileira, vem 
respeitando, ou não, a previsão constitucional. 
À luz do objetivo que impulsiona o desenvolvimento desse trabalho, pretende-se 
explicitar e aprofundar as contradições jurídicas existentes na legislação brasileira no que se 
refere à contratação do pessoal que presta serviços ao Estado brasileiro no exterior junto aos 
órgãos do Ministério das Relações Exteriores (MRE). 
Serão elementos de pesquisa e de análise ao pormenor o historial dos fatos 
pertinentes à vida funcional dos Auxiliares Locais, desde quando passaram a estar presentes 
na legislação brasileira, a forma de contratação adotada, a relação e o vínculo trabalhista e 
previdenciário, a maneira como vem sendo conduzida a política de pessoal e a atitude dos 
legisladores e dos administradores públicos em relação aos muitos problemas existentes em 
consequência desta forma de contratação. 
Para tanto, no primeiro capítulo tratar-se-á da conceituação teórica do Direito 
Público brasileiro. 
No segundo capítulo, o foco será o serviço e o servidor público brasileiros, no 
qual se pretende demonstrar o contexto constitucional de admissão de pessoal, em que serão 
demonstradas as peculiaridades jurídicas relativas a estes trabalhadores no Brasil.  
O terceiro capítulo da pesquisa trata dos regramentos da Previdência Social no 
Brasil, no qual serão apresentados os dois regimes previdenciários existentes, regime geral da 
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Previdência Social e regime próprio dos servidores públicos, especificando-se a forma e 
requisitos de filiação a cada um deles. 
No quarto capítulo o foco recairá na “história” dos Auxiliares Locais, em que se 
pretende apresentar a evolução legislativa a respeito da admissão desse pessoal, bem como os 
problemas e questionamentos decorrentes da indefinida relação jurídica existente entre essa 
categoria de agente público e a Administração Pública brasileira. 
No quinto capítulo, será feito um estudo geral sobre as características básicas do 
exercício de função pública em outras partes do mundo, para possibilitar uma comparação e 
contextualização com o Direito brasileiro. 
Por fim, no sexto capítulo buscar-se-á oferecer alternativas para a solução dos 
impasses decorrentes da contratação dos Auxiliares Locais pelo Estado brasileiro a partir de 
todas as informações doutrinárias e jurisprudenciais aplicáveis ao tema, levando-se em 
consideração a ordem constitucional vigente. 
Pretende-se com este trabalho, portanto, apresentar respostas e soluções aos 
questionamentos e problemas decorrentes dessa relação, sobre os quais não se encontra 
enfrentamento na doutrina brasileira, talvez pela especificidade e peculiaridade da situação, o 
que não deixa dúvidas da importância do tema proposto, de relevante interesse social e 
jurídico, que merece especial atenção de todos os Poderes da União – Executivo, Legislativo e 
Judiciário –, uma vez que a solução para os problemas aqui identificados devem contar com a 
atuação de todos. 
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CAPÍTULO 1 
DO DIREITO 
O Direito é o responsável por disciplinar as relações dos indivíduos em sociedade; 
acompanha o desenvolvimento humano e busca agasalhar e assegurar os direitos inerentes a 
todos os indivíduos. As definições de Direito, longe de demonstrarem um consenso, 
exemplificam a complexidade e amplitude desta ciência. Contudo, o mais importante é deter a 
atenção no papel que cumpre na vida dos cidadãos enquanto garantia de segurança física, 
moral e patrimonial, possibilitando o convívio humano em sociedade. 
Etimologicamente, a palavra direito vem do latim directus, a, um e serve para 
indicar algo que segue regras pré-determinadas ou um dado preceito. O termo direito evoluiu 
em português da forma "directo" a "dereyto" até chegar à grafia atual. 
Partindo da análise de representações históricas da Jutiça, Cruz (1971) realizou 
estudo acerca da origem do termo nas línguas latinas e uma análise das representações das 
deusas gregas e romanas para a Justiça. Segundo o autor, as deusas gregas são geralmente 
representadas com uma balança em uma mão (deusa Diké) ou uma espada (deusa Themis) e 
têm seus olhos bem abertos. Por outro lado, a deusa romana Justitia segurava a balança com 
um fiel
3
, usava as duas mãos e tinha seus olhos vendados. Dizia-se que havia justiça quando o 
fiel estava absolutamente perpendicular em relação ao solo - de rectum = dois pesos, duas 
medidas, ao contrário de dois pesos e uma medida, adágio popular que contradiz os princípios 
da justiça. 
1.1 Conceito e/ou Definição de Direito 
Focalizando os conceitos e/ou definições que ilustram quão complexo é o 
conceito de Direito, inclusive entre os próprios doutrinadores que discutem o assunto, Villey 
(1999) reconhece a dificuldade em conceituar o Direito ao dizer que “o problema mais 
abstrato e mais difícil de conceber na filosofia do direito” (p.24). Defende o autor francês 
que a arte jurídica depende de um recorte inicial que engloba “o conteúdo da legislação, a 
extensão da missão do juiz e os programas de ensino do direito”. 
                                                          
3
 Lingueta da balança que indica equilíbrio. 
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Ao apresentar sua definição a respeito desta ciência, Boaventura (1988, p. 72) 
afirma que o Direito "é o conjunto de processos regularizados e de princípios normativos, 
considerados justiciáveis num dado grupo, que contribuem para a criação e prevenção de 
litígios e para a resolução destes através de um discurso argumentativo, de amplitude 
variável, apoiado ou não pela força organizada”. 
No entendimento de Del Vecchio (1953, p. 218) o “Direito é a coordenação 
objetiva das ações possíveis entre vários sujeitos, segundo um princípio ético que as 
determina, excluindo delas qualquer impedimento”. 
Mais fácil do que encontrar uma definição que seja unanimidade entre os teóricos 
e doutrinadores é identificar os denominadores comuns quanto à função das Ciências 
Jurídicas e do Direito, que significa fazer justiça e mediar os conflitos existentes, seguindo os 
princípios constitucionais e os códigos processuais de cada país em que são disciplinadas as 
condutas dos indivíduos. 
É certo que o estabelecimento do significado atribuído ao Direito bem como a 
definição dos direitos inerentes à pessoa humana não foram construídos de uma vez, mas aos 
poucos, de forma gradual e em atendimento às necessidades sociais. Assim, os direitos do 
homem são direitos históricos. Conforme preceitua Bobbio (1992, p.5), "os direitos do 
homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas 
circunstâncias, caracterizados por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos 
poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas”. 
Demonstrando a necessidade do direito na vida do homem a partir do momento 
em que este passou a viver em sociedade, Marinela (2013, p.1) esclarece que o Direito torna 
viável a vida em sociedade, mantém o equilíbrio entre as complexidades inerentes ao ser 
humano, além de assegurar a existência do Estado e a coexistência pacífica dos indivíduos. 
“Desde que o homem passou a viver em sociedade, abdicou de uma parcela de sua 
liberdade, buscando, como contrapartida, normas e regras que garantissem sua 
segurança e os seus direitos. Assim surgiu a necessidade do Direito, enquanto 
conjunto de normas de conduta, impostas coativamente por um Estado 
politicamente organizado, traduzindo-se em princípios reguladores do convívio 
social tendentes a realizar a busca pela Justiça. A sistematização desses princípios 
de conduta social, em normas legais, constitui a denominada ordem jurídica, ou 
seja, o sistema legal adotado para assegurar a existência do Estado e a coexistência 
pacífica dos indivíduos em sociedade.” 
A autora afirma ainda que o Direito regula o convívio social, administra e busca a 
solução de conflitos existentes em todas as esferas da existência e mantém a justiça acima de 
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tudo. Cumpre este papel por meio de suas duas estruturas, a externa e a interna. A primeira é 
formada pelas leis ou pelos costumes e a interna é aquela que integra o interesse protegido, a 
redução do que é injusto ou ilícito e a sanção correspondente. 
Surge, neste ponto, a necessidade da lei, que é um produto do ato legislativo, 
sendo a lei jurídica uma regra imperativa de caráter geral. Juridicamente a lei está inserida 
entre as leis humanas, porque provém diretamente das leis éticas ou morais, constituindo regra 
de conduta social, que regula a conduta dos seres humanos entre si. 
Sabe-se que a prática do Direito é regulada por normas, que são criadas com base 
nos costumes. De acordo com Bruhl (1961, p.45) “todo costume novo provém de uma 
invenção individual. Em sentido amplo, o costume serve de base para a criação da norma 
jurídica legislativa”. Pinho e Nascimento (1986, p. 45), ao tratarem da lei e do costume, 
destacam tanto os pontos de identidade como as diferenças existentes entre estas duas fontes 
do direito, conforme suas palavras: 
“a lei e o costume têm pontos semelhantes, pois ambos são a expressão da vontade 
do grupo. Diferem, no entanto, porque o costume é espontâneo e ‘inconsciente’ e a 
lei emana de um órgão técnico por meio de um processo próprio de elaboração. A 
lei expressa-se por intermédio de fórmulas redigidas por escrito e o costume é 
oral.” 
Para além da lei e do costume, uma corrente de doutrinadores considera a doutrina 
e a jurisprudência também como fontes do Direito. Nader (2009, p. 45) faz parte deste grupo e 
define a doutrina como sendo os “estudos e teorias desenvolvidas por juristas com o objetivo 
de sistematizar e interpretar as normas vigentes e de conceber novos institutos jurídicos”. 
Um dos argumentos utilizados pelos juristas que não concordam com o 
posicionamento defendido por Nader é o de que a doutrina se apresenta como um modelo 
dogmático, não exercendo disciplina nas relações da sociedade. No entanto, mesmo 
discordando de Nader e defendendo que a doutrina se apresenta unicamente na forma de 
teoria determinista, Reale (2009, p. 176) afirma que “a doutrina participa de forma indireta, 
sendo uma das molas propulsoras do ordenamento jurídico”. 
Com relação à jurisprudência, que é a forma pela qual os tribunais se orientam 
para solucionar dilemas distintos, a definição oferecida por Diniz (1993, p.59) parece estar 
completa, conforme é reproduzida a seguir: “jurisprudência é o conjunto de decisões 
uniformes e constantes dos tribunais, resultante da aplicação de normas a casos semelhantes, 
 
 
34 
 
constituindo uma norma geral aplicável a todas as hipóteses similares e idênticas. É o 
conjunto de normas emanadas dos juízes em sua atividade jurisdicional”. 
A conceituação de Barros (2010, p.156) complementa o significado de 
jurisprudência, ao esclarecer que “de origem etimológica vinculada ao termo ‘prudência’, 
como virtude intelectual dirigida para a prática, para a ação honesta, leal e justa, entre os 
romanos, a jurisprudência representou a grande força criadora da ordem jurídica”. 
Após a apresentação das tradicionalmente consideradas fontes do Direito, quais 
sejam: a lei, os costumes, a jurisprudência, os princípios gerais do direito e a doutrina, chega-
se, por fim, à estrutura interna do Direito, sendo fundamental registrar-se também a diferença 
entre direito objetivo e direito subjetivo, o que será feito logo a seguir. 
Enquanto para Ruggiero (1935, p.37) o direito objetivo “é o conjunto das regras 
impostas aos indivíduos nas suas relações externas”, Bevilacqua (1929, p.66) entende como 
direito subjetivo “um poder de ação assegurado pela ordem jurídica”. 
Destaca-se aqui o pensamento de uma das três correntes básicas acerca do direito 
subjetivo, que vem a ser a teoria do interesse, defendida pelo jurista alemão Rudolf Von 
Ihering. Para aquele pensador, do século XIX, o direito subjetivo significa o interesse 
juridicadamente protegido por meio de uma ação judicial - “jus est facultas agendi” - que se 
fundamente na faculdade derivada da norma, da qual é possuidor o ser humano, no sentido de 
poder invocar a lei na defesa de seus interesses. 
Após as considerações sobre alguns dos principais temas do Direito e de sua 
estrutura, ainda que de forma resumida e geral, torna-se fundamental retomar a afirmação 
feita no início deste capítulo que ao definir o Direito descatou a importância de se deter a 
atenção no papel que este cumpre na vida dos cidadãos, enquanto garantia de segurança física, 
moral e patrimonial, no sentido de possibilitar o convívio humano em sociedade. Em outras 
palavras, pode-se afirmar, portanto, que o Direito é a base para a manutenção da ordem social, 
a qual, por sua vez, visa ao estabelecimento de uma situação de igualdade entre todos os 
membros de uma mesma sociedade. 
Contudo, importa mencionar que tanto o não cumprimento das leis, quanto o 
excesso de legislação e a sobreposição de uma lei à outra, ou uma redação inadequada, que 
prejudica ou mesmo deturpa o entendimento, e ainda o desuso da lei, tornam-se sérios 
obstáculos para a ordem social e muitas vezes contribuem para o estabelecimento e a 
permanência de um estado de desequilíbrio e exclusão permanentes. 
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A legislação passa, então, numa situação como esta, a ser um instrumento de 
dominação de uma determinada classe e pelos representantes de seus interesses. A justiça, 
assim, deixa de ter dois pesos e duas medidas e confirma o adágio do “um peso e duas 
medidas”. 
Pode-se afirmar, por fim, que assim tem sido a situação vivida por muitos 
Auxiliares Locais contratados pelo Estado brasileiro, no exterior, diante do emaranhado de 
leis inadequadas, sobrepostas e até mesmo inconstitucionais, adotadas para tratar de suas 
questões trabalhistas e previdenciárias. Tudo isto vem contribuindo para a ausência de 
proteção de direitos constitucionalmente reconhecidos aos Auxiliares Locais, o que se 
pretende demonstrar ao longo deste trabalho. 
1.2 A Ciência e a Ordem Jurídica 
Os princípios de conduta social, sustentados em afirmações teóricas, constituem a 
Ciência Jurídica que tem, em sua cúpula, a Filosofia do Direito, defendida de forma enfática 
por Mascaro (2003, p. 20) ao clamar que: 
“o que há de melhor na Filosofia e na Filosofia do Direito, meus senhores, nisto 
reside: enquanto houver injustiça no mundo não poderemos ser conservadores 
ou partidários da ordem que mantém a injustiça. Quando os povos clamam 
contra os impiedosos, os invasores, os exércitos, os senhores, os capitalistas 
exploradores, os governantes escrupulosos, os miseráveis de toda sorte, os 
povos clamam por justiça, e não por juristas defensores da dominação ou da lei 
do mais forte.” 
Conforme o conceito mais comedido de Gusmão (2004, p. 13) “a filosofia do 
direito deve ser uma tomada de posição, uma decisão, um julgamento de valor sobre 
problemas humanos e sociais da alçada do Direito”. Nos dizeres de Bittar e Almeida (2001, 
p. 43): 
“a Filosofia do Direito é um saber crítico a respeito das construções jurídicas 
erigidas pela Ciência do Direito e pela própria práxis do Direito. Mais que isso, 
é sua tarefa buscar os fundamentos do Direito, seja para cientificar-se de sua 
natureza, seja para criticar o assento sobre o qual se fundam as estruturas do 
raciocínio jurídico, provocando, por vezes, fissuras no edifício jurídico que por 
sobre as mesmas se ergue”. 
Pode-se dizer que o edifício jurídico, por sua vez, estaria erigido sob a Ordem 
Jurídica, a qual se refere ao sistema legal adotado para assegurar a existência do Estado e a 
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coexistência pacífica dos indivíduos na comunidade, representada pela sistematização dos 
princípios em normas legais. 
Os princípios jurídicos vigentes em cada Estado constituem a Ordem Jurídica 
interna, enquanto as regras superiores aceitas pelos Estados, reciprocamente, para a 
coexistência pacífica das nações e dos indivíduos que as compõem, nas suas relações 
externas, representam a Ordem Jurídica internacional. Considerando-se que as normas legais 
fundamentam-se nos princípios jurídicos, importa apresentar esclarecimentos sobre os seus 
conceitos e caracterização. Segundo Delgado (2009, p.18): 
“são proposições gerais inferidas da cultura e ordenamentos jurídicos que 
conformam a criação, revelação, interpretação e aplicação do Direito”. Os 
princípios podem ser comuns a todo o fenômeno jurídico ou especiais a um ou 
alguns de seus segmentos particularizados. Desse modo, os princípios jurídicos 
gerais são proposições gerais informadoras da noção, estrutura e dinâmica 
essenciais do Direito ao passo que os princípios especiais de determinado ramo 
do Direito são proposições gerais informadoras da noção, estrutura e dinâmica 
essencial de certo ramo jurídico. São os princípios jurídicos diretrizes gerais 
induzidas e, ao mesmo tempo, indutoras do Direito; proposições fundamentais 
induzidas e indutoras do Direito. São diretrizes centrais que se inferem de um 
sistema jurídico e que, após inferidas, a ele se reportam, informando-o. Por isso 
é que se pode dizer que consubstanciam comandos jurídicos instigadores do 
universo do Direito.” 
Tem-se que os princípios constitucionais são aqueles que protegem os atributos 
fundamentais da ordem jurídica e que atuam no sentido de garantir a justiça e a harmonia para 
uma sociedade democrática, assegurando a imparcialidade imposta ao juiz quando vai tomar 
uma decisão. O conceito de princípio constitucional está diretamente ligado ao conceito de 
princípio no Direito, guardando os valores essenciais da ordem jurídica e resumindo todos os 
bens e valores que são os fundamentos que validam todo o sistema da Justiça. 
O significado e a importância dos princípios jurídicos estão sintetizados no 
pensamento a seguir apresentado por Rocha (1995, p.25): 
“Princípios jurídicos constitucionais não se propõem; proclamam-se. Não se 
cuida de propostas. São opções constituintes projetadas no sistema 
constitucional expressa ou implicitamente. E são eles as opções identificadoras 
das raízes do sistema constitucional. Neles estão o espírito e os fins do sistema. 
Indicam eles – ou, antes, demonstram – a tendência ideológica do sistema 
jurídico, determinando primária e originariamente a concretização do que eles 
expressam no conjunto de normas jurídicas.”. 
Embora previstos de forma contundente no primeiro capítulo da Constituição 
brasileira de 1988, os princípios constitucionais são reiteradamente apresentados e 
comentados ao longo de todo o texto. Afinal, como ressalta Canotilho (2003, p. 1.438) “a 
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Constituição é a ordem fundamental do Estado, pois é ela que conforma juridicamente a 
instituição social de natureza global, composta por uma multiplicidade de órgãos 
diferenciados e independentes, designados estado”. 
Ainda, segundo o ilustre jurista português a Carta Magna é uma “ordem 
fundamental”, no sentido de constituir a pirâmide de um sistema normativo que nela encontra 
fundamento, sendo considerada a “norma das normas”, visto que é ela que fixa o valor, a 
força e a eficácia das restantes normas do ordenamento jurídico. 
Embora previstos e descritos na Constituição, e pela razão de os princípios 
constitucionais representarem o resumo dos valores essenciais que norteiam a ordem jurídica 
no País, a forma como são seguidos e as finalidades para as quais são submetidos podem 
comprometer toda a sua função primordial, que é a de garantir a harmonia e a convivência 
sem atritos entre as partes. 
Deve, portanto, merecer destaque a importância que deve ser dada tanto à leitura 
quanto à interpretação dos princípios constitucionais, visto que são eles que indicam os 
caminhos e as decisões a ser levadas adiante, com reflexo em toda a sociedade e na vida dos 
cidadãos individualmente considerados. Para subsidiar os conhecimentos básicos sobre os 
princípios constitucionais é primordial abordar o positivismo jurídico que, segundo estudiosos 
da área, influenciam profundamente a Ciência Jurídica brasileira e a formação dos princípios 
constitucionais do País.  
Enquanto o Direito natural (do latim lex naturalis), que surgiu com a cosmologia - 
antiga filosofia grega - pressupõe que o Direito é um estado estabelecido pela natureza, o 
positivismo jurídico, que faz oposição a esse Direito, defende a concepção tomista. 
De acordo com a teoria tomista, o mundo é feito apenas de matéria, identificando 
o Direito com o Estado e indicando-o como o único responsável pela normatização. No 
entendimento de Hervada (2008, p. 347): 
“na teoria tomista, a lei natural é aquele conjunto de ditames da razão com 
retidão que prescrevem aquelas condutas adequadas à natureza do homem e 
proíbem as contrárias. Essa lei é natural porque é produto da razão natural, isto 
é, da razão enquanto naturalmente capta as condutas exigidas pela natureza do 
homem e as que são contrárias a ela. Porém, não é uma lei imanente à razão, 
cuja origem primeira seja a natureza do homem; dada a condição de criatura do 
homem e entendidos os seres criados como uma participação criada do Ser 
Subsistente, a lei natural é, para o Aquinate, uma lei divina, naturalmente 
impressa no homem por via da participação da lei eterna (a lei divina enquanto 
está na essência de Deus). Por isso, descreve a lei natural como uma 
participação da lei eterna na criatura racional, isto é, no homem.”. 
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Segundo o pensamento deste autor, o Direito seria apenas comando sendo que 
seus conteúdos e fins poderiam ser desprezados. Enquanto o positivismo jurídico, oriundo da 
tradição Iluminista
4
, identifica o Direito com o Estado e o indica como sendo o detentor 
exclusivo do monopólio da produção normativa. De acordo com Barzotto (1999, p. 20), o 
Direito, no positivismo jurídico, é um sistema pleno e autônomo que não admite juízos de 
valor, morais ou políticos. Neste sistema, a “norma jurídica não é a norma justa ou a norma 
eficaz, é a norma válida”. 
Entre as críticas feitas ao positivismo está a de considerar o Direito como um 
sistema de normas e não de princípios. Segundo Outhwaite (1993, p.596) o positivismo 
jurídico “na sua definição mais ampla está associado à crença na possibilidade de uma 
ciência do direito, classicamente uma geometria da ordem jurídica, e a uma correspondente 
adesão à separação metodológica de questões de fato e questões de valor, da lei e da 
moralidade”. 
Um daqueles que criticam o positivismo vem a ser Dworkin (1999, p.42), que 
assim declara: “as limitações das interpretações impostas pelo positivismo jurídico devem ser 
superadas a partir de um novo modelo que responda a finalidade prioritária do Direito que é 
a Justiça”. 
O movimento pós-modernismo abandonou o positivismo estrito, passando a 
visualizar as manifestações do Direito além daquele circunscrito ao texto legal a partir de 
forte carga valorativa consagrada pelas instituições, promulgadas a partir do século XX. Uma 
tendência, aliás, que prevalece na atualidade para reputar os princípios como normas 
superiores do sistema jurídico. Segundo Bonavides (2003, p. 175) “a superação histórica do 
jusnaturalismo e o fracasso político do positivismo abriram caminho para novas reflexões 
sobre a função social do Direito”. Significa dizer que, historicamente, os princípios 
superaram a ideia da sua dimensão apenas axiológica e conquistaram o status de norma 
jurídica, sendo que a sua aplicação deve ser feita com ponderação e interpretação tendo como 
base a análise de situações de fato. 
 
 
                                                          
4
 O Iluminismo surgiu no XVIII tendo como mote a reforma da sociedade por meio da razão. (N.A) 
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1.3 O Direito Público e o Direito Privado 
Apesar de uno, o Direito se bifurca em dois grandes ramos: o Direito Público e o 
Direito Privado. Esta tradicional dicotomia remonta aos antigos romanos, com base na 
distinção entre os interesses da esfera particular, entre duas ou mais pessoas, e os interesses 
públicos, que são relativos ao Estado e à sociedade, que merecem ter posição privilegiada. 
Trata-se de distinção que perdura até hoje, apesar de por vezes ser nebulosa, em especial na 
zona limítrofe entre os dois grupos. 
Apesar de se reconhecer que a distinção entre direito público e direito privado já 
existisse no Direito Romano, foi somente no Estado de Direito que esta distinção despertou 
maior interesse (Sundfeld, 1998). Este pensamento é complementado pela posição de Coelho 
(2004, p. 88) que assim afirma: 
“a separação entre o público e o privado e a divisão do direito positivo em 
ramos é característica dos sistemas jurídicos romanistas. Encontra suas origens 
nos romanos, sendo a definição exarada por Ulpiano no primeiro livro do 
Digesto a exposição mais expressiva do entendimento que se tinha de ambos: 
Publicum Just est quod ad statum rei romanae spectat, privatum quod ad 
singulorum utilitatem pertinet. O direito público diz respeito à organização da 
coisa pública, a res romana; o privado aos interesses dos particulares.” 
Há, porém, diversos critérios para demonstrar as regras de Direito Público e de 
Direito Privado. Como esclarece Cretella Júnior (2000) o direito constitui-se em uma unidade 
desdobrável em dois campos que apresentam interdependência e se comunicam entre si, 
apesar de formados por princípios distintos. 
O Direito Privado tem como base o princípio da autonomia da vontade, isto é, as 
pessoas gozam da faculdade de poder estabelecer entre si as normas que desejarem. Já o 
Direito Público segue princípio diverso, o da legalidade estrita, pelo qual o Estado somente 
pode fazer o que é previsto e autorizado pela lei, em cujo pensamento está contido o conteúdo 
do princípio da legalidade. 
Sabe-se, no entanto, que na autonomia da vontade há também sujeição ao 
princípio da legalidade, mas em menor grau, pois em Direito Privado tudo o que não é 
proibido é permitido. O Direito Privado tutela, predominantemente, os interesses individuais, 
com o fim de assegurar a coexistência das pessoas em sociedade e a afirmação de seus bens, 
tanto nas relações de indivíduo a indivíduo, quanto nas relações entre o indivíduo e o Estado. 
Dessa maneira, pode-se afirmar que o Direito Privado não cuida apenas dos interesses 
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individuais, mas inclui também a proteção de valores caros à sociedade e de interesse 
coletivo, como a família. 
O Direito está bipartido em Direito Privado e Direito Público, cuja distinção é 
aqui demonstrada por Ihering (1943, p. 156): 
“os direitos privados e os direitos públicos não se distinguem entre si pela 
diversidade de seus sujeitos; o sujeito para os dois é a pessoa natural, não 
havendo entre eles mais que uma só distinção, a de que os direitos privados se 
relacionam exclusivamente com o particular, enquanto que todo mundo 
participa dos direitos públicos. A expressão que serve para designar essa 
relação exclusiva, é proprium (pro privo); a que indica os interesses comuns do 
povo, é populicum, publicum, popularis.” 
Há circunstâncias em que coincidem os interesses públicos e os privados, como 
no Direito do Trabalho, por exemplo, o que indica que alguns ramos do Direito são 
considerados mistos, por neles coexistirem o Direito Público e o Direito Privado. 
No Brasil, a trajetória do Direito Privado começa no período colonial, quando 
vigoravam no País as Ordenações Afonsinas de 1446, de Dom Afonso V, que, em 1512, 
foram substituídas pelas Leis Ordenadas de Dom Manoel, chamadas de Ordenações 
Manuelinas. No século XVII, em 1603, são promulgadas por Dom Felipe II as Ordenações 
Filipinas. 
Embora a aplicação do direito no Brasil colonial não fosse pertinente para os 
portugueses, pois o que realmente importava para eles era assegurar o pagamento dos 
impostos e tributos aduaneiros, elas foram a base do Direito no período colonial e também na 
época imperial (Maciel, 2006). A revogação das Ordenações Filipinas começou a ocorrer 
gradativamente apenas depois da Independência do Brasil, em 1822.  
No entanto, mesmo assim, os textos que as substituíram mantiveram de certa 
forma suas influências. Dentre estes textos, está o Código Criminal do Império de 1830, que 
substituiu o Livro V das Ordenações. Em 1832, foi promulgado o Código de Processo 
Criminal, que trouxe mudanças para o processo e para a magistratura brasileira e, em 1850, o 
Regulamento 737 (Processo Civil) e o Código Comercial. Algumas disposições das 
Ordenações Filipinas foram mantidas no Brasil até a redação do Código Civil de 1916. Em 
2003 entrou em vigor um novo Código Civil brasileiro
5
 que, apesar dos avanços técnicos com 
relação ao seu antecessor, foi alvo de várias críticas, sendo a mais severa a falta de discussão 
                                                          
5
 Atualmente, encontram-se em em tramitação, no Congresso Nacional, os projetos de reforma do Código Penal, 
do Código Comercial, do Código de Processo Penal, do Código de Processo Civil e do Código de Defesa do 
Consumidor. (N.A) 
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social na sua elaboração e a consequente ausência de uma ressonância mais sólida na 
sociedade. 
1.3.1 O Direito Público 
Do ponto de vista histórico o Direito Público tem sido apresentado como aquele 
em que o Estado é parte e figura como sujeito nas relações jurídicas. Diferentemente, o 
Direito Privado seria aquele que regula relações entre particulares sem que o Estado faça parte 
delas (Furtado, 2012). 
1.3.1.1 Ramos do Direito Público 
O Direito Público subdivide-se em Interno e Externo. O Direito Interno visa a 
regular os interesses estatais e sociais, cuidando apenas reflexamente da conduta individual, já 
o Direito Público Externo é aquele que se destina a reger as relações entre os Estados 
soberanos e as atividades individuais no plano internacional, sendo reconhecido como o 
Direito Internacional. 
Subdivide-se o Direito Público Interno em Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal ou Criminal, Direito Processual ou 
Judiciário (Civil e Penal), Direito do Trabalho, Direito Eleitoral e Direito Municipal. É 
importante ter claro que estas subdivisões não são estanques, mas, ao contrário, estão 
interrelacionadas, sendo possível o despontar de outros ramos em virtude do desenvolvimento 
e da evolução da Ciência Jurídica. 
Como regra geral, entende-se como pertencente ao Direito Público as normas que 
regulam as relações em que o Estado exerce a soberania - imperium, em que o indivíduo é um 
súdito. Por outro lado, quando o Estado age de igual para igual com o indivíduo (por 
exemplo, no caso de empresas estatais), a matéria poderá ser da alçada do Direito Privado. 
Segundo Justen Filho (2012, p. 68) o Direito Público: 
“se caracteriza pela redução da autonomia individual e pela criação de poderes 
jurídicos destinados a assegurar a satisfação dos direitos fundamentais e 
realização da democracia. A aplicação do regime de direito público destina-se a 
reduzir os riscos de não serem atendidas certas necessidades e de sacrifício dos 
valores fundamentais vigentes.” 
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1.3.1.2 Distinção entre Direito Público e Direito Privado 
A distinção entre o Direito Público e o Direito Privado pode ser feita adotando-se 
diversos critérios, tais como: 
a) Critério do interesse: predominância do interesse público ou do interesse 
privado; 
b) Critério da qualidade dos sujeitos: intervenção do Estado ou de outros entes 
públicos na relação jurídica; e 
c) Critério da posição dos sujeitos: se o Estado age como ente soberano, com jus 
imperii, ou se age de igual para igual com os demais sujeitos da relação 
jurídica. 
Pode-se dizer, finalmente, que a diferença básica existente entre o Direito Privado 
e o Direito Público é que, enquanto o primeiro é regido por princípios da autonomia da 
vontade e da licitude ampla - o que não é vedado é permitido, desde que não afronte os bons 
costumes e a ordem pública, o segundo obedece aos princípios da supremacia do interesse 
público e da estrita legalidade, como bem explicita a seguir os ensinamentos de Amorim 
(2006, p. 17): 
“… que a Administração sempre se submeterá à lei e só poderá agir quando – e 
como – a lei autorizar. Enquanto ao particular “é lícito fazer tudo o que a lei 
não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”, 
não podendo o administrador afastar-se ou desviar-se dos mandamentos da lei e 
das exigências do bem comum, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.” 
Tem-se como norma, portanto, que o princípio do interesse público deve ser o 
principal norteador da conduta administrativa pública, conforme ressalta também Binenbojm 
(2007, p. 151): 
“Deve o administrador, à luz das circunstâncias peculiares ao caso concreto, 
bem como dos valores constitucionais concorrentes, alcançar solução ótima que 
realize ao máximo cada um dos interesses públicos em jogo. Como resultado de 
um tal raciocínio de ponderação, tem-se aquilo que convencionamos chamar de 
melhor interesse público, ou seja, o fim legítimo que orienta a atuação da 
Administração Pública.” 
Há quem entenda haver distinção entre o interesse público primário - o do 
cidadão, e o interesse público secundário - o do Estado. Nesse sentido, apresenta-se o 
pensamento de Barroso (2007, p. 15): 
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“O interesse público primário é a razão de ser do Estado e sintetiza-se nos fins 
que cabe a ele promover: justiça, segurança e bem-estar social. Estes são os 
interesses de toda a sociedade. O interesse público secundário é o da pessoa 
jurídica de direito público que seja parte em uma determinada relação jurídica 
– quer se trate da União, do Estado-membro, do Município ou das suas 
autarquias. Em ampla medida, pode ser identificado como o interesse do erário, 
que é o de maximizar a arrecadação e minimizar as despesas.” 
De tudo isto, deduz-se que as ações e decisões da Administração Pública devem 
ter como objetivo atender os interesses coletivos. Contudo, este imperativo de toda sociedade 
democrática deve, ao mesmo tempo em que busca o bem-estar social, garantir a preservação 
dos direitos individuais previstos pela Constituição. 
No entanto, existindo o conflito entre direitos coletivos e privados, nenhum 
radicalismo é bem-vindo, conforme bem explicitato por Sarmento (2007, p. 286):  
“entendemos que, diante de conflitos entre direitos fundamentais e interesses 
públicos de estatura constitucional, pode-se falar, na linha de Alexy, numa 
‘precedência prima facie’ dos primeiros. Esta precedência implica na atribuição 
de um peso inicial superior a estes direitos no processo ponderativo, o que 
significa reconhecer que há um ônus argumentativo maior para que interesses 
públicos possam eventualmente sobrepujá-los. Assim, o interesse público pode 
até prevalecer diante do direito fundamental, após um detido exame calcado 
sobretudo no princípio da proporcionalidade, mas para isso serão necessárias 
razões mais fortes do que aquelas que permitiriam a ‘vitória’ do direito 
fundamental. E tal idéia vincula tanto o legislador – que se realizar ponderações 
abstratas que negligenciarem esta primazia prima facie dos direitos 
fundamentais poderá incorrer em inconstitucionalidade – como os aplicadores 
do Direito – juízes e administradores – quando se depararem com a necessidade 
de realização de ponderações in concreto.” 
Pode-se concluir, portanto, que é fundamental o bom senso nas decisões e, acima 
de tudo, uma motivação excepcionalmente forte para que, em casos conflitantes entre os 
direitos coletivos e particulares previstos constitucionalmente, ocorra uma prevalência dos 
primeiros. 
Quanto ao princípio da estrita legalidade, é importante ressaltar que sua origem 
está ligada ao artigo 4º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão
6
, de 1789, após a 
adoção do Estado de Direito – em que o poder exercido é limitado pela Ordem Jurídica 
vigente. O objetivo de sua instituição foi assegurar a submissão da Administração Pública à 
                                                          
6
 Artigo 4º. A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique o próximo. Assim, o exercício dos 
direitos naturais de cada homem não tem por limites senão aqueles que asseguram aos outros membros da 
sociedade o gozo dos mesmos direitos. Estes limites apenas podem ser determinados pela lei. A Declaração está 
disponível na íntegra em http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-
cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-direitos-
do-homem-e-do-cidadao-1789.html. Acesso em 8 de maio de 2013. 
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lei e não permitir que o administrado ficasse a mercê da vontade das autoridades temporais 
colocando em risco os direitos fundamentais da sociedade. 
Como visto anteriormente, o Direito Público subdivide-se em vários ramos do 
Direito, sendo o Constitucional e o Administrativo duas áreas da mais alta importância para o 
desenvolvimento desta tese, que tem como tema a contratação sem concurso público dos 
agentes que prestam serviços ao Estado brasileiro no exterior, cuja matéria está diretamente 
relacionada ao Direito Administrativo, além de estar afeta também a diversas outras áreas do 
Direito, sobre as quais se discorrerá ao longo deste trabalho. 
1.4 Direito Constitucional 
O Direito Constitucional é o mais fundamental dos direitos públicos de ordem 
interna e encerra todos os princípios jurídicos indispensáveis à organização do próprio Estado, 
à constituição do seu governo e dos poderes públicos, à declaração dos direitos das pessoas 
físicas e jurídicas, traçando assim os limites de ação do Estado na defesa de seus objetivos 
fundamentais e na defesa da coletividade que o compõe. 
Como já mencionado anteriormente, com relação ao Direito Constitucional, esta é 
a área do Direito que tem maior relevância para o presente estudo, visto que a Constituição 
Federal brasileira, de 1988, é quem dita as normas relativamente à estrutura administrativa 
(órgãos, serviços, agentes públicos etc.) e à regulamentação feitas por leis 
infraconstitucionais, todas vinculadas ao Direito Administrativo. 
Contudo, antes de prosseguir no estudo, é necessário destacar a ocorrência 
constante do incumprimento das normas constitucionais brasileiras, por meio de atos políticos 
praticados pelos agentes públicos da Administração brasileira que, pelo fato de não 
respeitarem os princípios constitucionais, resultam em distorções da lei e produzem ações 
antiéticas e contrárias ao interesse público. 
1.4.1 Fatos Históricos Sobre a Legislação Brasileira  
Para entender a atual situação do regramento constitucional, relativamente à 
estrutura administrativa, é fundamental fazer uma breve retrospectiva histórica, cujo início 
coincide com o período colonial. Naquele período, a administração estava dividida em 
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instituições metropolitanas, administração central, administração regional e administração 
local, que tinha no comando o Conselho Ultramarino, subordinado ao secretário de Estado 
dos Negócios da Marinha e Territórios Ultramarinos. 
Após o fracasso da administração das capitanias hereditárias, Portugal assumiu o 
controle direto e priorizou as questões de defesa. Como explica Prado Júnior (1979, p. 308) 
“o Estado aparece como unidade inteiriça que funciona num todo único, e abrange o 
indivíduo, conjuntamente, em todos seus aspectos e manifestações”. Segundo Marques (2008, 
p. 34): 
“na primeira fase, que corresponde ao período desde o início do Brasil Império 
até o início do Estado Novo, o Estado brasileiro tinha um regime político 
oligárquico em que o poder era confiado a um número restrito de pessoas. O 
país era governado em função dos interesses de quem detinha o poder e em 
detrimento dos interesses da coletividade. Existia a divisão de classes, onde o 
nascimento determinava a qual classe as pessoas pertenciam. A administração 
era patrimonialista. No patrimonialismo, o aparelho do Estado funciona como 
extensão do poder soberano e os seus auxiliares, servidores, possuem status de 
nobreza real. Em consequência, a corrupção e o nepotismo são inerentes a este 
tipo de administração.” 
A partir de 1930, até 1980, o Estado brasileiro torna-se desenvolvimentista, com a 
união da burguesia industrial e da burguesia pública se juntando para dirigir o País, o que não 
resultou, no entanto, no enfraquecimento do patrimonialismo dentro do quadro político e na 
Administração Pública do Brasil, apesar das transformações que sofreu. Significa que a 
herança imperial do patrimonialismo – com seus casos de corrupção e nepotismo – continuou 
permeando o setor público brasileiro. A esse respeito Silva e Amaral (2007, p. 10) relatam 
que: 
“em 1938, é criada a primeira autarquia; surgia, assim, a ideia da 
descentralização de alguns serviços públicos. Em 1967, há uma tentativa rumo à 
administração gerencial no Brasil, com a publicação do Decreto de Lei nº. 
200/67, que tentava superar a rigidez burocrática. Esse decreto determinava a 
transferência de atividades para autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, dando maior dinamismo operacional por meio da 
descentralização funcional. Na década de 70, foi lançado o Programa Nacional 
de Desburocratização, durante o governo Figueiredo. Os decretos 83.740 e 
83.936/79 simplificam exigências de documentos, dando mais alguns passos no 
sentido da flexibilização. Buscava-se melhorar as relações entre o Estado e a 
sociedade por meio da simplificação dos procedimentos na prestação dos 
serviços públicos.” 
A adoção do modelo da administração burocrática foi justamente uma opção para 
tentar coibir a corrupção e o nepotismo. No entanto, o que ocorreu foi uma ampliação da 
distância entre a máquina administrativa e a sociedade, gerando, consequentemente, uma 
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administração ineficiente que não atendia aos anseios da população. Na Administração 
Pública burocrática, o Estado limitava-se a manter a ordem e administrar a justiça, a garantir 
os contratos e a propriedade (Marques, 2008). 
Assim, buscou-se, a partir do ano de 1960, uma alternativa para o modelo 
burocrático, o gerencial. Em 1967 acontece a primeira tentativa para adoção deste modelo 
com o Decreto-Lei n.º 200/67, que dispunha sobre a organização da administração federal e 
estabelecia diretrizes para a reforma, incentivando a administração indireta por meio da 
criação de autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas. 
Ao mesmo tempo em que dinamizou a administração, o novo método trouxe de 
volta o fantasma do nepotismo e apadrinhamento político para dentro da Administração 
Pública brasileira, o que foi possível porque, nestes órgãos da administração indireta, estava 
permitida a contratação de funcionários sem prévio concurso público, o que inevitavelmente 
estimula o patrimonialismo e o clientelismo. Na análise de Lima Júnior (1998, p. 14) "não se 
institucionalizou uma administração do tipo weberiano
7
; a administração indireta passou a 
ser utilizada como fonte de recrutamento, prescindindo-se, em geral, do concurso público”. 
Com a eleição de Tancredo Neves e posse de José Sarney, em março de 1985, tem 
início a fase da Nova República no Brasil após décadas de ditadura militar. Segundo Bresser 
Pereira (1996, p. 8) não havia só motivos para comemorar, pois, “ao invés do ajuste e da 
reforma, o país, sob a égide de uma coalizão política conservadora no Congresso - o Centrão 
- mergulhou em 1988 e 1989 em uma política populista e patrimonialista, que representava 
uma verdadeira volta ao capital mercantil”. 
1.4.2 A Promulgação da Constituição de 1988 e a exigência do Concurso 
Público 
Exatamente neste contexto é que em 1988 foi promulgada a atual Constituição 
Federal. Além de consolidar o sistema neoliberal no setor econômico, a nova carta 
constitucional adotou também um modelo de Estado intervencionista e, ao mesmo tempo, 
instituiu regras de transparência e moralidade na Administração Pública, como a necessidade 
de concursos públicos para o provimento dos cargos efetivos e dos empregos públicos (artigo 
37, inciso II). 
                                                          
7
 A administração do tipo weberiano é também conhecida como administração burocrática (N.A.) 
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No entanto, apesar da exigência constitucional, o legislador abriu uma exceção ao 
prever a possibilidade de nomeação, para cargos em comissão, independentemente da 
realização de concurso
8
. Vale conferir o que dispõe o artigo 37, inciso II
9
, da Constituição 
Federal, in verbis:  
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
[…) 
II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.” (sem grifo no original). 
Na hipótese, importa diferenciar cargo de provimento efetivo de cargo em 
comissão. Ambos os cargos são criados por lei, entretanto, a forma de provimento é distinta. 
Enquanto o cargo efetivo depende de prévia aprovação em concurso público e a seu titular 
garante-se estabilidade após aprovação em estágio probatório, o cargo em comissão não 
depende de aprovação em concurso e não gera estabilidade, vez que é de livre exoneração. 
Além disso, o cargo em comissão é destinado tão somente a atribuições de direção chefia e 
assessoramento, conforme dispõe o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. 
Vale ainda frisar que, também nos termos do artigo 37, inciso V, da Constituição 
Federal, deve ser estabelecido, por lei, um percentual mínimo de cargos em comissão a serem 
preenchidos por servidores de carreira, ou seja, ocupantes de cargo efetivo, contudo, tal não 
retira a excepcionalidade do concurso público, que é dispensado para o provimento de cargo 
em comissão. 
Consigne-se, ainda, que a Constituição Federal, no inciso IX do artigo 37, autoriza 
a contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, o que se dá sem a prévia aprovação em concurso público. 
Contudo, tal situação não é exceção ao provimento de cargo público, uma vez que 
o contratado temporário não exerce cargo, mas tão somente função pública, conforme bem 
explicita Di Pietro (2013, p. 595): 
                                                          
8
 Assim, em princípio, nos termos da vigente Carta Constitucional, salvo hipótese de aprovação em concurso 
público e de contratação temporária, não é possível o ingresso no serviço público brasileiro para o exercício de 
cargo efetivo ou emprego público. 
9
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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“A título de exceção ao regime jurídico único, a Constituição, no artigo 37, 
inciso IX, previu, em caráter de excepcionalidade, para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, a possibilidade de contratação por 
tempo determinado. Esses servidores exercerão funções, porém, não como 
integrantes de um quadro permanente, paralelo ao dos cargos públicos, mas em 
caráter transitório e excepcional.” (sem grifo no original). 
Segundo Di Pietro (2013, p. 595), há dois tipos de situações que se enquadram 
como função pública, nos termos da atual Constituição Federal, quais sejam, “a função 
exercida por servidores contratados temporariamente com base no artigo 37, IX, para a qual 
não se exige, necessariamente, concurso púbico, porque, às vezes, a própria urgência da 
contratação é incompatível com a demora do procedimento” e “as funções de natureza 
permanente, correspondentes a chefia, direção, assessoramento ou outro tipo de atividade 
para a qual o legislador não crie o cargo respectivo”, às quais se refere o artigo 37, V, da 
Constituição Federal. 
1.4.3 A Excepcionalidade da Dispensa do Concurso Público  
Com efeito, a dispensa do concurso público no caso de exercício de função 
pública se justifica porque, na hipótese de contrato temporário, a demora do procedimento é 
incompatível com a urgência da contratação e, no caso de função de confiança, como o 
próprio nome indica, há relação de pessoalidade, em que o agente público contrata com base 
na relação de confiança existente com o contratado, o que é incompatível com o concurso 
público, que visa a impessoalidade e isonomia na disputa entre os interessados. 
Em síntese, portanto, o exercício de cargo público efetivo, em regra, exige a 
prévia aprovação em concurso público, o que, contudo, não se exige para o exercício de cargo 
em comissão e função pública. 
1.4.4 Distinção Entre Cargo Efetivo e Cargo em Comissão  
A diferenciação entre cargo público efetivo e em comissão e, bem ainda, função 
pública, é essencial para o deslinde da questão objeto deste trabalho, uma vez que, sendo os 
Auxiliares Locais contratados pela Administração direta para prestar serviço público, 
necessário se mostra o enquadramento destes em uma dessas modalidades, vez que são as 
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únicas hipóteses de contratação pela Administração Pública brasileira, nos termos previsto 
pela carta constitucional vigente. 
Não obstante, fato é que os referidos Auxiliares Locais nunca ocuparam cargos 
públicos efetivos ou em comissão no quadro de servidores da Administração Pública Federal, 
pois os cargos públicos são criados por lei e inexiste cargo destinado à atividade por eles 
exercida. Eles são admitidos no serviço público independentemente de aprovação em 
concurso público, sendo-lhes exigido tão somente o preenchimento de requisitos de 
seleção/admissão conforme especificado em regulamento próprio.  
Importa destacar, ainda, que a Lei n.º 11.440/06 (ANEXO E), atualmente vigente, 
e que institui o Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior Brasileiro, dispôs, em seu 
artigo 57, que “as relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos Auxiliares Locais 
serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição”, o que 
significa dizer que as questões trabalhistas relacionadas aos contratados locais deverão 
merecer tratamento conforme as exigências da legislação trabalhista local em detrimento das 
normas brasileiras, o que parece, sob melhor juízo, não estar de acordo com a legislação 
brasileira, especialmente no que diz respeito ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias. 
Diante de tudo o que foi até aqui exposto, mostra-se imperiosa a investigação 
sobre a função exercida pelos Auxiliares Locais na Administração Pública, se exercentes de 
cargo, emprego ou função pública e, após essa definição, devem ser solucionadas algumas 
situações concretas a respeito dos direitos trabalhistas e previdenciários destes agentes. 
1.5 Direito Administrativo 
Historicamente, pode-se dizer que o reconhecimento da autonomia científica do 
Direito Administrativo, assim como a dos demais ramos do Direito Público, sobretudo a do 
Direito Constitucional, ocorreu com a necessidade de estruturação do Estado moderno de 
Direito, surgido a partir dos ideais da Revolução Francesa (1789), criado e moldado pelo 
princípio da legalidade e pela teoria da separação dos poderes, conforme demonstrado pelas 
palavras de Hobsbawn (1996, p. 122):  
“A Revolução Francesa forneceu o vocabulário e os temas da política liberal e 
radical-democrática para a maior parte do mundo. A França deu o primeiro 
grande exemplo, o conceito e o vocabulário do nacionalismo. A França forneceu 
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os códigos legais, o modelo de organização técnica e científica e o sistema 
métrico de medidas para a maioria dos países. A ideologia do mundo moderno 
atingiu, pela influência francesa, as antigas civilizações que até então resistiam 
às ideias européias.” 
O Direito Administrativo nasceu em solo francês no século XVIII, inspirado nos 
princípios da Revolução Francesa de 1789. Anteriormente, havia apenas algumas regras para 
regular determinadas atividades estatais como a cobrança de impostos, aplicação de multas ou 
ainda para dividir as tarefas administrativas. 
No entendimento de Marinela (2013, p. 12) o surgimento do Direito 
Administrativo foi impulsionado de forma decisiva pela “Teoria dos Poderes desenvolvida 
por Montesquieu, em L’Esprit des Lois, em 1748”. Neste livro, o filósofo francês 
Montesquieu defende uma reformulação política a partir da teoria dos três poderes – 
Legislativo, Judiciário e Executivo –, impondo a cada um deles o equilíbrio entre a autonomia 
e a intervenção nos demais poderes. Contudo, foi apenas a partir do surgimento do Estado de 
Direito que o Direito Administrativo passou a ter autonomia em relação aos outros segmentos 
jurídicos.  
Já para Bandeira de Mello (2011, p. 46): 
“O Direito Administrativo nasce com o Estado de Direito, porque é o Direito 
que regula o comportamento da Administração. É ele que disciplina as relações 
entre Administração e administrados, e só poderia mesmo existir a partir do 
instante em que o Estado, como qualquer, estivesse enclausurado pela ordem 
jurídica e restrito a mover-se dentro do âmbito desse mesmo quadro normativo 
estabelecido genericamente.” 
Gouveia (2011, p. 792) afirma que: 
“O conceito doutrinário de Estado de Direito compreendia a limitação jurídica 
do poder público segundo um conjunto de regras que se impunham externamente 
ao próprio Estado. Foi contra aquele conjunto de situações – em que reinava o 
puro arbítrio, ainda que se pudessem admitir algumas, mas muito tênues 
garantias – que o princípio do Estado de Direito se iria formar, através da sua 
progressiva densificação, até à respectiva ramificação, extensiva e intensiva, 
rapidamente saindo do meio germânico e atingindo as latitudes de outras 
experiências constitucionais.” 
Alguns autores apontam a Lei de 28 de pluviose, promulgada na França em 1800, 
como a criadora do Direito Administrativo. Medaur cita Debbasch (1991, p. 11), que assim 
pensava sobre a Administração: 
“Esta lei de 1800 contém, em síntese, preceitos sobre organização 
administrativa e sobre litígios contra a Administração (...) no tocante à 
organização, dois princípios a nortearam: hierarquização e centralização; 
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conforme o primeiro, fixou-se de modo claro, pela primeira vez, a separação 
entre o representante que exerce funções no âmbito político e o funcionário, que 
atua no setor administrativo, totalmente subordinado àquele; o poder de 
nomeação e exoneração cabe à autoridade superior, sobretudo ao Primeiro 
Cônsul (Napoleão), por força da  Constituição do ano VIII; conforme o segundo 
princípio, a organização territorial se uniformizou e simplificou, prevendo-se, 
ainda em nível local, agentes representantes de poder central, os prefet, também 
subordinados integralmente a este. Quanto aos litígios, referida lei atribuiu ao 
Conselho de Estado funções de órgão consultivo, juiz de contestações em 
matéria administrativa e instância de apelação das decisões tomadas pelos 
conselhos de prefeitura no âmbito de sua competência para dirimir litígios; 
evidente que o Conselho de Estado preparava as decisões finais tomadas pelo 
Primeiro Cônsul, pois nesse período vigorava o sistema de justiça retida.” 
Nobre (2008, p. 113) vem reafirmar a posição anteriormente defendida, além de 
também demonstrar entendimento de que as questões da vida privada passam a ser 
independentes das questões de Estado, conforme sua opinião a seguir transcrita: 
“A gênese do Estado Moderno identifica-se, portanto, com a história da 
Revolução Francesa. Com a chamada emancipação política, consolida-se o que 
antes era apenas latente: a vida privada, com as relações econômicas que a 
definem, passa a ser completamente independente do Estado; este, ao mesmo 
tempo, liberta a sociedade civil de sua presença. A vida humana divide-se em 
duas esferas, o homem separa-se do cidadão.” 
A diferenciação entre os direitos do homem e os direitos do cidadão foi também 
atribuído à Revolução Francesa. Segundo o entendimento de Almeida Melo (2008, p. 296) 
“com a Revolução Francesa há a invocação de dois direitos: os direitos individuais, os 
direitos civis, que são exatamente os direitos do homem, e os direitos políticos, de participar 
do governo, de votar, de escolher o governo, que são os direitos dos cidadãos”. 
Porém, a repartição da vida humana em duas esferas – homem e cidadão – não 
pode representar empecilho à realização da dignidade humana, conforme demonstra o 
pensamento de Furtado (2012, p. 34) a seguir exposto: 
“Independentemente da concepção política acerca do papel do Estado ou dos 
seus limites para sua atuação, em qualquer sociedade que tenha por objetivo 
maior a realização da dignidade humana deve-se reconhecer a incapacidade 
tanto do setor público quanto do setor privado, empresarial ou não, de 
resolverem, isoladamente, as questões básicas relacionadas à realização dos 
direitos fundamentais.” 
Além do papel do Estado, de realizador da dignidade humana, há que se ter em 
mente o compromisso que deve ter a Administração, no sentido de promover os direitos 
humanos e implementar, concretamente, a democracia, como bem ressalta Justen Filho (2013, 
p. 68) no texto que segue: 
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“A atividade administrativa consiste, então, na promoção dos direitos 
fundamentais e na implementação concreta da democracia, por meio de agentes 
organizados burocraticamente numa estrutura estável, mas que não assegura a 
absoluta imparcialidade funcional e estrutural (que apenas pode ser produzida 
na medida em que o exercente da função não seja titular do dever de realizar 
direta e imediatamente o interesse coletivo a ele atribuído).” 
1.5.1 As Funções Da Administração Pública 
Assim, sabendo ser o Direito Administrativo um dos produtos do Estado 
moderno, é imprescindível conhecer a sua estrutura de funcionamento. O principal traço 
definidor do Estado moderno está associado à definição das três funções básicas da 
Administração Pública brasileira: legislativa, judicial e administrativa ou executiva. 
1.5.1.1 A Função Legislativa 
A função legislativa, como está evidente no nome, é aquela de elaboração de leis. 
No Brasil, o caminho percorrido pela lei inclui vários passos até a sua promulgação. 
Primeiramente ocorre a iniciativa da lei, uma competência que de maneira geral cabe ao 
Executivo ou ao Legislativo, mas em alguns casos a própria Constituição determina que a 
iniciativa seja do Judiciário ou ainda oriunda de uma iniciativa popular. Neste caso, há 
necessidade de que sejam recolhidas assinaturas de no mínimo 1% (um por cento) do 
eleitorado nacional de pelo menos cinco estados, e com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. O “abaixo-assinado” é então entregue à Câmara dos 
Deputados para ser submetido à aprovação dos deputados, senadores e do presidente da 
República, como ocorre com todas as leis e projetos de lei. 
Após o trâmite regular do texto da lei nos órgãos do Poder Legislativo, e obtida a 
maioria favorável, significa que a mesma foi aprovada pelo Legislativo, sendo então 
encaminhada ao Presidente da República ou ao Governador do Estado, que poderá sancioná-la 
ou vetá-la. Se a lei for vetada, total ou parcialmente, este veto é submetido ao Congresso ou à 
Assembléia que tem poder de derrubá-lo. Se o veto for mantido, o Executivo deverá acatar a 
decisão do Legislativo. Após ser sancionada e promulgada, a lei é publicada no Diário Oficial 
e sua vigência dá-se após 45 dias a partir da data da publicação, o denominado período de 
vacatio legis (vacância da lei), salvo disposição em contrário constante na própria norma, que 
pode estabelecer outro prazo ou a imediata vigência, a contar da publicação. 
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A trajetória de uma lei, no Brasil, não se pode deixar de observar, é percorrida 
com muita rapidez, o que vem provocando a criação de leis em excesso, além de problemas 
como o desuso das leis, pois às vezes uma lei se sobrepõe a outra sem que haja tempo 
suficiente para que a sociedade as conheça e sequer sejam colocadas em prática. Pode-se 
afirmar que o desuso das leis têm origem na criação de leis anacrônicas, artificiais, defectivas 
e, muitas vezes, injustas. 
As leis anacrônicas são aquelas que envelhecem durante o seu período de vigência 
e não foram revogadas por obra do legislador. As leis artificiais são criadas sem vínculos com 
a sociedade e não correspondem aos anseios sociais. Quanto às leis injustas, estas são criadas 
por falta de competência ou desídia, já que vão contra a máxima do direito que é a de 
combater a injustiça. E por fim, as leis defectivas, que por falta de planejamento adequado e 
eficiência são aprovadas sem nenhuma condição de serem aplicadas.  
Justen Filho (2012, p. 70) faz, a seguir, observações sobre a edição de normas 
gerais e abstratas e destaca que há limites na criação de direitos e obrigações por meio de atos 
administrativos, conforme sua próprias palavras a seguir apresentadas: 
“tanto a atividade legislativa como aquela administrativa compreendem a 
edição de normas gerais e abstratas (regulamentos). Existem limites à criação 
de direitos e obrigações por meio de ato administrativo, mas esse é um dos 
temas mais controversos do Direito. Mas, numa democracia, a atividade 
legislativa é atribuída a um conjunto de indivíduos selecionados pelo meio do 
voto popular, com mandatos temporários. Já a atividade administrativa é 
exercida por uma organização de indivíduos selecionados preponderantemente 
por um critério de mérito, não investidos em mandato popular – ainda que o 
chefe do Poder Executivo seja escolhido por meio de sufrágio. Ainda, 
organização administrativa atua de modo permanente e contínuo, visando a 
produzir ações concretas para a implementação dos direitos fundamentais da 
democracia.” 
1.5.1.2 A Função Judicial 
Sobre a função judicial, realizada por meio de um processo judicial, devem as 
normas ser aplicadas quando há ocorrência de litígios na sociedade. Dita função é exercida 
pelo Poder Judiciário por meio de juízes. Segundo Rocha (2003, p. 78), a função judicial “tem 
a finalidade de garantir a eficácia do direito em última instância no caso concreto, inclusive 
recorrendo à força, se necessário", e tem como objetivo "manter o ordenamento jurídico 
quando este não foi observado espontaneamente pela sociedade”. 
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Além do que já foi dito, como bem salienta Justen Filho (2012, p. 69) há que se 
ressaltar que “o administrador não é um juiz, porque não se integra em uma estrutura 
organizacional equivalente à magistratura e não atua com garantias de independência, sem 
qualquer vínculo com os interesses em conflito”. 
1.5.1.3 A Função Administrativa ou Executiva 
Tem-se, por fim, a terceira função do Estado moderno, qual seja, a função 
administrativa ou executiva. Para realizar esta função, visando o bem comum e os princípios 
democráticos definidos pela Constituição, a Administração Pública deve seguir os 
mecanismos de controle recíprocos – cheks and balances10.  
É sabido que, no modelo de separação das funções do Estado, a lei aprovada pelo 
Poder Legislativo constitui o principal mecanismo de controle da função administrativa 
estatal, estando esta adstrita ao princípio da legalidade, no sentido de que deve atuar nos 
limites da legislação posta, visto que, conforme dito anteriormente, o Estado brasileiro, de 
acordo com o modelo definido pela Constituição Federal, é democrático, de direito, 
cooperativo e social. 
Nesse sentido, o Estado brasileiro não pode atuar sem a observância dos 
regramentos e princípios gerais impostos pela Constituição, pois deve obediência, em 
especial, ao interesse público e social, com vistas a atender o principal fundamento imposto 
pela norma, ou seja, o da dignidade da pessoa humana. De acordo com Miranda (1997, p. 8-9) 
é “através da função administrativa que realiza-se a prossecução dos interesses públicos 
correspondentes às necessidade colectivas prescritas pela lei, sejam esses interesses da 
comunidade política como um todo ou com eles se articulem relevantes interesses sociais 
diferenciados” (sic). 
O mestre Meirelles (2013, p. 86) demonstra o seu entendimento a respeito do que 
seja administrar, além de chamar a atenção para a distinção existente entre administração 
pública e administração particular, conforme seu pensamento a seguir transcrito: 
“Em sentido lato, administrar é gerir interesses, segundo a lei, a moral e a 
finalidade dos bens entregues à guarda e conservação alheias. Se os bens e 
interesses geridos são individuais, realiza-se administração particular, se são da 
coletividade, realiza-se administração pública. Administração pública, portanto, 
                                                          
10
 Teoria da harmonia e independência entre os Poderes do Estado, também conhecida como teoria de freios e 
contrapesos (N.A.) 
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é a gestão de bens e interesses qualificados da comunidade no âmbito federal, 
estadual ou municipal, segundo os preceitos do Direito e da Moral, visando o 
bem comum.” 
1.5.2 O Dever de Obediência aos Princípios Constitucionais 
Sabe-se que a Administração Pública deve obediência aos princípios 
constitucionais, tanto àqueles que estejam expressamente previstos como os que não venham 
claramente postos no texto da lei, mas que possam ser identificados e até mesmo nominados. 
Há doutrinadores, por exemplo, que entendem como estando implícito na Constituição da 
República o princípio da legalidade, ou da reserva de lei, em seu artigo 5º, II
11
, cujo teor é o 
que segue: 
“Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[…] 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;” 
Há que se destacar, neste ponto, a existência de cinco princípios expressamente 
previstos pela Constituição brasileira de 1988 – da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência
12
, que vêm estabelecidos no caput do artigo 37
13
, 
os quais vêm sendo estudados ao longo de toda esta obra. 
Além dos princípios constitucionais claramente estabelecidos, existem outros 
tantos princípios implícitos no texto da Carta Magna, conforme os identificam e reconhecem 
os doutrinadores e os aplicadores do direito brasileiro, tais como os juízes, os promotores, os 
procuradores, os ministros dos tribunais superiores etc. Dentre os princípios 
reconhecidamente implícitos no texto constitucional, serão destacados neste trabalho os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da motivação, da segurança jurídica, da 
continuidade do serviço público, da autotutela e do controle judicial. 
 
                                                          
11
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
12
 O princípio da eficiência foi incluído no texto constitucional pela EC nº 19, de 1998 
13
 “Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:[…]” 
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Para além de todos os princípios supra mencionados, alguns juristas e/ou 
doutrinadores identificam e reconhecem no texto constitucional, ainda que não 
explicitamente, o princípio da licitação pública, o princípio da prescritibilidade dos ilícitos 
administrativos, o princípio da responsabilidade civil da Administração e o princípio da 
supremacia do interesse público, sobre os quais se tem comentado ao longo desta tese. 
1.5.2.1 O Princípio da Legalidade 
O princípio da legalidade é um dos mais enfaticamente considerados quando se 
trata da Administração Pública. Está disposto no artigo 5°, inciso II
14
, da Constituição 
brasileira e, de acordo com Figueiredo (2001, p. 42) “surgiu exatamente como uma conquista 
do Estado de Direito, a fim de que os cidadãos não sejam obrigados a se submeter ao abuso 
de poder. Por isso, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei”. 
Quando a não observância do ordenamento jurídico ocorre dentro da 
Administração Pública, dois princípios do Direito Público são afetados: o da legalidade e o da 
segurança jurídica dos atos públicos. 
Segundo ressalta Leite (2004, p. 260) é inconcebível que num Estado de Direito 
não se reconheça a força do princípio da legalidade, conforme suas próprias palavras, a seguir 
retratadas: 
“Na atualidade não se pode conceber um Estado de Direito que não reconheça a 
força do princípio da legalidade, principalmente quando o ordenamento jurídico 
traga tal princípio expresso no texto da Constituição. E, sendo a segurança 
jurídica decorrente da concepção do Estado de Direito, ainda que não seja um 
princípio expresso, como já apontado, deverá pautar todas as condutas do 
administrador público.” 
Nesta mesma direção Bastos (2002) diz que o princípio da legalidade associa-se a 
uma garantia constitucional e não a um direito individual, já que não tutela um bem da vida, 
mas assegura, ao particular, o benefício de afastar o que lhe é imposto por outra via que não 
seja a da lei. À vista de tamanha importância atribuída pelos doutrinadores ao princípio da 
legalidade, soma-se aqui, ainda, o pensamento de Justen Filho (2012, p. 172), que assim 
declara: “a legalidade está abrangida na concepção da democracia republicana. Significa a 
                                                          
14
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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supremacia da lei (expressão que abrange a Constituição), de modo que a atividade 
administrativa encontra na lei seu fundamento e seu limite de validade”. 
1.5.2.2 O Princípio da Segurança Jurídica 
Quanto ao princípio de segurança jurídica dos atos públicos, é importante ressaltar 
que o mesmo está consagrado no artigo 5° da Carta Magna brasileira, em seu inciso XXXVI, 
embora não de forma explicita, conforme transcrição que segue: “a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 
No entendimento de Silva (1982, p. 65) o fato de o princípio da segurança jurídica 
não se encontrar explícito no texto constitucional não diminui sua importância, pois há muito 
“aceita-se que na Constituição normas que não necessariamente se apresentam de forma 
clara insculpidas no texto, estando implícitas, mas trazem carga constitucional, chamando-as 
de normas-princípio ou normas fundamentais e, como tais é o sustentáculo do Estado”. 
Afinal, como afirma Bigolin (2007, p. 42) “não se pode dissociar a segurança 
jurídica da noção de Estado de Direito, e estando esta modalidade de Estado intrinsecamente 
relacionada ao império da lei, ou melhor, da legalidade, não se pode falar em Estado de 
Direito (ou Democrático de Direito) sem que os princípios da legalidade e da segurança 
jurídica sejam observados”. 
Em suma, a atividade administrativa só pode ser exercida nos termos da 
autorização contida no sistema legal, com base na lei, sendo este o fundamento jurídico de 
toda e qualquer ação administrativa. Não há, portanto, liberdade nem vontade pessoal na 
Administração Pública. Para o particular, a lei significa “pode fazer assim”; para o 
administrador público significa “deve fazer assim”. 
1.5.2.3 O Princípio da Impessoalidade 
Outro princípio de superior relevância, presente no texto constitucional, é o da 
impessoalidade. Todo administrador público deve orientar-se por critérios objetivos, não 
sendo cabível utilizar-se de motivação subjetiva para fazer distinções ou tomar decisões. 
Como explica Di Pietro (2013, p. 68) “significa que a Administração não pode atuar com 
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vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse 
público que tem que nortear o seu comportamento”. 
A exigência de realização de concurso público e de licitação, por exemplo, surge 
em decorrência da aplicação do princípio da impessoalidade. No caso do concurso público, a 
aplicação de tal princípio visa impedir o apadrinhamento ou a indicação, por razões políticas 
ou econômicas de indivíduos nem sempre capacitados para assumir determinadas funções no 
serviço público. 
Além de se evitar o protecionismo político e econômico, o princípio da 
impessoalidade também impede que seja admitida a generalização de que no serviço público 
todos os que preencham as exigências formuladas têm direito a ocupar cargo público, 
independentemente da participação e aprovação em concurso público, conforme explicita 
Justen Filho (2013, p. 446), nas palavras que seguem:  
“O concurso público deverá obrigatoriamente ser estruturado de modo a 
impedir qualquer vantagem ou desvantagem relacionada a fatores pertinentes 
ao relacionamento do candidato com terceiros ou com instituições políticas e 
sociais. Isso significa que, constatada a existência de algum vínculo dessa 
ordem, deverão ser adotadas providências destinadas a neutralizar qualquer 
efeito que essa relação possa gerar.” 
Como já mencionado em outro ponto deste trabalho, o excesso de leis, bem como 
as constantes alterações das normas em vigor no Brasil, permitem não apenas a 
descontinuidade de obras e ações públicas, mas também confunde o entendimento dos 
cidadãos e frustra a expectativa de muitos que estão por ingressar ou que já ingressaram no 
serviço público. 
1.5.2.4 O Princípio da Moralidade 
Outro princípio estabelecido constitucionalmente é o da moralidade, que se 
fundamenta basicamente nos valores éticos e morais aceitos socialmente. Conforme os 
ensinamentos de Freitas (2004, p. 53): 
“Segundo este princípio estão vedadas condutas eticamente inaceitáveis e 
transgressoras do senso moral médio superior da sociedade, a ponto de não 
comportarem condescendência. Não se confunde, por certo, a moralidade com o 
moralismo, este último intolerante e não universalizável por definição”. 
 
 
59 
 
Para Martins Júnior (2009, p. 31-32), o princípio da moralidade é “o verdadeiro 
superprincípio informado e informador dos demais”, ideia básica à qual o mesmo autor 
acrescenta: 
“A moralidade administrativa tem relevo singular e é o mais importante desses 
princípios, porque é pressuposto informativo dos demais (legalidade, 
impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação), 
muito embora devam coexistir no ato administrativo. Exsurge a moralidade 
administrativa como precedente lógico de toda a conduta administrativa, 
vinculada ou discricionária derivando também às atividades legislativas e 
jurisdicionais, consistente no assentamento de que: o Estado define o 
desempenho da função administrativa segundo uma ordem ética acordada com 
os valores sociais prevalentes e voltada à realização de seus fins, tendo como 
elementos a honestidade, a boa-fé, e a lealdade e visando a uma boa 
administração. Assim, no atuar, o agente público deve medir atenção ao 
elemento moral de sua conduta e aos fins colimados, porque a moralidade afina-
se conceito de interesse público não por vontade da norma constitucional, mas 
por constituir pressuposto intrínseco de validade do ato administrativo.” 
É possível afirmar que, de acordo com o princípio da moralidade, o administrador 
público deve pautar sua conduta, enquanto ocupante de um cargo público, segundo a ética, a 
justiça, a honestidade, a conveniência e a oportunidade. Na verdade, atributos estes julgados 
como fundamentais para uma conduta em todos os níveis da existência, profissional ou 
pessoal. 
1.5.2.5 O Princípio da Publicidade 
Trata-se a seguir do princípio da publicidade que, no entendimento de Marinela 
(2013, p. 40), “nada mais é que a divulgação, tendo como finalidade o conhecimento 
público”. Segundo a autora, a base deste princípio é o fato de o administrador exercer uma 
função pública em nome da sociedade, que deve ser informada sobre o tratamento dado aos 
seus direitos. Há que haver transparência nos atos públicos, bem como uma prestação de 
contas dos atos e decisões do Poder Público em benefício do povo que os escolheu, por meio 
do voto, para representá-lo e defender seus direitos. 
Neste ponto, é válido citar os ensinamentos de Gouveia (2011, p. 821), que 
entende estar o princípio da publicidade dos atos praticados pelo poder público diretamente 
associado ao princípio da segurança jurídica. Descata o autor que o quadro normativo vigente 
deve ser mantido, a fim de não frustar as expectativas dos cidadãos, conforme suas próprias 
palavras, a seguir transcritas: 
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“- o princípio da segurança jurídica, exigindo a publicidade nos actos do poder 
público, assim como a clareza e a determinabilidade das fontes do Direito; e 
- o princípio da protecção da confiança, requerendo que o quadro normativo 
vigente não mude de modo a frustrar as expectativas geradas nos cidadãos 
acerca da sua continuidade, com a proibição de uma intolerável retroactividade 
das leis, assim como a necessidade da sua alteração em conformidade com as 
expectativas que sejam constitucionalmente tuteladas.” 
1.5.2.6 O Princípio da Eficiência 
O último princípio explícitamente incluído no texto constitucional é o da 
eficiência, que foi acrescido ao texto da Constituição de 1988 pela Emenda Constitucional n.º 
19/98. É ele que veio trazer a exigência de que a atividade administrativa deva ser exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional, além de ter que apresentar resultados 
positivos e atendimento satisfatório à comunidade e a seus membros, sendo considerado o 
mais moderno princípio da função administrativa. 
Sua origem tem como base o direito italiano e faz parte do chamado princípio da 
boa administração, segundo o qual o administrador tem o poder e o dever de atuar de forma 
idônea e apresentar bons resultados no exercício de sua função. A idoneidade, neste caso, 
implica na observação de critérios de eficiência, eficácia, celeridade e economicidade da 
atividade administrativa. 
O princípio da eficiência passou, portanto, a ser um direito com sede 
constitucional pela sua inclusão no texto da carta magna, cujo propósito foi o de estabelecer o 
dever da eficiência ao administrador público. A busca da perfeição no trabalho e a adequação 
técnica aos fins visados pela Administração são fatores determinantes para a funcionalidade e 
o efetivo rendimento das atividades administrativas. Segundo Chivoski (2004, p. 93): 
“o princípio constitucional da eficiência possui uma relação direta com o 
procedimento administrativo e é submetido a conceitos indeterminados ou 
pluridimensionais, assim como outros princípios. A sua inclusão no 
ordenamento jurídico passou a exigir do administrador público uma atuação 
pautada em parâmetros de presteza, perfeição e rendimento, nos exatos limites 
da lei, voltada para o alcance de uma finalidade pública e respeitados os 
parâmetros morais e socialmente aceitos.” 
A eficiência está relacionada à gestão dos agentes públicos, pois existe a 
imposição de seleção do funcionalismo por meio de regime de mérito com a destinação das 
funções de confiança a servidores que ocupam cargo efetivo e a fixação de limites para a 
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nomeação de cargos em comissão, destinados ao exercício de atribuições de direção, chefia e 
assessoramento (artigo 37, incisos I, II e V da Constituição Federal). 
Ou seja, o princípio da eficiência não deixa margens para dúvidas de que a 
Administração Pública deve fazer o melhor com os recursos disponíveis, o que inclui otimizar 
os resultados e evitar o gasto desnecessário e abusivo dos recursos estatais, uma propriedade 
de toda a sociedade. 
Além disso, na atuação do servidor, a eficiência também está presente quando a 
Administração Pública fixa a exigência de realização de avaliação periódica de desempenho 
para fins de conservação de estabilidade do servidor. O resultado satisfatório desta avaliação 
será uma consequência direta da incorporação pelo agente público das três ideias básicas que 
norteiam o princípio da eficiência, que são a presteza, a prestabilidade e a economicidade. 
A presteza porque o atendimento oferecido à população deve ser rápido, sem 
obrigá-la a utilizar mais tempo do que o necessário; a prestabilidade no sentido de que o 
serviço prestado deve ser útil e a economicidade no sentido de que o serviço prestado deve ser 
o menos oneroso possível ao Estado (Costódio Filho, 2006). 
Por outro lado, a não observância, por exemplo, da exigência de concurso público 
para o ingresso no serviço público e a ocupação de cargos por indivíduos sem qualificação 
adequada ou sem comprometimento com os interesses públicos também interfere 
negativamente no cumprimento do princípio da eficiência. 
1.5.3 Princípios Ímplícitos no Texto Constitucional 
Após essa breve digressão a respeito dos princípios explícitos na Constituição, 
passa-se, a seguir, ao estudo dos princípios implicitamente estabelecidos no texto 
constitucional, conforme o entendimento dos doutrinadores e dos utilizadores do Direito. 
Sobre os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, diz-se que são 
conceitos jurídicos indeterminados e elásticos, além de variáveis no tempo e no espaço. 
Consiste em agir com bom senso, prudência e moderação, no sentido de tomar atitudes 
adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionabilidade entre os meios 
empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as circunstâncias que envolvem a 
prática do ato. Sobre estes princípios, Meirelles (2013, p. 96) ressalta que: 
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“sem dúvida, pode ser chamado de princípio da proibição de excessos que, em 
última análise, objetiva aferir a compatibilidade entre os meios e os fins, de 
modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da Administração 
Pública, com lesão aos direitos fundamentais. Como se percebe, parece-nos que 
a razoabilidade envolve a proporcionabilidade, e vice-versa. Registre-se, ainda, 
que a razoabilidade não pode ser lançada como instrumento de substituição da 
vontade da lei pela vontade do julgador ou do intérprete, mesmo porque cada 
norma tem uma razão de ser.” 
A razoabilidade deve ser aferida segundo os valores do homem médio e exige 
observância ao critério de adequação entre os meios e os fins, o que representa o cerne da 
razoabilidade. Exsurge daí o princípio da proporcionalidade, que não permite a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 
Em outras palavras, pode-se dizer que os princípios da razoabilidade e da 
proporcionabilidade consistem em determinar à Administração Pública uma atuação que 
esteja em conformidade com critérios racionais, sensatos e coerentes e que devem estar 
fundamentados nos conceitos sociais que prevaleçam. A aplicação da razoabilidade está mais 
presente na discricionariedade administrativa e serve-lhe de limitação, visto que deve haver 
uma relação de pertinência entre a finalidade e os padrões de oportunidade e conveniência. 
Assim, ainda que a conduta do administrador aparente legalidade, a prática de atos 
decorrentes de seus critérios personalíssimos, ou de suas escolhas pessoais, não se adequa à 
ordem jurídica pela falta de razoabilidade e por contrariar a moralidade ou a própria razão de 
ser da norma em que se apoiou. 
Desponta a seguir o princípio da autotutela. Segundo Marinela (2013, p. 63), a 
autotutela “estabelece que a Administração Pública pode controlar os seus próprios atos, 
seja para anulá-los, quando ilegais, ou revogá-los, quando inconvenientes ou inoportunos, 
independente de revisão pelo Poder Judiciário”.  
O que pretende a autotutela é que a Administração Pública tenha o poder de 
anular os atos públicos que tenham sido praticados em desrespeito à lei, assim como também 
a prerrogativa de poder revogá-los, tendo como base um juízo discricionário de conveniência 
e oportunidade. Como explica Medauar, (2008, p. 130): 
“a Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela 
adequação dos mesmos ao interesse público. Se a Administração verificar que 
atos e medidas contêm ilegalidades, poderá anulá-los por si própria; se concluir 
no sentido da inoportunidade e inconveniência, poderá revogá-los.” 
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Outro princípio disposto na Constituição é o da finalidade. A Administração 
pública deve assegurar a realização do propósito perseguido pela lei. Ou seja, sob hipótese 
alguma o administrador público pode agir de forma contrária à lei, e muito menos pode impor 
à Administração o seu conceito particular do que seja interesse público. Não respeitando tal 
prescrição, infringe-se o princípio da finalidade, conforme muito bem explicitam Alexandrino 
e Paulo (2010, p. 59) quando dizem que cabe ao administrador público “simplesmente, dar 
fiel cumprimento à lei, gerindo a coisa pública conforme o que na lei estiver determinado, 
ciente de que desempenha o papel de mero gestor da coisa que não é sua, mas do povo”.  
Outro princípio de relevância na prática dos atos administrativos é o da 
continuidade dos serviços públicos. Di Pietro (2013, p. 71) explica que “por esse princípio 
entende-se que o serviço público, sendo a forma pela qual o Estado desempenha funções 
essenciais ou necessárias à coletividade, não pode parar”.  
Este princípio condiz com o fato de que nos contratos públicos não é permitida a 
invocação, pelo particular, da exceção do contrato não cumprido. Significa dizer que o 
contratante de serviços públicos não pode deixar de cumprir a obrigação em virtude de a outra 
parte não ter cumprido a obrigação correlata
15
. 
Outro princípio de grande relevância, especialmente na relação mantida entre o 
particular e a Administração Pública, é o da presunção de legitimidade. Na definição de 
Folloni (2006, p. 145) a legitimidade “possui um caráter instrumental em relação aos demais 
atributos, haja vista que a imperatividade, a exigibilidade e a auto-executoriedade dependem 
daquele”. De acordo com este princípio, os atos administrativos são considerados legítimos 
até que seja provado o contrário – presunção relativa ou juris tantum16. 
A supremacia do interesse público é o último dos princípios aqui tratados e, no 
entendimento de Bandeira de Mello (2011, p. 29), a supremacia do interesse público 
representa a essência do regime jurídico administrativo pois “trata-se de verdadeiro axioma 
reconhecível no moderno Direito Público. Proclama a superioridade do interesse da 
coletividade, firmando a prevalência dele sobre o particular, como condição, até mesmo, da 
sobrevivência e de asseguramento deste último”. 
Complementa Bandeira de Mello (2011, p. 64) o seu pensamento afirmando que 
as prerrogativas inerentes à supremacia do interesse público sobre o interesse privado “só 
                                                          
15
 Na atualidade, a Lei 8.666/93, de contratos e licitações, permite que o particular  invoque a exceção de 
contrato não cumprido apenas no caso de atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração. 
16
 Apenas de direito (tradução livre de responsabilidade da autora). 
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podem ser manejadas legitimamente para o alcance de interesses público; não para 
satisfazer apenas interesses ou conveniências tão-só do aparelho estatal, e muito menos dos 
agentes governamentais". 
Estes, pois, os princípios constitucionais explícitos e implícitos 
constitucionalmente e importantes para o tema que ora se apresenta, devendo ficar esclarecido 
que há ainda outros princípios reconhecidos pela doutrina, mas que não serão aqui abordados 
por não estarem diretamente relacionados ao tema em estudo. 
1.6 O Direito Administrativo e Outros Ramos do Direito 
Feitas as considerações sobre a base e os princípios que regem a Administração 
Pública brasileira, estudar-se-á, em seguida, a relação que o Direito Administrativo mantém 
com outros ramos do Direito, visto que a matéria tem total pertinência com este trabalho. A 
questão trabalhista dos Auxiliares Locais, tema principal em discussão neste trabalho, está 
relacionada com diversas áreas do Direito, muito especialmente com o Direito Constitucional, 
com o Direito Administrativo, com o Direito do Trabalho, com o Direito Previdenciário e 
com o Direito Internacional. 
Os diferentes ramos do Direito, garantidas as suas especificidades, estão 
fortemente relacionados e, por sua grande importância, há de se mencionar, primeiramente, a 
estreita afinidade havida entre o Direito Administrativo e o Direito Constitucional, visto que 
ambos cuidam da mesma entidade: o Estado. 
A respeito do forte vínculo que existe entre o Direito Administrativo e o Direito 
Constitucional, Brandão Cavalcanti (1950, p. 31) assim entende:  
“são tão íntimas as relações entre os dois direitos que a maior dificuldade seria 
distingui-los um do outro. Enquanto o Constitucional trata da estrutura do 
Estado, o Administrativo estuda o mecanismo, o funcionamento e a atividade do 
poder executivo, na execução dos serviços públicos direta ou indiretamente a 
cargo do Estado, ou concedidos.” 
Enquanto o Direito Administrativo está voltado tão somente para a organização 
interna dos órgãos da Administração, de seu pessoal e do funcionamento de seus serviços, o 
Direito Constitucional se interessa pela estrutura estatal e pela instituição política do governo. 
Pode-se dizer, assim, que os Direitos Constitucional e Administrativo não se confundem. O 
primeiro trata das linhas gerais do Estado, institui os órgãos essenciais e define direitos e 
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garantias individuais, ao passo que o Direito Administrativo disciplina os serviços públicos e 
regulamenta as relações entre a Administração e os administrados dentro dos princípios 
constitucionais previamente estabelecidos. 
No caso da temática deste trabalho, por exemplo, as relações entre o Direito 
Constitucional e o Direito Administrativo ficam evidentes na medida em que se pretende 
analisar a relação entre administrado e administrador, pautando-se pelas normas gerais fixadas 
constitucionalmente para se verificar a regularidade da contratação de pessoal que exerce 
atividade no exterior. 
Nesse sentido, importa ao presente estudo o regramento constitucional relativo à 
estrutura Administrativa (órgãos, serviços, agentes públicos etc.) e à regulamentação feita por 
lei infraconstitucional, vinculada ao Direito Administrativo, tema que voltaremos a abordar 
em profundidade no decorrer deste trabalho.  
Não se pode deixar de relatar a relação que o Direito Administrativo mantém com 
o Direito do Trabalho, tendo em vista que as relações trabalhistas são regulamentadas e 
fiscalizadas pelo Estado. Como esclarece Meirelles (2013, p. 42): 
“Com o Direito do Trabalho, e especialmente com as instituições de previdência 
e assistência ao assalariado, o Direito Administrativo mantém sensíveis 
relações, já porque tais organizações são instituídas, entre nós, como autarquias 
administrativas, já porque as relações entre empregadores e empregados, em 
boa parte, passaram do âmbito do Direito Privado para o campo do Direito 
Público, com o fim precípuo de mantê-las sob a regulamentação e fiscalização 
do Estado. Essa publicização do Direito do Trabalho muito o aproximou do 
Direito Administrativo, principalmente quando as autarquias e empresas 
estatais contratam empregados no regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para atividades de natureza empresarial.” 
Além da relação do Direito Administrativo com o Direito do Trabalho no que 
tange ao regramento e fiscalização, pelo Estado, das relações trabalhistas privadas, não se 
pode deixar de ressaltar que o Direito Administrativo regula as relações existentes entre os 
servidores públicos e o Estado, aos quais não se aplicam as regras do regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que é regulado pelo Direito Trabalhista. 
Contudo, ainda que aos servidores públicos sejam aplicadas normas específicas, 
tanto constitucionais como infraconstitucionais, certo é que as regras impostas pelo Direito do 
Trabalho exercem forte influência e servem de parâmetro para as relações entre a 
Administração Pública e seus servidores. 
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O próprio texto constitucional brasileiro, ao tratar dos servidores públicos em 
capítulo específico destinado à Administração Pública, garante aos servidores ocupantes de 
cargo público alguns dos direitos assegurados aos trabalhadores urbanos e rurais, constantes 
do artigo 7º da carta constitucional brasileira, o que não deixa dúvidas da estreita relação 
existente entre o Direito Administrativo e o Direito do Trabalho, necessária à concretização 
dos direitos dos trabalhadores em geral, sejam servidores públicos, empregados públicos, 
pessoas que exercem função pública e, bem ainda, qualquer pessoa, nacional ou estrangeira, 
que exerce atividade estatal no exterior. 
Fruto também dessas relações de trabalho existentes na Administração Pública, 
deve-se reconhecer a existência de diálogo entre o Direito Administrativo e o Direito 
Previdenciário, uma vez que aos agentes do Estado, assim como ao empregado privado, 
garante-se a seguridade social, cujas normas são aplicáveis a todos que vivem no território 
nacional e, em algumas situações, há proteção previdenciária, no Brasil, para trabalhadores 
que se encontram fora do território nacional, sejam eles vinculado à iniciativa privada, a 
exemplo de sucursal ou agência de empresa nacional no exterior, ou agentes do Estado, 
exercentes de atividade em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil 
seja membro efetivo, ainda que lá domiciliados e contratados. 
Por sua vez, em consequência dessa garantia à seguridade social e com a 
finalidade de regular a situação dos brasileiros que prestam serviço no exterior e dos 
estrangeiros que prestam serviço no Brasil, firma-se também estreita relação entre o Direito 
Administrativo e o Direito Internacional, uma vez que o Brasil tem assinado tratados 
internacionais em matéria previdenciária, possibilitando a obtenção de benefícios 
previdenciários quando há reciprocidade entre os países. 
Dessa forma, e considerando o tema deste trabalho, há de se reconhecer a extrema 
relevância e influência do Direito Administrativo na solução dos conflitos que envolvem os 
agentes que prestam serviços ao Estado brasileiro, sendo primordial a incidência de outros 
ramos do Direito, sem o que não se consegue alcançar a solução mais adequada, considerando 
a atual realidade social e jurídica. 
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1.7 Os Atos Administrativos 
Atos administrativos são aqueles praticados pela administração pública em suas 
atividades e referem-se a qualquer manifestação ou atuação da Administração Pública 
(Furtado, 2013). Di Pietro (2013, p. 198) complementa afirmando que: 
“partindo-se da idéia da divisão de funções entre os três Poderes do Estado, 
pode-se dizer, em sentido amplo, que todo ato praticado no exercício da função 
administrativa é ato da Administração. Essa expressão – ato da Administração – 
tem sentido mais amplo do que a expressão ato administrativo, que abrange, 
apenas, determinada categoria de atos práticos no exercício da função 
administrativa.” 
O professor Furtado (2007), ao tratar do tema ‘ato administrativo’, esclarece que 
tem preferência pela correta descrição do fenômeno ou do instituto estudado do que qualquer 
conceito a ser formulado. No entanto, a contragosto Furtado (2007, p. 251) assim o define: 
“ato administrativo é toda declaração unilateral de vontade do Estado, ou de quem tenha 
recebido delegação deste, excetuadas aquelas provenientes do exercício das funções judicial 
ou legislativa, regida por norma de Direito Administrativo”. 
No entanto, Meirelles (2013, p. 159) vê semelhança entre o ato administrativo e o 
ato jurídico, assinalando que a diferença entre eles estaria relacionada à finalidade pública que 
deve estar presente no ato administrativo, conforme suas próprias palavras, que seguem: 
 “o conceito de ato administrativo é fundamentalmente o mesmo do ato jurídico, 
do qual se diferencia como uma categoria informada pela finalidade pública. É 
ato jurídico todo aquele que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 
transferir, modificar ou extinguir direitos.” 
Quanto aos critérios adotados para definir o ato administrativo, Di Pietro (2013, p. 
200) acentua que dois são os mais relevantes, ou seja, o subjetivo e o objetivo. A doutrinadora 
explica estes critérios afirmando que: 
“pelo critério subjetivo, orgânico ou formal, ato administrativo é o que ditam os 
órgãos administrativos; ficam excluídos os atos provenientes dos órgãos 
legislativo e judicial, ainda que tenham a mesma natureza daqueles; e ficam 
incluídos todos os atos da Administração, pelo só fato de serem emanados de 
órgãos administrativos, como os atos normativos do Executivo, os atos 
materiais, os atos enunciados, os contratos. Pelo critério objetivo, funcional ou 
material, ato administrativo é somente aquele praticado no exercício concreto 
da função administrativa, seja ele editado pelos órgãos administrativos ou pelos 
órgãos judiciais e legislativos.” 
 
 
68 
 
Um ato administrativo pode ocorrer enquanto tal tanto na ação, na materialização 
de um gesto ou decisão, quanto na omissão, em que se verifica uma recusa, por uma série de 
fatores – inclusive incompetência – nesta materialização. Segundo Justen Filho (2012, p. 
343): 
“o ato administrativo é uma manifestação de vontade, no sentido de que 
exterioriza a vontade de um sujeito dirigida a algum fim. Isso significa a 
existência de dois aspectos inconfundíveis na vontade. Há a exteriorização 
física, consistente numa ação ou omissão. Mas há um aspecto interno, volitivo, 
que é a causa da ação ou da omissão.” 
Com relação ao grau de subordinação dos atos administrativos às normas legais,  
podemos classificá-los em atos vinculados e atos discricionários, posto que toda atividade 
administrativa comporta margens de discricionariedade e de vinculação. Os atos 
administrativos vinculados são aqueles praticados em total observância ao dispositivo legal, a 
partir de uma conduta pré-estabelecida. O administrador público, nestes casos, não pode agir 
livremente, devendo seguir as condições impostas pela lei. 
Quanto aos atos discricionários, é preciso ressaltar que se entende 
discricionariedade administrativa como sendo dever de todo Administrador Público optar 
sempre por uma solução que seja razoável, proporcional e que esteja dentro dos limites da 
norma. Além disso, que seja a mais compatível possível com os interesses da sociedade.  
Segundo Di Pietro (2013, p. 221) “a fonte da discricionariedade é a própria lei; 
aquela só existe nos espaços deixados por esta. Nesses espaços, a atuação livre da 
Administração é previamente legitimada pelo legislador”. No entendimento da doutrinadora 
“a discricionariedade ainda pode dizer respeito a uma escolha entre o agir e o não agir; se, 
diante de certa situação, a Administração está obrigada a adotar determinada providência, a 
sua atuação é vinculada; se ela tem possibilidade de escolher entre atuar ou não, existe 
discricionariedade”. 
Desta forma, mesmo não havendo uma prescrição legal guiando um determinado 
ato, não significa que a Administração Pública está livre para não levar em conta a questão da 
licitude. Como muito bem esclarece Tácito (1997, p. 95): 
“não basta, porém, que a autoridade seja competente, o objeto lícito e os 
motivos adequados. A regra de competência não é um cheque em branco 
concedido ao administrador. A administração serve, necessariamente, a 
interesses públicos caracterizados. Não é lícito à autoridade servir-se de suas 
atribuições para satisfazer interesses pessoais, sectários ou político-partidários, 
ou mesmo a outro interesse público estranho à sua competência. A norma de 
direito atende a fins específicos que estão expressos ou implícitos em seu 
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enunciado. A finalidade é, portanto, outra condição obrigatória de legalidade 
nos atos administrativos". 
Há hipóteses em que a margem de autonomia do exercente da função 
administrativa será mais ampla. Em outros casos, o procedimento será voltado à apuração da 
ocorrência efetiva de certo fato, sem margem de liberdade para algum tipo de avaliação 
pessoal do agente. Estas possibilidades evidenciam que a discricionariedade envolve graus 
variáveis de autonomia. 
A respeito dos aspectos do ato administrativo, três merecem ser considerados 
nesta tese, porque mantêm com o tema desenvolvido uma relação muito próxima:  a 
perfeição, a validade e a eficácia. Ato perfeito não é aquele que se conforma com o 
ordenamento jurídico, mas aquele já realizado, que existe, aquele que se formou ou que 
passou por todas as etapas necessárias a sua existência. De acordo com Meirelles (2013, p. 
185) “o ato perfeito é aquele que reúne todos os elementos necessários à sua exequibilidade 
ou operatividade, apresentando-se apto e disponível para produzir seus regulares efeitos”. 
Portanto, o ato administrativo considerado imperfeito é aquele incompleto na sua formação ou 
no qual falta um ato complementar que o torne exequível e operante (Meirelles, 2013). 
Para o Direito Administrativo, perfeição é, portanto, sinônimo de existência, 
diferentemente do que se poderia indicar. O ato que passou por todas as etapas necessárias à 
sua formação é tido como um ato perfeito, ainda que para a sua eficácia necessite de outros 
elementos.  
Afinal, eficácia do ato administrativo está ligada a sua aptidão para produzir ou 
gerar efeitos, visto que não existe ato administrativo sem motivo ou sem objetivo. Como 
explica Marinela (2013, p. 311): 
“o ato eficaz é aquele apto a produzir efeitos próprios, ou seja, quando seus 
efeitos típicos, ao serem desencadeados, não se encontram dependentes de 
qualquer evento posterior, como uma condição suspensiva, termo inicial ou ato 
controlador a cargo de outra autoridade. Eficácia é a situação atual de 
disponibilidade para a produção de efeitos típicos, próprios do ato, quando o 
ato está pronto para atingir o fim a que foi destinado.” 
Por fim, a validade do ato administrativo diz respeito ao aspecto relacionado à 
necessidade de adequação do ato ao ordenamento jurídico, entendido como o conjunto 
formado por todas as normas que compõem o sistema jurídico vigente em determinado 
Estado, ainda que essas normas decorram de regras ou de princípios. Desta forma, como 
afirma Gasparini (1992, p. 74): 
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“ato administrativo pode ser perfeito e válido, mas ineficaz. Perfeito, porque foi 
concluído e válido porque está em consonância com as exigências legais, 
necessárias a sua emissão. Contudo, é ineficaz, visto que espera o surgimento de 
condição futura ou a decorrência do prazo (termo) para que seus efeitos possam 
ser fruídos pelos seus destinatários. Os podem ser ainda: válido e eficaz, válido 
e ineficaz, inválido e eficaz e inválido e ineficaz.” 
Em Direito Administrativo, os termos validade e legitimidade são apresentados 
como sinônimos, podendo um ser substituído pelo outro sem qualquer restrição.  
No Direito Administrativo, é importante destacar que ao Judiciário somente é 
dado controlar a atividade administrativa do Estado quanto a sua validade ou legitimidade. Se 
determinado aspecto do exame da atividade administrativa não for considerado sob a ótica da 
validade, este aspecto não pode ser objeto de exame judicial, pois dirá respeito à 
discricionariedade administrativa, que está ligada à oportunidade e conveniência a ser 
verificada pelo Administrador. Di Pietro (2013, p. 817) assim entende: 
 “O poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública, de 
qualquer natureza, sejam gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais, 
vinculados ou discricionários, mas sempre sob o aspecto da legalidade e, agora, 
pela Constituição, também sob o aspecto da moralidade (arts. 5º, inciso LXXIII, 
e 37).”  
De se ver, pois, que mesmo os atos administrativos discricionários estão sujeitos a 
controle judicial, contudo, o ato administrativo somente pode ser controlado quanto ao 
aspecto da legalidade, uma vez que não pode o Judiciário invadir os aspectos reservados à 
apreciação subjetiva da Administração, sob pena de ofensa ao princípio da separação de 
poderes. 
No caso específico da situação escolhida como tema desta tese - a contratação, 
sem concurso público de Auxiliares Locais para a prestação de serviços ao Estado brasileiro 
no exterior - é necessária a análise dos três aspectos do ato administrativo, já analisados 
anteriormente, quais sejam, a perfeição, a validade e a eficácia.  
É necessário o controle de legalidade da contratação desses agentes, contudo, as 
consequências desse controle devem ser impostas com observância não só ao regramento do 
Direito Administrativo, mas também às regras e garantias Constitucionais, razão pela qual se 
justifica a apresentação de um estudo mais apurado a respeito da Constituição e do Direito 
Constitucional brasileiro, o que será feito também no capítulo que segue. 
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CAPÍTULO 2 
SERVIÇO E SERVIDOR PÚBLICO NO BRASIL 
No Brasil, o Dia do Servidor Público é comemorado em 28 de outubro. Uma 
história trabalhista que começa em 1808, com a chegada da família real portuguesa ao País e o 
início da formação da máquina administrativa estatal brasileira. Esta data foi instituída em 
1943, pelo então presidente Getúlio Vargas, por meio da criação do Conselho Federal do 
Serviço Público. Vargas escolheu esta data para homenagear o servidor, pois as normas que 
regiam os direitos e deveres destes trabalhadores estavam no decreto n.º 1.713, de 28 de 
outubro de 1939. 
Vale observar que a denominação “servidor público” substitui “funcionário 
público” a partir de 1990 com a criação do Estatuto dos Servidores Públicos do Brasil por 
meio da Lei n.º 8.112/90 (ANEXO A).  
Outra inovação feita por esta lei foi no sentido de terem sido abarcados por ela os 
servidores públicos civis das autarquias e das fundações públicas federais, que antes 
submetiam-se ao regramento da Administração Pública indireta. Com relação aos direitos e 
deveres dos servidores, estes estão definidos e estabelecidos na Constituição Federal de 1988 
a partir do seu artigo 39. Carvalho (2012, p. 17) expõe que: 
“A Constituição Federal de 1988 consagrou, por meio da adoção do paradigma 
do Estado Democrático de Direito, o modelo participativo de função pública. 
Ademais, conferiu aos servidores públicos direitos mínimos por referência dos 
trabalhadores urbanos e rurais, o que denota a institucionalização de certa 
proximidade entre os empregados do setor privado e os agentes públicos.” 
Quanto ao ingresso no serviço público, é importante ressaltar que ao menos 
“teoricamente” e, mais do que isso, constitucionalmente, a fase da escolha pessoal e política 
de servidores, assim como o nepotismo, deveria ter chegado ao fim no Brasil com a 
promulgação da Carta Magna em 1988, que tornou obrigatória a realização de concurso para o 
exercício de cargo efetivo e emprego público. O artigo 37, caput e inciso II
17
, do texto 
constitucional dispõe que: 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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também, ao seguinte: I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.” 
A respeito dos critérios adotados na admissão de servidores, via concurso público, 
Furtado (2013, p. 759) assim considera: 
“ao adotar o concurso público como critério básico para o ingresso no serviço 
público, a Constituição Federal busca observar, em termos materiais, o sistema 
do mérito, em que será escolhido para ocupar o cargo público aquele que 
obtiver a melhor qualificação em seleção objetiva aberta a todos os que 
preencham os requisitos legais. Em termos formais ou jurídicos, a adoção do 
sistema de concurso público para prover os cargos públicos realiza, em 
primeiro lugar, o princípio constitucional da impessoalidade, ou isonomia. 
Ademais, ao impedir a utilização dos cargos públicos para a nomeação a partir 
de critérios de indicação política, ou de parentes, a regra constitucional do 
concurso público igualmente dá efetividade à moralidade administrativa.” 
A própria Constituição Federal previu, contudo, exceções para o ingresso no 
serviço público sem a prévia submissão a concurso, como na hipótese dos cargos de livre 
nomeação e exoneração, que são denominados cargos em comissão, assim como nas hipóteses 
de cargos de mandato eletivo e outras hipóteses expressamente previstas na carta 
constitucional, a exemplo dos Ministros dos Tribunais de Contas, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Superiores, além dos 
magistrados nomeados pela regra do quinto constitucional, nos termos do artigo 94 da 
Constituição Federal
18
. 
Ainda mais, autoriza o artigo 37, IX, da Constituição Federal contratações por 
tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, o 
que, diante da própria peculiaridade da situação, que pode demandar urgência, não justifica a 
realização de procedimento de admissão, pois o tempo necessário a sua realização poderia 
inviabilizar o objetivo da norma. 
Cite-se como exemplo de cargos políticos os exercidos pelos chefes do Poder 
Executivo e seus auxiliares imediatos (Ministros de Estado e Secretários Estaduais e 
                                                          
18
 “Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de 
advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efectiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.” 
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Municipais) e pelos membros do Poder Legislativo (Senadores, Deputados Federais e 
Estaduais e Vereadores). 
Por sua vez, na administração indireta também há dispensa de concurso público 
prevista constitucionalmente para a admissão dos Diretores dos respectivos Órgãos. 
De acordo com dados divulgados em fevereiro de 2013 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE)
19
, em 2012 o Brasil contava com 3,12 milhões de servidores 
públicos, ou seja, 1,6% da população do ano anterior. Deste total, 83,7% pertenciam à 
Administração Pública direta e 16,3% à indireta.  
Segundo o IBGE, o Poder Executivo é o que mais emprega, com 1.972.802 (um 
milhão, novecentos e setenta e dois mil e oitocentos e dois) servidores em todos os órgãos da 
Administração Pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, além dos militares. No Judiciário trabalham 130.989 (cento e trinta mil, 
novecentos e oitenta e nove) servidores, no Legislativo 35.708 (trinta e cinco mil, setecentos e 
oito) e no Ministério Público da União, que não tem ligação com nenhum dos três Poderes, 
10.487 (dez mil, quatrocentos e oitenta e sete) servidores.  
2.1 Conceito Jurídico de Serviço Público 
Não é uníssono na doutrina o conceito de serviço público, mesmo porque a 
compreensão que se tem é a de que cada País haverá de estabelecer o que é serviço público de 
acordo com a sua realidade, pois tal qualificação está relacionada com a concepção e o papel 
que cada Estado exerce perante a sociedade. De acordo com Figueiredo (1995, p. 58): 
“Serviço Público é toda atividade material fornecida pelo Estado, ou quem 
esteja a agir, no exercício da função administrativa, se houver permissão 
constitucional e legal para isso, com o fim de implementação de deveres 
consagrados constitucionalmente, relacionados à utilidade pública, que deve ser 
concretizada sob regime de Direito Público.” 
Di Pietro (2002, p. 97) explica “que, em suas origens, os autores adotavam três 
critérios para definir o serviço público, quais sejam, o subjetivo, o material e o formal. 
Entendia-se que, quando presentes esses três elementos, a atividade exercida correspondia a 
um serviço público”. 
                                                          
19
 O relatório quantitativo do funcionalismo público no Brasil  na íntegra está disponível no endereço eletrônico 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/estadic/estadic2012/. Acesso em 15 mai 2013. 
 
 
74 
 
O critério subjetivo diz respeito à pessoa jurídica prestadora da atividade, ou seja, 
o Estado. Materialmente, serviço público seria toda a atividade que tivesse por objetivo a 
satisfação de necessidades coletivas. Por fim, o critério formal leva em conta o regime 
jurídico da prestação do serviço público, sendo ele toda a atividade que aplica o regime 
jurídico publicístico ou de direito público derrogatório e exorbitante do direito comum. 
Com a evolução social, todavia, percebeu-se que a presença simultânea desses três 
elementos não era essencial para a identificação do serviço público, uma vez que, às vezes, 
faltava um ou até dois deles em uma atividade que efetivamente correspondia a um serviço 
público. Além disso, cada um desses elementos sofreu, com o tempo, certa relativização. 
No critério subjetivo, verifica-se que o serviço público não é mais prestado 
exclusivamente pelo Estado, podendo a sua execução ser delegada a particulares. No que 
tange ao elemento material, relativo à natureza da atividade exercida, verifica-se que algumas 
atividades atendem aos interesses coletivos somente de forma indireta. E, finalmente, quanto 
ao critério formal, relativo à incidência do regime jurídico, também se mostram presentes 
situações em que incidem regras de direito privado para certos setores do serviço público. 
Sendo assim, os doutrinadores apontam conceitos variados de serviço público, não 
obstante ser visível, em todos eles, a presença de um ou mais dos elementos citados acima, 
ainda que de forma relativizada. 
Para Celso Antônio Bandeira de Mello (2011, p. 679): 
“Serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade 
material destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível 
singularmente pelos administrados, que o Estado assume como pertinente a seus 
deveres e presta por si mesmo ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de 
Direito Público – portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia e de 
restrições especiais –, instituído em favor dos interesses definidos como públicos 
no sistema normativo.” 
No entendimento de Di Pietro (2002, p. 98) o serviço público é “toda atividade 
material que a lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus 
delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime 
jurídico total ou parcialmente público”. 
Na visão de Carvalho Filho (2007, p. 289) serviço público “é toda atividade 
prestada pelo Estado ou por seus delegados, basicamente sob regime de direito público, com 
vistas à satisfação de necessidades essenciais e secundárias da coletividade”. 
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Como acréscimo, vale citar ainda a definição de Justen Filho (2012, p. 687), in 
verbis: 
“Serviço público é uma atividade pública administrativa de satisfação concreta 
de necessidades individuais ou transindividuais, materiais ou imateriais, 
vinculadas diretamente a um direito fundamental, insuscetíveis de satisfação 
adequada mediante os mecanismos da livre iniciativa privada, destinada a 
pessoas indeterminadas, qualificada legislativamente e executada sob regime de 
direito público.” 
Não obstante os conceitos doutrinários de serviço público, certo é que a fixação 
dos serviços a serem prestados pelo Estado decorre de lei. A própria Constituição Federal 
atribui ao Poder Público alguns serviços públicos, a exemplo do serviço postal e de 
telecomunicações, nos termos do artigo 21, incisos X e XII, da Carta da República. 
Entretanto, os entes federados podem criar outros serviços públicos, observando os limites 
constitucionais de competência. Por isso é que, para se definir determinado serviço como 
público ou privado, deve-se verificar a definição legal que lhe foi dada, todavia, os elementos 
subjetivo, material e formal mencionados alhures são essenciais, mesmo que não presentes, de 
forma absoluta, em todos os serviços de titularidade do Estado. 
Para o presente trabalho, a compreensão do conceito de serviço público tem 
relevância na identificação do tipo de atividade exercida pelos agentes públicos estatais, a fim 
de se obter elementos suficientes à conclusão sobre qual o regime aplicável à relação jurídica 
existente entre o Estado brasileiro e aqueles agentes que prestam serviços aos órgãos 
brasileiros sediados no exterior, denominados de Auxiliares Locais. 
2.2 O Estado como Titular da Prestação de Serviço Público 
A legitimidade para a prestação de um serviço público está intimamente ligada à 
titularidade do seu exercício e não à titularidade do próprio serviço, que corresponde ao 
elemento subjetivo estudado anteriormente. Conforme já visto, a titularidade do serviço 
público é sempre do Poder Público, a quem é conferido o dever de prestá-lo. 
Ocorre que o Estado pode realizar o serviço público de forma direta ou indireta, 
neste último caso por meio de outorga ou delegação, sem, contudo, transferir a titularidade do 
serviço ao seu prestador. Como explica Carvalho Filho (2007, p. 304): 
“Interessa ao Estado dividir, algumas vezes, a tarefa de executar os serviços 
públicos, não havendo estranheza nessa parceria com o particular, pois a cada 
dia aumentam em quantidade e complexidade os serviços voltados para a 
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população. Além disso, também tem o particular interesse nessa prestação, 
diante da possibilidade de obtenção de lucro.” 
2.2.1 A Atuação dos Órgãos da Administração Pública enquanto Estado 
De toda sorte, o Estado será sempre o titular do serviço e, por isso, exercerá o 
controle da atividade, impedindo que o interesse privado sobrepuje o interesse público. O 
Estado, então, pode prestar o serviço público de forma direta, atuando por meio de seus 
órgãos, os quais compõem a denominada Administração Direta. Na definição de Bandeira de 
Mello  (2011, p. 130), Administração Pública direta é aquela “que atua diretamente por meio 
dos seus órgãos, isto é, das unidades que são simples repartições interiores de sua pessoa e 
que por isto dele não se distinguem”. 
Assim, a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal executam 
diretamente os serviços públicos que estão a seus cargos, conforme competência atribuída 
pela Constituição Federal, e por lei. Os entes da federação podem, contudo, transferir a 
execução do serviço de duas formas, quais sejam, por meio de outorga ou delegação. 
2.2.2 A Transferência e/ou Delegação dos Serviços Públicos  
A outorga do serviço público ocorre quando a atividade é transferida da 
Administração Direta para a Administração Indireta, a qual é composta por autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Ou seja, é a 
descentralização da execução das atividades da Administração Pública. Nesse caso, o ente 
federado cria a entidade que vai executar o serviço e lhe outorga a execução, exercendo, 
todavia, o seu controle. 
A delegação, por sua vez, é a transferência do exercício da atividade para 
particulares que não compõem a Administração Pública, os quais são denominados 
colaboradores do Estado. Referida transferência se dá por meio de concessão ou permissão de 
serviço público, que são negócios jurídicos firmados entre o ente da federação, titular do 
serviço, e o particular em colaboração. 
Os prestadores de serviço público no Brasil, então, são os entes da Administração 
Direta, Indireta, concessionários e permissionários de serviço público. Qualquer outra 
entidade privada que eventualmente realize atividade de interesse público não é prestadora de 
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serviço público, seja por não integrar a Administração Pública, seja por não manter com o 
Estado um contrato de concessão ou permissão. 
Nesse sentido, as entidades do terceiro setor, como organizações sociais (OS) e 
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP), dentre outras, não obstante 
exercerem atividade de interesse público, não são prestadoras de serviço público. 
Quanto à necessidade de autorização legal, nos casos de concessão ou permissão 
de serviços públicos, de acordo com Justen Filho (2012, p. 380), “a concessão se tornou um 
ato vinculado à presença dos requisitos legais e regulamentares, assegurando a um 
particular a fruição de bens, serviços ou direitos que, em princípio, eram preservados ao 
Estado ou somente podem ser deferidos por meio de um ato estatal”. Quanto à permissão, o 
mesmo autor esclarece que “é o ato administrativo produzido usualmente de modo unilateral 
e no exercício de competência discricionária, tendo por objeto a prestação de serviço público 
ou a utilização de um bem público para fins específicos, caracterizando-se pela 
precariedade” (2012, p. 378). 
A seguir, serão feitas considerações a respeito da caracterização e das 
especificidades dos diversos tipos de agentes públicos, ou seja, daqueles que desempenham 
funções estatais, em seus diversos aspectos, tanto jurídicos quanto administrativos.  
2.3 Os Agentes Públicos – Conceito e Caracterização 
A expressão agente público tem sentido amplo, pois engloba toda e qualquer 
pessoa física que exerça, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, e 
independentemente da forma de investidura ou vínculo, um mandato, cargo, emprego ou 
função pública. Segundo Bandeira de Mello (2011, p. 245): 
“Quem quer que desempenhe funções estatais, enquanto as exercita, é um 
agente público. Por isto, a noção abarca tanto o Chefe do Poder Executivo (em 
quaisquer das esferas) como os senadores, deputados e vereadores, os 
ocupantes de cargos ou empregos públicos da Administração direta dos três 
Poderes, os servidores das autarquias, das fundações governamentais, das 
empresas públicas e sociedades de economia mista nas distintas órbitas de 
governo, os concessionários e permissionários de serviço público, os delegados 
de função ou ofício público, os requisitados, os contratados sob locação civil de 
serviços e os gestores de negócios públicos.” 
Explica ainda o ilustrado doutrinador (Bandeira de Mello, 2011) que dois são os 
requisitos para a caracterização de um agente público: um de ordem objetiva, referente à 
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natureza estatal da atividade desempenhada, e um de ordem subjetiva, referente à investidura 
nesta atividade. 
No entanto, Santos (2012, p. 137) faz uma ressalva importante, ao afirmar que:  
“É importante perceber que a expressão agente público não é sinônima de 
outras como servidor público, empregado público ou agente político, por 
exemplo. Assim, se é certo que todo servidor público é um agente público, o 
contrário não pode ser afirmado, pois nem todo agente público (gênero) será um 
servidor público, eis que a expressão agente público, como já afirmado, engloba 
os servidores públicos e também as demais espécies anteriormente 
mencionadas.” 
Estas espécies que o autor faz referência são, além dos servidores públicos, os 
agentes políticos, os militares e os particulares em colaboração com o Poder Público. O 
mesmo autor explicita ainda que “agente público é, portanto, qualquer pessoa física que, a 
qualquer título, exerça cargo, mandato, emprego ou função de natureza pública”. 
Porém, de acordo com Furtado (2013, p. 736):  
“Pode-se afirmar que a prática de todos os atos e a realização de todas as 
tarefas do Estado são feitas por agentes públicos, vale dizer, por pessoas físicas 
que, investidas em cargos, empregos ou funções públicas, integram a estrutura 
das entidades e dos órgãos públicos. Daí se conclui que agente público é toda 
pessoa que fala em nome do Estado e exerce competência atribuída a entidade 
ou a órgão da Administração Pública.” 
Finalmente, considerando a abrangência do termo agente público, a doutrina 
apresenta uma classificação, subdividindo-o em quatro grupos que, por conseguinte, também 
apresentam novas subdivisões, conforme segue. 
2.3.1 Classificação dos Agentes Públicos  
Os agentes públicos são classificados, como mencionado anteriormente, em 
agentes políticos, agentes particulares em colaboração, militares e servidores estatais, 
importando ressaltar que a nomenclatura varia entre os doutrinadores, sem, contudo, variar o 
conteúdo ou a composição de cada grupo, salvo algumas exceções. 
A seguir, identificar-se-á, separadamente, cada uma dessas classes de agentes 
públicos, o que é de suma relevância para o presente trabalho, diante da necessidade de se 
identificar e qualificar a atividade exercida pelos Auxiliares Locais, que prestam serviços para 
o Brasil no exterior. 
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2.3.1.1 Os Agentes Políticos 
De uma maneira geral é possível definir agente político como sendo todo aquele 
que detém um cargo para o qual foi eleito para um mandato transitório, denominado cargo 
eletivo. Além dos chefes do Poder Executivo e membros do Poder Legislativo, também estão 
incluídos neste grupo os cargos de diplomatas, ministros de Estado e secretários nas unidades 
da Federação. Nas palavras de Bandeira de Mello (2011, p. 247-248): 
 “Agentes políticos são os titulares dos cargos estruturais à organização política 
do País, ou seja, ocupantes dos que integram o arcabouço constitucional do 
Estado, o esquema fundamental do Poder”. São eles “o Presidente da 
República, os Governadores, Prefeitos e respectivos vices, os auxiliares 
imediatos dos Chefes do Executivo, isto é, Ministros e Secretários das diversas 
Pastas, bem como os Senadores, Deputados federais e estaduais e os 
Vereadores.” 
Para Meirelles (2013, p. 78), agentes políticos: 
“são os componentes do Governo nos seus primeiros escalões, investidos em 
cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, designação ou 
delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Esses agentes atuam 
com plena liberdade funcional, desempenhando suas atribuições com 
prerrogativas e responsabilidades próprias, estabelecidas na Constituição e em 
leis especiais. Têm normas específicas para sua escolha, investidura, conduta e 
processo por crimes funcionais e de responsabilidade, que lhes são privativos.” 
Alguns doutrinadores, a exemplo de Meirelles (2013), incluem no rol de agentes 
políticos os magistrados, os membros do Ministério Público e também os membros dos 
Tribunais de Contas.  
Entretanto, Carvalho Filho (2007, p. 526) estabelece alguma restrição quanto ao 
papel do agente público, conforme segue: 
“o que caracteriza o agente político não é o só fato de serem mencionados na 
Constituição, mas sim o de exercerem efetivamente (e não eventualmente) 
função política, de governo e administração, de comando e, sobretudo, de 
fixação das estratégias de ação, ou seja, aos agentes políticos é que cabe 
realmente traçar os destinos do país.” 
Carvalho Filho (2007) diz sobre a vinculação dos magistrados e dos membros do 
Ministério Público e dos Tribunais de Contas ao Estado tem caráter profissional e de 
permanência, não resultando de processo eletivo os cargos que ocupam, e sim, como regra, de 
nomeação decorrente de aprovação em concurso público, ao contrário dos agentes políticos, 
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cuja função é transitória e política. Faria (2007, p. 24) explica, no tocante aos agentes 
políticos, que: 
“Em virtude de suas atribuições e de suas posições na pirâmide administrativa, 
estão fora da regência da lei estatutária. A eles aplicam-se normas próprias, 
emanadas diretamente da Constituição, na maioria dos casos, não estando 
sujeitos ao Estatuto dos Servidores Públicos. Essa categoria de agentes públicos 
não é destinatária dos direitos e deveres previstos nas normas estatutárias.” 
Nesse sentido, parece realmente acertada a conclusão de que agentes políticos são 
tão somente aqueles que exercem função transitória e tipicamente política, a quem não se 
aplicam as regras comuns destinadas aos servidores públicos em geral, mas sim as regras 
Constitucionais, notadamente as que dizem respeito às prerrogativas e à responsabilidade 
política. 
2.3.1.2 Os Agentes Particulares em Colaboração 
Conforme os ensinamentos de Carvalho Filho (2007, p. 527) “os agentes 
particulares em colaboração, como o próprio nome afirma, são particulares que executam 
funções especiais e que, por isso, podem se qualificar como públicas, sempre como resultado 
do vínculo jurídico que os prende ao Estado”. 
No entendimento de Pazzaglini Filho (1999, p. 39): 
“Particulares em colaboração com o Poder Público são as pessoas físicas que 
exercem atividades de interesse público e gerenciam verbas públicas em 
empresas privadas controladas pelo Estado (nas quais o Erário contribuiu com 
mais de 50% de seu patrimônio ou renda anual); em entidades particulares de 
interesse público, que recebam do Estado subsídios (sociais e econômicos), 
benefícios ou incentivos (fiscais ou creditícios), como por exemplo, serviços 
sociais autônomos, organizações sociais – Ongs – e organizações sociais de 
interesse público.” 
Tem-se como exemplos desses agentes os jurados, as pessoas convocadas para 
serviços eleitorais, os titulares de ofícios de notas e de registro não oficializados e os 
concessionários e permissionários de serviços públicos. Assim, é possível afirmar que os 
agentes particulares em colaboração, embora continuem sendo particulares, exercem 
eventualmente alguma função pública. 
Bandeira de Mello (2011, p. 177-178) assim enumera esses agentes: 
“Requisitados, que exercem munus público e são os recrutados para o serviço 
militar obrigatório; os jurados e os que trabalham nos cartórios eleitorais, 
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quando das eleições; os gestores de negócios públicos que assumem a gestão da 
coisa pública livremente, em situações anormais e urgentes; os contratados por 
locação civil de serviços; os concessionários e os permissionários de serviços 
públicos, os delegados de função ou ofício público, os que praticam atos que são 
de competência do Estado e têm força jurídica oficial.” 
Por sua vez, Di Pietro (2013, p. 592-593), salienta que: 
“Nesta categoria entram as pessoas físicas que prestam serviços ao Estado, sem 
vínculo empregatício, com ou sem remuneração. Podem fazê-lo sob títulos 
diversos, que compreendem: 1- delegação do Poder Público, como se dá com os 
empregados das empresas concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos, os que exercem serviços notariais e de registro (artigo 236 da 
Constituição), os leiloeiros, tradutores e intérpretes públicos; eles exercem 
função pública, em seu próprio nome, sem vínculo empregatício, porém sob a 
fiscalização do Poder Público. A remuneração que recebem não é paga pelos 
cofres públicos, mas pelos terceiros usuários do serviço; 2- mediante 
requisição, nomeação ou designação para o exercício de funções públicas 
relevantes; é o que se dá com os jurados, os convocados para prestação de 
serviço militar ou eleitoral, os comissários de menores, os integrantes de 
comissões, grupos de trabalho etc.; também não têm vínculo empregatício e, em 
geral, não recebem remuneração; como gestores de negócio que, 
espontaneamente, assumem determinada função pública em momento de 
emergência, como epidemia, incêndio, enchente etc.” 
Vale ainda observar que os titulares de registro e ofícios de notas, apesar de serem 
particulares em colaboração, sujeitam-se a um regime jurídico singular, conforme dispõe o 
artigo 236 da Constituição Federal brasileira e, diferentemente dos demais, exercem a função 
pública em caráter de definitividade. 
Alguns particulares em colaboração sequer recebem remuneração. Exercem 
função transitória e ganham benefícios colaterais, como a concessão de um período de 
descanso remunerado após o cumprimento da tarefa. 
2.3.1.3 Os Militares 
Segundo explica Di Pietro (2013), os militares foram dispostos na Constituição 
Federal de 1988 na qualidade de servidores públicos militares em seção específica e diversa 
da destinada aos servidores públicos civis. Contudo, com a emenda constitucional n.º 18/98, 
as respectivas seções destinadas aos servidores públicos civis e militares foram renomeadas, 
tendo-se destinado uma seção aos servidores públicos em geral e outra seção aos militares. 
Assim, nas palavras de Di Pietro (2013), os militares, “a partir da emenda, ficaram excluídos 
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da categoria, só lhes sendo aplicáveis as normas referentes aos servidores públicos quando 
houver previsão expressa nesse sentido” (p. 592). 
Apesar de submetidos a um regime jurídico estatutário e não contratual, uma vez 
que estabelecido em lei, esse regime é específico aos militares, a eles não sendo aplicável o 
regime jurídico destinado aos servidores públicos civis, salvo expressa previsão. 
Por sua vez, importante mencionar que se inclui na classe dos militares tanto as 
pessoas físicas que prestam serviços às Forças Armadas – Marinha, Exército e Aeronáutica –, 
como as polícias militares e corpo de bombeiros militares dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios. 
Os Militares são, portanto, agentes públicos “com vínculo estatutário sujeito a 
regime jurídico próprio, mediante remuneração paga pelos cofres públicos” (Di Pietro, 2013, 
p. 592), não se confundindo com os servidores públicos, cuja categoria seré vista no item 
seguinte. 
2.3.1.4 Os Servidores Estatais e sua subdivisão 
Na categoria de servidores estatais encontra-se a maior quantidade de integrantes 
da Administração Pública. Ressalte-se que a nomenclatura “servidores estatais” não é 
utilizada de forma uníssona dentre os doutrinadores administrativistas, pois alguns a 
substituem por “servidores públicos em sentido amplo” ou até mesmo por “agentes 
administrativos”. Contudo, a expressão “servidores estatais” será utilizada neste trabalho por 
se mostrar mais adequada à diferenciação dos agentes públicos que possuem vínculo jurídico 
estatutário com o Estado, os quais são denominados “servidores públicos”. Nesse sentido, 
Bandeira de Mello (2011, p. 248) elucida o seguinte: 
“A nomenclatura servidores estatais é mais abrangente que a designação 
“servidores públicos”, pois “abarca todos aqueles que entretêm com o Estado e 
suas entidades da Administração indireta, independentemente de sua natureza 
pública ou privada (autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista), relação de trabalho de natureza profissional e 
caráter não eventual sob vínculo de dependência.” 
Os servidores estatais são, pois, os agentes públicos que possuem vínculo de 
natureza profissional com a Administração Pública, a quem são destinadas atribuições 
específicas e cujas remunerações são pagas pelos cofres públicos. Marinela (2013, p. 610) 
conceitua servidores estatais da seguinte forma: 
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“A definição de servidores estatais é feita por exclusão das demais categorias; 
são os agentes públicos, excluindo a categoria anterior, agentes políticos e os 
particulares que exercem função pública. Representa o grande conjunto de 
agentes que atuam nos entes da Administração Direta e Indireta, sejam pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. Esses servidores contam com uma 
relação de trabalho de natureza profissional, de caráter não eventual e sob 
vínculo de dependência.” 
No grupo dos servidores estatais encontram-se três categorias de agentes, quais 
sejam, os servidores públicos, os empregados públicos e os contratados por tempo 
determinado. 
2.3.1.4.1 Os Servidores Públicos 
Os servidores públicos são titulares de cargo público efetivo ou em comissão e 
integram a Administração direta, em sua totalidade, e a Administração Indireta, 
especificamente as autarquias e as fundações públicas com personalidade jurídica de direito 
público. São sujeitos ao regime jurídico estatutário geral ou peculiar. 
2.3.1.4.2 Os Empregados Públicos 
Os empregados públicos são titulares de emprego público na Administração 
indireta, especificamente nas fundações públicas com personalidade jurídica de direito 
privado, nas empresas públicas e nas sociedades de economia mista, sujeitando-se ao regime 
jurídico trabalhista, a Consolidação dos Direitos do Trabalho (CLT). 
2.3.1.4.3 Os Contratados Por Tempo Determinado 
Os contratados por tempo determinado são servidores estatais sujeitos a regime 
jurídico administrativo especial, conforme determina o inciso IX do artigo 37
20
 da 
Constituição Federal de 1988, devendo a contratação ocorrer sempre por prazo determinado e 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, sendo estabelecidos 
                                                          
20
 “Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” 
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em lei os casos de contratação por tempo determinado. Contudo, aos servidores temporários 
não corresponde qualquer cargo ou emprego. 
De se ver, pois, que a cada um dos servidores estatais corresponde um conjunto de 
atribuições definidas como cargo, emprego ou função pública. Importante, pois, diferenciar 
cada um desses institutos, a fim de bem delinear o quadro de servidores estatais. 
O cargo público é criado por lei, ocasião em que lhe é conferida uma 
denominação própria, fixando-se as suas atribuições e respectiva remuneração. Na definição 
de Meirelles (2013, p. 477) “cargo público é o lugar instituído na organização do serviço 
público, com denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio 
correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei”. 
Ao cargo público aplica-se o regime jurídico previsto em lei ou na própria 
Constituição, denominado regime legal ou estatutário. Quanto a esta questão, importante 
registrar que a Constituição Federal, em seu artigo 39
21
, na seção destinada aos servidores 
públicos, estabeleceu que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas”. 
Referido dispositivo legal foi alterado pela emenda constitucional n.º 19/1998, 
que excluiu a exigência de um regime jurídico único aplicável a todos os servidores da 
Administração direta, das autarquias e das fundações públicas. Contudo, encontra-se 
suspensa, desde 2007, a eficácia do novo texto, por força de decisão liminar proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal em ação direta de inconstitucionalidade (ADI 2.135-4)
22
. 
Não obstante esse período em que não se exigiu a aplicação de um regime jurídico 
único aos servidores da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas, esteve 
em vigor legislação infraconstitucional que estabeleceu, em dezembro de 1990, o regime 
jurídico estatutário como regime jurídico único aplicável aos servidores da Administração 
Federal (Lei n.º 8.112). Assim, mesmo diante da emenda constitucional n.º 18 de 1998, os 
cargos públicos federais sujeitam-se a um regime jurídico estatutário desde 1990, o qual não 
foi alterado até os dias de hoje. 
No tocante ao regime aplicável aos servidores ocupantes de cargo público, 
Furtado (2013, p. 740) esclarece o seguinte: 
                                                          
21
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
22
 Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=513625 
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“A existência do cargo público está condicionada à adoção de regime jurídico 
estatutário, vale dizer, de regime jurídico público. Se o agente público tem sua 
relação jurídica com o poder definida diretamente por lei – de que seriam 
exemplos os servidos públicos regidos pela Lei n°. 8.112/90, os magistrados 
regidos pela Lei Complementar n°. 35/79, os membros do Ministério Público 
regidos pela Lei Complementar n°. 75/93 -, diz-se que o regime jurídico é 
estatutário, porque disciplinado diretamente por um estatuto jurídico legal. 
Nessas hipóteses, o lugar a ser ocupado pelo agente, independentemente de se 
tratar de agente político ou de servidor público, dentro da estrutura da 
Administração Pública estatal será um cargo público.” 
Dessas lições, depreende-se que o cargo público não se destina somente a 
servidores estatais, podendo ser exercido por outros agentes públicos, como é o caso dos 
agentes políticos e dos militares. 
Forçoso concluir, pois, que nem todo cargo público é exercido por servidor 
público, contudo, é correto afirmar que todo servidor público, nessa qualidade, exerce cargo 
público, vinculando-se à Administração Pública por meio de um regime jurídico estatutário, 
conforme definição de Marinela (2013, p. 626), in verbis: 
“Conceitua-se cargo público como a mais simples e indivisível unidade de 
competência a ser expressa por um agente público para o exercício de uma 
função pública; representa um lugar dentro da organização funcional da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional (um lugar na 
organização do serviço público). São vinculados às pessoas jurídicas de direito 
público que são responsáveis pela retribuição da atividade desenvolvida, com 
regime jurídico definido em lei, denominado assim regime legal ou estatutário, 
de índole institucional, não contratual.” 
Importante ainda mencionar que, conforme disposição constitucional, há no 
serviço público duas modalidades de cargo, uma de natureza efetiva, disposta em carreira, e 
outra de livre nomeação e exoneração, denominada cargo em comissão. 
Os cargos efetivos estão organizados em uma estrutura escalonada que permite, ao 
servidor que o ocupa, a ascenção funcional. Por outro lado, os cargos em comissão são 
isolados, não sendo cabível a estes a possibilidade de ascenção funcional, não obstante 
estarem incluídos no quadro funcional da Administração. 
Pela própria natureza e objetivo do cargo em comissão, que é destinado ao 
exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, a ele não se confere o caráter de 
permanência, já que a escolha de seu ocupante é realizada com base na confiança, o que, por 
consequência, impõe seja ele de livre nomeação e exoneração. 
Assim, enquanto que os cargos efetivos contam com maior garantia, tendo a 
nomeação caráter definitivo e a exoneração condicionada a uma motivação com prévio 
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processo administrativo, os cargos em comissão são exercidos em caráter transitório e a 
exoneração não depende de motivação, inexistindo garantia de permanência. 
Ambos os cargos, contudo, são criados por lei e exercidos por pessoas que, nessa 
qualidade, serão consideradas servidoras públicas, integrantes do quadro funcional da 
Administração. 
O emprego público, por sua vez, é a terminologia utilizada para identificar o 
servidor estatal sujeito ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
também chamado de “celetista”. 
O emprego, conforme ensinamentos de Marinela (2013, p. 630), é “a 
terminologia utilizada para identificar uma relação funcional de trabalho; é um núcleo de 
encargo de trabalho permanente a ser preenchido por agente contratado para desempenhá-
lo”. Na opinião da doutrinadora:  
“O regime de emprego, independentemente de estar nas pessoas jurídicas de 
direito público ou privado e em qualquer ordem política, federal, estadual ou 
distrital, submete-se ao princípio da unicidade normativa, porque o conjunto das 
normas reguladoras está previsto em um único diploma legal, a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Assim, a relação tem natureza contratual, o regime 
é o trabalhista (celetista) e submete-se às regras do artigo 7° da CF. Depreende-
se, entretanto, que, para os empregos das pessoas jurídicas de direito público, 
denominados empregos públicos, o regime ganha algumas normas do regime 
público, o que não pode descaracterizar o regime da CLT.” 
O que caracteriza o regime de emprego público, portanto, é a forma de vinculação 
do agente que o exerce, qual seja, o vínculo contratual, sob a regência da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, enquanto que o servidor público, titular de cargo público, tem um 
vínculo estatutário. 
Na administração pública, exercem emprego público os agentes contratados pelas 
pessoas jurídicas de direito privado vinculadas à Administração Pública indireta, quais sejam, 
as fundações com personalidade jurídica de direito privado, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista. 
Registre-se, por oportuno, que o regime contratual vinculado à Consolidação das 
Leis do Trabalho é o único aplicável na iniciativa privada. Na Administração Pública, 
contudo, é possível a aplicação de ambos os regimes, o estatutário e o celetista e, exatamente 
para identificar um e outro, foram criadas as duas categorias, cargo e emprego públicos. 
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No tocante ao regime de emprego público, todavia, é importante ressaltar que há a 
incidência de algumas normas do regime público, por conta da peculiaridade de a 
Administração ser parte na relação, a qual está adstrita a algumas regras, objetivos e 
imposições constitucionais próprios, o que, contudo, não descaracteriza o regime celetista. 
Quanto à função pública, inicialmente, é preciso esclarecer que, neste momento, 
está-se referindo à função pública em sentido estrito, a quem são destinadas atribuições na 
Administração Pública. 
Todos os agentes públicos exercem função estatal, em sentido lato, estando o 
vocábulo “função” empregado, neste caso, com o sentido de exercício de um munus, de um 
objetivo, de um interesse público. 
O vocábulo função pública, descrito no artigo 37, I
23
, da Constituição Federal, por 
sua vez, diz respeito a um conjunto de atribuições destinadas a um agente público, às quais, 
entretanto, não corresponde um cargo ou emprego. 
Embora a todo cargo corresponda uma função, é possível a existência de uma 
função sem cargo. No entendimento de Meirelles (2013, p. 477) “as funções do cargo são 
definitivas; as funções autônomas são, por índole, provisórias, dada a transitoriedade do 
serviço que visam a atender, como ocorre nos casos de contratação por prazo determinado 
(CF, artigo 37, IX)”. Como nos ensina Di Pietro (2013, p. 594), verbis: 
“Ao lado do cargo e do emprego, que têm uma individualidade própria, definida 
em lei, existem atribuições também exercidas por servidores públicos, mas sem 
que lhes corresponda um cargo ou emprego. Fala-se, então, em função dando-
se-lhe um conceito residual: é o conjunto de atribuições às quais não 
corresponde um cargo ou emprego.” 
Ainda, Di Pietro esclarece que, antes da atual Constituição, admitia-se o exercício 
de função pública pelos chamados servidores extranumerários, interinos, temporários, os 
quais compunham um quadro de funções paralelo ao quadro de cargos. Em regra, tais funções 
possuíam a mesma denominação, remuneração e atribuições dos cargos correspondentes, 
contudo, eram de livre nomeação e exoneração e sempre serviram aos propósitos de 
apadrinhamento próprios da Administração Pública brasileira. Era uma forma de atender às 
necessidades do serviço público, “criando-se a função sem criar-se o cargo”, com o que 
                                                          
23
 Constituição Federal Brasileira “Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: I – os cargos, empregos e funções 
públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei.” 
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contornava-se a exigência constitucional de concurso público para a investidura (2013, p. 
594). 
Em 1969, com a nova redação dada ao artigo 106 da Constituição brasileira de 
1967, restringiu-se a possibilidade de existência desse quadro paralelo, pois previu-se regime 
especial apenas para a admissão de servidores em serviços de caráter temporário e contratação 
para funções de natureza técnica especializada. Posteriormente, com a atual Constituição de 
1988, restringiu-se ainda mais a possibilidade de criação de função sem cargo ao se prever um 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional (Di Pietro, 2013, p. 594). 
Segundo Di Pietro (2013, p. 595), excepcionando a obrigatoriedade da aplicação 
de um regime jurídico único, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, IX, “previu, 
em caráter de excepcionalidade, para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a possibilidade de contratação por tempo determinado. Esses servidores 
exercerão funções, porém, não como integrantes de um quadro permanente, paralelo ao dos 
cargos públicos, mas em caráter transitório e excepcional”. 
Concluindo, aponta a doutrinadora, então, as duas únicas hipóteses autorizadas 
pela Constituição Federal de 1988 em que se reconhece a possibilidade de criação e exercício 
de função pública, sem que esta esteja vinculada a um cargo ou emprego público, mas que é 
reconhecida como atividade exercida por servidor público. 
A primeira delas é a função acima mencionada, “exercida por servidores 
contratados temporariamente com base no artigo 37, IX, da Constituição Federal, para a 
qual não se exige, necessariamente, concurso público, porque, às vezes, a própria urgência 
da contratação é incompatível com a demora do procedimento” (Di Pietro, 2013, p. 595). A 
segunda hipótese se configura no exercício de “funções de natureza permanente, 
correspondentes a chefia, direção, assessoramento ou outro tipo de atividade para a qual o 
legislador não crie o cargo respectivo; em geral, são funções de confiança, de livre 
provimento e exoneração” (Di Pietro, 2013, p. 595), referidas no artigo 37, V24, da 
Constituição Federal, que assim dispõe, in verbis: 
“Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
                                                          
24
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
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V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais mínios previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.” 
Ressalte-se que, nos termos expostos constitucionalmente, essa segunda 
modalidade de função pública só pode ser exercida por servidores públicos ocupantes de 
cargo público efetivo e com a finalidade de realizar atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. São funções previamente criadas por lei e por isso de caráter permanente. 
Sendo assim, pode-se concluir, como bem explicita Meirelles, que as funções 
permanentes da Administração devem ser desempenhadas apenas pelos titulares de cargos 
efetivos, nos termos do inciso V do artigo 37 da Constituição Federal, e as transitórias por 
servidores designados, admitidos ou contratados precariamente, na forma do inciso IX do 
mesmo dispositivo legal, para o exercício de atividade temporária, em caráter excepcional 
(Meirelles, 2013). 
Referida norma do artigo 37, inciso V, da Constituição federal é de eficácia 
limitada e, portanto, depende de norma regulamentadora para se aplicada. No âmbito da 
Administração Federal brasileira encontra-se em vigor a Lei n.º 8.745, de 09 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação temporária de servidores. 
2.4 Os Agentes de Fato – sem Vínculo Jurídico com o Estado 
Apesar de não ser uma categoria de agente público, a doutrina faz menção ao 
agente de fato em face da realidade social, em que se verifica o exercício de funções estatais 
por pessoas que não mantêm qualquer vínculo formal com a Administração. 
Os agentes de fato são mencionados pela doutrina como sendo um grupo de 
agentes que, mesmo sem ter uma investidura normal e regular, executam uma função pública 
em nome do Estado.  
A relevância da identificação desses agentes reside nas consequências de suas 
condutas, que geram efeitos no mundo jurídico e necessitam de regulamentação. 
Justen Filho (2012, p. 821) insere os agentes de fato na categoria de agentes 
públicos sem vínculo jurídico formal, assim dispondo, in verbis: 
“Alguém pode assumir a condição de órgão estatal em virtude das 
circunstâncias, sem a existência de um vínculo jurídico determinado e formal. 
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Isso se passa na hipótese do chamado funcionário de fato – aquele que 
representa, em vista de circunstâncias muito peculiares, como agente estatal 
mas que, na realidade não o é. O exemplo mais evidente é o servidor que 
continua exercendo função depois de expirado o prazo de sua contratação ou 
continua em exercício após a idade limite para aposentadoria compulsória.” 
Em regra, os atos praticados pelos agentes de fato são confirmados pelo Poder 
Público, ao entendimento de que a excepcionalidade da situação e o interesse público a que se 
dirigiu o agente têm idoneidade para suprir os requisitos de direito (Carvalho Filho, 2007, p. 
528-529). 
Considera-se, ainda, a boa-fé do administrado e a teoria da aparência, evitando-se 
a quebra de confiança da sociedade na Administração. O agente de fato, uma vez que exerce 
uma função dentro da Administração, tem direito à remuneração pela atividade, mesmo que 
ilegítima a investidura, não estando obrigado a devolver os respectivos valores, pois, se assim 
não fosse, restaria configurado o enriquecimento sem causa da Administração. Contudo, a 
investidura desse agente não poderá ser convalidada, eis que em desconformidade com o 
procedimento legal exigido. 
Segundo Madeira (2008, p. 175), o agente de fato não se confunde com o agente 
de direito, pois enquanto este detém competência para atuar, aquele não tem competência e 
nem vínculo com a Administração. Além disso, agente de fato é aquele que atua no interesse 
público e de boa-fé, sem a intenção de obter proveito próprio. Confira-se: 
“Agente de fato é o oposto do agente de direito, ou seja, é aquele que não tem 
competência legal para a prática de ato administrativo, nem possui nenhum 
vínculo com a Administração, posto que não tem título algum que o legitime 
para tal, mas ainda assim realiza atividade administrativa. Não obstante, tem o 
espírito público, não logrando obter proveito próprio. Nessa circunstância, o 
cidadão quer colaborar com a Administração Pública, porém, não está 
adequadamente investido nem possui atribuição concedida por lei. Pratica o ato 
mesmo sem competência legal, mas imbuído de boa vontade e boa-fé.” 
Ainda, de acordo com Madeira (2008, p. 176), em regra, o ato do agente 
administrativo de fato é nulo, contudo, internamente, desde que ratificado, produzirá efeito. 
Explica que “isto se dá porque, externamente, a Administração Pública deve adotar a teoria 
da aparência e a culpa in vigilando, pois permitiu que uma pessoa, sem a devida 
competência, praticasse ato administrativo, abrindo precedentes à irregularidade”. 
Os agentes de fato podem ser divididos em duas categorias: agentes necessários e 
agentes putativos. Os primeiros são os que praticam atos durante situações emergenciais em 
conjunto com o Poder Público. Os agentes putativos são aqueles que exercem uma função 
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pública com a presunção de que há legitimidade em tal ação, mesmo que sua investidura não 
tenha sido dada a partir da aprovação em concurso público. Confira-se a conceitução de 
Carvalho Filho (2007, p. 529) para esta classificação: 
“Os agentes necessários, que praticam atos e executam atividades em situações 
excepcionais em colaboração com o Poder Público e como se fossem agentes de 
direito, a exemplo de situações de emergência, e os agentes putativos, que 
desempenham uma atividade pública presumidamente legítima, não obstante a 
investidura ter ocorrido sem o procedimento legal exigido, a exemplo do agente 
investido sem aprovação prévia em concurso público.” 
Em síntese, portanto, os agentes de fato não compõem o quadro de servidores 
estatais e nem se inserem na categoria de agentes públicos, contudo, suas condutas são 
ratificadas pelo Poder Público nas situações em que verificada a necessidade de resguardar 
direitos de terceiro de boa-fé e em atenção à teoria da aparência. 
No que toca aos agentes de fato que foram investidos de forma irregular, ou seja, 
sem a prévia aprovação em concurso público, aponta Marinela (2013, p. 687) que o Supremo 
Tribunal Federal possui julgados em dois sentidos, no que tange à convalidação dessa 
investidura. Havia jurisprudência consolidada no sentido de que deveriam ser invalidadas as 
investiduras, contudo, sem a necessidade de devolução da remuneração percebida no período 
trabalhado, sob pena de se caracterizar enriquecimento sem causa da Administração. 
Atualmente, entretanto, o Supremo Tribunal Federal já reconhece a incidência da teoria da 
estabilização dos efeitos do ato, deixando de retirar o servidor do cargo em razão da 
segurança jurídica e da boa-fé. 
A teoria da estabilização dos atos tem por base a ponderação de princípios no caso 
concreto, em face do quê se reconhece que o princípio da legalidade pode ceder face a outros 
princípios, como o da segurança jurídica, da confiança e da boa-fé. 
Aponta Marinela, todavia, que essa nova orientação da jurisprudência brasileira 
gera uma preocupação que deve ser ponderada, pois a manutenção de efeitos de ato ilegal, 
sem parâmetros objetivos, pode gerar injustiças, sendo questionáveis as hipóteses em que 
deve prevalecer um ou outro princípio, legalidade e/ou segurança jurídica (2013, p. 324). 
Não obstante essa conclusão, a autora aponta como bastante adequada a aplicação 
de um limite que vem sendo utilizado pela jurisprudência para se reconhecer a prevalência de 
uma ou de outra situação. Faz ela referência a decisões proferidas pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em que se fixa o limite de cinco anos para que o Judiciário e a Administração possam 
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rever os atos ilegais, atendendo à regra prevista no artigo 54
25
 da Lei n.º 9.784/99, que regula 
o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 
Entende-se que, apesar de referida regra ser dirigida tão somente à Administração 
Pública, ela configura um limite em que a legalidade esbarra na segurança jurídica, fazendo 
com que esta prevaleça em detrimento daquela. 
Confira-se, nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça citado por 
Marinela, a fim de demonstrar um parâmetro para a prevalência do princípio da segurança 
jurídica em detrimento do princípio da legalidade, in verbis (2013, p. 324-325): 
“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ISONOMIA 
SALARIAL CONCEDIDA PELO PODER PÚBLICO COM BASE EM PARECER 
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO ACRE. VERBA DE 
REPRESENTAÇÃO CONFERIDA AOS PERITOS CRIMINAIS DESDE 1993. 
SUPRESSÃO POR AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PREPONDERÂNCIA 
DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA RAZOABILIDADE. 
CONVALIDAÇÃO DOS EFEITOS JURÍDICOS. INTERREGNO DE MAIS DE 
DEZ ANOS. REDUTIBILIDADE SIGNIFICATIVA DOS PROVENTOS. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 1. O poder-dever da Administração de 
invalidar seus próprios atos encontra limite temporal no princípio da segurança 
jurídica, pela evidente razão de que os administrados não podem ficar 
indefinidamente sujeitos à instabilidade originada do poder de autotutela do 
Estado, e na convalidação dos efeitos produzidos, quando, em razão de suas 
consequências jurídicas, a manutenção do ato atenderá mais ao interesse 
público do que sua invalidação. 2. A infringência à legalidade por um ato 
administrativo, sob o ponto de vista abstrato, sempre será prejudicial ao 
interesse público; por outro lado, quando analisada em face das circunstâncias 
do caso concreto, nem sempre a sua anulação será a melhor solução. Em face 
da dinâmica das relações jurídicas sociais, haverá casos em que o próprio 
interesse da coletividade será melhor atendido com a subsistência do ato 
nascido de forma irregular. 3. O poder da Administração, dest'arte, não é 
absoluto, na seara da invalidação de seus atos, de forma que a recomposição da 
ordem jurídica violada está condicionada primordialmente ao interesse público. 
O decurso do tempo ou a convalidação dos efeitos jurídicos, em certos casos, é 
capaz de tornar a anulação de um ato ilegal claramente prejudicial ao interesse 
público, finalidade precípua da atividade exercida pela Administração. 4. O art. 
54 da Lei 9.784/99, aplicável analogicamente ao presente caso, funda-se na 
importância da segurança jurídica no domínio do Direito Público, estipulando o 
prazo decadencial de 5 anos para a revisão dos atos administrativos viciosos 
(sejam eles nulos ou anuláveis) e permitindo, a contrario sensu, a manutenção 
da eficácia dos mesmos, após o transcurso do interregno mínimo quinquenal, 
mediante a convalidação ex ope temporis, que tem aplicação excepcional a 
situações típicas e extremas, assim consideradas aquelas em que avulta grave 
lesão a direito subjetivo, sendo o seu titular isento de responsabilidade pelo ato 
eivado de vício. 5. A efetivação do ato que reconheceu a isonomia salarial entre 
                                                          
25
 “Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-
fé.” 
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as carreiras de Perito Legal e Delegado de Polícia do Estado do Acre, com base 
apenas em parecer da Procuradoria-Geral do Estado, e o transcurso de mais de 
5 anos, por inusitado que se mostre, consolidou uma situação fática para a qual 
não se pode fechar os olhos, vez que produziu consequências jurídicas 
inarredáveis. Precedente do Pretório Excelso. 6.  Recurso Ordinário provido, 
para cassar o ato que suprimiu a verba de representação percebida pelos 
recorrentes.” (RMS 24430/AC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 30/03/2009). 
26
 
Em conclusão, portanto, verifica-se que doutrina e jurisprudência brasileiras 
reconhecem a existência de situações de contratação irregular, ao que se deve buscar, no 
ordenamento jurídico vigente, solução adequada e capaz de atender, da forma mais eficiente 
possível, os princípios que o norteiam, sendo certo que, o mais indicado, é que a análise seja 
feita no caso concreto, considerando-se as respectivas peculiaridades e a realidade social para 
a situação específica. 
2.5 A Forma de Contratação dos Servidores Estatais 
A Constituição Federal da República do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988, estabeleceu distinção entre cargo, emprego e função pública, conforme já explicitado 
anteriormente, tendo determinado que estes seriam acessíveis aos brasileiros que 
preenchessem os requisitos estabelecidos em lei, bem como aos estrangeiros, na forma da lei.  
Em primeiro lugar, portanto, há de se ressaltar que a Constituição Federal de 1988 
autoriza o exercício de cargo, emprego ou função pública por estrangeiros, contudo, trata-se 
de norma de eficácia limitada que depende de regulamentação infraconstitucional. Além 
disso, a própria Constituição enumerou alguns cargos que só podem ser exercidos por 
brasileiros natos, o que se justifica em face da segurança nacional. 
Nesse sentido, forçoso concluir que a Administração Pública pode ter em seu 
quadro funcional pessoas estrangeiras, contudo, é essencial que exista, para o cargo, emprego 
ou função pública que será atribuída ao estrangeiro, prévia disposição e regulamentação em 
lei infraconstitucional, não lhes sendo aplicáveis, de forma automática, as normas destinadas 
ao funcionalismo brasileiro, uma vez que o exercício de função estatal gera consequências e 
direitos diversos, a exemplo de direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, o que deve ser 
previamente regulado em lei para os servidores estrangeiros. 
                                                          
26
 Disponível em: http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&processo= 
24430&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO#DOC1. Acesso em 16/09/2013. 
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Note-se que, em sendo opção da Administração Pública, ao servidor estrangeiro 
poderão ser aplicadas as regras destinadas aos cidadãos brasileiros, contudo, é essencial que 
haja expressa previsão legal nesse sentido, conforme determina o texto constitucional. 
Feita essa consideração, acerca da admissão de estrangeiro no serviço público 
brasileiro, passa-se à abordagem sobre a forma de investidura em cargo, emprego e função 
pública. 
Em seu artigo 37, inciso II, a carta constitucional determinou que a investidura em 
cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. 
De se ver, pois, que o constituinte originário impôs, como regra, a prévia 
aprovação em concurso público para o exercício de cargo efetivo e emprego público, 
trazendo, como exceção, a dispensa do requisito para o provimento de cargos em comissão, e 
isso por uma questão lógica, já que o cargo em comissão tem por natureza o exercício de 
atividade de direção, chefia e assessoramento, tratando-se de cargo que pressupõe a confiança 
da autoridade nomeante e, portanto, afasta a obrigatoriedade do atendimento do princípio da 
impessoalidade, a que está adstrita a Administração Pública. 
Registre-se, ainda, que a obrigatoriedade do concurso público foi dirigida tão 
somente ao exercício de cargo efetivo e emprego público, não o tendo sido para o exercício de 
função pública. Contudo, a razão de ser dessa disposição já foi explicitada anteriormente, 
quando conceituadas as três modalidades de servidores estatais. 
Reafirma-se, por oportuno, que a dispensa do concurso público para o exercício 
de função pública é uma consequência lógica desta atividade, que foi destinada pelo 
constituinte originário a duas únicas hipóteses, fora das quais não se admite o ingresso no 
serviço público na qualidade de servidor estatal. Referidas hipóteses, em que se permite o 
exercício de função pública por servidor público desvinculado de qualquer cargo ou emprego 
público, estão descritas nos incisos V e IX do artigo 37 da Constituição Federal, que dizem 
respeito, respectivamente, ao exercício de função de confiança e à contratação por tempo 
determinado de servidores para o atendimento de necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
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Em relação às funções de confiança, na mesma linha de raciocínio dispensada aos 
cargos em comissão, há exceção ao princípio da impessoalidade diante da necessidade de 
confiança da autoridade nomeante em relação ao agente nomeado, o que justifica a dispensa 
de um processo seletivo, valendo ressaltar que as funções de confiança só podem ser 
exercidas por servidores ocupantes de cargo efetivo, ou seja, já pertencentes ao quadro da 
Administração Pública. 
O contrato por tempo determinado, por sua vez, exatamente em face de seu caráter 
temporário e excepcional, em regra destinado a atender situações emergenciais, é 
incompatível com a realização de procedimento público seletivo, cuja demora inviabilizaria o 
atendimento da necessidade pública. 
Assim, conclui-se que a admissão de servidores estatais no Brasil tem como 
requisito a prévia aprovação em concurso público, salvo previsão expressa em contrário 
estabelecida pelo próprio Poder Constituinte originário, seja em face da ausência de 
justificativa para tal imposição, seja por conta de estratégia política do Constituinte (Carvalho 
Filho, 2007). 
Pode-se dizer, então, que dentre os servidores estatais, subdivididos em servidores 
público estatutários, empregados públicos e exercentes de função pública, o requisito do 
concurso público é absolutamente dispensado para os servidores que exercem cargo em 
comissão e funções públicas, enquanto que para o exercício de cargo público efetivo e 
emprego público impõe-se, como regra, a prévia realização de concurso público. 
Para estes, contudo, a Constituição Federal também previu algumas exceções, as 
quais, sem dúvida, são específicas e taxativas, só podendo ser alteradas ou acrescidas por 
meio de norma também constitucional, tendo em vista que os princípios basilares da nova 
ordem constitucional, como a moralidade, impessoalidade e legalidade rechaçam o nepotismo, 
consistente na admissão baseada em interesses pessoais. 
Tratando-se, portanto, de exceção expressa e limitada, possível a enumeração dos 
cargos públicos efetivos que dispensam a prévia realização de concurso público. Como já dito 
alhures, todo servidor público estatutário exerce cargo público, contudo, nem todo cargo 
público é exercido por servidor estatal. 
Dentre os agentes públicos não integrantes do quadro de servidores estatais, 
portanto, encontram-se os agentes políticos que, titulares de cargos estruturais da organização 
política do país, são escolhidos, em sua maioria, por eleição popular, não obstante alguns 
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sejam nomeados pelos respectivos chefes do Poder Executivo, a exemplo dos Ministros de 
Estado nomeados pelo Presidente da República e Secretários Estaduais e Municipais 
nomeados pelos Governadores e Prefeitos. 
Os agentes políticos, portanto, ocupam cargo público e não se sujeitam à 
exigência de prévia aprovação em concurso público para a investidura. 
Retornando-se, pois, aos servidores estatais, importante listar as exceções 
expressamente previstas no texto constitucional para a nomeação de servidores ocupantes de 
cargo público efetivo, quais sejam: os cargos de Ministros dos Tribunais de Contas, de 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, de Ministros dos Tribunais Superiores (Superior 
Tribunal de Justiça; Tribunal Superior do Trabalho e Superior Tribunal Militar), os 
magistrados nomeados pela regra do quinto constitucional, estabelecida no artigo 94
27
 da 
Constituição Federal e os ex-combatentes que tenham efetivamente participado das operações 
bélicas da Segunda Guerra Mundial, na forma do artigo 53, I
28
, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Em síntese, pois, o concurso público configura requisito essencial para o acesso 
aos cargos e empregos públicos, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas pelo 
próprio texto constitucional. Configura, então, um procedimento administrativo que tem por 
finalidade dar efetividade aos princípios constitucionais da impessoalidade, isonomia e 
moralidade administrativa, permitindo a concorrência ampla dos cidadãos que preencham os 
requisitos necessários ao exercício do respectivo cargo e impedindo o apadrinhamento que 
sempre esteve presente na Administração Pública brasileira. Crevella Júnior define o concurso 
público da seguinte forma (1998, p. 2.175): 
“Processo de provimento exigido pela regra jurídica constitucional, o concurso 
é para nós definido como a série complexa de procedimento que o Estado 
empreende para apurar as aptidões pessoais apresentadas por quem se empenha 
ingressar nos quadros do serviço público, submetendo o candidato seus 
trabalhos, títulos e atividades a julgamento de comissão examinadora.” 
                                                          
27
 “Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de 
advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes. 
Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, 
nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação.” 
28
 “Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda 
Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, serão assegurados os seguintes 
direitos: 
I - aproveitamento no serviço público, sem a exigência de concurso, com estabilidade.” 
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Explicitando que o concurso público atende aos princípios da igualdade e da 
moralidade e salientando a consubstanciação do princípio da competição, não previsto 
expressamente na Constituição, Carvalho afirma o seguinte (2006, p. 175): 
“O concurso público como instrumento representante do sistema do mérito é 
composto por três postulados, a saber: a) o princípio da igualdade; b) o 
princípio da moralidade administrativa e, o princípio da competição. O 
princípio da igualdade consubstancia-se pelo fato de se permitir que todos os 
interessados em ingressar no serviço público disputem as vagas com iguais 
condições. O segundo postulado caracteriza-se como uma vedação a 
favorecimentos e perseguições pessoais. Por fim, temos o princípio da 
competição que transmite a ideia de certame, colocando de acordo com sua 
respectiva classificação, as condições de ingressar no serviço público.” 
Ressaltando a função do concurso público como meio de cumprimento de 
princípios constitucionais e, por sua vez, como forma de impedir os propósitos de 
apadrinhamento na Administração Pública, Meirelles, de forma enégica, afirma o que segue 
(2013, p. 494):  
“É o meio técnico (o concurso) posto à disposição da administração pública 
para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao 
mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que 
atendam aos requisitos da lei, consoante determina o artigo 37, II, da CF. Pelo 
concurso, afastam-se, pois, os ineptos e os apaniguados, que costumam 
abarrotar as repartições, num espetáculo degradante de protecionismo e falta de 
escrúpulos de políticos que se alçam e se mantém no poder leiloando empregos 
públicos.”  
O regramento do concurso público estabelecido pela nova ordem constitucional é, 
sem dúvida, um marco jurídico da transição democrática e também da institucionalização dos 
direitos e garantias fundamentais, representando uma nova etapa no ordenamento jurídico 
brasileiro. Nesse sentido, o descumprimento dessa imposição tem o condão de causar dano à 
sociedade, configurando um ilícito administrativo, conforme precisas lições de Meirelles, in 
verbis (2013, p. 499): 
“No Estado de Direito é possível que cada um responda por seus atos, 
notadamente quando se pratica um ilícito e causa dano à sociedade e à classe 
trabalhadora, como é o caso de admissão sem concurso público, onde tenha 
ficado demonstrado que o administrador público, se desviando de suas 
atribuições, tendo sido eleito para o bem comum, deixa de cumprir a 
Constituição Federal para, em benefício próprio e/ou de terceiro, admitir 
pessoal sem o necessário concurso público, causando ainda, com tal atitude, um 
irreparável dano social.” 
O desatendimento da exigência é, tomando emprestadas as palavras de Meirelles, 
“um irreparável dano social” que continua ocorrendo com certa frequência no Brasil. 
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Exemplos divulgados pela mídia durante o desenvolvimento desta tese comprovam esta 
afirmação (ANEXO J). De acordo com Gois (2013)
29
: 
“O Tribunal de Contas da União (TCU) mudou seu ponto de vista sobre a Lei 
8.112/90, que trata do regime jurídico dos servidores da União, e autorizou que 
funcionários não concursados passem a ser efetivados nos quadros permanentes 
do serviço público como se tivessem prestado concurso público. A decisão dos 
ministros é contrária às recomendações da área técnica do próprio TCU, à 
manifestação do Ministério Público e até mesmo a decisões do Supremo 
Tribunal Federal (STF).” 
Segundo a mesma reportagem citada no parágrafo anterior, o caso de efetivação 
de servidores não concursados citado no início do texto não é uma exceção. O repórter 
também faz referência a situações similares ocorridas, ou seja, a efetivação de não 
concursados no Superior Tribunal Militar (STM), no Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de 
algumas regiões do Brasil e também no Senado. 
O exemplo da reportagem citada não é o único no Brasil, muito pelo contrário. O 
Supremo Tribunal Federal deverá julgar ainda em 2013 uma ação direta de 
inconstitucionalidade que poderá anular a efetivação de 98 mil servidores no estado de Minas 
Gerais
30
. São servidores que foram contratados pelo estado até 31 de dezembro de 2006 e que 
trabalhavam com vínculo precário. A efetivação foi feita com base na Lei Complementar 
estadual 100/2007. Mas também podemos citar um exemplo contrário. Em maio de 2013 o 
Tribunal de Justiça de Manaus, Amazonas, anulou a efetivação de mais de 5 mil funcionários 
temporários. O Tribunal considerou ilegal a emenda à Lei Orgânica Municipal de Manaus que 
autorizou a ação. 
A respeito dos funcionários temporários é importante observar a explanação de 
Marinela (2013, p. 698) com relação ao tema: 
“A contratação temporária hoje exerce um importante papel dentro da 
Administração Pública, por representar a solução de inúmeros problemas para 
os Administradores, entretanto, em muitos casos a sua utilização vem sendo feito 
de forma irresponsável e constitui hoje uma ferramenta para a ilegalidade, 
merecendo assim inúmeras considerações. A Constituição de 1988, embora 
tenha como regra que o ingresso nos quadros públicos está condicionado à 
aprovação em concurso público, conforme previsão do ar. 37, inciso II, da CF, 
excepciona algumas situações como enumerado anteriormente, inclusive a 
contratação temporária, tratando-se assim de uma situação excepcional. Os 
contratos temporários são utilizados, com prazo certo, de acordo com 
                                                          
29
 Reportagem publicada em 19 de janeiro de 2013 no jornal O Globo. 
30
 A reportagem na íntegra sobre este fato está disponível em 
http://www.em.com.br/app/noticia/politica/2013/05/14/interna_politica,386863/concursados-entram-na-briga-
contra-efetivacao-de-servidores-em-minas.shtml. Acesso em 25 mai 2013. 
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necessidade de excepcional interesse público (artigo 37, IX, da CF), 
condicionado à previsão legal.” 
A doutrinadora complementa o tema afirmando que:  
“Para a jurisprudência, a discussão também já tomou vários caminhos. Há 
alguns anos o STF reconhecia tratar-se de relação trabalhista e que a 
competência para o julgamento de suas ações era a Justiça do Trabalho. Hoje o 
seu entendimento já não é mais esse. Atualmente o Tribunal reconhece que os 
contratos temporários firmados pelo Poder Público, com base em lei própria, 
têm natureza de regime jurídico-administrativo.” (Marinela, 2013, p. 699). 
De se ver, pois, que o ordenamento jurídico atual impôs a prévia aprovação em 
concurso público como regra ao exercício de cargo efetivo e emprego público, sendo certo 
que não se mostra consentânea com a Constituição a contratação, sob o “rótulo” de 
temporariedade e excepcionalidade, de servidores que passarão a exercer atividade de 
natureza permanente. 
A contratação temporária é hoje regulada, no âmbito da Administração federal, 
pela Lei n.º 8.745/1993, a qual determina que os órgãos da Administração Pública Federal 
Direta, Autarquias e Fundações podem contratar servidores temporários em situações de 
excepcionalidade e por meio de um processo seletivo simplificado. Esta lei foi alterada 
sucessivamente pelas leis 9.849/99, 10.973/2004, 11.2014/2005, 12.314/2010, 12.425/2011 e 
12.510/2011, todas no âmbito federal, porém devem auxiliar os Estados e Municípios sobre a 
matéria. 
De acordo com Meirelles, as hipóteses de contratação por tempo determinado 
devem ser previstas na legislação infraconsticional com a cautela de se observar o verdadeiro 
objetivo do instituto, que traz em sua essência o carátar de excepcionalidade. Nesse sentido o 
ilustrado doutrinador assim afirma, in verbis (2013, p. 500-501): 
“É imprescindível que o serviço se revista do caráter da temporariedade, o que 
afasta aqueles que devem ser destinados aos cargos efetivos. O STF entende não 
cabível a contratação temporária para a execução de serviços meramente 
burocráticos, por ausência de relevância e interesse social. Por tudo, essas leis 
deverão atender aos princípios da razoabilidade e da moralidade. Não podem 
prever hipóteses abrangentes e genéricas, nem deixar sem definição, ou em 
aberto, os casos de contratação. Dessa forma, só podem prever casos que 
efetivamente justifiquem a contratação, mesmo porque essa contratação sem 
concurso público é exceção. E, à evidência, somente poderá ser feita sem 
processo seletivo quando o interesse público assim o permitir.” 
Diante do que foi exposto, então, conclui-se que a Carta Constitucional vigente 
não possui lacunas para a admissão de servidores estatais fora das hipóteses nela previstas e, 
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bem ainda, é possível identificar, de forma clara e específica, em que categoria se enquadra 
cada um dos agentes públicos que, de alguma forma, exercem função estatal, inexistindo 
abertura para que a Administração Pública efetue contratações desvinculadas de qualquer 
regramento legal. 
Um dos objetivos desde trabalho e, o mais importante, por ser a base necessária à 
solução dos problemas que se apresentam, é a definição da categoria na qual se enquadram os 
Auxiliares Locais que prestam serviços para o Brasil no exterior. Somente após essa definição 
é possível dar encaminhamento à resolução de incongruências que são identificadas na 
relação existente entre o Estado e essa classe de trabalhadores, o que será analisado em 
capítulo próprio. 
2.6 A Regra de Transição para a Contratação de Servidores Públicos 
Anteriormente à edição da Constituição de 1988, havia na Administração Pública 
Federal brasileira o exercício de cargo público, submetido a um Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União (Lei n.º 1.711/52), bem como o exercício de emprego público, 
submetido à Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/43). Referido estatuto 
previa a realização de concurso público para ingresso em alguns cargos, contudo, era possível 
a contratação direta para o exercício de cargo, sendo que a admissão para exercício de 
emprego sempre existiu, independente da realização de concurso público. 
Conforme explicitado no item anterior, foi com a Constituição Federal brasileira 
de 1988 que se estabeleceu que a investidura em cargo efetivo ou emprego público passaria, a 
partir de então, a depender da aprovação em concurso público, regra que garante o respeito a 
vários princípios constitucionais de Direito Administrativo, dentre eles, o da impessoalidade, 
o da moralidade e o da isonomia. 
Em face dessa nova exigência constitucional e com vistas a garantir a 
permanência, no serviço público, daqueles servidores que já eram contratados pela 
Administração Pública, ainda que sem a prévia aprovação em concurso púbico, a Constituição 
Federal de 1988 inseriu uma norma transitória criando a estabilidade excepcional para 
servidores não concursados da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que, 
à época da promulgação da Constituição Federal, contassem com, no mínimo, cinco anos 
ininterruptos de serviço público. 
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A aquisição da estabilidade no serviço público não foi concedida indistintamente 
a todos os ocupantes de cargos públicos. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), em seu art. 19, parágrafo 2º
31
, estabeleceu as exceções possíveis, deixando claro que 
se destinavam àqueles servidores que ocupavam cargos, funções e empregos de confiança ou 
em comissão, bem como aos contratados por lei que os declarava de livre exoneração. O 
artigo em questão dispôs o que segue:  
“Artigo 19 - Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos 
cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
Artigo 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público. 
§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado 
como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma 
da lei. 
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 
empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre 
exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins 
do caput deste artigo, exceto se se tratar de servidor. 
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, 
nos termos da lei.” 
Referida regra de transição, contudo, limitou-se a conferir estabilidade no serviço 
público aos servidores que tivessem sido admitidos sem concurso, contudo, não houve 
alteração do regime jurídico a que eram submetidos, sendo que os ocupantes de cargo 
permaneceram submetidos ao Estatudo dos Funcionários Públicos e os ocupantes de emprego 
continuaram vinculados à Consolidação das Leis do Trabalho, conforme precisas lições de 
Bandeira de Mello (2011, p. 265): 
“O artigo 19 e § 1º, do ADCT conferiu estabilidade aos servidores não-
concursados que contassem com mais de cinco anos de exercício contínuos à 
data da promulgação da Constituição, mas não autorizou mudanças em seu 
regime jurídico e muito menos permitiu sua preposição em cargos públicos, pois 
– pelo contrário – estabeleceu que sua efetivação dependeria de concurso. É que 
dita efetivação seria natural consectário da integração em cargo público, pois, 
já estando estabilizados em decorrência do ‘caput’ do artigo, ao ingressarem em 
cargo ficariam ‘ipso facto’ efetivados." 
Fundamental, neste momento, diferenciar efetivação de estabilidade, para melhor 
compreensão da situação imposta pela nova carta constitucional. Efetividade é atributo do 
cargo e refere-se à titularidade do cargo definido em lei como de provimento efetivo. Assim, 
efetividade se dá no cargo. Quanto à estabilidade, esta se dá no serviço público e não no 
                                                          
31
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#adct. Acesso em 17 mai 
2013. 
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cargo, sendo garantida ao servidor pela Constituição (Silva, 2003). Di Pietro (2013, p. 655), 
concordando com Bandeira de Mello, aclara que: 
"O reconhecimento de estabilidade a esses servidores não implicou em 
‘efetividade’, porque esta só existe com relação a ‘cargos’ de provimento por 
concurso; a conclusão se confirma pela norma do § 1º do mesmo dispositivo 
[artigo 19, do ADCT/88], que permite a contagem de serviço prestado pelos 
servidores que adquiriram essa estabilidade excepcional, ‘como título quando se 
submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei’." 
Portanto, os funcionários públicos que, à época da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, já estavam em exercício há pelo menos cinco anos continuados, foram 
considerados estáveis, ainda que não integrados ao regime jurídico estatutário, pois este é 
aplicável tão somente aos ocupantes de cargo público. 
Para o presente trabalho, a questão relativa à estabilidade não é importante como o 
é a questão relativa ao regime jurídico dos agentes públicos. Contudo, somente para fins de 
esclarecimento, deve-se ressaltar que, não obstante o artigo 19 dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) ter admitido a estabilidade para servidores estatais 
ocupantes de emprego público, hoje não mais é possível tal situação, uma vez que a Emenda 
Constitucional n.º 19/98 expressamente previu, no caput do artigo 41, que a estabilidade só 
beneficia os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo, o que, segundo Di Pietro, 
colocou “fim ao entendimento defendido por alguns doutrinadores de que os servidores 
celetistas, sendo contratados mediante concurso público, também faziam jus ao benefício” 
(2013, p. 656). 
Importante registrar, ainda, que a questão relativa à estabilidade dos então 
ocupantes de emprego público quando promulgada a Constituição Federal foi solucionada 
com o advento da Lei n.º 8.112/90, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, autarquias e fundações públicas federais, impondo o regime estatutário a todos 
os servidores desses entes, ou seja, mesmo aqueles que antes eram empregados públicos 
passaram à condição de servidores públicos ocupantes de cargo público, diante da 
transformação dos empregos em cargos, conforme dispôs o artigo 243 e parágrafos da referida 
norma, in verbis:  
"Art. 243.  Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na 
qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-
Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os 
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contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.  
        § 1o  Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data de sua 
publicação.  
        § 2o  As funções de confiança exercidas por pessoas não integrantes de 
tabela permanente do órgão ou entidade onde têm exercício ficam 
transformadas em cargos em comissão, e mantidas enquanto não for implantado 
o plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei.  
        § 3o  As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas por 
servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas na data da 
vigência desta Lei.  
        § 4o  (VETADO). 
        § 5o  O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários da Justiça, 
remunerados com recursos da União, no que couber.  
        § 6o  Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no serviço 
público, enquanto não adquirirem a nacionalidade brasileira, passarão a 
integrar tabela em extinção, do respectivo órgão ou entidade, sem prejuízo dos 
direitos inerentes aos planos de carreira aos quais se encontrem vinculados os 
empregos.  
        § 7o  Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não 
amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
poderão, no interesse da Administração e conforme critérios estabelecidos em 
regulamento, ser exonerados mediante indenização de um mês de remuneração 
por ano de efetivo exercício no serviço público federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        § 8o  Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na declaração 
de rendimentos, serão considerados como indenizações isentas os pagamentos 
efetuados a título de indenização prevista no parágrafo anterior. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 9o  Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto no § 7o 
poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando considerados 
desnecessários”.32 
Em síntese, portanto, observa-se que com a Constituição Federal, quando 
promulgada, apesar de ter previsto a estabilidade para todos os funcionários públicos 
admitidos há mais de cinco anos, não alterou o regime jurídico a que pertenciam, contudo, 
com o advento da Lei n.º 8.112/90, que instituiu o regime jurídico único dos servidores 
públicos da União, autarquias e fundações públicas, todos os empregos públicos ainda  
vinculados a esses entes públicos foram transformados em cargos públicos, efetivos ou em 
comissão, e os seus ocupantes passaram a ser submetidos unicamente ao regime jurídico 
estatutário. 
Com isso, pode-se afirmar que no Brasil, hoje, todos os servidores admitidos pela 
União, autarquias e fundações públicas são exercentes de cargo público e, portanto, servidores 
públicos estatutários, aplicando-se o regime de emprego público unicamente aos agentes 
                                                          
32
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm. Acesso em 19 de setembro de 2013. 
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públicos contratados pelas entidades da administração indireta com personalidade jurídica de 
direito privado, quais sejam, as fundações de direito privado, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista.  
Como exemplo de entidades da administração indireta pode-se citar a Caixa 
Econômica Federal, empresa pública cujo capital é 100% (cem por cento) do Governo, o 
Banco do Brasil e a Petrobrás, sociedades de economia mista cujo patrimônio é misto 
(público e privado), sendo, contudo, majoritariamente do governo brasileiro. 
Fato é que, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a admissão ao 
exercício de cargo efetivo ou emprego público deve ser precedida de aprovação em concurso 
público, valendo esclarecer que aos empregados públicos são aplicadas as regras da 
Consolidação das Leis do Trabalho quanto aos direitos e obrigações, acrescidas de algumas 
regras de direito público, previstas em lei ou na Constituição Federal, como é o caso do 
concurso público, que não se aplica ao regime trabalhista estritamente privado. 
2.7 Os Regimes Jurídicos dos Servidores Estatais 
Na definição de Justen Filho (2012, p. 109) a “expressão regime jurídico é 
utilizada para indicar um feixe de normas dentro do conjunto total do ordenamento jurídico. 
Sob esse ângulo, o regime jurídico é um subsistema normativo”. Com relação aos regimes 
jurídicos de direito público e de direito privado, Justen Filho (2012, p. 110) afirma que: 
“A atuação dos particulares (ou das entidades estatais que atuem subordinadas 
ao mesmo regime) na perseguição de seus interesses subordina-se ao regime de 
direito privado, uma disciplina caracterizada pela autonomia da vontade e pela 
disponibilidade dos interesses envolvidos. É diversa a situação quando os 
sujeitos, bens e atividades se relacionam com a satisfação de interesses 
indisponíveis e com a realização de direitos fundamentais. Esse regime se 
caracteriza pelo afastamento de algumas características próprias da satisfação 
de interesses privados e egoísticos.” 
Além desta distinção, Justen Filho (2012, p. 113) salienta que mesmo 
reconhecendo que a quase totalidade das atribuições criadas pelo Direito Público apresenta 
natureza funcional, a funcionalização dos interesses, direitos e atividades privadas “não 
significa a eliminação da distinção entre público e privado. Continuam a existir o regime de 
direito público, a função pública e os interesses públicos, inconfundíveis com aqueles 
privados”. 
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Apesar de se fazer referência ao público e ao privado, tal não significa que 
existem somente dois tipos de regime jurídico. Dentro da Administração Pública convivem 
três regimes jurídicos diversos, cada um aplicável a uma categoria de servidor estatal, como 
explicita Meirelles (2013, p. 474): 
“Esse regime jurídico pode ser estatutário, celetista (o da Consolidação das 
Leis do Trabalho) e administrativo especial. Fundados em suas autonomias 
políticas, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem 
estabelecer regime jurídico não contratual para os titulares de cargo público, 
sempre através de lei geral ou de leis específicas para determinadas categorias 
profissionais, as quais consubstanciam o chamado regime estatutário regular, 
geral ou peculiar. Por fim, devem adotar um de natureza administrativa 
especial, na forma da lei de cada pessoa política, prevista pelo artigo 37, IX, da 
CF, para a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público.” 
Com relação ao sistema jurídico dos servidores públicos estatutários, Meirelles 
(2013, p. 473)  afirma que ele “consubstancia os preceitos legais sobre a acessibilidade aos 
cargos públicos, a investidura em cargo efetivo (por concurso público) e em comissão, as 
nomeações para funções de confiança; os deveres e os direitos dos servidores”. Além disso, 
pode-se complementar dizendo que o regime jurídico também regula o sistema de 
remuneração, as penalidades e a sua aplicação, o processo administrativo e a aposentadoria do 
servidor.  
Segundo Nóbrega (1998), o objetivo do regime jurídico único imposto pela 
Constituição Federal aos servidores ocupantes de cargo público foi o de impedir 
procedimentos irregulares decorrentes do favorecimento de amigos e apadrinhados, razão pela 
qual esta regra foi inserida de forma muito clara na Constituição de 1988 em seu artigo 39
33
. 
Regime jurídico, portanto, é o conjunto de normas que regulam uma específica 
relação jurídica e, diante da relevância para o presente trabalho, serão abordados, a seguir, 
cada um desses regimes jurídicos incidentes na Administração Pública direta e indireta. O 
regime jurídico estatutário, aplicável aos servidores públicos estatutários, o regime jurídico 
celetista, aplicável aos empregados públicos e, por fim, o regime especial aplicável aos 
servidores temporários, exercentes de função pública. 
 
                                                          
33
 “Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e 
das fundações públicas.” 
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2.7.1 O Regime Jurídico Estatutário 
O servidor público é ocupante de cargo público e exerce as funções atribuídas ao 
cargo. Está sujeito a um regime jurídico específico, não sendo contratual a relação jurídica 
existente entre o Poder Público e o servidor público, tratando-se de relação jurídica 
estatutária, institucional.  
O Estado pode alterar a legislação pertinente ao regime jurídico de seus 
servidores, inexistindo direito adquirido no que tange às disposições vigentes quando do 
ingresso no cargo, ressalvadas somente as garantias já incorporadas ao patrimônio jurídico do 
servidor, o que ocorre quando preenchidos os pressupostos de aquisição do direito. O regime 
especial dos servidores públicos, diverso do regime contratual, assim o é para assegurar uma 
atuação imparcial, técnica, livre de ingerências de agentes políticos. Bandeira de Mello (2011, 
p. 235-236) esclarece que: 
“Nas relações contratuais, como se sabe, direitos e obrigações recíprocos, 
constituídos nos termos e na ocasião da avença, são unilateralmente imutáveis 
e passam a integrar de imediato o patrimônio jurídico das partes, gerando, 
desde logo, direitos adquiridos em relação a eles. Diversamente, no liame de 
função pública, composto sob égide estatutária, o Estado, ressalvadas as 
pertinentes disposições constitucionais impeditivas, deterá o poder de alterar 
legislativamente o regime jurídico dos seus servidores, inexistindo a garantia 
de que continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando de 
seu ingresso. Então, benefícios e vantagens, dantes previstos, podem ser 
ulteriormente suprimidos. Bem por isto, os direitos que deles derivem não se 
incorporam ao patrimônio jurídico do servidor (firmando-se como direitos 
adquiridos), do mesmo modo que nele se integrariam se a relação fosse 
contratual." 
Carvalho Filho chama a atenção para o fato de que o regime jurídico estatutário 
não significa que há um mesmo conjunto de normas para todos os servidores públicos, mas 
sim que todos os servidores públicos são regidos por relação institucional e não contratual. 
Assim, há na Administração Pública mais de um estatuto, mesmo porque cada ente da 
federação, União, Estados e Municípios, estabelecerá os estatutos de seus servidores, contudo, 
para cada um desses entes haverá um estatuto único estabelecendo as regras a que os seus 
servidores estarão subordinados, regras estas de natureza legal e não contratual. Confira-se o 
que afirma o doutrinador, in verbis (2007, p. 436): 
 “Duas são as características do regime estatutário. A primeira é a da 
pluralidade normativa, indicando que os estatutos funcionais são múltiplos. 
Cada pessoa da federação, desde que adote o regime estatutário para os seus 
servidores, precisa ter a lei estatutária para que possa identificar a disciplina da 
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relação jurídica funcional entre as partes. Há, pois, estatutos funcionais federal, 
estaduais, distrital e municipais, cada um deles autônomo em relação aos 
demais, porquanto a autonomia dessas pessoas federativas implica, 
necessariamente, o poder de organizar seus serviços e seus servidores. (...) A 
outra característica concernente à natureza da relação jurídica estatutária. Essa 
relação não tem natureza contratual, ou seja, inexiste contrato entre o Poder 
Público e o servidor estatutário.” 
De acordo com Nóbrega (1998) “a opção pelo regime estatutário decorreu, 
portanto, do fato de reunir o regime institucional condições mais adequadas ao 
disciplinamento da relação Estado-servidor, tendo em mente especificamente a natureza das 
atividades que competem aos entes de Direito Público”. 
A nomenclatura “estatutário” se explica pelo fato de que a relação jurídica de 
trabalho desses servidores está disciplinada por diplomas legais específicos, denominados 
estatutos, nos quais estão inscritas todas as regras que incidem sobre a relação jurídica, 
enumerados os direitos e deveres dos servidores e do Estado (Carvalho Filho, 2007). 
Na Administração Pública federal esta relação é regida pela Lei n.° 8.112
34
 
(ANEXO A), de 11 de dezembro de 1990, a qual estabeleceu o regime estatutário como 
regime jurídico único para os servidores da administração direta, autarquias e fundações 
públicas. 
A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, estabeleceu, em seu 
artigo 39
35
, que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas”. 
Posteriormente, a Emenda Constitucional n.° 19 de 1998
36
 alterou o caput do 
referido artigo, excluindo a menção a regime jurídico único, estabelecendo que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração 
e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes”.  
Passou-se a entender, então, que a lei poderia adotar o regime de emprego para as 
diversas atividades da Administração direta, autárquica e fundacional, não mais se exigindo 
um regime jurídico único aplicável a todos os servidores. 
                                                          
34
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm 
35
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
36
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm 
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Assim, em 2000, foi publicada a Lei n.º 9.962
37
, para disciplinar o regime de 
emprego público do pessoal da Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacional. A 
partir de então se tornou possível a admissão, nestes setores, de empregados públicos, também 
chamados de servidores celetistas. 
No entanto, em 2 de agosto de 2007, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
deferiu parcialmente a medida cautelar na ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) n.º 
2.135-4, com efeitos ex nunc, ou seja, não retroativos, suspendendo a eficácia da nova redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 19/98 ao caput do artigo 39 da Constituição. Desta 
forma, voltou a vigorar o regime jurídico único, sendo que até o momento da conclusão deste 
trabalho não houve apreciação, pelo Supremo Tribunal Federal, do mérito da referida ação 
direta. 
Estas idas e vindas deixaram no ar uma questão: as leis promulgadas com base na 
Emenda Constitucional nº 19/98, a exemplo da Lei n.º 9.962/00, deveriam ser invalidadas ou 
não? No entendimento do Supremo Tribunal Federal a resposta é negativa com base no 
argumento de ser uma decisão liminar. 
Segundo Bandeira de Mello, a Constituição prevê a existência de cargos e 
empregos nas pessoas jurídicas de direito público, mesmo existindo a previsão de regime 
jurídico único, sendo possível promover a convivência do artigo 39 com o disposto nos 
artigos 51
38
, IV, 52
39
, XIII e 61
40, § 1º, II, “a”, todos da Constituição Federal, os quais 
contemplam a existência do emprego nas pessoas de direito público, uma vez que a intenção 
do artigo 39 não foi a de estabelecer obrigatoriamente um único regime para todos os 
servidores da Administração direta, autarquias e fundações públicas. Também não impõe que 
                                                          
37
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9962.htm. 
38
 “Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 
..................................................................................................................................................................................... 
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.”´ 
39
 “Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
..................................................................................................................................................................................... 
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 
40
 “Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição. § 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
..................................................................................................................................................................................... 
II - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração.” 
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a União e suas entidades da Administração indireta, Estados e suas entidades da 
Administração indireta e Municípios e suas entidades da Administração indireta tenham, nas 
respectivas esferas, uma uniformidade de regime para seus servidores
 
(Bandeira de Mello, 
2011). 
Seria possível, então, nas palavras do retromencionado doutrinador, que as 
atividades básicas estivessem sujeitas ao regime de cargo, isto é, estatutário, enquanto 
algumas remanescentes, de menor importância, fossem exercidas sob regime de emprego. O 
que não seria possível é a aplicação de um regime para a Administração direta e outro para a 
Administração indireta do mesmo ente da federação
 
(Bandeira de Mello, 2011). O autor 
ressalta que:  
“Há então de se verificar quais atividades podem ser postas sob regime de 
emprego ao invés de regime de cargo, sendo que, indubitavelmente, o problema 
se restringe ao universo dos servidores das pessoas jurídicas de direito público, 
pois o regime jurídico dos empregados das pessoas jurídicas de direito privado 
(empresas públicas e sociedades de economia mista) é, necessariamente, o 
trabalhista e jamais o estatutário.” (p. 260) 
Explica, ainda, que o regime normal dos servidores das pessoas de Direito Público 
terá de ser o estatutário, especialmente porque a própria Constituição Federal, em seus artigos 
39 e 41, “empenhou-se em traçar os caracteres básicos de um regime específico, distinto do 
trabalhista e tratado com amplitude” (p. 261). Entretanto, entende ser induvidoso que a 
Constituição admite, na própria Administração direta, nas autarquias e fundações públicas que 
certas atividades possam ser desenvolvidas sob o regime de emprego, apontando exemplos. 
Para Bandeira de Mello (2010, p. 263-264):  
“A prestação de serviços materiais subalternos, próprios dos serventes, 
motoristas, artífices, jardineiros ou mesmo de mecanógrafos, digitadores etc., 
pois o modesto âmbito de atuação destes agentes não introduz riscos para a 
impessoalidade da ação do Estado em relação aos administrados caso lhes 
faltem as garantias inerentes ao regime de cargo.” 
Não obstante essa possibilidade de fixação de ambos os regimes, fato é que a Lei 
Federal n.º 8.112/90, em seu artigo 2º, estabeleceu exclusivamente o regime de cargo, 
adotando o regime estatutário para todos os servidores públicos da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 
Assim, a regulamentação do Regime Jurídico dos Servidores Públicos civis da 
União, das Autarquias e das Fundações públicas federais é realizada, no Brasil, pela Lei 
Federal n.° 8.112/1990. Não estão incluídos no regime jurídico estabelecido por esta lei os 
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empregados públicos federais que são regulados pelos ditames da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Com isso, todos os agentes públicos ocupantes de cargo público sujeitam-se ao 
regime jurídico estatutário, enquanto que os agentes públicos ocupantes de emprego público 
sujeitam-se ao regime jurídico celetista. Importante ressaltar, mais uma vez, que a relação 
existente entre o Poder Público e o servidor estatutário não tem  natureza contratual, como 
ocorre no regime jurídico comum de trabalho. Além disso, os litígios entre o Estado e os 
servidores estatutários são dirimidos perante a Justiça comum Federal, quando pertinentes a 
servidores federais, e perante a Justiça comum Estadual, quando pertinentes a servidores dos 
Estados e dos Municípios, sendo incompetente a Justiça do Trabalho para a apreciação de 
causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores. 
2.7.2 O Regime Jurídico Celetista 
Como foi afirmado no tópico anterior, os agentes públicos ocupantes de emprego 
público sujeitam-se ao regime jurídico celetista. A denominação celetista se justifica pelo fato 
de que as regras disciplinadoras da relação de trabalho desses agentes são as descritas na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
41
, consubstanciada no Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º 
de maio de 1943, que instituiu as normas que regulam as relações individuais e coletivas de 
trabalho nela previstas. 
É contratual a natureza da relação jurídica existente entre o empregado público e o 
Poder Público, regida, basicamente, pela Consolidação das Leis do Trabalho. Nessa relação o 
Estado figura como simples empregador, na mesma posição, por conseguinte, dos 
empregadores de modo geral (Carvalho Filho, 2007). 
Segundo Justen Filho (2012, p. 580) “a diferença fundamental entre o vínculo 
estatutário e o trabalhista, está em que este somente se instaura mediante um contrato de 
trabalho, enquanto o vínculo estatutário é iniciado por meio de um ato administrativo 
unilateral do Estado”. Para Santos (2012, p. 19): 
“A principal diferença é que um trabalhador comum é contratado no mercado 
de trabalho de forma livre pelas empresas; já o empregado público se sujeita a 
várias restrições impostas pela Carta Constitucional, como a exigência de 
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 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm 
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concurso público para a investidura, a proibição de acumulação de cargos, 
sujeição aos limites remuneratórios etc.”  
Carvalho Filho (2007, p. 438) explica que: 
“As características desse regime se antagonizam com as do regime estatutário. 
Primeiramente, o regime se caracteriza pelo princípio da unicidade normativa, 
porque o conjunto integral das normas reguladoras se encontra em um único 
diploma legal – a Consolidação das Leis do Trabalho. Significa que, tantas 
quantas sejam as pessoas federativas que adotem esse regime, todas elas 
deverão guiar-se pelas regras desse único diploma. Neste caso, o Estado figura 
como simples empregador, na mesma posição, por conseguinte, dos empregados 
de modo geral. Outra característica diz respeito à natureza da relação jurídica 
entre o Estado e o servidor trabalhista. Diversamente do que ocorre no 
regime estatutário, essa relação jurídica é de natureza contratual. Significa 
dizer que o Estado e seu servidor trabalhista celebram efetivamente contrato de 
trabalho nos mesmos moldes adotados para a disciplina das relações gerais 
entre capital e trabalho”. 
Segundo Bandeira de Mello, os servidores públicos sob regime jurídico celetista, 
sendo uma alternativa aos servidores públicos estatutários, não podem exercer as atividades-
fim do Estado, mas apenas as consideradas como subalternas ou atividade-meio, pois, desta 
forma, a atuação destes servidores celetistas não representa riscos para a impessoalidade da 
ação do Estado em relação aos administrados (Bandeira de Mello, 2011). 
Apesar da relação de natureza contratual, é necessária a prévia aprovação em 
concurso público para a investidura no emprego público, conforme disciplina o artigo 37, II, 
da Constituição Federal. Tal requisito, todavia, não atrai a estabilidade do empregado público 
da mesma forma como ocorre com o servidor público estatutário.  
Como já dito anteriormente, o empregado público, apesar de ser contratado após 
prévia aprovação em concurso, sujeita-se às normas da Consolidação das Leis do Trabalho, 
não gozando da estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição Federal aplicável tão-
somente aos ocupantes de cargo público efetivo. 
Somente em caso de exceção legislativa específica é que será possível conferir 
tratamento diferenciado no que tange à estabilidade e formas de demissão do empregado 
público, como é o caso da Lei n.º 9.962/00
42
, que “disciplina o regime de emprego público do 
pessoal da Administração federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras 
providências”, aplicável tão somente aos empregados da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional. 
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 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9962.htm 
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No que tange aos litígios entre empregados públicos e o Estado, uma vez que 
decorrem da relação de trabalho, que é contratual, são dirimidos na Justiça do Trabalho, 
conforme disposição do artigo 114, I
43
, da Constituição Federal brasileira.  
Antes de encerrar, é importante recordar que tempos atrás era permitida, às 
pessoas jurídicas de direito público, a escolha de regime – estatutário ou celetista -, sendo 
proibida para as pessoas jurídicas de direito privado a adoção do regime estatutário. Como 
explica Marinela (2013, p. 612) “hoje, essa possibilidade de regime múltiplo, de escolha de 
regime celetista ou estatutário na mesma pessoa jurídica, também já não é mais possível, ao 
menos por enquanto”, tendo em vista que a redação do artigo 39 da Constituição Federal, 
dada pela Emenda Constitucional n° 19/98, encontra-se suspensa, como já explicitado 
anteriormente. 
Contudo, o regime jurídico celetista existe, de forma induvidosa, na 
Administração Pública indireta, aplicável, obrigatoriamente, aos empregados públicos das 
pessoas jurídicas com personalidade jurídica de direito privado, quais sejam, fundações 
privadas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a quem não se admite a 
aplicação de regime estatutário, aplicável tão somente aos ocupantes de cargo público. 
2.7.3 O Regime Jurídico dos Servidores Temporários 
Os servidores públicos contratados por um tempo determinado estão sujeitos ao 
regime especial previsto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, que dispõe que “a 
lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público”. 
 Entre estes casos excepcionais estão o combate a surtos endêmicos, situações de 
calamidade pública, realização de recenseamentos e outras pesquisas, necessidade de 
contratação de professor substituto e visitante, entre outros. 
Desta forma, o objetivo do contrato temporário é atender uma necessidade 
temporária de caráter emergencial. Uma vez realizada a contratação, os agentes passarão a 
integrar a categoria geral de servidores estatais, ainda que por prazo determinado e sem a 
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 “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração 
pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” 
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ocupação de cargo ou emprego. Exercerão, pois, função na Administração Pública sem 
vinculação a qualquer cargo ou emprego. 
Não há obrigatoriedade de prévia realização de concurso público, contudo, a Lei 
Federal que regulamentou a matéria, Lei n.º 8.745/93
44
, prevê a realização de um processo 
seletivo simplificado, havendo, contudo, uma exceção prevista na Medida Provisória n.º 
431/2008
45
 que dispensa a seleção simplificada para o atendimento de calamidade pública ou 
situação de emergência ambiental. 
Como já mencionado anteriormente, o requisito do concurso público para o 
exercício de função pública temporária se justifica em face do caráter, em regra, emergencial 
das contratações, o que é incompatível com a demora do procedimento formal do certame. 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.º 3.068/DF
46
, entendeu que, na contratação de servidores temporários, 
deverá ser demonstrada a necessidade temporária de excepcional interesse público, quer para 
o desempenho de atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para o 
desempenho de atividades de caráter regular e permanente. 
No entendimento de Carvalho Filho (2007), a Constituição Federal prevê três 
pressupostos para que a contratação temporária seja considerada válida. Segundo o 
doutrinador, o primeiro deles é a “determinabilidade temporal da contratação”, ou seja, ao 
contrário dos contratos realizados nos regimes estatutário e celetista, a contratação temporária, 
como explícito no próprio nome, deve ter sempre um prazo determinado. 
Atualmente, a Lei n.º 8.745/93 regula a contratação temporária de servidores no 
âmbito da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, dispondo sobre as regras e 
prazos de contratação. Nesta lei estão previstos os prazos máximos de duração dos contratos 
temporários, sendo eles improrrogáveis ou prorrogados até um limite máximo. O intuito é 
impedir que a regra geral do concurso público seja descumprida.  
O segundo pressuposto para a validação da contratação temporária, ainda de 
acordo com Carvalho Filho (2007, p. 406), é a “temporariedade da função”, o que impõe ao 
Estado, se a necessidade é permanente, o dever de processar o recrutamento através dos 
demais regimes. No entendimento de Rocha (1994, p. 241-242), é fundamental: 
                                                          
44
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8745cons.htm 
45
 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/mpv/431.htm 
46
 Disponível em http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/767612/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adi-
3068-df/inteiro-teor-100483771 
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“que se estabeleçam os critérios legais para a definição do que seja a 
temporariedade e a excepcionalidade. Aquela referente à necessidade, e esta 
concernente ao interesse público. É temporário aquilo que não tendo a duração 
ou permanência no tempo. A transitoriedade põe-se como uma condição que 
indica ser passageira a situação, pelo que o desempenho da função, pelo menos 
pelo contratado, tem o condão de ser precário. A necessidade que impõe o 
comportamento há de ser temporária, segundo os termos constitucionalmente 
traçados. Pode-se dar que a necessidade do desempenho não seja temporária, 
que ela até tenha de ser permanente. Mas a necessidade, por ser contínua e até 
mesmo por ser objeto de uma resposta administrativa contida ou expressa num 
cargo que até mesmo se encontre, eventualmente, desprovido, é que torna 
aplicável a expressão constitucionalmente manifestada pela expressão 
‘necessidade temporária’. Quer-se, então, dizer que a necessidade das funções é 
contínua, mas aquela que determina a forma especial de designação de alguém 
para desempenhá-las sem concurso e mediante contratação é temporária.” 
O terceiro e último pressuposto que valida constitucionalmente a contratação 
temporária é a excepcionalidade do interesse público, exemplos já citados no início deste 
tópico. 
Para uma corrente de doutrinadores, entre os quais estão Celso Bandeira de Melo 
e Diógenes Gasparini, o regime jurídico dos contratados temporariamente pela Administração 
Pública deve ser o celetista. Na defesa de sua tese, Gasparini (1992, p. 150) ressalta que:  
“Não se alegue em contradita à adoção do regime celetista que a lei a que se 
refere o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal é a de entidade 
contratante e essa não pode aumentar as hipóteses de contratação por prazo 
determinado, fixadas na legislação trabalhista, uma vez que legislar sobre essa 
matéria é competência da União (artigo22, I, da C.F.). Ledo engano, pois a lei a 
que faz menção dito dispositivo não se destina, nem poderia, a indicar novas 
hipóteses de contratações temporárias. Sua função é apenas elencar quais as 
situações de anormalidade em que se contratará, com base na Consolidação das 
Leis do Trabalho, por prazo certo e determinado. E mesmo que se admitisse que 
a entidade contratante, nessas hipóteses, acabasse por ampliar o elenco da 
Consolidação e por conseguinte estivesse legislando sobre Direito do Trabalho, 
parece-nos que faria com o respaldo constitucional. A Constituição da 
República, nesse particular, outorga-lhe essa excepcional competência.” 
Para Gasparini e outros doutrinadores que defendem esta mesma posição, o 
regime de locação de serviços e o regime estatutário não são adequados para a contratação 
temporária no setor público. Com relação ao primeiro, o regime de locação de serviço 
(previsto nos artigos. 593 a 609 do Código Civil), o argumento é o de que os agentes 
contratados sob este regime não têm direito a aposentadoria, o que é assegurada aos agentes 
temporários, conforme se deduz do §13 do artigo 14 da Constituição brasileira e também 
segundo o regime geral da previdência social (Gasparini, 1992). 
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Quanto ao regime estatutário, este também não se enquadra na contratação 
temporária pública porque os servidores estatutários estão ligados à Administração Pública 
direta, às autarquias e às fundações públicas e foram admitidos por meio de um concurso 
público, ao contrário dos temporários que participaram apenas – quando não foram 
dispensados – de um processo seletivo simplificado. 
Para quem defende um regime específico para os servidores contratados em 
regime temporário, é interessante reproduzir a decisão prolatada no Processo TRT/SP 
00656200525202000, da 2ª Vara do Trabalho de Cubatão, cuja relatora foi a juíza Vânia 
Paranhos, para quem a Constituição Federal prevê que seja criado regime jurídico próprio aos 
servidores temporários. 
“A possibilidade outorgada pela Constituição Federal para que a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios regulamentem as hipóteses ou 
modalidades de interesses públicos que autorizem a contratação de servidores 
temporários, não se confunde com o direito de estabelecer regramento jurídico 
específico para estas relações, o qual deve se amoldar a um dos regimes 
jurídicos estabelecidos na Constituição Federal que prevê apenas a existência 
de duas formas de regulamentação do trabalho prestado, quais sejam, os 
estatutários e os celetistas, sendo certo que o regime estatutário só pode ser 
aplicado aos servidores de cargo efetivo. Ora, sendo a contratação temporária 
excepcional, obviamente não visa ao preenchimento dos cargos públicos, razão 
pela qual o único regime ao qual deve se submeter é o da Consolidação das Leis 
do Trabalho”. 
No entanto, estes doutrinadores enfrentam divergência. Para outros, como Cunha 
Júnior (2007), os servidores temporários devem ser submetidos ao regime jurídico especial, 
também denominado de regime jurídico de direito administrativo instituído por lei de cada 
entidade estatal e que não deve ser necessariamente o regime celetista.  
Os opositores deste pensamento defendem que a adoção do regime jurídico de 
direito administrativo para os servidores temporários fere o princípio da segurança jurídica ao 
gerar instabilidade na relação do servidor com a Administração Pública, posto que teria uma 
desproporcional discricionariedade em prejuízo dos contratados. 
Desta forma, é válido afirmar que o regime jurídico do servidor temporário, não 
estando devidamente especificado, gera controvérsias e contradições, abrindo brechas que 
podem possibilitar um prejuízo previdenciário tanto aos servidores concursados quanto 
àqueles agentes públicos que firmaram um contrato temporário. 
A questão previdenciária dos agentes públicos brasileiros é o tema a ser visto no 
próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 
O REGIME PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO 
No artigo 6º da Constituição brasileira
47
 estão dispostos os direitos sociais dos 
cidadãos, que são formados, dentre outros, pelo direito à saúde, à assistência social e à 
previdência social. Como esclarece Ferreira dos Santos (2012, p. 35), “trata-se de normas de 
proteção social, destinadas a prover o necessário para a sobrevivência com dignidade, que 
se concretizam quando o indivíduo, acometido de doença, invalidez, desemprego, ou outra 
causa, não tem condições de prover seu sustento ou de sua família”. A autora afirma ainda 
que: 
“Deseja a Constituição que todos estejam protegidos, de alguma forma, dentro 
da seguridade social. E a proteção adequada se fixa em razão do custeio e da 
necessidade. Assim, se o necessitado for segurado da previdência social, a 
proteção social será dada pela concessão do benefício previdenciário 
correspondente à contingência-necessidade que o atingiu.” 
Para que se tenha direito à proteção da previdência social é preciso ser um 
segurado, ou seja, ter contribuído para o custeio do sistema porque, nessa parte, a seguridade 
social é semelhante ao antigo seguro social (Ferreira dos Santos, 2012).  
O Sistema Previdenciário brasileiro é composto por dois Regimes Previdenciários 
obrigatórios, cada um com abrangência delimitada e definida por preceitos constitucionais.  
O Regime Geral de Previdência Social (RGPS), previsto nos artigos 194 e 
seguintes da Constituição Federal, agrega a maioria dos trabalhadores brasileiros, tanto 
aqueles com vínculo empregatício regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
quanto outros trabalhadores definidos em leis específicas. 
Por outro lado, temos o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), previsto 
no artigo 40
48
 da Constituição Federal, destinado aos servidores públicos civis efetivos, 
ocupantes de cargos públicos criados e administrados pelos entes federativos e que abrange 
um menor número de segurados que o RGPS. 
                                                          
47
 “Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.” 
48
 “Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.” 
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Os regimes previdenciários no Brasil têm sido fruto de grandes discussões na 
doutrina e na jurisprudência, sendo crucial recordar que o volume atual de despesas 
previdenciárias com servidores civis deve-se à excessiva generosidade das regras de 
aposentadoria existentes anteriormente à Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, chamada 
Reforma Previdenciária, que veio provocar uma verdadeira revolução no regime 
previdenciário dos servidores públicos civis brasileiros.  
Exatamente sobre as mudanças na legislação previdenciária do Brasil, é 
fundamental assimilar as explicações de Ferreira dos Santos (2012, p. 45) sobre o tema. A 
autora esclarece que: 
“Em matéria previdenciária, aplica-se o princípio segundo o qual tempus regit 
actum: aplica-se a lei vigente na data da ocorrência do fato, isto é, da 
contingência geradora da necessidade com cobertura pela seguridade social. E 
nem poderia ser diferente porque se, de um lado, novas situações de necessidade 
vão surgindo no meio social, por outro lado, a seguridade social está submetida 
a limitações orçamentárias.” 
E complementa afirmando que: 
“A aquisição dos direitos previdenciários, em regra, impõe o cumprimento de 
longos prazos. E é rotineiro que a legislação se modifique, alterando ‘as regras 
do jogo’ antes que o direito a determinada prestação se aperfeiçoe. Há alguns 
exemplos recentes de alteração da legislação previdenciária que têm produzido 
grandes discussões: a alteração do regime jurídico das aposentadorias dos 
servidores públicos e das aposentadorias do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), introduzida pela Emenda Constitucional n. 20/98.” 
Pestana (2008, p. 132) adota uma postura mais crítica ao dizer que: 
“A Constituição Federal, lamentavelmente, abandonando os característicos 
próprios dos Textos Constitucionais (especialmente, da concisão, de fixação de 
diretrizes, de assentamento de disposições programáticas), enveredou-se num 
cipoal mais afeito a regulamentos, para tanto utilizando-se de Emendas 
Constitucionais (v.g. EC n° 20/98) como veículos auxiliadores para dispor sobre 
a matéria. Como resultado, o aplicador do Direito vê-se perplexo, especialmente 
o leitor que examina o texto pela primeira vez.” 
A respeito da Emenda Constitucional n.° 20/98
49
, citada pelos dois autores cujos 
pensamentos foram reproduzidos nos parágrafos anteriores, é importante observar que esta 
emenda alterou os critérios de concessão de aposentadoria para os servidores que ingressaram 
no serviço público após 16.12.1998, instituindo o tempo de contribuição, ou seja, passou a ser 
considerado o tempo de contribuição e não mais o tempo de serviço, determinando uma idade 
mínima para se requerer a aposentadoria, enquanto que no texto anterior era possível a 
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 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm 
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aposentadoria voluntária, concedida a todos os servidores que tivessem cumprido o tempo de 
serviço exigido por lei.   
Os servidores que, em 16.12.1998, apresentassem todos os requisitos 
estabelecidos tanto pela Constituição, na sua redação original, quanto pela Lei n.° 8.112/90 
para pedir aposentadoria, foram considerados aptos à aposentadoria pelas regras da reforma 
ou pelas regras de transição.  
A Emenda Constitucional n.° 20/98 também permitiu, em seu artigo 40, § 14, à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a possibilidade de instituirem 
regime de previdência complementar para os seus servidores titulares de cargo efetivo. Na 
avaliação de Ferreira dos Santos (2012, p. 445-446): 
“A aposentadoria por tempo de serviço, agora denominado tempo de 
contribuição, foi o benefício mais atingido pela EC 20/98. Recorde-se que a 
redação anterior do artigo 40 da CF previa a concessão do benefício aos 35 
anos de serviço para os homens, e aos 30 anos de serviço para as mulheres. 
Bastava que o servidor completasse o tempo de serviço para obter a 
aposentadoria, sem imposição de outros requisitos. A EC 20 transformou a 
aposentadoria por tempo de serviço em aposentadoria por tempo de 
contribuição, uma vez que tornou contributivo o sistema previdenciário dos 
servidores públicos. Ficou mantida a integralidade dos proventos dessa 
aposentadoria. À exigência do tempo de contribuição foram acrescidos outros 
requisitos, de preenchimento cumulativo: a) tempo mínimo de 10 anos de efetivo 
exercício no serviço público; b) idade mínima de 65 anos, se homem, e 60 anos, 
se mulher; c) 5 anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria e d) 35 
anos de contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher.” 
Outras duas emendas alteraram os critérios de concessão de aposentadoria para os 
servidores estatais, como esclarecem Martins e Homero (2011, p. 12): 
“Em 2003 a Emenda Constitucional nº 41 ampliou mais as exigências para 
aposentadoria, aumentando o tempo de permanência no serviço público, que 
passou de dez para vinte anos, foram introduzidas as seguintes inovações: a) fim 
da aposentadoria proporcional; b) fim das regras de transição da Emenda 
Constitucional n° 20, de 1998; c) redutor de pensões; d) fim da paridade nas 
aposentadorias; e) fim da integralidade, com adoção de cálculo pela média; f) 
instituição de contribuição de aposentados e pensionistas; g) adoção de teto e 
subteto na administração pública; e h) previsão de previdência complementar 
acima do teto do INSS, apenas por lei ordinária. A Emenda Constitucional nº 47, 
de 2005, com efeitos retroativos a 01/01/2004, teve a intenção de minimizar os 
efeitos da EC nº 41, de 2003, principalmente, em algumas regras de transição, 
no tocante à paridade e integralidade. Mesmo assim, ampliou o tempo de 
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permanência do serviço público para 25 anos e, na maioria dos casos de 
pensão, além da aplicação do redutor, acabou com a paridade.”50 
Também é importante ressaltar o reflexo de mudanças no regime jurídico de 
servidores na previdência social. No início da década de 1990 ocorreu um grande aumento das 
despesas com inativos e pensionistas em razão da transferência, feita pela União e pela 
maioria dos Estados e Municípios, dos seus servidores celetistas para o sistema estatuário, os 
quais foram efetivados de forma automática, permitindo uma quantidade enorme de 
aposentadoria represadas. 
De se ver, pois, que o Brasil vem, a cada dia, buscando novas soluções para 
preservar o direito dos cidadãos à seguridade social, sendo comum a ocorrência de alterações 
no sistema previdenciário com vistas a resguardar o direito de todos os cidadãos que prestam 
serviço público e privado. 
Fato é que os dois regimes previdenciários existentes no Brasil possuem regras 
específicas, sobre os quais há discussões doutrinárias e jurisprudenciais e que, portanto, 
merecem um estudo em separado, o que será retomado a seguir. 
3.1 O Direito Previdenciário na Constituição Brasileira 
Embora algumas considerações já tenham sido feitas no início deste capítulo, é 
importante salientar que a Constituição brasileira tratou de estabelecer no segundo capítulo do 
Título II, dedicado aos Direitos e Garantias Fundamentais, os Direitos Sociais assegurados 
aos cidadãos, dentre os quais o direito à previdência social. 
No entendimento de Rocha (2004, p. 127-167), “a Constituição Federal de 1988 
consagrou alguns princípios que delineiam e dirigem a interpretação e atuação do direito à 
previdência social”. O primeiro deles é o da solidariedade, que é a base do custeio da 
previdência social, porque coloca como objetivo fundamental a solidariedade que no Direito 
Previdenciário significa a manutenção de um sistema protetivo que depende da solidariedade 
de todos para se manter. 
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 Dados do boletim publicado pela Fundação ANFIP (Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil) de Estudos da Seguridade Social em 2011 e disponível em 
http://www.diap.org.br/index.php?option=com_jdownloads&Itemid=217&view=finish&cid=230&catid=10. 
Acesso em 29 mai 2013. 
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Outro princípio constitucional específico da Previdência Social é o da filiação 
obrigatória. Como explica Duarte (2004, p. 21), este princípio tem por fim garantir a 
eficiência do sistema previdenciário, assegurando o benefício a todos os trabalhadores, 
independentemente de sua vontade. Nas palavras do doutrinador, tal princípio faz com que 
toda pessoa: 
 “que esteja realizando alguma atividade prevista em lei seja abrigada pelo 
Regime de Previdência, então ela será assegurada, independente da sua 
vontade; isso serve de garantia de que o Sistema Social alcançará a todos e não 
apenas os que voluntariamente contribuírem para o sistema, já que este depende 
da formação de um lastro contributivo que mantenha o equilíbrio atuarial e este 
montante tem que ser exigido, ainda que de forma impositiva.” 
O princípio do caráter contributivo, por sua vez, prevê que apenas serão 
abrangidos pela Previdência Social aqueles que, de alguma forma, contribuíram para a sua 
manutenção. No entanto, muitas vezes, esta responsabilidade não é do trabalhador e sim do 
empregador, que deve efetuar o recolhimento da contribuição. 
Ligado ao princípio do caráter contributivo encontra-se o princípio do equilíbrio 
financeiro e atuarial da Previdência Social, que se preocupa com a manutenção, pelas políticas 
públicas previdenciárias, de um equilíbrio entre o custeio e o pagamento de benefício. No 
entanto, como adverte Savaris (2006, p. 133) “a lógica da Previdência Social não é a lógica 
do mercado, da necessidade estrita de encontro de contas ou da soberania da ciência 
atuarial”, do que é possível concluir que inexiste uma exatidão matemática entre a 
arrecadação e o gasto com previdência, fato que tem gerado grande preocupação do Estado 
Brasileiro e reformas no sistema previdenciário, como as mencionadas no início deste 
Capítulo. 
Tem-se, ainda, o princípio da garantia de um valor mínimo de benefício, previsto 
no § 2° do artigo 201 da Constituição Federal, segundo o qual “nenhum benefício que 
substitua o salário de contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado terá valor 
mensal inferior ao salário mínimo”. 
Outros princípios constitucionais relativos à Previdência Social são o de correção 
monetária dos salários de contribuição, preservação do valor real do benefício e 
comutatividade que, segundo Duarte (2004, p. 22), “assegura a contagem recíproca do tempo 
entre o Sistema Previdenciário na atividade privada e o Sistema que rege os servidores 
públicos ‘lato sensu’, abrigados pelo artigo 37 e seguintes da Constituição Federal”. 
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Finalizando com relação aos princípios, tem-se ainda o da previdência 
complementar facultativa, o da indisponibilidade dos direitos dos beneficiários e o da 
unicidade, segundo o qual, em regra, o segurado tem direito a apenas um benefício em 
substituição a sua remuneração. 
O Direito Previdenciário, um dos ramos do Direito Público, é o responsável pelo 
estudo dos riscos sociais e do trabalho que afetam diretamente os envolvidos no 
desenvolvimento econômico de uma nação, que são os trabalhadores, na busca da 
regulamentação de um sistema de proteção social que atenda aos interesses da população ativa 
ou já inativa. No Brasil, segundo Tanaka (2011, p. 30):  
“a proteção social surgiu primeiramente com a iniciativa privada, cuja adesão 
era voluntária. Seguiu-se então, com a intervenção crescente do Estado. Uma 
das primeiras manifestações de Seguridade Social são as santas casas, em 1543, 
e o montepio para a guarda pessoal de D. João VI, em 1808. Montepio é uma 
instituição formada com o objetivo de prover a subsistência daqueles designados 
por seu filiado, mediante o pagamento de pensão, quando este vier a falecer.” 
A Constituição de 1824, a primeira do Brasil, preconizou a instituição de socorros 
públicos e em 1835 foi criado o Montepio Geral dos Servidores do Estado (Montegeral), de 
natureza privada e previa um sistema de mutualismo. O marco da Previdência Social no Brasil 
é a Lei Eloy Chaves (decreto-lei n.° 4.682/23), que criou as Caixas de Aposentadorias e 
Pensões (CAP) para os ferroviários. A lei previa aposentadoria por invalidez, por tempo de 
contribuição e por morte. A partir da criação desta CAP, outras foram sendo criadas para 
várias outras categorias da iniciativa privada. 
Os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP) surgem no governo de Getúlio 
Vargas. Como explica Tanaka (2011, p. 32) “eram autarquias (portanto, de natureza estatal) 
organizadas por categorias profissionais, com atuação nacional. Eram subordinadas 
diretamente à União, em especial ao Ministério do Trabalho; em seguida, o controle passou 
a ser do Estado”. 
Em 1960, a Lei n.° 3.807, também chamada de Lei Orgânica da Previdência 
Social, dá uniformidade à legislação previdenciária e, seis anos depois, em 21 de novembro de 
1966, por meio do Decreto-lei n.º 72, todos os institutos de aposentadorias e pensões passam a 
ser um só com a criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Em 1977, a Lei 
n.° 6.439 cria o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS), que foi 
extinto em 1990 com a criação do Instituto Nacional Seguro Social (INSS), uma autarquia 
federal. 
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Com o nascimento progressivo do Estado Social, o Poder Público se viu obrigado 
a sair da inércia assistencialista, passando a assumir gradativamente a responsabilidade pela 
efetivação das prestações sociais, sendo válido destacar os direitos relativos à saúde, à 
assistência social e à previdência social que vieram a ser assegurados pela Constituição 
brasileira de 1988, pela instituição do sistema de seguridade social, citado no início deste 
capítulo. 
Portanto, é dever do Estado proteger a população contra eventos, previsíveis ou 
não, aptos a causar miséria e intranquilidade social, providenciado recursos para manter o seu 
mínimo existencial e, por conseguinte, a dignidade humana, por meio de um eficaz sistema de 
proteção social. Afinal, como dispõe o artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos
51
:  
“Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 
família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos 
meios de subsistência fora de seu controle.” 
Quanto a sua abrangência, a seguridade social deve atender a todos os 
necessitados, especialmente através da assistência social e da saúde, que são gratuitas, pois 
independem do pagamento de contribuições diretas dos usuários (subsistema não contributivo 
da seguridade social). 
A previdência, no entanto, tem sua universalidade limitada por sua necessária 
contributividade, tendo em vista que o gozo das prestações previdenciárias apenas será devido 
aos segurados (em regra, aqueles que exercem atividade laborativa remunerada) e seus 
dependentes, pois no Brasil o sistema previdenciário é contributivo direto.  
A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a instituir no Brasil o sistema de 
seguridade social que engloba as ações na área da previdência, da assistência e da saúde, 
estando previsto no Capítulo II do Título VIII, nos artigos 194 a 204. O referido sistema deve 
contar, de acordo com o artigo 165, § 5º, inciso III, da Constituição Federal com um 
orçamento específico na lei orçamentária anual. 
No Brasil, a seguridade social consiste no conjunto integrado de ações que visam 
a assegurar os direitos fundamentais à saúde, à assistência e à previdência social, de iniciativa 
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 A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da  
Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. Disponível na íntegra em 
http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm. Acesso em 20 mai 2013. 
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do poder público, que tem o dever de editar normas jurídicas para instituí-los e discipliná-los, 
observadas as normas gerais postas pela própria Constituição. 
Convém notar que, juridicamente, têm acepções diversas as expressões 
“seguridade social” e “seguro social”, sendo a última mais limitada por tratar apenas da 
relação de cobertura previdenciária restrita aos limites da previdência social.  
O sistema de seguridade social, mais amplo, abarca dois subsistemas. De um lado 
está o subsistema contribuinte que pressupõe o pagamento de contribuições previdenciárias 
dos segurados para a sua cobertura e de seus dependentes, formado pela previdência social. 
Há, por outro lado, o subsistema não contributivo integrado pela saúde e pela assistência 
social, as quais são custeadas pelo pagamento de tributos em geral e que estão disponíveis a 
todas as pessoas delas necessitadas, independentemente do pagamento de contribuições 
específicas dos usuários para o gozo dessas atividades públicas. 
Dentre os direitos sociais expressamente previstos no artigo 6º da Lei Maior estão 
consignados à saúde, à previdência social, a proteção à maternidade e à infância, bem como a 
assistência aos desamparados, reafirmando a sua natureza de direitos fundamentais, sendo que 
ao presente trabalho importa ressaltar a atenção dada pela Constituição à previdência social, 
ao que se abordará, a seguir, as especificidades dos dois regimes de previdência social 
existentes no Brasil. 
3.1.1 O Regime Geral da Previdência Social 
A Constituição Federal de 1988 fornece os princípios norteadores do Regime 
Geral da Previdência Social (RGPS) em seus artigos 194, 195, 201 e 202. No plano 
infraconstitucional, o referido regime está disciplinado nas Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991. A primeira, que se autointitula Lei Orgânica da Seguridade Social, dispõe 
sobre a organização da seguridade social e institui plano de custeio, enquanto a segunda versa 
sobre os planos de benefícios da previdência social. 
O RGPS é aplicável aos trabalhadores pertencentes, em regra, à iniciativa privada 
e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Também estão submetidos a este regime os 
servidores ocupantes de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
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bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, conforme dispõe o artigo 40, § 
13
52
, da Constituição Federal. 
Note-se que aos ocupantes de cargo em comissão, ainda que sujeitos ao regime 
estatutário, não se aplica o regime próprio da previdência dos servidores públicos, pois este 
regime, como se verá adiante, só se aplica aos servidores que são, concomitantemente, 
ocupantes de cargo público efetivo e sujeitos ao regime estatutário. 
Vale ressaltar, todavia, que incide o regime próprio da previdência dos servidores 
públicos aos ocupantes de cargos em comissão que sejam titulares de cargos efetivos e que 
estejam, eventualmente, ocupando o cargo em comissão, pois, nesse caso, o exercício do 
cargo em comissão não retira do servidor os direitos inerentes ao cargo efetivo de que é 
titular. 
Ferreira dos Santos (2012) esclarece que as contingências que têm cobertura 
previdenciária pelo RGPS estão relacionadas no artigo 201, incisos I a V, da Constituição 
Federal e são as seguintes: cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade 
avançada, proteção à maternidade, especialmente à gestante; proteção ao trabalhador em 
situação de desemprego involuntário; salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes 
dos segurados de baixa renda e pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge 
ou companheiro e dependentes. 
É importante ressaltar que a Constituição Federal estabelece diretrizes que devem 
conduzir os rumos do RGPS, entre as quais, por exemplo, o próprio direito à aposentadoria, 
garantido na redação original do artigo 202.  
Neste ponto, vale abordar novamente a mudança nas regras da previdência 
oriundas da Emenda Constitucional 20/98, que alterou a redação do artigo 201, § 7°, 
assegurando a cobertura previdenciária correspondente a dois tipos de aposentadoria: por 
tempo de contribuição e por idade, não havendo mais a aposentadoria proporcional do regime 
anterior. Ferreira dos Santos (2012, p. 135-136) explica que: 
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 “Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
................................................................................................................................................................................... 
§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social.” 
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“as normas da EC 20/98 ficaram conhecidas como ‘reforma da previdência 
social. São regras novas, que só podem ser aplicadas, de maneira integral, aos 
que ingressaram no RGPS após a sua vigência. Essas regras podem ser 
denominadas normas permanentes. Mas a história previdenciária do segurado 
deve ser sempre respeitada e preservada. Os que já participavam do RGPS ao 
tempo da promulgação da EC 20/98, mas não haviam ainda cumprido todos os 
requisitos para a aposentadoria, não poderiam ser por ela completamente 
atingidos, sob pena de ofensa ao direito adquirido. Para esses, a EC 20/98 
trouxe disposições específicas, no campo da aposentadoria. São as regras de 
transição contidas no artigo 9° da EC 20/98.” 
Segundo as regras de transição – aspecto já abordado anteriormente nesta tese – 
os segurados que estavam no RGPS e já tinham cumprido os requisitos para a aposentadoria, 
inclusive de forma proporcional, até o dia anterior à vigência desta Emenda Constitucional, 
tiveram reconhecido o respeito ao direito adquirido, ou seja, podem se aposentar de acordo 
com as regras então vigentes (Ferreira dos Santos, 2012). Aos que não haviam cumprido os 
requisitos de aposentadoria, são aplicáveis as regras posteriores, estabelecidas na Constituição 
e nas leis infraconstitucionais já referenciadas. 
O Regime Geral de Previdência Social - RGPS, portanto, é o regime de 
previdência aplicável à maioria dos trabalhadores, o que se depreende de sua nomenclatura, 
que se refere ao termo “geral”, enquanto que aos servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo há um regime previdenciário específico, que será tratado a seguir. 
3.1.2 O Regime Próprio da Previdência dos Servidores Públicos 
Em face da especial vinculação do servidor público com o empregador – o Estado 
–, o regime previdenciário sempre mereceu disciplina constitucional especial, distinta daquela 
atinente aos demais trabalhadores que se dedicam à prestação de serviços na seara privada. 
Muitos são os traços que distinguem as duas categorias de trabalhadores, a 
começar pelo vínculo que une os seus integrantes aos respectivos empregadores. Há contornos 
gerais a serem observados no regime ditado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
podendo, no entanto, existir liberdade de convenção entre as partes, ao passo que na 
vinculação do servidor estatutário tal possibilidade simplesmente não existe, somente 
podendo haver atuação sub lege, ou seja, debaixo da lei e estritamente de acordo com ela. 
Deve-se ressaltar que depende do vínculo trabalhista existente entre as partes, se 
de natureza contratual ou estatutária, para ser feita a escolha do regime previdenciário ao qual 
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será integrado o trabalhador. Enquanto os servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios podem possuir regime próprio de previdência, ou 
excepcionalmente estarem integrados ao regime geral, como é o caso dos servidores 
contratados por tempo determinado
53
 e dos ocupantes de cargo em comissão, os demais 
trabalhadores vinculam-se obrigatoriamente a este último, conforme dito anteriormente. 
Dessa análise verifica-se que não se confundem o regime trabalhista e o regime 
previdenciário, os quais estão ligados umbilicalmente, mas que são institutos completamente 
distintos, conforme será explicitado no item a seguir. 
Os servidores públicos federais, investidos em cargo de provimento efetivo, 
contam com regime próprio de previdência, conforme preceitua a atual Constituição Federal, 
in verbis: 
“Artigo 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003).” 
No que diz respeito ao Regime Previdenciário Próprio do Servidor Público 
(RPPSP), veja-se a seguir o que estabelece a Lei n.º 8.112/1990: 
“Artigo 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua 
família.  
§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, simultaneamente, 
ocupante de cargo ou emprego efetivo na administração pública direta, 
autárquica e fundacional não terá direito aos benefícios do Plano de Seguridade 
Social, com exceção da assistência à saúde. (Redação dada pela Lei nº 10.667, 
de 14.5.2003).” 
No parágrafo primeiro, como se observou, a fim de que não fosse dada margem a 
quaisquer outras interpretações, tratou o legislador de deixar claro que a cabeça do artigo 
refere-se especialmente ao servidor ocupante de cargo efetivo, conforme conceito apresentado 
no artigo 2º da Lei n.º 8.112/90, segundo o qual: “para os efeitos desta Lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público”. 
Por seu turno, o artigo 3º e seu parágrafo único trazem o necessário 
esclarecimento sobre o conceito e a possibilidade de acesso a cargo público, assim dispondo: 
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128 
 
“Artigo 3º - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 
Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são 
criados por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.” 
A interpretação possível dos artigos acima reproduzidos permite concluir que 
somente o servidor efetivo e sua família podem vincular-se ao Plano de Seguridade Social 
mantido pela União. 
Merece destaque, mais uma vez, o fato de que os servidores públicos federais 
ocupantes de cargos de provimento em comissão, sem vínculo efetivo com a Administração 
Pública Federal, vinculam-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), tendo em vista determinação neste sentido estabelecida pelo já citado parágrafo 
primeiro do artigo 183 da Lei n.º 8.112/1990 combinado com a Lei n.º 8.213/1991. Estes 
dispositivos disciplinam o Regime Geral da Previdência Social, além da Lei n.º 8.647, de 13 
de abril de 1993, que dispõe sobre a vinculação do servidor público civil ocupante de cargo 
em comissão sem vínculo efetivo com a Administração Pública.  
Ainda quanto ao sistema previdenciário dos servidores públicos, é importante 
dizer que a Emenda Constitucional 20/98 acrescentou o § 14 ao artigo 40 da Constituição, 
autorizando a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a limitarem a cobertura 
do RPPSP ao teto do Regime Geral da Previdência Social, desde que instituíssem fundos de 
pensão para os seus servidores.  
Em 2003, a Emenda Constitucional 41/2003 modificou a redação dada pela 
Emenda Constitucional 20 ao § 15 do artigo 40, substituindo a exigência da Lei 
Complementar por Lei Ordinária e determinando que o fundo de pensão do servidor ofertasse 
aos seus participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
Embora prevista pela Constituição de 1988 a Previdência Complementar do 
servidor público, apenas em 2012 foi aprovada a lei que autorizou a criação da Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor Público Federal (Funpresp). 
Com isso, para os servidores que ingressarem no serviço público após a 
instituição do fundo, haverá limitação ao valor das aposentadorias e pensões no serviço 
público civil, que deixará de ser integral ou de ter por base de cálculo a totalidade da 
remuneração, e ficará limitado ao teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). E para 
fazer jus a esse benefício limitado ao teto, o servidor contribuirá com 11% até esse limite. 
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Com relação aos servidores públicos temporários, estes estão sujeitos ao Regime 
da Previdência Social. Como explica Di Pietro (2013, p. 635), “para o servidor ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previdência social (§ 13 do artigo 40)”, sendo válido, 
para fins de aposentadoria, o tempo de contribuição na Administração Pública enquanto 
servidor temporário. 
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CAPÍTULO 4 
O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL 
O primeiro capítulo deste trabalho dispôs a respeito dos temas gerais do Direito, e 
mais especificamente sobre o Direito Público. Buscou-se demonstrar a importância do Direito 
Constitucional e do Direito Administrativo, no Brasil e no mundo, visto que estas duas 
disciplinas são aquelas que se ocupam de regular as relações entre o Estado e o administrado, 
cujo assunto é o foco de interesse desta tese. 
Nos capítulos dois e três foi feita a apresentação teórica de temas relativos ao 
serviço e aos servidores públicos brasileiros. Destacou-se, no capítulo dois, a questão sobre a 
função pública e a classificação dos diversos tipos de agentes públicos, além de ter sido feita 
também a apresentação a respeito dos regimes trabalhista e previdenciário brasileiros. 
No presente capítulo, tendo em vista que o foco desta tese é a contratação dos 
Auxiliares Locais, pelo Ministério das Relações Exteriores do Brasil, será feita aqui uma 
retrospectiva a respeito dos fatos relativos à forma de admissão do pessoal que presta serviços 
aos Postos do Brasil no exterior, com o propósito de se conhecer a legislação anteriormente 
adotada, bem como sua evolução até os dias de hoje. 
De início, para melhor compreensão do assunto, importa fazer uma breve 
abordagem sobre o O Ministério das Relações Exteriores - MRE, que ó órgão da 
Administração Pública Federal brasileira que tem a atribuição de promover a contratação dos 
agentes públicos que prestam serviços ao Estado brasileiro, tanto no Brasil quanto no exterior. 
 O MRE, também conhecido como Itamaraty, é um órgão político-administrativo 
do Poder Executivo, responsável pelo assessoramento do Presidente da República na 
formulação, desempenho e acompanhamento das relações do Brasil com outros países e 
organismos internacionais. 
O Itamaraty, encarregado de auxiliar a Presidência na formulação e execução da 
política externa brasileira, representa o Serviço Exterior Brasileiro e é constituído por um 
corpo de servidores, ocupantes de cargos efetivos, os quais se configuram como agentes do 
Ministério das Relações Exteriores, no Brasil e no exterior. 
Os agentes do Ministério das Relações Exteriores estão organizados em carreiras 
definidas e hierarquizadas, a saber: Diplomata, Oficial de Chancelaria e Assistente de 
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Chancelaria, conforme define a Lei n.º 11.440, de 29 de dezembro de 2006, que instituiu o 
Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior Brasileiro (ANEXO E). 
Nos termos dos artigos 3º, 4º e 5º da referida norma, aos servidores da Carreira de 
Diplomata incumbem atividades de natureza diplomática e consular, em seus aspectos 
específicos de representação, negociação, informação e proteção de interesses brasileiros no 
campo internacional. Aos servidores integrantes da Carreira de Oficial de Chancelaria, de 
nível superior, incumbem atividades de formulação, implementação e execução dos atos de 
análise técnica e gestão administrativa necessários ao desenvolvimento da política externa 
brasileira. Finalmente, aos servidores integrantes da Carreira de Assistente de Chancelaria, de 
nível médio, incumbem tarefas de apoio técnico e administrativo. 
Os servidores do Ministério das Relações Exteriores atuam tanto na Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores (SERE), no Brasil, quanto em postos no exterior, ou seja, nas 
repartições do Ministério sediadas em outros países. Neste último caso, servidores do quadro 
do MRE (Ministério das Relações Exteriores) pertencentes às diferentes carreiras são 
removidos para atuar no exterior.  
Apesar, entretanto, de haver servidores lotados nos Postos do Brasil em diferentes 
países, há muito a Administração Pública brasileira contrata pessoal não pertencente ao 
quadro do Ministério para prestar serviço nas embaixadas, consulados e missões. Tais agentes 
são chamados de Auxiliares Locais, sendo a contratação destes o objeto de análise da presente 
tese. 
A seguir será explicitado o histórico da evolução legislativa a respeito da 
contratação deste pessoal, bem como as consequências advindas da forma de admissão e/ou 
de contratação adotada, que não condiz com os ditames da Constituição Brasileira. 
4.1 Evolução Legislativa sobre a Admissão dos Auxiliares Locais pelo 
Estado brasileiro 
A atuação dos Auxiliares Locais em postos de serviço brasileiro no exterior, 
contudo, não é recente; remonta à época muito anterior à Constituição brasileira de 1988. 
Mostra-se de primordial interesse ao presente trabalho a análise da evolução legislativa 
referente a essa atividade, a fim de se identificar as suas peculiaridades e para se chegar à 
compreensão do contexto atual. 
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A primeira norma brasileira a tratar da figura dos Auxiliares Locais, publicada 
durante o Governo Juscelino Kubitschek, sob o manto da Constituição brasileira de 1946, já 
no período republicano, foi a Lei n.º 3.917, de 14 de julho de 1961
54
 (ANEXO C), que 
reorganizou o Ministério das Relações Exteriores, estabelecendo o seguinte sobre o quadro de 
pessoal, in verbis: 
“CAPÍTULO II 
Do Pessoal em Geral 
Artigo 39. O Quadro de Pessoal do Ministério das Relações Exteriores terá a 
constituição de que tratam os anexos da presente Lei. 
Parágrafo único. Além dos funcionários do seu Quadro de Pessoal, o Ministério 
das Relações Exteriores disporá de servidores temporários, na forma da 
legislação vigente. 
[…] 
Artigo 41. Além dos Oficiais de Chancelaria criados por esta Lei (Anexo I), 
poderá o Ministério das Relações Exteriores designar outros servidores 
administrativos que contem mais de cinco anos de efetivo exercício na 
Secretaria de Estado, para exercer suas funções nas Missões Diplomáticas e 
Repartições Consulares. 
TÍTULO IV 
Disposições gerais e transitórias 
Artigo 42. Os Chefes de serviço e de seção da Secretaria de Estado serão 
designados pelo Ministro de Estado, dentre os Diplomatas e dentre o pessoal 
permanente do Ministério das Relações Exteriores. 
Artigo 43. Os Auxiliares Contratados, brasileiros, das Missões Diplomáticas e 
Repartições Consulares, admitidos até 30 de Junho de 1960, passarão a 
condição de funcionários do Quadro do Ministério das Relações Exteriores, 
enquadrados como Oficial de Administração, Escriturário e Escrevente-
Datilógrafo na forma da legislação anterior que amparou outros Auxiliares 
Contratados dessas mesmas Missões e Repartições. 
Artigo 44. Os Chefes das Missões Diplomáticas e Repartições Consulares 
poderão admitir, a título precário Auxiliares Locais demissíveis "ad nutum". 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo serão anualmente atribuídas 
importâncias globais a cada Missão Diplomática ou Repartição Consular que 
submeterão à confirmação da Secretaria de Estado a relação de seus Auxiliares 
Locais.” 
De se ver que à época da edição desta lei supratranscrita, pela leitura do seu artigo 
43, já existiam Auxiliares Locais contratados para atuar no serviço exterior, sem que 
houvesse, entretanto, regulamentação sobre a matéria. Tanto é fato que a Lei n.º 
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3.917/61encarregou-se de estabelecer que os Auxiliares Locais contratados até 30 de junho de 
1960 passariam à condição de funcionários do Quadro do Ministério das Relações Exteriores. 
Até àquela época, a legislação que regulava o quadro de funcionários públicos 
civis da União era a Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952
55
 (ANEXO B), que dispunha, em 
seu artigo 2º
56
, que funcionário era a pessoa legalmente investida em cargo público, criado 
por lei, com denominação própria, em número certo e pago pelos cofres da União. 
Depreende-se, portanto, que a Lei n.º 3.917/61, pelo art. 43, inseriu os Auxiliares 
Locais, contratados até aquela data, no quadro de funcionários públicos civis da União. 
Deveriam eles, portanto, ter sido incluídos no Quadro de Servidores do MRE, passando a 
partir de então a ocupar cargo público, o que não ocorreu. 
Contudo, a mesma Lei 3.917, em seu art. 44, expressamente admitiu a contratação 
de novos Auxiliares Locais, porém não como funcionários públicos e sim a título precário e 
demissíveis “ad nutum”. 
Em substituição à legislação anterior, que reorganizou o MRE, em 27 de junho de 
1986 foi editada a Lei n.º 7.501
57
 (ANEXO D), que veio instituir e dispor sobre o Regime 
Jurídico dos Funcionários do Serviço Exterior, tendo sido expressamente revogada por esta a 
Lei n.º 3.917/61. 
A ordem constitucional vigente naquele momento era a Constituição Federal de 
1967
58
, que fora alterada pela Emenda Constitucional nº 01, de 01 de outubro de 1969. Fixou 
a Lei n.º 7.501/86, em seus artigos 1º e 2º, que o corpo de funcionários permanentes, com 
atuação no Brasil e no exterior, seria composto pela carreira de Diplomata e pela carreira da 
categoria funcional de Oficial de Chancelaria. 
Referidos dispositivos foram novamente alterados em 1999, pela Lei n.º 9.888, 
restando estatuído que o serviço exterior constituía-se de corpo de servidores, ocupantes de 
cargos de provimento efetivo, organizados em carreiras definidas. A composição do Quadro 
do Serviço Exterior passou, então, a ser integrado pela Carreira de Diplomata, de Oficial de 
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria. 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm 
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 “Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto, funcionário é a pessoa legalmente investida em cargo público; e cargo 
público é o criado por lei, com denominação própria, em número certo e pago pelos cofres da União. 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L7501.htm 
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Em seus artigos 1º e 2º, a Lei 7.501/86 tratou de estabelecer a composição do 
Quadro do Serviço Exterior brasileiro, sem ter sido feita, no entanto, nenhuma referência ao 
Auxiliar Local enquanto parte do corpo de funcionários do quadro do Ministério das Relações 
Exteriores. Os artigos citados assim dispõem, in verbis: 
“Art. 1º O Serviço Exterior, essencial à execução da política exterior do Brasil, 
constitui-se do corpo de servidores, ocupantes de cargos de provimento efetivo, 
capacitados profissionalmente como agentes do Ministério das Relações 
Exteriores, no Brasil e no exterior, organizados em carreiras definidas e 
hierarquizadas.  
Parágrafo único. Aplica-se aos integrantes do Serviço Exterior o disposto nesta 
Lei, na Lei no 8.829, de 22 de dezembro de 1993, e na legislação relativa aos 
servidores públicos civis da União. 
Art. 2º O Serviço Exterior é composto da Carreira de Diplomata, da Carreira de 
Oficial de Chancelaria e da Carreira de Assistente de Chancelaria.” 
Desta forma, apesar de não terem sido os Auxiliares Locais incluídos dentre os 
integrantes das carreiras do Serviço Exterior, na qualidade de servidores ocupantes de cargo 
público, a Lei n.º 7.501/86 reservou a eles um capítulo especial (Capítulo V), no qual ficou 
estabelecido, em seus artigos 65 a 67, dentre outras coisas, que os Auxiliares Locais 
integravam o pessoal dos postos no exterior, admitidos na forma da Lei n.º 3.917/1961, ou 
seja, a título precário, conforme demonstrado a seguir, in verbis: 
“CAPÍTULO V 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
Art. 65. Além dos funcionários do Serviço Exterior, integram o pessoal dos 
postos no exterior Auxiliares Locais, admitidos na forma do art. 44 da Lei no 
3.917, de 14 de julho de 1961.  
Art. 66. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar 
serviços ou desempenhar atividades de apoio que exijam familiaridade com as 
condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 
Parágrafo único. Os requisitos da admissão de Auxiliar Local serão 
especificados em regulamento, atendidas as seguintes exigências: 
I - possuir escolaridade compatível com as tarefas que lhe caibam; e  
II - ter domínio do idioma local ou estrangeiro de uso corrente no país, sendo 
que, no caso de admissão de Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a 
quem possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa.  
Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação brasileira que lhe for 
aplicável, respeitadas as peculiaridades decorrentes da natureza especial do 
serviço e das condições do mercado local de trabalho, na forma estabelecida em 
regulamento próprio. 
Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação que lhe for aplicável, 
respeitadas as peculiaridades decorrentes da natureza especial do serviço e das 
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condições do mercado local de trabalho, na forma estabelecida em regulamento 
próprio. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 
Art. 67. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos Auxiliares 
Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a 
repartição. (Redação dada pela Lei nº 8.745, de 1993) 
§ 1º Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. (Incluído pela Lei no 8.745, de 
1993) 
§ 2º O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas 
necessárias à execução do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei no 8.745, de 
1993) ” 
Percebe-se, a partir dos elementos contidos na norma acima transcrita, que os 
Auxiliares Locais não foram tratados como servidores ocupantes de cargo público, restando aí 
demonstrado que a relação deles com o Poder Público brasileiro passou a ser meramente de 
cunho contratual, mas não estatutária. 
Importante ressaltar que o artigo 67, em sua redação original, previu a aplicação, 
aos Auxiliares Locais, da legislação brasileira aplicável à espécie. Entretanto o referido 
dispositivo sofreu duas alterações, uma em 1990, pela Lei nº 8.028/1990
59
, e outra em 1993, 
pela Lei nº 8.745/1993
60
, a primeira retirando do texto a obrigatoriedade de aplicação da 
legislação brasileira e a segunda determinando a aplicação da legislação vigente no país em 
que estivesse sediada a repartição do Auxiliar Local, a menos que houvesse alguma proibição 
legal de filiação ao sistema previdenciário do local de domicílio, hipótese em que o Auxiliar 
Local filiar-se-ia à previdência social brasileira. 
Merece aqui destaque o fato de que, além do Ministério das Relações Exteriores, 
também os Ministérios do Exército, da Aeronáutica, da Marinha, do Estado-Maior das Forças 
Armadas, bem como as Organizações de Representação do Ministério do Exército no 
Exterior, adotaram a Lei n.º 7.501/86 como legislação autorizadora da contratação do pessoal 
que presta serviços àqueles órgãos no exterior. Contudo, cada um desses órgãos estabeleceu 
regras distintas para a contratação do seu pessoal, com a edição de nada menos do que cinco 
decretos regulamentadores das atividades dos Auxiliares Locais exercidas no exterior. 
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 “Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação que lhe for aplicável, respeitadas as peculiaridades 
decorrentes da natureza especial do serviço e das condições do mercado local de trabalho, na forma 
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Assim, o Decreto n.º 1.570/95
61
 regulamentou, no âmbito do Ministério das 
Relações Exteriores, o Capítulo V da Lei n.º 7.501, de 27 de junho de 1986, dispondo sobre o 
regime de contratação dos Auxiliares Locais (ANEXO F). No entanto, para regulamentar a 
contratação dos Auxiliares Locais vinculados aos outros Ministérios, que também atuam no 
exterior, foram expedidos outros decretos regulamentadores, quais sejam: o Decreto 
1.339/94
62
 (Ministério da Marinha); o Decreto nº 2.299/97
63
 (Ministério da Aeronáutica); o 
Decreto nº 2.301/97
64
 (Ministério do Exército) e o Decreto nº 2.597/98
65
 (Estado-Maior das 
Forças Armadas). 
O referido Decreto n.º 1.570/95, que regulamentou a Lei 7.501/86, não definiu 
qualquer regime jurídico brasileiro aplicável aos Auxiliares Locais, tendo limitando-se a 
estabelecer que estes agentes seriam admitidos por tempo determinado (artigo 2º) e para o 
exercício de emprego nas repartições subordinadas ao Ministério das Relações Exteriores, 
tendo sido enumeradas as funções a que corresponde o respectivo emprego (artigo 2º, § 3º). O 
artigo 9º, por sua vez, previu a realização de processo seletivo prévio à contratação, enquanto 
que o artigo 15 estatuiu que as relações trabalhistas e previdenciárias seriam regidas pela 
legislação vigente no país em que estivesse sediada a Repartição e, somente se a legislação 
local vedasse a filiação ao sistema previdenciário, autorizar-se-ia a inscrição do Auxiliar 
Local na Previdência Social brasileira. 
O inteiro teor do referido Decreto foi incluído no rol dos anexos (ANEXO F) do 
presente trabalho, entretanto, alguns dispositivos importantes para a compreensão do que aqui 
se quer demonstrar serão abaixo transcritos: 
Art. 1º Este Decreto, regulamenta, no âmbito do Ministério das Relações 
Exteriores, a situação dos Auxiliares Locais que prestam serviços às Repartições 
no exterior, conforme dispõe o Capítulo V da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 
1986.  
Art. 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido localmente por 
tempo determinado para prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio 
que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do 
país onde esteja sediado o posto.  
[…] 
Art. 3º O Auxiliar Local poderá ser contratado para os seguintes empregos nas 
Repartições subordinadas ao Ministério das Relações Exteriores:  
                                                          
61
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1995/D1570.htm 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D1339.htm 
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I - Auxiliar de Apoio;  
II - Auxiliar Administrativo;  
III - Auxiliar Técnico;  
IV - Assistente Técnico;  
V - Diretor e Professor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos 
congêneres.  
[…] 
Art. 9º A contratação do Auxiliar Local dependerá de processo seletivo público e 
da existência de vaga na lotação fixada para cada Repartição, mediante ato do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. Os auxiliares e assistentes técnicos 
deverão ser aproveitados nos diversos setores dos postos de acordo com suas 
especializações. 
 […] 
Art. 14. A contratação de Auxiliar Local dependerá de disponibilidade 
orçamentária.  
Art. 15. As relações trabalhistas e previdenciárias referentes aos Auxiliares 
Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a 
Repartição.  
Parágrafo único. É obrigatória a filiação dos Auxiliares Locais ao sistema 
previdenciário do país em que estiver sediada a Repartição, ressalvado o 
disposto nos arts. 17 e 23 deste Decreto.  
[…] 
Art. 17. Os Auxiliares Locais brasileiros que, em razão de proibição da 
legislação local, não possam filiar-se ao sistema previdenciário do país de 
domicílio, serão inscritos na previdência social brasileira.  
[…] 
Art. 19. A retribuição mensal do Auxuliar Local, respeitada a lesgislação local, 
não poderá exceder a do Oficial de Chancelaria da classe inicial lotado na 
repartição.  
Parágrafo único. A remuneração do Auxiliar Local levará em conta as 
condições do mercado e da legislação locais.  
[…] 
Art. 22. Até 30 de dezembro de 1995, serão regularizadas as situações dos 
Auxiliares Locais que vinham percebendo vantagens e benefícios não previstos 
na legislação trabalhista do país em que estiver sediada a Repartição.  
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará quando a 
legislação local obrigar a manutenção das referidas vantagens e benefícios.  
Art. 23. Os Auxiliares Locais contratados a partir da entrada em vigor do 
presente Decreto farão jus exclusivamente a vantagens e benefícios previstos na 
legislação trabalhista e previdenciária local, na forma deste regulamento.” 
Pela leitura das legislações retro verifica-se, portanto, que os Auxiliares Locais 
admitidos após o dia 30 de junho de 1960 não foram inseridos no quadro de servidores do 
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Ministério das Relações Exteriores como ocupantes de cargo público, tendo suas admissões 
sido perpetradas por meio de contrato de trabalho firmaram com o Poder Público brasileiro 
sob o regime de emprego e, portanto, sujeitos ao regime trabalhista comum. 
Entretanto, com a regulamentação perpetrada pelo Decreto n.º 1.570/95, 
estabeleceu-se a obrigatoriedade de o Auxiliar Local sujeitar-se às normas trabalhistas e 
previdenciárias do país onde estiver sediada a repartição, só se sujeitando às normas 
previdenciárias brasileiras em caso de vedação legal do país onde foi contratado o Auxiliar 
Local. 
Dessa disposição depreende-se que a legislação brasileira impôs aos Auxiliares 
Locais a submissão às regras trabalhistas e previdenciárias de outro país, não obstante o 
contrato de trabalho ser firmado diretamente com o Estado brasileiro. 
Além disso, é importante consignar que onze anos após o Decreto n.º 1.570, acima 
referido, que fora publicado em 1995, adveio a Medida Provisória n.º 319, de 24 de agosto de 
2006, posteriormente convertida na Lei n.º 11.440, de 29 de dezembro de 2006, que revogou a 
Lei n.º 7.501/86 e instituiu o novo Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior 
Brasileiro. 
Referida norma manteve inalteradas as disposições a respeito dos Auxiliares 
Locais, deixando-os novamente fora dos quadros dos servidores de carreira do Ministério das 
Relações Exteriores, permitindo que as contratações fossem realizadas por mero processo 
seletivo, mantendo a submissão das relações trabalhistas e previdenciárias dos Auxiliares 
Locais à legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição, salvo os casos de 
vedação legal à filiação previdenciária do país de domicílio, quando será realizada a filiação 
ao sistema previdenciário brasileiro. 
Eis o teor do capítulo V da Lei n.º 11.440/06, que retrata a legislação em vigor no 
Brasil a respeito dos Auxiliares Locais nos dias atuais, in verbis: 
CAPÍTULO V 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
Artigo 56. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar 
serviços ou desempenhar atividades de apoio que exijam familiaridade com as 
condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 
Parágrafo único. Os requisitos da admissão de Auxiliar Local serão 
especificados em regulamento, atendidas as seguintes exigências: 
I - possuir escolaridade compatível com as tarefas que lhe caibam; e  
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II - ter domínio do idioma local ou estrangeiro de uso corrente no país, sendo 
que, no caso de admissão de Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a 
quem possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa. 
Artigo 57. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver 
sediada a repartição.  
§ 1º Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos Auxiliares civis que prestam serviços 
aos órgãos de representação das Forças Armadas brasileiras no exterior. 
Ressalte-se que, após a publicação da Lei n.º 11.440/06, não adveio qualquer 
decreto regulamentador a respeito da contratação dos Auxiliares Locais. Porém, o Decreto nº 
1.570/95, que regulamentava a Lei 7.501/86 continua a ser adotado pelo Ministério das 
Relações Exteriores, a despeito de ter sido revogada a lei por ele regulamentada. 
Não resta nenhuma dúvida de que o Decreto 1.570/95 tenha sido implicitamente 
revogado pelo mesmo ato normativo que revogou a Lei 7.501/86, visto que esta lei foi 
expressamente revogada pela Lei 11.440/06, que instituiu o novo Regime Jurídico dos 
Servidores do Serviço Exterior brasileiro. 
Relevante ainda mencionar que, com o objetivo de atualizar as normas de 
execução financeira, orçamentária e patrimonial das Repartições do Ministério das Relações 
Exteriores, no exterior, foi aprovada, pelo Ministro das Relações Exteriores, a Portaria 
Ministerial n.º 420, datada de 25 de abril de 2011, publicada no Boletim de Serviço n.º 78, de 
26 de abril de 2011, que traz como anexo a nova versão do Guia de Administração dos Postos 
– GAP 2011 (ANEXO G). 
O GAP, em seu Capítulo 5, traz delineadas as normas a serem aplicadas no que 
diz respeito à “Remuneração e encargos Sociais dos Contratados Locais do Posto – CLP”, e 
que devem ser seguidas pelos postos no exterior no que diz respeito à vida funcional dos 
Auxiliares Locais, quais sejam: (5.2) Atividades do Auxiliar Local, (5:3) Mecanismo de 
seleção do Auxiliar Local, (5.4) Contratos, (5.5) Registro dos Auxiliares Locais, (5.6) 
Obrigações Legais Trabalhistas e Previdenciárias, (5.7) Medidas Disciplinares e Dispensa, 
(5.8) Salários e Serviços Extraordinários, (5.9) Fichas Contábeis, (5.10) Horas Extras, (5.11) 
Alimentação de auxiliares de apoio e de Residência, (5.12) Serviços de Substituição 
Temporária. 
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O Ministério das Relações Exteriores, não obstante ter sido revogada a Lei n.º 
7.501/86 e, consequentemente, o seu decreto regulamentar (1.570/95), estabelece, no item 
5.1.2 do GAP 2011, que a contratação do Auxiliar Local dependerá do preenchimento de 
requisitos específicos exigidos e da aprovação em processo seletivo público promovido pelo 
Posto, nos termos da legislação em vigor, que aponta como sendo a Lei n.º 11.440/86 e 
também o Decreto n.º 1.570/95. 
Tendo em vista o curioso e peculiar tratamento preconizado pelo GAP 2011, 
relativamente à vida funcional dos Auxiliares Locais, o capítulo 5 do referido Guia foi 
inserido no rol de anexos deste trabalho (ANEXO G), que poderá ser visualizado na íntegra. 
No que toca às funções destinadas aos Auxiliares Locais, é importante mencionar 
que, até o advento do GAP – 2011, o Decreto n.º 1.570/95 foi a primeira norma a enumerar os 
empregos e respectivas funções destinadas a esses agentes, dispondo que estas seriam 
desempenhadas exclusivamente nas repartições e órgãos para o qual foram contratados, 
vedando-se, inclusive, a transferência entre repartições no exterior de contrato de trabalho de 
Auxiliar Local. Confira-se: 
Art. 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido localmente por 
tempo determinado para prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio 
que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do 
país onde esteja sediado o posto.  
§ 1º O Auxiliar Local prestará serviços exclusivamente nas repatições e órgãos 
para o qual for contratado. 
§ 2º É vedada a transferência entre Repartições no exterior de contrato de 
trabalho de Auxiliar Local. 
Como abordado no terceiro capítulo deste trabalho, os cargos e empregos públicos 
brasileiros são definidos por lei, possuindo denominação própria e remuneração específica, 
além da descrição das funções que lhes são destinadas. 
Sem adentrar no mérito a respeito da natureza da atividade exercida, certo é que o 
referido Decreto nº 1.570/95, em seu artigo 3º, dispensou denominação própria às funções a 
ser desempenhadas pelos Auxiliares Locais, às quais denominou de emprego, conforme 
segue: 
“Artigo 3º O Auxiliar Local poderá ser contratado para os seguintes empregos 
nas Repartições subordinadas ao Ministério das Relações Exteriores: 
I - Auxiliar de Apoio; 
II - Auxiliar Administrativo; 
III - Auxiliar Técnico; 
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IV - Assistente Técnico; 
V - Diretor e Professor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos 
congêneres.” 
Por sua vez, o Guia de Administração dos Postos 2011, que é tão somente um ato 
normativo interno do Ministério das Relações Exteriores, especificou também os empregos 
passíveis de ocupação pelos Auxiliares Locais, fazendo uma correlação das tarefas previstas 
no decreto com algumas funções a eles correlatas. Entretanto, percebe-se de forma clara e 
evidente, que o GAP dispôs de maior número de funções do que aquelas estabelecidas pelo 
Decreto n.º 1.570/95, autorizando, inclusive, o exercício de funções fora das repartições e 
órgãos para o qual foi contratado, o que merece abordagem em quadro comparativo, para 
melhor visualiação da situação. 
Segue, portanto, um quadro demonstrativo dos empregos e respectivas funções 
destinadas aos Auxiliares Locais, no qual se coloca, lado a lado, o teor do Decreto n.º 
1.570/95 e do Guia de Administração dos Postos – GAP 2011, cujas duas normas atualmente 
estão atualmente em vigor, ainda que este decreto tenha sido revogado com a edição do novo 
Regime Jurídico do MRE (Lei 11.440/06). Confira-se: 
EMPREGOS E FUNÇÕES 
DECRETO 1.570/95 
EMPREGOS E FUNÇÕES 
GAP 2011 
Auxiliar de Apoio: executará tarefas 
ligadas à prestação de serviços gerais, 
definidas em contrato. 
Auxiliar de Apoio: da Residência, 
Chancelaria e suas unidades, para tarefas na 
área de serviços gerais. Na Chancelaria, 
cumprirá tarefas como, por exemplo, 
telefonista, contínuo, mensageiro, servente, 
vigilante, faxineiro, motorista ou jardineiro. 
Na Residência, poderá exercer as funções 
de empregado doméstico, cozinheiro, 
arrumadeira, lavadeira, copeiro, mordomo, 
passadeira, jardineiro ou vigilante. 
Auxiliar Administrativo: de nível médio, 
desempenhará atividades de natureza 
administrativa nas diferentes áreas de 
atuação do posto. 
Auxiliar Administrativo: para o 
desempenho de atividades administrativas 
de nível médio na Chancelaria e suas 
unidades. 
Auxiliar Técnico: de nível médio, será 
contratado para a execução de tarefas 
técnicas nas áreas de comércio exterior, de 
cooperação científica, técnica e 
tecnológica, divulgação cultural, assuntos 
Auxiliar Técnico: para a execução de 
atividades técnicas de nível médio na 
Chancelaria, nas áreas de comércio 
exterior, cooperação científica, técnica e 
tecnológica, divulgação cultural, assuntos 
 
 
143 
 
econômicos, assuntos administrativos e 
demais áreas de atuação do posto. 
econômicos e demais áreas de atuação do 
Posto. 
Assistente Técnico: de nível superior, será 
contratado para a execução de tarefas que 
requeiram especialização nas áreas de 
comércio exterior, de cooperação 
científica, técnica e tecnológica, 
divulgação cultural, assuntos econômicos, 
assuntos      administrativos e demais áreas 
de atuação do posto. 
Assistente Técnico: de nível superior, para 
atividades na Chancelaria que requeiram 
especialização comprovada nas áreas de 
comércio exterior, cooperação científica, 
técnica e tecnológica, divulgação cultural, 
assuntos econômicos e demais áreas de 
atuação do Posto. 
Diretor e Professor de Centro de 
Estudos Brasileiros ou estabelecimentos 
congêneres: exercerão suas funções em 
Centro de Estudos Brasileiros ou 
estabelecimentos congêneres, mantidos 
pelo Ministério das Relações Exteriores, 
encarregados do ensino da Língua 
Portuguesa e da Literatura Brasileira. 
Sem correspondência. 
Obs.: não há no GAP a descrição deste 
emprego e/ou função. 
 
Da análise do quadro comparativo supra apresentado, verifica-se que há 
discrepância entre o que estabelece o decreto e o que prevê o GAP, no tocante às funções 
destinadas ao emprego de Auxiliar de Apoio. Vê-se que o GAP, que é apenas um instrumento 
normativo sem força de lei, vem discriminar as tarefas que poderiam vir a ser exercidas pelos 
Auxiliares Locais, tais como as de empregado doméstico, cozinheiro, arrumadeira, lavadeira, 
copeiro, mordomo, passadeira, jardineiro ou vigilante, cujas atividades não constam no rol 
dos cargos públicos previstos no Quadro do Serviço Público brasileiro. 
A título exemplificativo, apenas para se constatar a prática dos Postos no exterior, 
foram inseridos no rol de anexos ao presente trabalho (ANEXOS N e O) editais de seleção 
para a admissão de Auxiliar Local. Um dos editais trata da contratação de pessoal para o 
exercício da atividade de mordomo na residência oficial do embaixador de Lisboa, em total 
descompasso com o que rege a legislação brasileira, visto que não há nenhum instrumento 
normativo que tenha criado o cargo de “mordomo” no Quadro de Servidores da 
Administração Pública brasileira. 
Ainda sobre a disparidade entre o que regulamenta o Decreto 1.570/95 e o que 
consta no GAP, importante ressaltar que com referência ao “emprego” de Diretor e Professor 
de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos congéneres, tal atividade somente 
consta no Decreto n.º 1.570/95, não havendo correspondência para estas atividades no 
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GAP/2011. No entanto,apesar de também não haver o correspondente cargo público no 
Quadro de servidores do Brasil, a contratação de Auxiliares Locais para o exercício de tais 
funções continua a ocorrer. 
Concluída a abordagem relativa aos instrumentos normativos brasileiros, a 
respeito dos Auxiliares Locais, passar-se-á, a seguir, a abordar as consequências e problemas 
atuais decorrentes da contratação desses agentes, denominados Auxiliares Locais. 
4.2 Relação Trabalhista entre os Auxiliares Locais e o Estado Brasileiro 
Da análise das normas aplicadas aos Auxiliares Locais, desde quando a figura 
deste agente público apareceu no sistema jurídico brasileiro, verifica-se que nunca houve a 
criação de cargo público a eles destinado, tendo sido as contratações, ao longo de todo o 
tempo, sempre realizadas por meio de contrato de trabalho firmado entre o cidadão, brasileiro 
ou estrangeiro, e o Estado brasileiro, por intermédio de seus órgãos no exterior. 
Considerando, então, que a relação existente entre os Auxiliares Locais e o Poder 
Público sempre foi de natureza contratual, forçoso reconhecer que o vínculo jurídico é de 
relação trabalhista aplicada às pessoas jurídicas com personalidade de Direito Privado, regida 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Tal conclusão decorre do fato de que, no 
Brasil, só existem dois regimes trabalhistas: um destinado aos trabalhadores em geral 
(celetista), a depender da atividade exercida e da legislação de regência, e outro destinado 
exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo público efetivo ou em comissão, criados 
por lei. 
A situação dos Auxiliares Locais é extremamente peculiar, na medida em que as 
legislações vigentes, conforme apresentado no item anterior, pretendem impor o regime 
trabalhista vigente no país em que tais agentes são contratados, com aparente exclusão de 
incidência de todas as regras trabalhistas brasileiras, o que, na maioria dos casos, tem 
representado uma situação inconciliável. 
Além disso, há que se destacar o fato de que os Auxiliares Locais não integram 
qualquer carreira do Quadro da Administração Pública brasileira, pois inexiste no 
ordenamento jurídico brasileiro alguma lei que tenha criado os cargos ou empregos públicos 
típicos das funções por eles exercidas, conforme determina a legislação pátria. 
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Ressalte-se, ainda, que os Auxiliares Locais, admitidos antes e/ou depois da 
Constituição de 1988, vêm sendo contratados sem prévia submissão a concurso público, não 
obstante a previsão da atual Carta Magna de que a admissão ao exercício de cargos efetivos e 
empregos públicos deve ser precedida de concurso. 
Tais fatos, portanto, merecem especial análise, a fim de se verificar a pertinência 
desta situação frente às normas brasileiras, relativamente à admissão sem concurso públicos 
de agentes que prestam serviços ao Estado brasileiro, em especial a Constituição Federal 
brasileira vigente desde 1988 no país. 
Fato é que os Auxiliares Locais são admitidos por contratos de trabalho firmados 
diretamente entre o cidadão e a Administração Pública direta federal, especificamente pelos 
Postos do Ministério das Relações Exteriores do Brasil sediados no exterior, que nada mais 
são que órgãos do Governo autorizados a realizar atos em nome deste e, por não possuírem 
personalidade jurídica própria, estão sujeitos aos regramentos impostos pela Constituição à 
Administração Pública. 
Conforme delineado no segundo capítulo deste trabalho, nos termos da carta 
constitucional vigente, somente é possível a admissão de pessoal, pela Administração Direta, 
para o exercício de cargo, emprego ou função pública, sendo que para cada uma dessas 
categorias há regramento próprio e específico, determinado em legislações 
infraconstitucionais brasileiras. 
Nesse sentido, induvidoso é o fato de que os Auxiliares Locais, sejam eles 
brasileiros ou estrangeiros, são contratados de forma direta pela Administração Pública, 
contudo, as normas infraconstitucionais que regulam tal contratação preveem a submissão a 
regramento legal de outro país, o que parece não ser consentâneo com a ordem constitucional 
em vigor. 
Esse, portanto, o ponto nodal da presente tese, tendo em vista que a definição da 
natureza jurídica da relação existente entre o Estado e os Auxiliares Locais é o primeiro passo 
para se alcançar soluções para tantos outros problemas decorrentes dessa relação. 
É necessário, pois, verificar a legalidade e constitucionalidade da contratação dos 
Auxiliares Locais sem a prévia realização de concurso público e mediante contrato de 
trabalho regido pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, pois a Lei n.º 8.112/90 impôs 
o regime estatutário a todos os servidores da União, tendo transformado todos os então 
empregos públicos em cargos públicos, quando preenchidos os requisitos. 
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Vale lembrar que hoje só se aplica o regime de emprego público aos agentes 
públicos contratados pelas entidades da administração indireta com personalidade jurídica de 
direito privado, quais sejam, as fundações de direito privado, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista. 
Não obstante a Emenda Constitucional n.º 19, de 1998, ter alterado o artigo 39 da 
Constituição, extirpando a exigência de fixação de regime jurídico único aos servidores da 
Administração direta, das autarquias e das fundações públicas, a nova redação encontra-se 
suspensa por força de cautelar deferida pelo Supremo Tribunal Federal em acção direta de 
inconstitucionalidade, sendo certo que desde agosto de 2007 a Administração Pública direta, 
as autarquias e as fundações públicas só podem contratar pelo regime jurídico estatutário, ou 
seja, para o exercício de cargo público e mediante prévia aprovação em concurso. 
Em face, portanto, da atípica situação trabalhista dispensada aos Auxiliares 
Locais, tem-se visto tramitar, no Poder Judiciário brasileiro, um sem número de ações 
judiciais nas quais esses agentes solicitam o direito ao enquadramento em cargo público, o 
que tem sido atendido, na maioria dos casos, especialmente em relação àquele pessoal 
admitido antes da edição da Lei n.º 8.112/90, que instituiu o regime jurídico dos servidores da 
Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas Federais. 
Nos próximos itens, por oportuno, apresentar-se-á a evolução do posicionamento 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, os quais, há algum tempo, vêm apreciando a matéria relativa ao regime jurídico 
aplicável aos Auxiliares Locais. Ainda, será apresentada a atual situação dos auxiliares local 
perante a Suprema Corte Brasileira. 
4.2.1 Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Regional Federal 
Nas duas últimas décadas, os Auxiliares Locais que atuam nos mais variados 
postos do Brasil no exterior passaram a requerer, judicialmente, o enquadramento como 
servidores públicos nos quadros da carreira do Ministério das Relações Exteriores. 
Em sua grande maioria, os Auxiliares Locais autores dessas demandas foram 
contratados pelo Poder Público brasileiro antes do advento da Constituição Federal de 1988 e 
permanecem até hoje atuando na mesma função. 
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Há inúmeros julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região reconhecendo o caráter de cargo público da relação trabalhista firmada 
entre os Auxiliares Locais contratados antes do advento da Constituição Federal Brasileira, 
em face do que dispôs o artigo 243 da Lei n.º 8.112/90, conforme explicitado no terceiro 
capítulo deste trabalho. 
Como já dito anteriormente, no Estado brasileiro há apenas dois regimes 
trabalhistas, o celetista e o estatutário, sendo que os Auxiliares Locais sempre foram 
admitidos pelo regime trabalhista comum, por meio de contrato de trabalho, contudo, a Lei n.º 
8.112/90, ao instituir o regime jurídico único para os servidores federais da Administração 
Pública direta e para as autarquias e fundações públicas, integrantes da Administração 
indireta, transformou todos os então empregos públicos em cargo, razão pela qual referidos 
Tribunais reconhecem que o Auxiliares Locais contratados antes do advento do estatuto dos 
servidores públicos civis da União, ou seja, antes de 11/12/1990, devem ser enquadrados nos 
quadros de servidores públicos da Administração Direta. 
O regime jurídico dos Auxiliares Locais, como dito no item anterior, é ponto 
nodal para a solução de problemas decorrentes da admissão deste pessoal, sendo de absoluta 
relevância a formação de entendimento jurisprudencial sobre o tema no Brasil. 
Em face disso, foram inseridas, no rol de anexos deste trabalho (ANEXOS H e I), 
as ementas de julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, em ordem crescente de data de julgamento, podendo-se observar que referidos 
julgados remontam ao ano de 1999 e vêm sendo repetidos até os dias de hoje, tratando-se, 
pois, de entendimento pacífico e consolidado no Judiciário brasileiro. 
Confiram-se, a título ilustrativo, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, o primeiro julgado em 2003 e o segundo julgado em 2013, dez anos depois, a 
demonstrar que há muito o Judiciário brasileiro reconhece que os Auxiliares Locais 
contratados antes de dezembro de 1990 deveriam ter sido inseridos no quadro de servidores 
públicos ocupantes de cargo público, por força do artigo 243 da Lei n.º 8.112/90, a qual 
instituiu o regime jurídico único dos servidores públicos da Administração direta federal em 
atenção ao determinado no artigo 39, caput, da Constituição brasileira de 1988, in verbis: 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR LOCAL. 
EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. ARTIGO 243 DA LEI Nº 8112/90. 
ENQUADRAMENTO COMO ESTATUTÁRIO. PRECEDENTES. ORDEM 
CONCEDIDA. I - Anteriormente à Constituição Federal de 1988, os servidores 
públicos ou eram funcionários públicos, regidos pela Lei nº 1.711/52, ou então 
 
 
148 
 
empregados públicos, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Os 
Auxiliares Locais, que prestavam serviços nas Embaixadas Brasileiras no 
Exterior, não sendo titulares de cargos públicos, enquadravam-se na categoria 
de empregados públicos, sob a regência da legislação trabalhista brasileira, nos 
termos do artigo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho. II - A legislação 
especial que dispôs sobre a situação dos funcionários do Serviço Exterior - Lei 
nº 7.501/86, Lei nº 8.745/93 e Decreto nº 1.570/95 - assegurou aos Auxiliares 
Locais a aplicação da legislação brasileira, inclusive dispondo sobre o direito 
de opção. III - Consoante já se manifestou a Eg. Terceira Seção, os Auxiliares 
Locais - prestadores de serviço a órgão público no exterior - submetidos ao 
regime celetista, mediante contrato de trabalho firmado por prazo 
indeterminado, foram alcançados  pela regra prevista no artigo 243 da Lei nº 
8.112/90, submetendo-se ao Regime Jurídico com todos os direitos decorrentes 
dessa extensão. Precedentes. IV - Ordem concedida. (MS 8.680/DF, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2003, DJ 
09/12/2003, p. 207).
66
 (grifei) 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR LOCAL. 
COMISSÃO MILITAR BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO. 
ART. 243 DA LEI N. 8.112/1990. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o Auxiliar Local de 
representação diplomática ou repartição consular brasileira no exterior, 
contratado anteriormente ao advento da Lei n. 8.112/1990, tem assegurado o 
enquadramento no regime jurídico dos servidores públicos civis da União, em 
observância ao disposto no art. 243 do referido normativo. 2."O fato de ter 
sido excluída a expressão 'legislação brasileira' do regime a ser aplicado ao 
Auxiliar Local, por força da redação conferida ao art. 67 da Lei n. 7.501/1986 
pela Lei n. 8.028/1990, não excluiu dos Auxiliares Locais a aplicação do 
regime da CLT, uma vez que tão somente determinou a observância da 
'legislação que lhe for aplicável'". (EDcl no MS 8.802/DF, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/9/2005, DJ 7/11/2005). 3. 
No que tange ao pedido de aposentadoria, a impetrante não fez prova pré-
constituída de ter satisfeito os requisitos legais, tornando inviável a apreciação 
de tal pleito em sede de ação mandamental, que não admite dilação probatória. 
Ressalte-se que, uma vez obtido o enquadramento na Lei n. 8.112/1990, poderá 
a servidora pleitear aposentadoria estatutária, no âmbito administrativo ou 
judiciário (vias ordinárias). 4. Segurança concedida, em parte, a fim de 
determinar o enquadramento da impetrante como servidora estatutária, nos 
termos do art. 243 da Lei n. 8.112/1990, com os consectários legais 
correspondentes. (MS 9.698/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 26/06/2013).
67
 (grifei) 
Não é diferente o entendimento do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
conforme se vê dos seguintes precedentes, in verbis: 
TRABALHISTA. AUXILIAR ADMINISTRATIVO DO CONSULADO GERAL DO 
BRASIL EM FRANKFURT. LEI 7.501/61, ART. 44. SERVIDORA COM MAIS 
                                                          
66
 Disponível em https://ww2.stj.jus.br/processo/revistaeletronica/inteiroteor?num_registro=2002/0128269-
4&data=9/12/2003. Acesso em 28.09.2013. 
67
 Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/ita.asp?registro=200400642719&dt_publicacao 
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DE 5 (CINCO) ANOS DE EXERCÍCIO CONTINUADO, EM 05.10.88. LEI 
8.745/93. INAPLICABILIDADE. ADCT/88, ART. 19. LEI 8.112/90, ART. 243. 
ENQUADRAMENTO COMO AGENTE ADMINISTRATIVO. 1. O art. 44 da Lei 
nº 3.917/81, que autorizava a contratação de Auxiliar Local em caráter 
precário e demissível ad nutum, foi revogado pelo art. 93 da Lei nº 7.501/86, 
tendo este incluído os servidores em tal situação no regime jurídico de 
funcionário do serviço exterior, alterando a natureza da admissão. 2. O 
servidor que, em 05.10.88, tinha mais de cinco anos de exercício continuado 
naquela função acha-se amparado pelas disposições dos arts. 19 do ADCT/88 
e 243 da Lei nº 8.112/90. 3. Enquadramento da Apelante como Agente 
Administrativo, a partir de 12.12.90. 4. Apelação a que se dá parcial 
provimento. 5. Peças liberadas pelo Relator em 05.05.00 para publicação do 
acórdão. (AC 96.01.50636-5/DF, Rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, Conv.  
Juiz Ricardo Machado Rabelo  (conv.), Primeira Turma,DJ p. 222 de 
22/05/2000).
68
 (grifei) 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE EMBAIXADA BRASILEIRA NO 
EXTERIOR. ENQUADRAMENTO COMO SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. 
LEI Nº 8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. 1. Não corre a prescrição "contra os 
ausentes do Brasil em serviço público da União, dos Estados, ou dos 
Municípios" (art. 169, II, CC/1916, reproduzido o teor pelo art. 198, II, do 
Código Civil vigente). No caso, como a autora presta serviço púbico no Exterior 
desde 1977, não há que se falar em contagem de prazo prescricional (Nesse 
sentido: AC 2008.34.00.012163-7/DF). 2. A Justiça Federal não é competente 
para apreciar pedidos decorrentes da relação trabalhista existente antes de 
1990, e seus reflexos, porquanto sujeitos à disciplina da CLT, e assim de 
competência da Justiça do Trabalho. 3. A autora foi admitida em 02/05/1977 
para prestar serviços como Auxiliar Administrativa na Embaixada Brasileira 
em Londres e, até o ajuizamento da ação, ainda prestava serviços sem 
interrupção, fazendo jus ao enquadramento no regime jurídico único dos 
servidores públicos civis da União, nos termos do art. 19 do ADCT e art. 243 
da Lei 8.112/90, averbando-se todo o tempo de serviço como Auxiliar Local 
para fins de anuênio e demais efeitos legais. 4. No tocante ao pedido de 
isonomia com o cargo de oficial de chancelaria do quadro permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, observa-se que o pedido não pode ser 
acolhido na forma pleiteada, pois não restou comprovada a identidade de 
atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo pretendido. 5. A 
autora deve apenas ser enquadrada em cargo de nível médio, em funções 
compatíveis com aquelas até então desempenhadas, fazendo jus às eventuais 
diferenças salariais existentes entre a remuneração então percebida e a 
remuneração do cargo. Nesse sentido: MS 14382/DF (STJ, 3ª Seção, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, unânime, julgado em 10.3.2010, DJe 
6.4.2010). 6. Uma vez reconhecida a condição da Apelante como servidora 
pública federal estatutária, nos termos da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os 
direitos e vantagens inerentes ao cargo e a aposentadoria como servidora 
pública federal uma vez que se encontram reunidos os requisitos legais para a 
sua concessão. 7. Os juros de mora são devidos à razão de 0,5% ao mês, a 
partir da citação, tendo em vista que a ação foi ajuizada após a vigência do 
artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001, que acrescentou a letra 
"F", ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97, e, após a vigência da Lei nº 11.960/2009, 
deverá incidir a taxa de remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 
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8. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se 
tornou devida (Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices 
constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada a 
prescrição quinquenal, no momento do cálculo das diferenças salariais. 9. 
Honorários advocatícios fixados na razão de 5% sobre o valor da condenação, 
nos termos do art. 20, § 3º e 4º do CPC. 10. Apelação a que se dá parcial 
provimento (AC 3324.20.11.401340-0/DF, Rel. Desembargador Federal Néviton 
Guedes, Primeira Seção,e-DJF1 p.89 de 30/05/2012).
69
 (grifei) 
Não obstante ser hoje pacífica a jurisprudência sobre o tema, na forma delineada 
acima, em 2007 o Tribunal Regional Federal decidiu contrariamente ao direito de 
enquadramento dos Auxiliares Locais em cargo público, conforme se vê das duas ementas 
abaixo: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO AFASTADA. AUXILIAR LOCAL 
DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU REPARTIÇÃO CONSULAR. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, 
DO ADCT/88. PEDIDO DE DEPÓSITO DO FGTS PELA EMPREGADORA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA 82 DO STJ. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. O 
ordenamento jurídico nacional não veda a postulação judicial objetivando o 
reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime estatutário 
instituído pela Lei nº 8.112/90, não sendo essa pretensão conflitante com a 
ordem jurídica. Preliminar de impossibilidade jurídica rejeitada. 2. Dispondo o 
art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das missões diplomáticas e 
repartições consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis 
ad nutum, enquadram-se eles na exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que 
veda a aquisição de estabilidade extraordinária aos titulares de emprego de 
livre exoneração. 3. Como a norma constitucional transitória previu apenas a 
hipótese de estabilidade extraordinária, e não de efetividade, a autora não 
poderia, de qualquer forma, ser transposta para cargo público efetivo, 
consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 8.112/90, sem prévio concurso 
público. Precedentes do STF. 4. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 
2002.01.00.028604-6/DF, ReI. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, 
Primeira Seção, DJ de 05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-6/DF, ReI. 
Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 
de 24/07/2006, p.90). 5. Incompetência da Justiça Comum Federal para 
conhecer do pedido que visa a compelir a União, na condição de empregadora, 
a efetuar os depósitos do FGTS na conta vinculada da autora. Súmula 82 do 
STJ. 6. Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário veiculado pela 
Lei nº 8.112/90, prejudicado resta o pedido de cômputo do tempo de serviço 
para fins do adicional previsto no mesmo diploma legal. 7. Apelação da autora a 
que se nega provimento. Apelação da União e remessa oficial providas, para 
julgar improcedente o pedido inicial. (AC 1998.01.00.066605-6/DF, Rel. 
Desembargador Federal José Amilcar Machado, Conv.  Juíza Federal Simone 
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Dos Santos Lemos Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p.11 de 07/05/2007).
70
 
(grifei) 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO CITRA PETITA. 
ANULAÇÃO DO JULGADO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUXILIAR 
LOCAL DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU REPARTIÇÃO CONSULAR. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, 
DO ADCT/88. PEDIDO DE DEPÓSITO DO FGTS PELA EMPREGADORA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA 82 DO STJ. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. Não se 
anula sentença citra petita se a parte interessada dela não recorre nesse 
particular, entendendo-se como desistência tácita o seu silêncio. 2. O 
ordenamento jurídico nacional não veda a postulação judicial objetivando o 
reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime estatutário 
instituído pela Lei nº 8.112/90, não sendo essa pretensão conflitante com a 
ordem jurídica. Preliminar de impossibilidade jurídica rejeitada. 3. Dispondo o 
art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das missões diplomáticas e 
repartições consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis 
ad nutum, enquadram-se eles na exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que 
veda a aquisição de estabilidade extraordinária aos titulares de emprego de 
livre exoneração. 4. Como a norma constitucional transitória previu apenas a 
hipótese de estabilidade extraordinária, e não de efetividade, o autor não 
poderia, de qualquer forma, ser transposto para cargo público efetivo, 
consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 8.112/90, sem prévio concurso 
público. Precedentes do STF. 5. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 
2002.01.00.028604-6/DF, ReI. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, 
Primeira Seção, DJ de 05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-6/DF, ReI. 
Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 
de 24/07/2006, p.90). 6. Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário 
veiculado pela Lei nº 8.112/90, prejudicado resta o pedido de cômputo do tempo 
de serviço para fins do adicional previsto no mesmo diploma legal. 7. Apelação 
do autor desprovida. (AC 1999.01.00.045698-6/DF, Rel. Desembargador 
Federal José Amilcar Machado, Conv.  Juíza Federal Simone Dos Santos Lemos 
Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p. 07 de 27/08/2007).
71
 (grifei) 
Os dois julgados acima, que não reconheceram o direito de enquadramento dos 
Auxiliares Locais em cargo público, partiram da premissa de que a primeira norma a tratar 
desta categoria de agentes prestadores de serviço público (Lei n.º 3.917/61) previu que a 
contratação ocorreria a título precário, sendo tais agentes demissíveis ad nutum, ou seja, 
independente de justificativa. 
Assim, entendeu-se que tais funcionários, quando do advento do artigo 19 do 
ADCT/88, figuraram na exceção prevista no § 2º, que vedou a estabilização dos titulares de 
emprego de livre exoneração. 
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Contudo, tal entendimento é isolado, tendo em vista que os inúmeros julgados em 
contrário reconheceram que a Lei n.º 8.112/90 determinou a transformação de todos os então 
empregos em cargo público, à exceção somente dos contratados por prazo determinado, que 
entendeu-se não ser o caso dos Auxiliares Locais, tendo em vista que, ainda que contratados a 
título precário, segundo legislação que assim previa, exerciam atividade de caráter 
permanente, tanto que aqueles cujo direito ao enquadramento foi reconhecido judicialmente 
ocupavam a função há pelo menos cinco anos antes do advento da Constituição Federal de 
1998, como mencionado em vários julgados. 
Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, no julgado reproduzido a seguir, e 
contrariando entendimento anterior, concluiu não ser cabível o enquadramento do Auxiliar 
Local como servidor público ocupante de cargo público e sujeito ao regime jurídico 
estatutário, na hipótese em que contratado há menos de cinco anos antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, conforme se vê da ementa abaixo transcrita, valendo ressaltar 
que o julgado é do ano de 2005, in verbis: 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR LOCAL, PRESTADORA DE 
SERVIÇOS NO EXTERIOR. REENQUADRAMENTO COMO SERVIDORA 
PÚBLICA ESTATUTÁRIA. ADMISSÃO "AD NUTUM", POR VÍNCULO 
PRECÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. A relação de trabalho entre a Auxiliar 
Local e a Administração Pública, prestadora de serviços no exterior, deve ser 
regida pela lei do país onde se constituiu o vínculo de trabalho, o que, segundo o 
§ 2º, do artigo 9º, LICC, é o lugar em que residir o proponente. 2. Em sendo o 
proponente órgão pertencente à União, é esta a responsável pela celebração do 
contrato de trabalho, aplicando-se ao Auxiliar Local a legislação trabalhista 
brasileira e tendo ela direito a se aposentar segundo as normas do regime geral 
de previdência social. 3. Impossibilidade de reenquadramento da Impetrante 
como servidora estatutária e aquisição da estabilidade extraordinária, prevista 
no artigo 19 do ADCT, em função do caráter precário da contratação, que se 
deu, há menos de 5 anos, da publicação da Constituição da República de 88. 3. 
Inexistência de direito líquido e certo, se o pleito da Impetrante não encontra 
respaldo em norma legal. 4. Segurança denegada. (MS 9.521/DF, Rel. Ministro 
PAULO MEDINA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2005, DJ 19/09/2005, 
p. 184).
72
 (grifei). 
Por fim, vale ainda fazer menção ao fato de que, além da questão de direito 
material, relativa ao enquadramento dos Auxiliares Locais, o Superior Tribunal de Justiça, em 
recentes julgados, passou a reconhecer a sua incompetência para apreciar a questão, nas 
hipóteses de mandado de segurança em que se apresenta no polo passivo o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. Vejamos: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR 
LOCAL.ENQUADRAMENTO. REQUERIMENTO APRECIADO PELO 
SUBSECRETÁRIO-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Inexiste ato omissivo do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores se foi delegada sua competência ao Subsecretário-Geral do Serviço 
Exterior, que apreciou o requerimento administrativo de enquadramento de Auxiliar 
Local no Regime Jurídico Único Estatutário, não havendo falar em competência desta 
Corte de Justiça para o julgamento do mandamus. 2. "Praticado o ato por autoridade, no 
exercício de competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medida 
judicial." (Súmula do STF, Enunciado nº 510). 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
MS 15.997/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/04/2011, DJe 09/05/2011).
73
 (grifei) 
Registre-se, contudo, que mesmo sendo reconhecido e determinado judicialmente 
o enquadramento dos Auxiliares Locais nos quadros de servidores da Administração, 
problemas surgem no momento em que as referidas decisões vão sendo cumpridas, uma vez 
que os cargos públicos efetivos são criados por lei, sendo-lhes destinadas funções específicas, 
mas o Poder Judiciário vem determinando o enquadramento desses Auxiliares Locais como 
servidores públicos ocupantes de cargo público sem que haja uma carreira que corresponda às 
funções por eles exercidas. 
Tal fato pode ser verificado nos precedentes do Tribunal Regional Federal acima 
transcritos, em que foi discutida a possibilidade de o cargo da parte ser equiparado ao de 
determinada carreira do Ministério das Relações Exteriores, tendo o Tribunal reconhecido a 
necessidade de compatibilização das funções exercidas com o cargo em que ocorreria o 
enquadramento. 
Como visto no primeiro item deste capítulo, o Decreto n.º 1.570/95 e o GAP 2011 
dispuseram sobre os empregos e respectivas funções passíveis de serem desempenhadas pelos 
Auxiliares Locais, sendo elas as mais diversas e que, portanto, não podem ser enquadradas 
numa mesma carreira. 
Há, pois, repita-se, necessidade de se buscar soluções à peculiar situação dos 
Auxiliares Locais, sendo certo que mesmo diante desses precedentes jurisprudenciais, ainda 
não é possível reconhecer que os problemas envolvendo as contratações deste pessoal está 
resolvido. 
A solução das várias questões que envolvem a admissão dos Auxiliares Locais é, 
portanto, o objetivo deste trabalho e será objeto do próximo e último capítulo, no qual serão 
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apresentadas possíveis soluções para a adequação da situação ao sistema constitucional 
vigente no país. 
4.2.2 Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
Ao Supremo Tribunal Federal (STF) compete, precipuamente, a guarda da 
Constituição
74
. Contudo, a despeito de não restar dúvida alguma quanto ao fato de que 
somente em matéria eminentemente constitucional caberia a interposição de recurso ao STF, 
não tem sido esta a prática adotada pela Advocacia-Geral da União. 
Sabe-se que uma das causas da sobrecarga e da consequente lentidão da Justiça é 
o excesso de recursos interpostos pela União. No entanto, a pretexto da contrariedade ao 
disposto no artigo 5º, XXXV
75
, e 93, IX
76
, tornou-se lugar comum a interposição, pela 
Procuradoria-Geral da União, de todo e qualquer tipo de recurso possível, com o propósito de 
desconstituir as decisões dos Tribunais que vêm, desde os idos de 1993, concedendo aos 
Auxiliares Locais o direito de se verem enquadrados no Regime Jurídico Único, de acordo 
com o artigo 243 da Lei n.º 8.112/1990 e artigo 19 do ADCT (Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias). 
Em relação a esta questão, o ex-Advogado da União e atual ministro do Supremo 
Tribunal Federal, José Antônio Toffoli, em entrevista concedida em 06 de maio de 2009
77
, 
quando  indagado se o Estado não seria o principal culpado pelo excesso de ações e de 
recursos intermináveis, assim se pronunciou: 
“O estado já foi um dos maiores provocadores de ações na Justiça por causa da 
época da inflação. Ainda temos alguns esqueletos no Supremo, mas esse 
rescaldo dos planos econômicos está acabando. Aqui na AGU estamos tentando 
contribuir para reduzir mais ainda a morosidade da Justiça. Criamos câmaras 
de conciliação para evitar que brigas entre órgãos federais cheguem à Justiça. 
O governo precisa se mexer, modernizar-se constantemente, porque o cidadão 
não pode ter raiva do estado, como ocorre hoje. O estado precisa ser mais ágil e 
o governo não pode ser um bicho-papão”. 
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Da fala do eminente ministro Toffoli, merece especial destaque a alegada razão 
motivadora da necessidade de que o governo precisaria modernizar-se constantemente, sob o 
argumento de que “o cidadão não pode ter raiva do Estado”. 
Tendo em vista que tal entrevista foi concedida no momento em que o atual 
Ministro do STF ainda ocupava o cargo de Advogado-Geral da União, vê-se que teria ele 
exercido pouca influência sobre os membros da Advocacia Pública, pois que a nefasta prática 
da interposição de recursos não só continuou a existir, como tem tomado novos rumos, senão 
mais perversos, agora muito mais prejudiciais aos direitos dos Auxiliares Locais. 
Tem sido corriqueira a interposição de Embargos de Declaração, sob a alegação 
de que o julgado merece ser aclarado, tendo em vista a omissão e a contradição ali presentes. 
No entanto, os fundamentos adotados no recurso demonstram que foram tomados, nos dias 
atuais, novos rumos que contradizem totalmente a idéia esposada pelo antigo chefe da 
Advocacia da União que, na mesma entrevista, declarou ter aceitado o cargo justamente para 
enfrentar o desafio de mudar a cultura jurídica. 
Dessa maneira, a questão que merece aqui ser destacada diz respeito aos recursos 
reiteradamente interpostos pela Advocacia Geral da União em oposição às decisões dos 
órgãos judiciais quando dos julgados favoráveis ao enquadramento dos Auxiliares Locais em 
cargo compatível com a função desempenhada. 
Ao longo das últimas décadas que sucederam a edição da Constituição Federal de 
1988, a Advocacia-Geral da União tem se insurgido contra o direito dos locais, pela 
apresentação de argumentos diversos que parecem não condizer com as normas estabelecidas 
e já apresentadas neste trabalho, conforme será analisado no último capítulo. Uma análise 
histórica dos argumentos apresentados pela AGU, no sentido de contestar, ou até mesmo de se 
insurgir contra os acórdãos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) demonstra claramente o 
inconformismo daquele órgão. 
Parte de toda essa questão envolvendo a situação dos Auxiliares Locais, todavia, 
está perto de ser decidida pelo Supremo Tribunal Federal que, em sessão realizada em 
setembro de 2011, reconheceu a repercussão geral da matéria relativa ao enquadramento, 
como servidor público estatutário, do Auxiliar Local contratado antes do advento da 
Constituição Federal de 1988. 
A análise a ser feita pela egrégia Corte dirá respeito à interpretação do artigo 19 
do ADCT (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias), a fim de se identificar se o 
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brasileiro contratado antes da entrada em vigor da Constituição de 1988 tem o direito de obter 
estabilidade na forma do Regime Jurídico estabelecido pela Lei n.º 8.112/90. Confira-se a 
ementa do referido julgado, in verbis: 
Recurso Extraordinário. 2. Missão Diplomática no Exterior. 3. Contratação de 
Auxiliar Local anteriormente à Constituição de 1988. 4. Acórdão recorrido que 
concede a ordem em mandado de segurança para determinar o enquadramento 
da recorrida em cargo compatível com as funções que exercia. 5. Interpretação 
do artigo 19, parágrafo 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) para identificar existência ou não de óbice à estabilidade. 6. Tema que 
alcança relevância econômica, política e jurídica que ultrapassa os interesses 
subjetivos da causa. Questão que reclama pronunciamento jurisdicional deste 
Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral reconhecida. (RE 652229 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2011, DJe-204 
DIVULG 21-10-2011 PUBLIC 24-10-2011 EMENT VOL-02613-03 PP-
00443).
78
 (grifei) 
De se ver, pois, que a questão ainda não foi analisada pelo Supremo Tribunal 
Federal Brasileiro, não havendo, portanto, entendimento jurisprudencial da questão 
constitucional a respeito do tema, já que até a presente data foi o Superior Tribunal de Justiça 
que analisou a questão e tendo por base tão somente as normas infraconstitucionais. 
4.3 As Consequências da Contratação dos Auxiliares Locais 
Conforme visto anteriormente, o Estado brasileiro há mais de seis décadas 
contrata brasileiros e estrangeiros a quem se destina a função denominada de Auxiliar Local, 
os quais prestam serviços públicos no exterior sem que haja qualquer lei ordinária que 
disponha sobre a criação de cargo ou emprego destinada a este quadro de agentes públicos. 
Induvidosamente, como já visto anteriormente, a admissão deste pessoal sempre 
se deu pela Administração Pública direta federal, já que feita por órgãos desta pessoa jurídica, 
quais sejam, postos do Ministério das Relações Exteriores sediados fora do Estado brasileiro, 
sendo tal admissão realizada para o exercício de uma função pública, o que não deixa dúvidas 
de serem os Auxiliares Locais agentes públicos no sentido mais amplo do termo, conforme 
estudado no terceiro capítulo deste trabalho. 
Ocorre que, como visto também no referido capítulo, a Administração Pública 
direta, nos termos da Constituição vigente no país desde 1988, somente pode admitir agentes 
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para o exercício de cargo, emprego ou função pública, sendo que para os dois primeiros é 
obrigatória a prévia aprovação em concurso público, salvo no caso de cargo em comissão e, 
para os cargos de provimento efetivo, nas hipóteses expressamente excepcionadas no texto 
constitucional. 
Conforme visto no item 5.2.1 deste capítulo, a jurisprudência brasileira vem 
reconhecendo que a atividade exercida pelos Auxiliares Locais contratados antes do advento 
da atual ordem constitucional tem natureza de cargo público, não havendo, até então, 
discussão judicial a respeito do regime jurídico aplicável aos contratados após a Constituição. 
Tal questão será objeto de análise do próximo capítulo, contudo, cabe aqui 
considerar que, atualmente, o regramento constitucional impõe ao Estado brasileiro, como 
regra, a admissão de pessoal mediante prévia realização de concurso, com vistas ao 
atendimento dos princípios da moralidade e impessoalidade, evitando os sempre existentes 
“apadrinhamentos” e visando à efetividade do serviço público brasileiro. 
Certo é que, portanto, em não se tratando de exceção constitucional à realização 
de concurso público, não pode a Administração admitir pessoal sem o preenchimento desse 
requisito, o que, contudo, nunca foi exigido dos Auxiliares Locais. 
Ainda, em consequência da contratação dos Auxiliares Locais sem a submissão 
deles a um regramento específico e diante das normas atualmente vigentes que a eles impõe a 
submissão às normas trabalhistas e previdenciárias do país onde são contratados, é possível 
destacar alguns direitos garantidos a todos os trabalhadores contratados pelo Estado brasileiro 
mas que a eles são negados, dentre os quais o direito à aposentadoria pela Previdência Social 
brasileira nos mesmos moldes aplicados aos servidores públicos que trabalham no Brasil, 
visto que os contratados locais não contribuem com a Previdência Social brasileira por não 
lhes ser reconhecido vínculo trabalhista com a União, mas sim com o Estado onde têm 
domicílio. 
Pelo fato de não ocuparem cargo público na Administração Pública brasileira, o 
trabalhador que presta serviços no exterior na função de Auxiliar Local não tem o direito à 
inscrição como contribuinte do Sistema Previdenciário brasileiro, ficando sujeito à 
Previdência do país em que são contratados quando esse Estado assim o permite. No caso de 
não aceitação de recolhimento para a previdência local, o Auxiliar Local é compelido a filiar-
se ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no Brasil, pelo regime geral de previdência, 
destinado aos empregados celetistas. 
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Portanto, os problemas que surgem em razão da contratação do Auxiliar Local sob 
a premissa de ser a ele aplicável a legislação do país onde for contratato, tanto no que diz 
respeito às regras trabalhistas quanto às regras previdenciárias, estão relacionados aos direitos 
desses agentes públicos à submissão a um regime jurídico brasileiro que proporciona 
garantias individuais, bem como ao direito à filiação a um regime previdenciário brasileiro 
que é garantido a todo e qualquer agente público, seja ele contratado pela Administração 
direta ou indireta brasileiras, o que não se garante ao Auxiliar Local por não lhe ser 
reconhecido um vínculo jurídico-administrativo. 
O que se verifica, na prática, é um total desamparo em que vivem os chamados 
contratados locais, pela total ausência de proteção previdenciária e social a que o Estado 
brasileiro vem submetendo não só os cidadãos brasileiros, mas também os estrangeiros que, 
residindo no exterior, buscam alternativas de trabalho junto aos Postos de representação 
diplomática do Brasil. 
De se ressaltar que foi com a edição da Lei n.º 7.501, de 27 de junho de 1986, 
instituidora do Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior brasileiro, que foram 
estabelecidas novas regras para a contratação de Auxiliar Local, impondo-lhes a submissão às 
normas locais, a partir do que a relação trabalhista dos Auxiliares Locais foi substancialmente 
alterada, tendo havido grave prejuízo para os trabalhadores, especialmente para aqueles que 
residem em países que não permitem a filiação ao seu sistema previdenciário, como é 
exemplo os Estados Unidos da América. 
Portanto, diante desse quadro, o objetivo desta tese é a busca de soluções que 
visem proporcionar aos Auxiliares Locais as garantias trabalhistas e previdenciárias 
dispensadas a todos os demais servidores e funcionários da iniciativa pública e privada 
brasileiras. 
Para tanto, será essencial a distinção entre os novos contratados e a situação 
daqueles que foram contratados antes da edição da Lei n.º 8.112/90 – que deveriam ter sido 
enquadrados em cargo público logo a seguir à publicação do Regime Jurídico Único, como 
vem reconhecendo a jurisprudência brasileira. 
É do conhecimento público em geral, muito especialmente da Advocacia Geral da 
União e do Ministério Público Federal – até porque atuam nos processos judiciais que 
tramitam no Poder Judiciário brasileiro - além do Tribunal de Contas da União, que tramita 
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um sem número de ações judiciais nas quais os chamados Auxiliares Locais solicitam o 
direito ao enquadramento em cargo público. 
A Advocacia Geral da União mantém, no que se refere às ações judiciais 
propostas pelos Auxiliares Locais, sua postura de defensora do Estado brasileiro a qualquer 
custo, sob a alegação de que os contratos de tais servidores estariam regidos pela legislação 
do país onde são prestados os serviços, além de outras fundamentações que vêm sendo, 
reiteradamente, renegadas pelo Poder Judiciário brasileiro. 
Desde os idos de 1993 que muitos Auxiliares Locais, contratados antes da edição 
da Constituição de 1988, vêm buscando assegurar os seus direitos trabalhistas e o 
enquadramento em cargos públicos. Fazem isso tanto por meio de ações trabalhistas 
intentadas junto aos Tribunais do Trabalho quanto via ação Ordinária no Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, bem como pela impetração de Mandados de Segurança (contra ato do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores) perante o Superior Tribunal de Justiça. 
Apesar dos diversos argumentos de defesa que vêm sendo apresentados pela 
Advocacia-Geral da União, os tribunais brasileiros têm decidido a favor do direito ao 
enquadramento em cargo público a todo servidor que em 05/10/88 possuía mais de cinco anos 
de exercício continuado na função. A decisão está amparada pelas disposições do artigo 19, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988, e do artigo 243 da Lei n.º 
8.112/90, conforme se vê das ementas dos julgados transcritas neste capítulo e colacionadas 
em anexo. 
A análise a respeito de todas essas questões, portanto, será feita no próximo 
capítulo. 
4.4 O Ministério Público, a AGU e os Auxiliares Locais 
Em parecer da lavra do eminente Subprocurador-Geral da República, Geraldo 
Brindeiro, exarado nos autos do Mandado de Segurança n.º 15.491/DF, em 21/09/2010, em 
referência ao pedido de enquadramento da então impetrante (Auxiliar Local) como servidora 
pública, pode-se concluir que, nos dias atuais, a posição do Ministério Público é favorável ao 
enquadramento dos Auxiliares Locais como servidores públicos, à luz da Jurisprudência do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Assim ressalta o supramencionado parecer: 
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 “A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, interpretando a legislação 
aplicável à espécie, tem se consolidado no sentido de reconhecer o direito 
líquido e certo ao enquadramento da servidora, ex vi do disposto no artigo 243, 
da Lei nº 8.112/1990, no regime jurídico estabelecido na mesma lei”. 
Com o advento da atual Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 
1988, foram estabelecidas, em seu capítulo IV, instituições brasileiras essenciais à Justiça, 
quais sejam: 
“O Ministério Público, instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, com a incumbência de defender a ordem jurídica, o regime 
democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis.”79 
“A Advocacia-Geral da União, instituição que, diretamente ou através de órgão 
vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe 
exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 
Executivo.
80
 
“A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados”.81  
No âmbito da AGU, o Advogado-Geral da União é o mais elevado órgão de 
assessoramento jurídico do Poder Executivo e está submetido à direta, pessoal e imediata 
supervisão do Presidente da República, sendo por este é nomeado livremente dentre cidadãos 
maiores de 35 anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada
82
. 
A Advocacia-Geral da União é composta por órgãos de direção superior, de 
execução e de assistência. Cada um dos Ministérios dispõe de uma Consultoria Jurídica que, 
de acordo com a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União
83
, são órgãos 
administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais 
titulares da Secretaria da Presidência da República e ao Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas
84
.  
A Consultoria Jurídica é composta por membros efetivos das carreiras de 
Advogado da União, habilitados em concursos públicos
85
, além do Consultor Jurídico, que é 
cargo privativo de Bacharel em Direito de provada capacidade, experiência e reconhecida 
idoneidade, com cinco anos de prática forense
86
. 
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É de se destacar que o titular do cargo em comissão de Consultor Jurídico é 
nomeado pelo Presidente da República, mediante indicação do Ministro de Estado, do 
Secretário-Geral ou titular da Secretaria da Presidência da República, ou do Chefe do Estado-
Maior das Forças Armadas, em virtude de sua subordinação administrativa
87
. 
Em razão do importante papel das Consultorias Jurídicas no que se refere ao 
enquadramento dos Auxiliares Locais no Regime Jurídico da União (RJU), particularmente 
em relação à aplicação, ou não, do artigo 19 do ACDT, bem como do artigo 243 da Lei n.º 
8.112/1990, há que ser aqui transcrito trecho da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União 
que trata especialmente da competência das referidas Consultorias. Tem o artigo 11 o seguinte 
teor: 
Artigo 11 - Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados 
aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais titulares de 
Secretarias da Presidência da República e ao Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, compete, especialmente: 
I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo; 
II - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos dos respectivos órgãos 
autônomos e entidades vinculadas;  
III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais 
atos normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e 
coordenação quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da 
União; 
IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação de autoridade 
indicada no caput deste artigo;  
V - assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade 
administrativa dos atos a serem por ela praticados ou já efetivados, e daqueles 
oriundos de órgão ou entidade sob sua coordenação jurídica;  
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério, Secretaria e 
Estado-Maior das Forças Armadas:  
a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos contratos ou 
instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados;  
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, 
de licitação. 
A Constituição da República Federativa do Brasil foi editada em 05 de outubro de 
1988, sendo significativo dizer que, de lá para cá, restam decorridos mais de 27 anos. No 
entanto, ao longo de todo esse tempo, a Advocacia-Geral da União, em defesa do Estado 
brasileiro, vem apresentando as mais diversas razões para negar o direito ao enquadramento 
como servidores públicos federais aos Auxiliares Locais que prestam serviços aos Postos de 
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Representação do Brasil no exterior, tanto nas Missões Diplomáticas quanto nos Consulados e 
nos órgãos de representação do Ministério da Defesa. 
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CAPÍTULO 5 
O DIREITO COMPARADO 
O estudo das semelhanças e de diferenças entre os ordenamentos jurídicos de 
países diversos, entre as mais diversas culturas existentes, é tema que vem sendo abordado 
pelo Direito Comparado. No mundo globalizado de hoje o sentido e o conteúdo normativo 
variam totalmente, de país a país, o que torna necessário incluir neste trabalho o estudo do 
Direito Comparado, com o objetivo de permitir uma visualização do tema para além do 
conhecimento do ordenamento jurídico brasileiro. 
Enquanto para alguns autores o Direito Comparado pode ser considerado uma 
disciplina jurídica, para outros estudiosos este não seria uma disciplina, mas apenas um 
método de estudo. 
De acordo com Rivero (2004, p.34): “o direito comparado não é disciplina 
jurídica distinta, um ‘direito’, no sentido em que se fala de direito civil, de direito 
constitucional, isto é, no sentido de corpo de regras positivas. Não existem ‘regras de direito 
comparado’.” 
No que diz respeito ao tema deste trabalho, o método comparativo será aqui 
adotado como instrumento de conhecimento do direito no estrangeiro, pela via do confronto 
entre os sistemas normativos de diferentes países, na busca da identificação de semelhanças 
e/ou de diferenças existentes entre os ordenamentos jurídicos, especialmente no âmbito das 
relações internacionais, conforme indica o entendimento de Godoy (2008): 
“O direito comparado promove inicialmente objetivos práticos que atendem a 
aspectos profissionais da atividade negocial. O conhecimento de outros direitos 
pode calibrar opções de negócios, investimentos e interesses laborais. A 
multiplicação das relações internacionais em âmbito comercial, como reflexo da 
globalização, dá ao direito comparado nova feição. A inserção das empresas em 
novos mercados ou centros de produção exige que o empresário conheça os 
modelos normativos com os quais terá que se relacionar. Estudo prévio de 
ordenamentos jurídicos locais tem importância superlativa, que ultrapassa ao 
próprio conhecimento da língua e de rudimentos das culturas locais”. 
Vários ramos do Direito estão intimamente relacionados ao estudo deste tema, 
sendo o Direito Constitucional a mola mestra do presente trabalho, visto que a Constituição 
brasileira é quem dita as normas sobre o vínculo trabalhista daqueles servidores que prestam 
serviços à União, aos Estados e aos Municípios brasileiros, tanto os efetivos (concursados) 
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quanto os temporários (contratados) e até mesmo os que ocupam cargos de confiança 
(nomeados). 
Como auxílio para o conhecimento dos diversos ramos do direito e das 
instituições jurídicas estrangeiras, o Direito Comparado possui papel essencial nas relações 
internacionais, especialmente na área do Direito Internacional privado. 
Ademais, o Direito Internacional, o Direito Administrativo, o Direito Trabalhista e 
o Direito Previdenciário são disciplinas inter-relacionadas e estão, portanto, intimamente 
vinculadas ao foco de estudo desta pesquisa, visto que cada uma destas áreas se encarrega de 
tratar de parte da questão relativa ao vínculo trabalhista dos trabalhadores que prestam 
serviços ao Estado brasileiro, quer seja no Brasil quer seja no exterior. 
Assim, a fim de buscar uma melhor compreensão do nosso próprio direito, será 
feita neste capítulo uma abordagem a respeito dos regimes de emprego público de alguns 
países, tanto do Continente Europeu quanto da América Latina. Buscar-se-á, no entanto, uma 
abordagem ampla do assunto, especialmente na área do Direito Constitucional e do Direito 
Administrativo, com o fim de se buscar fazer um confronto entre o sistema jurídico trabalhista 
brasileiro com as sistemáticas adotadas por outros países, especificamente no que diz respeito 
à questão dos contratos firmados entre os indivíduos e os Estados. 
No mundo globalizado dos dias atuais, à medida que evoluem os tempos, torna-se 
crescente a necessidade de promoção das relações internacionais e comerciais entre os 
Estados internacionais, o que exige dos diversos países o estabelecimento de relações entre si.  
A interferência de um país em outro e a consequente interação nos mercados faz 
surgir a necessidade de os Estados deslocarem pessoal próprio para atuação em território 
estrangeiro, especialmente para a prática de atividades junto às missões diplomáticas e às 
repartições consulares que necessitam de material humano para o exercício de suas atividades 
diplomáticas e/ou consulares. 
Nesse contexto, para além da transferência de pessoal técnico, de seu próprio 
quadro, que conta sempre com o consentimento do Estado receptor, os Estados necessitam, 
para o exercício de algumas atividades no exterior da prestação de serviços de pessoal 
contratado localmente, especialmente naqueles países em que se fala uma língua esdrúxula, de 
conhecimento quase restrito aos falantes nativos do país sede do Estado acreditado. 
Ocorre que a admissão de pessoal contratado localmente faz surgir, na seara 
juslaboral, a problemática da atuação jurisdicional dos Tribunais, em consequência das 
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questões relacionadas às imunidades dos Estados nas demandas movidas pelos trabalhadores 
contratados por missões e repartições diplomáticas e/ou consulares, admitidos de acordo com 
a legislação do país sede da repartição estrangeira. 
Com o propósito de melhor compreender e também de se vislumbrar uma possível 
solução para a questão brasileira posta em discussão nesta tese, cujo tema principal vincula-se 
à questão do exercício da função pública, a seguir serão apresentadas informações sobre os 
sistemas trabalhistas e/ou regimes de empregos públicos adotados por alguns Estados mundo 
afora. 
5.1 O Vínculo existente entre os Estados e o Servidor Público 
O vínculo formado entre o Estado e o servidor ocupante de cargo público tem sido 
considerado, tradicionalmente, como de natureza estatutária. Entende a doutrina que o regime 
estatutário da função pública é o que melhor atende aos interesses da supremacia do interesse 
público, visto que é fixado e alterado unilateralmente pelo Estado, sempre que necessário à 
consecução dos interesses públicos. 
Sabe-se que há diferentes tratamentos dados ao regime trabalhista. Tanto há países 
que entendem os regimes estatutários como matéria de Direito Público como há também 
Estados que entendem a função pública como uma relação de Direito privado. 
A fim de se ter uma visão geral sobre a questão da função pública no mundo, 
reproduz-se a seguir o resultado de um estudo, feito em 2007, realizado pelo Instituto 
Nacional de Administração (INA) e pelo DGAEP (Direcção-Geral da Administração e do 
Emprego Público), com apoio do governo de Portugal, do Fundo Social Europeu e do 
Programa Operacional da Administração Pública. 
5.1.1 Dados do relatório final do Estudo Comparado de Regimes de 
Emprego Público de Países Europeus 
De acordo com os dados do relatório final do Estudo Comparado de Regimes de 
Emprego Público de Países Europeus
88
, publicado em 2007, em praticamente todos os nove 
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países pesquisados – Itália, França, Espanha, Irlanda, Finlândia, Alemanha, Suíça, Suécia e 
Reino Unido – ocorre a dualidade de regimes de emprego público. Ou seja, a nomeação e o 
contrato individual de trabalho (CIT). Na Suécia acontece apenas o CIT, no entanto regido 
pelo Direito Público. 
Enquanto a nomeação é regulada pelo Direito Público (o Direito Administrativo), 
o CIT segue o Direito Privado (a lei geral do trabalho), com exceção do que ocorre na Suécia, 
citado anteriormente, na França, com os funcionários que não são titulares, e na Espanha, 
onde, segundo o estudo, embora “os CIT sejam regulados pelo direito privado, estão 
abrangidos por um quadro legal comum a todo o emprego público”. 
Com relação às reformas administrativas, o Estudo revela que: 
“Genericamente as reformas têm incidido nos seguintes vectores: abertura do 
emprego público aos contratos individuais de trabalho (mas sempre regulados 
por contratação colectiva), descentralização, aumento da autonomia dos 
organismos públicos (total ou parcial em função da especificidade de cada 
país), adopção de modelos de gestão por objectivos e de avaliação de 
desempenho, flexibilização dos processos de progressão e mobilidade, 
introdução de critérios de desempenho nos sistemas remuneratórios.”  
Sobre a forma de ingresso no serviço público, nos nove países em questão, o 
estudo esclarece que: 
“Na Suíça, na Irlanda, na Itália e na Finlândia o recrutamento é sempre por 
concurso público, tanto para o regime de nomeação como para o regime de 
contratação individual. Na França, pratica-se o concurso público externo para 
o pessoal a recrutar, em regime de nomeação, com excepção de algumas 
funções específicas (militares e magistrados) em que os concursos são internos. 
Na Alemanha, também, se utiliza o concurso público para recrutamento dos 
funcionários públicos. Mas a nomeação só acontece após um período de estágio 
probatório.” 
No Reino Unido só são realizados concursos públicos para os Civil Servants
89
 e 
na Suécia o concurso é feito apenas para o recrutamento de juízes e diplomatas. Ainda de 
acordo com o estudo “na Espanha o processo de recrutamento é definido pelos serviços, não 
existindo uma regra comum obrigatória. Na Finlândia, apesar da prática corrente de 
recrutamento por concurso, os respectivos métodos e critérios são definidos pelos 
organismos”. 
 
                                                                                                                                                                                     
Programa Operacional da Administração Pública. Disponível em http://www.dgaep.gov.pt/upload/homepage/ 
Relatoriofinal.pdf. Acesso em 21 mai 2013. 
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Especificamente sobre os servidores públicos alemães, Araújo (1998, p. 327) 
explica que: 
“A Lei fundamental de Bonn de 1949 (Grundgesetz) torna possível a 
coexistência, no âmbito da Administração Pública, de pessoal sujeito a um 
estatuto de direito público – os funcionários públicos (Beamten) – e de pessoal 
regido pelo regime privado – os empregados públicos (Arbeitnehmer). Estes, por 
sua vez, subdividem-se em duas categorias: os Angestellten, empregados que 
exercem atividades de caráter intelectual, e os Arbeiter, empregados cujas 
atividades são predominantemente manuais.” 
Saindo do continente europeu, serão apresentadas algumas peculiaridades do 
servidor público em outras partes do mundo. 
No México, por exemplo, havia uma distinção entre funcionário e servidor 
público que foi extinta em 1982 com a reforma constitucional. Em seu artigo 108, a 
Constituição Mexicana
90
 dispõe que: 
“Se reputarán como servidores públicos a los representantes de elección 
popular, a los miembros de los poderes judicial federal y judicial del Distrito 
Federal, a los funcionarios y empleados y, en general a toda persona que 
desempeñe un empleo, cargo o comisión de cualquier naturaleza en la 
administración pública federal o en el Distrito Federal, así como a los 
servidores del Instituto Federal Electoral.” 
Sobre a denominação atribuída a servidores em lugar de funcionários, Guerrero 
(1998, p. 52-53) assim considera: 
“La nueva denominación de servidores en lugar de funcionarios, contribuye no 
sólo a desterrar la prepotencia, negligencia y desdén con que suelen conducirse 
diversos servidores públicos de cualquier nivel, sino a hacer conciencia en la 
propia comunidad sobre la función de servicio que los mismos desempeñan y la 
pertinencia en exigirles el estricto cumplimiento de sus obligaciones, así como el 
correspondiente respeto a los derechos e intereses de los gobernados, en 
beneficio del Estado de derecho.” 
Segundo a nova Ley del Servicio Profesional de Carrera en la Administración 
Pública Federal
91
 mexicana, publicada no Diário Oficial daquele país, em 2007, o ingresso ao 
serviço público federal está a cargo de comitês técnicos de seleção. Em seu capítulo 6, artigo 
17, dispõe a lei que: 
“los Comités Técnicos de Selección son los cuerpos colegiados que se integran 
en cada dependencia, así como en los órganos administrativos desconcentrados 
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 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, disponível em http://www.diputados.gob.mx/Leyes 
Biblio/pdf/1.pdf. Acesso em 22 mai 2013 
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 Disponível na íntegra em http://www.diputados.gob.mx/LeyesBiblio/regley/Reg_LSPCAPF.pdf. Acesso em 
22 mai 2013. 
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de la misma, para llevar a cabo los procesos de reclutamiento y selección para 
el ingreso y promoción en el Sistema”.  
No artigo 18, está previsto que estes comitês devem  
“I. Instruir la integración del expediente del concurso de que se trate; II. 
Resolver dentro del plazo de noventa días naturales posteriores a la publicación 
de la convocatoria en el Diario Oficial de la Federación, los procedimientos de 
selección en que intervenga”. 
5.2 O Serviço Público na Europa 
Com o propósito de se ampliar a visão sobre o exercício da função pública noutros 
Estados, será feita a seguir uma rápida abordagem sobre algumas especificidades contidas nas 
áreas do Direito do Trabalho e do Direito Administrativo na Europa, mais especificamente na 
Alemanha, na França, na Itália e em Portugal. 
5.2.1 O Regime de Emprego Público na Alemanha 
A Alemanha é considerada o berço do modelo estatutário da função pública. 
Apesar disso, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, a Alemanha reconheceu direitos 
sindicais aos seus servidores públicos.  
A Lei Fundamental prevê, para a Administração Pública Alemã, uma dualidade de 
regimes, ou seja, um estatuto de direito público, dos funcionários públicos, e outro regime 
privado, o dos empregados públicos, que, por sua vez, subdividem-se em empregados que 
exercem atividades de caráter intelectual, além dos empregados nas atividades manuais. 
De acordo com Araújo (1998) as funções típicas de Estado, que envolvem 
exercício de soberania devem ser atribuídas, quando exercidas permanentemente, a 
funcionários públicos de carreira, regidos por estatutos de Direito Público, que são 
estabelecidos unilateralmente pelo legislador, o qual deverá observar, em sua elaboração, os 
princípios tradicionais do funcionalismo. 
O regime de dualidades, de acordo com a Lei Fundamental, traz porém uma 
limitação. Estabelece, em seu art. 33, que o exercício da soberania com caráter permanente 
deverá ser confiado, em regra, a agentes da função pública que se encontrem em uma relação 
de direito público de serviço e fidelidade. No entanto, nem sempre a reserva é assegurada; 
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sendo possível que as mesmas funções sejam muitas vezes exercidas pelos servidores regidos 
pelo direito privado. Da mesma forma, os funcionários estatutários também podem vir a 
exercer funções não típicas da soberania estatal. A seguir, o art. 33 da Constituição Federal da 
Alemanha, de 11 de agosto de 1919, in verbis: 
“Artigo 33 
[Igualdade de direitos cívicos dos alemães – Serviço público] 
1. Todos os alemães têm, em qualquer Estado, os mesmos direitos e deveres 
cívicos. 
2. Todos os alemães têm igual acesso a qualquer cargo público, de acordo com 
sua aptidão, capacidade e desempenho profissional. 
3. O gozo dos direitos civis e cívicos, a admissão a cargos públicos, bem como 
os direitos adquiridos no serviço público são independentes da confissão 
religiosa. Ninguém poderá sofrer discriminação por professar ou deixar de 
professar determinada religião ou ideologia.  
4. O exercício de funções de soberania será confiado, como regra geral de 
caráter permanente, a funcionários públicos, sujeitos a relações de serviço e de 
fidelidade ancoradas no direito público. 
5. O estatuto legal do serviço público deve ser regulamentado e desenvolvido de 
acordo com os princípios tradicionais do funcionalismo público de carreira.” 
Não há, no entanto, na distribuição de atividades administrativas, critérios fixos e 
previsíveis na distribuição de atividades administrativas entre funcionários e empregados 
públicos, prevalecendo o casuísmo. 
Por fim, enquanto o regime dos funcionários baseia-se em dispositivos legais e 
regulamentos de Direito Público, os empregados públicos têm sua relação com a 
Administração disciplinada por convenções coletivas de trabalho. 
5.2.2 O Regime de Emprego Público na França 
A ordem jurídica francesa é vista como um modelo paradigmático de função 
pública fechada. O servidor público está submetido a um regime jurídico público, de natureza 
legal e regulamentar, de caráter objetivo e impessoal, o que se traduz num sistema centrado 
nas noções de carreira e hierarquia. 
O servidor é, neste sistema, identificado como um órgão, representando um 
instrumento de ação estatal. Segundo a doutrina francesa, em função da situação regulamentar 
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a que estão sujeitos os servidores públicos, seu regime jurídico está aberto a mutações 
unilaterais e regulamentares, sem que os afetados por tais atos possam reclamar lesão a 
direitos adquiridos, salvo se tais modificações tiverem caráter retroativo. Nesta função o 
funcionário não é visto como um trabalhador do Estado, o que implica numa relação de 
sujeição do empegado ao empregador, a fim de que a Administração sirva ao interesse 
público.  
No século XX foi proposta a distinção entre funcionários de autoridade e 
funcionários de gestão, com fundamento no fato de que há uns que participam da soberania e 
da autoridade, enquanto outros exercem apenas funções de caráter instrumental, distinção esta 
que remete à classificação dos atos administrativos em atos de autoridade e atos de gestão. 
Os atos de autoridade são aqueles praticados pela Administração, com exercício 
de autoridade, de poder de império, e são regidos pelo Direito Administrativo. Os atos de 
gestão são, por sua vez, aqueles em que a Administração atua como mero particular e são 
regidos pelo Direito privado. Assim, os funcionários de autoridade estavam sujeitos ao Direito 
Público, enquanto os de gestão eram regidos pela relação contratual de Direito privado. 
A tese do contrato de Direito Público, criticada pela doutrina francesa, foi 
abandonada pelo Conselho de Estado e, em 1946, o Estatuto de Função Pública eliminou 
definitivamente tal teoria, consagrando a concepção unilateral da situação dos servidores, ao 
determinar, em seu art. 5º, que “os funcionários encontram-se numa situação estatutária e 
regulamentar em relação à Administração”. 
Atualmente, o atual Estatuto de Função Pública impõe, “o princípio geral de 
reserva de empregos permanentes para funcionários”, o que significa que os postos 
permanentes da Administração devem, em regra, ser ocupados por servidores submetidos ao 
regime estatutário. 
5.2.3 O Regime de Emprego Público na Itália 
O Direito italiano da função pública, a partir da década de 1990, foi o que mais se 
aproximou do Direito do Trabalho, tanto no que se refere à incorporação do regime laboral no 
setor público, como no reconhecimento de direitos sindicais amplos aos servidores. 
Com a entrada em vigor da Constituição de 1947 prevaleceu o entendimento de 
que o servidor não se distinguia da estrutura organizatória da Administração Pública, estando 
 
 
171 
 
sujeito ao tradicional regime estatutário e à jurisdição administrativa, entendimento este 
fundado na primeira parte do Artigo 97 da Constituição, segundo o qual os “serviços públicos 
são organizados de acordo com as disposições legais, de forma a assegurar o bom 
funcionamento e a imparcialidade de Administração.” 
No final da década de 1960, inicia-se um movimento de aproximação entre os 
regimes de trabalho público e privado, tendo a negociação coletiva sido estendida para amplos 
setores da Administração paraestatal. 
A Lei Quadro, de 29 de março de 1983, Lei nº 93, estendeu aos servidores 
públicos diversas disposições do Estatuto dos Trabalhadores e possibilitou que parte 
significativa da disciplina da função pública fosse regulada por meio de contratos coletivos, 
celebrados entre os sindicatos dos servidores e a Administração, buscando estabelecer 
distinção entre as matérias passíveis de ser objeto de contratação coletiva de trabalho (art. 3º) 
e as matérias reservadas à disciplina legal e regulamentar (art. 2º). 
A Lei nº 421, de 23 de outubro de 1992, delegou ao governo poderes para a 
racionalização da Administração Pública e para a revisão da disciplina da função pública, 
autorizando-o a submeter as relações de emprego público à disciplina do Direito do Trabalho 
e os seus litígios à jurisdição ordinária. 
Em 1993, o Decreto nº 29, institui a privatização da função pública e, em seu art. 
2º, itens 2 e 3, determina que a relação entre os servidores públicos e a Administração passaria 
a ser disciplinada pelo Código Civil e pela contratação coletiva.  
Passou, então, a Itália de um regime unilateral de Direito Público para um regime 
contratual de Direito Privado, no qual os direitos dos empregados públicos deixam de possuir 
direitos e deveres, pois estes passam a ser determinados unilateralmente pela Administração. 
Algumas categorias de servidores, tais como os magistrados ordinários, os administrativos e 
militares, os procuradores do Estado e os membros do Ministério Público, os policiais e o 
pessoal do corpo diplomático foram privados do direito de negociação coletiva. 
Foi criada, em 1993, pelo Decreto nº 29, a Agência de Representação Negocial, 
dotada de personalidade jurídica, com o objetivo de “assegurar que disciplina contratual e as 
remunerações dos servidores garantam o maior rendimento dos serviços públicos para a 
coletividade, com o menor ônus para esta”. A criação de tal agência, como órgão 
eminentemente técnico, teve como objetivo afastar as influências políticas das negociações 
coletivas no âmbito da função pública. 
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5.2.4 O Regime de Emprego Público em Portugal 
A forte influência do Direito francês fez predominar no Direito da função pública 
portuguesa a concepção unilateralista do vínculo entre o Estado e seus servidores, o que só foi 
alterado com a democratização do país. 
A Constituição da República portuguesa de 1976, nos artigos 54 e 57, reconhece 
aos servidores públicos os direitos de organização nos locais de trabalho, organização 
sindical, negociação coletiva e greve.  
Quanto ao papel do regime laboral no setor público, o legislador 
infraconstitucional, por meio do Decreto-Lei nº 184, de 2 de junho de 1989, instituiu três 
espécies de regime de trabalho na função pública portuguesa: o estatutário, o contratual 
administrativo e o contratual trabalhista a termo certo. 
O regime estatutário foi reservado ao pessoal que exerce “funções próprias do 
serviço público que revistam caráter de permanência” (art. 6º, 2). Tal caráter de permanência 
é que distingue as funções a serem exercidas sob regime estatutário das funções exercidas em 
regime de natureza contratual. 
Posteriormente, a Lei nº 25, de 26 de maio de 1998, expandiu a possibilidade de 
inserção da figura contratual trabalhista na Administração Pública, pelo Decreto-Lei nº 
184/1989, art. 11-A,2, o qual determina que: 
“O pessoal que integra o grupo de pessoal auxiliar pode ser contratado sob o 
regime do contrato individual de trabalho, quando a duração semanal do 
trabalho não exceder dois terços do horário normal fixado para a 
Administração Pública, sendo obrigatoriamente inscrito no regime geral de 
segurança social, salvo se já estiver inscrito na Caixa Geral de Aposentações.” 
Em 2003, pela Resolução nº 95, o Conselho de Ministros definiu como uma das 
prioridades, em matéria de reforma da função pública, a expansão do regime do contrato 
individual de trabalho na Administração Pública. 
Embora o objetivo fosse regulamentar as relações de trabalho entre os 
particulares, a Lei 99, de 27 de agosto de 2003 (Código do Trabalho), estendeu direitos 
oriundos da seara laboral aos funcionários e agentes públicos, demonstrando a intenção de se 
estabelecer, em algumas matérias, disciplina homogênea entre os regimes público e privado 
de trabalho. 
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A Lei nº 23, de 22 de julho de 2004, na esteira da privatização da função pública, 
veio a disciplinar o “regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração 
Pública”, e expandiu a contratação trabalhista no setor público, tendo revogado diversos 
dispositivos dos Decretos-Leis números 184/1989 e 427/1989. 
Tal diploma permitiu, ainda, a possibilidade de contratação trabalhista por tempo 
indeterminado e alargou as hipóteses justificadoras de contratação a termo, além de ter 
ampliado o período temporal de duração do contrato de trabalho a termo. O art. 1º da Lei 23 
assim estabeleceu:  
“1 - A presente lei define o regime jurídico do contrato de trabalho nas pessoas 
colectivas públicas.  
2 - Podem celebrar contratos de trabalho o Estado e outras pessoas colectivas 
públicas nos termos da presente lei.  
3 - Sem prejuízo do disposto em legislação especial, o regime previsto na 
presente lei não se aplica às seguintes entidades:  
Empresas públicas;  
b) Pessoas colectivas de utilidade pública administrativa;  
c) Associações públicas;  
d) Associações ou fundações criadas como pessoas colectivas de direito privado 
por pessoas colectivas de direito público abrangidas pela presente lei;  
e) Entidades administrativas independentes;  
f) Universidades, institutos politécnicos e escolas não integradas do ensino 
superior;  
g) O Banco de Portugal e os fundos que funcionam junto dele.  
4 - No âmbito da administração directa do Estado, não podem ser objecto de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado actividades que impliquem o 
exercício directo de poderes de autoridade que definam situações jurídicas 
subjectivas de terceiros ou o exercício de poderes de soberania.  
5 - A presente lei aplica-se à administração regional autónoma e à 
administração local, podendo ser-lhe introduzidas adaptações em diploma 
próprio.” 
 
No entanto, a exclusão da possibilidade de contratação trabalhista por tempo 
indeterminado, estabelecida no item 4, foi vista pelos doutrinadores como reserva de função” 
em favor do regime estatutário, no âmbito da Administração Direta. 
No ano de 2014, com a publicação da Lei nº 35, de 20 de junho, é estabelecido um 
novo instrumento jurídico a respeito do trabalho prestado nas mais diversas organizações do 
Estado português. A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, abreviadamente designada 
por LTFP, passa a constituir, conjuntamente com o SIADAP, o principal instrumento jurídico 
da Administração Pública portuguesa. 
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5.3 O Serviço Público na América 
Saindo do continente europeu, serão apresentadas algumas peculiaridades do 
servidor público em outras partes do mundo, especificamente em dois países da América do 
Sul, quais sejam a Argentina e o Uruguai. 
5.3.1 O Regime de Emprego Público na Argentina 
O ingresso no serviço público na Argentina é regido pela Ley de la Carrera 
Administrativa del Servidor Público
92
 que, em seu título IV, artigo 20, assim dispõe:  
“el ingreso a la carrera administrativa se produce por concurso público abierto 
en cualquiera de los siguientes supuestos: a. Cuando se produzca una plaza 
vacante en el nivel mas bajo de cada grupo ocupacional de la carrera 
administrativa. Al concurso puede postular también el personal de carrera del 
nivel inmediato inferior. b. Cuando por cualquier otra causa objetiva, hubiese 
sido infructuoso el concurso interno para cubrir alguna plaza vacante de nivel 
superior.” 
Em matéria de emprego público argentino, tem ocorrido notáveis mudanças nas 
quatro últimas décadas. Ao ser restaurada a democracia, em 1983, as leis e os decretos que 
constituiam o sistema normativo que regia o serviço civil na Argentina eram sancionados 
unilateralmente, sem a participação dos empregados públicos e suas organizações. 
A lei nº 22.140, que regia a relação de emprego público – Lei Básica da 
Administração Pública – foi aprovada durante a ditadura militar, em 1980, época de 
acentuado declínio dos direitos trabalhistas. 
Após o retorno à democracia argentina, gradualmente foram ocorrendo algumas 
mudanças. Pelo Decreto 2098, de 1987, foi constituído o Corpo de Administradores 
Governamentais, com o propósito de formar funcionários com alta capacitação profissional. 
Tal Corpo conta hoje com 160 funcionários formados em diversas disciplinas, que oferecem 
assistência técnica para as organizações públicas, pela cessão de um ou mais integrante, a fim 
de desenvolver funções ou projetos. 
Em relação ao modelo que regulamentava as relações entre o Estado e seus 
empregadores ocorreu, em 1992, importante mudança marcada pela forte redução do emprego 
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público. Com a sanção da Lei 24.185 surgiram os convênios coletivos para os trabalhadores 
do Estado. O artigo 8 desta lei estabeleceu quais negociações coletivas foram alcançadas por 
aquela regulamentação, dentre as quais estão as questões laborais que integram a relação de 
emprego, tanto em termos salariais como das condições de trabalho. 
Com esta norma, foi suprimida a tradicional distinção entre a condução política do 
Estado e a burocracia estatal, tendo sido reservadas ao primeiro as decisões de tipo 
estratégico, o que foi também observado nos cargos que restaram excluídos do marco 
normativo, especialmente os cargos políticos (presidente, vice-presidente, ministros, 
secretários, subsecretários, pessoal diplomático de hierarquia superior e outros), e o pessoal 
militar, da segurança, o clero oficial e o pessoal sujeito a regimes especiais, entre outros. 
Outro importante ato normativo laboral foi a Lei 25.164, considerada a Lei Marco 
da Regulamentação do Emprego Público de 1999, que susbstituiu a mencionada Lei 22.140, 
de 1980. Esta lei se destaca por ser uma normativa de caráter geral, cujas disposições se 
podem adequar aos setores da APN. Foram então estabelecidos os requisitos para o ingresso 
na função pública, passando a ser exigidos certificados de aptidão psíquica e física, além de 
obrigatoriedade de que todo ingressante no serviço público deveria ser de nacionalidade 
argentina. 
A Lei Marco estabelece que o órgão diretor deve estar na Chefia de Gabinete, 
instituição criada na Reforma Constitucional de 1994 com o propósito de centralizar a 
administração geral do país e de coordenar o desempenho dos diversos ministérios, como 
também de estabelecer os requisitos e impedimentos ao ingresso na função pública. 
5.3.2 O Regime de Emprego Público no Uruguai 
A função pública uruguaia se encontra regulada, em princípio, na Constituição da 
República e no Estatuto do Funcionário, tidos como estatutos múltiplos, visto que não há um 
só estatuto para todos os funcionários públicos. Existem Estatutos para os funcionários da 
Administração Central, dos Entes Autônomos, dos Serviços Descentralizados e de Governos 
Departamentais. Significa dizer que cada um dos Entes descentralizados, funcional ou 
territorialmente, tem seu próprio Estatuto de Funcionário. 
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As normas do Estatuto dos Funcionários têm sua origem na Constituição da 
República, que estabelece normas básicas na matéria, que são logo regulamentas por lei ou 
por decreto. 
Os funcionários públicos uruguaios têm um regime estatutário. regido pelo 
respectivo estatuto, enquanto os trabalhadores da iniciativa privada são regidos pelo Direito 
do Trabalho. A doutrina define este último quadro regulamentar como "Lei Geral do 
Trabalho". No entanto, existem regras constitucionais que se aplicam a ambas as áreas (arts. 
53 e segs.). 
Não existe qualquer disposição constitucional que imponha o concurso público 
para o ingresso na função pública uruguaia. O regime de trabalho é estabelecido em Estatutos 
Funcionais Múltiplos, sob a forma de lei.  
Está atualmente em vigor a Lei nº 19.121, de 20 de agosto de 2013, na qual se 
estabelece o requisito de concurso com a exigência de exames para a aferição de méritos. Os 
estatutos são ditados pelos próprios Entes Autônomos e aprovados pelo Poder Executivo  
Quanto ao pessoal que presta serviços aos órgãos sediados no exterior a 
Constituição prevê a adoção do Estatuto do Pessoal Diplomático, por lei especial, (artigo 59 
da Constituição). Os funcionários que trabalham nas representações do Uruguai no exterior 
fazem parte do “planResputilla” do Ministério das Relações Exteriores e contribuem para a 
segurança social uruguaia. 
O artigo 59 da Constituição Uruguaia prevê que a lei estabelecerá o Estatuto dos 
Funcionários Públicos, cujos preceitos serão aplicados aos funcionários subordinados: A) do 
Poder Executivo, exceto militares, policiais e diplomáticos, que se regerão por leis especiais; 
B) do Poder Judiciário e do Tribunal Contencioso Administrativo, salvo os cargos da 
Magistratura; C) do Tribunal de Contas; D) da Corte Eleitoral e seus órgãos, sem prejuízo das 
regras destinadas a assegurar o controle dos partidos políticos; e E) dos Serviços 
Descentralizados. 
Por sua vez o artigo 3º do Estatuto estabelece uma definição de funcionário 
público para este efeito, com a particularidade de que inclui tanto os funcionários nomeados 
como os contratados, cuja regulamentação é tratada por projetos de lei separados, enviados ao 
Poder Executivo. Os funcionários nomeados são considerados funcionários enquanto os 
contratados são tidos como não-funcionários. 
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No serviço público uruguaio existem funcionários nomeados para cargos previstos 
no âmbito do respectivo orçamento e também funcionários contratados. 
A norma reconhece o caráter de nomeado àquele funcionário incorporado a um 
cargo após ter ingressado por concurso e também ter exercido por um período suas funções, 
em regime provisório, além de ter obtido uma avaliação positiva. 
Os funcionários contratados enquadram-se em três situações distintas, podendo 
ser o funcionário temporário, o da administração superior e o que possui contrato de trabalho 
por tempo determinado.  
5.4 Confronto entre o Regime de Contratação Internacional com o Regime 
adotado pelo Direito Brasileiro 
O que se buscou nesta pesquisa foi encontrar um ponto de convergência entre a lei 
brasileira com a de outros Estados, que pudesse mostrar um novo caminho a ser seguido pelo 
Brasil, no sentido de resolver a questão do requisito estabelecido na Constituição brasileira 
com relação à contratação de pessoal que presta serviços ao Estado no exterior no exterior. 
Após a investigação feita, sobre os regimes de emprego presentes em diversos 
países, a principal conclusão a que se pode chegar é a de que existe um ponto em comum em 
quase todas as ordens jurídicas analisadas: a admissão de pessoal para o exercício de função 
pública é sempre precedida da realização de concurso público. 
Apesar de ter sido identificada neste estudo a exigência do concurso público por 
diversos Estados, para o exercício da função pública, não se pode entender que haja também 
noutros Estados a regra constitucional da existência de cargo público previamente 
estabelecido por lei, como é o caso do Brasil, sendo possível concluir-se pela negativa de 
semelhança entre a forma de admissão de pessoal exigida pela ordem jurídica brasileira com 
as normas dos outros Estados ora pesquisados. 
A semelhança buscada neste estudo, com o fim de encontrar soluções ao problema 
brasileiro, não foi portanto identificada. O fato é que a questão crucial desta tese diz respeito 
não apenas à admissão de pessoal, pela via do concurso público, mas também à exigência 
constitucional de que para ser servidor estatal, no Brasil, faz-se necessário haver cargo vago 
previamente estabelecido em lei. 
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É válido ressaltar que o tema da contratação dos Auxiliares Locais é muito 
específico, devendo ser dito que tal discussão não tem sido sequer abordada pelos 
doutrinadores, não só pelos brasileiros como também pelos de outras partes do mundo, sendo 
possível afirmar que a questão brasileira em discussão nesta tese não foi sequer abordada 
pelos outros sistemas jurídicos, dentre os ora pesquisados. 
Além de tudo o que já foi dito, no sentido de negar qualquer possibilidade de 
semelhança entre o regime de contratação de servidor público entre o Brasil com os outros 
Estados, é importante reafirmar que, ao longo da pesquisa, nada foi encontrado a respeito do 
tema desta tese, que diz respeito especificamente à contratação pelo Estado Brasileiro do 
pessoal que presta serviços aos seus órgãos no exterior, sem o devido cumprimento do 
requisito constitucional de admissão pelo concurso público, bem como para a ocupação de 
vaga previamente estabelecida em lei. 
Assim, sobre o requisito essencial do concurso para o preenchimento de cargo na 
função pública, pode-se constatar que não há equiparação entre o regime jurídico adotado 
pelo Brasil com aqueles dos regimes estabelecidos nos diversos Estados pesquisados, 
podendo ser dito que a busca de solução para a questão posta em discussão nessa tese é 
inviável e não encontra guarida na realidade de outros países, sob pena de ofensa à Carta 
Magna brasileira.  
Conclui-se, portanto, que a Constituição Federal brasileira possui regramento 
peculiar, incomparável ao de outros países, uma vez que exige do prestador de serviço de área 
fim o exercício de cargo público, cujo ingresso obrigatoriamente dá-se mediante concurso 
público para o preenchimento de vaga previamente existente no quadro de servidores públicos 
federais. 
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CAPÍTULO 6 
SOLUÇÕES À ADMISSÃO DOS AUXILIARES LOCAIS 
 
Conforme verificado no capítulo anterior, a contratação dos Auxiliares Locais é 
uma realidade antiga no Brasil e, diante da ordem constitucional hoje vigente, várias questões 
surgem ao se analisar as normas infraconstitucionais aplicáveis a essa categoria de agente 
público, admitida para prestar serviço nos postos de embaixadas e consulados do Brasil no 
exterior. 
Com efeito, há no Brasil um modelo de separação de Poderes, tendo a cada um 
deles sido atribuída determinada função típica. 
Ao Poder Executivo, que aqui interessa, foi cometida a função típica 
administrativa, contudo, a Administração Pública exerce, de forma atípica, função normativa, 
o que se dá por meio de seu poder regulamentar previsto no artigo 84, IV, da Constituição 
Federal
93
, ou quando edita medidas provisórias ou leis delegadas, nos termos preceituados 
pelos artigos 62
94
 e 68
95
 da carta constitucional. 
Importante ressaltar que, mesmo possuindo função atípica legislativa, esta não 
autoriza a Administração Pública, em seu poder regulamentar, a estabelecer normas 
independentes e autônomas, que são de competência do Poder Legislativo, uma vez que, no 
exercício desse poder, cabe-lhe tão somente criar mecanismos de complementação 
indispensáveis à efetiva aplicação da norma existente, não podendo alterá-la a pretexto de 
estar regulamentando. Em consequência, certo é que o poder regulamentar pressupõe a 
existência da lei, pois o objetivo é viabilizar a sua efetiva execução e não criar novas regras, 
extrapolando o conteúdo e os limites nela impostos. 
Segundo Carvalho Filho, não se pode considerar legítimos os atos de 
regulamentação que, “a pretexto de estabelecerem normas de complementação de lei, criam 
direitos e impõem obrigações aos indivíduos” (2007, p. 50). 
                                                          
93
 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução. 
94
 Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 
95
 Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao 
Congresso Nacional. 
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No caso dos Auxiliares Locais, e como visto no capítulo anterior, verifica-se que 
desde os idos de 1960 as leis que trataram destes agentes o fizeram de forma singela, apenas 
prevendo a possibilidade de contratação deste pessoal para prestar serviços ou desempenhar 
atividades de apoio que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes 
do país onde esteja sediado o posto. 
Referidos agentes nunca foram inseridos em quaisquer das carreiras de servidores 
da Administração Pública, tendo as normas a eles aplicáveis limitado-se a prever a 
possibilidade de contratação desse pessoal, sem estabelecer a aplicação de quaisquer dos 
regimes jurídicos trabalhistas e previdenciários brasileiros. 
Ao contrário, a lei hoje em vigor que prevê a admissão dos Auxiliares Locais 
determina que a eles sejam aplicadas as regras trabalhistas e previdenciárias do país onde eles 
são contratados, somente excepcionando o regime previdenciário, que poderá ser o brasileiro 
nas hipóteses em que o país da contratação não admitir a filiação do agente. 
Em face dessa pobre legislação sobre o tema, a Administração Pública, a pretexto 
de fazer uso de seu poder regulamentar, editou o Decreto n.º 1.570/95 e, posteriormente, o 
Guia de Administração de Postos – GAP, os quais estabelecem empregos e funções a serem 
desempenhadas pelos Auxiliares Locais. 
A validade dessa regulamentação, bem como a própria natureza da relação 
existente entre o Estado brasileiro e os Auxiliares Locais é, portanto, a primeira análise a ser 
feita neste capítulo, para em seguida se delinear as possíveis soluções para os problemas 
decorrentes da admissão desse pessoal, que é uma realidade latente e que necessita, portanto, 
de sofrer atuação do Estado com vistas a garantir direitos fundamentais previstos 
constitucionalmente. 
6.1 Natureza Jurídica da Relação entre os Auxiliares Locais e o Estado 
Brasileiro 
Como visto no primeiro capítulo deste trabalho, a Administração Pública, ao 
exercer suas funções, está adstrita ao princípio da legalidade e, como tal, somente pode fazer 
aquilo que determina a lei, não possuindo ela liberdade de atuação a autorizar a contratação de 
pessoal de forma dissociada da previsão constitucional e legal, sendo que a lei 
infraconstitucional, por sua vez, também deve obediência à ordem constitucional. 
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Observando a evolução legislativa a respeito do surgimento da figura do Auxiliar 
Local contratado para prestar serviços nos Postos do Brasil no exterior – exposta no capítulo 
anterior – verificamos que tal categoria de servidores públicos existe no Brasil desde muito 
antes da década de 60, anteriormente portanto à primeira norma brasileira que veio a tratar da 
existência deste pessoal, que veio a ser a Lei n.º 3.917, de 14 de julho de 1961. 
Foi esta lei que reorganizou o Ministério das Relações Exteriores, estabelecendo 
que os Auxiliares Locais contratados até 30 de junho de 1960, que já existiam de fato mas não 
de direito, passariam à condição de funcionários do Quadro do Ministério das Relações 
Exteriores, e que, a partir de então, haveria a possibilidade de contratação de novos Auxiliares 
Locais, porém não como funcionários públicos mas sim a título precário e demissíveis “ad 
nutum”96.  
Posteriormente, foi publicada a Lei n.º 7.501, de 27 de junho de 1986, que 
revogou a Lei n.º 3.917/61, dispondo sobre o regime jurídico dos funcionários do serviço 
exterior. Esta norma reservou um capítulo especial aos Auxiliares Locais, sendo induvidoso 
que eles não foram tratados como servidores ocupantes de cargo público e integrantes das 
carreiras do Serviço Exterior, mas sim como funcionários contratados pelo Poder Público 
brasileiro, numa relação meramente contratual. 
Até então, nenhuma irregularidade se verificava, pois, conforme estudado no 
capítulo 3 do presente trabalho, até o advento da Constituição Federal brasileira de 1988, os 
contratos de trabalho da Administração Pública com os administrados podiam ser regidos 
tanto pelo regime estatutário como pelo regime celetista, dependendo, tão somente, da forma 
de contratação e da atividade exercida pelo funcionário, não sendo obrigatória a prévia 
aprovação em concurso público. 
                                                          
96
 “Artigo 43. Os Auxiliares Contratados, brasileiros, das Missões Diplomáticas e Repartições Consulares, 
admitidos até 30 de Junho de 1960, passarão a condição de funcionários do Quadro do Ministério das Relações 
Exteriores, enquadrados como Oficial de Administração, Escriturário e Escrevente-Datilógrafo na forma da 
legislação anterior que amparou outros Auxiliares Contratados dessas mesmas Missões e Repartições. 
Artigo 44. Os Chefes das Missões Diplomáticas e Repartições Consulares poderão admitir, a título precário 
Auxiliares Locais demissíveis "ad nutum". 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo serão anualmente atribuídas importâncias globais a cada Missão 
Diplomática ou Repartição Consular que submeterão à confirmação da Secretaria de Estado a relação de seus 
Auxiliares Locais.” 
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Referida Lei n.º 7.501/86, em seu artigo 67
97
, estabeleceu que o Auxiliar Local 
seria regido pela legislação brasileira que lhe fosse aplicável, respeitadas as peculiaridades 
decorrentes da natureza especial do serviço e das condições do mercado local de trabalho, na 
forma a ser estabelecida em regulamento próprio. 
Da leitura desse dispositivo legal que, registre-se, passou a vigorar dois anos antes 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, verifica-se que foi determinada a aplicação, 
aos Auxiliares Locais, da legislação brasileira aplicável à espécie, ou seja, deixou-se expresso 
que a relação trabalhista e previdenciária aplicáveis a esse pessoal deveria ter por base a 
legislação brasileira que se adequasse à forma de admissão realizada. 
No caso e à época, como dito acima, ou o regime trabalhista era o celetista ou era 
o estatutário, sendo que este somente se aplicava aos funcionários públicos admitidos para o 
exercício de cargo previamente criado por lei, o que, contudo, não era o caso dos Auxiliares 
Locais, razão pela qual a eles só se poderia imputar o regime celetista, cuja admissão era 
realizada por meio de contrato de trabalho firmado com a Administração Pública e a quem, 
por consequência, aplicava-se o regime geral de previdência social, como estudado no quarto 
capítulo deste trabalho. 
Ocorre que referido artigo 67 da Lei n.º 7.501/86 sofreu duas alterações, uma em 
1990
98
 e outra em 1993
99
, ambas, portanto, posteriores à Constituição Federal brasileira, 
tendo-se excluído do texto a regra de aplicação, aos Auxiliares Locais, da legislação 
brasileira, ao que lhes foi imputada a submissão à legislação do país em que estivesse sediada 
a repartição que os contratou. 
Tal previsão, contudo, não se coaduna com o sistema constitucional vigente, tendo 
em vista que este estabelece regras de admissão de pessoal pela Administração Pública, 
estabelecendo expressamente apenas três hipóteses de vínculo, quais sejam, o exercício de 
cargo, emprego ou função pública, que configuram um conjunto de atribuições sujeitas a 
regras trabalhistas e previdenciárias brasileiras. 
                                                          
97
 Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação brasileira que lhe for aplicável, respeitadas as 
peculiaridades decorrentes da natureza especial do serviço e das condições do mercado local de trabalho, na 
forma estabelecida em regulamento próprio. 
98
 Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação que lhe for aplicável, respeitadas as peculiaridades 
decorrentes da natureza especial do serviço e das condições do mercado local de trabalho, na forma estabelecida 
em regulamento próprio. (Redação dada pela Lei no 8.028, de 1990) 
99
 Art. 67. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos Auxiliares Locais serão regidas pela 
legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição. (Redação dada pela Lei no 8.745, de 1993) 
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Não admite a Constituição de 1988 que a Administração Pública figure em uma 
relação trabalhista sujeita a normas de outro país, o que vai de encontro à própria soberania da 
República Federativa Brasileira. 
O artigo 37, incisos I, II, V e IX
100
, da Constituição Federal impõe a submissão da 
Administração Pública às normas brasileiras, estabelecendo as hipóteses e regras de admissão 
de pessoal, sendo que o próprio texto normativo, quando não regula integralmente a relação, 
atribui tal desiderado a uma lei ordinária brasileira, o que, de forma alguma, autoriza uma 
norma infraconstitucional a prever que o Estado brasileiro, em uma relação interna, submeta-
se a regras de outros países. 
Admitir que uma lei infraconstitucional autorize que a Administração Pública 
admita pessoal para o exercício de função pública sem submissão a qualquer regramento 
brasileiro seria reconhecer que as regras constitucionais vigentes sobre admissão de pessoal 
são apenas de atendimento facultativo, já que se poderia, por meio de lei infraconstitucional, 
criar novas funções com requisitos e regras próprios. 
Esse, todavia, não é o objetivo de um Estado democrático de Direito, em que as 
normas Constitucionais constituem um mecanismo próprio de controle da atuação Estatal, 
com vistas a assegurar o atendimento dos objetivos da sociedade, em especial o da dignidade 
da pessoa humana.  
Nesse sentido, não se pode reconhecer como válida a submissão de pessoas 
contratadas pela Administração direta Federal brasileira, para a prestação de serviço público 
brasileiro, a um regime jurídico trabalhista de outro país, pois tal significaria reconhecer que  
o Estado impôs a ele mesmo regras por ele não criadas, já que, nessa situação, é impossível 
reconhecer que as regras estrangeiras seriam aplicáveis somente a uma das partes nessa 
relação, ou seja, ao cidadão contratado. 
                                                          
100
 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; II - 
a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  V - as 
funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; IX - a lei estabelecerá os casos 
de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público.” 
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Fato é que não se pode impor ao Estado brasileiro o atendimento de garantias 
trabalhistas previstas na legislação de outro país se ele está adstrito às normas internas por ele 
mesmo criadas em atendimento à realidade social e ao interesse público interno. 
É, portanto, de induvidosa inconstitucionalidade o texto do artigo 57 da hoje 
vigente Lei n.º 11.440/06, que reproduziu o artigo 67 da Lei n.º 7.501/95, na redação dada 
após o advento da Constituição Federal de 1988, por afrontar a soberania estatal e os 
princípios que regem a Administração Pública brasileira. 
Para que se admita a existência de uma nova categoria de servidor estatal que não 
o agente que exerça cargo, emprego ou função pública, haveria de ser modificada a 
Constituição Federal brasileira, diante do que é forçoso reconhecer que as normas 
infraconstitucionais que tratam da admissão dos Auxiliares Locais não podem ultrapassar os 
limites impostos pela Constituição Federal, estando a eles adstritas. 
Em face disso, impõe-se verificar, diante do regramento constitucional e legal 
vigente no país, onde se enquadram os Auxiliares Locais contratados de forma direta pela 
Administração Federal brasileira. 
Como estudado no terceiro capítulo deste trabalho, o Direito Administrativo 
brasileiro utiliza a expressão agente público no sentido mais amplo do termos, englobando 
toda e qualquer pessoa física que exerça, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, e 
independentemente da forma de investidura ou vínculo, um mandato, cargo, emprego ou 
função pública. 
O termo função pública neste conceito, por sua vez, também é utilizado de forma 
ampla, para indicar qualquer atividade que, de alguma forma, represente uma vontade Estatal, 
independentemente do vínculo entre o agente e o Estado. 
Contudo, quando se refere a agente público que possui vínculo de natureza 
profissional com a Administração Pública, o Direito Administrativo guarda a esta categoria 
uma expressão própria que, apesar de sofrer variação de nomenclatura entre os doutrinadores 
brasileiros, quer dizer exatamente que há um vínculo e, por conseguinte, a submissão a um 
regime jurídico trabalhista e previdenciário. 
No terceiro capítulo deste trabalho utilizou-se a expressão “servidores estatais” 
para indicar a categoria de agentes públicos que possuem vínculo trabalhista com a 
Administração, que é o caso dos Auxiliares Locais, que são admitidos ao exercício de uma 
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função pública, entendida aqui em seu sentido amplo, e por meio de um contrato firmado por 
acordo de vontades de ambas as partes, o cidadão e o Estado. 
Tal fato leva à conclusão inicial de que, havendo vínculo trabalhista entre os 
Auxiliares Locais e a Administração Pública, devem esses agentes ser incluídos em um das 
três únicas hipóteses de servidores estatais previstas e admitidas constitucionalmente, sob 
pena de se reconhecer a existência de uma contratação irregular, vez que contrária às normas 
constitucionais em vigor. 
Necessário, portanto, analisar se os Auxiliares Locais, nos termos da ordem 
constitucional vigente, encaixam-se em uma das categorias de servidores estatais, quais 
sejam, de servidores públicos, de empregados públicos ou de servidores contratados por 
tempo determinado.  
Como visto no item 3.2.4 deste trabalho, os cargos e empregos públicos são, 
necessariamente, criados por lei ordinária, a qual tem por finalidade atribuir uma 
denominação própria aos respectivos cargos e empregos, estabelecendo as funções a serem 
exercidas pelos agentes que os ocupam. 
No tocante aos Auxiliares Locais, contudo, nunca existiu, no ordenamento 
jurídico brasileiro, uma lei ordinária que dispusesse sobre a criação de cargo ou emprego sob 
a denominação de Auxiliar Local e que a esse cargo ou emprego impusesse o exercício das 
funções que sempre foram cometidas a esses agentes. 
Ressalte-se que as leis ordinárias que trataram dos Auxiliares Locais, em especial 
a hoje vigente Lei n.º 11.440/06, nunca atribuíram a esses agentes o exercício de um cargo ou 
emprego, tendo apenas previsto o exercício de uma atividade de apoio que exija familiaridade 
com as condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 
Apenas duas normas criadas pelo Poder Executivo e não pelo Poder Legislativo 
fizeram expressa menção e criaram o que se denominou de emprego, especificando as 
respectivas denominações e funções a serem exercidas por essa categoria de agentes, 
conforme mencionado no quinto capítulo deste trabalho, quais sejam, o Decreto n.º 1.570/95 e 
o Guia de Administração de Postos – GAP 2011. 
Entretanto, conforme mencionado no início deste capítulo, o Poder Executivo, a 
quem cabe a função típica administrativa, não pode, no uso de seu poder regulamentar, criar 
direitos e estabelecer obrigações, pois está adstrito aos limites impostos pela lei que pretende 
regulamentar. 
 
 
186 
 
No que tange ao Decreto n.º 1.570, expedido em 1995, cabe aqui fazer um 
parêntese para dizer que o mesmo foi publicado com vistas a regulamentar a então Lei n.º 
7.501, publicada em 1986. 
Além de o referido decreto ter ultrapassado os limites da mera regulamentação, 
uma vez que foi além do que previu a lei e dispôs sobre “criação” de emprego e respectivas 
funções, esta norma, por ser acessória e totalmente vinculada à norma regulamentada, perdeu 
a validade quando da revogação desta. 
Ocorre que a Administração Pública, mesmo diante da revogação da Lei n.º 
7.501/86, continuou a aplicar o seu decreto regulamentar, admitindo a eficácia da norma em 
face da nova Lei que dispôs sobre os Auxiliares Locais, reproduzindo o teor da legislação 
anterior, o que, contudo, não tem o condão de tornar válida uma norma que tem por 
pressuposto a existência daquela que se propôs a regulamentar. 
Para além ainda de sua função atípica legislativa, a Administração pública criou 
um ato normativo que estendeu ainda mais o regramento relativo aos Auxiliares Locais, 
dispondo sobre novas funções a serem atribuídas aos respectivos empregos. 
De se ver, portanto, que não é possível reconhecer a existência, na legislação 
brasileira, de cargo ou emprego público criado para o exercício das funções que vêm sendo 
desempenhadas pelos Auxiliares Locais, diante da inexistência de lei nesse sentido, não 
suprindo tal falta atos administrativos regulamentares, sendo inconstitucionais os atos que 
exorbitem o poder regulamentar. 
Não havendo cargo ou emprego público criado por lei que abarque as funções 
atribuídas aos Auxiliares Locais, resta analisar se esses agentes exercem, nos termos da 
vigente ordem constitucional, função pública no estrito sentido do termo que, conforme visto 
no terceiro capítulo deste trabalho, abarca os servidores contratados temporariamente. 
 Com efeito, os contratos dos Auxiliares Locais não se enquadram na categoria de 
contratos temporários, seja pela legislação em vigor antes da Constituição Federal de 1988, 
seja pela legislação subsequente. Apesar de a Lei n.º 3.917/61, como primeira legislação 
regulamentadora desses trabalhadores, ter feito referência à contratação de Auxiliares Locais 
a título precário e demissíveis “ad nutum”, tal não significa contratação temporária, mas sim 
uma contratação passível de ser desfeita pela Administração a qualquer tempo, por mera 
conveniência e oportunidade, não gerando direitos indenizatórios ao trabalhador. 
 
 
187 
 
A Constituição Federal de 1988 previu a contratação temporária no artigo 37, 
inciso IX, da seguinte forma: 
“Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” (grifei) 
De se ver, pois, que só se admite a contratação temporária para o atendimento de 
uma necessidade temporária, de excepcional interesse público, sendo certo que não se pode 
reconhecer que a contratação do Auxiliar Local se enquadra na hipótese, ainda que seja fixado 
um prazo no contrato de trabalho, pois o simples fato de o contrato com os Auxiliares Locais 
ser assinado por prazo determinado não significa que este mesmo contrato tenha sido firmado 
para suprir uma necessidade excepcional e emergencial. 
Na hipótese, apesar de os contratos serem firmados por prazo determinado, as 
funções destinadas aos Auxiliares Locais não são exercidas por qualquer outro servidor 
ocupante de cargo público, a justificar que, eventualmente, haja uma contratação por prazo 
determinado para suprir uma falta excepcional. 
Na medida em que determinada atividade prestada nos postos do Brasil no 
exterior seja realizada exclusivamente por Auxiliar Local, em caráter permanente, por 
sucessivas renovações de contratos de trabalho, sejam eles firmados com as mesmas pessoas 
ou não, não é possível o entendimento de que tal contratação seja feita para atender situação 
de excepcional interesse público, tratando-se, em verdade, de uma função permanente, 
imputável a um agente público que exerce função mediante vínculo trabalhista com a 
Administração Pública e que, portanto, deve ser vinculada a um cargo ou emprego públicos. 
Nesse sentido, conclui-se que as atividades exercidas pelos Auxiliares Locais não 
se enquadram no conceito de função pública, por não lhes ser possível reconhecer o caráter 
temporário de excepcional interesse público. 
Nesse sentido, é forçoso reconhecer que a contratação dos Auxiliares Locais é 
totalmente destoante dos preceitos constitucionais vigentes, pois não atende aos requisitos e 
regras impostos à contratação de pessoal pela Administração Púbica direta. 
Questiona-se, então, a natureza jurídica do vínculo existente entre eles e a 
Administração Pública brasileira. 
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Tendo em vista o que foi delineado sobre os agentes públicos no terceiro capítulo 
deste trabalho, a conclusão que resta é a de que a admissão dos Auxiliares Locais, desde a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, se dá de forma irregular e, segundo a doutrina 
administrativista, seria possível concluir que, pelos regramentos hoje vigentes, os Auxiliares 
Locais são verdadeiros agentes de fato, uma vez que, mesmo sem ter uma investidura normal 
e regular, executam uma função pública em nome do Estado.  
Não se trata da hipótese de agente de fato sem qualquer vínculo formal com a 
Administração, mas sim de agente de fato investido de forma irregular. 
Nesse sentido, é necessária a análise da possibilidade de ser convalidada a 
investidura desse pessoal, devendo-se definir em que categoria de agente público seria cabível 
essa convalidação. 
Partindo-se da regra constitucional que impõe à Administração Pública a 
admissão de pessoal para o exercício de cargo, emprego ou função pública, forçoso 
reconhecer que os Auxiliares Locais, por serem agentes contratados diretamente pela 
Administração para a prestação de serviços públicos, devem ser enquadrados em uma dessas 
três categorias. 
De plano, exclui-se a possibilidade de se admitir que os auxiliares exercem função 
pública, uma vez que, conforme visto no capítulo 3 deste trabalho, ela só se aplica a duas 
hipóteses, quais sejam, as funções de confiança previstas no inciso V do artigo 37 da 
Constituição Federal, destinadas a atribuições de direção, chefia e assessoramente, só sendo 
passíveis de exercício por servidor já ocupante de cargo público efetivo, e a contratação 
temporária, destinada a atender necessidade de excepcional interesse público. 
Reitere-se aqui o fato de que o Decreto regulamentar n.º 1570/95, até hoje 
indevidamente utilizado pela Administração Pública para regular a contratação dos Auxiliares 
Locais, afirma ser temporária a contratação desse pessoal, contudo, esta não se confunde com 
a contratação temporária autorizada constitucionalmente e regulamentada pela Lei n.º 
8.745/93, visto que as situações passíveis de contratação temporária estão previstas nesta lei 
restritivamente, em numerus clausus, dentre as quais não se enquadram as atividades 
estabelecidas para os Auxiliares Locais. Além disso, desde os primórdios, a contratação dos 
locais nunca teve a intenção de atender a uma necessidade temporária e excepcional, pois que 
as atividades estabelecidas para os Auxiliares Locais pelas normas brasileiras não possuem 
caráter provisório ou passageiro, sendo sim permanentes, uma vez que tais funções 
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representam as atividades-fim realizadas definitivamente pelos postos no exterior. Ou seja, os 
Auxiliares Locais são contratados para executar as atividades essenciais e permanentes 
desenvolvidas pelos postos do Brasil no exterior, tais como a prática de atos notariais ou a 
emissão de passaportes, cujas atividades são típicas dos consulados do Brasil no exterior. 
Outra distinção existente entre as atividades realizadas pelos Auxiliares Locais e a 
dos contratados temporários se dá na hipótese de substituição provisória de servidores, em 
que existe um cargo público criado para ser ocupado por um servidor público estável, 
devidamente admitido mediante prévia aprovação em concurso, entretanto, por situação 
excepcional, admite-se a substituição desse servidor por outro que irá ocupar a função apenas 
transitoriamente, até que a situação de emergência não mais subsista. Esse o caso, por 
exemplo, de contratação temporária de professores substitutos, que são admitidos para suprir 
a falta de professores afastados por licença ou nomeação para ocupar cargo de direção, 
conforme prevê o § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.745/93. 
A própria norma refere-se à contratação de professor com a característica de 
substituto, ou seja, a lei não está a autorizar a contratação de um servidor em caráter 
definitivo, mas permite tão somente a contratação temporária, para suprir uma falta, não 
sendo isso o que ocorre no caso de contratação dos Auxiliares Locais. Estes são contratados 
para o exercício de funções permanentes e que não deixarão de existir ao longo do tempo, 
pois que são atividades essenciais realizadas permanentemente pelos postos no exterior. 
Esse desvirtuamento da contratação dos Auxiliares Locais é facilmente notado, 
tanto pela leitura do Decreto n.º 1.570/95, aplicado até os dias de hoje pelo Ministério das 
Relações Exteriores, apesar da revogação da Lei n.º 7.501/86, quanto pelo Guia de 
Administração dos Postos – GAP, aprovado pela recente Portaria nº 420, de 25/04/11, que, 
em seu Capítulo 5, tratou de delinear as regras específicas sobre “Remuneração e encargos 
Sociais dos Contratados Locais do Posto – CLP”, restando ali estabelecidas as normas a 
serem seguidas pelo posto no que diz respeito a: (5.2) Atividades do Auxiliar Local, (5.3) 
Mecanismo de seleção do Auxiliar Local, (5.4) Contratos, (5.5) Registro dos Auxiliares 
Locais, (5.6) Obrigações Legais Trabalhistas e Previdenciárias, (5.7) Medidas Disciplinares e 
Dispensa, (5.8) Salários e Serviços Extraordinários, (5.9) Fichas Contábeis, (5.10) Horas 
Extras, (5.11) Alimentação de auxiliares de apoio e de Residência, (5.12) Serviços de 
Substituição Temporária. 
Portanto, da análise das normas em vigor relativas à contratação dos Auxiliares 
Locais, há uma clara demonstração de que não se trata de contrato temporário que visa suprir 
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situação excepcional, mas de contrato permanente de prestação de serviço público, mediante 
contratação que o referido Decreto, bem como o GAP 2011 denominam de “emprego”. 
Diante do acima explicitado, resta claro que os Auxiliares Locais não se incluem 
nas excepcionalidades previstas na Lei n.º 8745/93, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal. 
Também não é possível reconhecer que os Auxiliares Locais possam ser 
enquadrados como empregados públicos, tendo em vista que, conforme delineado no terceiro 
capítulo deste trabalho, com o advento da Constituição Federal de 1988, que determinou a 
instituição de um regime jurídico único aos servidores da Administração Pública direta e, 
posteriormente, com a publicação da Lei n.º 8.112/90, que instituiu esse regime, imputando o 
exercício de cargo público a todos os servidores da Administração direta federal, não mais é 
possível a criação de empregos para o exercício de funções na Administração direta, 
autarquias e fundações públicas. 
Ressalve-se aqui o fato de que, em 2008, a Emenda Constitucional 19/98 alterou o 
artigo 39 da Constituição Federal, afastando a regra do regime jurídico único na 
Administração, contudo, a nova redação do referido dispositivo foi suspensa por decisão do 
Supremo Tribunal Federal proferida em ação direta de inconstitucionalidade, conforme já 
estudado no terceiro capítulo, sendo que desde esta decisão, em 2007, voltou-se a aplicar, de 
forma exclusiva, o regime jurídico único aos servidores e, por conseguinte, a admissão 
somente se dá para o exercício de cargo público, sendo possível apenas o reconhecimento da 
manutenção daqueles empregos que foram criados e preenchidos na época em que vigente o 
referido texto do artigo 39, hoje suspenso. 
Pela leitura do que já foi até aqui explicitado, então, verifica-se que a relação 
jurídica existente entre a Administração Pública e os Auxiliares Locais não pode ser a de 
emprego público, porque a lei n.º 8.112/90, ao entrar em vigor, fixou o regime jurídico 
estatutário a todos os funcionários públicos que prestam serviços à Administração Direta 
federal. 
Tem-se que os Auxiliares Locais são contratados para prestar serviço público à 
Administração direta federal, uma vez que exercem suas atividades junto aos consulados e 
embaixadas brasileiros, que são órgãos da Administração Pública federal. Além do mais, 
repita-se, não há que se cogitar a hipótese de o Estado brasileiro firmar contrato de trabalho 
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com os Auxiliares Locais, pois, nos dias atuais, diante da vigência do regime jurídico único 
estatutário, imposto pela lei n.º 8.112/90, somente há emprego público nas entidades da 
Administração Pública indireta a quem os Auxiliares Locais não estão vinculados. 
Importa aqui ressaltar que, apesar de os postos no exterior não possuírem 
personalidade jurídica própria, acrescido do fato de que os agentes administrativos que lá 
prestam serviços realizam os atos em nome do ente da Federação, in casu, a União, 
substituindo-a na qualidade de meros presentantes do Estado brasileiro, o Guia de 
Administração de Postos, já mencionado anteriormente, previu, de forma absurda, que o 
vínculo do Auxiliar Local se daria com o posto contratante, não se estabelecendo vínculo com 
o Serviço Público federal. Confira-se o teor da referida disposição, in verbis: 
“5.1.5– O Posto é o empregador do Auxiliar Local para todos os efeitos legais, 
não se estabelecendo vínculo com o Serviço Público Federal. O Auxiliar Local 
prestará serviços exclusivamente no Posto desempenhando as tarefas para as 
quais foi contratado, definidas pelo respectivo contrato de trabalho, ressalvado 
o disposto no item 5.8.6.” 
Não há como dizer que os Auxiliares Locais, por firmarem contrato com os chefes 
dos postos do Brasil no exterior, não sejam servidores da União, pois estes postos são meros 
desmembramentos do ente federativo, decorrentes da desconcentração administrativa, o que 
significa que são órgãos públicos sem personalidade jurídica que configuram centros de 
competência instituídos para o desempenho de funções estatais, através de seus agentes, cuja 
atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem, no caso, a União. 
Compreender de forma diferente seria concluir que a admissão dos Auxiliares 
Locais seria uma verdadeira contratação privada, entre particulares, no exterior, o que, 
entretanto, a Constituição Federal não autoriza, visto que qualquer contrato de pessoal feito 
diretamente pela Administração, para a prestação de serviço público, deve ocorrer para o 
exercício de cargo público, ressalvada tão somente a hipótese da contratação temporária que, 
como já definido anteriormente, não pode ser aplicada às atribuições imputadas aos Auxiliares 
Locais. 
Nesse sentido, é imperioso reconhecer que, uma vez admitidos para prestar 
serviço na Administração Pública direta da União, os Auxiliares Locais não podem ser 
enquadrados em outra categoria funcional que não a de servidores públicos ocupantes de 
cargo público.  
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Isto porque a Constituição Federal somente autoriza a contratação de pessoal pela 
Administração Pública direta, afora a exceção do contrato temporário, para o exercício de 
cargo ou emprego, enquanto a Lei n.º 8.112/90, ao estabelecer o regime jurídico único dos 
servidores da Administração pública federal direta, impôs o regime estatutário a todos os 
funcionários da União. 
Relevante questão, já abordada anteriormente e que merece ser novamente 
ressaltada, diz respeito à contratação dos Auxiliares Locais pela Administração pública 
federal direta como empregados públicos sujeitos ao regime trabalhista de outro País. 
Conforme alteração ocorrida no artigo 67 da Lei n.º 7.501/86, que veio a lume 
com a edição da Lei n.º 8.745/93, posteriormente, portanto, à transformação dos empregos em 
cargos públicos, os Auxiliares Locais estariam sujeitos à incidência da legislação vigente no 
País onde se presta o serviço e não mais à legislação brasileira, tendo sido ainda aberta a 
possibilidade de filiação ao sistema previdenciário do país de domicilio, conforme a redação 
que segue, in verbis: 
“Artigo 67. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver 
sediada a repartição. (Redação dada pela Lei n
o
 8.745, de 1993) 
§ 1
o
  Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. (Incluído pela Lei n
o
 8.745, de 
1993) 
§ 2
o
  O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas 
necessárias à execução do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei n
o
 8.745, de 
1993)” 
A Advocacia Geral da União, nas inúmeras ações judiciais que tramitam na 
Justiça Federal e no Superior Tribunal de Justiça brasileiros, sustentam a absurda tese de que 
a contratação dos Auxiliares Locais configuraria um terceiro gênero de funcionário público, 
por não se enquadrarem eles na categoria de empregados públicos e nem na de servidores 
públicos ocupantes de cargo público efetivo. 
Ocorre que, uma irregularidade na contratação de servidores públicos não pode 
autorizar que, em total dissonância com os preceitos constitucionais vigentes, admita-se uma 
contratação a que se dê o nome de “sui generis”, a pretexto de justificar e de manter-se a 
irregularidade, continuando a Administração a realizar contratos dessa natureza. 
Nesse sentido, no que diz respeito à irregular contratação dos Auxiliares Locais, 
que são admitidos por meio de contrato trabalhista para o exercício de atividade que deveria 
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estar regulamentada em lei, com função vinculada a cargo público efetivo, e cujo provimento 
deveria ser precedido de aprovação em concurso público, é necessário buscar uma solução 
para a questão constitucional, sendo imperioso reconhecer que deve ser feita a diferenciação 
entre os contratos de trabalho firmados entre o Estado brasileiro e os Auxiliares Locais antes e 
depois do advento da Constituição Federal de 1988. 
Ainda, abre-se um parêntese para esclarecer que, sem sombra de dúvidas, aos 
Auxiliares Locais somente podem ser destinados o exercício de função vinculada a cargo 
público efetivo, pois as atribuições a eles imputadas pelas normas vigentes não se enquadram 
dentre aquelas previstas para o exercício de cargo em comissão, que exigem atribuições de 
direção, chefia e assessoramento. 
Não se trata, ainda, de função destinada a cargo público efetivo a que a 
Constituição Federal dispensou, de forma expressa, a prévia submissão a concurso público, 
sendo certo que a contratação dos Auxiliares Locais realizadas a partir da promulgação da 
atual Constituição é totalmente irregular, ilegal e inconstitucional, uma vez que feita ao total 
arrepio da Carta magna. 
Com efeito, a contratação de funcionário público antes da Constituição Federal de 
1998 podia se dar para o exercício de cargo ou emprego e podia-se admitir pessoal sem a 
prévia submissão a concurso público que, apesar de existir, não era a regra. 
Após a edição da atual Constituição de República, contudo, a regra passou a ser a 
de prévia submissão a concurso público para a admissão de pessoal pela Administração 
Pública direta e indireta, tanto para o exercício de cargo efetivo como para o exercício de 
emprego público. 
Diferente, portanto, a situação dos Auxiliares Locais contratados ante e depois da 
vigente Carta constitucional, o que será objeto de análise em itens seguintes, de forma 
separada. 
6.2 O Foro Competente para Dirimir as Questões Relativas aos Auxiliares 
Locais 
Uma vez fixada a natureza da relação jurídica existente entre os Auxiliares Locais 
e o Estado brasileiro, qual seja, de servidores públicos ocupantes de cargo público e, portanto, 
submetidos ao regime estatutário da União, estabelecido pela Lei n.º 8.112/90, é imperioso 
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reconhecer que o foro competente para dirimir as questões oriundas dessa relação é o da 
Justiça Comum Federal, uma vez que os servidores públicos federais, ocupantes de cargo 
público, por estarem sujeitos ao regime jurídico estatutário, não se sujeitam às normas 
trabalhistas cuja competência é conferida à Justiça do Trabalho. 
Por essa razão é que as ações judiciais atualmente em tramitação, e que dizem 
respeito à contratação dos Auxiliares Locais, têm sido processadas e julgadas na Justiça 
Comum Federal e/ou no Superior Tribunal de Justiça. Neste último caso, quando há 
impetração de mandado de segurança contra o Ministro de Estado das Relações Exteriores, a 
quem cabe a contratação de pessoal vinculado a este Órgão, uma vez que ao Ministro de 
Estado de cada um dos Ministérios cabe o provimento dos cargos de seus servidores. 
Importante consignar que, recentemente, o Superior Tribunal de Justiça, 
equivocadamente, reconheceu a ilegitimidade do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
e, consequentemente, a sua incompetência para processar e julgar o mandado de segurança, ao 
fundamento de que, tendo o Ministro de Estado delegado a sua competência ao Subsecretário-
Geral do Serviço Exterior para o provimento de cargos efetivos, este seria a autoridade 
legítima para figurar no polo passivo. Confira-se o teor da ementa abaixo, in verbis: 
“AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR 
LOCAL.ENQUADRAMENTO. REQUERIMENTO APRECIADO PELO 
SUBSECRETÁRIO-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Inexiste ato omissivo do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores se foi delegada sua competência ao 
Subsecretário-Geral do Serviço Exterior, que apreciou o requerimento 
administrativo de enquadramento de Auxiliar Local no Regime Jurídico Único 
Estatutário, não havendo falar em competência desta Corte de Justiça para o 
julgamento do mandamus. 2. "Praticado o ato por autoridade, no exercício de 
competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medida 
judicial." (Súmula do STF, Enunciado nº 510). 3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no MS 15.997/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 09/05/2011).
101
 (grifei)” 
Neste precedente, insurgiu-se a parte impetrante contra ato do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, consistente na omissão em apreciar e deferir seu requerimento de 
transposição para o Regime Jurídico Estatutário, com a consequente conversão de seu vínculo 
laboral de Auxiliar Local para o cargo de Oficial de Chancelaria, na forma do artigo 243 da 
Lei n.º 8.112/90. 
                                                          
101
 Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/ita.asp?registro=201002244719&dt_publicacao= 
09/05/2011. Acesso em 27.09.2013. 
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O Ministro Relator do mandamus, monocraticamente, indeferiu o seu 
processamento, aplicando o enunciado 510 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo 
o qual, "praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela 
cabe o mandado de segurança ou a medida judicial". 
Neste caso, entendeu o Ministro do Superior Tribunal de Justiça que o 
requerimento já havia sido apreciado pelo Subsecretário-Geral do Serviço Exterior. O mesmo 
não conheceu do pedido, à motivação de que a competência para promover o enquadramento 
de Auxiliar Local no Regime Jurídico Único seria da Secretaria de Recursos Humanos, como 
Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, vinculada ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, em decorrência da competência que lhe foi delegada 
na Portaria n.º 1.670/93. 
Ocorre que as delegações feitas pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
no que tange ao provimento dos cargos da carreira do Itamaraty, não podem abarcar os 
Auxiliares Locais, pois, até então, estes não foram reconhecidos como servidores públicos 
estatutários ocupantes de cargo público vinculado ao Ministério das Relações Exteriores. 
Exatamente porque os Auxiliares Locais pretendem o seu enquadramento no 
respectivo quadro de servidores do Ministério das Relações Exteriores, e não em qualquer 
outro cargo do Poder Executivo, é que a autoridade coatora legitimada a figurar no polo 
passivo desses mandados de segurança é o Ministro de Estado das Relações Exteriores, a 
quem compete dar-lhes posse, nos termos do artigo 9º do Decreto n.º 83.937/79, que aprova o 
regulamento de pessoal do serviço exterior. 
Além disso, nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 2º do referido 
Decreto n.º 83.937/79, “a delegação de competência não envolve a perda, pelo delegante, 
dos correspondentes poderes, sendo-lhe facultado, quando entender conveniente, exercê-los 
mediante avocação do caso, sem prejuízo da validade da delegação”.  
Assim, é induvidoso que o Ministro de Estado das Relações Exteriores seja a 
autoridade coatora legitimada a figurar no polo passivo dos mandados de segurança em que 
Auxiliares Locais pleiteiam o enquadramento como servidores públicos estatutários do quadro 
do Ministério, da mesma forma que é o Superior Tribunal de Justiça competente para o 
processamento e julgamento do feito, diante da prerrogativa de foro desta mencionada 
autoridade. 
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6.3 Contratação de Auxiliares Locais segundo a Lei Vigente 
Diante de tudo o que foi até aqui apresentado e avaliado, é de fácil constatação o 
fato de que a Lei n.º 11.440/06, que hoje rege a figura dos Auxiliares Locais no Brasil, não 
está em consonância com os preceitos da Constituição Federal de 1988 e nem da Lei n.º 
8.112/90, a qual rege a contratação dos servidores públicos civis da União, uma vez que 
autoriza a contratação de pessoal para prestar serviço público dispensando a prévia aprovação 
em concurso de provas ou de provas e títulos, além de prever a contratação sem qualquer 
vínculo de trabalho com o Estado Brasileiro, na medida em que dispõe que a relação 
trabalhista e previdenciária será regida pela legislação vigente no país em que estiver sediada 
a repartição, salvo os casos de vedação legal à filiação previdenciária do país de domicílio, 
quando será realizada a filiação ao sistema previdenciário brasileiro. 
Eis o teor do capítulo V da Lei n.º 11.440/06, que é a legislação em vigor no 
Brasil a respeito dos Auxiliares Locais: 
“CAPÍTULO V 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
Artigo 56. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar 
serviços ou desempenhar atividades de apoio que exijam familiaridade com as 
condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 
Parágrafo único. Os requisitos da admissão de Auxiliar Local serão 
especificados em regulamento, atendidas as seguintes exigências: 
I - possuir escolaridade compatível com as tarefas que lhe caibam; e  
II - ter domínio do idioma local ou estrangeiro de uso corrente no país, sendo 
que, no caso de admissão de Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a 
quem possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa. 
Artigo 57. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver 
sediada a repartição.  
§ 1o Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. 
§ 2o O disposto neste artigo aplica-se aos Auxiliares civis que prestam serviços 
aos órgãos de representação das Forças Armadas brasileiras no exterior.” 
(grifei) 
Os incisos I e II do artigo 37 da Constituição Federal Brasileira dispõem, 
respectivamente, que “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da 
lei” e que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
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complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”.  
Na medida em que a contratação de Auxiliares Locais dispensa a prévia 
aprovação em concurso público, há afronta direta ao artigo 37, inciso II, da Constituição 
Federal e ao artigo 10 da Lei n.º 8.112/90, enquanto que a contratação para prestar serviço 
público sem a prévia criação de cargo de provimento efetivo por lei fere o disposto no artigo 
3º, parágrafo único, da lei n.º 8.112/90. 
Além disso, apesar de a Constituição Federal Brasileira prever a possibilidade de 
contratação de servidor público estrangeiro, tal contratação depende de regulamentação legal, 
conforme expressamente prevê o seu artigo 37, inciso I. No caso dos servidores públicos civis 
da União, a legislação infraconstitucional que regulamenta a contratação, in casu, a Lei n.º 
8.112/90, previu tão somente a contratação de servidores públicos brasileiros, tendo em vista 
que dispôs, em seu artigo 5º, inciso I, a nacionalidade brasileira como requisito básico para 
investidura em cargo público. 
A única exceção foi prevista no artigo 5º, § 3º, da referida legislação 
infraconstitucional, que estabeleceu a possibilidade de contratação de professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros pelas universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica 
federais, situação essa que não se enquadra na contratação de Auxiliares Locais para prestar 
serviço nos postos do Brasil no exterior. 
Portanto, o artigo 56 da Lei n.º 11.440/06 é inconstitucional, pois prevê a 
contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso de provas ou de provas e 
títulos, em verdadeira afronta ao disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 
Por sua vez, o artigo 57 da Lei n.º 11.440/06 fere o princípio da legalidade, pois 
vai de encontro à determinação legal dos artigos 1º e 3º da Lei n.º 8.112/90, que determina a 
submissão dos servidores públicos civis da União ao Regime Jurídico por ela instituído, com 
a criação de cargo público por lei. 
Não há dúvidas de que a Lei n.º 11.440/06, apesar de dispor sobre a atividade dos 
Auxiliares Locais, não os inseriu no serviço público brasileiro como ocupantes de cargo 
público, uma vez que a Lei é expressa em afirmar que o “Serviço Exterior Brasileiro é 
composto da Carreira de Diplomata, da Carreira de Oficial de chancelaria e da Carreira de 
Assistente de Chancelaria”, não incluindo na carreira do Ministério das Relações Exteriores 
os Auxiliares Locais, os quais foram mencionados em capítulo próprio, tendo sido postos à 
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parte do Quadro de Servidores do Serviço Exterior, até porque não existem no rol de cargos 
públicos do Poder Executivo. 
Pela leitura do artigo 65 da Lei n.º 7.501/86, que foi revogada pela vigente Lei n.º 
11.440/06, está demonstrado o tratamento diferenciado dado por aquela lei aos Auxiliares 
Locais, pois dispunha que “além dos funcionários do Serviço Exterior, integram o pessoal 
dos postos no exterior os Auxiliares Locais, admitidos na forma do artigo 44 da Lei no 3.917, 
de 14 de julho de 1961”, prevendo àquela época a contratação de Auxiliares Locais a título 
precário. 
Como se vê, a figura dos Auxiliares Locais nunca teve tratamento legal de 
servidor ocupante de cargo público, inclusive na atual Lei n.º 11.440/2006, em total 
dissonância com a previsão da Lei n.º 8.112/90, que rege todas as relações da Administração 
Pública Federal no que tange à contratação de pessoal. 
É induvidosa, portanto, a inconstitucionalidade e ilegalidade dos artigos 56 e 57 
da Lei n.º 11.440/06, sendo imperioso que a Administração Pública tome as providências 
necessárias para que seja sanada tamanha irregularidade.  
O que se propõe com o presente trabalho é que os legitimados pela Constituição 
Federal para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, em especial o Procurador 
Geral da República, a quem cabe zelar pela defesa da ordem jurídica (art. 127, CF), façam 
valer os preceitos constitucionais e ajuízem a respectiva demanda, a fim de que o Supremo 
Tribunal Federal, em sua função precípua de guarda da Constituição Federal Brasileira, 
extirpe do ordenamento jurídico a norma inconstitucional, pondo fim às constantes e inúmeras 
contratações de Auxiliares Locais que continuam sendo realizadas em todos os postos do 
Brasil no exterior. 
Outra solução cabe à própria Administração Pública, que pode deixar de contratar 
Auxiliares Locais, diante do entendimento doutrinário administrativista brasileiro no sentido 
de que o chefe do Poder Executivo pode deixar de aplicar lei flagrantemente inconstitucional, 
como é o caso dos artigos 56 e 57 da Lei n.º 11.440/06. 
Por último, cabe ao Poder Legislativo a criação, por meio de lei, de cargo público 
que atenda às necessidades dos postos do Brasil no exterior, regularizando a contratação do 
pessoal que exerce a atividade hoje atribuída aos Auxiliares Locais. 
Portanto, todos os Poderes da União, Executivo, Legislativo e Judiciário, têm 
condições de atuar para que o problema seja sanado, sendo simplesmente inaceitável que a 
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Administração Pública feche os olhos para uma clara e induvidosa situação irregular, 
inconstitucional e ilegal, deixando o cidadão brasileiro à mercê da boa vontade das 
autoridades públicas de atuarem de forma responsável, atendendo aos preceitos 
constitucionais da legalidade e moralidade previstos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal. 
Importante, todavia, reconhecer que há verdadeira situação funcional consolidada 
em relação aos Auxiliares Locais que já exercem, há muito, esta função nos postos do Brasil 
no exterior, sendo necessário estabelecer os efeitos de uma eventual declaração de 
inconstitucionalidade, com a aplicação do instituto da modulação dos efeitos, com vistas a 
assegurar os direitos adquiridos dos cidadãos. 
Far-se-á, portanto, nos capítulos seguintes, a análise, em separado, da situação dos 
Auxiliares Locais contratados antes e depois do advento da Lei n.º 8.112/90, que 
regulamentou a contratação dos servidores públicos federais na forma preconizada pela 
Constituição Federal Brasileira de 1988. 
6.4 O Enquadramento dos Auxiliares Locais Contratados antes da Lei n.º 
8.112/90 
Como já citado em outros momentos desta tese, inúmeras são as ações judiciais já 
julgadas e há outras ainda em curso perante a Justiça Federal e o Superior Tribunal de Justiça, 
nas quais os Auxiliares Locais contratados antes da promulgação da Constituição Federal e, 
bem ainda, da entrada em vigor da Lei n.º 8.112/90, buscam o reconhecimento de vínculo 
jurídico estatutário com o Estado Brasileiro. 
Fato é que aos Auxiliares Locais admitidos antes do advento do Regime Jurídico 
Único (Lei n.º 8.112/90) tem sido assegurado pelo Poder Judiciário brasileiro o direito ao 
enquadramento num cargo compatível com as funções desempenhadas, em respeito ao artigo 
19 do ADCT (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias), bem como ao disposto no 
artigo 243 da Lei n.º 8.112/90, conforme regra de transição tratada no terceiro capítulo deste 
trabalho. 
Em que pesem os argumentos da Advocacia-Geral da União, em sede de 
contestação, os tribunais brasileiros têm se manifestado no sentido de reconhecer que, a partir 
de 1º de janeiro de 1991 (data de início dos efeitos financeiros), todos os Auxiliares Locais – 
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prestadores de serviço a órgão público no exterior – submetidos ao regime celetista, mediante 
contrato de trabalho firmado por prazo indeterminado, foram alcançados pela regra prevista 
no artigo 243 da Lei n.º 8.112/1990, submetendo-se ao Regime Jurídico Único com todos os 
direitos decorrentes da relação trabalhista demonstrada. 
No âmbito do Superior Tribunal de Justiça o tema está pacificado, não restando 
nenhuma dúvida quanto ao direito ao enquadramento dos Auxiliares Locais no Regime 
Jurídico Único com fulcro no artigo 19 do ADCT e no artigo 243 da Lei n.º 8.112/1990. 
Para tal demonstração, transcrevemos abaixo duas ementas de julgados do 
Superior Tribunal de Justiça, uma de julgamento ocorrido em 1999 e outra de 2012, 
demonstrando que há muito este Órgão julgador vem reconhecendo, ressalte-se, 
adequadamente, o direito dos Auxiliares Locais ao enquadramento como servidores públicos 
federais da Administração Direta. 
“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
"AUXILIARES LOCAIS" DE EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. 
REGIME JURÍDICO. Sob o mérito da Carta Magna de 1969, os servidores da 
Administração Pública Federal Direta ou eram funcionários públicos, titulares 
de cargo público criado por lei - de provimento  efetivo ou em comissão -, ou 
eram empregados públicos sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, já que o regime especial previsto no seu artigo 106 não foi instituído, 
à mingua da regulamentação ordenada. Os servidores públicos federais lotados 
nas embaixadas brasileiras no Exterior, nominados de "Auxiliares Locais", não 
sendo titulares de cargos públicos, enquadravam-se, necessariamente, na 
categoria de empregados públicos, sob a regência da legislação trabalhista 
brasileira, de vez que caracterizada a atividade não eventual, em regime de 
subordinação funcional e mediante salário certo, na precisa situação conceitual 
do artigo 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. A legislação especial que 
dispôs sobre a situação dos funcionários do Serviço Exterior - Lei nº 7.501/86, 
Lei nº 8.745/93 e Decreto nº 1.570/95 - assegurou a tal categoria de servidores a 
aplicação da legislação brasileira, inclusive dispondo sobre o direito de opção. 
Assegurada a estabelecida funcional pelo artigo 19, do ADCT, aos servidores 
públicos com mais de cinco anos na data da edição da Nova Carta, e 
absorvidos os celetistas estáveis Lei nº 8.112/90, é de rigor o enquadramento 
dos "Auxiliares Locais" no novo regime estatutário, transformando-se os 
empregos em cargos públicos, ex vi do artigo 243, do mesmo diploma legal. 
Mandado de Segurança concedido. (MS 5.132/DF, Rel. Ministro ANSELMO 
SANTIAGO, Rel. p/ Acórdão Ministro VICENTE LEAL, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/04/1999, DJ 03/04/2000, p. 111).” (grifei) 
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXILIAR LOCAL. COMISSÃO 
DIPLOMÁTICA BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO. LEI 
8.112/90. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento 
no sentido de que é assegurado a quem desempenha a função de Auxiliar 
Local mediante contrato firmado anteriormente a 11 de dezembro de 1990 a 
submissão ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, tendo 
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em vista o disposto no artigo 243 da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp 
1.118.312/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 8/3/2010; AgRg 
no REsp 1.036.820/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
13/10/2009; e AgRg no REsp 588.087/RJ, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta 
Turma, DJ 21/5/2007. 2. É descabido o sobrestamento do recurso 
especial em decorrência do reconhecimento da repercussão geral 
de matéria constitucional pelo STF, pois o artigo 328-A do 
Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão 
somente, do juízo de admissibilidade dos Recursos Extraordinários 
e dos Agravos de Instrumento contra o despacho denegatório a 
eles relacionados. Precedente: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 42.414/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 
17/04/2012).”(grifei) 
De se ver, pois, que a discussão judicial sobre o direito de os Auxiliares Locais 
contratados antes da entrada em vigor da Lei n.º 8.112, ou seja, admitidos até 11 de dezembro 
de 1990, serem enquadrados em cargo público efetivo como servidores do Estado brasileiro é 
matéria completamente pacificada, quer seja no âmbito dos tribunais federais ou perante o 
Superior Tribunal de Justiça. 
Pouco tempo depois da edição da Constituição Federal de 1988 os Auxiliares 
Locais deram início à corrida em busca dos seus direitos trabalhistas, tanto pelo ajuizamento 
de ações nos tribunais trabalhistas quanto no Poder Judiciário Federal, além do Superior 
Tribunal de Justiça. Neste último órgão o direito de ação foi exercido por meio da impetração 
de mandados de segurança em desfavor da União contra ato do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, visto que este possui prerrogativa de ser julgado pelo órgão judiciário 
superior. 
Não obstante o tempo em que essa questão já vem sendo discutida no Judiciário, a 
Administração Pública federal continua contratando novos Auxiliares Locais sem, contudo, 
tomar qualquer providência para sanar as irregularidades e instabilidades apontadas nesta tese, 
assim como nunca demonstrou boa vontade em reconhecer – administrativamente - o direito 
ao enquadramento dos referidos Auxiliares, tendo sido necessária, sempre, a atuação do 
Judiciário para sanar o problema daquele pessoal admitido antes da edição da Lei n.º 
8.112/90. 
É importante consignar que não se mostravam irregulares as contratações dos 
Auxiliares Locais antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, na medida em que 
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não havia qualquer exigência da Constituição Federal pretérita de prévia realização de 
concurso público, além do que era admitida a contratação de funcionário público na qualidade 
de trabalhador vinculado ao sistema celetista, sendo esta a natureza da contratação antes do 
advento da Constituição Federal e da Lei n.º 8.112/90, conforme pacificamente reconhecido 
pelos Tribunais Federais e pelo Superior Tribunal de Justiça.  
O Estado podia, portanto, contratar sem concurso e para a ocupação de emprego 
submetido ao regime jurídico celetista.  
Nesse sentido, o que se tem, no que tange aos Auxiliares Locais contratados antes 
da publicação da Lei n.º 8.112/90, é o direito ao enquadramento como ocupantes de cargo 
público, na forma preconizada pelo seu artigo 243
102
, que assim dispôs, in verbis: 
“Artigo 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na 
qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-
Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.  
§ 1o Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime instituído por 
esta Lei ficam transformados em cargos, na data de sua publicação. ”(grifei) 
Ressalte-se que, não obstante alguns julgados fazerem referência à aplicação 
conjugada do artigo 19
103
 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias
104
 com o 
artigo 243 da Lei n.º 8.112/90, é desnecessário o requisito previsto no primeiro, qual seja, de 
estar o servidor em exercício há cinco anos continuados até a data da promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Isto porque o artigo 19 do ADCT exige esse prazo para fins de 
reconhecimento da estabilidade no servidor público, nada tendo a ver com a transformação do 
emprego em cargo público efetivo, ou seja, com a efetivação do servidor. 
Somente com o advento do artigo 243 da Lei n.º 8.112/90 é que todos os 
funcionários da Administração Pública federal direta, das autarquias e fundações públicas 
passaram a ser regidos por um regime jurídico único, instituído por esta mesma lei, ou seja,  a 
partir de 11 de dezembro de 1990. A partir desta data foi determinada a transformação de 
                                                          
102
 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm 
103
 “Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da 
administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.” 
104
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#adct 
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todos os empregos então existente na Administração em cargo público sem qualquer ressalva 
quanto ao tempo em que o servidor já estivesse em exercício. 
Portanto, é induvidoso o direito dos Auxiliares Locais contratados até o dia 10 de 
dezembro de 1990 ao enquadramento na qualidade de servidores públicos federais da União, 
assim como vem reconhecendo o Judiciário brasileiro. Reconhecido o direito ao 
enquadramento, há de se perquirir em qual cargo o Auxiliar Local deve ser inserido. 
O mais correto seria reconhecer que, tendo o § 1º do artigo 243 da lei n.º 8.112/90 
estabelecido que “os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime instituído por 
esta lei ficam transformados em cargos”, deveriam os empregos ocupados pelos Auxiliares 
Locais manter a mesma denominação, mas agora com natureza de cargo público.  
Conforme já se viu no quinto capítulo deste trabalho, à época da entrada em vigor 
da Lei n.º 8.112/90, estava em vigor a Lei n.º 7.501/86, a qual foi regulamentada pelo Decreto 
n.º 1.570/95 que, por sua vez, especificou os empregos e atividades passíveis de ocupação 
pelos Auxiliares Locais, conforme transcrição que se segue, in verbis: 
“Artigo 3º O Auxiliar Local poderá ser contratado para os seguintes empregos 
nas Repartições subordinadas ao Ministério das Relações Exteriores:  
I - Auxiliar de Apoio;  
II - Auxiliar Administrativo;  
III - Auxiliar Técnico;  
IV - Assistente Técnico;  
V - Diretor e Professor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos 
congêneres.  
Artigo 4º O Auxiliar de Apoio executará tarefas ligadas à prestação de serviços 
gerais, definidas em contrato.  
Artigo 5º O Auxiliar Administrativo, de nível médio, desempenhará atividades de 
natureza administrativa nas diferentes áreas de atuação do posto.  
Artigo 6º O Auxiliar Técnico, de nível médio, será contratado para a execução 
de tarefas técnicas nas áreas de comércio exterior, de cooperação científica, 
técnica e tecnológica, divulgação cultural, assuntos econômicos, assuntos 
administrativos e demais áreas de atuação do posto.  
Artigo 7º O Assistente Técnico, de nível superior, será contratado para a 
execução de tarefas que requeiram especialização nas áreas de comércio 
exterior, de cooperação científica, técnica e tecnológica, divulgação cultural, 
assuntos econômicos, assuntos administrativos e demais áreas de atuação do 
posto.  
Artigo 8º O Diretor e o Professor exercerão suas funções em Centro de Estudos 
Brasileiros ou estabelecimentos congêneres, mantidos pelo Ministério das 
Relações Exteriores, encarregados do ensino da Língua Portuguesa e da 
Literatura Brasileira.” (grifei)  
Dessa forma, o reconhecimento ao enquadramento dos Auxiliares Locais 
contratados até a entrada em vigor da Lei n.º 8.112/90 deve ser dado na forma preconizada 
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pelo seu artigo 243, ou seja, reconhecendo-se a transformação do emprego em cargo público, 
assim como determinou a Lei.  
Na prática, todavia, vem o Ministério das Relações Exteriores enquadrando os 
Auxiliares Locais nas mais diversas carreiras do Poder Executivo, no Quadro de Servidores 
do Plano Geral da Administração Pública Federal (PGPE). Além disso, muitas vezes os 
Auxiliares Locais que exercem uma mesma atividade são enquadrados em cargos diversos da 
Administração, o que se mostra em dissonância com o determinado pela legislação.  
Com efeito, não poderiam mesmo os Auxiliares Locais serem enquadrados em 
quaisquer das carreiras do Ministério das Relações Exteriores, quais sejam, de diplomata, 
oficial de chancelaria ou assistente de chancelaria, uma vez que eles não exercem as mesmas 
atividades destes. Nesse sentido, há julgados do Tribunal Regional Federal, conforme se vê 
das ementas adiante transcritas: 
“ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE EMBAIXADA BRASILEIRA NO 
EXTERIOR. ENQUADRAMENTO COMO SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. 
LEI Nº 8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. 1. Não corre a prescrição "contra os 
ausentes do Brasil em serviço público da União, dos Estados, ou dos 
Municípios" (artigo 169, II, CC/1916, reproduzido o teor pelo artigo 198, II, do 
Código Civil vigente). No caso, como a autora presta serviço púbico no Exterior 
desde 1977, não há que se falar em contagem de prazo prescricional (Nesse 
sentido: AC 2008.34.00.012163-7/DF). 2. A Justiça Federal não é competente 
para apreciar pedidos decorrentes da relação trabalhista existente antes de 
1990, e seus reflexos, porquanto sujeitos à disciplina da CLT, e assim de 
competência da Justiça do Trabalho. 3. A autora foi admitida em 02/05/1977 
para prestar serviços como Auxiliar Administrativa na Embaixada Brasileira em 
Londres e, até o ajuizamento da ação, ainda prestava serviços sem interrupção, 
fazendo jus ao enquadramento no regime jurídico único dos servidores públicos 
civis da União, nos termos do artigo 19 do ADCT e artigo 243 da Lei 8.112/90, 
averbando-se todo o tempo de serviço como Auxiliar Local para fins de anuênio 
e demais efeitos legais. 4. No tocante ao pedido de isonomia com o cargo de 
oficial de chancelaria do quadro permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, observa-se que o pedido não pode ser acolhido na forma pleiteada, 
pois não restou comprovada a identidade de atribuições entre as funções 
exercidas pela autora e o cargo pretendido. 5. A autora deve apenas ser 
enquadrada em cargo de nível médio, em funções compatíveis com aquelas até 
então desempenhadas, fazendo jus às eventuais diferenças salariais existentes 
entre a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. Nesse 
sentido: MS 14382/DF (STJ, 3ª Seção, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, unânime, julgado em 10.3.2010, DJe 6.4.2010). 6. Uma vez reconhecida 
a condição da Apelante como servidora pública federal estatutária, nos termos 
da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo 
e a aposentadoria como servidora pública federal uma vez que se encontram 
reunidos os requisitos legais para a sua concessão. 7. Os juros de mora são 
devidos à razão de 0,5% ao mês, a partir da citação, tendo em vista que a ação 
foi ajuizada após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 
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24/08/2001, que acrescentou a letra "F", ao artigo 1º da Lei nº. 9.494/97, e, 
após a vigência da Lei nº 11.960/2009, deverá incidir a taxa de remuneração 
básica e juros da caderneta de poupança. 8. A correção monetária deve ser 
aplicada desde a data em que cada parcela se tornou devida (Súmula 19 deste 
Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, devendo ser observada a prescrição quinquenal, no momento 
do cálculo das diferenças salariais. 9. Honorários advocatícios fixados na razão 
de 5% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º e 4º do CPC. 
10. Apelação a que se dá parcial provimento (AC 3324.20.11.401340-0/DF, Rel. 
Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Seção,e-DJF1 p.89 de 
30/05/2012).” 
“ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL 
NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. POSSIBILIDADE. 
ARTIGO 19 ADCT E LEI 8.112/90 (ARTIGO 243). EQUIPARAÇÃO EM 
OUTRO CARGO. DESCABIMENTO. PARCELAS ANTERIORES AO NOVO 
REGIME JURÍDICO ÚNICO. NATUREZA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Não corre a prescrição "contra os ausentes do Brasil em serviço público da 
União, dos Estados, ou dos Municípios" (artigo 169, II, CC/-1916, reproduzido 
o teor pelo artigo 198, II, do CC vigente). 2. Assim, se a autora desde 1979 
presta serviços públicos em diplomacia do Brasil no exterior (Inglaterra e 
Estados Unidos da América do Norte), não há como admitir a contagem de 
prazo prescricional. 2. O enquadramento no Regime Jurídico Único do Auxiliar 
Local que trabalhou para embaixada/consulado brasileiro no exterior é matéria 
já pacificada no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, 
consoante aplicação conjugada do artigo 19 do ADCT e artigo 243 da Lei 
8.112/90. 3. "O artigo 243 da Lei nº 8.112/90 assegurou tão-somente a 
transformação do emprego público em cargo público regido pelo regime então 
unificado, sem dispor, contudo, acerca da consolidação do cargo transformado 
em outro pré-existente no antigo regime estatutário" (AC 2000.01.00.132109-
0/DF, Rel. Des. Federal Neuza Alves). Improcede, assim, o pedido de 
enquadramento e isonomia salarial ao cargo de auxiliar administrativo 
(assistente de chancelaria). 4. Incompetência da Justiça Federal para 
pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de seus efeitos, 
no período precedente a dezembro de 1990, em que a autora era regida pela 
CLT. 5. Os juros de mora devem ser fixados em 0,5% ao mês, por ter sido a ação 
proposta após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de 
agosto de 2001, que acrescentou a letra "F" ao artigo 1º da Lei nº. 9.494/97. A 
partir da vigência da Lei nº 11.960/2009, deverá incidir a taxa de remuneração 
básica e juros da caderneta de poupança. 6. Tendo em vista a natureza da 
demanda posta em juízo (eminentemente de direito), a reiterada jurisprudência 
sobre a questão, em sendo vencida a Fazenda Pública e, ainda, em face da 
existência de parcial sucumbência imposta à parte autora, afigura-se adequado 
e razoável o arbitramento feito pelo juízo monocrático dos honorários 
advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Inteligência do artigo 20, §§ 3º e 
4º do CPC. 7. Apelações da autora e da União e remessa oficial parcialmente 
providas. (AC 2008.34.00.012163-7/DF, Rel. Desembargadora Federal Monica 
Sifuentes, Segunda Turma,e-DJF1 p.70 de 12/03/2012).” 
“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO EM 
CONSULADO NO EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1976. ENQUADRAMENTO. 
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REGIME JURÍDICO. ARTIGO 243 DA LEI 8.112/90. ANUÊNIOS (ARTS. 67 E 
100 DA LEI 8.112/90). PRESCRIÇÃO DO FUNDO DIREITO REJEITADA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. APELAÇÃO DA AUTORA 
PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL 
NÃO PROVIDAS. 1. Conforme entendimento da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (MS 11.475/DF), não há de se falar em prescrição do fundo 
do direito, quando se trata de ato omissivo da Administração em proceder ao 
enquadramento da autora no regime jurídico estatutário, porquanto a lesão se 
renova mensalmente, restando caracterizada relação jurídica de trato sucessivo, 
o que atrai a aplicação do enunciado 85/STJ. Preliminar rejeitada. 2. Tendo 
sido efetivamente ajuizada a ação em 4.3.1997, como se infere do carimbo do 
protocolo da Justiça Federal, lançado à fl. 7 dos autos, merece ser provida a 
apelação da autora, no particular, para que reconhecida a prescrição das 
parcelas vencidas em período anterior a 4.3.1992. 3. É pacífico o entendimento 
nesta Corte Regional, bem assim no STJ, no sentido de que o Auxiliar Local, que 
prestou serviços de forma ininterrupta para o Consulado Brasileiro no exterior, 
faz jus ao enquadramento no regime jurídico estatutário da Lei 8.112/90, por 
força do seu artigo 243 e do artigo 19 do ADCT.  4. Não restando comprovada 
a identidade de atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo de 
auxiliar administrativo, posteriormente convertido em assistente de 
chancelaria, do quadro do Ministério das Relações Exteriores, rejeita-se o 
pedido de isonomia de vencimentos. A autora deverá ser enquadrada em cargo 
cujas funções sejam compatíveis com aquelas desempenhadas, fazendo jus às 
diferenças salariais existentes entre a remuneração então percebida e a 
remuneração do cargo. 4. Nos termos dos arts. 67 e 100 da Lei 8.112/90, a 
autora faz jus à contagem do tempo de serviço público federal, prestado sob o 
regime celetista, antes da passagem para o regime estatutário, para fins de 
anuênios, a partir da vigência da Lei 7.501/86. 5. Honorários advocatícios 
fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 
artigo 20, § 4º, do CPC. 6. Apelação da autora parcialmente provida. Apelação 
da União e remessa oficial a que se nega provimento. (AC 1997.34.00.005494-
4/DF, Rel. Juiz Marcos Augusto De Sousa (conv.), Primeira Turma,e-DJF1 
p.276 de 15/12/2010).” 
Por todo o exposto, então, há de se notar que, não obstante o reconhecimento do 
direito de os Auxiliares Locais contratados até 11 de dezembro de 1990 serem enquadrados 
como ocupantes de cargo público efetivo da Administração Pública Federal direta, a 
efetivação das decisões judiciais não têm sido feitas de maneira correta, sendo imperiosa a 
regularização da situação, aplicando-se a norma em sua inteireza, em nome, inclusive, do 
princípio da isonomia, a fim de que não haja arbitrariedades. 
A jurisprudência limita-se a determinar o enquadramento em cargo compatível 
com as funções exercidas pelos Auxiliares Locais, deixando ao arbítrio da Administração a 
escolha do cargo que mais se aproxima ao daquele exercido pelo Auxiliar Local. Não 
obstante, solução mais adequada seria reconhecer que, nos termos do artigo 243 da Lei n.º 
8.112/90, os empregos até então ocupados pelos Auxiliares Locais ficaram transformados em 
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cargo, sendo desnecessário procurar nos quadros da Administração outro cargo compatível 
para enquadramento dos Auxiliares Locais. 
Basta que se determine a aplicação das normas então vigentes a respeito dos 
Auxiliares Locais, tanto no que se refere ao nome do cargo, como às suas atribuições e, bem 
ainda, à remuneração. 
As eventuais mudanças posteriores ao respectivo enquadramento devem ser 
resolvidas caso a caso, assim como já é feito em relação a todos os cargos público quando há 
alteração na legislação referente às carreiras públicas. 
6.5 O Enquadramento dos Auxiliares Locais Contratados após a Lei n.º 
8.112/90 
Conforme já assinalado anteriormente, a contratação de Auxiliares Locais após o 
advento da Constituição Federal de 1988 é inconstitucional e ilegal, uma vez que ocorre sem a 
prévia realização de concurso público e para o desempenho de serviço público à 
Administração Pública Federal direta, mediante contrato de trabalho e não provimento de 
cargo público efetivo, como determina a Lei n.º 8.112/90. 
Nesse sentido, é imperioso reconhecer que os artigos 65, 66 e 67 da Lei n.º 
7.501/86, então vigente na data da promulgação da atual Constituição Federal brasileira, não 
foram por esta recepcionados, assim como os artigos 56 e 57 da Lei n.º 11.440/06 padecem de 
vício de inconstitucionalidade desde o seu nascedouro. 
Como visto alhures, a Administração Pública tem duas formas de regularizar a 
situação de forma imediata, uma por meio da atuação do Poder Judiciário e outra por atuação 
da própria Administração Pública. 
Judicialmente, tem-se as vias dos controles difuso e abstrato de 
constitucionalidade, enquanto que administrativamente pode o Estado deixar de aplicar a 
norma flagrantemente inconstitucional e, bem ainda, rever seus próprios atos, quando eivados 
de nulidade, por força do Poder da autotutela administrativa. 
Ocorre que, não obstante a necessidade de reconhecimento da 
inconstitucionalidade e ilegalidade das contratações de Auxiliares Locais desde a 
promulgação da Constituição Federal, certo é que não se mostra consentâneo com os 
princípios constitucionais vigentes a aplicação das consequências naturais desse 
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reconhecimento, em especial a anulação de todas as contratações ou o reconhecimento da 
inconstitucionalidade com efeitos ex tunc. 
O Supremo Tribunal Federal há muito vem aplicando, no âmbito das ações diretas 
de inconstitucionalidade, o instituto da modulação dos efeitos, o qual se encontra 
expressamente previsto no artigo 27 da Lei n.º 9868/99
105
, que assim dispõe, in verbis: 
Artigo 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo 
em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá 
o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, 
restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a 
partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.”  
De se ver que a função precípua da modulação de efeitos é preservar a segurança 
jurídica, na medida em que o administrado, a quem foi conferida uma expectativa de direito, 
não pode ser posteriormente surpreendido e prejudicado por uma conduta inesperada da 
Administração. 
Nesse sentido é necessário que, quando da eventual declaração de 
inconstitucionalidade dos artigos 56 e 57 da Lei n.º 11.440/06, seja fixado um limite temporal 
para a incidência da nulidade dos atos de contratação dos Auxiliares Locais, sendo necessário, 
então, perquirir-se sobre qual seria esse limite temporal. 
Razoável se mostra a conclusão de que não seria possível anular as contratações 
de Auxiliares Locais realizadas há mais de cinco anos, prazo esse que corresponde à 
decadência do direito de a Administração rever seus próprios atos. 
A Lei n.º 9.784/99
106
, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal brasileira, com fundamento na importância da segurança 
jurídica e no domínio do Direito Público, estabeleceu esse prazo quinquenal para a revisão 
dos atos administrativos eivados de nulidade, o que permite, ainda, a manutenção de sua 
eficácia mediante o instituto da convalidação nos casos em que se evidencie não acarretar 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros e sendo o defeito sanável. Confira-se: 
“Artigo 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados 
de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 
Artigo 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 
                                                          
105
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9868.htm 
106
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm 
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Artigo 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse 
público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis 
poderão ser convalidados pela própria Administração.” 
O princípio da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, deve incidir na 
espécie, visto que o administrado não pode viver, continuamente, imerso em incertezas e 
inseguranças acerca de sua vida futura, como é o caso, por exemplo, do momento da 
aposentadoria.  
O contrato de trabalho realizado entre o Estado brasileiro e o Auxiliar Local, em 
desrespeito ao necessário concurso público, após a entrada em vigor do artigo 37, inciso II, da 
Constituição Federal de 1988, é ato nulo, tendo a Administração Pública brasileira, ciente da 
existência de centenas, senão milhares, de contratos firmados pelos representantes do Estado 
brasileiro nas Embaixadas, nos Consulados e nas Missões do Brasil no exterior, o poder-dever 
de invalidar seus próprios atos, quando eivados de ilegalidade. O princípio da legalidade 
(Constituição Federal, 1988) impõe a anulação do ato que, embora fruto da manifestação da 
vontade do agente público, é maculado por vício insuperável. 
É certo o entendimento de que após a Constituição Federal de 1988 é vedada a 
contratação de servidor público sem a devida submissão a concurso público de provas, ou de 
provas e títulos, sendo certo também que o ato é nulo, não sendo passível de convalidação, 
não gerando direitos. No entanto, o poder-dever de a Administração invalidar seus atos é 
sujeito ao limite temporal delimitado pelo princípio da segurança jurídica. 
Os administrados não podem sujeitar-se indefinidamente à instabilidade da 
autotutela do Estado e de uma invalidação dos efeitos produzidos quando, em razão de suas 
consequências jurídicas, a manutenção do ato servirá mais ao interesse público de que sua 
invalidação. 
No caso dos Auxiliares Locais que prestam serviços nos Postos do Brasil 
distribuídos por todo o mundo, seria impossível a continuidade da oferta de atendimento ao 
público em geral na hipótese de anulação dos contratos, com a consequente saída de todo o 
pessoal que ocupa funções de Auxiliares Locais. A solução a ser dada não passa pela anulação 
do ato, pois o interesse da coletividade pode ser melhor atendido pela subsistência do ato tido 
por irregular, devendo a recomposição da ordem jurídica violada estar condicionada 
primordialmente ao interesse público e não apenas à solução da questão nos moldes das 
normas legais vigentes. 
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A respeito da atribuição de validade a atos meramente anuláveis, a Lei n.º 
9.784/99 permite, em seu artigo 55, a possibilidade da manutenção da eficácia do ato 
mediante convalidação, a qual pode ter aplicação excepcional em situações extremas, como a 
que resulta grave lesão a direito subjetivo. No entanto, não tem seu titular responsabilidade 
pelo ato eivado de vício, tal como se dá na seara de atos administrativos nulos e 
inconstitucionais. 
Sobre a importância da segurança jurídica, estipula a Lei n.º 9.784/99, em seu 
artigo 54, o prazo decadencial de cinco anos para a revisão do ato administrativo, em oposição 
ao permissivo artigo 55 que autoriza a manutenção da eficácia do ato anulável mediante 
convalidação, sendo considerada excepcional a hipótese de má-fé do administrado. 
Ao fundamento de que a contratação dos Auxiliares Locais não respeitou o meio 
legal para a investidura no cargo público, tem-se que é nula tal contratação. Apesar de 
induvidosamente ilegais os contratos assinados entre o Estado brasileiro e os Auxiliares 
Locais, há que se levar em conta o transcurso do prazo decadencial para a anulação daquelas 
contratações realizadas há mais de cinco anos, à vista de que a singular situação fática 
produziu consequências jurídicas inafastáveis, a impor a prevalência do princípio da 
segurança jurídica sobre outro valor também em ponderação, o da legalidade.  
Assim, a solução mais adequada ao presente caso é a de reconhecimento do 
direito ao enquadramento dos Auxiliares Locais contratados há mais de anos, seja em face do 
princípio da segurança jurídica, seja em razão da decadência do direito de a Administração 
Pública rever seus próprios atos, quando eivados de nulidade. 
As contratações realizadas nos últimos cinco anos, contudo, devem ser anuladas, 
com a maior brevidade possível, bem como os postos do Brasil no exterior devem cessar, de 
imediato, as contratações. 
Cabe, agora, ao legislativo atuar para regularizar as funções atualmente exercidas 
pelos Auxiliares Locais, por exemplo, criando o cargo público respectivo, para o qual o 
servidor a ser contratado será previamente submetido a concurso público, na forma 
preconizada pela Constituição Federal de 1988. 
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6.6 A Contratação de Estrangeiros como Auxiliares Locais 
Tendo em vista que a Lei n.º 8.112/90 estabeleceu como requisito para exercer 
cargo público na Administração federal a nacionalidade brasileira, ressalvando somente a 
hipótese de contratação pelas universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica 
federais, fato é que, desde o advento do referido diploma normativo, é ilegal a contratação de 
Auxiliares Locais estrangeiros. 
Ocorre que o fato de o Auxiliar Local ser estrangeiro não afasta a aplicação das 
normas e princípios previstos na Constituição Federal brasileira, pois esta estabelece como 
fundamento a dignidade da pessoa humana, além de impor, como princípio regente da relação 
internacional que o Brasil possui, a prevalência dos direitos humanos.  
Bem ainda, o artigo 5º expressamente confere direitos e garantias fundamentais 
aos estrangeiros residentes no país, sendo certo que, não obstante os Auxiliares Locais 
residirem fora do país, tal fato, por si só, não afasta a incidência dos preceitos constitucionais. 
Ao contrário, demonstra que o constituinte não excluiu a proteção do estrangeiro, nas 
hipóteses em que este estabelece algum tipo de relação com o Estado brasileiro. Vale ainda 
ressaltar que a Constituição Federal não veda a ocupação de cargo público por pessoa 
estrangeira, impondo, tão somente, regulamentação legal para tanto. 
Sendo assim, é forçoso reconhecer que ao Auxiliar Local estrangeiro devem ser 
aplicadas as mesmas soluções anteriormente descritas, pois, não obstante reconhecer-se a 
irregularidade da contratação, a Constituição prevê a admissão de estrangeiros para ocupar 
cargo público, não se podendo a eles negar o direito ao enquadramento em cargo público 
brasileiro sob a simples premissa de inexistir norma regulando as suas contratações. 
Fato é que a função do Auxiliar Local sempre foi compatível com a atuação de 
agente estrangeiro, exatamente em face da peculiar característica de a atividade ser exercida 
no exterior, em que importante se mostra o conhecimento da língua e dos costumes locais. 
Aliás, as próprias normas infraconstitucioanais que previram a contratação do 
Auxiliar Local expressamente autorizaram a admissão de pessoa estrangeira, tendo em vista a 
importância de se possuir familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do 
país onde esteja sediado o posto. 
Não se vislumbra na Constituição Federal brasileira, portanto, qualquer óbice ao 
reconhecimento, também aos estrangeiros, do direito ao enquadramento em cargo público 
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efetivo, sendo que, em atenção ao princípio da segurança jurídica, faz-se mister que o Auxiliar 
Local contratado há mais de cinco anos, seja antes ou após a entrada em vigor da Constituição 
Federal de 1988, seja enquadrado como servidor público da União. 
Contudo, aqueles contratados nos últimos cinco anos não possuem direito ao 
enquadramento, sendo imperiosa a anulação dos respectivos contratos firmados com o Estado 
brasileiro. 
6.7 O Regime Previdenciário Aplicável aos Auxiliares Locais 
Conforme restou concluído anteriormente, os Auxiliares Locais devem ser 
enquadrados no serviço público brasileiro como ocupantes de cargo público efetivo. Sendo 
assim, é induvidoso que devem ser inseridos no Regime Próprio da Previdência dos 
Servidores Públicos (RPPS), na forma estabelecida pelo artigo 40 da Constituição Federal, in 
verbis: 
“Artigo 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo.” 
Os servidores do Estado brasileiro só podem ser submetidos à legislação brasileira 
e nunca à legislação do país onde prestam serviços, em virtude de estarem vinculados 
juridicamente ao serviço público brasileiro, realizando atividades nos órgãos de representação 
do Brasil, no exterior, em regime de subordinação funcional mediante salário certo, pago pelo 
erário brasileiro. 
Desta forma, não é possível admitir-se que o legislador brasileiro tenha tido a 
intenção de vincular os Auxiliares Locais às regras do país onde trabalham, não obstante a 
prestação do serviço ser feita diretamente aos órgãos brasileiros. 
Pela leitura do artigo 65 da Lei n.º 7.501/86, não fica nenhuma dúvida de que os 
Auxiliares Locais são contratados para prestar serviço ao Brasil, sendo totalmente sem razão a 
vinculação trabalhista e previdenciária à legislação do país onde se encontrem. 
Note-se que, quando da publicação da Lei n.º 7.501/86, foi prevista a vinculação 
dos Auxiliares Locais à legislação brasileira, sendo que, tão somente em 1993, em face de 
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alteração legislativa, restou determinada a vinculação dos Auxiliares Locais, no que tange às 
relações trabalhistas e previdenciárias, à legislação vigente no país em que estivesse sediada a 
repartição da prestação do serviço. 
Confira-se o disposto no artigo 65, bem como as redações do artigo 67 da referida 
norma, in verbis: 
“CAPÍTULO V 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
Artigo 65. Além dos funcionários do Serviço Exterior, integram o pessoal dos 
postos no exterior Auxiliares Locais, admitidos na forma do artigo 44 da Lei no 
3.917, de 14 de julho de 1961.  
[…] 
Artigo 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação brasileira que lhe for 
aplicável, respeitadas as peculiaridades decorrentes da natureza especial do 
serviço e das condições do mercado local de trabalho, na forma estabelecida em 
regulamento próprio. 
Artigo 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação que lhe for aplicável, 
respeitadas as peculiaridades decorrentes da natureza especial do serviço e das 
condições do mercado local de trabalho, na forma estabelecida em regulamento 
próprio. (Redação dada pela Lei no 8.028, de 1990) 
Artigo 67. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver 
sediada a repartição. (Redação dada pela Lei no 8.745, de 1993) 
§ 1º Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. (Incluído pela Lei no 8.745, de 
1993) 
§ 2º O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas 
necessárias à execução do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei no 8.745, de 
1993)” 
Da mesma forma, a Lei n.º 11.440/06, que é a legislação em vigor no Brasil a 
respeito dos Auxiliares Locais, também previu a submissão dos Auxiliares Locais à legislação 
do país onde está sediado o posto de trabalho no exterior, para o qual prestam serviço, 
ressalvada somente a hipótese de o país respectivo não permitir tal vinculação. Vejamos: 
“CAPÍTULO V 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
Artigo 57. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos 
Auxiliares Locais serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver 
sediada a repartição.  
§ 1o Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de 
nacionalidade brasileira que, em razão de proibição legal, não possam filiar-se 
ao sistema previdenciário do país de domicílio. 
§ 2o O disposto neste artigo aplica-se aos Auxiliares civis que prestam serviços 
aos órgãos de representação das Forças Armadas brasileiras no exterior.” 
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Referidas normas estão em dissonância com a Constituição Federal brasileira e, 
como já referenciado alhures, deve ser reconhecida a não recepção do artigo 67 da Lei n.º 
7.501/86, bem como a inconstitucionalidade material do artigo 57 da Lei n.º 11.440/06. 
Nesse sentido, deve a Administração Pública federal inserir os Auxiliares Locais 
no Regime Próprio da Previdência dos Servidores Públicos (RPPS), na medida em que 
prestam serviço público ao Estado brasileiro na qualidade de servidores ocupantes de cargo 
público efetivo.  
Vale ressaltar que há, atualmente, muitos Auxiliares Locais vinculados ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), devendo a Administração promover a respectiva 
adaptação. Por outro lado, muitos são os Auxiliares Locais que há muito prestam serviços nos 
postos do Brasil no exterior e que mesmo sem nunca terem sido vinculados à previdência 
social brasileira recebem o salário pago pelos cofres da União. 
A questão, pois, requer solução urgente, devendo ser garantido aos Auxiliares 
Locais com direito ao enquadramento no serviço público a imediata inclusão no Regime 
Próprio da Previdência dos Servidores Públicos (RPPS). 
6.8 A Contratação de Auxiliares Locais por outros Ministérios 
Mesmo sendo o foco de discussão desta tese a contratação de pessoal que presta 
serviço para o Estado brasileiro no exterior, especificamente para o Ministério das Relações 
Exteriores, deve aqui ser mencionado o fato de que não somente este Ministério contrata 
Auxiliares Locais. Os Ministérios da área militar que possuem representação no exterior vêm, 
também, contratando funcionários nos mesmos moldes adotados pelo Itamaraty. 
O curioso nesta matéria é que a legislação adotada pelos Ministérios do Exército e 
da Aeronáutica e pelo Estado-Maior das Forças Armadas para a contratação dos Auxiliares 
Locais que prestam serviços no exterior é a mesma que fundamenta a contratação realizada 
pelo Ministério das Relações Exteriores. Ou seja, os órgãos militares têm aproveitado a Lei 
que trata do Regime Jurídico dos funcionários do Ministério das Relações Exteriores, Lei n.º 
7.501, de 27/06/1986, para estabelecer as normas de contratação de seu pessoal no exterior, 
via decreto regulamentador elaborado e editado por cada um dos órgãos militares já 
mencionados. 
 
 
215 
 
No âmbito do Ministério da Aeronáutica, o regime de contratação dos Auxiliares 
Locais está disposto no Decreto n.º 2.299, de 13/08/1997
107
, verbis: 
“Art 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Ministério da Aeronáutica, a 
situação dos Auxiliares Locais que prestam serviços nas Organizações de 
Representação do Ministério da Aeronáutica no exterior, conforme dispõe o 
Capítulo V da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986. 
Art 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou estrangeiro admitido localmente por 
tempo determinado para prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio 
que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do 
país onde esteja sediada a Organização de Representação do Ministério da 
Aeronáutica.  
Art 3º Para efeito deste Decreto, a expressão Organização de Representação do 
Ministério da Aeronáutica no exterior, doravante denominada Representação, 
refere-se às Comissões Aeronáuticas, permanentes ou temporárias, às 
Adidâncias Aeronáutico-Militares, às Missões Técnico-Aeronáuticas ou outras 
representações junto a organismos internacionais, nos quais o Brasil tenha 
assento permanente ou temporário, através do Ministério da Aeronáutica.” 
As normas que dispõem sobre o regime de Contratação dos Auxiliares Locais no 
âmbito do Estado-Maior das Forças Armadas estão estabelecidas no Decreto nº 2.597, de 
18/05/1998
108
, verbis: 
“Artigo 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Estado-Maior das Forças 
Armadas (EMFA), a situação dos Auxiliares Locais que prestam serviços na 
Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa (RBJID), sediada 
em Washington-DC, EUA, conforme dispõe o Capítulo V da Lei nº 7.501, de 27 
de junho de 1986. 
Artigo 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou estrangeiro admitido localmente, por 
tempo determinado, para prestar serviços administrativos ou de apoio que 
exijam familiaridade com as condições e vida, os usos e os costumes do país 
onde esteja sediada a RBJID.” 
Por sua vez, o regime de contratação dos Auxiliares Locais no exterior, no âmbito 
do Ministério do Exército, está regulamentado pelo Decreto n.º 2.301, de 14/08/1997
109
, 
verbis: 
“Art 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Ministério do Exército, a 
situação dos Auxiliares Locais que prestam serviços nas Organizações de 
Representação do Ministério do Exército no exterior, conforme dispõe o 
Capítulo V da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986. 
Art 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou estrangeiro admitido localmente por 
tempo determinado para prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio 
que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do 
                                                          
107
Decreto nº 2.299, de 13/08/1997. Regulamenta, no âmbito do Ministério da Aeronáutica, o Capítulo V da Lei 
nº 7.501, de 27 de junho de 1986, que dispõe sobre o regime de contratação dos Auxiliares Locais. 
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Decreto nº 2.597, de 18/05/1998. Regulamenta, no âmbito do Estado-Maior das Forças Armadas, o Capítulo V 
da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986, que dispõe sobre o regime de contratação dos Auxiliares Locais. 
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Decreto n.º 2.301, de 14/08/1997. Regulamenta, no âmbito do Ministério do Exército, o Capítulo V da Lei 
nº 7.501, de 27 de junho de 1986, que dispõe sobre o regime de contratação dos Auxiliares Locais. 
 
 
216 
 
país onde esteja sediada a Organização de Representação do Ministério do 
Exército. 
Art 3º Para efeito deste Decreto, a expressão Organização de Representação do 
Ministério do Exército no exterior, doravante denominada Representação, 
refere-se aos escritórios dos Adidos do Exército e as Comissões do Exército 
Brasileiro no exterior.” 
De se ver, portanto, que as mesmas ilegalidades e inconstitucionalidades 
verificadas no que tange à contratação de Auxiliares Locais pelo Ministério das Relações 
Exteriores são vistas no âmbito dos Ministérios do Exército e da Aeronáutica e no Estado-
Maior das Forças Armadas, devendo-se, pois, a estes ser aplicadas todas as propostas de 
solução delineadas nos itens anteriores do presente trabalho, a fim de regularizar a situação 
dessas contratações. 
Para ajudar no entendimento geral da situação, foram inseridas no rol de anexos 
do presente trabalho algumas reportagens sobre o tema, veiculadas na mídia brasileira 
(ANEXOS J, K, L e M), bem como foi repreduzido um edital de contratação de Auxiliares 
Locais no Consulado-Geral do Brasil em Paris, publicado em 2009. 
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CONCLUSÃO 
Montesquieu (2012, p. 145) observa que “a democracia tem dois excessos a 
evitar: o espírito de desigualdade, que conduz à aristocracia e ao governo de um só, e o 
espírito de igualdade extrema, que conduz ao despotismo, como também o despotismo de um 
só acaba pela conquista.” Um dos impulsos para a escolha do tema desta tese, assim como 
para a sua realização, foi justamente a impossibilidade de manter a indiferença frente a 
situações de desigualdade e, consequentemente, de injustiça. Afinal, são dois pilares que dão 
sustentação a uma base distorcida da Democracia e macula a ética que deve permear todas as 
ações humanas. 
O objetivo desta tese foi o de demonstrar a necessidade da prevalência da Justiça, 
por meio da exposição de fatos juridicamente comprovados, que encerram situações ambíguas 
e contraditórias quanto ao uso indevido de normas e também ao não cumprimento das leis 
pelos administradores públicos brasileiros.  
Certamente, não tem este trabalho acadêmico a pretensão de oferecer soluções 
definitivas às questões aqui analisadas. Porém, pode-se afirmar, com plena convicção, que 
este trabalho atingiu o objetivo de tornar claro o dilema no qual estão envolvidos os 
Auxiliares Locais que há décadas são contratados pelo Estado brasileiro para prestar serviço 
nos postos sediados no exterior, que pela indefinição legal gera insegurança trabalhista e 
previdenciária, colocando em cheque os direitos e garantias fundamentais que a Constituição 
Federal brasileira de 1988 inseriu em um nível de superior e extrema prevalência. 
Buscou-se, ao longo de toda esta tese, comprovar que há, indubitavelmente, um 
vínculo trabalhista entre o Estado brasileiro e o Auxiliar Local, aqui representado por aqueles 
agentes que prestam serviços ao Brasil no exterior, tanto nas embaixadas quanto nas 
repartições consulares, bem como nas missões de representação do Brasil no exterior, 
inclusive por aqueles órgãos que estão a serviço do Ministério da Defesa, hoje integrado pelo 
Exército, Marinha e Aeronáutica. 
Historicamente, sabe-se que o Direito Público tem sido apresentado como aquele 
em que o Estado é parte, figurando como sujeito nas relações jurídicas. De outro lado, tem-se 
que o Direito Privado seria aquele que regula relações entre particulares sem que o Estado 
delas faça parte. No entanto, nos tempos modernos, não se pode falar em separação absoluta 
entre os dois ramos básicos do Direito, o Público e o Privado. A maior interferência do Estado 
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no âmbito das atividades privadas não permite qualquer tentativa de separação absoluta desses 
dois ramos, sendo praticamente impossível indicar alguma relação jurídica que não sofra 
qualquer interferência do Estado. 
É importante observar que é hoje muito comum o Estado se utilizar de institutos 
privados para realizar suas ações e até mesmo para tornar sua atuação mais efetiva. A 
utilização do Direito Privado pela Administração Pública não constitui mera opção 
discricionária do gestor público. Caso haja norma de Direito Público para regular determinado 
ato, o Direito Privado assume função meramente suplementar e, existindo normas de Direito 
Público que regulem a contratação de pessoal que presta serviços à União, como é o caso da 
Lei n.º 8.112/1990, não pode o administrador preferir contratar o pessoal com base em regras 
ditadas pelo Direito Privado, pois sempre haverá normas de Direito Público irrenunciáveis e 
que possuem precedência em relação às do Direito Privado. 
Sobre a questão do vínculo empregatício mantido entre o Estado brasileiro e os 
Auxiliares Locais, há quem defenda que a contratação deste pessoal haveria de ser feita 
respeitando-se as normas do Direito Internacional, sob a alegação de que “os empregados de 
representações brasileiras no exterior têm suas relações trabalhistas regidas pela legislação 
local do país em que servem”110. 
Porém, ao levar em conta os conflitos de leis trabalhistas no espaço, em respeito 
ao princípio da lex loci executionis, o Tribunal Superior do Trabalho editou a súmula n.º 207, 
que é válida apenas para o espaço territorial brasileiro, com o seguinte teor: “A relação 
jurídica trabalhista é regida pelas leis vigente no país da prestação de serviço e não por 
aquelas do local da contratação”. 
Certo é que a situação funcional do pessoal que presta serviço ao Estado brasileiro 
no exterior deve ser indiscutivelmente regida pela legislação estabelecida pelo Poder 
Legislativo do Brasil. Por integrar a relação trabalhista existente entre os Auxiliares Locais e 
o Estado brasileiro, a Administração Pública está adstrita ao cumprimento da Constituição 
brasileira, norma hierarquicamente superior a todas as outras do sistema normativo brasileiro. 
Não pode, portanto, norma infraconstitucional, como a Lei 11.440/2006, estabelecer a 
submissão do vínculo empregatício dos Auxiliares Locais à legislação trabalhista de outro 
país. 
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Por sua vez, a efetivação do direito dos Auxiliares Locais ao enquadramento no 
quadro de servidores públicos do Estado brasileiro é matéria que vem recebendo da 
Advocacia-Geral da União tratamento não condizente com aquele que se poderia esperar de 
uma instituição incumbida de assistir a autoridade assessorada, no caso o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, no controle íntegro da legalidade administrativa, com a finalidade de 
fixar a interpretação da Constituição, das leis e dos demais atos normativos a serem 
uniformemente seguidos. 
Nesse sentido, com o presente trabalho buscou-se trazer soluções a graves 
problemas que vêm sendo enfrentados pela Administração e também pelos cidadãos que 
permanecem em uma situação de instabilidade e de insegurança, na medida em que aos 
Auxiliares Locais têm sido aplicadas regras totalmente dissociadas do conjunto de normas que 
rege os servidores públicos federais, não obstante estes cidadãos estejam a prestar serviço 
público ao Estado brasileiro nas mesmas condições dos demais servidores. 
Com efeito, é muito peculiar a situação dos Auxiliares Locais que são admitidos 
para prestar serviço nos postos do Brasil no exterior, devendo merecer a matéria uma maior 
atenção da Administração Pública em suas três esferas de poder, quais sejam, os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, no sentido de se estabelecer novas regras e também de se 
fazer cumprir a legislação existente. 
A matéria em estudo tem relevância social, na medida em que envolve questões 
como os direitos trabalhistas e previdenciários daqueles que exercem as atividades destinadas 
aos Auxiliares Locais contratados no exterior, de acordo com a legislação do Estado em que 
são prestados os serviços, ou seja, de acordo com as leis locais. 
Ainda mais, a questão é de interesse público, seja porque envolve dispêndio de 
verba pública, ou porque fere o princípio da impessoalidade e da moralidade, permitindo a 
contratação direta de pessoal sem a prévia realização de concurso público, em verdadeira 
ofensa ao mandamento constitucional. 
De se ver, pois, que esta tese tem por fim alertar as autoridades públicas 
brasileiras, bem como a própria sociedade, de um problema que, por ocorrer fora do país, 
passa desapercebido e que não tem merecido nenhum estudo por parte da Administração 
Pública, no sentido de buscar a solução para a aqueles trabalhadores que vivem a situação 
aqui descrita. Ou quiçá, ä vista da dificuldade de se equacionar tais problemas, estes venham 
sendo deixados propositadamente de lado, em verdadeiro desrespeito ao ordenamento jurídico 
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brasileiro e à sociedade brasileira que, indiretamente, tem arcado com os custos provenientes 
da situação. 
Espera-se que este estudo tenha contribuído para influenciar a atuação da 
Administração Pública, a fim de levá-la a direcionar suas ações no sentido de buscar a 
proteção dos direitos daqueles cidadãos que há muito tempo prestam serviços diretamente à 
Administração Pública Federal, sem, contudo, ser-lhes reconhecido o vínculo estatutário 
próprio dos agentes públicos admitidos pelo Estado brasileiro para o exercíco da função 
pública. 
Desta forma, pode-se concluir ser inaceitável que a Administração Pública 
brasileira feche os olhos para uma clara e induvidosa situação irregular, inconstitucional e 
ilegal, na qual se encontram os Auxiliares Locais. Tais servidores estão à mercê da vontade 
das autoridades públicas brasileiras, que vêm atuando de forma pouco responsável, em 
completo desrespeito aos preceitos constitucionais da legalidade e da moralidade previstos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal.  
Entende-se, portanto, que cabe a todos os Poderes da União, tanto ao Poder 
Executivo, quanto ao Legislativo, bem como ao Poder Judiciário, além do Ministério Público 
Federal, uma atuação bastante efetiva no sentido de resolver  e sanar as questões aqui 
identificadas. 
Ademais, antes de se apontar as soluções para os problemas dos Auxiliares 
Locais identificados nesta tese, é bom que se trate inicialmente da questão proveniente da 
inclusão indevida dos Auxiliares Locais no texto da Lei 11.440/2006, que em seu Capítulo V 
incluiu os Auxiliares Locais na norma que trata do Regime Jurídico dos Servidores do Serviço 
Exterior Brasileiro, o que é de todo incabível.  
Neste caso, a solução indicada é a de que um daqueles legitimados pela 
Constituição Federal proponha a devida Ação Direta de Inconstitucionalidade, com o fim de 
se ajuizar a respectiva demanda judicial para fazer valer os preceitos constitucionais vigentes, 
devendo o Supremo Tribunal Federal, em sua função precípua de guarda da Constituição 
Federal Brasileira, extirpar do ordenamento jurídico brasileiro a parte inconstitucional desta 
norma, dando-se um fim às constantes e inúmeras contratações ilegais de Auxiliares Locais 
que continuam a ocorrer em todos os postos do Brasil no exterior. 
Por fim, com vistas a alcançar uma solução adequada e imediata aos 
problemas com os quais convivem os Auxiliares Locais, buscou-se fazer um estudo da 
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legislação constitucional e infraconstitucional brasileiras, que servirão de embasamento para 
as propostas de soluções a seguir apresentadas.  
Levando-se em conta que as questões identificadas neste estudo, que estão 
relacionadas à  indevida forma de contratação dos Auxiliares Locais, foram encontrados  
quatro problemas distintos a merecer a indicação de soluções possíveis. 
Em primeiro lugar há que se falar dos Auxiliares Locais contratados até os 
dias de hoje. Será feita a identificação de três primeiros tipos de problemas, com as suas 
respectivas soluções, sendo que cada uma das questões está relacionada à época em que 
tenham sido admitidos os Auxiliares Locais.  
Por último será abordado um problema que virá a ocorrer futuramente e que 
diz respeito à necessidade de contratação de pessoal necessário à prestação de serviços no 
exterior.  
À vista da peculiaridade de cada caso, os problemas merecerão tratamento 
distintos, devendo as soluções vislumbradas ser aplicadas diferentemente, pois para cada um 
dos quatro problemas será indicado um tipo de tratamento especial, de acordo com a 
motivação que tenha dado origem aos fatos e/ou às questões. 
Deve-se consignar, portanto, que os três primeiros problemas estão 
relacionados com o pessoal admitido até os dias de hoje, enquanto o quarto e último problema 
diz respeito à futura admissão de pessoal para a prestação de serviços no exterior. 
1. O primeiro problema diz respeito àquele pessoal contratado antes da 
entrada em vigor da Lei 8.112/90, promulgada em 12 de dezembro de 1990. Deve-se destacar 
que neste grupo de Auxiliares Locais há cidadãos que servem ao Brasil desde a década de 
1960, sendo certo que alguns deles continuam no exercício de suas funções nos Postos do 
exterior, apesar de muitos contarem com mais de 70, e até mesmo com mais de 80 anos de 
vida, ainda que o limite estabelecido para a aposentadoria compulsória no Brasil seja aos 70 
anos de idade. Tal fato caracteriza uma tremenda injustiça social, pois no caso de se afastarem 
do trabalho estes Auxiliares Locais deixarão de ter qualquer tipo de rendimento, apesar de 
muitos contarem com mais de 50 anos de serviços prestados ao Brasil.  
Quanto ao que se refere à situação destes Auxiliares Locais, que foram admitidos 
até a data da edição do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Brasileiros - Lei 
8.112/90, não resta nenhuma dúvida de que a eles deve ser dado o direito ao enquadramento 
em cargo público pertencente ao Quadro do Serviço Público brasileiro.  
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Há de se ver, conforme preconizou o Artigo 243, caput, que a todos os servidores 
dos Poderes da União foi determinada a submissão ao Regime Jurídico instituído pela Lei 
8.112/90, tanto para aqueles que aqueles regidos pela Lei 1.711/52 (Regime Jurídico anterior), 
quanto aos que estivessem submetidos às regras da Consolidação das Leis do Trabalho. Além 
do mais, em seu parágrafo 1º, foi determinada a transformação de todos os empregos em 
cargos públicos, conforme segue, in verbis: 
“Artigo 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na 
qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-
Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.  
§ 1o Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime instituído por 
esta Lei ficam transformados em cargos, na data de sua publicação.”  
Portanto, estão os Auxiliares Locais admitidos antes de 12/12/1990 perfeitamente 
amparados pelo Artigo 243 da Lei 8.112/90, devendo a eles ser reconhecido o direito ao 
enquadramento em cargo público compatível com suas funções, visto que estão abarcados 
pelo próprio texto do Regime Jurídico Único dos Servidores da Administração Pública 
brasileira.  
Deve-se, ainda, ser aqui mencionado que esta solução ora sugerida é idêntica 
àquela que vem sendo admitida e adotada pelo Poder Judiciário brasileiro, desde os idos de 
1980 até os dias de hoje, o que poderá ser comprovado pela leitura das diversas ementas 
presentes no item 4.2.1 do Capítulo 4 deste trabalho, relativas aos julgados do Superior 
Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal brasileiros.  
Além do mais, a questão do direito de inclusão dos Auxiliares Locais no Quadro 
de Servidores Públicos brasileiro já está hoje pacificado nos tribunais brasileiros, restando 
apenas ao Ministério das Relações Exteriores tomar a iniciativa de promover tal 
enquadramento, de forma administrativa, o que virá a contribuir para a poupança de tempo e 
de gastos desnecessários, tanto pelo Estado quanto pelos servidores. 
Deve-se consignar também que tal enquadramento poderá ser feito de pronto, 
independentemente da necessidade de autorização do Poder Judiciário, sendo suficiente o 
parecer da Advocacia da União, que é o órgâo de assessoramento jurídico da União, a quem 
compete interpretar as leis e indicar os caminhos a ser seguidos pelo poder público. As outras 
providências relativas ao enquadramento caberão ao Ministério do Planejamento brasileiro, 
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cujo órgão é responsável pela implementação da parte operacional de inclusão no Quadro de 
Servidores do pessoal contratado pelo Poder Executivo brasileiro, cuja implementação 
independe da interferência de qualquer outra instância de poder, por haver expressa previsão 
legislativa aplicável ao caso. 
2. Quanto ao segundo problema identificado neste trabalho, relativamente 
aos Auxiliares Locais que foram admitidos após a promulgação da Constituição Brasileira de 
1988, bem como após a edição da Lei 8.112/90, entende-se que este grupo de servidores deve 
ser subdividido em dois grupos, pois a solução a ser dada a cada um deles deve merecer 
tratamento diferenciado. 
Deve-se considerar como primeiro subgrupo aquele em que estão inseridos os 
Auxiliares Locais contratados após a data da promulgação da Constituição brasileira de 1988, 
bem como depois a edição da Lei 8.112/90, e desde que tenham sido admitidos há mais que 
cinco anos (da data em que venha a ser implementado o ato administrativo). A solução 
proposta é a de que este pessoal deverá também ser enquadrado como servidor ocupante de 
cargo público do Quadro de Servidores da União, em respeito ao princípio da segurança 
jurídica dos atos públicos, princípio este que está consagrado no artigo 5º da Constituição 
Brasileira, inciso XXXVI, que assim estabelece: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, cujo tema foi exposto e discutido no item 1.5.2.2 do 
Capítulo 1.  
In casu, tal enquadramento terá como base jurídica o poder de autotutela da 
Administração pública, que lhe permite anular os próprios atos quando eivados de nulidade, o 
que contudo está limitado no tempo. Porém, a doutrina e a jurisprudência têm entendimento 
firmado no sentido de que, sendo de cinco anos o prazo decadencial para o reconhecimento de 
nulidade dos atos administrativos, caso ultrapassado esse prazo sem que haja a anulação da 
admissão irregular de servidores, resta convalidada a situação anterior, prevalecendo, então, a 
segurança jurídica em detrimento da legalidade, em especial pelo fundamento de que, muitas 
vezes, a anulação de um ato ilegal é mais prejudicial à sociedade do que a sua convalidação. 
Importante ainda acrescentar que, diante da verdadeira situação funcional 
consolidada daqueles Auxiliares Locais, que já exercem há muito tempo tal função nos postos 
do Brasil no exterior, há que ser dada uma solução consentânea com a ordem constitucional 
vigente, reconhecendo-se o direito a esses agentes de serem enquadrados, no Quadro de 
Servidores da Administração Pública Federal brasileira, como ocupantes de cargo público, 
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visto ser incabível considerar que a Administração Pública venha a despedir todo este pessoal 
após passados tantos anos de trabalho, em total desrespeito ao princípio da segurança jurídica. 
3. O problema acima identificado, como sendo o de número 2, diz respeito 
ao pessoal contratado após a edição da Constituição brasileira de 1988, bem como depois da 
edição da Lei 8.112/90. No entanto, ao primeiro subgrupo pertencem aqueles Auxiliares 
Locais contratados há mais que 5 anos, enquanto o segundo subgrupo está composto dos 
servidores admitidos há menos que 5 anos. 
Assim, no que se refere ao problema daqueles Auxiliares Locais que 
fazem parte do segundo subgrupo, não se vislumbra nenhuma hipótese de proteção legal que 
possa permitir a manutenção desse pessoal no exercício de suas funções. O fato é que o 
Direito Administrativo preconiza que a Administração Pública pode rever seus atos dentro do 
prazo decadencial de cinco anos, podendo inclusive ser reconhecida a nulidade dos atos 
administrativos por ela praticados dentro deste período.  
Tendo-se em vista, porém, que a admissão deste pessoal ocorreu 
irregularmente, além do fato de que a providência administrativa virá a ser tomada pela 
Administração antes de consumado o prazo decadencial, previsto para a convalidação dos 
seus atos, deverá então ocorrer a penalização do pessoal contratado pelo consequente ato de 
despedimento de suas funções públicas, com a garantia apenas do direito ao saldo de salário e 
aos direitos previdenciários assegurados pela legislação local.  
Não sendo possível nenhuma outra solução jurídica e/ou administrativa 
viável, as contratações deverão ser então anuladas, eis que eivadas de nulidade, sob pena de 
ofensa a outros princípios e garantias fundamentais previstos constitucionalmente. Pode ser 
dito, por conseguinte, que os contratados nos últimos cinco anos, sujeitos ao princípio da 
legalidade, sofrerão as consequências da irresponsável atuação do Estado brasileiro pela 
irregular contratação promovida.  
Apesar de tudo o que foi dito neste item, conforme entendimento da 
doutrina e da jurisprudência brasileiras, não sendo absolutos os princípios constitucionais, 
deve-se encontrar um critério de ponderação a fim de se definir aquele que prevalecerá diante 
de determinada situação, no sentido de se amenizar os prejuízos causados. 
A dificuldade de se encontrar uma nova solução não significa, de forma alguma, 
uma impossibilidade permanente. A mesma capacidade que foi colocada a serviço da criação 
de um problema pode ser utilizada para solucioná-lo, cabendo à Administração do Ministério 
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das Relações Exteriores, à época do deslinde desta questão, buscar uma nova forma de 
solução, visto que “justiça é consciência, não uma consciência pessoal mas a consciência de 
toda a humanidade. Aqueles que reconhecem claramente a voz de suas próprias consciências 
normalmente reconhecem também a voz da justiça”. (Solzhenitsyn, 1973, p. 45). 
4. Surge, por fim, um último problema que, no entanto, é bastante distinto 
dos três acima apresentados. A situação aqui reside numa questão que virá a ocorrer 
futuramente, talvez a partir das providências tomadas pela Administração com o propósito de 
resolver o caso dos três problemas acima identificados, que se relacionam com os Auxiliares 
Locais em serviço nos dias atuais. 
A questão da futura admissão e/ou da contratação de pessoal, com o fim de 
substituir e/ou de contratar novo pessoal para atuar junto aos Postos no exterior cabe ao Poder 
Legislativo brasileiro, visto que é de sua competência a criação de cargos públicos, por meio 
de lei ordinária a ser proposta pelo Poder Executivo, o que pode depender de muito tempo até 
a sua criação, aprovação e conclusão. 
No entanto, a fim de resolver de pronto esta questão, no âmbito da 
Administração Pública, a Lei nº 8.666/93 prevê a possibilidade da realização de concorrência 
internacional para eventual contrato de fornecimento de mão-de-obra no exterior. De acordo 
com art. 42, caput, e seus § § 1º a 6º, uma das exigências desta lei é a de que o edital deverá 
ajustar-se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências 
dos órgãos competentes, no sentido de atender às estipulações dos órgãos competentes, em 
especial do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fazenda. 
É fato que a Constituição brasileira, considerando o que está estabelecido no 
Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, somente permite a admissão de pessoal para o 
exercício de cargo público, mediante a participação em processo seletivo, pela via do 
concurso público, de provas e ou de provas e títulos. Porém, à vista da impossibilidade de 
admissão no exterior, via concurso público, há uma segunda alternativa viável para a 
contratação de pessoal no exterior, que seria pela adoção da figura da “terceirização”.  
De acordo com a Lei 8.666./93, Artigo 6º II, e 13 da mesma lei, a 
Administração Pública pode fazer, por licitação, a contratação de empresa de prestação de 
serviços a terceiros, denominada de terceirização. Este tipo de relação de trabalho consiste na 
contratação de serviços por uma empresa a uma pessoa intermediária, que os prestará por 
meio de seus empregados, de quem receberão as ordens e também o pagamento dos salários. 
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ANEXO A  
Lei n°. 8.112 de 11 de dezembro de 1990 
 
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais. 
 
 
PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 
PELO ART.  13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 
  
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 
Título I 
Capítulo Único 
Das Disposições Preliminares 
 
        Art. 1º  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 
        Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 
        Art. 3º  Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor. 
        Parágrafo único.  Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão. 
        Art. 4º  É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 
 
Título II 
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 
 
Capítulo I 
Do Provimento 
 
Seção I 
Disposições Gerais 
 
        Art. 5º  São requisitos básicos para investidura em cargo público: 
        I - a nacionalidade brasileira; 
        II - o gozo dos direitos políticos; 
        III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
        IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
        V - a idade mínima de dezoito anos; 
        VI - aptidão física e mental. 
        § 1º  As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei. 
        § 2º  Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 
pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso. 
        § 3º  As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus 
cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97) 
        Art. 6º  O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder. 
        Art. 7º  A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 
        Art. 8º  São formas de provimento de cargo público: 
        I - nomeação; 
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        II - promoção; 
        III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        V - readaptação; 
        VI - reversão; 
        VII - aproveitamento; 
        VIII - reintegração; 
        IX - recondução. 
 
Seção II 
Da Nomeação 
 
        Art. 9º A nomeação far-se-á: 
        I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira; 
        II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial poderá ser nomeado 
para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições do que atualmente 
ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 10.  A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo depende de prévia 
habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade. 
        Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, 
mediante promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na Administração 
Pública Federal e seus regulamentos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção III 
Do Concurso Público 
 
        Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, conforme 
dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)   (Regulamento) 
        Art. 12.  O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período. 
        § 1º  O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que será 
publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande circulação. 
        § 2º  Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com prazo de 
validade não expirado. 
 
Seção IV 
Da Posse e do Exercício 
        Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os 
deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados 
unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 
        § 1º  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença prevista 
nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas "a", "b", "d", "e" e 
"f", IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 3º  A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 
        § 4º  Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 5º  No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
        § 6º  Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste 
artigo. 
        Art. 14.  A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial. 
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        Parágrafo único.  Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o 
exercício do cargo. 
        Art. 15.  Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de confiança. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da 
data da posse. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o disposto no art. 18. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado ou designado o servidor 
compete dar-lhe exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 4º  O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato de 
designação, salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em 
que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da 
publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 16.  O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento 
individual do servidor. 
        Parágrafo único.  Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos 
necessários ao seu assentamento individual. 
        Art. 17.  A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo posicionamento na 
carreira a partir da data de publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 18.  O servidor que deva ter exercício em outro município em razão de ter sido removido, redistribuído, 
requisitado, cedido ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo, 
contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmente, o prazo a que se refere este 
artigo será contado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 2º  É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no caput.  (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos 
respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites 
mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91) 
        § 1º  O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral dedicação 
ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da 
Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais. (Incluído 
pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)        
        Art. 20.  Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 
estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão 
objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19) 
        I - assiduidade; 
        II - disciplina; 
        III - capacidade de iniciativa; 
        IV - produtividade; 
        V- responsabilidade. 
        § 1º  4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da 
autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão constituída para essa 
finalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 11.784, de 2008 
        § 2º  O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29. 
        § 3º  O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou 
funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a 
outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
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        § 4º  Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os afastamentos 
previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar de curso de formação 
decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        § 5º  O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 
1o, 86 e 96, bem assim na hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir do término do 
impedimento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção V 
Da Estabilidade 
 
        Art. 21.  O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 anos - vide EMC nº 19) 
        Art. 22.  O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 
 
Seção VI 
Da Transferência 
 
        Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção VII 
Da Readaptação 
 
        Art. 24.  Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica. 
        § 1º  Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado. 
        § 2º  A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de 
escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção VIII 
Da Reversão 
(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000) 
 
        Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 
        I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        § 1º  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        § 2º  O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposentadoria. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        § 3º  No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        § 4º  O servidor que retornar à atividade por interesse da administração perceberá, em substituição aos 
proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de 
natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 
        § 5º  O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados com base nas regras atuais se 
permanecer pelo menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        § 6º  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001) 
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        Art. 26.  (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Art. 27.  Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade. 
 
Seção IX 
Da Reintegração 
 
        Art. 28.  A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com 
ressarcimento de todas as vantagens. 
        § 1º  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, observado o disposto nos 
arts. 30 e 31. 
        § 2º  Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade. 
 
Seção X 
Da Recondução 
 
        Art. 29.  Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 
        I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
        II - reintegração do anterior ocupante. 
        Parágrafo único.  Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, 
observado o disposto no art. 30. 
 
Seção XI 
Da Disponibilidade e do Aproveitamento 
 
        Art. 30.  O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório 
em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 
        Art. 31.  O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará o imediato aproveitamento de servidor 
em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública Federal. 
        Parágrafo único.  Na hipótese prevista no § 3o do art. 37, o servidor posto em disponibilidade poderá ser 
mantido sob responsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, 
até o seu adequado aproveitamento em outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 32.  Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 
 
Capítulo II 
Da Vacância 
 
        Art. 33.  A vacância do cargo público decorrerá de: 
        I - exoneração; 
        II - demissão; 
        III - promoção; 
        IV -  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        V -  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        VI - readaptação; 
        VII - aposentadoria; 
        VIII - posse em outro cargo inacumulável; 
        IX - falecimento. 
        Art. 34.  A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício. 
        Parágrafo único.  A exoneração de ofício dar-se-á: 
        I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
        II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
        Art. 35.  A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-á: (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        I - a juízo da autoridade competente; 
        II - a pedido do próprio servidor. 
        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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Capítulo III 
Da Remoção e da Redistribuição 
 
Seção I 
Da Remoção 
 
        Art. 36.  Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com 
ou sem mudança de sede. 
        Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção: (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        III -  a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração: (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da 
Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e 
conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessados for superior ao 
número de vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam 
lotados.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção II 
Da Redistribuição 
 
        Art. 37.  Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 
quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação do órgão central 
do SIPEC,     observados os seguintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou entidade. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de lotação e da força de trabalho às necessidades 
dos serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante ato conjunto entre o órgão central do 
SIPEC e os órgãos e entidades da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 3º  Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, extinto o cargo ou declarada sua 
desnecessidade no órgão ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído será colocado em 
disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        § 4º  O servidor que não for redistribuído ou colocado em disponibilidade poderá ser mantido sob 
responsabilidade do órgão central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou entidade, até seu 
adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Capítulo IV 
Da Substituição 
 
 
 
241 
 
        Art. 38.  Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou chefia e os ocupantes de cargo de 
Natureza Especial terão substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, previamente 
designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do 
cargo ou função de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, impedimentos legais ou 
regulamentares do titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um deles 
durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo 
de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias 
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem o referido período. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 39.  O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de unidades administrativas organizadas em 
nível de assessoria. 
 
Título III 
Dos Direitos e Vantagens 
 
Capítulo I 
Do Vencimento e da Remuneração 
 
        Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei. 
        Parágrafo único.  (Revogado pela Lei nº 11.784, de 2008) 
        Art. 41.  Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei. 
        § 1º  A remuneração do servidor investido em função ou cargo em comissão será paga na forma prevista no 
art. 62. 
        § 2º  O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou entidade diversa da de sua lotação receberá a     
remuneração de acordo com o estabelecido no § 1o do art. 93. 
        § 3º  O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível. 
        § 4º  É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo 
Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à 
natureza ou ao local de trabalho. 
        § 5º  Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário mínimo. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 
2008 
        Art. 42.  Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância superior à 
soma dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no âmbito dos respectivos 
Poderes, pelos Ministros de Estado, por membros do Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 
        Parágrafo único.  Excluem-se do teto de remuneração as vantagens previstas nos incisos II a VII do art. 61. 
        Art. 43.  (Revogado pela Lei nº 9.624, de 2.4.98)   (Vide Lei nº 9.624, de 2.4.98) 
        Art. 44.  O servidor perderá: 
        I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 
        II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências justificadas, ressalvadas as 
concessões de que trata o art. 97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês 
subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia imediata. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Parágrafo único.  As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser 
compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
       Art. 45.  Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou 
provento. (Regulamento) 
        Parágrafo único.  Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a 
favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma definida em regulamento. 
        Art. 46.  As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de junho de 1994, serão previamente 
comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, 
podendo ser parceladas, a pedido do interessado. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 
        § 1º  O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da remuneração, 
provento ou pensão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
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        § 2º  Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da folha, a 
reposição será feita imediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 4.9.2001) 
        § 3o  Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão liminar, a tutela 
antecipada ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)     
        Art. 47.  O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Parágrafo único.  A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Art. 48.  O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, 
exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 
 
Capítulo II 
Das Vantagens 
 
        Art. 49.  Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
        I - indenizações; 
        II - gratificações; 
        III - adicionais. 
        § 1º  As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 
        § 2º  As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos casos e condições 
indicados em lei. 
        Art. 50.  As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para efeito de concessão de 
quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 
 
Seção I 
Das Indenizações 
 
        Art. 51.  Constituem indenizações ao servidor: 
        I - ajuda de custo; 
        II - diárias; 
        III - transporte. 
        IV - auxílio-moradia.(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        Art. 52.  Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III do art. 51, assim como as condições 
para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 2006) 
 
Subseção I 
Da Ajuda de Custo 
 
       Art. 53.  A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do 
serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo 
pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também a 
condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  Correm por conta da administração as despesas de transporte do servidor e de sua família, 
compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais. 
        § 2º  À família do servidor que falecer na nova sede são assegurados ajuda de custo e transporte para a 
localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. 
        Art. 54.  A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, conforme se dispuser em 
regulamento, não podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses. 
        Art. 55.  Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude 
de mandato eletivo. 
        Art. 56.  Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor da União, for nomeado para cargo 
em comissão, com mudança de domicílio. 
        Parágrafo único.  No afastamento previsto no inciso I do art. 93, a ajuda de custo será paga pelo órgão 
cessionário, quando cabível. 
        Art. 57.  O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, não se apresentar 
na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias. 
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Subseção II 
Das Diárias 
 
        Art. 58.  O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do 
território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinária com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não 
exigir pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias cobertas 
por diárias.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o servidor não 
fará jus a diárias. 
        § 3º  Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da mesma região metropolitana, 
aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas, ou em 
áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e 
servidores brasileiros considera-se estendida, salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses em que as diárias 
pagas serão sempre as fixadas para os afastamentos dentro do território nacional. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 59.  O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a 
restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 
        Parágrafo único.  Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu 
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput. 
 
Subseção III 
Da Indenização de Transporte 
 
        Art. 60.  Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização de 
meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo, 
conforme se dispuser em regulamento. 
 
Subseção IV 
Do Auxílio-Moradia 
(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
 
        Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das despesas comprovadamente realizadas pelo 
servidor com aluguel de moradia ou com meio de hospedagem administrado por empresa hoteleira, no prazo de 
um mês após a comprovação da despesa pelo servidor. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        Art. 60-B.  Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendidos os seguintes requisitos: (Incluído pela 
Lei nº 11.355, de 2006) 
        I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servidor; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel funcional; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 
2006) 
        III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido proprietário, promitente comprador, 
cessionário ou promitente cessionário de imóvel no Município aonde for exercer o cargo, incluída a hipótese de 
lote edificado sem averbação de construção, nos doze meses que antecederem a sua nomeação; (Incluído pela 
Lei nº 11.355, de 2006) 
        IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba auxílio-moradia; (Incluído pela Lei nº 11.355, 
de 2006) 
        V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocupar cargo em comissão ou função de 
confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza Especial, de 
Ministro de Estado ou equivalentes; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou função de confiança não se enquadre nas 
hipóteses do art. 58, § 3o, em relação ao local de residência ou domicílio do servidor; (Incluído pela Lei nº 
11.355, de 2006) 
        VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido no Município, nos últimos doze meses, aonde 
for exercer o cargo em comissão ou função de confiança, desconsiderando-se prazo inferior a sessenta dias 
dentro desse período; e (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
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        VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração de lotação ou nomeação para cargo efetivo. 
(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. (Incluído pela Lei nº 11.490, de 2007) 
        Parágrafo único.  Para fins do inciso VII, não será considerado o prazo no qual o servidor estava ocupando 
outro cargo em comissão relacionado no inciso V. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 
         Art. 60-C.  O auxílio-moradia não será concedido por prazo superior a 8 (oito) anos dentro de cada período 
de 12 (doze) anos. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 
        Parágrafo único.  Transcorrido o prazo de 8 (oito) anos dentro de cada período de 12 (doze) anos, o 
pagamento somente será retomado se observados, além do disposto no caput deste artigo, os requisitos do caput 
do art. 60-B desta Lei, não se aplicando, no caso, o parágrafo único do citado art. 60-B. (Incluído pela Lei nº 
11.784, de 2008 
        Art. 60-D.  O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do cargo 
em comissão, função comissionada ou cargo de Ministro de Estado ocupado. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 
2008 
        § 1º  O valor do auxílio-moradia não poderá superar 25% (vinte e cinco por cento) da remuneração de 
Ministro de Estado. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 
        § 2º  Independentemente do valor do cargo em comissão ou função comissionada, fica garantido a todos os 
que preencherem os requisitos o ressarcimento até o valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais). (Incluído pela 
Lei nº 11.784, de 2008 
        Art. 60-E.  No caso de falecimento, exoneração, colocação de imóvel funcional à disposição do servidor ou 
aquisição de imóvel, o auxílio-moradia continuará sendo pago por um mês. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 
2006) 
 
Seção II 
Das Gratificações e Adicionais 
 
        Art. 61.  Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos servidores as 
seguintes retribuições, gratificações e adicionais: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        II - gratificação natalina; 
        III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 
        V - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
        VI - adicional noturno; 
        VII - adicional de férias; 
        VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho. 
        IX - gratificação por encargo de curso ou concurso. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
 
Subseção I 
Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Chefia e Assessoramento 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
       Art. 62.  Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou assessoramento, 
cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu exercício.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o inciso II 
do art. 9o. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)        
        Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação da 
retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou 
de Natureza Especial a que se referem os arts. 3o e 10 da Lei no 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3o da Lei 
no 9.624, de 2 de abril de 1998. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Parágrafo único.  A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais de 
remuneração dos servidores públicos federais. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
 
Subseção II 
Da Gratificação Natalina 
 
        Art. 63.  A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer 
jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 
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        Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral. 
        Art. 64.  A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano. 
        Parágrafo único. (VETADO). 
        Art. 65.  O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de 
exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. 
        Art. 66.  A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
 
Subseção III 
Do Adicional por Tempo de Serviço 
 
        Art. 67. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001, respeitadas as situações constituídas até 
8.3.1999) 
 
Subseção IV 
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas 
 
       Art. 68.  Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente 
com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do 
cargo efetivo. 
        § 1º  O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles. 
        § 2º  O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão. 
        Art. 69.  Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais considerados 
penosos, insalubres ou perigosos. 
        Parágrafo único.  A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das 
operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e 
não perigoso. 
        Art. 70.  Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade, serão 
observadas as situações estabelecidas em legislação específica. 
        Art. 71.  O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em exercício em zonas de fronteira ou 
em localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamento. 
        Art. 72.  Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou substâncias radioativas serão 
mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo 
previsto na legislação própria. 
        Parágrafo único.  Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a exames médicos a cada 6 
(seis) meses. 
 
Subseção V 
Do Adicional por Serviço Extraordinário 
 
        Art. 73.  O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação 
à hora normal de trabalho. 
        Art. 74.  Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 
 
Subseção VI 
Do Adicional Noturno 
 
        Art. 75.  O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 
(cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada 
hora como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos. 
        Parágrafo único.  Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá 
sobre a remuneração prevista no art. 73. 
 
Subseção VII 
Do Adicional de Férias 
 
        Art. 76.  Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional 
correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias. 
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        Parágrafo único.  No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar 
cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo. 
 
 
Subseção VIII 
Da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 
(Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       Art. 76-A.  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao servidor que, em caráter eventual: 
(Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006)  (Regulamento) 
       I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou de treinamento regularmente 
instituído no âmbito da administração pública federal; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       II - participar de banca examinadora ou de comissão para exames orais, para análise curricular, para 
correção de provas discursivas, para elaboração de questões de provas ou para julgamento de recursos intentados 
por candidatos; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       III - participar da logística de preparação e de realização de concurso público envolvendo atividades de 
planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, quando tais atividades não estiverem 
incluídas entre as suas atribuições permanentes; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
        IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame vestibular ou de concurso público ou 
supervisionar essas atividades. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       § 1º  Os critérios de concessão e os limites da gratificação de que trata este artigo serão fixados em 
regulamento, observados os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       I - o valor da gratificação será calculado em horas, observadas a natureza e a complexidade da atividade 
exercida; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais, 
ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade, que poderá autorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho 
anuais; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
       III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos seguintes percentuais, incidentes sobre o maior 
vencimento básico da administração pública federal: (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
        a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando de atividades previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 
        b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando de atividade prevista nos incisos III e IV do 
caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 
       § 2º  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será paga se as atividades referidas nos 
incisos do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor for titular, 
devendo ser objeto de compensação de carga horária quando desempenhadas durante a jornada de trabalho, na 
forma do § 4o do art. 98 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
      § 3º  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se incorpora ao vencimento ou salário do 
servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras vantagens, 
inclusive para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 
2006) 
 
Capítulo III 
Das Férias 
 
        Art. 77.  O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de dois 
períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 
(Redação dada pela Lei nº 9.525, de 10.12.97)   (Férias de Ministro - Vide) 
        § 1º  Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de exercício. 
        § 2º  É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
        § 3º  As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e no 
interesse da administração pública. (Incluído pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) 
        Art. 78.  O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início do 
respectivo período, observando-se o disposto no § 1o deste artigo.   (Férias de Ministro - Vide) 
        § 1° e § 2°  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das 
férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração 
superior a quatorze dias. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 
        § 4º  A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato 
exoneratório. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 
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        § 5º  Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do art. 7o da 
Constituição Federal quando da utilização do primeiro período. (Incluído pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) 
        Art. 79.  O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 
(vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a 
acumulação. 
        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 80.  As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, 
convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)    (Férias de Ministro - Vide) 
        Parágrafo único.  O restante do período interrompido será gozado de uma só vez, observado o disposto no 
art. 77. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Capítulo IV 
Das Licenças 
 
Seção I 
Disposições Gerais 
 
        Art. 81.  Conceder-se-á ao servidor licença: 
        I - por motivo de doença em pessoa da família; 
        II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 
        III - para o serviço militar; 
        IV - para atividade política; 
        V - para capacitação; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        VI - para tratar de interesses particulares; 
        VII - para desempenho de mandato classista. 
        § 1º  A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem como cada uma de suas prorrogações serão 
precedidas de exame por perícia médica oficial, observado o disposto no art. 204 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.907, de 2009) 
        § 2º    (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da licença prevista no inciso I deste 
artigo. 
        Art. 82.  A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma espécie será 
considerada como prorrogação. 
 
Seção II 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 
        Art. 83.  Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos 
pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do seu 
assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 
2009) 
        § 1º  A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser 
prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do disposto 
no inciso II do art. 44. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)        
       § 2º  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze 
meses nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 
       I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor; e (Incluído pela Lei 
nº 12.269, de 2010) 
       II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração.  (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 
       § 3º  O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do deferimento da primeira 
licença concedida. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 
       § 4º  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas 
prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no § 3o, não poderá 
ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 
 
Seção III 
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge 
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        Art. 84.  Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi 
deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos 
Poderes Executivo e Legislativo. 
        § 1º  A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
        § 2º  No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro também seja servidor público, civil ou 
militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, poderá haver 
exercício provisório em órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde 
que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção IV 
Da Licença para o Serviço Militar 
 
        Art. 85.  Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida licença, na forma e condições 
previstas na      legislação específica. 
        Parágrafo único.  Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 (trinta) dias sem remuneração para 
reassumir o exercício do cargo. 
 
Seção V 
Da Licença para Atividade Política 
 
        Art. 86.  O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o período que mediar entre a sua 
escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura 
perante a Justiça Eleitoral. 
        § 1º  O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo 
de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à 
licença, assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Seção VI 
Da Licença-Prêmio por Assiduidade 
Da Licença para Capacitação 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
        Art. 87.  Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da Administração, 
afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de 
curso de capacitação profissional. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Parágrafo único.  Os períodos de licença de que trata o caput não são acumuláveis.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 88.  (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 89.   (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 90.  (VETADO). 
 
Seção VII 
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 
 
        Art. 91.  A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde 
que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até três anos 
consecutivos, sem remuneração. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Parágrafo único.  A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse 
do serviço. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
 
Seção VIII 
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista 
 
         Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho de mandato em 
confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou 
entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade 
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cooperativa constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na 
alínea c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados os seguintes 
limites: (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005)  (Regulamento) 
        I - para entidades com até 5.000 associados, um servidor; (Inciso incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        II - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores; (Inciso incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        III - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores. (Inciso incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 1º  Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou representação nas 
referidas entidades, desde que cadastradas no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2° A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma 
única vez. 
 
Capítulo V 
Dos Afastamentos 
 
Seção I 
Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade 
 
        Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, 
dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91) (Regulamento)    (Vide Decreto nº 4.493, de 3.12.2002)  (Regulamento) 
        I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91) 
        II - em casos previstos em leis específicas.(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 
        § 1º  Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente 
nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 
        § 2º  Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista, nos termos das 
respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de 
percentual da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas 
realizadas pelo órgão ou entidade de origem. (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 2006) 
        § 3º  A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91) 
        § 4º  Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do Poder Executivo poderá ter 
exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para fim 
determinado e a prazo certo. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 
       § 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, as disposições dos §§ 
1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002) 
        § 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de economia mista, que receba recursos 
de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, independem das 
disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido 
condicionado a autorização específica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de 
ocupação de cargo em comissão ou função gratificada. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002) 
        § 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de promover a composição da 
força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá determinar a lotação ou o 
exercício de empregado ou servidor, independentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002)     (Vide Decreto nº 5.375, de 2005) 
 
Seção II 
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 
 
       Art. 94.  Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 
        I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo; 
        II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; 
        III - investido no mandato de vereador: 
        a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo; 
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        b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração. 
        § 1º  No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade social como se em exercício 
estivesse. 
        § 2º  O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser removido ou redistribuído de 
ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 
Seção III 
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior 
 
       Art. 95.  O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, sem autorização do 
Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
        § 1º  A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente decorrido igual 
período, será permitida nova ausência. 
        § 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar 
de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de 
ressarcimento da despesa havida com seu afastamento. 
        § 3º  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática. 
        § 4º  As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, inclusive no que se refere 
à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 96.  O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com 
o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração. (Vide Decreto nº 3.456, de 2000) 
 
Seção IV 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
Do Afastamento para Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País 
 
       Art. 96-A.  O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não possa ocorrer 
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em 
instituição de ensino superior no País. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
       § 1º  Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em conformidade com a legislação vigente, os 
programas de capacitação e os critérios para participação em programas de pós-graduação no País, com ou sem 
afastamento do servidor, que serão avaliados por um comitê constituído para este fim. (Incluído pela Lei nº 
11.907, de 2009) 
       § 2º  Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado somente serão concedidos aos 
servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 3 (três) anos para mestrado 
e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído o período de estágio probatório, que não tenham se afastado por 
licença para tratar de assuntos particulares para gozo de licença capacitação ou com fundamento neste artigo nos 
2 (dois) anos anteriores à data da solicitação de afastamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        § 3º  Os afastamentos para realização de programas de pós-doutorado somente serão concedidos aos 
servidores titulares de cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos quatro anos, incluído o 
período de estágio probatório, e que não tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou 
com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data da solicitação de afastamento. (Redação dada 
pela Lei nº 12.269, de 2010) 
         § 4º  Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo terão que 
permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido. 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
         § 5º  Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes de cumprido o período 
de permanência previsto no § 4o deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, na forma do art. 47 da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos gastos com seu aperfeiçoamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
          § 6º  Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no período previsto, 
aplica-se o disposto no § 5o deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, a 
critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
          § 7º  Aplica-se à participação em programa de pós-graduação no Exterior, autorizado nos termos do art. 95 
desta Lei, o disposto nos §§ 1o a 6o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
 
Capítulo VI 
Das Concessões 
 
        Art. 97.  Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 
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        I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 
        II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor; 
        III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 
        a) casamento; 
        b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou 
tutela e irmãos. 
        Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade 
entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 
        § 1º  Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no órgão ou entidade que 
tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        § 2º  Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a 
necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou 
dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, compensação de horário na forma do 
inciso II do art. 44. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 4º  Será igualmente concedido horário especial, vinculado à compensação de horário a ser efetivada no 
prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 
        Art. 99.  Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegurada, na localidade 
da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga. 
        Parágrafo único.  O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou enteados do 
servidor que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial. 
 
Capítulo VII 
Do Tempo de Serviço 
 
        Art. 100.  É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, inclusive o prestado às Forças 
Armadas. 
        Art. 101.  A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o 
ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. 
        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 102.  Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados como de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de: 
        I - férias; 
        II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, Municípios e Distrito Federal; 
        III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional, 
por nomeação do Presidente da República; 
        IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-graduação 
stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, exceto para 
promoção por merecimento; 
        VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
        VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o regulamento; 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        VIII - licença: 
        a) à gestante, à adotante e à paternidade; 
        b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de 
serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou administração em sociedade 
cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para efeito de promoção por 
merecimento; (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005) 
        d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
        e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        f) por convocação para o serviço militar; 
        IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18; 
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        X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva 
nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei específica; 
        XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 103.  Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade: 
        I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito Federal; 
       II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do servidor, com remuneração, que exceder a 30 
(trinta) dias em período de 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 
        III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2o; 
        IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, 
anterior ao ingresso no serviço público federal; 
        V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social; 
        VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra; 
        VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o prazo a que se refere a alínea "b" 
do inciso VIII do art. 102. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas para nova aposentadoria. 
        § 2º  Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças Armadas em operações de guerra. 
        § 3º  É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um 
cargo ou função de órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, autarquia, 
fundação pública, sociedade de economia mista e empresa pública. 
 
Capítulo VIII 
Do Direito de Petição 
 
        Art. 104.  É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou 
interesse legítimo. 
        Art. 105.  O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por 
intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 
        Art. 106.  Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira 
decisão, não podendo ser renovado. (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 
        Parágrafo único.  O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão 
ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 
        Art. 107.  Caberá recurso: (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 
        I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 
        II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 
        § 1º  O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 
        § 2º  O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 
        Art. 108.  O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 
        Art. 109.  O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente. 
        Parágrafo único.  Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado. 
        Art. 110.  O direito de requerer prescreve: 
        I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou 
que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 
        II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei. 
        Parágrafo único.  O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da 
ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 
        Art. 111.  O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 
        Art. 112.  A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. 
        Art. 113.  Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na 
repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 
        Art. 114.  A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 
        Art. 115.  São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior. 
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Título IV 
Do Regime Disciplinar 
 
Capítulo I 
Dos Deveres 
 
        Art. 116.  São deveres do servidor: 
        I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
        II - ser leal às instituições a que servir; 
        III - observar as normas legais e regulamentares; 
        IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 
        V - atender com presteza: 
        a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
        b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse 
pessoal; 
        c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
        VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade superior 
ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011) 
        VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 
        VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
        IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
        X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
        XI - tratar com urbanidade as pessoas; 
        XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 
        Parágrafo único.  A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via hierárquica e 
apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representando ampla 
defesa. 
 
Capítulo II 
Das Proibições 
 
        Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato; 
        II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 
        III - recusar fé a documentos públicos; 
        IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço; 
        V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
        VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
        VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político; 
        VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente 
até o segundo grau civil; 
        IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública; 
        X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; (Redação dada pela Lei nº 11.784, 
de 2008 
        XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de 
benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro; 
        XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 
        XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
        XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 
        XV - proceder de forma desidiosa; 
        XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 
        XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 
emergência e transitórias; 
        XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho; 
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        XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
(Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 
        I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, 
direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar 
serviços a seus membros; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 
        II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do art. 91 desta Lei, observada a 
legislação sobre conflito de interesses. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008 
 
Capítulo III 
Da Acumulação 
 
       Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos. 
        § 1º  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e 
dos Municípios. 
        § 2º  A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários. 
        § 3º  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo 
com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis 
na atividade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 119.  O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, exceto no caso previsto no 
parágrafo único do art. 9o, nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida pela participação em 
conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legislação específica. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
        Art. 120.  O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese 
em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
Capítulo IV 
Das Responsabilidades 
 
        Art. 121.  O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 
        Art. 122.  A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros. 
        § 1º  A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma prevista no 
art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial. 
        § 2º  Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva. 
        § 3º  A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do 
valor da herança recebida. 
        Art. 123.  A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa 
qualidade. 
        Art. 124.  A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no 
desempenho do cargo ou função. 
        Art. 125.  As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si. 
        Art. 126.  A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que 
negue a existência do fato ou sua autoria. 
        Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por dar 
ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente 
para apuração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública. (Incluído pela Lei nº 12.527, de 2011) 
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Capítulo V 
Das Penalidades 
 
        Art. 127.  São penalidades disciplinares: 
        I - advertência; 
        II - suspensão; 
        III - demissão; 
        IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
        V - destituição de cargo em comissão; 
        VI - destituição de função comissionada. 
        Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
funcionais. 
        Parágrafo único.  O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da 
sanção disciplinar. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
         Art. 129.  A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do art. 117, 
incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, 
que não justifique imposição de penalidade mais grave. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
         Art. 130.  A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de 
violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo 
exceder de 90 (noventa) dias. 
        § 1º  Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma 
vez cumprida a determinação. 
       § 2º  Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado 
a permanecer em serviço. 
        Art. 131.  As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 3 
(três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 
        Parágrafo único.  O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 
        Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
        I - crime contra a administração pública; 
        II - abandono de cargo; 
        III - inassiduidade habitual; 
        IV - improbidade administrativa; 
        V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 
        VI - insubordinação grave em serviço; 
        VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 
        VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 
        IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 
        X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
        XI - corrupção; 
        XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
        XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 
       Art. 133.  Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a 
autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar 
opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará 
procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se 
desenvolverá nas seguintes fases:(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores 
estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração; (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        III - julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a 
materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos 
órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime 
jurídico. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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        § 2º  A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação em que 
serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do 
servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa 
escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos arts. 163 e 164. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da 
acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, 
para julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 4º  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua 
decisão, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no § 3o do art. 167. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 5º  A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se 
converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 6º  Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destituição ou 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em regime 
de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 7º  O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não 
excederá trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação 
por até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 8º  O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for 
aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 134.  Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, 
falta punível com a demissão. 
        Art. 135.  A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos 
casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 
        Parágrafo único.  Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 35 
será convertida em destituição de cargo em comissão. 
        Art. 136.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 
132, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 
        Art. 137.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
        Parágrafo único.  Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou destituído 
do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI. 
        Art. 138.  Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias 
consecutivos. 
        Art. 139.  Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, 
interpoladamente, durante o período de doze meses. 
        Art. 140.  Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o 
procedimento sumário a que se refere o art. 133, observando-se especialmente que: (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
        I - a indicação da materialidade dar-se-á: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência intencional do servidor 
ao serviço superior a trinta dias; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por 
período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze meses; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 
        II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo 
legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
        I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais 
e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 
        II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso 
anterior     quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias; 
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        III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos 
casos de advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 
        IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em comissão. 
        Art. 142.  A ação disciplinar prescreverá: 
        I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
        II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 
        III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 
        § 1º  O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 
        § 2º  Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 
também como crime. 
        § 3º  A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a 
decisão final proferida por autoridade competente. 
        § 4º  Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a 
interrupção. 
 
Título V 
Do Processo Administrativo Disciplinar 
 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
 
        Art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa. 
        § 1º   (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 
        § 2º    (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 
        § 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que se refere, poderá ser promovida por 
autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência 
específica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou temporário pelo Presidente da República, pelos 
presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no 
âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competências para o julgamento que se seguir à 
apuração. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 144.  As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a 
identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade. 
        Parágrafo único.  Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a 
denúncia será arquivada, por falta de objeto. 
        Art. 145.  Da sindicância poderá resultar: 
        I - arquivamento do processo; 
        II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
        III - instauração de processo disciplinar. 
        Parágrafo único.  O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 
        Art. 146.  Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por 
mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em 
comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
 
Capítulo II 
Do Afastamento Preventivo 
 
        Art. 147.  Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da 
irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do 
exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 
        Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, 
ainda que não concluído o processo. 
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Capítulo III 
Do Processo Disciplinar 
 
        Art. 148.  O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido. 
        Art. 149.  O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o disposto no § 3o do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu 
presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair 
em um de seus membros. 
        § 2º  Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do 
acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 
        Art. 150.  A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 
        Parágrafo único.  As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 
        Art. 151.  O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
        I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
        II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 
        III - julgamento. 
        Art. 152.  O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da 
data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem. 
        § 1º  Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 
        § 2º  As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas. 
 
Seção I 
Do Inquérito 
 
        Art. 153.  O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
        Art. 154.  Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 
        Parágrafo único.  Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está capitulada como 
ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da 
imediata instauração do processo disciplinar. 
        Art. 155.  Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações 
e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de 
modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
        Art. 156.  É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar 
de prova pericial. 
        § 1º  O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente 
protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 
        § 2º  Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de 
conhecimento especial de perito. 
        Art. 157.  As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 
        Parágrafo único.  Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 
        Art. 158.  O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo 
por escrito. 
        § 1º  As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
        § 2º  Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre os 
depoentes. 
        Art. 159.  Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158. 
        § 1º  No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que divergirem 
em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 
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        § 2º  O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
presidente da comissão. 
        Art. 160.  Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à autoridade 
competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 
        Parágrafo único.  O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial. 
        Art. 161.  Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a especificação 
dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 
        § 1º  O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição. 
        § 2º  Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias. 
        § 3º  O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 
        § 4º  No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á 
da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de (2) duas 
testemunhas. 
        Art. 162.  O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde poderá 
ser encontrado. 
        Art. 163.  Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio conhecido, para apresentar 
defesa. 
        Parágrafo único.  Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última 
publicação do edital. 
        Art. 164.  Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 
        § 1º  A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 
        § 2º  Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 165.  Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais 
dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 
        § 1º  O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 
        § 2º  Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
        Art. 166.  O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a 
sua instauração, para julgamento. 
 
Seção II 
Do Julgamento 
 
        Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora 
proferirá a sua decisão. 
        § 1º  Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será 
encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 
        § 2º  Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade competente 
para a imposição da pena mais grave. 
        § 3º  Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento 
caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141. 
        § 4º  Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo determinará 
o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 
        Art. 168.  O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 
        Parágrafo único.  Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora 
poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 
        Art. 169.  Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do processo 
ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a 
constituição de outra comissão para instauração de novo processo.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 1º  O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 
        § 2º  A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 142, § 2o, será responsabilizada 
na forma do Capítulo IV do Título IV. 
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        Art. 170.  Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor. 
        Art. 171.  Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 
        Art. 172.  O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 
        Parágrafo único.  Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso. 
        Art. 173.  Serão assegurados transporte e diárias: 
        I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de 
testemunha, denunciado ou indiciado; 
        II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para 
a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 
 
Seção III 
Da Revisão do Processo 
 
        Art. 174.  O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem     fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 
        § 1º  Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá 
requerer a revisão do processo. 
        § 2º  No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 
        Art. 175.  No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 
        Art. 176.  A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 
        Art. 177.  O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade 
equivalente, que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se 
originou o processo disciplinar. 
        Parágrafo único.  Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão, na 
forma do art. 149. 
        Art. 178.  A revisão correrá em apenso ao processo originário. 
        Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e inquirição 
das testemunhas que arrolar. 
        Art. 179.  A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 
        Art. 180.  Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios da comissão do processo disciplinar. 
        Art. 181.  O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 141. 
        Parágrafo único.  O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, no 
curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 
        Art. 182.  Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se 
todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em 
exoneração. 
        Parágrafo único.  Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 
 
Título VI 
Da Seguridade Social do Servidor 
 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
 
        Art. 183.  A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua família. 
        § 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, simultaneamente, ocupante de cargo ou 
emprego efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional não terá direito aos benefícios do 
Plano de Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde. (Redação dada pela Lei nº 10.667, de 
14.5.2003) 
        § 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à remuneração, inclusive para servir em 
organismo oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que contribua 
para regime de previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de Seguridade 
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Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhes assistindo, neste período, os 
benefícios do mencionado regime de previdência. (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 
        § 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a manutenção da vinculação ao 
regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, incidente sobre a remuneração total do 
cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens 
pessoais. (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 
        § 4º O recolhimento de que trata o § 3o deve ser efetuado até o segundo dia útil após a data do pagamento 
das remunerações dos servidores públicos, aplicando-se os procedimentos de cobrança e execução dos tributos 
federais quando não recolhidas na data de vencimento. (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 
        Art. 184.  O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e sua 
família, e compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes finalidades: 
        I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice, acidente em serviço, 
inatividade, falecimento e reclusão; 
        II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade; 
        III - assistência à saúde. 
        Parágrafo único.  Os benefícios serão concedidos nos termos e condições definidos em regulamento, 
observadas as disposições desta Lei. 
        Art. 185.  Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor compreendem: 
        I - quanto ao servidor: 
        a) aposentadoria; 
        b) auxílio-natalidade; 
        c) salário-família; 
        d) licença para tratamento de saúde; 
        e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade; 
        f) licença por acidente em serviço; 
        g) assistência à saúde; 
        h) garantia de condições individuais e ambientais de trabalho satisfatórias; 
        II - quanto ao dependente: 
        a) pensão vitalícia e temporária; 
        b) auxílio-funeral; 
        c) auxílio-reclusão; 
        d) assistência à saúde. 
        § 1º  As aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas pelos órgãos ou entidades aos quais se 
encontram vinculados os servidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224. 
        § 2º  O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução ao 
erário do total auferido, sem prejuízo da ação penal cabível. 
 
Capítulo II 
Dos Benefícios 
 
Seção I 
Da Aposentadoria 
 
       Art. 186.  O servidor será aposentado:  (Vide art. 40 da Constituição) 
        I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcionais nos demais 
casos; 
        II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
        III - voluntariamente: 
        a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos integrais; 
        b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério se professor, e 25 (vinte e cinco) se 
professora, com proventos integrais; 
        c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco) se mulher, com proventos 
proporcionais a esse tempo; 
        d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
        § 1º  Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no 
serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, 
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espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada. 
        § 2º  Nos casos de exercício de atividades consideradas insalubres ou perigosas, bem como nas hipóteses 
previstas no art. 71, a aposentadoria de que trata o inciso III, "a" e "c", observará o disposto em lei específica. 
        § 3º  Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica oficial, que atestará a invalidez 
quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou a impossibilidade de se 
aplicar o disposto no art. 24. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 187.  A aposentadoria compulsória será automática, e declarada por ato, com vigência a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço ativo. 
        Art. 188.  A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da publicação do respectivo 
ato. 
        § 1º  A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, por período não 
excedente a 24 (vinte e quatro) meses. 
        § 2º  Expirado o período de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, 
o servidor será aposentado. 
        § 3º  O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do ato da aposentadoria será 
considerado como de prorrogação da licença. 
        § 4º  Para os fins do disposto no § 1o deste artigo, serão consideradas apenas as licenças motivadas pela 
enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        § 5º  A critério da Administração, o servidor em licença para tratamento de saúde ou aposentado por 
invalidez poderá ser convocado a qualquer momento, para avaliação das condições que ensejaram o afastamento 
ou a aposentadoria. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        Art. 189.  O provento da aposentadoria será calculado com observância do disposto no § 3o do art. 41, e 
revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. 
        Parágrafo único.  São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas 
aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria. 
        Art. 190.  O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se acometido de qualquer 
das moléstias especificadas no § 1o do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta 
médica oficial passará a perceber provento integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da 
aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        Art. 191.  Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não será inferior a 1/3 (um terço) da 
remuneração da atividade. 
        Art. 192. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 193. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 194.  Ao servidor aposentado será paga a gratificação natalina, até o dia vinte do mês de dezembro, em 
valor equivalente ao respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido. 
        Art. 195.  Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas, durante a Segunda 
Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, será concedida aposentadoria com 
provento integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço efetivo. 
 
Seção II 
Do Auxílio-Natalidade 
 
        Art. 196.  O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo de nascimento de filho, em quantia 
equivalente ao menor vencimento do serviço público, inclusive no caso de natimorto. 
        § 1º  Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% (cinqüenta por cento), por nascituro. 
        § 2º  O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, quando a parturiente não for 
servidora. 
 
Seção III 
Do Salário-Família 
 
        Art. 197.  O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por dependente econômico. 
        Parágrafo único.  Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do salário-família: 
        I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se 
estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade; 
        II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, viver na companhia e às expensas 
do servidor, ou do inativo; 
        III - a mãe e o pai sem economia própria. 
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        Art. 198.  Não se configura a dependência econômica quando o beneficiário do salário-família perceber 
rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em valor 
igual ou superior ao salário-mínimo. 
        Art. 199.  Quando o pai e mãe forem servidores públicos e viverem em comum, o salário-família será pago 
a um deles; quando separados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição dos dependentes. 
        Parágrafo único.  Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, os representantes 
legais dos incapazes. 
        Art. 200.  O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, nem servirá de base para qualquer 
contribuição,      inclusive para a Previdência Social. 
        Art. 201.  O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acarreta a suspensão do pagamento do 
salário-família. 
Seção IV 
Da Licença para Tratamento de Saúde 
 
        Art. 202.  Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em 
perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. 
       Art. 203.  A licença de que trata o art. 202 desta Lei será concedida com base em perícia oficial. (Redação 
dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        § 1º  Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no 
estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado. 
        § 2º  Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra ou tenha exercício em caráter 
permanente o servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, será aceito 
atestado passado por médico particular. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  No caso do § 2o deste artigo, o atestado somente produzirá efeitos depois de recepcionado pela 
unidade de recursos humanos do órgão ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        § 4º  A licença que exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias no período de 12 (doze) meses a contar do 
primeiro dia de afastamento será concedida mediante avaliação por junta médica oficial. (Redação dada pela Lei 
nº 11.907, de 2009) 
        § 5º  A perícia oficial para concessão da licença de que trata o caput deste artigo, bem como nos demais 
casos de perícia oficial previstos nesta Lei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hipóteses em que abranger 
o campo de atuação da odontologia. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        Art. 204.  A licença para tratamento de saúde inferior a 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, poderá ser 
dispensada de perícia oficial, na forma definida em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        Art. 205.  O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou natureza da doença, salvo 
quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou qualquer das doenças 
especificadas no art. 186, § 1o. 
        Art. 206.  O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção 
médica. 
        Art. 206-A.  O servidor será submetido a exames médicos periódicos, nos termos e condições definidos em 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) (Regulamento). 
 
Seção V 
Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade 
 
        Art. 207.  Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem 
prejuízo da remuneração. (Vide Decreto nº 6.690, de 2008) 
        § 1º  A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por prescrição 
médica. 
        § 2º  No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
        § 3º  No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame 
médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício. 
        § 4º  No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso 
remunerado. 
        Art. 208.  Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) 
dias consecutivos. 
        Art. 209.  Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a servidora lactante terá direito, 
durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora. 
        Art. 210.  À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, serão 
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada. (Vide Decreto nº 6.691, de 2008) 
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        Parágrafo único.  No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o 
prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 
 
Seção VI 
Da Licença por Acidente em Serviço 
 
        Art. 211.  Será licenciado, com remuneração integral, o servidor acidentado em serviço. 
        Art. 212.  Configura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo servidor, que se relacione, 
mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo exercido. 
        Parágrafo único.  Equipara-se ao acidente em serviço o dano: 
        I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor no exercício do cargo; 
        II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa. 
        Art. 213.  O servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento especializado poderá ser tratado em 
instituição privada, à conta de recursos públicos. 
        Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médica oficial constitui medida de exceção e somente 
será admissível quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública. 
        Art. 214.  A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando as circunstâncias o 
exigirem. 
 
Seção VII 
Da Pensão 
 
        Art. 215.  Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao 
da respectiva remuneração ou provento, a partir da data do óbito, observado o limite estabelecido no art. 42. 
        Art. 216.  As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitalícias e temporárias. 
        § 1º  A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanentes, que somente se extinguem ou revertem 
com a morte de seus beneficiários. 
        § 2º  A pensão temporária é composta de cota ou cotas que podem se extinguir ou reverter por motivo de 
morte, cessação de invalidez ou maioridade do beneficiário. 
        Art. 217.  São beneficiários das pensões: 
        I - vitalícia: 
        a) o cônjuge; 
        b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia; 
        c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável como entidade familiar; 
        d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; 
        e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a 
dependência econômica do servidor; 
        II - temporária: 
        a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; 
        b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade; 
        c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, que comprovem 
dependência econômica do servidor; 
        d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou, se 
inválida, enquanto durar a invalidez. 
        § 1º A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso I deste 
artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas alíneas "d" e "e". 
        § 2º  A concessão da pensão temporária aos beneficiários de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso II 
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas alíneas "c" e "d". 
        Art. 218.  A pensão será concedida integralmente ao titular da pensão vitalícia, exceto se existirem 
beneficiários da pensão temporária. 
        § 1º  Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão vitalícia, o seu valor será distribuído em partes 
iguais entre os beneficiários habilitados. 
        § 2º  Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e temporária, metade do valor caberá ao titular ou titulares 
da pensão vitalícia, sendo a outra metade rateada em partes iguais, entre os titulares da pensão temporária. 
        § 3º  Ocorrendo habilitação somente à pensão temporária, o valor integral da pensão será rateado, em partes 
iguais, entre os que se habilitarem. 
        Art. 219.  A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, prescrevendo tão-somente as prestações 
exigíveis há mais de 5 (cinco) anos. 
        Parágrafo único.  Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou habilitação tardia que implique exclusão 
de beneficiário ou redução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que for oferecida. 
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        Art. 220.  Não faz jus à pensão o beneficiário condenado pela prática de crime doloso de que tenha 
resultado a morte do servidor. 
        Art. 221.  Será concedida pensão provisória por morte presumida do servidor, nos seguintes casos: 
        I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente; 
        II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou acidente não caracterizado como em serviço; 
        III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em missão de segurança. 
        Parágrafo único.  A pensão provisória será transformada em vitalícia ou temporária, conforme o caso, 
decorridos 5 (cinco) anos de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, hipótese em que o 
benefício será automaticamente cancelado. 
        Art. 222.  Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 
        I - o seu falecimento; 
        II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônjuge; 
        III - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiário inválido; 
        IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designada, aos 21 (vinte e um) anos de idade; 
        V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 
        VI - a renúncia expressa. 
        Parágrafo único.  A critério da Administração, o beneficiário de pensão temporária motivada por invalidez 
poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram a concessão do 
benefício. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 
        Art. 223.  Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a respectiva cota reverterá: 
        I - da pensão vitalícia para os remanescentes desta pensão ou para os titulares da pensão temporária, se não 
houver pensionista remanescente da pensão vitalícia; 
        II - da pensão temporária para os co-beneficiários ou, na falta destes, para o beneficiário da pensão vitalícia. 
        Art. 224.  As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma data e na mesma proporção dos 
reajustes dos vencimentos dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 189. 
        Art. 225.  Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de mais de duas pensões. 
 
Seção VIII 
Do Auxílio-Funeral 
 
        Art. 226.  O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido na atividade ou aposentado, em valor 
equivalente a um mês da remuneração ou provento. 
        § 1º  No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago somente em razão do cargo de maior 
remuneração. 
        § 2º  (VETADO). 
        § 3º  O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio de procedimento sumaríssimo, à 
pessoa da família que houver custeado o funeral. 
        Art. 227.  Se o funeral for custeado por terceiro, este será indenizado, observado o disposto no artigo 
anterior. 
        Art. 228.  Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do local de trabalho, inclusive no exterior, as 
despesas de transporte do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia ou fundação pública. 
 
Seção IX 
Do Auxílio-Reclusão 
 
        Art. 229.  À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, nos seguintes valores: 
        I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, 
determinada pela autoridade competente, enquanto perdurar a prisão; 
        II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude de condenação, por sentença definitiva, a 
pena que não determine a perda de cargo. 
        § 1º  Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá direito à integralização da remuneração, 
desde que absolvido. 
        § 2º  O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato àquele em que o servidor for posto 
em liberdade, ainda que condicional. 
 
Capítulo III 
Da Assistência à Saúde 
 
      Art. 230.  A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência 
médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações 
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preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente 
pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na 
forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus 
dependentes ou  pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em 
regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        § 1º  Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, avaliação ou inspeção médica, na 
ausência de médico ou junta médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebrará, 
preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde, entidades sem fins 
lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 2º  Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação do disposto no parágrafo anterior, o órgão 
ou entidade promoverá a contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que constituirá junta médica 
especificamente para esses fins, indicando os nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprovação 
de suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo disciplinar junto à entidade fiscalizadora da 
profissão. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 3º  Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a União e suas entidades autárquicas e 
fundacionais autorizadas a: (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        I - celebrar convênios exclusivamente para a  prestação de serviços de assistência à saúde para os seus 
servidores ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos grupos familiares 
definidos, com entidades de autogestão por elas patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente 
celebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam autorização de funcionamento do órgão 
regulador, sendo certo que os convênios celebrados depois dessa data somente poderão sê-lo na forma da 
regulamentação específica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada pelo mesmo órgão regulador, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas também aplicáveis aos convênios 
existentes até 12 de fevereiro de 2006; (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, operadoras de planos e 
seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador; 
(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        III -  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        § 4º  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
        § 5º  O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo servidor ou pensionista civil com 
plano ou seguro privado de assistência à saúde. (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
 
Capítulo IV 
Do Custeio 
 
        Art. 231.  (Revogado pela Lei nº 9.783, de 28.01.99) 
 
Título VII 
Capítulo Único 
Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público 
 
        Art. 232. (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
        Art. 233. (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
        Art. 234. (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
        Art. 235. (Revogado pela Lei nº 8.745, de 9.12.93) 
 
Título VIII 
Capítulo Único 
Das Disposições Gerais 
 
        Art. 236.  O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro. 
        Art. 237.  Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes 
incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira: 
        I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade e 
a redução dos custos operacionais; 
        II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e elogio. 
        Art. 238.  Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em 
que não haja expediente. 
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        Art. 239.  Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o servidor não poderá ser 
privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem eximir-se do 
cumprimento de seus deveres. 
        Art. 240.  Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o direito à livre 
associação      sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 
        a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 
        b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato, exceto se a pedido; 
       c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das mensalidades e 
contribuições definidas em assembléia geral da categoria. 
        d)   (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)  
        e)    (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 241.  Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às 
suas expensas e constem do seu assentamento individual. 
        Parágrafo único.  Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro, que comprove união estável 
como entidade familiar. 
        Art. 242.  Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde a repartição estiver instalada e onde o 
servidor tiver exercício, em caráter permanente. 
 
Título IX 
Capítulo Único 
Das Disposições Transitórias e Finais 
 
        Art. 243.  Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de servidores públicos, 
os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio 
de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser prorrogados após o 
vencimento do prazo de prorrogação. 
        § 1º  Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime instituído por esta Lei ficam 
transformados em cargos, na data de sua publicação. 
        § 2º  As funções de confiança exercidas por pessoas não integrantes de tabela permanente do órgão ou 
entidade onde têm exercício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas enquanto não for 
implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei. 
        § 3º  As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas por servidor integrante de quadro ou tabela 
de pessoal, ficam extintas na data da vigência desta Lei. 
        § 4º  (VETADO). 
        § 5º O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários da Justiça, remunerados com recursos da 
União, no que couber. 
        § 6º  Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no serviço público, enquanto não 
adquirirem a nacionalidade brasileira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão ou entidade, 
sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de carreira aos quais se encontrem vinculados os empregos. 
        § 7º  Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não amparados pelo art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme critérios 
estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante indenização de um mês de remuneração por ano de 
efetivo exercício no serviço público federal. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 8º  Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de rendimentos, serão 
considerados como indenizações isentas os pagamentos efetuados a título de indenização prevista no parágrafo 
anterior. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        § 9º  Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto no § 7o poderão ser extintos pelo Poder 
Executivo quando considerados desnecessários. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 244.  Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos servidores abrangidos por esta Lei, ficam 
transformados em anuênio. 
        Art. 245.  A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei nº 1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, 
fica transformada em licença-prêmio por assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90. 
        Art. 246. (VETADO). 
        Art. 247.  Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, haverá ajuste de contas com a Previdência Social, 
correspondente ao período de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangidos pelo art. 243. (Redação 
dada pela Lei nº 8.162, de 8.1.91)  
        Art. 248.  As pensões estatutárias, concedidas até a vigência desta Lei, passam a ser mantidas pelo órgão ou 
entidade de origem do servidor. 
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        Art. 249.  Até a edição da lei prevista no § 1o do art. 231, os servidores abrangidos por esta Lei contribuirão 
na forma e nos percentuais atualmente estabelecidos para o servidor civil da União conforme regulamento 
próprio. 
        Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, dentro de 1 (um) ano, as condições 
necessárias para a aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, aposentar-se-á com a vantagem prevista naquele 
dispositivo. (Mantido pelo Congresso Nacional) 
        Art. 251. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
        Art. 252.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do primeiro dia 
do mês subseqüente. 
        Art. 253.  Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e respectiva legislação complementar, 
bem como as demais disposições em contrário. 
 
Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169o da Independência e 102o da República. 
FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 
 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.12.1990 e Republicado no D.O.U. de 18.3.1998 
 
LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 
    Partes vetadas pelo Presidente da República e mantidas pelo Congresso Nacional, do Projeto que se 
transformou na Lei n.° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que "dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais". 
 
    O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 
    Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL manteve, e eu, MAURO BENEVIDES, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do § 7° do art. 66 da Constituição, promulgo as seguintes partes da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990: 
    "Art. 87 ............................................................................................................................................ 
    § 1° ........................................................................................................................ .......................... 
    § 2° Os períodos de licença-prêmio já adquiridos e não gozados pelo servidor que vier a falecer serão 
convertidos em pecúnia, em favor de seus beneficiários da pensão. 
    Art. 192. O servidor que contar tempo de serviço para aposentadoria com provento integral será aposentado: 
    I - com a remuneração do padrão de classe imediatamente superior àquela em que se encontra posicionado; 
    II - quando ocupante da última classe da carreira, com a remuneração do padrão correspondente, acrescida da 
diferença entre esse e o padrão da classe imediatamente anterior. 
    Art. 193. O servidor que tiver exercido função de direção, chefia, assessoramento, assistência ou cargo em 
comissão, por período de 5 (cinco) anos consecutivos, ou 10 (dez) anos interpolados, poderá aposentar-se com a 
gratificação da função ou remuneração do cargo em comissão, de maior valor, desde que exercido por um 
período mínimo de 2 (dois) anos. 
    § 1° Quando o exercício da função ou cargo em comissão de maior valor não corresponder ao período de 2 
(dois) anos, será incorporada a gratificação ou remuneração da função ou cargo em comissão imediatamente 
inferior dentre os exercidos. 
    § 2° A aplicação do disposto neste artigo exclui as vantagens previstas no art. 192, bem como a incorporação 
de que trata o art. 62, ressalvado o direito de opção. 
    Art. 231. ................................................................................................................... ............................ 
    § 1° ......................................................................................................................................................  
    § 2º O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro Nacional. 
    Art. 240. ..............................................................................................................................................  
    a) .......................................................................................................................... ............................... 
    b) .......................................................................................................................... ............................... 
    c) ................................................................................... ...................................................................... 
    d) de negociação coletiva; 
    e) de ajuizamento, individual e coletivamente, frente à Justiça do Trabalho, nos termos da Constituição 
Federal. 
    Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, dentro de 1 (um) ano, as condições necessárias 
para a aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, aposentar-se-á com a vantagem prevista naquele dispositivo." 
    Senado Federal, 18 de abril de 1991. 170° da Independência e 103° da República. 
    MAURO BENEVIDES 
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ANEXO B 
 Lei nº. 1.711, de 28 de outubro de 1952  
Revogada pela Lei nº 8.112, de 1990 
Vide Decreto nº 92.096, de 1885 
  
Dispõe sôbre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 
 
        O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 
TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
        Art. 1º Esta Lei institui o regime jurídico dos funcionários civis da União e dos Territórios. 
        Art. 2º Para os efeitos dêste Estatuto, funcionário é a pessoa legalmente investida em cargo público; e cargo 
público é o criado por lei, com denominação própria, em número certo e pago pelos cofres da União. 
        Art. 3º O vencimento dos cargo públicos obedecerá, a padrões fixados em lei. 
        Art. 4º E’ vedada a prestação de serviços gratuitos.    
        Art. 5º Os cargos são considerados de carreira ou isolados. 
        Art. 6º Classe é um agrupamento de cargos da mesma profissão ou atividade e de igual padrão de 
vencimento. 
        Art. 7º Carreira é um agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, com denominação própria. 
        § 1º As atribuições de cada carreira serão definidas em Regulamento. 
        § 2º Respeitada essa regulamentação, as atribuições inerentes a uma carreira podem ser cometidas, 
indistintamente, aos funcionários de suas diferentes classes. 
        § 3º E’ vedado atribuir-se ao funcionário encargos ou serviços diferentes dos que os próprios de sua carreira 
ou cargo, e que como tais sejam definidos em leis ou regulamentos. 
        Art. 8º Quadro é um conjunto de carreiras e cargos isolados. 
        Art. 9º Não haverá, equivalência entre as diferentes carreiras, quanto às suas atribuições funcionais. 
        Art. 10. Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observadas as condições prescritas em leis 
e regulamentos. 
 
TÍTULO II 
Do Provimento e da Vacância 
 
CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 
 
        Art. 11. Os cargos públicos são providos por: 
        I – nomeação; 
        II – promoção; 
        III – transferência; 
        IV – reintegração; 
        V – readmissão; 
        VI – aproveitamento; 
        VII – reversão. 
        Parágrafo único. VETADO. 
 
CAPÍTULO II 
DA NOMEAÇÃO 
 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 
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        Art. 12. A nomeação será feita: 
        I – em caráter vitalício, nos casos expressamente previstos pela Constituição; 
        II – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de carreira; 
        III – em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em virtude de lei, assim deva ser provido; 
        IV – interinamente: 
        a) em substituição, no impedimento do ocupante efetivo de cargo isolado; 
        b) na vaga deixada pelo ocupante efetivo do cargo isolado; 
        c) em cargo vago de classe inicial de carreira, para o qual não haja candidato legalmente habilitado, 
atendido o disposto nos itens I a VII e IX do art. 22. 
        § 1º O provimento interino não excederá de dois anos, exceto: 
        a) abrindo-se concurso para o provimento do cargo, em cujo exercício o ocupante interino poderá, 
permanecer até a homologação do mesmo; 
        b) no caso de substituição em cargo isolado, cujo titular esteja afastado por impedimento legal.   
        § 2º O funcionário interino só poderá ter exercício no cargo para o qual tenha sido nomeado. 
        Art. 13. A nomeação obedecerá a ordem de classificação dos candidatos habilitados em concurso. 
        Art. 14. Será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação se a posse não se verificar no prazo estabelecido. 
        Art. 15. Estágio probatório é o período de dois anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em 
virtude de concurso, e de cinco anos para os demais casos. 
        § 1º No período de estágio apurar-se-ão os seguintes requisitos: 
        I – idoneidade moral; 
        Il – assiduidade; 
        lII – disciplina; 
        IV – eficiência. 
        § 2º VETADO. 
        § 3º Sem prejuízo da remessa periódica do boletim de merecimento ao Serviço de Pessoal, o diretor da 
repartição ou serviço em que sirva o funcionário sujeito ao estágio probatório, quatro meses antes da terminação 
dêste, informará reservadamente ao órgão de Pessoal sôbre o funcionário, tendo em vista os requisitos 
enumerados nos itens, I a IV dêste artigo. 
        § 4º Em seguida, o órgão de Pessoal formulará parecer escrito, opinando sôbre o merecimento do estagiário 
em relação a cada um dos requisitos e concluindo a favor ou contra a confirmação. 
        § 5º Dêsse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista ao estagiário pelo prazo de cinco dias. 
        § 6º Julgando o parecer e a defesa, o Ministro de Estado, se considerar aconselhável a exoneração do 
funcionário, encaminhará ao Presidente da República o respectivo decreto. 
        § 7º Se o despacho do Ministro fôr favorável à permanência do funcionário, a confirmação não dependerá, 
de qualquer novo ato. 
        § 8º A apuração dos requisitos de que trata êste artigo deverá processar-se de modo que a exoneração do 
funcionário possa ser feita antes de findo o período de estágio. 
        Art. 16. O funcionário ocupante de cargo de carreira não poderá ser nomeado interinamente para outro 
cargo de carreira ou isolado de provimento efetivo. 
        Art. 17. O exercício interino de cargo cujo provimento dependa de concurso não isenta, dessa exigência 
para nomeação efetiva o seu ocupante, qualquer que seja o tempo de serviço. 
 
SEÇÃO II 
Do Concurso 
 
        Art. 18. A primeira investidura em cargo de carreira e noutros que a lei determinar efetuar-se-á mediante 
concurso. 
        Art. 19. O concurso será de provas ou de títulos, ou de provas e títulos, simultâneamente, na conformidade 
das leis e regulamentos. 
        § 1º Quando o concurso fôr exclusivamente de títulos e o provimento depender de conclusão de curso 
especializado, a prova dêsse requisito considerar-se-á titulo preponderante, levando-se em conta a classificarão 
obtida no concurso pelo candidato. 
        § 2º Independerá de limite de idade a inscrição, em concurso, de ocupante de cargo ou função pública. 
        § 3º O ocupante interino de cargo cujo provimento efetivo dependa de habilitação em concurso, será 
inscrito, ex-officio, no primeiro que, se realizar. 
        § 4º A aprovação da inscrição dependerá, do preenchimento, pelo interino, das exigências estabelecidas 
para o concurso. 
        § 5º Aprovadas as inscrições, serão exonerados os interinos que tenham deixado de cumprir o disposto no 
parágrafo anterior. 
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        § 6º Encerradas as inscrições, só será permitida nomeação em caráter interino para o preenchimento de 
claro na lotação de órgão sediado em Estado onde não houver sido aberta inscrição para o respectivo concurso. 
        § 7º Homologado o concurso, serão exonerados todos os interinos. 
        § 8º O prazo de validade dos concursos e os limites de idade serão fixados nos regulamentos ou instruções.    
        § 9º O concurso, uma vez aberto, deverá estar homologado no prazo de doze meses. 
        Art. 20. Encerradas as inscrições, legalmente processadas, para concurso à, investidura de qualquer cargo, 
não se abrirão novas antes de sua realização. 
 
SEÇÃO III 
Da Posse 
 
        Art. 21. Posse é a investidura em cargo público, ou função gratificada. 
        Parágrafo único. Não haverá, posse nos casos de promoção e reintegração. 
        Art. 22. Só poderá ser empossado em cargo público quem satisfizer os seguintes requisitos: 
        I – ser brasileiro; 
        II – ter completado dezoito anos de idade; 
        III – estar no gôzo dos direitos políticos; 
        IV – estar quite com as obrigações militares; 
        V – ter bom procedimento; 
        VI – gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica; 
        VII – possuir aptidão para o exercício da função; 
        VIII – ter-se habilitado previamente em concurso, salvo quando se tratar de cargo isolado para o qual não 
haja essa exigência; 
        IX – ter atendido as condições especiais prescritas em lei ou regulamento para determinados cargos ou 
carreiras. 
        Parágrafo único. A prova das condições a que se referem os itens I, II e VIII dêste artigo não será exigida 
nos casos dos itens IV a VII do artigo 11. 
        Art. 23. São competentes para dar posse: 
        I – o Ministro da Justiça e Negócios Interiores, aos dirigentes dos órgãos subordinados ao Presidente da 
República, ao Procurador Geral da República, ao Consultor Geral da República, ao Procurador Geral do Distrito 
Federal e dos Territórios e ao Procurador Geral da Justiça Eleitoral; 
        II – o Ministro da Guerra, ao Procurador Geral da Justiça Militar; 
        III – o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, ao Procurador Geral da Justiça do Trabalho; 
        IV – o Ministro de Estado e o dirigente de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República, a 
diretor que lhes seja subordinado; 
        V – o Procurador Geral da República, a membro do Ministério Público que lhe seja subordinado; 
        VI – o Diretor ou chefe de serviço de pessoal, nos demais casos. 
        Art. 24. Do têrmo de posse, assinado pela autoridade competente e pelo funcionário, constará o 
compromisso do fiel cumprimento dos deveres e atribuições. 
        Parágrafo único. O funcionário declarará, para que figurem obrigatòriamente no têrmo de posse, os bens e 
valores que constituem seu patrimônio.    
        Art. 25. Poderá haver posse mediante procuração, quando se tratar de funcionário ausente do país em 
comissão do Govêrno, ou, em casos especiais, a juízo da autoridade competente. 
        Art. 26. A autoridade que der posse verificará, sob pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as 
condições legais para a investidura. 
        Art. 27. A posse terá lugar no prazo de 30 dias da publicação, no órgão oficial, do ato de provimento. 
        Parágrafo único. A requerimento do interessado, o prazo da posse poderá ser prorrogado até sessenta dias, 
ou por tempo maior, a critério da autoridade competente, quando se tratar de funcionário nomeado para 
Território. 
 
SEÇÃO IV 
Da Fiança 
Art. 28. (Revogado pela Lei nº 6.322, de 1976) 
 
SEÇÃO V 
Do Exercício 
 
        Art. 29. O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual do 
funcionário. 
        Art. 30. Ao chefe da repartição para onde fôr designado o funcionário, compete dar-lhe exercício. 
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        Art. 31. O exercício do cargo ou função terá início no prazo de trinta dias contados: 
        I – da data da publicação oficial do ato no caso de reintegração; 
        II – da data da posse nos demais casos. 
        § 1º A promoção não interrompe o exercício, que é contado na nova classe a partir da data da publicação do 
ato que promover o funcionário. 
        § 2º O funcionário transferido ou removido, quando licenciado ou quando afastado em virtude do disposto 
nos itens I, II e III do art. 79, terá trinta dias, a partir do término do impedimento, para entrar em exercício. 
        § 3º Os prazos dêste artigo poderão ser prorrogados por mais trinta dias, a requerimento do interessado. 
        Art. 32. O funcionário nomeado deverá, ter exercício na repartição em cuja lotação houver claro. 
        Art. 33. Entende-se por lotação o número de servidores que devem ter exercício em cada repartição. 
        Art. 34. O funcionário não poderá ter exercício em repartição diferente da em que estiver lotado. 
        Parágrafo único. O afastamento do funcionário de sua repartição para ter exercício em outra, por qualquer 
motivo, só se verificará, nos casos previstos neste Estatuto ou mediante prévia autorização do Presidente da 
República, para fim determinado e a prazo certo. 
        Art. 35. Ao entrar em exercício, o funcionário apresentará, ao órgão competente os elementos necessários 
ao assentamento individual. 
        Art. 36. Será considerado como de efetivo exercício o período de (VETADO) tempo realmente necessário à 
viagem para a nova sede. 
        Art. 37. O funcionário não poderá ausentar-se do país, para estudo ou missão oficial, sem autorização do 
Presidente da República. 
        § 1º A ausência não excederá, de quatro anos e, finda a missão ou estudo, sòmente decorrido igual período 
será permitida nova ausência. 
        § 2º O disposto neste artigo não se aplica a funcionário da carreira de diplomata. 
        Art. 38. Preso preventivamente, pronunciado por crime comum ou denunciado por crime funcional ou, 
ainda, condenado por crime inafiançável em processo no qual não haja pronúncia, o funcionário será afastado do 
exercício, até decisão final passada em julgado. 
 
CAPÍTULO III 
DA PROMOÇÃO 
 
        Art. 39. A promoção obedecerá ao critério de antiguidade de classe e ao de merecimento, alternadamente, 
salvo quanto à classe final de carreira, em que será feita à razão de um têrço por antiguidade e dois terços por 
merecimento. 
        Art. 40. As promoções serão realizadas de três em três meses, desde que verificada a existência da vaga. 
        § 1º Quando não decretada no prazo legal, a promoção produzirá, seus efeitos a , partir do último dia do 
respectivo trimestre. 
        § 2º Para todos os efeitos, será considerado promovido o funcionário que vier a falecer sem que tenha sido 
decretada, no prazo legal, a promoção que lhe cabia por antiguidade. 
        Art. 41. À promoção por merecimento a classe intermediária de qualquer carreira, só poderão concorrer os 
funcionários colocados, por ordem de antiguidade, nos dois primeiros terços da classe imediatamente inferior. 
        Parágrafo único. O órgão competente organizará para cada vaga uma lista não excedente de cinco 
candidatos. 
        Art. 42. Não poderá, ser promovido o funcionário que não tenha o interstício de 365 dias de efetivo 
exercício na classe. 
        Parágrafo único. Não poderá ser promovido o funcionário em estágio probatório. 
        Art. 43. O merecimento do funcionário é adquirido na classe. 
        Parágrafo único. O funcionário transferido para carreira da mesma denominação levará, o merecimento 
apurado no cargo a que pertencia. 
        Art. 44. O funcionário suspenso poderá ser promovido, mas a promoção ficará sem efeito, se verificada a 
procedência da penalidade aplicada. 
        Parágrafo único. Na hipótese dêste artigo, o funcionário só perceberá o vencimento correspondente à, nova 
classe quando tornada sem efeito a, penalidade aplicada, caso em que a promoção surtirá, efeito a partir da data 
de sua publicação. 
        Art. 45. A antiguidade será determinada pelo tempo de efetivo exercício na classe. 
        § 1º Havendo fusão de classes, a antiguidade abrangerá o efetivo exercício na classe anterior. 
        § 2º O tempo líquido do exercício interino, continuado ou não, será contado como antiguidade de classe, 
quando o funcionário fôr nomeado em virtude de concurso para o mesmo cargo. 
        Art. 46. Para efeito de apuração de antiguidade de classe será considerado como de efetivo exercício o 
afastamento previsto no art. 79. 
        Parágrafo único. Computar-se-ão ainda; 
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        I – o período de trânsito; 
        II – as faltas previstas no art. 123. 
        Art. 47. Quando ocorrer empate na classificação por antiguidade, terá preferência o funcionário de maior 
tempo de serviço público federal; havendo, ainda, empate, o de maior tempo de serviço público, o de maior prole 
e o mais idoso, sucessivamente. 
        Parágrafo único. Na classificação inicial, o primeiro desempate será determinado pela classificação em 
concurso. 
        Art. 48. Será apurado em dias o tempo de exercício na classe para efeito de antiguidade. 
        Art. 49. Em benefício daquele a quem de direito cabia a promoção, será declarado sem efeito o ato que a 
houver decretado indevidamente. 
        § 1º O funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a restituir o que a mais houver recebido. 
        § 2º O funcionário a quem cabia a promoção será, indenizado da diferença de vencimento ou remuneração a 
que tiver direito. 
        Art. 50. Só por antiguidade poderá ser promovido o funcionário em exercício de mandato legislativo. 
        Art. 51. Compete ao órgão de pessoal processar as promoções. 
 
CAPÍTULO IV 
DA TRANSFERÊNCIA E DA REMOÇÃO 
 
        Art. 52. A transferência far-se-á: 
        I – a pedido do funcionário, atendida a conveniência do serviço; 
        II – ex-officio , no interêsse da administração. 
        § 1º A transferência a pedido para cargo de carreira só poderá, ser feita para vaga a ser provida por 
merecimento. 
        § 2º As transferências para cargos de carreira não poderão exceder de um terço dos cargos de cada classe e 
só poderão ser efetivadas no mês seguinte ao fixado para as promoções. 
        Art. 53. Caberá a transferência: 
        I – de uma para outra carreira da mesma denominação, de quadros ou de Ministérios diferentes; 
        II – de uma para outra carreira de denominação diversa ... (VETADO) ... 
        III – de um cargo de carreira para outro isolado, de provimento efetivo; 
        IV – de um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro da mesma natureza. 
        § 1º No caso do item III a transferência só poderá ser feita a pedido escrito do funcionário. 
        § 2º A transferência prevista nos números II e III dêste artigo fica condicionada à, habilitação em concurso, 
na forma do art. 18. 
        Art. 54. A transferência far-se-á para cargo de igual vencimento ou remuneração. 
        Art. 55. O interstício para a transferência será de 365 dias na classe e no cargo isolado. 
        Art. 56. A remoção a pedido ou ex-officio far-se-á: 
        I – de uma para outra repartição do mesmo Ministério; 
        II – de um para outro órgão da mesma repartição. 
        § 1º O interino não poderá ser removido, nem ter exercício em repartição ou serviço sediado noutra 
localidade que não a para e, qual foi inicialmente nomeado. 
        § 2º Dar-se-á a remoção a pedido para outra localidade por motivo de saúde, uma vez que fiquem 
comprovadas, por junta médica, as razões apresentadas pelo requerente. 
        Art. 67. A transferência e a remoção por permuta serão processadas a pedido escrito de ambos os 
interessados e de acôrdo com o prescrito neste capítulo. 
 
CAPÍTULO V 
DA REINTEGRAÇÃO 
 
        Art. 58. A reintegração, que decorrerá, de decisão administrativa ou judiciária, é o reingresso no serviço 
público, com ressarcimento das vantagens ligadas ao cargo. 
        § 1º VETADO. 
        § 2º Será, sempre proferida em pedido de reconsideração em recurso ou em revisão de processo a decisão 
administrativa que determinar a reintegração. 
        Art. 59. A reintegração será, feita no cargo anteriormente ocupado; se êste houver sido transformado no 
cargo resultante da transformação e, se extinto, em cargo de vencimento ou remuneração equivalente, atendida a 
habilitação profissional. 
        Art. 60. Reintegrado judicialmente o funcionário, quem lhe houver ocupado o lugar será destituído de plano 
ou será reconduzido ao cargo anterior mas sem direito a indenização. 
        Art. 61. O funcionário reintegrado será submetido a inspeção médica e aposentado quando incapaz. 
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CAPÍTULO VI 
DA READMISSÃO 
 
        Art. 62. Readmissão é o reingresso no serviço público do funcionário demitido ou exonerado sem 
ressarcimento de prejuízos. 
        § 1º O readmitido contará, o tempo de serviço público anterior para efeito de disponibilidade e 
aposentadoria. 
        § 2º A readmissão dependerá de prova de capacidade, mediante inspeção médica. 
        Art. 63. Respeitada a habilitação profissional, a readmissão far-se-á na primeira vaga, a ser provida por 
merecimento. 
        Parágrafo único. Far-se-á de preferência a readmissão no cargo anteriormente ocupado ou em outro de 
atribuições análogas e de vencimentos ou remuneração equivalente. 
 
CAPÍTULO VII 
DO APROVEITAMENTO 
 
        Art. 64. Aproveitamento é o reingresso no serviço público do funcionário em disponibilidade. 
        Art. 65. Será obrigatório o aproveitamento do funcionário estável em cargo de natureza e vencimento ou 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocupado. 
        Parágrafo único. O aproveitamento dependerá de prova de capacidade mediante inspeção médica. 
        Art. 66. Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferência o de maior tempo de 
disponibilidade e, no caso de empate, o de maior tempo de serviço público. 
        Art. 67. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o funcionário não tomar 
posse no prazo legal, salvo caso de doença comprovada em inspeção médica. 
        Parágrafo único. Provada a incapacidade definitiva em inspeção médica, será decretada a aposentadoria. 
 
CAPÍTULO VIII 
DA REVERSÃO 
 
        Art. 68. Reversão é o regresso no serviço público do funcionário aposentado, quando insubsistentes os 
motivos da aposentadoria. 
        Art. 89. A reversão far-se-á de preferência no mesmo cargo ... (VETADO). 
 
CAPÍTULO IX 
DA READAPTAÇÃO 
 
        Art. 70. Readaptação é a investidura em função mais compatível com a capacidade do funcionário e 
dependerá, sempre, de inspeção médica. 
        Art. 71. A readaptação não acarretará decesso nem (ilegível) de vencimento ou remuneração e será feita 
mediante transferência. 
 
CAPÍTULO X 
DA SUBSTITUIÇÃO 
 
        Art. 72. Haverá substituição no impedimento de ocupante de cargo isolado, de provimento efetivo ou em 
comissão, e de função gratificada. 
        Art. 73. A substituição será automática ou dependerá, de ato da administração. 
        § 1º A substituição automática será gratuita; quando, porém, exceder de trinta dias, será remunerada e, por 
todo o período. 
        § 2º A substituição remunerada dependerá de ato da autoridade competente para nomear ou designar. 
        § 3º O substituto perderá, durante o tempo da substituição, o vencimento ou remuneração do cargo de que 
fôr ocupante efetivo, salvo no caso de função gratificada e opção. 
 
CAPÍTULO XI 
DA VACÂNCIA 
  
       Art. 74. A vacância do cargo decorrerá de: 
        I – exoneração; 
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        II – demissão; 
        III – promoção; 
        IV – transferência; 
        V – aposentadoria; 
        VI – posse em outro cargo; 
        VII – falecimento. 
        Art. 75. Dar-se-á a exoneração; 
        I – a pedido; 
        II – ex-officio: 
        a) quando se tratar de cargo em comissão; 
        b) quando não satisfeitas as condições de estágio probatório. 
        Art. 76. Ocorrendo vaga, considerar-se-ão abertas, na mesma data, as decorrentes de seu preenchimento. 
        Parágrafo único. A vaga ocorrerá na data: 
        I – do falecimento; 
        II – da publicação:    
        a) da lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu provimento, ou da que determinar esta última 
medida, se o cargo estiver criado; 
        b) do decreto que promover, transferir, aposentar, exonerar, demitir ou extinguir cargo excedente cuja 
dotação permitir o preenchimento de cargo vago; 
        III – da posse em outro cargo. 
        Art. 77. Quando se tratar de função gratificada, dar-se-á a vacância por dispensa, a pedido ou ex-officio, ou 
por destituição. 
 
TÍTULO III 
Dos Direitos e Vantagens 
 
CAPÍTULO I 
No tempo de Serviço 
 
        Art. 78. Será feita em dias a apuração do tempo de serviço. 
        § 1º O número de dias será convertido em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco 
dias. 
        § 2º Feita a conversão, os dias restantes, até cento e oitenta e dois, não serão computados, arredondando-se 
para um ano, quando excederem êsse número, nos casos de cálculo para efeito de aposentadoria. 
        Art. 79. Será considerado de efetivo exercício o afastamento em virtude de: 
        I – férias; 
        II – casamento; 
        III – luto; 
        IV – exercício de outro cargo federal de provimento em comissão; 
        V – convocação para serviço militar; 
        VI – júri e outros serviços obrigatório por lei; 
        VII – exercício de função ou cargo de govêrno ou administração, em qualquer parte do território nacional, 
por nomeação do Presidente da República; 
        VIII – desempenho de função legislativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
        IX – licença especial... (VETADO)... 
        X – licença à funcionária gestante, ao funcionário acidentado em serviço ou atacado de doença profissional, 
na forma dos artigos 105 e 107; 
        XI – missão ou estudo no estrangeiro, quando o afastamento houver sido autorizado pelo Presidente da 
República; 
        XII – exercício, em comissão, de cargo de chefia nos serviços dos Estados, Distrito Federal, Municípios ou 
Territórios; 
XIII - Licença, até o limite máximo de 2 (dois) anos, ao funcionário acometido de moléstia consignada no art. 
104 e outras indicadas em lei. (Incluído pela Lei nº 5.375, de 1967) 
Parágrafo único. VETADO. (Incluído e vetado pela Lei nº 5.375, de 1967) 
        Art. 80. Para efeito da aposentadoria e disponibilidade, computar-se-á integralmente: 
        I – o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal; 
        II – o período de serviço ativo nas Fôrças Armadas, prestado durante a paz, computando-se peIo dôbro o 
tempo em operações de guerra; 
        III – o tempo de serviço prestado como extranumerário ou sob qualquer outra forma de admissão, desde que 
remunerado pelos cofres públicos; 
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        IV – o tempo de serviço prestado em autarquia; 
        V – o período de trabalho prestado a instituição de caráter privado que cimento de serviço público; tiver 
sido transformada em estabelecimento. 
        VI – o tempo em que o funcionário esteve em disponibilidade ou aposentado. 
VII - o tempo em que o funcionário esteve afastado em licença para tratamento da própria saúde. (Redação dada 
pela Lei nº 5.832, de 1972) 
        Art. 81. E’ vedada a acumulação de tempo de serviço prestado concorrentemente em dois ou mais cargos ou 
funções da União, Estado, Distrito Federal e Município, Autarquias e Sociedades de Economia Mista 
 
CAPÍTULO II 
DA ESTABILIDADE 
 
        Art. 82. O funcionário ocupante de cargo de provimento efetivo adquire estabilidade depois de: 
        I – dois anos de exercício, quando nomeado em virtude de concurso; 
        II – cinco anos de exercício, quando nomeado em caráter efetivo sem concurso. 
        § 1º O disposto, neste artigo são se aplica aos cargos em comissão 
        § 2º A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao cargo; 
        Art. 83. O funcionário público perderá o cargo: 
        I – quando vitalício, somente em virtude de sentença Judiciária; 
        II – quando estável, no caso do número anterior, no de se extinguir o cargo ou ao de ser demitido mediante 
processo administrativo, em que se lhe tenha assegurada ampla defesa. 
        Parágrafo único. O funcionário em estágio probatório só será demitido do cargo após a observância do art. 
15 e seus parágrafos, ou mediante inquérito administrativo quando êste se impuser antes de concluído o estágio. 
 
CAPÍTULO III 
DAS FÉRIAS 
 
        Art. 84. O funcionário gozará, obrigatòriamente trinta dias consecutivos de férias por ano, de acordo com a 
escala organizada pelo chefe da repartição. 
        § 1º E’ proibido levar à conta de férias qualquer falta ao trabalho. 
        § 2º Sòmente depois do primeiro ano de exercício, adquirirá o funcionário direito a férias. 
        Art. 85. E’ proibida a acumulação de férias, salvo imperiosa necessidade de serviço e pelo máximo de dois 
anos. 
        Art. 86. Por motivo de promoção, transferência ou remoção, o funcionário em gôzo de férias não será, 
obrigado a interrompê-las. 
        Art. 87. Ao entrar em férias, o funcionário comunicará ao chefe da repartição o seu endereço eventual. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS LICENÇAS 
 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 
 
        Art. 88. Conceder-se-á, licença: 
        I – para tratamento de saúde; 
        II – por motivo de doença em pessoa da família; 
        III – para repouso à gestante; 
        IV – para serviço militar obrigatório; 
        V – para o trato de interêsses particulares; 
        VI – por motivo de afastamento do cônjuge, funcionário civil ou militar; 
        VII – em caráter especial. 
        Art. 89. Ao funcionário interino ou em comissão não se concederá, nessa qualidade, licença para o trato de 
interêsses particulares. 
        Art. 90. A licença dependente de inspeção médica será, concedida pelo prazo indicado no laudo ou atestado. 
        Parágrafo único. Findo o prazo, haverá nova inspeção e o atestado ou laudo médico concluirá pela volta ao 
serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria. 
        Art. 91. Terminada a licença, o funcionário reassumirá, imediatamente o exercício, ressalvado o caso do 
artigo 92, parágrafo único. 
        Art. 92. A. licença poderá, ser prorrogada ex-officio ou a pedido. 
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        Parágrafo único. O pedido devera ser apresentado antes de findo o prazo da licença; se indeferido, contar-
se-á como de licença o período compreendido entre a data do término e a do conhecimento oficial do despacho. 
        Art. 93. A licença concedida dentro de sessenta dias contados da terminação da anterior será, considerada 
como prorrogação. 
        Art. 94. O funcionário não poderá, permanecer em licença por prazo superior a vinte quatro meses, salvo 
nos casos dos itens IV e VI do art. 88 e nos casos das moléstias previstas no art. 104. 
        Art. 95. Expirado o prazo do artigo antecedente, o funcionário será submetido a nova inspeção e aposentado 
se fôr julgado inválido para o serviço público em geral. 
        Parágrafo único. Na hipótese dêste artigo, o tempo necessário à inspeção médica será, considerado como de 
prorrogação. 
        Art. 96. O funcionário em gôzo de licença comunicará ao chefe da repartição o local onde pode ser 
encontrado. 
 
SEÇÃO II 
Da Licença para Tratamento de Saúde 
 
        Art. 97. A licença para tratamento de saúde será a pedido ou ex-officio. 
        Parágrafo único. Num e noutro caso, é indispensável a inspeção médica, que deverá, realizar-se, sempre que 
necessário, na residência do funcionário. 
        Art. 98. Para a licença até noventa dias, a inspeção será feito por médicos da seção de assistência do órgão 
de pessoal, admitindo-se, na falta , laudo de outros médicos oficiais, ou, ainda e excepcionalmente, atestado 
passado por médico particular com firma reconhecida. 
        § 1º No caso da parte final dêste artigo, o atestado só produzirá efeito depois de homologado pelo órgão de 
pessoal, com audiência da seção médica competente. 
        § 2º Em caso de não ser homologada a licença, o funcionário será obrigado a reassumir o exercício do 
cargo, sendo considerados como de falta justificada os dias em que deixou de comparecer ao serviço por êsse 
motivo, ficando, no caso, caracterizada a responsabilidade do médico atestante. 
        Art. 99. A licença superior a 90 dias dependerá de inspeção por junta médica. 
        § 1º A prova de doença poderá ser feita por atestado médico se, a juíza da administração, não fôr 
conveniente ou possível a ida de junta médica à localidade da residência do funcionário. 
        § 2º Será facultado à administração, em caso de dúvida razoável, exigir a inspeção por outro médico ou 
junta oficial. 
        Art. 100. O atestado médico e o laudo da junta nenhuma referência farão ao nome ou à natureza da doença 
de que sofra o funcionário, salvo se tratar de lesões produzidas por acidente, de doença profissional ou de 
quaisquer das moléstias referidas no art. 104. 
        Art. 101. No curso da licença o funcionário abster-se-á de atividade, remuneração, sob pena de interrupção 
imediata da mesma licença, com perda total do vencimento ou remuneração, até que reassuma o cargo. 
        Art. 102. Será punido disciplinarmente o funcionário que se recusar a inspeção médica, cessando os efeitos 
da pena logo que se, verifique a inspeção. 
        Art. 103. Considerado apto em inspeção médica, o funcionário reassumirá o exercício sob pena de se 
apurarem como falta os dias de ausência. 
        Parágrafo único. No curso da licença poderá, a funcionário requerer inspeção médica caso se julgue em 
condições de reassumir o exercício. 
        Art. 104. A licença a funcionário atacado de tuberculose ativa, alienação mental, neopIasia maligna, 
cegueira, lepra, paralisia ou cardiopatia grave será concedida quando a inspeção médica não concluir pela, 
necessidade imediata da aposentadoria. 
        Parágrafo único. A inspeção será feita obrigatoriamente por uma junta de três médicos. 
        Art. 105. Será integral o vencimento ou a remuneração do funcionário licenciado para tratamento de saúde, 
acidentado em serviço, atacado de doença profissional ou das moléstias indicadas no artigo anterior. 
 
SEÇÃO III 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 
        Art. 106. O funcionário poderá obter licença por motivo de doença na pessoa de ascendente, descendente, 
colateral, consangüíneo ou afim até o 2º grau civil, e do cônjuge do qual não esteja legalmente separado desde 
que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada simultâneamente com o 
exercício do cargo. 
        § 1º Provar-se-á a doença mediante inspeção médica. 
        § 2º A licença de que trata êste artigo será concedida com vencimento ou remuneração até um ano, com 
dois terços do vencimento ou remuneração excedendo êsse prazo até dois anos... (VETADO)... 
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SEÇÃO IV 
Da Licença à Gestante 
 
        Art. 107. A funcionária gestante será, concedida, mediante inspeção médica, licença por quatro meses, com 
vencimento ou remuneração. 
        Parágrafo único. Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir do início do oitavo 
mês da gestação. 
 
SEÇÃO V 
Da Licença para Serviço Militar 
 
        Art. 108. Ao funcionário que fôr convocado para o serviço militar e outros encargos da segurança nacional 
será concedida licença com vencimento ou remuneração. 
        § 1º A licença será concedida à, vista de documento oficial que prove a incorporação. 
        § 2º Do vencimento ou remuneração descontar-se-á a importância que o funcionário perceber na qualidade 
de incorporado, salvo se optar pelas vantagens do serviço militar. 
        § 3º Ao funcionário desincorporado conceder-se-á prazo não excedente de 30 dias para que reassuma o 
exercício sem perda do vencimento ou remuneração. 
        Art. 109. Ao funcionário oficial da reserva das fôrças armadas será, também concedida licença com 
vencimento ou remuneração durante os estágios previstos pelos regulamentos militares, quando pelo serviço 
militar não perceber qualquer vantagem pecuniária. 
        Parágrafo único. Quando o estágio fôr remunerado, assegurar-se-á, o direito de opção. 
 
SEÇÃO VI 
Da Licença para Trato de Interesses Particulares 
 
        Art. 110. Depois de dois anos de efetivo exercício, o funcionário poderá, obter licença sem vencimento ou 
remuneração, para tratar de interêsses particulares. 
        § 1º O requerente aguardará em exercício a concessão da licença. 
        § 2º Será negada a licença quando inconveniente ao interêsse do serviço. 
        Art. 111. Não se concederá a licença a funcionário nomeado, removido ou transferido, antes de assumir o 
exercício. 
        Art. 112. Só poderá, ser concedida nova licença depois de decorridos dois anos da terminação da anterior. 
        Art. 113. O funcionário poderá a qualquer tempo desistir da licença. 
        Art. 114. Quando o interêsse do serviço público o exigir, a licença poderá ser cassada a juízo da autoridade 
competente. 
 
SEÇÃO VII 
Da Licença a funcionária Casada 
 
         Art. 115. O funcionário casado terá licença sem vencimento ou remuneração, quando o seu cônjuge fôr 
mandado servir, “ex officio”, em outro ponto do território nacional, ou quando eleito para o Congresso Nacional. 
(Redação dada pela Lei nº 4.854, de 1965) 
         § 1º Existindo no nôvo local de residência repartição do serviço público centralizado ou de autarquia 
federal, o funcionário será nela lotado enquanto ali durar a permanência do seu cônjuge. (Redação dada pela Lei 
nº 4.854, de 1965) 
        § 2º A licença e a remoção dependerão de requerimento devidamente instruído. (Redação dada pela Lei nº 
4.854, de 1965) 
 
SEÇÃO VIII 
Da Licença Especial 
 
        Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercício, ao funcionário que a requerer, conceder-se-á licença 
especial de seis meses com todos os direitos e vantagens do seu cargo efetivo. 
        Parágrafo único. Não se concederá licença especial se houver o funcionário em cada decênio: 
        l – sofrido pena de suspensão; 
        II – faltado ao serviço injustificadamente ... (vetado)... 
        III – gozado licença: 
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        a) para tratamento de saúde por prazo superior a 6 meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
        b) por motivo de doença em pessoa da família, por mais de 4 meses ou 120 dias; 
        c) para o trato de interêsses particulares; 
        d) por motivo de afastamento do cônjuge, quando funcionário ou militar, por mais de três meses ou noventa 
dias. 
        Art. 117. Para efeito de aposentadoria será contado em dôbro o tempo de licença especial que o funcionário 
não houver gozado. 
 
CAPÍTULO V 
DO VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO E DAS VANTAGENS 
 
SEÇÃO I 
Disposições preliminares 
 
        Art. 118. Além do vencimento ou remuneração, poderão ser deferidas as seguintes vantagens: 
        I – ajuda de custo; 
        II – diárias; 
        III – auxílio para diferença de caixa; 
        IV – salário-família; 
        V – auxílio-doença; 
        VI – gratificações; 
        VII – cota-partes de multa e percentagens. 
 
SEÇÃO II 
Do Vencimento ou Remuneração 
 
        Art. 119. Vencimento é a retribuição pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado em 
lei. 
        Art. 120 Remuneração é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente a 
dois terços do padrão do vencimento e mais as cotas ou percentagens atribuídas em lei. (Vide Decreto-Lei nº 
1.024, de 1969)    (Vide Decreto-Lei nº 1.108, de 1970)   
        Parágrafo único. Revogado pela Lei nº 5.809, de 1972 
        Art. 121. Ressalvado o disposto no parágrafo único dêste artigo, perderá o vencimento ou remuneração do 
cargo efetivo o funcionário: 
        I – nomeado para cargo em comissão, salvo o direito de optar; 
        II – quando no exercício de mandato eletivo remunerado, federal, estadual ou municipal; 
        III – quando designado para servir em autarquia, sociedade de economia mista ou estabelecimento de 
serviço público. 
        Parágrafo único. Ao funcionário titular de cargo técnico ou científico quando à disposição dos governos dos 
Estados, será, lícito optar pelo vencimento ou remuneração da função federal, sem prejuízo de gratificação 
concedida pela administração estadual. 
        Art. 122. O funcionário perderá: 
        I – o vencimento ou remuneração do dia, se não comparecer ao serviço, salvo motivo legal ou moléstia 
comprovada; 
        II – um terço do vencimento ou da remuneração diária quando comparecer ao serviço dentro da hora 
seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se retirar antes de findo o período de trabalho; 
        III – um têrço do vencimento ou remuneração durante o afastamento por motivo de prisão preventiva, 
pronúncia por crime comum ou denúncia, por crime funcional ou, ainda condenação por crime inafiançável em 
processo no qual não haja pronúncia, com direito a diferença, se absolvido; 
        IV – dois terços do vencimento ou remuneração durante o período do afastamento em virtude de 
condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine demissão. 
        Art. 123 Serão relevadas até 3 faltas durante o mês, motivadas por doença comprovada em inspeção 
médica. 
        Art. 124. Compete ao chefe da repartição antecipar ou prorrogar o período de trabalho, quando necessário, 
respondendo pelos abusos que cometer. 
        Art. 125. As reposições e indenizações à, Fazenda pública serão descontadas em parcelas mensais não 
excedentes da décima parte do vencimento ou remuneração. 
        Parágrafo único. Não caberá o desconto parcelado quando o funcionário solicitar exoneração ou abandonar 
o cargo. 
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        Art. 126. O vencimento, remuneração ou qualquer vantagem pecuniária atribuída ao funcionário não será 
objeto de arresto, seqüestro ou penhora, salvo quando se tratar:    
        I – de prestação de alimentos: 
        II – de dívida à Fazenda Pública. 
 
SEÇÃO III 
Da Ajuda de Custo 
 
        Art. 127. Será concedida ajuda de custo ao funcionário que passar a ter exercício em nova sede. 
        § 1º A ajuda de custo destina-se à compensação das despesas de viagem e da nova instalação. 
        § 2º Correrá à conta da Administração a despesa de transporte do funcionário e de sua família. 
        Art. 128. A ajuda de custo não excederá a importância correspondente a três meses do vencimento... 
(vetado) ... salvo quando se tratar de viagem ao estrangeiro. 
        Art. 129. No arbitramento da ajuda de custo, o chefe da repartição levará, em conta as novas condições de 
vida do funcionário, as despesas de viagem e instalação. 
        Art. 130. A ajuda de custo será calculada: 
        I – sôbre o vencimento ou remuneração do cargo; 
        II – sôbre o vencimento do cargo em comissão que o funcionário passar a exercer na nova sede; 
        III – sôbre o vencimento do cargo efetivo acrescido da gratificação, quando se tratar de função por essa 
forma retribuída; 
        IV – no caso de remuneração na base do padrão do vencimento. 
        Parágrafo único. E’ facultado ao funcionário o recebimento integral da ajuda de custo na nova repartição. 
        Art. 131. Não se concederá ajuda de custo: 
        I – ao funcionário que, em virtude de mandato eletivo, deixar ou reassumir o exercício do cargo; 
        II – ao funcionário pôsto à, disposição de qualquer entidade de direito público. 
        III – quando transferido ou removido a pedido. 
        Art. 132. Sem prejuízo das diárias que lhe competirem, o funcionário obrigado a permanecer fora da sede 
da repartição, em objeto de serviço por mais de 30 dias, perceberá, ajuda de custo correspondente a um mês de 
vencimento ... (vetado) ... 
        Art. 133. O funcionário restituirá a ajuda de custo: 
        I – quando não se transportar para a nova sede nos prazos determinados; 
        II – quando, antes de terminada a incumbência, regressar, pedir exoneração ou abandonar o serviço. 
        § 1º A restituição é de exclusiva responsabilidade pessoal e poderá, ser feita parceladamente. 
        § 2º Não haverá obrigação de restituir: 
        a) quando o regresso do funcionário fôr determinado ex-officio ou por doença comprovada; 
        b) havendo exoneração a pedido, após 90 dias de exercício na nova sede. 
        Art. 134. O transporte do funcionário e sua família, inclusive um serviçal, compreende passagens e 
bagagens, não podendo a despesa, quanto a estas, exceder a 25% da ajuda de custo. 
        Parágrafo único. Vetado. 
 
SEÇÃO I 
Das Diárias 
 
        Art. 135. Ao funcionário que se deslocar da sua repartição em objeto de serviço conceder-se-á uma diária a 
título de indenização das despesas de alimentação e pousada. 
        Parágrafo único. Não se concederá, diária: 
        a) durante o período de trânsito, ... (vetado)... 
        b) quando o deslocamento constituir exigência permanente do cargo ou função. 
        Art. 136. O arbitramento das diárias consultará, a natureza, o local e as condições de serviço, respondendo o 
chefe da repartição pelos abusos cometidos... (vetado) ... 
 
SEÇÃO V 
Do Auxílio para Diferença de Caixa 
 
        Art. 137. Ao funcionário que no desempenho de suas atribuições pagar ou receber em moeda corrente, 
poderá ser concedido auxílio fixado em 5% do padrão do vencimento para compensar diferenças de caixa.  (Vide 
Lei nº 4.061, de 1962) 
 
 
SEÇÃO VI 
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O Salário-Família 
 
        Art. 138. O salário-família será concedido ao funcionário ativo ou inativo: 
        I – por filho menor de 21 anos, 
        II – por filho inválido; 
        III – por filha solteira sem economia própria; 
        IV – por filho estudante, que freqüentar curso secundário ou superior em estabelecimento de ensino oficial 
ou particular, e que não exerça atividade lucrativa, até a idade de 24 anos. 
        Parágrafo único. Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer condição, os enteados, os adotivos e o 
menor que, mediante autorização judicial, viver sob a guarda e sustento do funcionário. 
        Art. 139. Quando pai e mãe forem funcionários ou inativos e viverem em comum, o salário-família será 
concedido ao pai. 
        § 1º Se não viverem em comum; será concedido ao que tiver os dependentes sob a sua guarda. 
        § 2º Se ambos os tiverem, será concedido a um e outro dos pais, de acôrdo com a distribuição dos 
dependentes. 
        Art. 140. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos 
incapazes. 
        Art. 141. O salário-família será pago ainda, nos casos em que o funcionário ativo ou inativo deixar de 
perceber vencimento, remuneração ou provento. 
        Art. 142. O salário-família não está sujeito a qualquer impôsto ou taxa, nem servirá de base para qualquer 
contribuição, ainda que para fim de previdência social. 
 
SEÇÃO VII 
Do Auxílio-doença 
 
        Art. 143. Após doze meses consecutivos de licença para tratamento de saúde, em conseqüência das doenças 
previstas no artigo 104, o funcionário terá direito a um mês de vencimento ou remuneração, a título de auxílio-
doença. 
        Art. 144. O tratamento do acidentado em serviço correrá por conta dos cofres públicos ou de instituição de 
assistência social, mediante acôrdo com a União. 
 
SEÇÃO VIII 
Das Gratificações 
 
        Art. 145. Conceder-se-á gratificação: 
        I – de função; 
        II – pelo exercício do magistério; 
        III – pela prestação de serviço extraordinário; 
        IV – pela representação de gabinete; 
        V – pelo exercício em determinadas zonas ou locais; (Vide Decreto nº 89, de 1962) 
        VI – pela execução de trabalho de, natureza especial com risco de vida ou saúde. (Vide Decreto nº 89, de 
1962) 
        VII – pela execução de trabalho técnico ou cientifico; 
        VIII – por serviço ou estudo no estrangeiro; 
        IX – pela participação em órgão de deliberação coletiva; 
        X – pelo exercício: 
        a) do encargo de auxiliar ou membro de banca e comissões de concurso; 
        b) de encargo de auxíliar ou professor em curso legalmente instituido; 
        c) VETADO. 
        XI – adicional por tempo de serviço. 
        Parágrafo único. O disposto no item X dêste artigo aplicar-se-á quando o serviço fôr executado fora do 
período normal ou extraordinário a que estiver sujeito o funcionário, no desempenho de seu cargo.    
        Art. 146. Ao funcionário que completar vinte anos de serviço público efetivo, será atribuída uma 
gratificação igual a 15% (quinze por cento) do respectivo vencimento... (vetado) ... a qual será elevada a 25% 
(vinte e cinco por cento) quando o tempo de serviço do funcionário fôr do vinte e cinco anos completos. 
        Parágrafo único. Esta gratificação é extensiva aos funcionários, que já se achem aposentados, e tenham 
completado o respectivo tempo de serviço na atividade. 
        Art. 147. Gratificação de função é a que corresponde a encargo de chefia e outros que a lei determinar. 
        Art. 148. O exercício de cargo de direção ou de função gratificada exclui a gratificação por serviço 
extraordinário. 
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        Art. 149. Não perderá a gratificação de função o que se ausentar em virtude de férias, luto, casamento, 
doença comprovada ou serviço obrigatório por lei. 
        Art. 150. A gratificação por serviço extraordinário poderá ser: 
        I – previamente arbitrada pelo diretor da repartição; 
        II – paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipado. 
        § 1º A gratificação a que se refere o item I não excederá a um têrço do vencimento ou remuneração mensal 
do funcionário. 
        § 2º No caso do item II a gratificação não excederá de um têrço do vencimento ou remuneração de um dia e 
será calculada por hora de trabalho prorrogado ou antecipado e por tarefa. 
        § 3º Em se tratando de serviço extraordinário noturno, o valor da hora será acrescido de 25%. 
        Art. 151. VETADO. 
 
SEÇÃO IX 
Da Cota-Parte de Multa e Percentagem 
 
        Art. 152. As cotas-partes de multa ou percentagem serão fixadas em lei, tornando-se somente devidas após 
o julgamento definitivo e irrecorrível do processo de infração. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS CONCESSÕES 
 
        Art. 153. Sem prejuizo do vencimento, remuneração ou de qualquer direito ou vantagem legal, o 
funcionário poderá faltar ao serviço até oito dias consecutivos por motivo de: 
        I – casamento; 
        II – falecimento de cônjuge, pais, filhos ou irmãos. 
        Art. 154. Ao Licenciado para tratamento de saúde será concedido transporte por conta do Estado, inclusive 
para pessoa da família, fora da sede do serviço e por exigência do laudo médico. 
        Art. 155. Será concedido transporte à família do funcionário falecido no desempenho do serviço fora da 
sede de seus trabalhos. 
        Parágrafo único. A concessão será feita também à família do funcionário falecido no estrangeiro. 
        Art. 156. A família do funcionário falecido, ainda que ao tempo da sua morte estivesse êle em 
disponibilidade ou aposentado, será concedido o auxílio-funeral correspondente a um mês de vencimento, 
remuneração ou provento. 
        § 1º Em caso de acumulação, o auxílio-funeral será pago sòmente em razão do cargo de maior vencimento 
do servidor falecido. 
        § 2º A despesa correrá pela dotação própria do cargo, não podendo, por êsse motivo, o nomeado para 
preenchê-lo entrar em      exercício antes de decorridos trinta dias do falecimento do antecessor. 
        § 3º Quando não houver pessoa da família do funcionário no local do falecimento, o auxílio-funeral será 
pago a quem promover o enterro, mediante prova das despesas 
        § 4º O pagamento de auxílio-funeral obedecerá a processo sumaríssimo, concluído no prazo de 48 horas da, 
apresentação do atestado de óbito, incorrendo em pena de suspensão o responsável pelo retardamento. 
        Art. 157. O vencimento, a remuneração e o provento não sofrerão descontos além dos previstos em lei. 
        Art. 158. Ao estudante que necessite mudar de domicílio para exercer cargo ou função pública, será 
assegurada transferência do estabelecimento de ensino que estiver cursando para o da nova residência, onde será 
matriculado em qualquer época, independentemente de vaga. 
        Parágrafo único. Ao funcionário estudante será permitido faltar ao serviço, sem prejuízo dos vencimentos 
ou outras vantagens nos dias de prova ou de exame. 
        Art. 159. O funcionário terá preferência, para sua moradia, na locação de imóvel pertencente à União. 
 
CAPÍTULO VII 
DA ASSISTÊNCIA 
 
        Art. 160. A União prestará assistência ao funcionário e à sua família. 
        Art. 161. O plano de assistência compreenderá: (Vide Lei nº 3.373, de 1958) 
        I – assistência médica, dentária e hospitalar, sanatório e creches; 
        II – previdência, seguro e assistência judiciária: 
        III – financiamento para aquisição de imóvel destinado a residência: 
        IV – cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional: 
        V – centros de aperfeiçoamento moral e intelectual dos funcionários e famílias, fora das horas de trabalho. 
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        Art. 162. Serão reservados, com rigorosa preferência, aos servidores públicos e suas famílias os serviços das 
organizações assistências que lhes forem destinados. 
        Art. 163. Leis especiais estabelecerão os planos, bem como as condições de organização e funcionamento 
dos serviços assistências referidos neste capítulo. 
 
CAPÍTULO VIII 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 
 
        Art. 164. E’ assegurado ao funcionário o direito de requerer ou representar. 
        Art. 165. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por 
intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 
        Art. 166. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a 
primeira decisão, não podendo ser renovado. 
        Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão 
ser despachados no prazo de cinco dias e decididos dentro de trinta, improrrogáveis. 
        Art. 167. Caberá, recurso: 
        I – do indeferimento do pedido de reconsideração; 
        II – das decisões sôbre os recursos sucessivamente interpostos. 
        § 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 
        § 2º No encaminhamento do recurso observar-se-á, o disposto na parte final do art. 165. 
        Art. 168. O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspensivo; o que fôr provido retroagirá, 
nos efeitos, à, data do ato impugnado. 
        Art. 169. O direito de pleitear na esfera administrativa prescreverá: 
        I – em cinco anos, quanto aos atos de que decorram demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; 
        II – em 120 dias, nos demais casos. 
        Art. 170. O prazo de prescrição contar-se-á da data da publicação oficial do ato impugnado ou, quando êste 
fôr de natureza reservada, da data da ciência do interessado. 
        Art. 171. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição até duas 
vêzes. 
        Art. 172. O funcionário que se dirigir ao Poder Judiciário ficará, obrigado a comunicar essa iniciativa a seu 
chefe imediato para que êste providencie a remessa do processo, se houver, ao juiz competente, como peça 
instrutiva da ação judicial. 
        Art. 173. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste capítulo. 
 
CAPÍTULO IX 
DA DISPONIBILIDADE 
 
        Art. 174. Extinguindo-se o cargo, o funcionário estável ficará em disponibilidade com provento igual ao 
vencimento ou remuneração até seu obrigatório aproveitamento em outro cargo de natureza e vencimento 
compatíveis com o que ocupava. 
        Parágrafo único. Restabelecido o cargo, ainda que modificada sua denominação, será obrigatòriamente 
aproveitado nele o funcionário pôsto em disponibilidade quando da sua extinção. 
        Art. 175. O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado. 
 
CAPÍTULO X 
DA APOSENTADORIA 
 
        Art. 176 - O funcionário será aposentado: (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         I - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         Il - voluntariamente, aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, e aos 30 (trinta) anos de 
serviço, se do sexo feminino; (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         III - por invalidez comprovada; ou (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         IV - nos casos previstos em lei complementar. (Incluído pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         § 1º - A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde por período não 
excedente a 24 (vinte e quatro) meses, salvo quando o laudo médico concluir pela incapacidade definitiva para o 
serviço público. (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
        § 2º - Será aposentado o funcionário que, após 24 (vinte e quatro) meses de licença para tratamento de 
saúde, for considerado inválido para o serviço. (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
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        § 3º - O prazo para aposentadoria voluntária é de 25 (vinte e cinco) anos para o ex-combatente da Segunda 
Guerra Mundial que tenha participado efetivamente de operações bélicas da Força Expedicionária Brasileira, da 
Marinha, da Força Aérea Brasileira, da Marinha Mercante ou de Força do Exército. (Incluído pela Lei nº 6.481, 
de 1977) 
        Art. 177. A redução do limite de idade para aposentadoria compulsória será regulada em lei especial, 
atendida a natureza de cada serviço. 
        Art. 178 - O provento de aposentadoria será: (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
          I - integral, quando o funcionário: (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
          a) contar tempo de serviço bastante para aposentadoria voluntária (item II e § 3º do art. 176); ou (Incluído 
pela Lei nº 6.481, de 1977) 
b) se invalidar por acidente em serviço, por moléstia profissional ou em decorrência de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia 
grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante) ou outra moléstia que a lei indicar com base 
nas conclusões da medicina especializada. (Incluído pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         II - proporcional ao tempo de serviço, nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
         III - Quando acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, estados avançados de Paget (osteíte deformante), com base nas conclusões da medicina especializada. 
(Redação dada pela Lei nº 5.678, de 1971) 
        § 1º Acidente é o evento danoso que tiver como causa mediata ou imediata o exercício das atribuições 
inerentes ao cargo. 
        § 2º Equipara-se a acidente a agressão sofrida e não provocada pelo funcionário no exercício de suas 
atribuições. 
        § 3º A prova do acidente será, feita em processo especial, no prazo de oito dias, prorrogável, quando as 
circunstâncias o exigirem, sob pena de suspensão. 
        § 4º Entende-se por doença, profissional a que decorrer das condições do serviço ou de fatos nêle ocorridos, 
devendo o laudo médico estabelecer-lhe a rigorosa caracterização. 
        § 5º Ao funcionário inteiro aplicar-se-á o dispôsto neste artigo quando invalidado, nos têrmos dos itens II e 
III. 
        Art. 179. O funcionário com 40 ou mais anos de serviço que, no último decênio da carreira, tenha exercido 
de maneira relevante, oficialmente consignada, cargo isolado, interinamente, como substituto, durante um ano ou 
mais, sem interrupção poderá aposentar-se com os vencimentos dêsse cargo, com as alterações, proventos e 
vantagens pertinentes ao mesmo cargo, na data da aposentadoria. 
        Art. 180. O funcionário que contar mais de 35 anos de serviço público será aposentado: 
        a) com as vantagens da comissão ou função gratificada em cujo exercício se achar, desde que o exercício 
abranja, sem interrupção, os cinco anos anteriores; 
        b) com idênticas vantagens, desde que o exercício do cargo em comissão ou da função gratificada tenha 
compreendido um período de dez anos, consecutivos ou não, mesmo que, ao aposentar-se, o funcionário já esteja 
fora daquele exercício. 
        § 1º No caso da letra b dêste artigo, quando mais de um cargo ou função tenha sido exercido, serão 
atribuídas as vantagens do maior padrão, desde que lhe corresponda um exercício mínimo de dois anos; fora 
dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do cargo ou função de remuneração imediatamente inferior. 
        § 2º A aplicação do regime estabelecido neste artigo exclui as vantagens instituídas no artigo 184, salvo o 
direito de opção. 
        Art. 180. O funcionário que contar tempo de serviço igual ou superior ao fixado para aposentadoria 
voluntária passará à inatividade: (Redação dada pelo Lei nº 6.732, de 1979)     (Vide Decreto -Lei nº 1.746, de 
1979)       (Vide Decreto-Lei nº 2.204, de 1984)      (Vide Decreto-Lei nº 2.215, de 1985)      (Vide Decreto-Lei 
nº 2.216, de 1985)      (Vide Decreto-Lei nº 2.217, de 1985)      (Vide Decreto-Lei nº 2.218, de 1985)     (Vide 
Decreto-lei nº 2.222, de 1985)      (Vide Decreto-lei nº 2.223, de 1985)        (Vide Decreto-Lei nº 2.405, de 1987) 
        I - com o vencimento do cargo em comissão, da função de confiança ou da função gratificada que estiver 
exercendo, sem interrupção, nos cinco (5) anos anteriores; (Redação dada pelo Lei nº 6.732, de 1979) 
        Il - com idênticas vantagens, desde que o exercício de cargos ou funções de confiança tenha compreendido 
um período de dez (10) anos, consecutivos ou não. (Redação dada pelo Lei nº 6.732, de 1979) 
        § 1º O valor do vencimento de cargo de natureza especial previsto em lei ou da Função de Assessoramento 
Superior (FAS) será considerado, para os efeitos deste artigo, quando exercido por funcionário. (Redação dada 
pelo Lei nº 6.732, de 1979) 
        § 2º No caso do item Il deste artigo, quando mais de um cargo ou função tenha sido exercido, serão 
atribuídas as vantagens do de maior valor, desde que lhe corresponda um exercício mínimo de dois (2) anos; fora 
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dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do cargo ou função de valor imediatamente inferior, dentro os 
exercidos. (Redação dada pelo Lei nº 6.732, de 1979) 
        § 3º A aplicação do regime estabelecido neste artigo exclui as vantagens instituídas no art. 184, salvo o 
direito de opção. (Incluído pelo Lei nº 6.732, de 1979) 
        Art. 181. Fora dos casos do artigo 178, o provento será, proporcional ao tempo de serviço, na razão de um 
trinta avos por ano. 
        Parágrafo único. Ressalvado o dispôsto nos artigos 179, 180 e 184, o provento da aposentadoria não será 
superior ao vencimento ou remuneração da atividade nem inferior a um têrço. 
        Art. 182. O provento da inatividade será revisto: 
        a) sempre que houver modificação geral de vencimentos ou remuneração, não podendo sua elevação se 
inferior a dois terços do aumento concedido ao funcionário em atividade; 
        b) quando o funcionário inativo fôr acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, lepra ou paralisia, positivada em inspeção médica, passará, a ter como provento o vencimento ou a 
remuneração que percebia na atividade. 
        Art. 183. O funcionário aposentado que vier a exercer cargo público em comissão, que não seja de direção, 
terá, ao retornar à inatividade, proventos iguais ao vencimento do cargo em comissão, desde que o tenha 
exercido por mais de 10 anos e já completado mais de 35 de serviço público. 
        Art. 184. O funcionário que contar 35 anos de serviço será aposentado: 
        I – com provento correspondente ao vencimento ou remuneração da classe imediatamente superior; 
        II – com provento aumentado de 20% quando ocupante da última classe da respectiva carreira; 
        III – com a vantagem do inciso II, quando ocupante de cargo isolado se tiver permanecido no mesmo 
durante três anos. 
        Art. 185. O provento da aposentadoria do funcionário da carreira de diplomata e de ocupante de cargo 
isolado de provimento efetivo no exterior, será calculado sôbre a remuneração que perceber no Brasil. 
        Art. 186. A aposentadoria dependente de inspeção médica só será, decretada depois de verificada a 
impossibilidade de readaptação do funcionário. 
        Art. 187 - A aposentadoria compulsória é automática e será declarada por ato, com efeitos a partir do dia 
seguinte àquele em que o funcionário atingir a idade limite. (Redação dada pela Lei nº 6.481, de 1977) 
 
TÍTULO IV 
Do Regime Disciplinar 
 
CAPÍTULO I 
DA ACUMULAÇÃO 
 
        Art. 188. E’ vedada a acumulação de quaisquer cargos. 
        Parágrafo único. Será permitida a, acumulação: 
        I – De cargo de magistério, secundário ou superior, com o de Juiz; 
        II – De dois cargos de magistério ou de um destes com outro técnico ou científico, contanto que em 
qualquer dos casos haja correlação de matérias e compatibilidade de horário. 
        Art. 189. A proibição do artigo anterior estende-se à acumulação de cargos da União com os dos Estados, 
Distrito Federal, Município, Entidades Autárquicas e Sociedades de Economia Mista. 
        Art. 190. O funcionário não poderá exercer mais de uma função gratificada nem participar de mais de um 
órgão de deliberação coletiva. 
        Art. 191. Salvo o caso de aposentadoria por invalidez, é permitido ao funcionário aposentado exercer cargo 
em comissão e participar de órgão de deliberação coletiva, desde que seja julgado apto em inspeção de saúde que 
precederá sua posse e respeitado o disposto no artigo anterior.    
        Art. 192. Não se compreendem na proibição de acumular, nem estão sujeitas a quaisquer limites: 
        a) a percepção conjunta de pensões civis ou militares; 
        b) a percepção de pensões com vencimento, remuneração ou salário; 
        c) a percepção de pensões com provento de disponibilidade, aposentadoria ou reforma; 
        d) a percepção de proventos quando resultantes de cargos legalmente acumuláveis. 
        Art. 193. Verificada em processo administrativo acumulação proibida, e provada á boa-fé, o funcionário 
optará por um dos cargos. 
        Parágrafo único. Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo e restituirá o que 
tiver percebido indevidamente. 
 
CAPÍTULO II 
DOS DEVERES 
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        Art. 194. São deveres do funcionário: 
        I – assiduidade, 
        II – pontualidade; 
        III – discrição; 
        IV – urbanidade; 
        V – lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servir; 
        VI – observância das normas legais e regulamentares; 
        VII – obediência às ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 
        VIII – levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver ciência em razão do cargo; 
        IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe fôr confiado; 
        X – providenciar para que esteja sempre em ordem no assentamento individual a sua declaração de família; 
        XI – atender prontamente: 
        a) às requisições para a defesa da Fazenda Pública; 
        b) à expedição das certidões requeridas para a defesa de direito. 
 
CAPÍTULO III 
DAS PROIBIÇÕES 
 
        Art. 195. Ao funcionário é proibido: 
        I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades e atos da 
administração pública, podendo, porém, em trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da 
organização do serviço: 
        II – retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 
        III – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular ou subscrever lista de donativos no 
recinto da repartição; 
        IV – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função; 
        V – coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza partidária; 
        VI – participar da gerência ou administração de emprêsa industrial ou comercial, salvo quando se tratar de 
cargo público de magistério...(VETADO)...    
        VII – exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista, cotista ou 
comanditário; 
        VIII – praticar a usura em qualquer de suas formas; 
        IX – pleitear, como procurador ou intermediário, junto às repartições públicas, salvo quando se tratar de 
percepção de vencimentos e vantagens de parente até segundo grau; 
        X – receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer espécie em razão das atribuições; 
        XI – cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que 
lhe competir ou a seus subordinados. 
 
CAPÍTULO IV 
DA RESPONSABILIDADE 
 
        Art. 198. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o funcionário responde civil, penal e 
administrativamente.    
        Art. 197. A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que importe em prejuízo da 
Fazenda Nacional, ou de terceiros. 
        § 1º A indenização de prejuízo causado à Fazenda Nacional, no que exceder as fôrças da fiança, poderá, ser 
liquidada mediante o desconto em prestações mensais não excedentes da décima parte do vencimento ou 
remuneração, à, mingua de outros bens que respondam pela indenização. 
        § 2º Tratando-se de dano causado a terceiro, responderá, o funcionário perante a Fazenda Nacional, em ação 
regressiva, proposta depois de transitar em julgado a decisão de última instância que houver condenado a 
Fazenda a indenizar o terceiro prejudicado. 
        Art. 198. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputados ao funcionário nessa 
qualidade. 
        Art. 199. A responsabilidade administrativa resulta de atos ou omissões praticados no desempenho do cargo 
ou função. 
        Art. 200. As cominações civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo umas e outras 
independentes entre si, bem assim as instâncias civil, penal e administrativa. 
 
CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 
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        Art. 201. São penas disciplinares. 
        I – repreensão; 
        II – multa; 
        III – suspensão;    
        IV – destituição de função; 
        V – demissão; 
        VI – cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
        Art. 202. Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas a natureza e a gravidade da infração e os 
danos que dela provierem para o serviço público. 
        Art. 203. Será punido o funcionário que sem justa causa deixar de submeter-se a inspeção médica 
determinada por autoridade competente. 
        Art. 204. A pena de repreensão será aplicada por escrito nos casos de desobediência ou falta de 
cumprimento dos deveres. 
        Art. 205. A pena de suspensão, que não excederá de 90 dias, será, aplicada em caso de falta grave ou de 
reincidência. 
        Parágrafo único. Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão poderá ser convertida em 
multa na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, obrigado, neste caso, o funcionário a permanecer 
em serviço. 
        Art. 206. A destituição de função terá por fundamento a falta de exação no cumprimento do dever. 
        Art. 207. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 
        I – crime contra a administração pública; 
        II – abandono do cargo; 
        III – incontinência pública e escandalosa, vício de jogos proibidos e embriaguez habitual; 
        IV – insubordinação grave em serviço; 
        V – ofensa física em serviço contra funcionário, ou particular, salvo em legítima defesa; 
        VI – aplicação irregular do dinheiro público; 
        VII – revelação de segredo que o funcionário conheça em razão do cargo; 
        VIII – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
        IX – corrupção passiva nos têrmos da lei penal; 
        X – transgresso de qualquer dos itens IV a XI do art. 195. 
        § 1º Considera-se abandono do cargo a ausência do serviço, sem justa causa, por mais de 80 dias 
consecutivos. 
        § 2º Será ainda demitido o funcionário que, durante o período de 12 meses, faltar ao serviço 60 dias 
interpoladamente, sem causa justificada. 
        Art. 208. O ata de demissão mencionará sempre a causa da penalidade. 
        Art. 209. Atenta a gravidade da falta, a demissão poderá ser aplicada com a nota "a bem do serviço 
público", a qual constará sempre dos atos de demissão fundada nos itens I, VI, VII, VIII e IX do art. 207. 
        Art. 210. Para imposição de pena disciplinar são competentes: 
        I – o Presidente da República, nos casos de demissão, de cassação de aposentadoria e disponibilidade. 
        II – o Ministro de Estado ou autoridade diretamente subordinada ao Presidente da República, no caso de 
suspensão por mais de 30 dias; 
        III – o chefe de repartição e outras autoridades, na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos 
casos de repreensão ou suspensão até 30 dias. 
        Parágrafo único. A pena de destituição de função caberá à autoridade que houver feito a designação do 
funcionário. 
        Art. 211. Além da pena judicial que couber, serão considerados como de suspensão os dias em que, o 
funcionário deixar de atender às convocações do júri sem motivo justificado. 
        Art. 212. Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade se ficar provado que o inativo: 
        I – praticou falta grave no exercício do cargo ou função; 
        II – aceitou ilegalmente cargo ou função publica; 
        III – aceitou representação de Estado estrangeiro sem previa autorização do Presidente da República; 
        IV – praticou usura em qualquer de suas formas. 
        Parágrafo único. Será igualmente cassada a disponibilidade ao funcionário que não assumiu no prazo legal 
o exercício ao cargo ou função em que for aproveitado. 
        Art. 213. Prescreverá: 
        I – em dois anos a falta sujeita às penas de repreensão, multa ou suspenso; 
        II – em quatro anos a falta sujeita: 
        a) a pena de demissão, no caso do § 2º do art. 207; 
        b) a cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
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        Parágrafo único. A falta também prevista na lei penal como crime prescreverá juntamente com êste. 
 
 
 
CAPÍTULO VI 
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA 
 
        Art. 214. Cabe ao Ministro de Estado, ao Diretor Geral da Fazenda Nacional e, nos Estados, aos diretores de 
repartições federais ordenar, fundamentalmente e por escrito, a prisão administrativa ao responsável por dinheiro 
e valores pertencentes à, Fazenda Nacional ou que se acharem sob a guarda desta, no caso de alcance ou omissão 
em efetuar as entradas nos devidos prazos.    
        § 1º A autoridade que ordenar a prisão comunicará imediatamente o fato à autoridade judiciária competente 
e providenciará no sentido de ser realizado, com urgência, o processo de tomada de contas. 
        § 2º A prisão administrativa não excederá de 90 dias. 
 
CAPÍTULO VII 
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA 
 
        Art. 216. A suspensão preventiva até 30 dias será ordenada pelo diretor da repartição desde que o 
afastamento do funcionário seja necessário para que êste não venha influir na apuração da falta cometida. 
        § 1º Caberá ao Ministro de Estado prorrogar até 90 dias o prazo da suspensão já ordenada, findo o qual 
cessarão os respetivos efeitos, ainda que o processo não esteja concluído. 
        § 2º Ao diretor do departamento ou órgão imediatamente subordinado ao Presidente da República caberá a 
competência atribuída no parágrafo anterior ao Ministro de Estado. 
        Art. 216. O funcionário terá direito: 
        I – à contagem do tempo de serviço relativo ao período em que tenha estado preso ou suspenso, quando do 
processo não houver resultado pena disciplinar ou esta se limitar a repreensão;    
        II – à contagem do período de afastamento que exceder do prazo da suspensão disciplinar aplicada; 
        III – à contagem do período de prisão administrativa ou suspensão preventiva e ao pagamento do 
vencimento ou remuneração e de tôdas as vantagens do exercício, desde que reconhecida a sua inocência. 
 
TÍTULO V 
Do processo Administrativo e sua Revisão 
 
CAPÍTULO I 
DO PROCESSO 
 
        Art. 217. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço publico é obrigada a promover-lhe a 
apuração imediata em processo administrativo, assegurando-se ao acusado ampla defesa. 
        Parágrafo único. O processo precederá a aplicação das penas de suspensão por mais de 30 dias, destituição 
de função, demissão e cassação de aposentadoria e disponibilidade. 
        Art. 218. São competentes para determinar a abertura do processo os Ministros de Estado e os chefes de 
repartição ou serviços em geral. 
        Art. 219. Promoverá, o processo uma comissão designada pela autoridade que o houver determinado e 
composta de três funcionários ou extranumerários. 
        § 1º Ao designar a comissão, a autoridade indicará, dentre seus membros o respectivo presidente. 
        § 2º O presidente da comissão designará, o funcionário ou extranumerário que deva servir de secretário. 
        Art. 220. A comissão, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos trabalhos do inquérito, ficando 
seus membros, em tais casos, dispensados do serviço na repartição durante o curso das diligências e elaboração 
do relatório. 
        Parágrafo único. O prazo para o inquérito será de sessenta dias, prorrogável por mais trinta, pela autoridade 
que tiver determinado a instauração do processo, nos casos de fôrça maior. 
        Art. 221. A comissão procederá a tôdas as diligências convenientes recorrendo, quando necessário, a 
técnicos ou peritos. 
        Art. 222. Ultimada a instrução, citar-se-á o indiciado para, no prazo de 10 dias, apresentar defesa, sendo-lhe 
facultada vista do processo na repartição. 
        § 1º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 dias. 
        § 2º Achando-se o indiciado em lugar incerto, será citado por edital, com prazo de 16 dias. 
        § 3º O prazo de defesa poderá, ser prorrogado pelo dôbro, para diligências reputadas imprescindíveis. 
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        Art. 223. Será designado ex-officio, sempre que possível, funcionário da mesma classe e categoria para 
defender o indiciado revel.    
        Art. 244. Concluída a defesa, a comissão remeterá o processo à, autoridade competente, acompanhado de 
relatório, no qual concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicando, se a hipótese fôr esta 
última, a disposição legal transgredida. 
        Art. 225. Recebido o processo, a autoridade julgadora proferirá decisão no prazo de 20 dias. 
        § 1º Não decidido o processo no prazo dêste artigo, o indiciado reassumirá automàticamente o exercício do 
cargo ou função, aguardando aí o julgamento. 
        § 2º No caso de alcance ou malversação de dinheiro público, apurado em inquérito, o afastamento se 
prolongará até a decisão final do processo administrativo. 
        Art. 226. Tratando-se de crime, a autoridade que determinar o processo administrativo providenciará a 
instauração de inquérito policial. 
        Art. 227. A autoridade a quem fôr remetido o processo proporá, a quem de direito, no prazo do art. 225, as 
sanções e providências que excederem de sua alçada. 
        Parágrafo único. Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, caberá, o julgamento à 
autoridade competente para imposição da pena mais grave. 
        Art. 228. Caracterizado o abandono do cargo ou função e ainda no caso do § 2º do art. 207, será o fato 
comunicado ao serviço do pessoal, que procederá na forma dos arts. 217 e seguintes. 
        Art. 229. Quando a infração estiver capitulada na lei penal, será remetido o processo à autoridade 
competente, ficando traslado na repartição. 
        Art. 230. Em qualquer fase do processo será exonerado a pedido após a conclusão do processo 
administrativo a que responder desde que reconhecida sua inocência. 
        Art. 232. VETADO. 
 
CAPÍTULO II 
DA REVISÃO 
 
        Art. 233. A qualquer tempo poderá, ser requerida a revisão do processo administrativo de que resultou pena 
disciplinar, quando se aduzam fatos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do requerente. 
        Parágrafo único. Tratando-se de funcionário falecido ou desaparecido, a revisão poderá ser requerida por 
qualquer das pessoas constantes do assentamento individual. 
        Art. 234. Correrá revisão em apenso ao processo originário. 
        Parágrafo único. Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de injustiça da penalidade. 
        Art. 235. O requerimento será dirigido ao Ministro de Estado que o encaminhará à repartição onde se 
originou o processo. 
        Parágrafo único. Recebido o requerimento, o chefe da repartição o distribuirá, a uma comissão composta de 
três funcionários ou extranumerários sempre que possível de categoria igual ou superior à do requerente. 
        Art. 236. Na inicial o requerente pedirá dia e hora para inquirição das testemunhas que arrolar. 
        Parágrafo único. Será considerada informante a testemunha que, residindo fora da sede onde funcionar a 
comissão, prestar depoimento por escrito. 
        Art. 237. Concluído o encargo da comissão, em prazo não excedente de 60 dias, será, o processo, com o 
respectivo relatório, encaminhado ao Ministro, que o julgará. 
        § 1º Caberá, entretanto, ao Presidente da República o julgamento, quando do processo revisto houver 
resultado pena de demissão ou cassação de aposentadoria e disponibilidade. 
        § 2º O prazo para julgamento será de 30 dias, podendo, antes, a autoridade determinar diligências, 
concluídas as quais se renovará, o prazo. 
        Art. 288. Julgada procedente a revisão, tornar-se-á sem efeito a penalidade imposta, restabelecendo-se todos 
os direitos por ela atingidos. 
        Art. 239. Ao diretor de departamento ou órgão imediatamente subordinado ao Presidente da República 
caberá a competência atribuída neste capítulo ao Ministro de Estado. 
 
TÍTULO VI 
CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
        Art. 240. O dia 28 de outubro será consagrado ao Servidor Público. 
        Art. 241. Consideram-se da família do funcionário, além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam 
a suas expensas e constem de seu assentamento individual. 
        Art. 242. É assegurada pensão, na base do vencimento ou remuneração do servidor, à família do mesmo 
quando o falecimento se verificar em conseqüência de acidente no desempenho de suas funções. 
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        Art. 243. Contar-se-ão por dias corridos os prazos previstos neste estatuto. 
        Parágrafo único. Não se computará no prazo o dia inicial, prorrogando-se o vencimento que incidir em 
domingo ou feriado, para o primeiro dia útil seguinte. 
        Art. 244. Poderá ser estabelecido o regime do tempo integral para os cargos ou funções indicados em lei. 
        Art. 245, É vedado ao funcionário servir sob a direção imediata de cônjuge ou parente até o segundo grau, 
salvo em função de confiança ou livre escolha, não podendo exceder de dois o seu número. 
        Art. 246. Função de jornalista profissional não é incompatível com a do servidor público, desde que êste 
não exerça essa atividade na repartição onde trabalha. 
        Art. 247. São isentos de selo os requerimentos, certidões e outros papéis que, na ordem administrativa, 
interessarem à qualidade do servidor público, ativo ou inativo. 
        Art. 248. Por motivo de convicção filosófica, religiosa ou política, nenhum servidor poderá ser privado de 
qualquer de seus direitos nem sofrer alteração em sua atividade funcional. 
        Art. 249. É vedado exigir atestado de ideologia como condição para posse ou exercício de cargo ou função 
pública. 
        Parágrafo único. Será responsabilizada administrativa e criminalmente a autoridade que infringir o disposto 
neste artigo.    
        Art. 250. Nenhum funcionário poderá ser transferido ou removido ex-officio para cargo ou função que deva 
exercer fora da localidade de sua residência no período de seis meses anterior é no de três meses posterior a 
eleições. 
        § 1º A proibição vigorará: 
        a) para todo o território nacional, tratando-se de eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República e Congresso Nacional; 
        b) para a respectiva circunscrição, tratando-se de eleições para cargos dos Territórios, Estados e Municípios. 
        § 2º É vedada a remoção ou transferência ex-officio do servidor investido em cargo eletivo, desde a 
expedição do diploma até o término do mandato. 
        § 3º Tratando-se de promoção que impor e em exercício fora da sede de sua residência, é livre ao 
funcionário permanecer na repartição onde estiver lotado, durante os prazos estabelecidos neste artigo. 
        § 4º Será responsabilizada a autoridade que infringir o disposto neste artigo. 
        Art. 251. O funcionário candidato a cargo eletivo na localidade em que desempenhe sua função, desde que 
exerça encargo de chefia, direção, fiscalização ou arrecadação, será afastado, sem vencimentos, a partir da data 
em que fôr feita sua inscrição perante a Justiça Eleitoral, até o dia seguinte ao pleito. 
        Art. 252. O regime jurídico dêsse estatuto é extensivo: 
        I – aos extranumerários amparados pelo art. 23 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição; 
        II – Aos demais extranumerários, aos servidores das autarquias e aos serventuários da Justiça, no que 
couber. 
        Art. 253. Aos membros do Magistério, do Ministério Público e da carreira de diplomata, regidos por leis 
especiais, serão aplicadas, subsidiariamente, as disposições dêsse estatuto. 
        Art. 254. Vetado. 
        Art. 255. As vagas dos cargos de classe inicial das carreiras consideradas principais, nos casos de 
nomeação, serão providas da seguinte forma: 
        I – metade por ocupantes das classes finais das carreiras auxiliares, a metade por candidatos habilitados em 
concurso; 
        II – o acesso obedecerá ao critério de merecimento absoluto, apurado na forma da legislação vigente. 
 
 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
        Art. 256. O Poder Executivo, dentro do prazo de 12 meses, promoverá as medidas para a execução do plano 
de assistência referido no art. 161 desta lei, incluindo o limite mínimo de 45% do vencimento, remuneração ou 
provento do funcionário, como base da pensão à sua família. (Vide Lei nº 3.373, de 1958) 
        Art 257. As atuais funções dos extranumerários amparados pelo artigo 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passarão, como cargos, a integrar quadros especiais extintos, suprimindo-se as 
funções correspondentes. 
        § 1º Para os fins dêste artigo, o Poder Executivo apresentará dentro de 120 dias a relação do pessoal 
amparado, respeitando a estrutura que anteriormente tinham nas séries funcionais, para respectiva aprovação por 
lei. 
        § 2º Os demais extranumerários serão mantidos na situação atual, devendo, porém, o Executivo apresentar 
no prazo de doze meses nova codificação, regulando as relações entre extranumerários e o Estado. 
        Art. 258. E' assegurada a transferência dos quadros especiais extintos para os quadros permanentes ou 
partes permanentes de qualquer Ministério, respeitadas as condições de habilitação. 
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        Art. 259. O Presidente da República designará uma comissão de técnicos para organizar um plano de 
classificação dos cargos do Serviço Público Federal, com base nos deveres, atribuições e responsabilidades 
funcionais, respeitados, quanto possível, os seguintes princípios; 
        a) aos cargos isolados de funções e responsabilidades iguais, na mesma localidade, caberá igual vencimento 
ou remuneração; 
        b) as carreiras para o ingresso nas quais seja exigido o diploma de curso superior, ou a defesa de tese, terão 
as mesmos níveis de vencimento ou remuneração; 
        c) igual vencimento ou remuneração terão os cargos isolados ou de carreira, científicos ou técnicos-
científicos. 
        Parágrafo único. O plano a que se refere êste artigo será apresentado ao Congresso Nacional dentro do 
prazo de dois anos contados da publicação desta lei. Art. 260. Será considerado como de exercício em cargo de 
provimento em comissão, para os efeitos do art. 180 o tempo de serviço prestado na qualidade de ocupante de 
função gratificada que, em cargo daquela natureza, haja sido transformada pela Lei n. 488, de 15 de novembro 
de 1948. 
        Art. 261. São considerados estáveis os servidores da União que, integrando as Fôrças Armadas, durante o 
último conflito mundial, participaram de operações ativas de guerra ou de atividades de comboio e 
patrulhamento. 
        Art. 262. Vetado. 
        Art. 263. Os candidatos a concursos para cargo público que, incorporados à, Fôrça Expedicionária 
Brasileira, atuaram na Itália, ou que serviram em patrulhamento e comboios de guerra, terão preferência para a 
nomeação, em igualdade de condições. 
        Art. 264. São equiparados aos extranumerários da União os servidores desta em regime de "acôrdo" com os 
Estados. 
        Art. 265. Para efeito do disposto no art. 7º do Decreto-lei nº 7.037, de 10 de novembro de 1944, são 
considerados jornalistas os redatores do serviço público federal, como os da Agência Nacional. 
        Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica aos profissionais devidamente registrados no Serviço 
de Identificação Profissional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e aos portadores de diplomas 
expedidos pelo Curso de Jornalismo das Faculdades de Filosofia, oficiais ou reconhecidas, desde que estejam 
sindicalizados, pelo menos, até dois anos antes da vigência desta lei. 
        Art. 266. Os funcionários não diplomados, que permanecerem ocupando cargos de carreira técnica para os 
quais se exigem diplomas, apesar das leis de regulamentação profissional, em virtude de atos do Govêrno que os 
ampararam e que, com exercício por mais de vinte anos, tenham demonstrado aptidão para os mesmos cargos e 
dedicação ao serviço público, sem notas que os desabonem, continuarão nas carreiras em que se acham, com 
direito a promoção e aposentadoria, nos têrmos da legislação vigente. 
        Art. 267. Ressalvado o disposto no artigo anterior, o funcionário que não possuir diploma exigido em lei 
para o exercício da profissão própria da carreira será transferido para cargo da mesma classe de outra carreira, 
para cujo exercício não se exija diploma.         
        Art. 268. Será computado, para todos os efeitos, o tempo de serviço prestado pelo servidor em qualquer 
repartição pública, seja qual fôr a natureza da verba ou a forma de pagamento até a data da promulgação desta 
lei. 
        Art. 269. O período de dois anos de provimento interino, estabelecido no art. 12, § 1º, contar-se-á, da data 
em que esta lei entrar em vigor. 
        Art. 270. Vetado. 
        Art. 271. Êste Estatuto entrará em vigor na data de sua publicação. 
        Art. 272. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1952; 131º da Independência e 64º da República. 
 
GETULIO VARGAS. 
Francisco Negrão de Lima, Cyro Espírito Santo Cardoso, João Neves da Fontoura, Horácio Lafer, Alvaro de 
Souza Lima, João Cleofas, E. Simões Filho, Segadas Viana, Nero Moura 
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ANEXO C  
Lei nº. 3.917, De 14 de julho de 1961 
Reorganiza o Ministério das Relações Exteriores e dá 
outras providências. 
 
O Presidente da República, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
 
TÍTULO I 
Do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
 
Art. 1º O Ministro de Estado das Relações Exteriores é o auxiliar do Presidente da República na direção da 
política exterior do Brasil. 
Parágrafo único. O Ministro de Estado designará seus auxiliares de Gabinete dentre os funcionários do 
Ministério das Relações Exteriores. 
 
TÍTULO II 
Do Ministério das Relações Exteriores 
 
CAPíTULo I 
Das finalidades 
Art. 2º O Ministério das Relações Exteriores, sob a direção do Ministro de Estado, é o órgão político-
administrativo encarregado de auxiliar a formulação e assegurar a execução da política exterior do Brasil. 
 
CAPíTULO II 
Da Organização 
Art. 3º O Ministério das Relações Exteriores tem a seguinte organização: 
1. Secretaria de Estado. 
2. Missões Diplomáticas. 
3. Repartições Consulares. 
 
SEÇÃO I 
Da Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
Art. 4º A Secretaria de Estado é o órgão central do Ministério das Relações Exteriores e orienta, coordena e 
superintende as Missões Diplomáticas e Repartições Consulares. 
Art. 5º A Secretaria de Estado compreende os seguintes órgãos: 
1. Secretaria-Geral de Política Exterior; 
2. Departamento de Administração; 
3. Departamento Consular e de Imigração; 
4. Departamento de Assuntos Jurídicos; 
4. Departamento de Assuntos Jurídicos; 
5. Cerimonial; 
6. Seção de Segurança Nacional; 
7. Comissão de Coordenação; 
8. Comissão de Promoções; 
9. Serviço de Relações com o Congresso; 
10. Serviço de Demarcação de Fronteiras. 
11 - Instituto Rio Branco. (Incluído pela Lei nº 5.131, de 1966) 
Art. 6º A Secretaria-Geral de Política Exterior tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado no 
planejamento e execução das atividades de natureza política, econômica, cultural e informativa do Ministério das 
Relações Exteriores. 
§ 1º O Secretário-Geral será indicado pelo Ministro de Estado e nomeado pelo Presidente da República 
dentre os Ministros de 1ª Classe. 
§ 2º O Secretário-Geral indicará ao Ministro de Estado, dentre os Ministros de 1ª e de 2ª Classe, seus 
Adjuntos, que serão nomeados pelo Presidente da República. 
 
 
294 
 
§ 3º Os Adjuntos assessorarão o Secretário-Geral no estudo dos assuntos da competência da Secretaria-Geral 
e, especialmente, nos que se referirem à política interamericana, à política européia e de Organismos 
Internacionais, à política da Ásia, África e Oceania e à política econômica. 
Art. 7º O Departamento de Administração tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado no planejamento 
e execução da atividades de natureza administrativa do Ministério das Relações Exteriores. 
Art. 7º O Departamento de Administração tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado no planejamento 
e execução da atividades de natureza administrativa do Ministério das Relações Exteriores. 
Art. 8º O Departamento Consular e de Imigração tem por finalidade superintender as atividades de natureza 
consular, bem como tratar dos assuntos relativos à política imigratória brasileira de àmbito internacional. 
Art. 9º O Departamento de Assuntos Jurídicos tem por finalidade tratar da processualística dos atos 
internacionais, bem como das questões judiciárias e de outras de natureza jurídica, que forem suscitadas no 
àmbito das atribuições do Ministério das Relações Exteriores. 
Art. 10. A Secretaria-Geral de Política Exterior compreenderá Divisões geográficas e funcionais, a Comissão 
de Planejamento Político e o Departamento Cultural e de informações. 
Parágrafo único. O Departamento Cultural e de Informações compreenderá Divisões funcionais. 
Art. 10. 
O Instituto Rio Branco tem por finalidade recrutar e selecionar o pessoal para a carreira de Diplomata 
(Vetado) do Ministério das Relações Exteriores, mediante cursos de preparação, concursos de provas (Vetado) 
devendo, ainda, manter cursos especiais e de aperfeiçoamento para os funcionários do Ministério e difundir, por 
meio de ciclo de conferências e cursos de extensão conhecimentos relativos aos problemas internacionais. 
(Renumerado do §1º do art. 11 pela Lei nº 5.131, de 1966) 
Parágrafo único. Caberá ao Instituto Rio Branco organizar, no mais breve prazo possível, o curso de Altos 
Estudos (Vetado). (Renumerado do § 2º do art. 11 pela Lei nº 5.131, de 1966) 
Art. 11. O Departamento de Administração compreenderá Divisões e Serviços funcionais e o Instituto Rio 
Branco. (Revogado pela Lei nº 5.131, de 1966) 
§ 1º O Instituto Rio Branco tem por finalidade recrutar e selecionar o pessoal para a carreira de Diplomata 
(Vetado) do Ministério das Relações Exteriores, mediante cursos de preparação, concursos de provas (Vetado) 
devendo, ainda, manter cursos especiais e de aperfeiçoamento para os funcionários do Ministério e difundir, por 
meio de ciclo de conferências e cursos de extensão conhecimentos relativos aos problemas internacionais. 
§ 2º Caberá ao Instituto Rio Branco organizar, no mais breve prazo possível, o curso de Altos Estudos 
(Vetado). 
Art. 11. A Secretaria-Geral de Política Exterior compreenderá Divisões geográficas e funcionais, a Comissão 
de Planejamento Político e o Departamento Cultural e de informações.(Renumerado do art. 10 pela Lei nº 5.131, 
de 1966) 
Parágrafo único. O Departamento Cultural e de Informações compreenderá Divisões funcionais. 
Art. 12. O Departamento Consular e de Imigração e o Departamento de Assuntos Jurídicos compreenderão 
Divisões e Serviços funcionais. 
Art. 12 - Os Departamentos de Administração, Consular e de Imigração e o de Assuntos Jurídicos 
compreenderão Divisões e Serviços Funcionais. 
(Redação dada pela Lei nº 5.131, de 1966) 
Parágrafo único. O Departamento de Assuntos Jurídicos contará com um Consultor Jurídico, nomeado em 
caráter efetivo pelo Presidente da República. 
Art. 13. A constituição dos órgãos da Secretaria de Estado será determinada na regulamentação desta lei. 
Art. 14. Os Chefes dos Departamentos da Secretaria de Estado, bem como o Diretor do Instituto Rio Branco, 
serão indicados pelo Secretário-Geral ao Ministro de Estado e nomeados pelo Presidente da República dentre os 
Ministros de 1ª Classe e Ministros de 2ª Classe e os Chefes das Divisões dentre os Ministros de 2ª Classe e 
Primeiros Secretários. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Planejamento Político será o Secretário-Geral e da mesma 
farão parte os Adjuntos do Secretário-Geral e o Chefe do Departamento Cultural e de Informações. 
Art. 15. A Comissão de Coordenação tem por objetivo dar unidade as atividades da Secretaria de Estado. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Coordenação é o Secretário-Geral e da mesma farão parte os 
Adjuntos do Secretário-Geral e os Chefes dos Departamentos da Secretaria de Estado. 
Art. 16. O Serviço de Relações com o Congresso visa a assegurar ao Congresso Nacional e a seus Membros 
o assessoramento que se faça necessário com relação aos assuntos pertinentes ao Ministério das Relações 
Exteriores. 
Parágrafo único. O Chefe do Serviço de Relações com o Congresso Nacional será indicado pelo Ministro de 
Estado e nomeado pelo Presidente da República, dentre os Ministros de 1ª Classe e os Ministros de 2ª Classe. 
Art. 17. Cabe ao Cerimonial assegurar a observância das normas do cerimonial brasileiro e da concessão de 
privilégios diplomáticos. 
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Parágrafo único. O Chefe do Cerimonial será designado pelo Presidente da República, dentre os Ministros 
de Primeira e de Segunda Classe. 
Art. 18. A Comissão de Promoções, presidida pelo Secretário-Geral tem por finalidade auxiliar o Ministro de 
Estado na aferição do merecimento dos funcionários da carreira de Diplomata ( Vetado ) do Ministério das 
Relações Exteriores. 
Parágrafo único. As promoções por merecimento na carreira de Diplomata sòmente poderão concorrer os 
incluídos no Quadro de Acesso que a Comissão de Promoções organizará anualmente. 
Art. 19. A Seção de Segurança Nacional tem a finalidade estabelecida no Decreto-lei nº 9.775, de 6 de 
setembro de 1946. 
Parágrafo único. O Chefe da Seção de Segurança Nacional será designado pelo Ministro de Estado dentre 
os Adjuntos do Secretário-Geral. 
Parágrafo único. O Chefe da Seção de Segurança Nacional será indicado pelo Ministro de Estado e 
designado pelo Presidente da República, dentre os Ministros de Primeira e Segunda Classe. (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 69, de 1966) 
Parágrafo único. O Chefe da Seção de Segurança Nacional será indicado pelo Ministro de Estado e 
designado pelo Presidente da República, dentre os Ministros de Primeira e Segunda Classe. (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 69, de 1966) 
 
SEÇãO II 
Das Missões Diplomáticas 
Art. 20. As Missões Diplomáticas destinam-se a assegurar a manutenção de boas relações entre o Brasil e 
os Estados em que se acham sediadas bem como a proteger os direitos e os interêsses do Brasil e dos brasileiros. 
Art. 21. As Missões Diplomáticas compreendem Embaixadas, Delegações permanentes junto a 
Organismos Internacionais e Legações. 
Parágrafo único. As Missões Diplomáticas serão criadas por decreto do Executivo, que lhes fixará a 
categoria e a sede. 
Art. 22. Mediante prévia aprovação do Senado Federal, os chefes das Missões Diplomáticas serão 
nomeados pelo Presidente da República com o título de Embaixador ou de Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, segundo se trate, respectivamente, de Embaixada ou de Legação. 
Art. 23. Os Embaixadores serão escolhidos dentre os Ministros de 1º Classe. 
§ 1º Poderá ser designada, excepcionalmente, para exercer a função de Embaixador pessoa estranha à 
carreira de Diplomata, brasileiro ( Vetado ) maior de 35 anos, de reconhecido mérito e com relevantes serviços 
prestados ao Brasil. 
§ 2º ( Vetado ). 
§ 3º Poderão ser comissionados Ministros de 2ª Classe como Embaixadores, desde que possuam o mínimo 
de 20 anos de serviço na carreira, dos quais, 10 de exercício no exterior e que tenham realizado o Curso de Altos 
Estudos do Instituto Rio Branco. 
§ 4º Os Ministros de 2ª Classe poderão ser nomeados pelo Presidente da República para servir em 
Embaixadas e Delegações, na função de Ministro Conselheiro. 
§ 5º Os Primeiros, Segundos e Terceiros Secretários, serão designados para servir nas Missões 
Diplomáticas pelo Ministro de Estado. 
§ 6º Com o término do mandato do Presidente da República cessará automàticamente o exercício da 
Comissão de Embaixador e de Chefe de Delegação Permanente junto a Organismos Internacionais. 
§ 7º Os Chefes das Missões e Delegações Permanentes junto a Organismos Internacionais terão o título, a 
precedência e as prerrogativas que forem fixadas no decreto da respectiva criação. 
Art. 24. Os Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários serão escolhidos dentre os Ministros de 
2ª Classe. 
Art. 25. A juízo do Ministro de Estado das Relações Exteriores, as Missões Diplomáticas poderão ser 
encarregadas do serviço consular aplicadas, no que couberem, as disposições referentes às Repartições 
Consulares. 
 
SEÇãO III 
Das Repartições Consulares 
Art. 26. As Repartições Consulares, alem das atribuições que lhes são inerentes de acordo com o Direito 
Consular e da execução de atos relativos a navegação marítimo e aérea e aos transportes terrestres, tem por 
finalidade desempenhar encargos fiscais e notariais no exterior, servir de instrumento à penetração comercial do 
Brasil, estimular investimentos de capitais privados, bem como cooperar com autoridades brasileiras nos 
trabalhos de recrutamento e seleção de imigrantes. 
Art. 27. As Repartições Consulares serão: 
1. Repartições Consulares de Carreira: 
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a) Consulados-Gerais; 
b) Consulados. 
2. Consolados Privativos; 
3. Consulados Honorários. 
§ 1º As Repartições Consulares serão criadas ou extintas por decreto do Executivo, que lhes fixará a 
categoria e a sede. 
§ 2º A jurisdição das Repartições Consulares será determinada mediante portaria do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, de acôrdo com a conveniência do serviço. 
Art. 28. Os Chefes das Repartições Consulares de Carreira serão designados pelo Presidente da República e 
com o título de Cônsul-Geral ou de Cônsul, segundo se trate de Consulado-Geral ou de Consulado. 
Parágrafo único. Os Cônsules-Gerais serão escolhidos dentre os Ministros de 2ª Classe; os Cônsules, dentre 
os Primeiros e Segundos Secretários; os Cônsules-Adjuntos dentre os Segundos Secretários e os Vice-Cônsules, 
dentre os Terceiros Secretários. 
Parágrafo único. Os Cônsules-Gerais serão escolhidos dentre os Ministros de Segunda Classe; os Cônsules 
e Cônsules-Adjuntos, dentre os Primeiros e Segundos Secretários; e os Vice-Cônsules dentre os Terceiros 
Secretários. (Redação dada pela Lei nº 4.423, de 1964) Ver tópico 
Parágrafo único. Os Cônsules-Gerais serão escolhidos dentre os Ministros de Segunda Classe; os Cônsules 
e Cônsules-Adjuntos, dentre os Primeiros e Segundos Secretários; e os Vice-Cônsules dentre os Terceiros 
Secretários. (Redação dada pela Lei nº 4.423, de 1964) 
Art. 29. As Repartições Consulares de Carreira serão diretamente subordinados à Secretaria de Estado, 
devendo, entretanto, nos assuntos de interêsse político e econômico, dar também conhecimento de suas 
atividades à Missão Diplomática junto ao Govêrno do país em que se achem situadas. 
Art. 30. Os Cônsules Privativos serão nomeados, em caráter efetivo, pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros ( Vetado ) de comprovada idoneidade e familiarizados com o meio onde exercerão os seus cargos. 
Parágrafo único. Os Consulados Privativos serão subordinados a Repartições Consulares de Carreira ou a 
Missões Diplomáticas. 
Art. 31. Os Cônsules Honorários serão designados pelo Presidente da República, dentre pessoas de 
comprovada idoneidade, de preferência brasileiras. 
Parágrafo único. Os Consulados Honorários serão subordinados a Repartições Consulares de Carreira ou a 
Missões Diplomáticas, ou ainda de acôrdo com a conveniência do serviço e a juízo do Ministro de Estado, 
diretamente à Secretaria de Estado. 
 
TíTULO III 
Do pessoal do Ministério das Relações Exteriores 
 
CAPíTULO I 
Do Pessoal Diplomático 
Art. 32. No Curso de Preparação à Carreira de Diplomata ou concurso de provas para a mesma carreira, 
sòmente poderão inscrever-se brasileiros ( Vetado ) que contem no mínimo dezenove e no máximo trinta anos de 
idade e casados, se o forem com pessoas de nacionalidade brasileira. 
Parágrafo único. Excepcionalmente poderão inscrever-se no Curso ou concurso brasileiros casados com 
pessoas de nacionalidade estrangeira mediante autorização expressa do Ministro de Estado a qual poderá ser 
concedida nos têrmos ( Vetado ) desta Lei. 
Art. 33. A carreira de Diplomata do Quadro de Pessoal Parte Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores compõe-se das seguintes classes, em ordem crescente de hierarquia funcional: 
a) Terceiro Secretário; 
b) Segundo Secretário; 
c) Primeiro Secretário; 
d) Ministro de Segunda Classe; e 
e) Ministro de Primeira Classe. 
§ 1º Aos Primeiros Secretários colocados na primeira metade da respectiva classe e que se recomendem por 
bons serviços poderá o Ministro de Estado conferir o título de Conselheiro até um total equivalente a 1/4 dos 
componentes da referida classe. 
§ 2º Será igualmente conferido o título de Conselheiro aos Primeiros Secretários designados para chefias de 
Divisões, até o limite de 10, desde que colocados nos dois primeiros terços da classe. 
§ 3º Os Conselheiros terão sua gratificação de representação acrescida de 1/10. 
Art. 34. Sòmente depois de dois anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado poderão os Diplomatas 
servir no exterior. 
Art. 34. Sòmente depois de dois anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado poderão os Diplomatas 
servir no exterior. 
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Art. 35. ( Vetado ). 
§ 1º Mediante processo de iniciativa da Comissão de Promoções que correrá sob a presidência do Secretário-
Geral e em que será assegurado aos interessados amplo direito de defesa, serão exonerados os que antes de terem 
suas nomeações confirmadas, hajam revelado não possuir as qualidades necessárias ao exercício do cargo. 
§ 2º Se o Diplomata, no caso do parágrafo anterior, já gozar de estabilidade no serviço público, poderá ser 
aproveitado em função ou cargo análogo aos anteriormente exercidos. 
§ 3º ( Vetado ). 
Art. 36. Os Diplomatas só poderão casar com pessoas de nacionalidade brasileira e mediante autorização do 
Ministro de Estado. 
Art. 36. Os Diplomatas só poderão casar com pessoas de nacionalidade brasileira e mediante autorização do 
Ministro de Estado. 
§ 1º Excepcionalmente, poderão ser autorizados pelo Presidente da República a casar com pessoas de 
nacionalidade estrangeira. 
§ 2º Com o pedido de autorização serão apresentados atestados e outros documentos que o Ministro de 
Estado requisitar de funcionários competentes com os esclarecimentos que lhe pareçam convenientes. 
§ 3º Os Diplomatas não poderão servir no país da nacionalidade originária ou adquirida do cônjuge salvo 
autorização expressa do Presidente da República. 
§ 3º Os Diplomatas não poderão servir no país da nacionalidade originária ou adquirida do cônjuge salvo 
autorização expressa do Presidente da República. 
§ 4º ( Vetado ). 
§ 5º A transgressão das normas dêste artigo uma vez comprovada, acarretará na demissão do Diplomata. 
Art. 37. As promoções na carreira de Diplomata serão feitas de acôrdo com a legislação geral e com a 
regulamentação desta Lei, respeitadas as seguintes disposições: 
a) as promoções a Ministro de Primeira Classe obedecerão aos critérios de merecimento ( Vetado ); 
a) as promoções a Ministro de Primeira Classe obedecerão exclusivamente ao critério de merecimento, 
devendo o candidato contar, pelo menos, vinte anos de serviço na carreira, dos quais dez prestados no exterior; 
(Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
b) decorridos cinco anos da instalação do Curso de Altos Estudos do Instituto Rio-Branco só poderão ser 
promovidos a Ministro de Primeira Classe ou comissionados na função de Embaixador os Ministros de Segunda 
Classe que tiverem concluído o referido Curso; 
c) as promoções a Ministro de Segunda Classe obedecerão aos critérios de merecimento e antiguidade na 
proporção de três vagas por merecimento e uma vaga por antiguidade ( Vetado ); 
c) as promoções a Ministro de Segunda Classe obedecerão aos critérios de merecimento a antigüidade na 
proporção de cinco (5) vagas por merecimento e uma (1) por antigüidade devendo, no primeiro caso, o candidato 
contar, pelo menos, quinze anos de serviço na carreira, a metade dos quais prestados no exterior. (Redação dada 
pela Lei nº 4.415, de 1964) 
d) ( Vetado ); 
e) as promoções a Primeiro Secretário obedecerão aos critérios de merecimento e antiguidade, na proporção 
de duas vagas por merecimento e uma por antiguidade; 
f) as promoções a Segundo Secretário obedecerão aos critérios de merecimento e antiguidade na proporção 
de uma vaga por merecimento e uma por antiguidade; 
Art. 38. A aposentadoria compulsória ou por invalidez dos Diplomatas será regulada pela legislação geral e 
pelo disposto nesta Lei, percebendo aquêles que estiverem nesta situação os proventos que lhes couberem na 
base da respectiva remuneração na Secretaria de Estado. 
§ 1º Serão aposentados compulsòriamente os Diplomatas que atingirem os seguintes limites de idade: 
Ministros de Primeira Classe, 65 anos; 
Ministros de Segunda Classe, 62 anos; 
Primeiros Secretários, 60 anos; 
Segundos Secretários, 55 anos. 
§ 1º Serão aposentados compulsòriamente os Diplomatas que atingirem os seguintes limites de idade: 
(Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
Ministros de Primeira Classe - 65 anos; (Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
Ministros de Segunda Classe - 60 anos; (Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
Primeiros Secretários - 55 anos; (Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
Segundos Secretários - 50 anos; (Redação dada pela Lei nº 4.415, de 1964) 
§ 2º Os proventos dos funcionários do Serviço Exterior aposentados serão reajustados sempre que houver 
alteração da remuneração na Secretaria de Estado. 
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CAPíTULO II 
Do Pessoal em Geral 
Art. 39. O Quadro de Pessoal do Ministério das Relações Exteriores terá a constituição de que tratam os 
anexos da presente Lei. 
Parágrafo único. Além dos funcionários do seu Quadro de Pessoal, o Ministério das Relações Exteriores 
disporá de servidores temporários, na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Além dos funcionários do seu Quadro de Pessoal, o Ministério das Relações Exteriores 
disporá de servidores temporários, na forma da legislação vigente. 
Art. 40. Os vencimentos dos funcionários da carreira de Diplomata, dos Ministros para Assuntos 
Econômicos e dos Cônsules Privativos serão os constantes do Anexo II. (Revogado pela Lei nº 5.809, de 1972) 
Art. 41. Além dos Oficiais de Chancelaria criados por esta Lei (Anexo I), poderá o Ministério das Relações 
Exteriores designar outros servidores administrativos que contem mais de cinco anos de efetivo exercício na 
Secretaria de Estado, para exercer suas funções nas Missões Diplomáticas e Repartições Consulares. 
Parágrafo único. O servidor administrativo designado para o exterior na forma dêste artigo receberá ajuda 
de custo e auxílio para transporte e perceberá os vencimentos do cargo ou função que ocupar na Secretaria de 
Estado e a gratificação constante da Tabela de Representação. (Revogado pela Lei nº 5.809, de 1972) 
 
TíTULO IV 
Disposições gerais e transitórias 
Art. 42. Os Chefes de serviço e de seção da Secretaria de Estado serão designados pelo Ministro de Estado, 
dentre os Diplomatas e dentre o pessoal permanente do Ministério das Relações Exteriores. 
Art. 43. Os Auxiliares Contratados, brasileiros, das Missões Diplomáticas e Repartições Consulares, 
admitidos até 30 de Junho de 1960, passarão a condição de funcionários do Quadro do Ministério das Relações 
Exteriores, enquadrados como Oficial de Administração, Escriturário e Escrevente-Datilógrafo na forma da 
legislação anterior que amparou outros Auxiliares Contratados dessas mesmas Missões e Repartições. 
Art. 44. Os Chefes das Missões Diplomáticas e Repartições Consulares poderão admitir, a título precário 
Auxiliares Locais demissíveis "ad nutum". 
Parágrafo único. Para os fins dêste artigo serão anualmente atribuídas importâncias globais a cada Missão 
Diplomática ou Repartição Consular que submeterão à confirmação da Secretaria de Estado a relação de seus 
Auxiliares Locais. 
Art. 45. Os servidores do Ministério das Relações Exteriores, desde que brasileiros, poderão optar dentro do 
prazo de noventa (90) dias, a partir da publicação desta Lei, pelo enquadramento na série de classes de Oficial de 
Chancelaria, satisfeitas as seguintes exigências: 
a) Gozar de boa saúde, provada mediante inspeção médica; 
b) inexistência em seus assentamentos de punição em processo administrativo ou de nota desabonadora do 
conceito funcional; 
c) Contar no mínimo dois (2) anos de efetivo exercício no serviço público; 
d) Conhecimento de idioma espanhol, inglês ou francês; 
e) Bom conceito funcional, atestado pelo Chefe Imediato. 
§ 1º Os servidores de outras repartições federais regularmente à disposição do Ministério das Relações 
Exteriores, requisitados até 31 de dezembro de 1960, poderão também optar na forma dêste artigo. 
§ 2º Aceita a opção, os servidores beneficiados passarão a exercer o cargo de Oficial de Chancelaria a partir 
da publicação, no Diário Oficial, da relação nominal respectiva, considerando-se o enquadramento como 
transferência ex-officio no interêsse da administração. 
§ 3º Sòmente poderão ser providos por opção até 2/3 dos cargos de cada classe da carreira de Oficial de 
Chancelaria, dando-se preferência em igualdade de condições, aos servidores do Ministério das Relações 
Exteriores. 
Art. 46. ( Vetado ). 
Art. 47. Os atuais ocupantes dos cargos de Criptógrafo do Quadro do Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores são enquadrados na Série de Classe de Criptólogo criada por esta Lei na forma do Anexo I. 
Art. 48. Fica transferido, com o respectivo ocupante, para o Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, o 
cargo de Tesoureiro-Auxiliar, Padrão CC-5, do Quadro do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores. 
Art. 49. Os servidores do Ministério das Relações Exteriores, ex-ocupantes de funções de Taquígrafo ou já 
habilitados em concurso ou prova para a referida função poderão optar dentro do prazo de sessenta (60) dias, 
pelo enquadramento na classe de idêntica denominação criada por esta Lei. 
Art. 50. Os Diplomatas em exercício no exterior terão sôbre a respectiva gratificação de representação as 
seguintes percentagens: (Revogado pela Lei nº 5.809, de 1972) 
- 10% (dez por cento) se forem casados ou servirem de arrimo a mãe viuva; 
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- 5% (cinco por cento) por filho menor ou filha solteira que viva em sua companhia ou cuja manutenção 
esteja a seu cargo, equiparados àqueles para êste fim, os enteados, tutelados e curatelados que não possuam 
recursos pròprios. 
- 5% (cinco por cento) por filho menor ou filha solteira que viva em sua companhia ou cuja manutenção 
esteja a seu cargo, equiparados àqueles para êste fim, os enteados, tutelados e curatelados que não possuam 
recursos pròprios. 
Art. 51. ( Vetado ). 
Art. 52. O Departamento de Administração manterá um serviço de conservação de imóveis e mobiliários que 
visitará ( Vetado ) as nossas representações diplomáticas para anotar, arrolar, orçar e autorizar as obras e os 
serviços correspondentes, de acôrdo com os Embaixadores e Ministro Plenipotenciários. 
Art. 53. O Diretor e os professôres do Instituto Rio Branco poderão ser ( Vetado ) funcionários aposentados 
da carreira consular ou diplomática. 
Art. 54 Subordinar-se-ão ao Ministério das Relações Exteriores, na forma que o Poder Executivo fixará em 
regulamento todos os órgãos, serviços e representações federais no exterior ainda que dependentes 
administrativamente de outros Ministérios, excetuadas a Delegacia do Tesouro Brasileiro no exterior e as 
Comissões de caráter puramente militar. 
Art. 55. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 14 de julho de 1961; 140º da Independência e 73º da República. 
JÂNIO QUADROS 
Afonso Arinos de Mello Franco 
Clemente Mariani 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.7.1961, retificado em 17.7.1961 e retificado em 18.7.1961 
Download para anexo Download para alteração de anexo Presidência da República Casa Civil Subchefia para 
Assuntos Jurídicos LEI No 3.917, DE 14 DE JULHO DE 1961. 
Partes vetadas pelo Presidente da República e mantidas pelo Congresso Nacional, do Projeto que se 
transformou na Lei nº 3.917, de 14 de julho de 1961 (que reorganiza o Ministério das Relações Exteriores e dá 
outras providências). 
O Presidente da República, Faço saber que o Congresso Nacional manteve e eu promulgo, nos têrmos do art. 
70, § 3º, da Constituição Federal e do art. 3º, item III, do Ato Adicional, os seguintes dispositivos da Lei nº 
3.917, de 14 de julho de 1961: 
"Art. 37. ................................................................................................................... ................... 
a).................................................................................................................................................. 
e antiguidade na proporção de quatro vagas por merecimento e uma por antiguidade, devendo, no primeiro 
caso, o candidato contar, pelo menos, vinte anos de serviço na carreira, dos quais dez prestados no exterior. 
..................................................................................................................................................... 
c) ......................................................................................... ........................................................ 
devendo, no primeiro caso, o candidato contar, pelo menos, quinze anos de serviço na carreira, a metade dos 
quais prestados no exterior". 
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ANEXO I 
 
SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 
Número 
de cargos 
Denominação e Código Nível e 
Classes 
Número 
de cargos 
Denominação e Código Nível e 
Classes 
......... ........................................... 
Consultor Jurídico 
.......... 
CR$ 
30.000,00 
.......... 
2/3 
.............................................. 
Consultor Jurídico 
............ 
4 - C 
   1/1 Diretor de Museu 
Diplomático 
.............................................. 
3-C 
 Consultor Técnico do 
Patrimônio 
.............................................. 
 1/1 Consultor Técnico do 
Patrimônio 
.............................................. 
3-C 
............. 
2 
..............................................
. 
Secretário de Divisão de 
Fronteiras 
.............................................. 
................ ............. 
2 
..............................................
............. 
Secretário de Divisão de 
Fronteiras 
............................................. 
................ 
18 
.............. ............................................. ................ .............. .............................................. 
Auxiliar de Engenheiro 
Astrônomo 
.............................................. 
.............................................. 
................ 
15 B 
14-A 
ANEXO II 
 
SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 
Número 
de 
cargos 
Denominação e Código Nível e 
Classes 
Número 
de 
cargos 
Denominação e Código Nível e 
Classes 
......... ........................................... .......... .......... 
8/14 
................................................. 
Ministro para Assuntos 
Econômicos 
............ 
4 - C 
 
Brasília, 28 de setembro de 1961; 140º da Independência e 73º da República. 
 
JOÃO GOULART 
Tancredo Neves 
Tancredo Neves 
Santiago Dantas 
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ANEXO D  
Lei nº. 7.501, de 27 de junho de 1986  
 
Institui o regime jurídico dos funcionários do Serviço 
Exterior e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 
 
TÍTULO I 
DO SERVIÇO EXTERIOR 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
       Art. 1
o
  O Serviço Exterior, essencial à execução da política exterior do Brasil, constitui-se do corpo de 
servidores, ocupantes de cargos de provimento efetivo, capacitados profissionalmente como agentes do 
Ministério das Relações Exteriores, no Brasil e no exterior, organizados em carreiras definidas e 
hierarquizadas. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Parágrafo único.  Aplica-se aos integrantes do Serviço Exterior o disposto nesta Lei, na Lei n
o
 8.829, de 22 
de dezembro de 1993, e na legislação relativa aos servidores públicos civis da União. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, 
de 1999) 
        Art. 2
o
  O Serviço Exterior é composto da Carreira de Diplomata, da Carreira de Oficial de Chancelaria e da 
Carreira de Assistente de Chancelaria. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 3
o
  Aos funcionários da carreira de Diplomata do Serviço Exterior incumbem atividades de natureza 
diplomática e consular, em seus aspectos específicos de representação, negociação, informação e proteção de 
interesses brasileiros no campo internacional. 
        Art. 4
o
  Aos servidores integrantes da Carreira de Oficial de Chancelaria, de nível de formação superior, 
incumbem tarefas de natureza técnica e administrativa. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 5
o
  Aos servidores integrantes da Carreira de Assistente de Chancelaria, de nível de formação média, 
incumbem tarefas de apoio técnico e administrativo. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
 
CAPÍTULO II 
DIREITOS E VANTAGENS, REGIME DISCIPLINAR 
        Art. 6
o
  A nomeação para cargo de carreira ou categoria funcional do Serviço Exterior far-se-á em classe 
inicial, obedecida a ordem de classificação dos habilitados em concurso público de provas, e, no caso de curso de 
preparação, a ordem de classificação final. 
        Art. 7
o
  Não serão nomeados os candidatos que, embora aprovados em concurso público, venham a ser 
considerados, em exame de suficiência física e mental, inaptos para o exercício de cargo de carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. 
        Art. 8
o
  O funcionário nomeado para cargo inicial de carreira ou categoria funcional do Serviço Exterior 
fica sujeito a estágio probatório de 2 (dois) anos de efetivo exercício, com o objetivo de avaliar suas aptidões e 
capacidade para o exercício do cargo. 
        § l
o
  Os procedimentos de avaliação das aptidões e da capacidade para o exercício do cargo serão definidos 
em regulamento. 
        § 2
o
  O funcionário do Serviço Exterior que não for aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se 
gozar de estabilidade no Serviço Público Federal, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, desde que vago 
este. 
        Art. 9
o
  A promoção obedecerá aos critérios estabelecidos nesta Lei e às normas constantes de regulamento 
específico, o qual também disporá sobre a forma de avaliação de desempenho funcional e de apuração de 
antigüidade. 
        Art. 10.  Não poderá ser promovido, por merecimento ou antigüidade, o funcionário temporariamente 
afastado do exercício do cargo em razão de: 
        I - licença para o trato de interesses particulares; 
        II - licença por motivo de afastamento do cônjuge; e 
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        III - licença para trato de doença em pessoa da família, por prazo superior a 1 (um) ano, e desde que a 
doença não haja sido contraída em razão do serviço do funcionário. 
        Art. 11.  Somente por antigüidade poderá ser promovido o funcionário do Serviço Exterior que se encontrar 
em gozo de licença extraordinária ou investido em mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 
        Art. 12.  Os funcionários do Serviço Exterior servirão na Secretaria de Estado e em postos no exterior. 
        Parágrafo único.  Consideram-se postos no exterior as repartições do Ministério das Relações Exteriores 
sediadas em país estrangeiro. 
        Art. 13.  Nas remoções da Secretaria de Estado para posto no exterior e de um para outro posto no exterior, 
procurar-se-á compatibilizar a conveniência da Administração com o interesse profissional do funcionário do 
Serviço Exterior. 
        Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não poderá ensejar a recusa, por parte do funcionário, de 
missão no exterior que lhe seja destinada na forma desta Lei e de regulamento. 
        Art. 14.  Os postos no exterior serão classificados, para fins de movimentação de pessoal, em grupos A, B e 
C, segundo o grau de representatividade da missão e as condições específicas de vida na sede. 
        § 1
o
  A classificação dos postos em grupos far-se-á mediante ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, por proposta apresentada pela Comissão de Coordenação. 
        § 2
o
  Para fins de aplicação do disposto nos arts. 45, parágrafo único, 47 e §§, 48 e §§ desta Lei, prevalecerá 
a classificação estabelecida para o posto de destino na data da publicação do ato que remover o funcionário. 
        Art. 15.  A lotação numérica de cada posto será fixada por ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, mediante proposta da Comissão de Coordenação. 
        Parágrafo único.  O funcionário do Serviço Exterior somente poderá ser removido para posto no qual se 
verifique claro de lotação em sua classe ou grupo de classes. 
        Art. 16.  Ao funcionário estudante, removido ex officio de posto no exterior para o Brasil, fica assegurada 
matrícula em estabelecimento de ensino oficial, independentemente de vaga. 
        Parágrafo único.  O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge e filhos de qualquer condição, aos enteados 
e aos adotivos que vivam na companhia do funcionário, àqueles que, por ato regular da autoridade competente, 
estejam sob a sua guarda e aos que tenham sido postos sob sua tutela. 
        Art. 17.  Além das garantias decorrentes do exercício de seus cargos e funções, ficam asseguradas aos 
funcionários do Serviço Exterior as seguintes prerrogativas: 
        I - uso dos títulos decorrentes do exercício do cargo ou função; 
        II - concessão de passaporte diplomático ou de serviço, na forma da legislação pertinente; e 
        III - citação em processo civil ou penal, quando em serviço no exterior, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores. 
        Parágrafo único.  Estendem-se aos inativos das carreiras do Serviço Exterior as prerrogativas estabelecidas 
nos incisos I e II deste artigo. 
        Art. 18.  O funcionário fará jus, por ano, a 30 (trinta) dias consecutivos de férias, que poderão ser 
acumuladas até o máximo de 2 (dois) períodos. 
        § 1
o
  Somente depois do primeiro ano de exercício, o funcionário adquirirá o direito a férias. 
        § 2
o
  Não poderá gozar férias o funcionário removido para posto no exterior ou para a Secretaria de Estado, 
antes de um período mínimo de 6 (seis) meses de sua chegada ao posto ou à Secretaria de Estado. 
        § 3
o
  O disposto no parágrafo anterior não poderá acarretar a perda de férias eventualmente acumuladas. 
        Art. 19.  As férias poderão ser excepcionalmente interrompidas em razão de relevante interesse do serviço, 
declarado como tal pelo Secretário-Geral das Relações Exteriores. 
        Parágrafo único.  Em tal caso, a parcela não gozada das férias poderá ser utilizada no período de 12 (doze) 
meses imediatamente subseqüente. 
        Art. 20.  Os Ministros de Primeira Classe e de Segunda Classe, depois de 4 (quatro) anos consecutivos de 
exercício no exterior, terão direito a 2 (dois) meses de férias extraordinárias, que deverão ser gozadas no Brasil. 
        Parágrafo único.  A época de gozo dependerá da conveniência do serviço e de programação estabelecida 
pela Secretaria de Estado para o cumprimento de estágio de atualização dos Ministros de Primeira Classe e de 
Segunda Classe em férias extraordinárias. 
        Art. 21.  Sem prejuízo da retribuição e dos demais direitos e vantagens, poderá o funcionário do Serviço 
Exterior ausentar-se do posto em razão das condições peculiares de vida da sede no exterior, atendidos os prazos 
e requisitos estabelecidos em regulamento. 
        Art. 22.  O funcionário do Serviço Exterior casado terá direito a licença, sem remuneração ou retribuição, 
quando o seu cônjuge, que não ocupar cargo de carreira ou categoria funcional do Serviço Exterior, for mandado 
servir,ex officio, em outro ponto do território nacional ou no exterior. 
        Art. 23.  O funcionário do Serviço Exterior casado, cujo cônjuge, também integrante do Serviço Exterior, 
for removido para o exterior ou nele encontrar-se em missão permanente, poderá entrar em licença 
extraordinária, sem remuneração ou retribuição, se assim o desejar ou desde que não satisfaça os requisitos, 
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estipulados em regulamento, para ser removido para o mesmo posto de seu cônjuge ou para outro posto na 
mesma sede em que este se encontre. 
        Parágrafo único.  Não poderá permanecer em licença extraordinária o funcionário cujo cônjuge, também 
integrante do Serviço Exterior, removido do exterior, venha a apresentar-se na Secretaria de Estado. 
        Art. 24.  Contar-se-á como de efetivo exercício na Carreira, ressalvado o disposto nos incisos I, II e III do 
art. 52 desta Lei, o tempo em que houver o Diplomata permanecido como aluno no Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata. 
        Art. 25.  Ressalvados os casos expressamente previstos em lei complementar, o funcionário do Serviço 
Exterior será aposentado: 
        I - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 
        II - voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, ou após 30 (trinta) anos 
de serviço, se do sexo feminino; e 
        III - por invalidez. 
        Art. 26.  Os proventos do funcionário do Serviço Exterior que se aposente em serviço no exterior serão 
calculados com base na remuneração a que faria jus se estivesse em exercício no Brasil. 
        Art. 27.  Ao funcionário do Serviço Exterior, submetido aos princípios de hierarquia e disciplina, incumbe 
observar o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades previsto nesta Lei e em disposições 
regulamentares, tanto no exercício de suas funções, quanto em sua conduta pessoal na vida privada. 
        Art. 28.  As questões relativas à conduta dos efetivos do corpo permanente do Serviço Exterior - 
Diplomatas e Oficiais de Chancelaria - serão, sem prejuízo das disposições do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, tratados por uma corregedoria interna com competência e composição definidas em 
decreto do Presidente da República. 
        Parágrafo único.  O decreto incorporará as funções já antecipadas nesta Lei. 
        Art. 29.  Além dos deveres previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, constituem 
deveres específicos do funcionário do Serviço Exterior: 
        I - atender pronta e solicitamente ao público em geral, em especial quando no desempenho de funções de 
natureza consular e de assistência a brasileiros no exterior; 
        II - respeitar as leis, os usos e os costumes dos países onde servir, observadas as práticas internacionais; 
        III - manter comportamento correto e decoroso na vida pública e privada; 
        IV - dar conhecimento à autoridade superior de qualquer fato relativo à sua vida pessoal, que possa afetar 
interesse de serviço ou da repartição em que estiver servindo; e 
        V - solicitar, previamente, anuência da autoridade competente, na forma regulamentar, para manifestar-se 
publicamente sobre matéria relacionada com a formulação e execução da política exterior do Brasil. 
        Art. 30.  São deveres do funcionário do Serviço Exterior no exercício de função de chefia, no Brasil e no 
exterior: 
        I - defender os interesses legítimos de seus subordinados, orientá-los no desempenho de suas tarefas, 
inculcar-lhes espírito de iniciativa, disciplina e respeito ao patrimônio público; 
        II - exigir de seus subordinados ordem, atendimento pronto e cortês ao público em geral e exação no 
cumprimento de seus deveres, bem como, dentro de sua competência, responsabilizar e punir os que o mereçam, 
comunicando as infrações à autoridade competente; e 
        III - dar conta à autoridade competente do procedimento público dos subordinados, quando incompatível 
com a disciplina e a dignidade de seus cargos ou funções. 
        Art. 31.  Além das proibições capituladas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, ao 
funcionário do Serviço Exterior é proibido: 
        I - divulgar, sem anuência da autoridade competente, informação relevante para a política exterior do Brasil, 
a que tenha tido acesso em razão de desempenho de cargo no Serviço Exterior; 
        II - aceitar comissão, emprego ou pensão de Governo estrangeiro sem licença expressa do Presidente da 
República; 
        III - renunciar às imunidades de que goze em serviço no exterior sem expressa autorização da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores; 
        IV - valer-se abusivamente de imunidades ou privilégio de que goze em país estrangeiro; e 
        V - utilizar, para fim ilícito, meio de comunicação de qualquer natureza do Ministério das Relações 
Exteriores. 
        Art. 32.  Além das penas disciplinares previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 
poderá ser aplicada a funcionário do Serviço Exterior a pena de censura, nos casos de reiterada negligência de 
seus deveres ou de conduta incompatível com a dignidade das funções, se a infração não justificar punição mais 
grave. 
        Parágrafo único.  A corregedoria interna é competente para a imposição da pena de censura. 
        Art. 33.  A corregedoria interna, em caso de dúvida razoável quanto à veracidade ou exatidão de informação 
ou denúncia sobre qualquer irregularidade no âmbito do Serviço Exterior, determinará a realização de 
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sindicância prévia, de caráter sigiloso, com o objetivo de coligir dados para eventual instauração de processo 
administrativo. 
        Art. 34.  O processo administrativo terá caráter sigiloso e será instaurado pela corregedoria interna, que 
designará, para realizá-lo, comissão constituída por 3 (três) membros efetivos. 
        § l
o
  No caso de funcionário da Carreira de Diplomata, a comissão contará entre seus membros com, pelo 
menos, 2 (dois) Diplomatas de classe igual ou superior à do indiciado e, sempre que possível, de maior 
antigüidade do que este. 
        § 2
o
  Ao designar a comissão, a corregedoria interna indicará, dentre seus membros, o respectivo Presidente, 
ao qual incumbirá a designação do Secretário. 
        Art. 35.  Durante o processo administrativo, a corregedoria interna poderá determinar o afastamento do 
indiciado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens, ou a sua reassunção a 
qualquer tempo. 
        Art. 36.  O funcionário do Serviço Exterior deverá solicitar autorização do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores para casar com pessoa de nacionalidade estrangeira. 
        § l
o
  A critério do Ministro de Estado das Relações Exteriores, serão apresentados, com o pedido de 
autorização, quaisquer documentos julgados necessários. 
        § 2
o
  O disposto neste artigo aplica-se ao aluno de curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta Lei, como requisito prévio à nomeação. 
        § 3
o
  Dependerá, igualmente, de autorização do Ministro de Estado das Relações Exteriores a inscrição de 
candidato casado com pessoa de nacionalidade estrangeira em concurso para ingresso em carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. 
        § 4
o
  A transgressão do estabelecido no caput deste artigo e em seus §§ 2
o
 e 3
o
 acarretará, conforme o caso: 
        I - o cancelamento da inscrição do candidato; 
        II - a denegação de matrícula em curso ministrado pelo Instituto Rio Branco; 
        III - o desligamento do aluno de curso ministrado pelo Instituto Rio Branco; 
        IV - a impossibilidade de nomeação para cargo do Serviço Exterior; e 
        V - a demissão do funcionário, mediante processo administrativo. 
        Art. 37.  O funcionário do Serviço Exterior deverá solicitar autorização do Presidente da República para 
casar com pessoa empregada de governo estrangeiro ou que dele receba comissão ou pensão. 
        § l
o
  Poder-se-á exigir que sejam apresentados, com o pedido de autorização, quaisquer documentos 
julgados necessários. 
        § 2
o
  O disposto neste artigo aplica-se ao aluno de curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta Lei, como requisito prévio à nomeação. 
        § 3
o
  Dependerá, igualmente, de autorização do Presidente da República a inscrição de candidato, casado 
com pessoa nas situações previstas no caput deste artigo, em concurso para ingresso em carreira ou categoria 
funcional de Serviço Exterior. 
        § 4
o
  A transgressão do estabelecido no caput deste artigo e em seus §§ 2
o
 e 3
o
 acarretará, conforme o caso, 
a aplicação do disposto no § 4
o
 do artigo anterior. 
CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DE DIPLOMATA 
Seção I 
Do Ingresso 
        Art. 38.  O ingresso na Carreira de Diplomata far-se-á em cargo da classe inicial, mediante concurso 
público de provas, de âmbito nacional, organizado pelo Instituto Rio Branco, e após habilitação no Curso de 
Preparação à Carreira de Diplomata daquele Instituto. 
        Parágrafo único.  O Instituto Rio Branco, por determinação do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
poderá organizar concurso público de provas para ingresso na classe inicial da Carreira de Diplomata, 
dispensada a habilitação no Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. 
        Art. 39.  Ao concurso público de provas para admissão à Carreira de Diplomata, somente poderão concorrer 
brasileiros natos: (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        I - para admissão no Curso de Preparação à Carreira de Diplomata somente poderão concorrer os que 
apresentem certificado de conclusão, no mínimo, da terceira série ou o sexto período de semestre ou carga 
horária ou créditos equivalentes de Curso de Graduação de nível superior oficialmente reconhecido; (Incluído 
pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        II - para ingresso na classe inicial da Carreira de Diplomata, na forma do parágrafo único do art. 38, 
somente poderão concorrer os que apresentem diploma de curso superior oficialmente reconhecido. (Incluído 
pela Lei n
o
9.888, de 1999) 
        Parágrafo único. Revogado (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
 
Seção II 
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Das Classes, dos Cargos e das Funções 
        Art. 40.  A Carreira de Diplomata do Serviço Exterior, de nível superior, estruturada na forma desta Lei, é 
constituída pelas classes de Ministro de Primeira Classe, Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro 
Secretário, Segundo Secretário e Terceiro Secretário, em ordem hierárquica funcional decrescente. 
        § 1
o
  O número de ocupantes de cargos da carreira de diplomata em cada classe será fixado no Anexo desta 
Lei. (Renumerado do parágrafo único com nova redação pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        § 2
o
  O número de ocupantes de cargos nas classes de Primeiro Secretário, Segundo Secretário e Terceiro 
Secretário poderá variar, desde que seu total não ultrapasse seiscentos. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        § 3
o
  Em qualquer hipótese, o número de Primeiros Secretários não poderá ultrapassar em vinte e cinco por 
cento ao número de Segundos Secretários, e este não poderá ultrapassar em cinqüenta por cento ao de Terceiros 
Secretários. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        § 4
o
  O número de Terceiros Secretários promovidos a cada semestre a Segundos Secretários e o número de 
Segundos Secretários promovidos a cada semestre a Primeiros Secretários serão estabelecidos em 
regulamento.(Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 41.  Os Diplomatas em serviço nos postos no exterior e na Secretaria de Estado ocuparão 
privativamente cargos em comissão ou funções de chefia, assessoria e assistência correspondentes à respectiva 
classe, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamento. 
        Art. 42.  Mediante aprovação prévia do Senado Federal, os Chefes de Missão Diplomática Permanente 
serão nomeados pelo Presidente da República com o título de Embaixador. 
       § 1
o
  Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática efetiva, poderá ser 
cumulativamente acreditado Chefe de Missão Diplomática permanente residente em outro Estado, mantendo-se, 
nessa eventualidade, a sede primitiva. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        § 2
o
  Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática residente ou cumulativa poderá ser 
excepcionalmente acreditado como Chefe de Missão Diplomática Ministro de Primeira Classe ou Ministro de 
Segunda Classe, nos termos do art. 49 desta Lei, lotado na Secretaria de Estado. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 
1999) 
        Art. 43.  O Chefe de Missão Diplomática permanente é a mais alta autoridade brasileira no país junto a cujo 
Governo está acreditado. 
        Art. 44.  Os Chefes de Missão Diplomática permanente serão escolhidos dentre os Ministros de Primeira 
Classe ou, nos termos do art. 49 desta Lei, dentre os Ministros de Segunda Classe. 
        Parágrafo único.  Excepcionalmente, poderá ser designado para exercer a função de Chefe de Missão 
Diplomática permanente brasileiro nato, não pertencente aos quadros do Ministério das Relações Exteriores, 
maior de 35 (trinta e cinco) anos, de reconhecido mérito e com relevantes serviços prestados ao país. 
 
Seção III 
Da Lotação e da Movimentação 
        Art. 45.  Os Ministros de Primeira Classe, os Ministros de Segunda Classe e os Conselheiros, no exercício 
de chefia de posto, não permanecerão por período superior a cinco anos consecutivos em cada posto. (Redação 
dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Parágrafo único.  A permanência dos Ministros de Primeira Classe, dos Ministros de Segunda Classe e dos 
Conselheiros, em cada posto do grupo C, não será superior a três anos, podendo ser prorrogada no máximo até 
doze meses, atendida a conveniência da Administração e mediante expressa anuência do interessado. (Redação 
dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 46.  Ressalvadas as hipóteses do art. 45, a permanência no exterior dos Ministros de Segunda Classe e 
dos Conselheiros comissionados na função de Ministro-Conselheiro não será superior a cinco anos em cada 
posto e a dez anos consecutivos no exterior. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 47.  Os Conselheiros, Primeiros Secretários, Segundos Secretários e Terceiros Secretários deverão 
servir efetivamente durante 3 (três) anos em cada posto e 6 (seis) anos consecutivos no exterior. 
        § l
o
  A permanência de Diplomata das classes mencionadas no caput deste artigo, nos postos do grupo C, 
não será superior a 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada no máximo até 12 (doze) meses, atendida a 
conveniência da Administração e mediante a expressa anuência do interessado. 
        § 2
o
  A permanência no exterior de Diplomata das classes de Primeiro Secretário, Segundo Secretário e 
Terceiro Secretário poderá, no interesse do Diplomata e atendida a conveniência do serviço, estender-se a 8 
(oito) anos, desde que nesse prazo tenha o funcionário servido ou venha a servir em posto do grupo B e em posto 
do grupo C. 
        § 3
o
  O Diplomata da classe de Conselheiro poderá servir, consecutivamente, em 3 (três) postos no exterior, 
desde que um deles esteja classificado no grupo C. 
        § 4
o
  A primeira remoção para o exterior de Diplomata das classes de Segundo Secretário e Terceiro 
Secretário far-se-á para posto no qual estejam lotados pelo menos 2 (dois) Diplomatas de maior hierarquia 
funcional. 
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        § 5
o
  Será de, no mínimo, 2 (dois) anos o estágio inicial na Secretaria de Estado dos Diplomatas da classe de 
Terceiro     Secretário. 
        § 6
o
  Os prazos de permanência no exterior do Conselheiro no exercício de chefia de posto e comissionado 
na função de Ministro-Conselheiro podem somar-se ao previsto no caput e no § 2
o
. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, 
de 1999) 
        Art. 48.  Nas remoções entre postos no exterior de Diplomatas das classes de Conselheiro, Primeiro 
Secretário, Segundo Secretário e Terceiro Secretário, deverão ser obedecidos os seguintes critérios, observado o 
disposto no art. 14 desta Lei: 
        I - os que estiverem servindo em posto do grupo A somente poderão ser removidos para posto dos grupos B 
ou C; 
        II - os que estiverem servindo em posto do grupo B somente poderão ser removidos para posto dos grupos 
A ou B; e 
        III - os que estiverem servindo em posto do grupo C somente poderão ser removidos para posto do grupo A. 
        § 1
o
  As remoções que não se ajustem aos critérios estabelecidos nos incisos II e III deste artigo somente 
poderão ser efetivadas mediante solicitação, por escrito, do interessado, atendida a conveniência da 
Administração. 
        § 2
o
  Somente em casos excepcionais, justificados pelo interesse do serviço, serão, a critério do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, efetuadas remoções para a Secretaria de Estado antes de cumpridos os prazos a 
que se refere o artigo anterior. 
        § 3
o
  O Diplomata das classes de Conselheiro, Primeiro Secretário, Segundo Secretário e Terceiro 
Secretário, removido para a Secretaria de Estado nas condições do parágrafo anterior, tendo servido apenas em 
posto do grupo A, não poderá, na remoção seguinte, ser designado para missão permanente em posto daquele 
mesmo grupo. 
        § 4
o
  O disposto nos incisos I, II e III não se aplica ao Conselheiro no exercício de chefia de posto ou 
comissionado na função de Ministro-Conselheiro. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
 
Seção IV 
Do Comissionamento 
        Art. 49.  A título excepcional, poderá ser comissionado como Chefe de Missão Diplomática Permanente 
Ministro de Segunda Classe. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        § 1
o
  Só poderá haver comissionamento como Chefe de Missão Diplomática permanente em posto do grupo 
C. 
        § 2
o
  O número de Ministros de Segunda Classe comissionados nos termos do caput deste artigo não poderá 
exceder o limite de 15 (quinze) por cento do total de Missões Diplomáticas de caráter permanente, excetuadas as 
cumulativas. 
        § 3
o
  Quando se verificar claro de lotação na função de Ministro-Conselheiro em posto do grupo C, ou, 
excepcionalmente, em posto do grupo B, poderá, de acordo com a conveniência da Administração, ser 
comissionado Conselheiro que conte pelo menos quatro anos de efetivo exercício na classe. (Incluído pela Lei 
n
o
 9.888, de 1999) 
       § 4
o
  Na hipótese do § 3
o
, o Diplomata perceberá o vencimento básico de seu cargo efetivo e indenização de 
representação correspondente à função na qual tiver sido comissionado. (Incluído pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Art. 50.  Quando se verificar claro de lotação na função de Conselheiro em posto do grupo C, poderá, a 
título excepcional e de acordo com a conveniência da Administração, ser comissionado Diplomata das classes de 
Primeiro Secretário ou Segundo Secretário. 
        § l
o
  Na hipótese do caput deste artigo, o Diplomata perceberá o vencimento de seu cargo efetivo e 
indenização de representação correspondente à função na qual tiver sido comissionado. 
        § 2
o
  As condições para o comissionamento na função de Conselheiro, vedado em postos dos grupos A e B, 
serão definidas em regulamento. 
 
Seção V 
Da Promoção 
        Art. 51.  As promoções na Carreira de Diplomata obedecerão aos critérios de merecimento e de antigüidade, 
aplicados da seguinte forma: 
        I - promoção a Ministro de Primeira Classe e a Ministro de Segunda Classe, por merecimento; 
        II - promoção a Conselheiro, por merecimento; (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        III - promoção a Primeiro Secretário, na proporção de quatro por merecimento e um por antigüidade; 
e (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        IV - promoção a Segundo Secretário, por antigüidade. 
        Art. 52.  Somente poderão ser promovidos os Diplomatas que satisfaçam os seguintes requisitos 
específicos: (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
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        I - no caso de promoção a Ministro de Primeira Classe, contar o Ministro de Segunda Classe, no mínimo: 
        a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício, computados a partir da posse em cargo da classe inicial da Carreira, 
dos quais pelo menos 10 (dez) anos de serviços prestados no exterior; e 
        b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de funções de chefia na Secretaria de Estado ou em posto no 
exterior, de acordo com o disposto em regulamento; 
        II - no caso de promoção a Ministro de Segunda Classe, haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos e contar pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício, computados a partir da posse em cargo da 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 7 (sete) anos e meio de serviços prestados no exterior; 
        III - no caso de promoção a Conselheiro, contar o Primeiro Secretário pelo menos 10 (dez) anos de efetivo 
exercício, computados a partir da posse em cargo da classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 5 (cinco) 
anos de serviços prestados no exterior; 
        IV - no caso de promoção a Primeiro Secretário, haver o Segundo Secretário concluído o Curso de 
Aperfeiçoamento de Diplomatas e contar pelo menos 2 (dois) anos de serviços prestados no exterior. 
        § l
o
  Computam-se, para efeito de apuração de tempo de serviço prestado no exterior, os períodos em que o 
Diplomata cumpriu: 
        I - missões permanentes; e 
        II - missões transitórias ininterruptas de duração igual ou superior a 1 (um) ano. 
        § 2
o
  Nas hipóteses do parágrafo anterior, serão contados em dobro os períodos de serviços prestados em 
posto do grupo C. 
        Art. 53.  Somente poderá ser promovido, nas classes de Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro 
Secretário e Segundo Secretário, o Diplomata que contar pelo menos 4 (quatro) anos de interstício de efetivo 
exercício na respectiva classe. 
 
Seção VI 
Do Quadro Especial do Serviço Exterior 
       Art. 54.  O Ministro de Primeira Classe, o Ministro de Segunda Classe e o Conselheiro serão transferidos 
para cargos da mesma natureza, classe e denominação integrantes do Quadro Especial do Serviço Exterior, e o 
Primeiro Secretário será transferido para cargo de Conselheiro do Quadro Especial do Serviço Exterior, por ato 
do Presidente da República, na forma estabelecida por esta Lei. (Redação dada pela Lei n
o
 9.888, de 1999) 
        Parágrafo único.  Os cargos do Quadro Especial do Serviço Exterior considerar-se-ão automaticamente 
criados com a transferência do Diplomata, em cada caso, e extinguir-se-ão, da mesma forma, quando vagarem. 
        Art. 55. Serão transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior: (Redação dada pela Lei n
o
 8.028, de 
1990) 
        I - O Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou 15 (quinze) anos de 
classe; (Redação dada pela Lei n
o
 8.028, de 1990) 
        II - O Ministro de Segunda Classe, ao completar 60 (sessenta) anos de idade ou 15 (quinze) anos de 
classe; (Redação dada pela Lei n
o
 8.028, de 1990) 
        III - O Conselheiro, ao completar 58 (cinqüenta e oito) anos de idade ou 15 (quinze) anos de 
classe. (Redação dada pela Lei n
o
 8.028, de 1990) 
        § 1º A transferência para o Quadro Especial do Serviço Exterior ocorrerá na data em que se verificar a 
primeira das duas condições previstas em cada um dos incisos I, II e III deste artigo. (Redação dada pela Lei 
n
o
 8.028, de 1990) 
        § 2º   (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        § 3º  (Supensa execução pela RSF nº 7, de 1995) 
       § 4º O Ministro de Segunda Classe que tiver exercido, por no mínimo 2 (dois) anos, as funções de Chefe de 
Missão Diplomática permanente terá assegurada, no Quadro Especial do Serviço Exterior, a remuneração 
correspondente ao cargo de Ministro de Primeira Classe do mesmo Quadro. (Redação dada pela Lei n
o
 8.028, de 
1990) 
        § 5º (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        § 6º (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        § 7º  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        § 8º  (Vide Lei nº 8.028, de 1990) 
        § 9
o
  Na segunda quinzena de junho e de dezembro, um Conselheiro do Quadro Especial do Serviço 
Exterior poderá ter o cargo transformado no de Ministro de Segunda Classe do mesmo Quadro, por ato do 
Presidente da República, desde que cumpra os requisitos do inciso II do art. 52 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.888, de 1999) 
        § 10.  Os dois Primeiros Secretários que, em 15 de junho e em 15 de dezembro, contarem maior tempo 
efetivo de exercício na classe terão naquelas datas seus cargos transformados em cargos de Conselheiro do 
Quadro Especial do Serviço Exterior. (Incluído pela Lei nº 9.888, de 1999) 
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        Art. 56.  Aplica-se o disposto no art. 2
o
 e seguintes da Lei n
o
 6.732, de 4 de dezembro de 1979, aos 
Diplomatas transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior. 
        Parágrafo único.  O cálculo das importâncias a serem adicionadas ao vencimento far-se-á nos termos 
do caput e alínea b do art. 2
o
 da Lei n
o
 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e incidirá sobre os atuais valores das 
funções de confiança especificadas no Anexo I do Decreto-lei n
o
 1.746, de 27 de dezembro de 1979. 
 
CAPÍTULO IV 
DO OFICIAL DE CHANCELARIA 
        Art. 57.  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 58.  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 59.  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 60.(Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 61. (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 62.  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
        Art. 63.  (Revogado pela Lei nº 9.888, de 1999) 
 
CAPÍTULO V  
(Regulamento, no âmbito do Ministério da Aeronáutica) 
(Regulamento, no âmbito do Ministério do Exército) 
DOS AUXILIARES LOCAIS 
        Art. 65.  Além dos funcionários do Serviço Exterior, integram o pessoal dos postos no exterior Auxiliares 
Locais, admitidos na forma do art. 44 da Lei n
o
 3.917, de 14 de julho de 1961. 
        Art. 66.  Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar serviços ou desempenhar 
atividades de apoio que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do país onde 
esteja sediado o posto. 
        Parágrafo único.  Os requisitos da admissão de Auxiliar Local serão especificados em regulamento, 
atendidas as seguintes exigências: 
        I - possuir escolaridade compatível com as tarefas que lhe caibam; e 
        II - ter domínio do idioma local ou estrangeiro de uso corrente no país, sendo que, no caso de admissão de 
Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a quem possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa. 
        Art. 67.  As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos Auxiliares Locais serão regidas pela 
legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição. (Redação dada pela Lei n
o
 8.745, de 1993) 
        § 1
o
  Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de nacionalidade brasileira que, 
em razão de proibição legal, não possam filiar-se ao sistema previdenciário do país de domicílio. (Incluído pela 
Lei n
o
8.745, de 1993) 
        § 2
o
  O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas necessárias à execução do disposto 
neste artigo. (Incluído pela Lei n
o
 8.745, de 1993) 
 
TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
        Art. 68. Os atuais servidores do Plano de Classificação de Cargos do Ministério das Relações Exteriores 
poderão ser designados para missões transitórias e permanentes no exterior, aplicando-lhes, no que couber, os 
dispositivos constantes dos arts. 22, 23 e 24 da Lei n
o
 8.829, de 22 de dezembro de 1993. (Redação dada pela Lei 
nº 10.872, de 2004) 
        § 1
o
 A remoção dos servidores a que se refere o caput obedecerá aos planos de movimentação preparados 
pelo órgão de pessoal do Ministério das Relações Exteriores. (Redação dada pela Lei nº 10.872, de 2004) 
        § 2
o
 Poderão ser incluídos nos planos de movimentação referidos no § 1
o
 os servidores que, além de 
possuírem perfil funcional para o desempenho das atividades correntes dos postos no exterior, satisfaçam aos 
seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 10.872, de 2004) 
        I – contarem pelo menos cinco anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado; e (Redação dada pela Lei 
nº 10.872, de 2004) 
        II – terem sido aprovados em curso de treinamento para o serviço no exterior. (Redação dada pela Lei nº 
10.872, de 2004) 
        Art. 69.  As disposições desta Lei aplicar-se-ão, no que couber, aos servidores do Quadro e da Tabela 
Permanentes do Ministério das Relações Exteriores, não pertencentes a carreira ou a categoria funcional do 
Serviço Exterior, quando se encontrarem em serviço no exterior. 
        Art. 70.  Os servidores aposentados, cujos cargos ou empregos tenham sido transformados ou dado origem 
aos cargos e empregos da categoria funcional de Oficial de Chancelaria, código SA-803 ou LT-SA-803, terão 
seus proventos revistos e as vantagens ora concedidas aos servidores em atividade, inclusive quanto a 
transformação e denominação de cargos, com efeitos financeiros a partir da entrada em vigor desta Lei. 
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        Parágrafo único.  Estende-se o disposto neste artigo a pensionistas de funcionários da categoria funcional 
nele mencionada. 
        Art. 71.  Aplica-se aos alunos do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, no que couber, o regime 
disciplinar previsto nesta Lei e, subsidiariamente, no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 
        Art. 72.  Ficam convertidos em licença extraordinária os afastamentos de Diplomatas, na forma do inciso 
VIII do art. 4
o
 da Lei n
o
 5.887, de 31 de maio de 1973, e os afastamentos ou licenças de funcionários na 
companhia de cônjuge, também ocupante de cargo do Serviço Exterior, lotado em posto no exterior. 
        Art. 73.  A agregação de Diplomatas efetivada nos termos da Lei n
o
 5.887, de 31 de maio de 1973, cessará 
na data da entrada em vigor desta Lei. 
        Art. 74.  Os Ministros de Primeira Classe e de Segunda Classe, da categoria funcional de Diplomata 
(carreira de Diplomata), código D-301, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, que, na 
data da entrada em vigor desta Lei, figurarem como agregados ou sem número na Lista de Antigüidade, na forma 
dos arts. 4
o
, 5
o
 e 10 da Lei n
o
 5.887, de 31 de maio de 1973, receberão número na respectiva classe, respeitada a 
ordem de antigüidade. 
        § l
o
  A atribuição de número far-se-á até o limite de cargos para as classes de Ministro de Primeira Classe e 
de Segunda Classe previsto no Anexo I desta Lei. 
        § 2
o
  Nos casos do parágrafo anterior, receberá número, prioritariamente e na dependência de existir vaga, o 
Diplomata que, na data da publicação desta Lei, tenha cumprido o requisito pertinente do § l
o
 do art. 10 da Lei 
n
o
5.887, de 31 de maio de 1973. 
        § 3
o
  Havendo mais de 1 (um) Diplomata na situação do § 2
o
 deste artigo, a atribuição de número far-se-á 
pela ordem de precedência em que cumpriram o requisito pertinente do § l
o
 do art. 10 da Lei n
o
 5.887, de 31 de 
maio de 1973. 
        § 4
o
  Os Diplomatas que não receberem número em conseqüência da aplicação do disposto nos parágrafos 
anteriores figurarão sem número, como excedentes da respectiva classe, até sua absorção na mesma. 
        § 5
o
  A absorção de que trata o parágrafo anterior far-se-á com a utilização de vagas resultantes da 
transferência para o Quadro Especial, efetuada em 3 (três) sucessivos semestres de ano civil, na forma seguinte: 
        I - na classe de Ministro de Primeira Classe, 4 (quatro) vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no 
segundo semestre e as restantes nos demais semestres; e 
        II - na classe de Ministro de Segunda Classe, 6 (seis) vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no segundo 
semestre e as restantes nos demais semestres. 
        § 6
o
  Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, considerar-se-á como primeiro semestre aquele em que 
esta Lei entrar em vigor. 
        § 7
o
  Na atribuição de número aos Diplomatas que se encontrarem na situação do § 4
o
 deste artigo, serão 
observadas as seguintes disposições: 
        I - dar-se-á prioridade aos Diplomatas que, na data da publicação desta Lei, não estiverem agregados, 
respeitada a ordem de precedência resultante da aplicação do disposto no § l
o
 do art. 10 da Lei n
o
 5.887, de 31 de 
maio de 1973; e 
        II - atendido o previsto no inciso anterior, será atribuído número aos Diplomatas que se encontrarem 
agregados na data da publicação desta Lei, de acordo com a ordem de antigüidade na classe. 
        § 8
o
  A situação de excedente prevista no § 4
o
 não constituirá impedimento à promoção de Ministro de 
Segunda Classe, a qual, se efetivada, não abrirá vaga naquela classe. 
        Art. 75.  Os Conselheiros, Primeiros Secretários, Segundos Secretários e Terceiros Secretários que, na data 
da entrada em vigor desta Lei, figurarem como agregados ou sem número na Lista de Antigüidade, na forma 
dosarts. 4
o
, 5
o
 e 10 da Lei n
o
 5.887, de 31 de maio de 1973, receberão número na respectiva classe, respeitada a 
ordem de antigüidade. 
        § 1
o
  As vagas que remanescerem após a aplicação do disposto no caput deste artigo serão preenchidas, nas 
respectivas classes, por promoções efetivadas em 4 (quatro) sucessivos semestres de ano civil, da seguinte 
forma: 
        I - a Conselheiro, 7 (sete) promoções em cada um dos três primeiros semestres e, no quarto semestre, as 
correspondentes às restantes vagas; 
        II - a Primeiro Secretário, 5 (cinco) promoções no primeiro semestre, 6 (seis) promoções no segundo 
semestre, 5 (cinco) promoções no terceiro semestre e, no quarto semestre, as correspondentes às restantes vagas; 
e      III - a Segundo Secretário, uma promoção no primeiro semestre e, no terceiro semestre, as correspondentes 
às restantes vagas. 
        § 2
o
  Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, considerar-se-á como primeiro semestre aquele em que 
esta Lei entrar em vigor. 
        Art. 76.  As remoções de Diplomatas que se tiverem de efetuar em conseqüência da aplicação do disposto 
nos arts. 45 e 46 far-se-ão dentro do prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da entrada em vigor desta Lei. 
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        Parágrafo único.  Decorridos os 2 (dois) anos a que se refere o caput deste artigo, as remoções de 
Diplomatas que se tiverem de efetuar em conseqüência da aplicação do disposto nos arts. 45 e 46 far-se-ão nos 
prazos neles previstos. 
        Art. 77.  O disposto no § 3
o
 do art. 48 desta Lei não se aplica aos Diplomatas lotados na Secretaria de 
Estado na data da publicação desta Lei em sua próxima remoção para posto no exterior que venha a ser 
classificado no grupo A. 
        Art. 78.  O Ministro de Segunda Classe que, na data da publicação do ato do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores que classificar, pela primeira vez, os postos por grupos, estiver comissionado como 
Embaixador em postos dos grupos A ou B poderá permanecer nessa qualidade até o término da missão em que se 
encontrar. 
        Art. 79.  O limite a que se refere o § 2
o
 do art. 49 somente vigorará decorridos 3 (três) anos da entrada em 
vigor desta Lei. 
        Art. 80.  A exigência de contagem de tempos mínimos de serviço no exterior, a que se referem os incisos I, 
II, III e IV do art. 52 e o inciso I do art. 63, bem como o requisito de função de chefia previsto na alínea b do 
inciso I do art. 52 não vigorarão, para a promoção, unicamente à classe imediatamente superior, dos ocupantes, 
na data da entrada em vigor desta Lei, de cargos de Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro 
Secretário e Segundo Secretário da Carreira de Diplomata e de Oficial de Chancelaria. 
        Art. 81.  Se o Diplomata encontrar-se lotado em posto do grupo C, na data da publicação do ato do Ministro 
de Estado que pela primeira vez classificar os postos por grupos, computar-se-á a partir de sua chegada ao posto 
o tempo de serviço a que se refere o § 2
o
 do art. 52 desta Lei. 
        Art. 82.  O interstício de tempo de classe previsto no art. 53 desta Lei não se aplicará aos Diplomatas que, 
na data de sua publicação, estejam incluídos no Quadro de Acesso de sua classe. 
        Art. 83.  O disposto no inciso I do art. 55 desta Lei não se aplicará enquanto houver Ministro de Primeira 
Classe com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos. 
        Parágrafo único.  Se ocorrer a hipótese a que se refere o caput deste artigo, na primeira quinzena de junho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Ministros de Primeira Classe com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, à razão de 10 (dez) por semestre 
ou, caso não alcancem tal número, tantos quantos contarem mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
        Art. 84.  O disposto no inciso II do art. 55 desta Lei não se aplicará enquanto houver Ministro de Segunda 
Classe com idade superior a 60 (sessenta) anos. 
        Parágrafo único.  Se ocorrer a hipótese a que se refere o caput deste artigo, na primeira quinzena de junho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Ministros de Segunda Classe com mais de 60 (sessenta) anos de idade, à razão de 8 (oito) por semestre ou, caso 
não alcancem tal número, tantos quantos contarem mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
        Art. 85.  O disposto no inciso III do art. 55 desta Lei não se aplicará enquanto houver Conselheiro com 
idade superior a 58 (cinqüenta e oito) anos. 
        Parágrafo único.  Se ocorrer a hipótese a que se refere o caput deste artigo, na primeira quinzena de junho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Conselheiros com mais de 58 (cinqüenta e oito) anos de idade, à razão de 6 (seis) por semestre, ou, caso não 
alcancem tal número, tantos quantos contarem mais de 58 (cinqüenta e oito) anos de idade. 
        Art. 86.  O disposto nos arts. 83 a 85 somente se aplicará no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da data 
de entrada em vigor desta Lei. 
        Parágrafo único.  Findo o prazo a que se refere o caput deste artigo, serão transferidos para o Quadro 
Especial do Serviço Exterior os Diplomatas de idades iguais ou superiores às previstas nos incisos I, II e III do 
art. 55 desta Lei. 
        Art. 87.  Nos casos dos parágrafos únicos dos arts. 83, 84 e 85, havendo coincidência de idade entre 
Diplomatas da mesma classe, será transferido para o Quadro Especial do Serviço Exterior, em primeiro lugar, o 
que contar maior tempo de classe. 
        Art. 88.  Ficam transpostos para o Quadro Especial do Serviço Exterior, obedecida a ordem de antigüidade 
na carreira, os atuais Ministros de Primeira Classe e de Segunda Classe integrantes do Quadro Especial instituído 
pela Lei n
o
 6.859, de 24 de novembro de 1980. 
        Art. 89.  Sempre que a imposição de limite numérico por aplicação de qualquer dispositivo desta Lei 
produzir resultado fracionário, será feita aproximação para o número inteiro imediatamente superior. 
        Art. 90.  Fica assegurado ao funcionário do Serviço Exterior o direito de requerer ou representar. 
        Parágrafo único.  Os procedimentos, na Secretaria de Estado e no exterior, referentes ao direito de petição, 
inclusive recursos relativos a decisões proferidas em matéria disciplinar, serão objeto de regulamentação. 
        Art. 91.  O disposto no art. 58 será executado no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da entrada em 
vigor desta Lei. 
        Art. 92.  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. 
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       Art. 93.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis n
o
s 3.917, de 14 de julho de 
1961, 5.887, de 31 de maio de 1973, e 6.859, de 24 de novembro de 1980. 
        Brasília, em 27 de junho de 1986; 165
o
 da Independência e 98
o
 da República. 
José Sarney, Roberto Costa de Abreu Sodré 
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ANEXO E  
Lei n°. 11.440 de 29 de dezembro de 2006  
 
Institui o Regime Jurídico dos Servidores do Serviço 
Exterior Brasileiro, altera a Lei no 8.829, de 22 de 
dezembro de 1993, que cria, no Serviço Exterior Brasileiro, 
as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de 
Chancelaria, altera a Lei no 8.829, de 22 de dezembro de 
1993; revoga as Leis nos 7.501, de 27 de junho de 1986, 
9.888, de 8 de dezembro de 1999, e 10.872, de 25 de maio 
de 2004, e dispositivos das Leis nos 8.028, de 12 de abril de 
1990, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 8.829, de 22 de 
dezembro de 1993; e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 
TÍTULO I  - DO SERVIÇO EXTERIOR BRASILEIRO 
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Artigo 1o O Serviço Exterior Brasileiro, essencial à execução da política exterior do Brasil, constitui-se do 
corpo de servidores, ocupantes de cargos de provimento efetivo, capacitados profissionalmente como agentes do 
Ministério das Relações Exteriores, no Brasil e no exterior, organizados em carreiras definidas e hierarquizadas. 
Parágrafo único.  Aplica-se aos integrantes do Serviço Exterior Brasileiro o disposto nesta Lei, na Lei nº 
8.829, de 22 de dezembro de 1993, e na legislação relativa aos servidores públicos civis da União. 
Artigo 2o O Serviço Exterior Brasileiro é composto da Carreira de Diplomata, da Carreira de Oficial de 
Chancelaria e da Carreira de Assistente de Chancelaria. 
Artigo 3o  Aos servidores da Carreira de Diplomata incumbem atividades de natureza diplomática e 
consular, em seus aspectos específicos de representação, negociação, informação e proteção de interesses 
brasileiros no campo internacional. 
Artigo 4o Aos servidores integrantes da Carreira de Oficial de Chancelaria, de nível superior, incumbem 
atividades de formulação, implementação e execução dos atos de análise técnica e gestão administrativa 
necessários ao desenvolvimento da política externa brasileira. 
 Artigo 5o Aos servidores integrantes da Carreira de Assistente de Chancelaria, de nível médio, incumbem 
tarefas de apoio técnico e administrativo. 
 
CAPÍTULO II -  DOS DIREITOS E VANTAGENS 
 
Artigo 6o A nomeação para cargo das Carreiras do Serviço Exterior Brasileiro far-se-á em classe inicial, 
obedecida a ordem de classificação dos habilitados em concurso público de provas, ou de provas e títulos. 
Artigo 7o Não serão nomeados os candidatos que, embora aprovados em concurso público, venham a ser 
considerados, em exame de suficiência física e mental, inaptos para o exercício de cargo de Carreira do Serviço 
Exterior Brasileiro. 
Artigo 8o  O servidor nomeado para cargo inicial das Carreiras do Serviço Exterior Brasileiro fica sujeito a 
estágio probatório de 3 (três) anos de efetivo exercício, com o objetivo de avaliar suas aptidões e capacidade para 
o exercício do cargo. 
§ 1o  A avaliação especial de desempenho para fins de aquisição da estabilidade será realizada por 
comissão instituída para essa finalidade. 
§ 2o  Os procedimentos de avaliação das aptidões e da capacidade para o exercício do cargo serão 
estabelecidos em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores, observada a legislação pertinente. 
Artigo 9o A promoção obedecerá aos critérios estabelecidos nesta Lei e às normas constantes de 
regulamento, o qual também disporá sobre a forma de avaliação de desempenho funcional e de apuração de 
antiguidade. 
Artigo 10. Não poderá ser promovido o servidor temporariamente afastado do exercício do cargo em razão 
de: 
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I - licença para o trato de interesses particulares; 
II - licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
III - licença para trato de doença em pessoa da família, por prazo superior a 1 (um) ano, desde que a doença 
não haja sido contraída em razão do serviço do servidor; 
IV - licença extraordinária; e 
V - investidura em mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 
Artigo 11. Os servidores do Serviço Exterior Brasileiro servirão na Secretaria de Estado e em postos no 
exterior. 
Parágrafo único. Consideram-se postos no exterior as repartições do Ministério das Relações Exteriores 
sediadas em país estrangeiro. 
Artigo 12. Nas remoções entre a Secretaria de Estado e os postos no exterior e de um para outro posto no 
exterior, procurar-se-á compatibilizar a conveniência da administração com o interesse funcional do servidor do 
Serviço Exterior Brasileiro, observadas as disposições desta Lei e de ato regulamentar do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 
Artigo 13. Os postos no exterior serão classificados, para fins de movimentação de pessoal, em grupos A, 
B, C e D, segundo o grau de representatividade da missão, as condições específicas de vida na sede e a 
conveniência da administração. 
§ 1o A classificação dos postos em grupos far-se-á mediante ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 
§ 2o Para fins de contagem de tempo de posto, prevalecerá a classificação estabelecida para o posto de 
destino na data da publicação do ato que remover o servidor. 
 Artigo 14. A lotação numérica de cada posto será fixada em ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 
Parágrafo único. O servidor do Serviço Exterior Brasileiro somente poderá ser removido para posto no qual 
se verifique claro de lotação em sua classe ou grupo de classes, ressalvadas as disposições dos arts. 46 e 47 desta 
Lei. 
Artigo 15. Ao servidor estudante, removido ex officio de posto no exterior para o Brasil, fica assegurado 
matrícula em estabelecimento de ensino oficial, independentemente de vaga. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge e filhos de qualquer condição, aos enteados 
e aos adotivos que vivam na companhia do servidor, àqueles que, em ato regular da autoridade competente, 
estejam sob a sua guarda e aos que tenham sido postos sob sua tutela. 
Artigo 16. Além das garantias decorrentes do exercício de seus cargos e funções, ficam asseguradas aos 
servidores do Serviço Exterior Brasileiro as seguintes prerrogativas: 
I - uso dos títulos decorrentes do exercício do cargo ou função; 
II - concessão de passaporte diplomático ou de serviço, na forma da legislação pertinente; e 
III - citação em processo civil ou penal, quando em serviço no exterior, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores. 
Parágrafo único. Estendem-se aos inativos das Carreiras do Serviço Exterior Brasileiro as prerrogativas 
estabelecidas nos incisos I e II do caput deste artigo. 
Artigo 17. Não poderá gozar férias o servidor removido para posto no exterior ou para a Secretaria de 
Estado, antes de um período mínimo de 6 (seis) meses de sua chegada ao posto ou à Secretaria de Estado, desde 
que sua remoção não tenha sido ex officio. 
Artigo 18. O disposto no artigo 17 desta Lei não poderá acarretar a perda de férias eventualmente 
acumuladas. 
Artigo 19. Os Ministros de Primeira Classe e de Segunda Classe, depois de 4 (quatro) anos consecutivos de 
exercício no exterior, terão direito a 2 (dois) meses de férias extraordinárias, que deverão ser gozadas no Brasil. 
Parágrafo único. A época de gozo dependerá da conveniência do serviço e de programação estabelecida 
pela Secretaria de Estado para o cumprimento de estágio de atualização dos Ministros de Primeira Classe e de 
Segunda Classe em férias extraordinárias. 
Artigo 20. Sem prejuízo da retribuição e dos demais direitos e vantagens, poderá o servidor do Serviço 
Exterior Brasileiro ausentar-se do posto em razão das condições peculiares de vida da sede no exterior, atendidos 
os prazos e requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
Artigo 21. O servidor do Serviço Exterior Brasileiro casado terá direito a licença, sem remuneração ou 
retribuição, quando o seu cônjuge, que não ocupar cargo das Carreiras do Serviço Exterior Brasileiro, for 
mandado servir, ex officio, em outro ponto do território nacional ou no exterior. 
Artigo 22. O servidor do Serviço Exterior Brasileiro casado cujo cônjuge, também integrante do Serviço 
Exterior Brasileiro, for removido para o exterior ou nele encontrar-se em missão permanente poderá entrar em 
licença extraordinária, sem remuneração ou retribuição, se assim o desejar ou desde que não satisfaça os 
requisitos estipulados em regulamento, para ser removido para o mesmo posto de seu cônjuge ou para outro 
posto na mesma sede em que este se encontre. 
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Parágrafo único. Não poderá permanecer em licença extraordinária o servidor cujo cônjuge, também 
integrante do Serviço Exterior Brasileiro, removido do exterior, venha a apresentar-se na Secretaria de Estado.  
Artigo 23. Contar-se-á como de efetivo exercício na Carreira, ressalvado o disposto nos incisos I, II e III do 
caput do artigo 52 desta Lei, o tempo em que o Diplomata houver permanecido como aluno no Curso de 
Preparação à Carreira de Diplomata. 
Artigo 24. Os proventos do servidor do Serviço Exterior Brasileiro que se aposente em serviço no exterior 
serão calculados com base na remuneração a que faria jus se estivesse em exercício no Brasil. 
 
CAPÍTULO III - DO REGIME DISCIPLINAR 
 
Artigo 25. Ao servidor do Serviço Exterior Brasileiro, submetido aos princípios de hierarquia e disciplina, 
incumbe observar o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades previstas nesta Lei e em disposições 
regulamentares, tanto no exercício de suas funções, quanto em sua conduta pessoal na vida privada. 
Artigo 26. As questões relativas à conduta dos efetivos do corpo permanente do Serviço Exterior Brasileiro 
- Diplomatas, Oficiais de Chancelaria, Assistentes de Chancelaria - e dos demais servidores do Quadro de 
Pessoal do Ministério das Relações Exteriores serão, sem prejuízo das disposições do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da União, tratadas pela Corregedoria do Serviço Exterior. 
Artigo 27. Além dos deveres previstos no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, 
constituem deveres específicos do servidor do Serviço Exterior Brasileiro: 
I - atender pronta e solicitamente ao público em geral, em especial quando no desempenho de funções de 
natureza consular e de assistência a brasileiros no exterior; 
II - respeitar as leis, os usos e os costumes dos países onde servir, observadas as práticas internacionais; 
III - manter comportamento correto e decoroso na vida pública e privada; 
IV - dar conhecimento à autoridade superior de qualquer fato relativo à sua vida pessoal, que possa afetar 
interesse de serviço ou da repartição em que estiver servindo; e 
V - solicitar, previamente, anuência da autoridade competente, na forma regulamentar, para manifestar-se 
publicamente sobre matéria relacionada com a formulação e execução da política exterior do Brasil. 
Artigo 28. São deveres do servidor do Serviço Exterior Brasileiro no exercício de função de chefia, no 
Brasil e no exterior: 
I - defender os interesses legítimos de seus subordinados, orientá-los no desempenho de suas tarefas, 
estimular-lhes espírito de iniciativa, disciplina e respeito ao patrimônio público; 
II - exigir de seus subordinados ordem, atendimento pronto e cortês ao público em geral e exação no 
cumprimento de seus deveres, bem como, dentro de sua competência, responsabilizar e punir os que o mereçam, 
comunicando as infrações à autoridade competente; e 
III - dar conta à autoridade competente do procedimento público dos subordinados, quando incompatível 
com a disciplina e a dignidade de seus cargos ou funções. 
Artigo 29. Além das proibições capituladas no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da 
União, ao servidor do Serviço Exterior Brasileiro é proibido: 
I - divulgar, sem anuência da autoridade competente, informação relevante para a política exterior do 
Brasil, a que tenha tido acesso em razão de desempenho de cargo no Serviço Exterior Brasileiro; 
II - aceitar comissão, emprego ou pensão de governo estrangeiro sem licença expressa do Presidente da 
República;  
III - renunciar às imunidades de que goze em serviço no exterior sem expressa autorização da Secretaria de 
Estado; 
IV - valer-se abusivamente de imunidades ou privilégios de que goze em país estrangeiro; e 
V - utilizar, para fim ilícito, meio de comunicação de qualquer natureza do Ministério das Relações  
Exteriores. 
Artigo 30. A Corregedoria do Serviço Exterior, em caso de dúvida razoável quanto à veracidade ou 
exatidão de informação ou denúncia sobre qualquer irregularidade no âmbito do Serviço Exterior Brasileiro, 
determinará a realização de sindicância prévia, com o objetivo de coligir dados para eventual instauração de 
processo administrativo disciplinar. 
Artigo 31. O processo administrativo disciplinar será instaurado pela Corregedoria do Serviço Exterior, que 
designará, para realizá-lo, Comissão constituída por 3 (três) membros efetivos. 
§ 1o A Comissão contará entre seus membros com, pelo menos, 2 (dois) servidores de classe igual ou 
superior à do indiciado e, sempre que possível, de maior antiguidade do que este. 
§ 2o Ao designar a Comissão, a Corregedoria do Serviço Exterior indicará, dentre seus membros, o 
respectivo presidente, ao qual incumbirá a designação do secretário. 
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Artigo 32. Durante o processo administrativo disciplinar, a Corregedoria do Serviço Exterior poderá 
determinar o afastamento do indiciado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo de seus vencimentos e 
vantagens, ou a sua reassunção a qualquer tempo. 
Artigo 33. O servidor do Serviço Exterior Brasileiro deverá solicitar autorização do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores para casar com pessoa de nacionalidade estrangeira. 
§ 1o A critério do Ministro de Estado das Relações Exteriores, serão apresentados, com o pedido de 
autorização, quaisquer documentos julgados necessários. 
§ 2o O disposto neste artigo aplica-se ao aluno de curso do Instituto Rio Branco. 
§ 3o Dependerá, igualmente, de autorização do Ministro de Estado das Relações Exteriores a inscrição de 
candidato casado com pessoa de nacionalidade estrangeira em concurso para ingresso em Carreira do Serviço 
Exterior Brasileiro. 
§ 4o A transgressão do estabelecido no caput deste artigo e em seus §§ 2o e 3o acarretará, conforme o caso: 
I - o cancelamento da inscrição do candidato; 
II - a denegação de matrícula em curso ministrado pelo Instituto Rio Branco; 
III - o desligamento do aluno de curso ministrado pelo Instituto Rio Branco; 
IV - a impossibilidade de nomeação para cargo do Serviço Exterior Brasileiro; e 
V - a demissão do servidor, mediante processo administrativo. 
Artigo 34. O servidor do Serviço Exterior Brasileiro deverá solicitar autorização do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores para casar com pessoa empregada de governo estrangeiro ou que dele receba comissão ou 
pensão. 
 1o Poder-se-á exigir que sejam apresentados, com o pedido de autorização, quaisquer documentos julgados 
necessários. 
§ 2o O disposto neste artigo aplica-se ao aluno de curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta Lei, como requisito prévio à nomeação. 
§ 3o Dependerá, igualmente, de autorização do Ministro de Estado das Relações Exteriores a inscrição de 
candidato, casado com pessoa nas situações previstas no caput deste artigo, em concurso para ingresso em 
Carreira de Serviço Exterior Brasileiro. 
 § 4o A transgressão do estabelecido no caput deste artigo e em seus §§ 2o e 3o acarretará, conforme o 
caso, a aplicação do disposto no § 4o do artigo 33 desta Lei. 
 
CAPÍTULO IV - DA CARREIRA DIPLOMÁTICA 
Seção I - Do Ingresso 
 
Artigo 35. O ingresso na Carreira de Diplomata far-se-á mediante concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de âmbito nacional, organizado pelo Instituto Rio Branco. 
Parágrafo único. A aprovação no concurso habilitará o ingresso no cargo da classe inicial da Carreira de 
Diplomata, de acordo com a ordem de classificação obtida, bem como a matrícula no Curso de Formação do 
Instituto Rio Branco. 
Artigo 36. Ao concurso público de provas ou de provas e títulos para admissão na Carreira de Diplomata 
somente poderão concorrer brasileiros natos. 
Parágrafo único. Para investidura no cargo de Terceiro-Secretário, deverá ser cumprido o requisito de 
apresentação de diploma de conclusão de curso de graduação em nível superior, devidamente registrado, emitido 
por instituição de ensino oficialmente reconhecida. 
 
Seção II - Das Classes, dos Cargos e das Funções 
 
Artigo 37. A Carreira de Diplomata do Serviço Exterior Brasileiro, de nível superior, estruturada na forma 
desta Lei, é constituída pelas classes de Ministro de Primeira Classe, Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, 
Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro-Secretário, em ordem hierárquica funcional decrescente. 
§ 1o O número de cargos do Quadro Ordinário da Carreira de Diplomata em cada classe é o constante do 
Anexo I desta Lei. 
§ 2o O número de cargos nas classes de Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro-Secretário 
poderá variar, desde que seu total não ultrapasse os limites fixados no Anexo I desta Lei. 
§ 3o O número de Terceiros-Secretários promovidos a cada semestre a Segundos-Secretários e o número de 
Segundos-Secretários promovidos a cada semestre a Primeiros-Secretários serão estabelecidos em regulamento. 
Artigo 38. Os Servidores do Serviço Exterior Brasileiro em serviço nos postos no exterior e na Secretaria 
de Estado poderão ocupar cargos em comissão ou funções de chefia, assessoria e assistência correspondentes às 
atividades privativas de suas respectivas Carreiras, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamento. 
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Artigo 39. Mediante aprovação prévia do Senado Federal, os Chefes de Missão Diplomática Permanente e 
de Missão ou Delegação Permanente junto a organismo internacional serão nomeados pelo Presidente da 
República com o título de Embaixador. 
§ 1o Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática efetiva, poderá ser 
cumulativamente acreditado Chefe de Missão Diplomática Permanente residente em outro Estado, mantendo-se, 
nessa eventualidade, a sede primitiva. 
§ 2o Em Estados nos quais o Brasil não tenha representação diplomática residente ou cumulativa, poderá 
ser excepcionalmente acreditado como Chefe de Missão Diplomática Ministro de Primeira Classe ou Ministro de 
Segunda Classe, nos termos do artigo 46 desta Lei, lotado na Secretaria de Estado. 
§ 3o Excepcionalmente e a critério da administração, o Ministro de Primeira Classe, em exercício na 
Secretaria de Estado, poderá ser designado como Embaixador Extraordinário para o tratamento de assuntos 
relevantes para a política externa brasileira. 
 Artigo 40. O Chefe de Missão Diplomática Permanente é a mais alta autoridade brasileira no país em cujo 
governo está acreditado. 
Artigo 41. Os Chefes de Missão Diplomática Permanente serão escolhidos dentre os Ministros de Primeira 
Classe ou, nos termos do artigo 46 desta Lei, dentre os Ministros de Segunda Classe. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser designado para exercer a função de Chefe de Missão 
Diplomática Permanente brasileiro nato, não pertencente aos quadros do Ministério das Relações Exteriores, 
maior de 35 (trinta e cinco) anos, de reconhecido mérito e com relevantes serviços prestados ao País. 
 
Seção III - Da Lotação e da Movimentação 
 
Artigo 42. Os Ministros de Primeira Classe, os Ministros de Segunda Classe e os Conselheiros no exercício 
de chefia de posto não permanecerão por período superior a 5 (cinco) anos consecutivos em cada posto, 
incluindo-se nessa contagem o tempo de exercício das funções de Representante Permanente e de Representante 
Permanente Alterno em organismos internacionais. 
§ 1o  O período contínuo máximo para exercer o cargo de chefia de posto no exterior será definido em ato 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores, respeitado o disposto no caput deste artigo. 
§ 2o A permanência dos Ministros de Primeira Classe, dos Ministros de Segunda Classe e dos 
Conselheiros, no exercício do cargo de chefia de posto não será superior a 3 (três) anos em cada posto dos 
grupos C e D, podendo ser prorrogada por no máximo até 12 (doze) meses, atendida a conveniência da 
administração e mediante expressa anuência do interessado. 
Artigo 43. Ressalvadas as hipóteses do artigo 42 desta Lei, a permanência no exterior de Ministros de 
Segunda Classe e de Conselheiros comissionados na função de Ministro-Conselheiro não será superior a 5 
(cinco) anos em cada posto. 
§ 1o O período de permanência no exterior do Ministro de Segunda Classe poderá estender-se segundo o 
interesse do Diplomata e atendida a conveniência da administração, desde que respeitado o disposto no caput 
deste artigo. 
§ 2o O período de permanência no exterior de Diplomata da classe de Conselheiro poderá estender-se 
segundo o interesse do Diplomata e atendida a conveniência da administração, desde que observados o prazo 
máximo de 3 (três) anos em cada posto e o critério de rodízio entre postos dos grupos A, B, C ou D a que se 
referem os incisos I, II e III do caput do artigo 45. (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 
§ 3o O Conselheiro que tiver sua permanência no exterior estendida nos termos do § 2o deste artigo, após 
servir em posto do grupo A, somente poderá ser removido novamente para posto desse mesmo grupo após servir 
em 2 (dois) postos do grupo C ou em 1 (um) posto do grupo D. 
§ 4o Quando o Conselheiro servir consecutivamente em postos dos grupos A e B, somente será novamente 
removido para posto do grupo B após cumprir missão em um posto do grupo C. 
§ 5o Nos postos C e D a permanência não será superior a 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por prazo 
de até 1 (um) ano, sem prejuízo dos demais prazos fixados nesta Lei, atendida a conveniência da administração e 
mediante expressa anuência do chefe do posto e do interessado. (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 
Artigo 44. Os Primeiros-Secretários, Segundos-Secretários e Terceiros-Secretários deverão servir 
efetivamente durante 3 (três) anos em cada posto e 6 (seis) anos consecutivos no exterior.  
§ 1o A permanência no exterior de Diplomata das classes de Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário e 
Terceiro-Secretário poderá, no interesse do Diplomata e atendida a conveniência do serviço, estender-se a 10 
(dez) anos consecutivos, desde que nesse período sirva em postos dos grupos C e D. 
§ 2o A permanência inicial de Diplomata das classes de Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário e 
Terceiro-Secretário nos postos dos grupos C e D não será superior a 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por 
prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo dos demais prazos fixados nesta Lei, atendida a conveniência da 
administração e mediante expressa anuência do chefe do posto e do interessado. 
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§ 3o Após 3 (três) anos de lotação em posto dos grupos A ou B, o Diplomata das classes de Primeiro-
Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro-Secretário poderá permanecer no posto por mais 1 (um) ano, desde 
que atendida a conveniência da administração e mediante expressa anuência do chefe do posto e do interessado. 
§ 4o Após permanência adicional de 1 (um) ano em posto do grupo A, o Diplomata somente poderá ser 
removido para posto dos grupos C ou D ou para a Secretaria de Estado. 
§ 5o A primeira remoção para o exterior de Diplomata das classes de Segundo-Secretário e Terceiro-
Secretário far-se-á para posto no qual esteja lotado pelo menos um Diplomata de maior hierarquia funcional. 
(Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 
§ 6o Será de, no mínimo, 1 (um) ano o estágio inicial, na Secretaria de Estado, dos Diplomatas da classe de 
Terceiro-Secretário, contado a partir do início das atividades profissionais ao término do correspondente curso de 
formação. 
Artigo 45. Nas remoções entre postos no exterior de Diplomatas das classes de Conselheiro, Primeiro-
Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro-Secretário, deverão ser obedecidos os seguintes critérios, observado o 
disposto no artigo 13 desta Lei: 
I - os que estiverem servindo em posto do grupo A somente poderão ser removidos para posto dos grupos 
B, C ou D; 
II - os que estiverem servindo em posto do grupo B somente poderão ser removidos para posto dos grupos 
A ou B; e 
III - os que estiverem servindo em posto dos grupos C ou D somente poderão ser removidos para posto do 
grupo A. 
§ 1o  s remoções que não se ajustem aos critérios estabelecidos nos incisos II e III do caput deste artigo 
somente poderão ser efetivadas mediante solicitação, por escrito, do interessado, atendida a conveniência da 
administração e manifestada a anuência do chefe do posto ao qual é candidato. 
§ 2o Somente em casos excepcionais, justificados pelo interesse do serviço, serão, a critério do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, efetuadas remoções para a Secretaria de Estado antes de cumpridos os prazos e 
condições estabelecidos nesta Lei e em regulamento. 
§ 3o O Diplomata das classes de Conselheiro, Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário ou Terceiro-
Secretário removido para a Secretaria de Estado poderá, na remoção seguinte, ser designado para missão 
permanente em posto de qualquer grupo, nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 
I - tendo servido em 2 (dois) ou mais postos, deverá cumprir estada na Secretaria de Estado de 1 (um) ano, 
em caso de remoção para posto dos grupos C ou D, de 2 (dois) anos, em caso de remoção para posto do grupo B, 
e de 3 (três) anos, em caso de remoção para posto do grupo A; (Incluído pela Lei nº 12.702, de 2012) 
II - tendo servido em apenas 1 (um) posto dos grupos C ou D, deverá cumprir estada na Secretaria de 
Estado de 1 (um) ano;  (Incluído pela Lei nº 12.702, de 2012) 
III - tendo servido em apenas um posto do grupo B, deverá cumprir estada na Secretaria de Estado de 1 
(um) ano, em caso de remoção para posto dos grupos C ou D, de 2 (dois) anos, em caso de remoção para posto 
do grupo B, e de 3 (três) anos, em caso de remoção para posto do grupo A; e (Incluído pela Lei nº 12.702, de 
2012) 
IV - tendo servido em apenas um posto do grupo A, deverá cumprir estada na Secretaria de Estado de 1 
(um) ano, em caso de remoção para posto do grupo D, de 2 (dois) anos, em caso de remoção para posto do grupo 
C, de 3 (três) anos, em caso de remoção para posto do grupo B, e de 4 (quatro) anos, em caso de remoção para 
posto do grupo A. (Incluído pela Lei nº 12.702, de 2012) 
 
Seção IV - Do Comissionamento 
 
Artigo 46. A título excepcional, poderá ser comissionado como Chefe de Missão Diplomática Permanente 
Ministro de Segunda Classe. 
§ 1o Só poderá haver comissionamento como Chefe de Missão Diplomática Permanente em postos dos 
grupos C e D. 
§ 2o Em caráter excepcional, poderá ser comissionado como Chefe de Missão Diplomática Permanente, 
unicamente em postos do grupo D, o Conselheiro que preencha os requisitos constantes do inciso II do caput do 
artigo 52 desta Lei. 
§ 3o O número de Ministros de Segunda Classe e de Conselheiros comissionados nos termos deste artigo 
será estabelecido em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
§ 4o Quando se verificar claro de lotação na função de Ministro-Conselheiro em postos dos grupos C e D, 
poderão, de acordo com a conveniência da administração, ser comissionados, respectivamente, Conselheiro e 
Primeiro-Secretário. (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 
§ 5o Somente poderá ser comissionado na função de Ministro-Conselheiro o Primeiro-Secretário aprovado 
no Curso de Atualização em Política Externa - CAP. 
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§ 6o Em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores e no interesse da administração, poderá ser 
comissionado Conselheiro em postos do grupo B. 
§ 7o O Diplomata perceberá a retribuição básica no exterior, acrescida de gratificação temporária, 
correspondente à diferença entre a retribuição básica do cargo efetivo e a do cargo no qual tiver sido 
comissionado, e da respectiva indenização de representação. 
§ 8o A gratificação temporária a que alude o § 7o deste artigo somente será devida ao Diplomata durante o 
período em que estiver comissionado, sendo vedada a incorporação à retribuição no exterior ou à remuneração. 
Artigo 47. Quando se verificar claro de lotação na função de Conselheiro em postos dos grupos C e D, 
poderá, a título excepcional e de acordo com a conveniência da administração, ser comissionado, 
respectivamente, Diplomata das classes de Primeiro-Secretário e de Segundo-Secretário. (Redação dada pela Lei 
nº 12.702, de 2012) 
Artigo 48. Quando se verificar claro de lotação na função de Primeiro-Secretário em postos dos grupos C e 
D, poderá, a título excepcional e de acordo com a conveniência da administração, ser comissionado, 
respectivamente, Diplomata das classes de Segundo-Secretário e de Terceiro-Secretário. (Redação dada pela Lei 
nº 12.702, de 2012) 
Artigo 49. Na hipótese dos arts. 47 e 48 desta Lei, o Diplomata perceberá a retribuição no exterior 
conforme estabelecem os §§ 7o e 8o do artigo 46 desta Lei. 
Artigo 50. As condições para o comissionamento nas funções de Conselheiro e Primeiro-Secretário, vedado 
em postos dos grupos A e B, serão definidas em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
 
Seção V - Da Promoção 
 
Artigo 51.  As promoções na Carreira de Diplomata obedecerão aos seguintes critérios:  
I - promoção a Ministro de Primeira Classe, Ministro de Segunda Classe, Conselheiro e Primeiro-
Secretário, por merecimento; e 
II - promoção a Segundo-Secretário, obedecida a antiguidade na classe e a ordem de classificação no 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata - CACD, cumprido o requisito previsto no artigo 53 desta Lei. 
Artigo 52. Poderão ser promovidos somente os Diplomatas que satisfaçam os seguintes requisitos 
específicos: 
I - no caso de promoção a Ministro de Primeira Classe, contar o Ministro de Segunda Classe, no mínimo: 
a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício, computados a partir da posse em cargo da classe inicial da carreira, 
dos quais pelo menos 10 (dez) anos de serviços prestados no exterior; e 
b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de funções de chefia equivalentes a nível igual ou superior a 
DAS-4 ou em posto no exterior, de acordo com o disposto em regulamento; 
II - no caso de promoção a Ministro de Segunda Classe, haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos – CAE e contar pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício, computados a partir da posse em 
cargo da classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de serviços prestados 
no exterior; 
III - no caso de promoção a Conselheiro, haver o Primeiro-Secretário concluído o Curso de Atualização em 
Política Externa - CAP e contar pelo menos 10 (dez) anos de efetivo exercício, computados a partir da posse em 
cargo da classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 5 (cinco) anos de serviços prestados no exterior; e 
IV - no caso de promoção a Primeiro-Secretário, haver o Segundo-Secretário concluído o CAD e contar 
pelo menos 2 (dois) anos de serviços prestados no exterior. 
§ 1o A conclusão do CAP, a que se refere o inciso III do caput deste artigo, se constituirá em requisito para 
a promoção à classe de Conselheiro, decorridos 2 (dois) anos de sua implantação pelo Instituto Rio Branco. 
§ 2o Contam-se, para efeito de apuração de tempo de serviço prestado no exterior, os períodos que o 
Diplomata cumpriu em: 
I - missões permanentes; e 
II - missões transitórias ininterruptas de duração igual ou superior a 1 (um) ano. 
§ 3o Será computado em dobro, somente para fins de promoção, o tempo de serviço no exterior prestado 
em postos do grupo C e em triplo em postos do grupo D, apurado a partir do momento em que o Diplomata 
completar 1 (um) ano de efetivo exercício no posto. 
§ 4o Nas hipóteses previstas no § 2o deste artigo, será computado como tempo de efetivo exercício no 
posto o prazo compreendido entre a data de chegada do Diplomata ao posto e a data de partida, excluindo-se 
desse cômputo os períodos de afastamento relativos a: licença para trato de interesses particulares; licença por 
afastamento do cônjuge; licença para trato de doença em pessoa da família, por prazo superior a 60 (sessenta) 
dias, desde que a doença não haja sido contraída em razão de serviço do servidor; licença extraordinária; e 
investidura em mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 
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Artigo 53. Poderá ser promovido somente o Diplomata das classes de Ministro de Segunda Classe, 
Conselheiro, Primeiro-Secretário, Segundo-Secretário ou Terceiro-Secretário que contar pelo menos 3 (três) anos 
de interstício de efetivo exercício na respectiva classe. 
§ 1o O tempo de serviço prestado em posto do grupo D será computado em triplo para fins do interstício a 
que se refere o caput deste artigo, a partir de 1 (um) ano de efetivo exercício no posto. 
§ 2o O tempo de efetivo exercício no posto a que se refere o § 1o deste artigo será computado conforme o 
disposto no § 3o do artigo 52 desta Lei. 
 
Seção VI - Do Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro 
 
 Artigo 54. Serão transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro, condicionado ao 
atendimento do disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e observada a 
existência de vaga, em ato do Presidente da República, na forma estabelecida por esta Lei: 
I - o Ministro de Primeira Classe, o Ministro de Segunda Classe e o Conselheiro para cargo da mesma 
natureza, classe e denominação; 
II - o Primeiro-Secretário para o cargo de Conselheiro; e 
III - o Segundo-Secretário para o cargo de Primeiro-Secretário. 
Parágrafo único.  O Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro é composto pelo quantitativo de cargos 
em cada classe, na forma do Anexo II desta Lei. 
Artigo 55. Observado o disposto no artigo 54 desta Lei, serão transferidos para o Quadro Especial do 
Serviço Exterior Brasileiro: 
I - o Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou 15 (quinze) anos de 
classe; 
II - o Ministro de Segunda Classe, ao completar 60 (sessenta) anos de idade ou 15 (quinze) anos de classe; 
III - o Conselheiro, ao completar 58 (cinquenta e oito) anos de idade ou 15 (quinze) anos de classe; 
IV - os Primeiros-Secretários que, em 15 de junho e em 15 de dezembro, contarem maior tempo efetivo de 
exercício na classe, desde que esse tempo seja igual ou superior a 12 (doze) anos; e 
V - os Segundos-Secretários que, em 15 de junho e em 15 de dezembro, contarem maior tempo efetivo de 
classe, desde que esse tempo seja igual ou superior a 10 (dez) anos. 
§ 1o A transferência para o Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro ocorrerá na data em que se 
verificar a primeira das 2 (duas) condições previstas em cada um dos incisos I, II e III do caput deste artigo. 
§ 2o O Ministro de Segunda Classe que tiver exercido, por no mínimo 2 (dois) anos, as funções de Chefe de 
Missão Diplomática Permanente terá assegurada, no Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro, a 
remuneração correspondente ao cargo de Ministro de Primeira Classe do mesmo Quadro. 
§ 3o Na segunda quinzena de junho e de dezembro, observada a existência de vaga, 1 (um) Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro poderá ser promovido para Ministro de 
Primeira Classe do mesmo Quadro, em ato do Presidente da República, desde que cumpra os requisitos do inciso 
I do caput do artigo 52 desta Lei. 
§ 4o Na segunda quinzena de junho e de dezembro, observada a existência de vaga, 1 (um) Conselheiro do 
Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro poderá ser promovido para Ministro de Segunda Classe do 
mesmo Quadro, em ato do Presidente da República, desde que cumpra os requisitos do inciso II do caput do 
artigo 52 desta Lei. 
§ 5o Na segunda quinzena de junho e de dezembro, observada a existência de vaga, 2 (dois) Primeiros-
Secretários do Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro poderão ser promovidos para Conselheiro do 
mesmo Quadro, em ato do Presidente da República, desde que cumpram os requisitos do inciso III do caput do 
artigo 52 desta Lei. 
§ 6o O Diplomata em licença extraordinária ou em licença por investidura em mandato eletivo, cujo 
exercício exija o seu afastamento, será transferido para o Quadro Especial do Serviço Exterior Brasileiro, na 
mesma classe que ocupe, ao completar 15 (quinze) anos consecutivos de afastamento. 
§ 7o A fim de atender ao disposto neste artigo, poderão ser transformados, sem aumento de despesa, em ato 
do Presidente da República, os cargos da Carreira de Diplomata do Quadro Especial.  
  
CAPÍTULO V - DOS AUXILIARES LOCAIS 
 
Artigo 56. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar serviços ou desempenhar 
atividades de apoio que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do país onde 
esteja sediado o posto. 
Parágrafo único. Os requisitos da admissão de Auxiliar Local serão especificados em regulamento, 
atendidas as seguintes exigências: 
I - possuir escolaridade compatível com as tarefas que lhe caibam; e 
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II - ter domínio do idioma local ou estrangeiro de uso corrente no país, sendo que, no caso de admissão de 
Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a quem possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa. 
Artigo 57. As relações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos Auxiliares Locais serão regidas pela 
legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição. 
§ 1o Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de nacionalidade brasileira que, 
em razão de proibição legal, não possam filiar-se ao sistema previdenciário do país de domicílio. 
§ 2o O disposto neste artigo aplica-se aos Auxiliares civis que prestam serviços aos órgãos de representação 
das Forças Armadas brasileiras no exterior. 
 
TÍTULO II - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 58. Os atuais servidores do Plano de Classificação de Cargos – PCC de que trata a Lei no 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE de que trata a Lei no 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, do Ministério das Relações Exteriores poderão, em caráter excepcional, ser 
designados para missões transitórias e permanentes no exterior, aplicando-se-lhes, no que couber, os dispositivos 
constantes dosarts. 22 e 24 da Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993. 
§ 1o A remoção dos servidores a que se refere o caput deste artigo obedecerá aos critérios fixados nos 
planos de movimentação preparados pelo órgão de pessoal do Ministério das Relações Exteriores, observada a 
ordem de preferência destinada aos Oficiais de Chancelaria e Assistentes de Chancelaria para o preenchimento 
das vagas nos postos. 
§ 2o Poderão ser incluídos nos planos de movimentação referidos no § 1o deste artigo os servidores que, 
além de possuírem perfil funcional para o desempenho das atividades correntes dos postos no exterior, 
satisfaçam aos seguintes requisitos: 
I - contarem pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado; 
II - tiverem sido aprovados em curso de treinamento para o serviço no exterior; e 
III - contarem pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado entre 2 (duas) 
missões permanentes no exterior. 
Artigo 59. As disposições desta Lei aplicar-se-ão, no que couber, aos servidores do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores não pertencentes às Carreiras do Serviço Exterior Brasileiro quando se 
encontrarem em serviço no exterior. 
Artigo 60. A contagem do tempo de efetivo exercício no posto, para fins do que dispõe o § 2o do artigo 52 
desta Lei, terá início na data de entrada em vigor da Medida Provisória no 319, de 24 de agosto de 2006, quando 
se tratar de postos do grupo C. 
Artigo 61. O Diplomata que se encontrar, na data de publicação da Medida Provisória nº 319, de 24 de 
agosto de 2006, lotado em posto que venha a ser classificado como integrante do grupo D terá a contagem de 
tempo de efetivo exercício no posto, para fins do que dispõem o § 2o do artigo 52 e o § 1o do artigo 53 ambos 
desta Lei, iniciada na data de publicação do ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores que estabeleça a 
categoria do posto. 
Artigo 62. Nos casos não contemplados nos arts. 60 e 61 desta Lei, a contagem do tempo de efetivo 
exercício no posto, para fins do que dispõe o § 2o do artigo 52 desta Lei, terá início a partir da data de chegada 
do Diplomata ao posto. 
Artigo 63. Será feita aproximação para o número inteiro imediatamente superior sempre que a imposição de 
limite numérico por aplicação de qualquer dispositivo desta Lei produzir resultado fracionário. 
Artigo 64. Fica assegurado ao servidor do Serviço Exterior Brasileiro o direito de requerer ou representar. 
Artigo 65. Durante o período de implementação do preenchimento do Quadro Ordinário, conforme o 
Anexo I desta Lei, no semestre em que não se verificar a proporção de 2 (dois) concorrentes para cada vaga, os 
candidatos ao Quadro de Acesso e à promoção, nas classes de Conselheiro, Primeiro-Secretário, Segundo-
Secretário e Terceiro-Secretário poderão, excepcionalmente, ser dispensados do cumprimento das disposições 
dos arts. 52 e 53 desta Lei, ressalvados, exclusivamente, os requisitos de conclusão do CAE, do CAD e, quando 
for o caso, do CAP, de que trata o inciso III do caput do artigo 52 desta Lei. 
Artigo 66. Os arts. 21, 22 e 24 da Lei no 8.829, de 22 de dezembro de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Artigo 21.O instituto da remoção de que trata o regime jurídico dos servidores do Serviço Exterior 
Brasileiro não configura direito do servidor e obedecerá aos planos de movimentação preparados pelo órgão de 
pessoal do Ministério das Relações Exteriores para os Oficiais de Chancelaria e Assistentes de Chancelaria." 
(NR) 
 "Artigo 22.  .................................................................................................................... ... 
 IV - aprovação no Curso de Habilitação para o Serviço Exterior - CHSE para o Oficial de Chancelaria e no 
Curso de Treinamento para o Serviço no Exterior - CTSE para o Assistente de Chancelaria. 
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 § 1o Os requisitos para os referidos cursos serão definidos em ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 
 § 2o O prazo máximo de 10 (dez) anos consecutivos de permanência no exterior poderá estender-se, 
atendidos a conveniência do serviço e o interesse do servidor, desde que o período adicional seja cumprido em 
postos dos grupos C ou D, conforme normas a serem definidas em ato do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores." (NR) 
 "Artigo 24.  ................................................................................................................ ....... 
 I - os que estiverem servindo em posto do grupo A somente poderão ser removidos para posto dos grupos 
B, C ou D; 
 II - os que estiverem servindo em posto do grupo B somente poderão ser removidos para posto dos grupos 
A ou B; e 
 III - os que estiverem servindo em posto dos grupos C ou D somente poderão ser removidos para posto do 
grupo A. 
 § 1o As remoções que não se ajustem aos critérios estabelecidos nos incisos II e III do caput deste artigo 
somente poderão ser efetivadas mediante solicitação, por escrito, do interessado, atendida a conveniência da 
administração e manifestada a anuência do chefe do posto ao qual é candidato. 
 § 2o O Oficial de Chancelaria e o Assistente de Chancelaria removidos para a Secretaria de Estado nas 
condições do § 1o deste artigo, tendo servido apenas em posto do grupo A, só poderão, na remoção seguinte, ser 
designados para missão permanente em posto daquele mesmo grupo, após permanência de 4 (quatro) anos na 
Secretaria de Estado. 
  §3o Somente em casos excepcionais, justificados pelo interesse do serviço, serão, a critério da 
administração, efetuadas remoções de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria para a Secretaria de 
Estado antes de cumpridos os prazos a que se refere o artigo 22 desta Lei. 
 §4o  Os prazos a que se referem os arts. 15 e 16 desta Lei poderão ser reduzidos de 1/3 (um terço) caso o 
Oficial de Chancelaria ou o Assistente de Chancelaria cumpram, na classe, missão permanente ou transitória 
ininterrupta de duração igual ou superior a 1 (um) ano em posto do grupo D." (NR) 
Artigo 68. Ficam vedadas redistribuições de servidores para o Ministério das Relações Exteriores. 
Artigo 69. Não haverá, nas unidades administrativas do Ministério das Relações Exteriores no exterior, o 
exercício provisório de que trata o § 2º do artigo 84 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Artigo 70. Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta Lei, para que os 
servidores de que trata o parágrafo único do artigo 1o da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, possam se 
retratar quanto à opção pelo não enquadramento no Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – PGPE, 
conforme § 3o do artigo 3o da mencionada Lei. 
Artigo 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 72. Revogam-se a Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986, os arts. 40 e 41 da Lei nº 8.028, de 12 de 
abril de 1990, os arts. 13, 14 e 15 da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, o artigo 23 da Lei nº 8.829, de 22 
de dezembro de 1993, a Lei nº 9.888, de 8 de dezembro de 1999, e a Lei nº 10.872, de 25 de maio de 2004. 
 
Brasília,  29  de dezembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 
Celso Luiz Nunes Amorim 
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ANEXO F  
Decreto n°. 1.570 de 21 de julho de 1995  
 
Regulamenta, no âmbito do Ministério das Relações 
Exteriores, o Capítulo V da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 
1986, que dispõe sobre o regime de contratação dos 
Auxiliares Locais. 
 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º 
do artigo 67 da Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986, com a redação dada pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, 
 
DECRETA: 
 
Artigo 1º Este Decreto, regulamenta, no âmbito do Ministério das Relações Exteriores, a situação dos 
Auxiliares Locais que prestam serviços às Repartições no exterior, conforme dispõe o Capítulo V da Lei nº 
7.501, de 27 de junho de 1986. 
Artigo 2º Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido localmente por tempo determinado para 
prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio que exijam familiaridade com as condições de vida, os 
usos e os costumes do país onde esteja sediado o posto. 
§ 1º O Auxiliar Local prestará serviços exclusivamente nas repatições e órgãos para o qual for contratado. 
§ 2º É vedada a transferência entre Repartições no exterior de contrato de trabalho de Auxiliar Local. 
Artigo 3º O Auxiliar Local poderá ser contratado para os seguintes empregos nas Repartições subordinadas 
ao Ministério das Relações Exteriores: 
I - Auxiliar de Apoio; 
II - Auxiliar Administrativo; 
III - Auxiliar Técnico; 
IV - Assistente Técnico; 
V - Diretor e Professor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos congêneres. 
Artigo 4º O Auxiliar de Apoio executará tarefas ligadas à prestação de serviços gerais, definidas em 
contrato. 
Artigo 5º O Auxiliar Administrativo, de nível médio, desempenhará atividades de natureza administrativa 
nas diferentes áreas de atuação do posto. 
Artigo 6º O Auxiliar Técnico, de nível médio, será contratado para a execução de tarefas técnicas nas áreas 
de comércio exterior, de cooperação científica, técnica e tecnológica, divulgação cultural, assuntos econômicos, 
assuntos administrativos e demais áreas de atuação do posto. 
Artigo 7º O Assistente Técnico, de nível superior, será contratado para a execução de tarefas que requeiram 
especialização nas áreas de comércio exterior, de cooperação científica, técnica e tecnológica, divulgação 
cultural, assuntos econômicos, assuntos      administrativos e demais áreas de atuação do posto. 
Artigo 8º O Diretor e o Professor exercerão suas funções em Centro de Estudos Brasileiros ou 
estabelecimentos congêneres, mantidos pelo Ministério das Relações Exteriores, encarregados do ensino da 
Língua Portuguesa e da Literatura Brasileira. 
Artigo 9º A contratação do Auxiliar Local dependerá de processo seletivo público e da existência de vaga 
na lotação fixada para cada Repartição, mediante ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. Os 
auxiliares e assistentes técnicos deverão ser aproveitados nos diversos setores dos postos de acordo com suas 
especializações. 
Parágrafo único. As normas gerais de realização do processo seletivo serão estabelecidas em ato do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
Artigo 10. Satisfeitas as exigências da legislação trabalhista local e as do artigo 66, parágrafo único, da Lei 
nº 7.501, de 1986, será requerido para contratação como Auxiliar Local:< p> I - comprovação de situação 
regular de residência e de permissão legal para exercício de atividade remunerada, nos ternos da legislação local, 
no caso de brasileiros ou de nacionais de terceiros países; 
II - aptidão física e mental, comprovada por instituição oficial ou médico indicado pela repartição que 
promover a seleção; 
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III - certificado de formação de nível médio para o emprego previsto no inciso II do artigo 3º deste Decreto; 
IV - certificado de formação de nível médio e formação técnica para o emprego previsto no inciso III do 
artigo 3º deste Decreto e conforme a área a que for concorrer; 
V - certificado de formação de nível superior com especialização para os empregos previstos nos incisos IV 
e V do artigo 3º deste Decreto e conforme a área a que for concorrer; 
VI - idade mínima de dezoito anos; 
VII - atestado de bons antecedentes ou equivalente; 
VII - aprovação em processo seletivo. 
§ 1º A comprovação dos requisitos previstos nos incisos I a VII deverá ser apresentada no ato da inscrição 
do candidato ao processo seletivo de que fará parte. 
§ 2º Os candidatos brasileiros também deverão comprovar, no ato da inscrição, prova de quitação com 
serviço militar, para pessoas do sexo masculino, com as obrigações eleitorais e apresentar declaração de que não 
ocupam cargos, empregos ou funções públicas. 
§ 3º O processo seletivo constará de avaliação do candidato, nas disciplinas inerentes às atribuições do 
emprego a que se candidata e do idioma local e/ou da língua estrangeira de uso corrente no país, dando-se 
preferência, em condições de igualdade de competência específica, a quem possuir melhores conhecimentos da 
língua portuguesa. 
Artigo 11. Ao Diretor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos congêneres será, ademais, 
exigido: 
I - formação de nível superior compatível com as funções que irá desempenhar; 
II - cumprimento das disposições constantes do Ajuste Tripartite celebrado entre o Ministério das Relações 
Exteriores, o Ministério da Educação e do Desporto e o Ministério da Cultura sobre a gestão e o funcionamento 
da Rede de Centro de Estudos e de Leitorados no exterior, em especial as cláusulas terceira, inciso III, e oitava 
do mencionado Ajuste Tripartite. 
Artigo 12. Ao Professor de Centro de Estudos Brasileiros ou estabelecimentos congêneres será, ademais, 
exigido: 
I - formação de nível superior e habilitação específica para o ensino da Língua Portuguesa e da Literatura 
Brasileira; 
II - cumprimento das disposições constantes do inciso II do artigo anterior; 
III - observância das diretrizes e normas para o ensino da Língua Portuguesa e da Literatura Brasileira que 
venham a ser estabelecidas pela Comissão Permanente de Língua Portuguesa para estrangeiros, prevista no 
Ajuste Tripartite, referido no inciso II do artigo anterior. 
Artigo 13. A mudança de um para outro emprego de Auxiliar Local só poderá ocorrer mediante o 
preenchimento dos requisitos específicos exigidos e aprovação no processo seletivo público promovido para 
preenchimento da vaga. 
Artigo 14. A contratação de Auxiliar Local dependerá de disponibilidade orçamentária. 
Artigo 15. As relações trabalhistas e previdenciárias referentes aos Auxiliares Locais serão regidas pela 
legislação vigente no país em que estiver sediada a Repartição. 
 Parágrafo único. É obrigatória a filiação dos Auxiliares Locais ao sistema previdenciário do país em que 
estiver sediada a Repartição, ressalvado o disposto nos arts. 17 e 23 deste Decreto. 
Artigo 16. Ao Auxiliar Local que, por força da legislação local, não fizer jus a assistência médica provida 
pelo Estado estrangeiro, será assegurada assistência médica, extensiva aos dependentes, equivalente à prestada 
pelo sistema oficial do país sede da Repartição, mediante a contratação de empresa privada de notória 
idoneidade, tradição e eficiência no ramo. 
§ 1º Na lacuna da lei local, consideram-se dependentes para efeitos deste artigo: 
a) cônjuge ou companheiro; 
 b) filhos ou enteados até 21 anos, não percebendo rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte em 
valor igual ou superior ao salário-mínimo vigente na localidade onde estiver sediada a repartição, e vivam na 
companhia do Auxiliar; 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao dependente que fizer jus à assistência médica oferecida pelo 
sistema oficial local. 
Artigo 17. Os Auxiliares Locais brasileiros que, em razão de proibição da legislação local, não possam 
filiar-se ao sistema previdenciário do país de domicílio, serão inscritos na previdência social brasileira. 
Artigo 18. Portaria interministerial dos Ministros das Relações Exteriores e da Previdência e Assistência 
Social estabelecerão os procedimentos administrativos a serem utilizados para a filiação e o recolhimento das 
contribuições dos Auxiliares Locais que se enquadrem na situação descrita no artigo anterior, bem como os 
mecanismos para a concessão dos benefícios a que venham a fazer jus. 
Artigo 19. A retribuição mensal do Auxuliar Local, respeitada a lesgislação local, não poderá exceder a do 
Oficial de Chancelaria da classe inicial lotado na repartição. 
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Parágrafo único. A remuneração do Auxiliar Local levará em conta as condições do mercado e da 
legislação locais. 
Artigo 20. Não poderá ser recontratado por outra Repartição no exterior o Auxiliar Local demitido por falta 
grave. 
Artigo 21. O direito de opção de que trata o artigo 15 da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, refere-se 
à situação previdenciária do Auxiliar Local na data de entrega em vigor da referida Lei. 
§ 1º O prazo de noventa dias para o exercício do dirteito de opção começa a contar três meses após a data 
da publicação do presente Decreto. 
§ 2º Em nenhuma hipótese o exercício dessa opção pelo Auxiliar Local poderá criar situação de 
irregularidade perante a legislação previdenciária local. 
Artigo 22. Até 30 de dezembro de 1995, serão regularizadas as situações dos Auxiliares Locais que vinham 
percebendo vantagens e benefícios não previstos na legislação trabalhista do país em que estiver sediada a 
Repartição. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará quando a legislação local obrigar a 
manutenção das referidas vantagens e benefícios. 
Artigo 23. Os Auxiliares Locais contratados a partir da entrada em vigor do presente Decreto farão jus 
exclusivamente a vantagens e benefícios previstos na legislação trabalhista e previdenciária local, na forma deste 
regulamento. 
Artigo 24 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 21 de julho de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 
 
MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL  
Sebastião do Rego Barros Netto 
Reinhold Stephanes 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
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ANEXO G  
Guia de Administração dos Postos - GAP 2011  
CAPÍTULO 5 – Remuneração e Encargos Sociais dos Contratados Locais do Posto – CLP 
 
5.1.1– A dotação CLP custeia as obrigações patronais do Posto decorrentes da contratação de Auxiliares 
Locais. Auxiliar Local é o brasileiro ou estrangeiro contratado pelo Posto, mediante processo seletivo 
previamente autorizado pela SERE, para prestar serviços técnicos, administrativos ou de apoio que exigem 
conhecimento da língua, condições de vida, usos e costumes do país. O Auxiliar Local deverá ser detentor de 
situação regular de residência e de permissão legal para o exercício de atividade remunerada no país, bem como, 
caso brasileiro, não ocupar cargo, emprego ou função pública.  
5.1.2– A contratação do Auxiliar Local dependerá da disponibilidade orçamentária, da existência de vaga 
em quadro fixado pela SERE, do preenchimento de requisitos específicos exigidos e da aprovação em processo 
seletivo público promovido pelo Posto, nos termos da legislação em vigor (arts. 56 e 57 da Lei nº 11.440, de 29 
de dezembro de 2006, Decreto nº 1.570, de 21 de julho de 1995, e sua regulamentação, bem como as exigências 
da legislação trabalhista local).  
5.1.3– O pedido à SERE de autorização para abertura de processo seletivo deverá conter previsão 
pormenorizada e em base anual dos gastos com o novo contratado, incluindo salário mensal e outros benefícios 
trabalhistas e previdenciários estipulados pela legislação local, inclusive decorrentes de tempo de serviço, se for 
o caso. A autorização concedida pela SERE é de natureza estritamente administrativo-financeira e não se 
confunde com a contratação propriamente dita do candidato aprovado, que é de responsabilidade exclusiva do 
Chefe do Posto. Igualmente, qualquer utilização de saldos verificados na dotação CLP, uma vez pagos os 
compromissos historiados na autorização, deverá ser motivo de consulta prévia à ao Setor de Contratados Locais 
da DAEX (SCL), com retransmissão automática ao EFNY. 
5.1.4– A substituição de Auxiliar Local, mesmo quando implicar aproveitamento de candidato aprovado em 
processo seletivo vigente, depende de prévia autorização da SERE (SCL). 
5.1.5– O Posto é o empregador do Auxiliar Local para todos os efeitos legais, não se estabelecendo vínculo 
com o Serviço Público Federal. O Auxiliar Local prestará serviços exclusivamente no Posto desempenhando as 
tarefas para as quais foi contratado, definidas pelo respectivo contrato de trabalho, ressalvado o disposto no item 
5.8.6. 
 5.1.6– Os expedientes que tratem da contratação, exoneração ou demissão de Auxiliares Locais deverão 
ser distribuídos  ao SCL, unidade responsável pela liberação dos recursos financeiros para o pagamento dos 
salários, e subsidiariamente às unidades da SERE a cujas áreas de atuação estejam afetos.  
5.1.7– A contratação de serviços de pessoas de forma continuada, com remuneração definida, horário de 
trabalho estabelecido e subordinação a funcionários do Posto, sem o conhecimento da SERE e sem a observância 
das disposições constantes do presente Guia e das normas citadas neste capítulo será considerada irregular e 
ensejará a impugnação das contas do servidor responsável.  
5.2 – Atividades do Auxiliar Local 
5.2.1– O(A) Auxiliar Local poderá ser contratado(a) para os seguintes empregos: 
Auxiliar Administrativo, para o desempenho de atividades administrativas de nível médio na Chancelaria e 
suas unidades; 
Auxiliar Técnico, para a execução de atividades técnicas de nível médio na Chancelaria, nas áreas de 
comércio exterior, cooperação científica, técnica e tecnológica, divulgação cultural, assuntos econômicos e 
demais áreas de atuação do Posto; 
Assistente Técnico, de nível superior, para atividades na Chancelaria que requeiram especialização 
comprovada nas áreas de comércio exterior, cooperação científica, técnica e tecnológica, divulgação cultural, 
assuntos econômicos e demais áreas de atuação do Posto; e 
Auxiliar de Apoio, da Residência, Chancelaria e suas unidades, para tarefas na área de serviços gerais. Na 
Chancelaria, cumprirá tarefas como, por exemplo, telefonista, contínuo, mensageiro, servente, vigilante, 
faxineiro, motorista ou jardineiro. Na Residência, poderá exercer as funções de empregado doméstico, 
cozinheiro, arrumadeira, lavadeira, copeiro, mordomo, passadeira, jardineiro ou vigilante. 
5.3 – Mecanismo de Seleção do Auxiliar Local 
5.3.1– A contratação de Auxiliar Local obedecerá as normas e regulamentos da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, e do Decreto nº 1.570, de 21 de julho de 1995. Os resultados do processo seletivo deverão ser 
comunicados à SERE via telegrama e por meio eletrônico, mediante envio de Registro de Auxiliar Local - RAL 
do candidato(a) escolhido(a) e terão validade de doze meses. 
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5.3.2– A mudança de um emprego de Auxiliar Local para outro dependerá do preenchimento dos requisitos 
específicos exigidos e aprovação em processo seletivo público promovido para preenchimento de vaga nas 
mesmas condições dos demais candidatos. 
5.4 – Contratos 
5.4.1– O candidato selecionado firmará contrato de trabalho na qualidade de Auxiliar Local. A assinatura 
de contrato de trabalho não poderá ser dispensada, mesmo quando não for prática corrente no mercado de 
trabalho local, a menos que seja proibida pelo ordenamento jurídico local.  
5.4.2– O contrato de trabalho, assinado pelo Auxiliar Local e pelo Chefe do Posto, ou por quem detiver 
delegação de competência, será redigido originalmente em idioma local, com cópia em português, sempre em 
conformidade com as normas legais do país. O texto contratual, e previamente aprovado pela SERE, a ser 
elaborado estritamente de acordo com as disposições da legislação local, deverá conter cláusulas que disponham 
sobre: 
a) definição das partes; 
b) objeto do contrato; 
c) legislação aplicável ao vínculo empregatício (necessariamente aquela vigente no local onde está sediado 
o Posto); 
d) os direitos e deveres do empregado e do empregador; 
e) as atribuições e tarefas específicas de cada emprego, obedecendo ao que dispõem os artigos 4º a 8º do 
Decreto nº 1.570, de 21 de julho de 1995;a periodicidade do contrato de trabalho, preferencialmente de um ano, 
desde que permitido pela legislação local; 
f)   a forma e as condições para sua renovação; 
g) rescisão do contrato; 
h) período de experiência; 
i) local da prestação do serviço; 
j)  moeda de pagamento: necessariamente a moeda de curso legal no país onde estiver sediado o Posto; 
k) pagamento dos salários; 
l) valor do salário e demais benefícios pecuniários compulsórios; 
m) os descontos previdenciários e fiscais obrigatórios por força da legislação local; 
n) a duração da jornada de trabalho, que será de, no mínimo, 40 horas semanais ou  carga horária definida 
pela legislação local; 
o) a possibilidade de convocação para plantões; 
p) pagamento de horas extras (para os auxiliares de apoio); 
q) férias, afastamentos e licenças; 
r) assistência médica; 
s) previdência social; 
t)  regime disciplinar; 
u) obrigações fiscais do empregado; 
v) confidencialidade; e 
w) menção de que não se aplicam privilégios e imunidades. 
5.4.3– No caso de funcionário contratado para prestar serviços de, entre outros, desenvolvimento de 
softwares de informática, deverá constar do respectivo contrato de trabalho menção específica de que a 
propriedade sobre o programa produzido para uso do Posto pertencerá ao Ministério das Relações Exteriores. 
5.4.4– É vedado atribuir a Auxiliares Locais o processamento das comunicações, o trato de 
correspondência especial, a chefia do setor de contabilidade ou qualquer função de chefia ou de representação do 
Posto, exceto quando autorizado expressamente pela SERE. 
5.4.5– Não será autorizada a concessão de passaporte diplomático ou oficial a Auxiliar Local, nem sua 
inclusão em lista diplomática ou seu credenciamento como Vice-Cônsul. 
5.5 – Registro dos Auxiliares Locais 
5.5.1– O Posto deverá manter maços individuais de seus Auxiliares Locais, contendo o Registro de Auxiliar 
Local – RAL(Anexo14) e demais registros relativos à vida funcional do Auxiliar. Cópia do formulário RAL 
deverá ser tempestivamente encaminhada por via eletrônica ao SCL quando da contratação do Auxiliar Local e 
toda vez em que houver alteração dos registros. 
5.5.2– Compete aos Postos a expedição de certidões relativas a fatos da vida funcional de seus Auxiliares 
Locais. Afastamentos e licenças por falecimento de pessoa da família, ou por motivo de casamento, licença-
maternidade, licença-paternidade e outras, somente serão concedidas quando contempladas pela legislação local. 
A concessão de licenças e férias é prerrogativa do Chefe do Posto, sendo dispensada comunicação à SERE, salvo 
quando o fato tenha implicações financeiras.  
5.6 – Obrigações Legais Trabalhistas e Previdenciárias 
5.6.1– O Posto assegurará que as relações trabalhistas e previdenciárias com todos seus Auxiliares Locais 
se desenvolverão formalmente e em estrita observância ao regime jurídico laboral do país em que está sediado. 
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Para tanto, e caso necessário, o Posto poderá recorrer a serviços de advocacia trabalhista local.  Essas despesas 
deverão ser cobertas pela dotação SMP. 
5.6.2– Não deverá ser invocada imunidade de jurisdição em questões trabalhistas que envolvam Auxiliares 
Locais.  Na eventualidade de ações judiciais, o Posto poderá aceitar a citação dos tribunais por intermédio da 
Chancelaria local e fazer-se representar em juízo por advogado.  
5.6.3– É obrigatória a afiliação dos Auxiliares Locais ao regime previdenciário local. Uma contribuição 
recolhida voluntariamente pelo Auxiliar Local a outra entidade previdenciária – pública ou privada – não exime 
o Posto da contribuição à previdência local. As contribuições devidas pelo empregado serão recolhidas 
diretamente pelo Posto à entidade previdenciária, juntamente com a parcela correspondente ao empregador. 
5.6.4– Será assegurada assistência médica ao Auxiliar Local que, por força da legislação local, não fizer jus 
à assistência médica oficial.  A cobertura médica privada, extensiva aos dependentes do empregado, quando 
determinada pela lei local, será, no mínimo, equivalente à oferecida pelo sistema oficial e será contratada junto a 
conceituada empresa do ramo. As contribuições do empregador e do empregado serão pagas diretamente à 
empresa contratada, com base na totalidade da remuneração e número de dependentes do Auxiliar Local. 
5.6.5– O relacionamento do Auxiliar Local com as autoridades fiscais do país em que reside é de sua 
exclusiva responsabilidade pessoal. O Posto deverá prestar às autoridades locais todas as informações fidedignas 
que lhe cabem como empregador e não tomará medida ou providência administrativa que possa vir a afetar 
indevidamente o relacionamento entre o Auxiliar e os agentes governamentais do país em que está sediado. 
5.6.6– Os Auxiliares Locais de nacionalidade brasileira que, em razão de legislação local, não puderem 
filiar-se ao sistema previdenciário local serão filiados à previdência social brasileira, de acordo com o seguinte 
procedimento: o Posto solicitará, por intermédio da SERE (SCL), por ofício dirigido ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS), a inscrição e regularização dos empregados. Esse ofício deverá ser instruído com os 
seguintes dados: 
a) nome e CNPJ do Posto; 
b) dados pessoais do empregado: nome; número da carteira de identidade brasileira, órgão expedidor e 
data de expedição; número do passaporte; número do CPF; número do título de eleitor; número de inscrição no 
PIS/PASEP(se tiver); data e local de nascimento; filiação; endereço residencial e endereço do local de trabalho;e  
c) dados funcionais do empregado: emprego e atividade exercida; declaração do Posto sobre a data de 
início do vínculo laboral; cópia do comprovante da remuneração percebida na data do ofício em que o Posto 
solicita a inscrição; caso o empregado já esteja inscrito no Regime Geral de Previdência Social – RGPS, e haja 
recolhido contribuições, a indicação de valores e datas; indicação do período sem recolhimento de contribuições; 
documento expedido por autoridade previdenciária local que comprove estar o interessado impedido de filiar-se 
ao sistema local; termo de opção pelo Sistema Previdenciário Brasileiro, em que conste o motivo do 
impedimento de filiação ao sistema previdenciário local. 
5.6.7– As Repartições no Exterior nas quais já se implantou o sistema informatizado das Guias de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), deverão 
seguir rigorosamente o procedimento abaixo discriminado para a contribuição previdenciária ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social: 
a) Autorizar a Agência do Banco do Brasil em Miami a fazer o débito mensal automático em sua conta 
referente às contribuições previdenciárias; 
b) No dia 20 de cada mês ou no último dia útil antes dessa data, o Posto deverá calcular o valor do salário 
dos Auxiliares Locais inscritos no INSS, convertido para R$ (reais) pelo câmbio do dia útil imediatamente 
anterior e lançar a informação no SEFIP; 
c) Lançar o desconto previdenciário gerado pelo sistema SEFIP na folha de pagamentos;  
d) Salvar os relatórios e a GPS gerada pelo sistema SEFIP em formato *.PDF e encaminhar ao endereço 
eletrônico ..., impreterivelmente até o dia 25 do mês de competência da GFIP, juntamente com a informação 
sobre câmbio utilizado para a conversão (Moeda Local/US$/R$); 
e) Pagar os salários mensais (valor líquido, deduzida a contribuição do empregado); 
f) Até o dia 7 (sete) do mês seguinte àquele em que a remuneração foi paga, improrrogavelmente, o Posto 
deverá enviar o arquivo da GFIP eletrônica ao INSS via programa Conectividade Social; 
g) Enviar ao SCL ...) cópia do protocolo de envio da GFIP eletrônica ao INSS, gerado pelo programa 
Conectividade Social. 
De modo a possibilitar o correto funcionamento do sistema SEFIP, o Posto deve verificar mensalmente no 
site www.caixa.gov.br se há arquivos mais atuais de tabelas de tabelas de alíquotas e/ou versões mais recentes do 
sistema SEFIP e Conectividade Social. 
5.7 – Medidas Disciplinares e Dispensa 
5.7.1– O Chefe do Posto no exterior é competente para aplicar aos Auxiliares Locais todas as sanções 
disciplinares previstas na legislação local. A comunicação à SERE de medidas disciplinares em relação a 
Auxiliares Locais deverá ser feita exclusivamente nos casos em que houver implicações financeiras.  
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5.7.2– O Posto deverá fazer registro escrito no maço pessoal do Auxiliar Local dos eventos disciplinares 
ocorridos durante a vigência do contrato de trabalho. A realização de sindicância ou de procedimento disciplinar 
que envolva Auxiliares Locais é competência do Chefe do Posto e independe de comunicação à SERE. As 
sindicâncias e procedimentos disciplinares obedecerão os preceitos pertinentes do ordenamento jurídico local. 
5.7.3– Os Auxiliares Locais poderão ser dispensados pelo Chefe do Posto, em estrita observância ao 
disposto na legislação trabalhista local. Caso a dispensa implique indenização superior a três meses de salário, 
será necessária a prévia autorização da SERE. Os Postos deverão certificar-se de que os processos de dispensa 
foram instruídos de forma correta e em rigoroso cumprimento dos requisitos legais e assegurar-se de que 
disporão do montante necessário ao pronto pagamento das despesas decorrentes da dispensa de Auxiliares 
Locais. 
5.7.4– Não é regular a despesa com o pagamento de indenizações que não sejam obrigatórias segundo o 
ordenamento jurídico local. Por essa razão, a celebração de acordo extrajudicial para rescisão de contrato de 
trabalho entre empregado e empregador depende de prévia autorização da SERE e o pagamento da indenização 
decorrente só será permitido quando: 
a) existir previsão de acordo dessa natureza no ordenamento jurídico local; 
b) puder ser homologado pelas instâncias judiciárias ou administrativas locais competentes na matéria; e 
c) desobrigar o Posto em relação a reclamações trabalhistas futuras. 
5.8 – Salários e Serviços Extraordinários 
5.8.1– O salário mensal do Auxiliar Local será fixado no respectivo contrato de trabalho, tendo em conta as 
condições do mercado e da legislação locais. 
5.8.2– O salário do Auxiliar Local é fixado e pago na moeda local no país em que estiver sediado o Posto.  
5.8.3– O pagamento dos salários dos Auxiliares Locais será realizado diretamente pelo Posto, contra recibo. 
Será efetuado por cheque nominal, por crédito em conta bancária pessoal dos interessados no país em que estiver 
sediado o Posto ou, excepcionalmente, em espécie.  
5.8.4– As alterações salariais deverão ser, obrigatoriamente, objeto de termo aditivo ao contrato de 
trabalho.  Os reajustes salariais decorrentes de dispositivos da legislação local deverão ser comunicados à SERE 
com a devida antecedência, para prévia autorização. Uma vez obtida a concordância da SERE, o posto deverá 
enviar os RALs correspondentes.   Salários extraordinários, adicionais de férias, gratificações natalinas ou outras 
vantagens do  
 gênero, somente serão pagos quando exigidos pela legislação local e deverão ser, obrigatoriamente, objeto 
de cláusula contratual específica.  
5.8.5– Deverá ser evitada pelo Posto a convocação de Auxiliares Locais para a prestação de serviços 
extraordinários. Caso absolutamente indispensável a convocação, o Posto procurará compensar de forma não 
pecuniária os serviços extraordinários realizados (desde que permitido pela legislação local), pois não há 
previsão de recursos para o pagamento de horas extras a Auxiliar Administrativo, Assistente ou Auxiliar 
Técnico.  
5.8.6– Excepcionalmente, e mediante prévio exame dos custos pela SERE, o Auxiliar Local poderá ser 
designado para serviço fora da sede do Posto contratante. O Auxiliar Local, na falta de disposição específica na 
legislação local, receberá diária correspondente a vinte por cento (20%) da remuneração básica mensal, até o 
limite máximo unitário de diária de US$ 260,00 (ou equivalente em moeda local), ou a metade desse valor, 
quando não houver pernoite. A solicitação de recursos para aquisição de passagens deverá ser encaminhada 
previamente ao SCL. 
5.9 – Fichas Contábeis 
5.9.1– Nas fichas contábeis das prestações de contas da dotação CLP, os Postos relacionarão nominalmente 
os Auxiliares em tela, lançando os valores líquidos que lhes houverem sido pagos, indicando a natureza da 
despesa: salário base, seguro e, no caso de despesas com alimentação dos Auxiliares de Apoio da Residência, o 
credor da despesa e o mês a que se refere o pagamento. Com relação à contribuição previdenciária, os Postos 
deverão registrar nas fichas financeiras os montantes relativos às cotas-parte do empregado e do empregador, por 
lançamento individual, de forma a indicar o credor (pessoa jurídica) e o nome do Auxiliar Local. 
5.10 – Horas Extras 
5.10.1– No caso de horas extras devidas aos Auxiliares de Apoio da Residência e da Chancelaria, vigora 
limite mensal máximo aplicável ao valor do salário base do servidor convocado extraordinariamente, a ser fixado 
pela SERE de acordo com as disponibilidades orçamentárias para o exercício. A solicitação de recursos à SERE 
(SCL) para o pagamento dessas horas extras deverá ser feita até o dia 15 do mês subsequente ao da prestação do 
serviço, mediante comunicação de que constem os seguintes dados: 
a) nome e atividade do empregado; 
b) seu salário base em dólares e em moeda local; 
c) número e tipo (se diurnas ou noturnas) das horas extras trabalhadas; 
d) valor unitário da hora extra, segundo seu tipo; 
e) valor total a ser pago, em dólares; e 
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f) justificativa para a convocação extraordinária. 
5.10.2– É importante registrar que o montante máximo fixado pela SERE não guarda, necessariamente, 
relação com o valor estabelecido pela legislação do país para o pagamento de cada hora extra trabalhada, mas se 
refere exclusivamente ao limite da despesa que o Posto pode realizar na dotação.  Dessa forma, embora deva 
obrigatoriamente remunerar horas extras pelo valor estabelecido pela legislação local, o Posto não determinará 
serviços extraordinários de forma a que a despesa resultante seja superior ao montante global fixado pela SERE.  
Caso necessário, o Posto deverá compensar de forma não-pecuniária os serviços extraordinários realizados, 
desde que permitido pela legislação local. 
5.11 – Alimentação de Auxiliares de Apoio da Residência 
5.11.1– O Posto deverá pagar os gastos comprovados com alimentação dos Auxiliares de Apoio da 
Residência até o limite mensal máximo de 20% de seus salários base, mediante recibo do fornecedor dos 
alimentos. São também aceitos, em caráter excepcional, como documentos comprobatórios dos gastos pela 
dotação CLP com aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação dos Auxiliares de Apoio da Residência, 
talões de caixa ou fitas de máquina registradora de supermercados, bem como recibos simplificados fornecidos  
por feirantes. Esses documentos são aceitos apenas quando peculiaridades locais no sistema de abastecimento 
não permitirem a emissão de fatura, nota fiscal ou recibo que discrimine os gêneros adquiridos. É vedado o 
pagamento, em forma pecuniária, do benefício com alimentação diretamente ao Auxiliar de Apoio da 
Residência. 
5.11.2– O limite de 20% incidirá somente sobre o total dos salários básicos mensais efetivamente pagos aos 
empregados domésticos da Residência, não devendo ser levados em consideração outros pagamentos e 
benefícios como horas extras, salários adicionais, indenizações e encargos sociais. 
5.11.3 – As fichas contábeis da Dotação CLP registrarão a empresa fornecedora dos alimentos como credor 
do pagamento efetuado, indicando, em seguida, os nomes dos auxiliares de apoio da residência e seus 
respectivos salários base. 
5.12 – Serviços de Substituição Temporária 
5.12.1– Excepcionalmente, a Dotação CLP poderá também ser reforçada, mediante solicitação justificada à 
SERE, para a contratação temporária, sem vínculo empregatício, de Auxiliar Local, efetuada com base na 
legislação local, por prazo não superior a 90 (noventa) dias ou por prazo autorizado pela SCL (quando a 
contratação for precedida de processo seletivo nos termos do item5.3.1), no intervalo entre a dispensa de um 
auxiliar e a contratação de seu substituto, ou no caso de licença  prolongada.  Essa despesa não poderá ser 
solicitada para o pagamento de substituto de Auxiliar Local durante seu período de férias regulamentares; o 
Posto deverá assegurar o planejamento adequado de escala de substituição para seus contratados permanentes. 
5.12.2– Caso tais gastos sejam autorizados pela SERE (SCL), serão incorporados à dotação CLP recursos 
para cobrir, no período determinado, a contratação temporária de Auxiliar Local, ou será concedida autorização 
de recursos à parte. O número do despacho telegráfico que autorizou o gasto deve ser incluído na ficha contábil.  
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ANEXO H  
Precedentes Jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça 
sobre o Enquadramento dos Auxiliares Locais em Cargo Público   
TRABALHISTA. AUXILIAR ADMINISTRATIVO DO CONSULADO GERAL DO BRASIL EM 
FRANKFURT. LEI 7.501/61, ART. 44. SERVIDORA COM MAIS DE 5 (CINCO) ANOS DE EXERCÍCIO 
CONTINUADO, EM 05.10.88. LEI 8.745/93. INAPLICABILIDADE. ADCT/88, ART. 19. LEI 8.112/90, ART. 
243. ENQUADRAMENTO COMO AGENTE ADMINISTRATIVO. 1. O art. 44 da Lei nº 3.917/81, que 
autorizava a contratação de Auxiliar Local em caráter precário e demissível ad nutum, foi revogado pelo 
art. 93 da Lei nº 7.501/86, tendo este incluído os servidores em tal situação no regime jurídico de 
funcionário do serviço exterior, alterando a natureza da admissão. 2. O servidor que, em 05.10.88, tinha 
mais de cinco anos de exercício continuado naquela função acha-se amparado pelas disposições dos arts. 
19 do ADCT/88 e 243 da Lei nº 8.112/90. 3. Enquadramento da Apelante como Agente Administrativo, a 
partir de 12.12.90. 4. Apelação a que se dá parcial provimento. 5. Peças liberadas pelo Relator em 05.05.00 para 
publicação do acórdão. (AC 96.01.50636-5/DF, Rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, Conv.  Juiz Ricardo 
Machado Rabelo  (conv.), Primeira Turma, DJ p. 222 de 22/05/2000). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL. NATUREZA DO CONTRATO. REGIME JURÍDICO ÚNICO. 
EMBAIXADA BRASILEIRA. ENQUADRAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. O caráter de precariedade da 
contratação de Auxiliares Locais, em contratos prorrogados indefinidamente, desaparece com a sucessiva 
renovação do contrato. 2. Prestação de serviço permanente com subordinação hierárquica, sob dependência 
econômica e mediante salário caracteriza relação de emprego. 3. O artigo 243 da Lei nº 8.112/90 submete ao 
Regime Jurídico único os empregados da União regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que não 
tenham sido contratados por prazo determinado. (AC 2001.01.00.012204-0/DF, Rel. Juiz Aloisio Palmeira 
Lima, Primeira Turma,DJ p. 52 de 23/10/2001). 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AUXILIAR LOCAL CONTRATADO, PELA UNIÃO, PARA 
TRABALHAR EM EMBAIXADA E REPARTIÇÃO CONSULAR, NO EXTERIOR - ART. 44 DA LEI Nº 
3.917/61 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MAIS DE 24 ANOS - DISPENSA - REINTEGRAÇÃO - 
DIREITO - ART. 19 DO ADCT DA CF/88 - ENQUADRAMENTO NO REGIME DA LEI  Nº 8.112/90 (ART. 
243) - POSSIBILIDADE. I - Auxiliar Local que laborou, de forma ininterrupta, para o Serviço Exterior da 
União Federal, de 25/01/75 a 30/08/99, perfazendo mais de 24 (vinte quatro) anos de serviço, e demitido em 
30/08/99, sem qualquer indenização, faz jus à reintegração e posterior enquadramento no regime jurídico 
da Lei nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 243 da Lei nº 8.112/90 (MS nº 
7.198/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 3ª Seção do STJ, unânime, in DJU de 29/10/01, pág. 180). II - 
Preliminares rejeitadas. Apelação e remessa oficial, tida como interposta, improvidas. (AC 1999.34.00.032736-
6/DF, Rel. Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Segunda Turma,DJ p. 20 de 18/03/2004). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. "AUXILIARES LOCAIS" DE 
EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO NA LEI Nº 8.112/90. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. 1. "Assegurada a estabilidade funcional pelo art. 19 do ADCT, aos servidores 
públicos com mais de cinco anos na data da edição da Nova Carta, e absorvidos os celetistas estáveis - Lei 
nº 8112/90, é de rigor o enquadramento dos "Auxiliares Locais" no novo regime estatutário, 
transformando-se os empregos em cargos públicos, ex-vi do art. 243, do mesmo diploma legal." (MS 
7851/DF, Min. Vicente Leal, DJ de 24/09/2003) 2. Auxiliar Local que trabalhou desde 1965, de forma 
ininterrupta, para Embaixada Brasileira no Exterior, faz jus ao enquadramento no regime jurídico da Lei 
nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 243 da Lei nº 8.112/90. 3. Apelação e remessa 
oficial improvidas. (AC 1999.01.00.045684-9/DF, Rel. Juiz Federal Flavio Dino De Castro E Costa (conv.), 
Segunda Turma Suplementar (inativa),DJ p.105 de 03/02/2005). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE CONSULADO DO BRASIL NO EXTERIOR. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGO 243, DA LEI nº 8.112/90. 
POSSIBILIDADE. 1. Os empregados (não temporários) da União - regidos pela CLT à época da 
publicação da Lei 8.112/90 - tiveram seus empregos transformados em cargos públicos e foram 
submetidos às disposições do Regime Jurídico Único. Em conseqüência, o Auxiliar Local que trabalhou 
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desde 1976, de forma ininterrupta, para Consulado Geral do Brasil em Nova York, USA,  faz jus ao 
enquadramento no regime jurídico da Lei nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 
243 da Lei nº 8.112/90. Precedentes do STJ. 2. Os servidores públicos da União Federal, dos ex-Territórios, 
das autarquias e fundações públicas federais, anteriormente regidos pela CLT e submetidos ao regime jurídico 
único por força do art. 243 da Lei nº 8.112/90, têm direito adquirido à contagem do tempo de serviço público 
federal, prestado sob o regime da CLT, para todos os efeitos (art. 100 da Lei nº 8.112/90), pelo que a autora tem 
direito ao computo de tempo de serviço - para fins de concessão do referido adicional - desde sua contratação, 
em 1976. 3. A concretização da isonomia salarial depende de ato legislativo específico, que fixe idênticos 
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Precedentes desta Corte. 4. Apelação da União e remessa oficial improvidas. 
5. Apelo da autora provido parcialmente. (AC 1999.01.00.077772-0/DF, Rel. Juiz Federal Flávio Dino De Castro 
E Costa (conv.), Segunda Turma Suplementar (inativa), DJ p.118 de 28/04/2005). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA. AUXILIAR 
LOCAL EM CONSULADO NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO 
REGIME JURÍDICO ÚNICO. ART. 243 DA LEI Nº 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR 
A 11.12.90. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no 
exterior, admitido anteriormente a 11.12.90, passou a ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores 
Civis, por força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei nº 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais 
correspondentes, desde a data em que deveria ter sido enquadrado como tal. 2. Precedentes do STJ e desta 
Corte. 3. Apelação provida. 
(AC 1998.34.00.006940-2/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Conv.  Juiz Federal Antonio 
Claudio Macedo Da Silva (conv.), Primeira Turma,DJ p.06 de 18/06/2007). 
 
CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR  LOCAL DE EMBAIXADA 
BRASILEIRA NO EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1.969. ESTABILIDADE. ART. 19 ADCT. ABSORÇÃO 
PELO REGIME JURÍDICO ÚNICO. ART. 243. SUJEIÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA NACIONAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PEDIDO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.  APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. HONORÁRIOS. 1 - "Assegura a estabilidade 
funcional pelo art. 19 do ADCT, aos servidores públicos com mais de cinco anos na data da edição da 
Nova Carta, e absorvidos os celetistas estáveis - Lei n. 8.112/90, é de rigor o enquadramento dos 
"Auxiliares Locais" no novo regime estatutário, transformando-se os empregos em cargos públicos, ex-vi 
do art. 243, do mesmo diploma legal.  2 - Precedentes: STJ MS 7851/DF, Min. Vicente Leal, DJ de 
24.09.2003; MS n. 5132/DF. Rel. Min. Anselmo Santiago. DJ de 03.04.2000 p. 355; TRF 1ª REGIÃO AC 
9301368633/AC.Rel. Juiz Federal Flávio Dino de Castro e Costa (Segunda Turma Suplementar) DJ de 
03.02.2005 p. 89; TRF SEGUNDA REGIÃO AC 168222/AC. Rel. Des. Federal Sérgio Feltrin Correa. DJ de 
12.04.2001; AC 248841/RJ. Rel. Des. Federal Benedito Gonçalves. DJ de 09.08.2001. 3 - Auxiliar Local que 
trabalhou desde 1.969, de forma ininterrupta, para o Consulado   e para a  Embaixada Brasileira no 
Exterior, faz jus  ao enquadramento no regime jurídico da Lei nº 8.112/90,  com  todos os reflexos 
jurídicos e financeiros decorrentes da vinculação a este regime jurídico, desde sua vigência. 4 - 
Incompetência da Justiça Federal Comum para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de 
seus efeitos,  no período precedente a dezembro de 1.990,  em que o Autor era regido pela CLT. 5 - Apelação 
provida em parte para condenar a  União a: 1) promover o renquadramento do Autor ao cargo de agente 
administrativo ou equivalente, lotado no exterior, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
desde dezembro de 1.990, com todos os efeitos jurídicos decorrentes deste regime, notadamente previdenciário. 
2) b) respeitada a prescrição qüinqüenal (art. 219, do CPC, com redação dada pela Lei n. 11.280, de 16.02.2006), 
pagar as diferenças de vencimentos que se verificarem entre o valo pago e os vencimentos do cargo a ser objeto 
de enquadramento, com correção monetária desde quando devida cada parcela. Na linha do decidido por este 
Tribunal e pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo sido a ação proposta antes da edição da Medida Provisória nº 
2.180-35, de 2001 são devidos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, até o advento da 
citada MP, quando devem incidir no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês (STJ - REsp nº 734.455/MS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ I de 19.09.2005, pág. 376, AgRg no Ag 680324/RS, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, DJ I de 12.09.2005, pág. 388; TRF/1ª Região - AC 1999.01.00.067950-1/RR; Relatora 
Juíza Federal Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro (Conv.), Segunda Turma Suplementar, DJ II de 20/09/2005, 
pág 7, AC 1999.36.00.000102-8/MT, Relator Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, 
DJ II de 28/07/2005, pág. 49); 3) consideração de todo o tempo de serviço público precedente a 1.990, para fins 
de anuênios, efetuando o respectivo pagamento. 4) Pagar honorários de sucumbência que arbitro em 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da condenação, apurado até a data da prolação deste acórdão (Súmula n. 111, do STJ), 
considerando a parcialidade da sucumbência e o disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. (AC 
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2000.01.00.043917-1/DF, Rel. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Conv.  Juiz Federal 
Itelmar Raydan Evangelista (conv.), Primeira Turma,DJ p.12 de 15/01/2007). 
  
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM CONSULADO 
NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ART. 243 DA LEI N. 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR A 11.12.90. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. 1. Não há que se falar em prescrição do fundo do direito, se ação foi ajuizada em 
07.12.1995 e a pretensão deduzida nos autos diz com o enquadramento funcional da parte autora como servidora 
pública federal, nos termos do art. 19 do ADCT e da Lei n. 8.112/90, de 11.12.1990, a qual teve seu vínculo com 
a União rescindido em setembro de 1994. 2. A Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no exterior, 
admitido anteriormente a 11.12.90, passou a ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores Civis, por 
força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei n. 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais 
correspondentes, desde a data em que deveria ter sido enquadrada como tal. Precedentes desta Corte e do 
STJ. 3. Reconhecimento da nulidade da rescisão contratual e conseqüente inclusão da parte autora no Regime 
Jurídico Único. Recomposição salarial eqüitativa e razoavelmente fixada na sentença. 4. Apelação e remessa 
oficial desprovidas. (AC 2001.01.00.039337-6/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, 
Primeira Turma,DJ p.12 de 12/11/2007). 
 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AUXILIAR LOCAL. COMISSÃO DIPLOMÁTICA 
BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO. ART. 243 DA LEI. 8.112/90. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRECEDENTES DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. "1. A legislação especial 
vigente à época, que dispôs sobre a situação dos funcionários do serviço exterior, assegurou a essa 
categoria de servidores a aplicação da legislação brasileira, inclusive o direito ao enquadramento dos 
Auxiliares Locais no então regime jurídico único, transformando-se os empregos em cargos públicos, a 
teor do disposto no art. art. 243 da Lei n.º 8.112/90; c.c. os arts. 66, 65 e 67 da Lei n.º 7.501/86; c.c. o art. 87 do 
Decreto n.º 93.325/8; c.c. o art. 15 da Lei n.º 8.745/93, esta última modificando o regime jurídico, mas 
ressalvando a situação dos que foram antes dela contratados. Precedentes da 3.ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça.". (MS 12.401/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2007, DJ 
25/10/2007 p. 121) 2. Identificada a presença dos requisitos ensejadores da medida antecipatória, uma vez que o 
direito da autora foi reconhecido e o risco de dano, ou até mesmo, a existência de prejuízo em extensão já bem 
configurado, permitem a conclusão de que deve ser deferida a medida antecipatória, nos moldes pleiteados pela 
parte. 3. Correção monetária aplicada nos termos da Lei n° 6.899/81, observando-se os índices previstos no 
Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, incidindo desde o momento em que 
cada prestação se tornou devida. 4. Juros de mora mantidos em 0,5% ao mês, a partir da citação quanto às 
prestações a ela anteriores, em sendo o caso, e da data dos respectivos vencimentos no tocante às posteriormente 
vencidas. 5. Verba honorária reduzida para 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 6. Apelação 
desprovida. 7. Agravo Retido provido. 
8. Remessa oficial parcialmente provida. (AC 0030994-02.1998.4.01.3400/DF, Rel. Desembargadora Federal 
Neuza Maria Alves Da Silva, Segunda Turma,e-DJF1 p.82 de 14/06/2010). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM CONSULADO 
NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ART. 243 DA LEI N. 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR A 11.12.90. 1.  A 
Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no exterior, admitida anteriormente a 11.12.90, passou a 
ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores Civis, por força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei 
n. 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais correspondentes, desde a data em que deveria ter sido 
enquadrada como tal. Precedentes desta Corte e do STJ. 2.  Apelação parcialmente provida. (AC 0039633-
67.2002.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma,e-DJF1 p.89 de 
25/05/2010). 
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM 
CONSULADO NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. POSSIBILIDADE. ART. 19 ADCT E 
LEI 8.112/90 (ART. 243). ANUÊNIOS. INCORPORAÇÃO. PARCELAS ANTERIORES AO NOVO REGIME 
JURÍDICO ÚNICO. NATUREZA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. O 
enquadramento no Regime Jurídico Único do Auxiliar Local que trabalhou para embaixada/consulado 
brasileiro no exterior é matéria já pacificada no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, 
consoante aplicação conjugada do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90. 
2. Incompetência da Justiça Federal para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de seus 
efeitos, no período precedente a dezembro de 1990, em que a autora era regida pela CLT. 3. A contagem do 
tempo de serviço celetário deve ser observada para fins de aplicação do art. 67 da Lei nº 8.112/90 (incorporação 
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de anuênios). 4. Os juros de mora devem ser fixados em 1% ao mês até a vigência do artigo 4º da Medida 
Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que acrescentou a letra "F" ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97, a partir 
de quando deve corresponder ao percentual de 0,5% ao mês. 5. Honorários advocatícios fixados em 5% sobre o 
valor da condenação (CPC, art. 20, §§ 3º e 4º). 6. Apelação parcialmente provida. (AC 0011274-
49.1998.4.01.3400/DF, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, Segunda Turma,e-DJF1 p.45 de 
05/08/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO EM CONSULADO NO 
EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1977. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ART. 243 DA LEI 
8.112/90. ANUÊNIOS E SALÁRIO-FAMÍLIA (ARTS. 67, 100 E 185 DA LEI 8.112/90). PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SENTENÇA REFORMADA. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA. 1. É pacífico o entendimento nesta Corte Regional, bem assim no Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o Auxiliar Local, que prestou serviços de forma ininterrupta para o 
Consulado Brasileiro no exterior, faz jus ao enquadramento no regime jurídico estatutário da Lei 
8.112/90, por força do seu art. 243 e do art. 19 do ADCT. 2. Não restando comprovada a identidade de 
atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo de auxiliar administrativo do quadro do Ministério 
das Relações Exteriores, rejeita-se o pedido de isonomia de vencimentos. A autora deverá ser enquadrada em 
cargo cujas funções sejam compatíveis com aquelas desempenhadas, fazendo jus às diferenças salariais 
existentes entre a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 3. A Justiça Federal não é competente 
para apreciar pedidos decorrentes da relação de trabalho em período anterior a 1990. Ademais, não cabe a análise 
do pedido de condenação da ré ao depósito do FGTS desde a respectiva contratação e até dezembro/1990, por 
força da regra prevista no art. 26 da Lei 8.036/90. 4. Nos termos dos arts. 67 e 100 da Lei 8.112/90, a autora faz 
jus à contagem do tempo de serviço público federal, prestado sob o regime celetista, antes da passagem para o 
regime estatutário, para fins de anuênios, a partir da vigência da Lei 7.501/86. De igual modo, por força do 
disposto no art. 185 da Lei 8.112/90, é de se reconhecer o direito ao benefício do salário-família, em razão do 
nascimento de seu filho. 5. Apelação parcialmente provida. (AC 0014657-69.1997.4.01.3400/DF, Rel. Juiz 
Marcos Augusto De Sousa (conv.), Primeira Turma,e-DJF1 p.1071 de 07/12/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO EM CONSULADO NO 
EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1976. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ART. 243 DA LEI 
8.112/90. ANUÊNIOS (ARTS. 67 E 100 DA LEI 8.112/90). PRESCRIÇÃO DO FUNDO DIREITO 
REJEITADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. SENTENÇA 
REFORMADA EM PARTE. APELAÇÃO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DA 
UNIÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. Conforme entendimento da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (MS 11.475/DF), não há de se falar em prescrição do fundo do direito, quando se trata de ato 
omissivo da Administração em proceder ao enquadramento da autora no regime jurídico estatutário, porquanto a 
lesão se renova mensalmente, restando caracterizada relação jurídica de trato sucessivo, o que atrai a aplicação 
do enunciado 85/STJ. Preliminar rejeitada. 2. Tendo sido efetivamente ajuizada a ação em 4.3.1997, como se 
infere do carimbo do protocolo da Justiça Federal, lançado à fl. 7 dos autos, merece ser provida a apelação da 
autora, no particular, para que reconhecida a prescrição das parcelas vencidas em período anterior a 4.3.1992. 3. 
É pacífico o entendimento nesta Corte Regional, bem assim no STJ, no sentido de que o Auxiliar Local, 
que prestou serviços de forma ininterrupta para o Consulado Brasileiro no exterior, faz jus ao 
enquadramento no regime jurídico estatutário da Lei 8.112/90, por força do seu art. 243 e do art. 19 do 
ADCT. 4. Não restando comprovada a identidade de atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo 
de auxiliar administrativo, posteriormente convertido em assistente de chancelaria, do quadro do Ministério das 
Relações Exteriores, rejeita-se o pedido de isonomia de vencimentos. A autora deverá ser enquadrada em cargo 
cujas funções sejam compatíveis com aquelas desempenhadas, fazendo jus às diferenças salariais existentes entre 
a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 4. Nos termos dos arts. 67 e 100 da Lei 8.112/90, a 
autora faz jus à contagem do tempo de serviço público federal, prestado sob o regime celetista, antes da 
passagem para o regime estatutário, para fins de anuênios, a partir da vigência da Lei 7.501/86. 5. Honorários 
advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
6. Apelação da autora parcialmente provida. Apelação da União e remessa oficial a que se nega provimento. (AC 
1997.34.00.005494-4/DF, Rel. Juiz Marcos Augusto De Sousa (conv.), Primeira Turma,e-DJF1 p.276 de 
15/12/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO NO CONSULADO DO 
BRASIL EM MONTREAL. ADMISSÃO NO EMPREGO EM 1967. REENQUADRAMENTO. REGIME 
JURÍDICO. ARTIGO 19 DO ADCT E ARTIGO 243 DA LEI 8.112/90. DIFERENÇAS SALARIAIS. JUROS 
DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA. 1. Por ocasião da promulgação da Constituição Federal de 
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1988, o legislador constituinte editou o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com o 
intuito de disciplinar a situação dos servidores públicos que foram contratados sem a realização de concurso 
público, excetuadas as hipóteses elencadas no seu §2°. O legislador ordinário, por sua vez, promulgou a Lei nº. 
8.112/90, e em seu art. 243 regulou a aplicação do aludido diploma legal aos servidores regidos pela CLT. 2. À 
luz da legislação de regência, a jurisprudência firmou o entendimento no sentido de que o prestador de 
serviço a órgão público sob o regime da CLT, contratado por tempo indeterminado, possui direito ao 
enquadramento no Regime Jurídico Único instituído pela Lei nº. 8.112/90. Precedentes do STJ e do TRF1. 
3. No caso sob exame, a documentação colacionada pela autora evidencia existência de vínculo 
empregatício com a União desde maio de 1967 (fl. 13), momento em que passou a trabalhar junto ao 
Consulado do Brasil em Montreal/Canadá, na condição de Auxiliar Local. Por conseguinte, resta 
certificado o direito da demandante de ser enquadrada no regime único instituído pela Lei nº. 8.112/90, 
visto que trabalhou como contratada da União, sob o regime da CLT, por mais de cinco anos antes do 
advento da Constituição de 88. 4. Reconhecida a condição de servidora pública estatutário da autora, nos 
termos da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. Por se tratar de verbas 
remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora são devidos à razão de 0,5% (meio por cento) ao 
mês (artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001), a partir da citação; quanto às parcelas 
vencidas posteriormente à citação, são devidos a partir da data em que se tornaram devidas, ocasião em que se 
verificou a mora. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se tornou devida 
(Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 
Deverá também ser observada, no momento do cálculo das diferenças salariais, a prescrição quinquenal. 5. 
Apelação a que se dá provimento. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
condenação, em atenção aos critérios estabelecidos nos parágrafos 3º e 4º, art. 20, do CPC. (AC 
1999.01.00.072093-1/DF, Rel. Juíza Federal Adverci Rates Mendes De Abreu, 3ª Turma Suplementar,e-DJF1 
p.125 de 14/09/2011). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTRATIVO NA COMISSÃO 
AERONÁUTICA EM WASHINGTON - DC. ADMISSÃO NO EMPREGO EM 1964. 
REENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ARTIGO 19 DO ADCT E ARTIGO 243 DA LEI 8.112/90. 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA. 1. Por ocasião da promulgação da Constituição Federal de 
1988, o legislador constituinte editou o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com o 
intuito de disciplinar a situação dos servidores públicos que foram contratados sem a realização de concurso 
público, excetuadas as hipóteses elencadas no seu §2°. O legislador ordinário, por sua vez, promulgou a Lei nº. 
8.112/90, e em seu art. 243 regulou a aplicação do aludido diploma legal aos servidores regidos pela CLT. 2. À 
luz da legislação de regência, a jurisprudência firmou o entendimento no sentido de que o prestador de 
serviço a órgão público sob o regime da CLT, contratado por tempo indeterminado, possui direito ao 
enquadramento no Regime Jurídico Único instituído pela Lei nº. 8.112/90. Precedentes do STJ e do TRF1. 
3. No caso sob exame, a documentação colacionada pelo autor evidencia existência de vínculo 
empregatício com a União desde julho de 1964 (fl. 25), momento em que passou a trabalhar junto a 
Comissão Aeronáutica Brasileira  em Washington - DC, na condição de Auxiliar Local. Por conseguinte, 
resta certificado o direito do demandante de ser enquadrado no regime único instituído pela Lei nº. 
8.112/90, visto que trabalhou como contratado da União, sob o regime da CLT, por mais de cinco anos 
antes do advento da Constituição de 88. 4. Reconhecida a condição de servidor público estatutário do autor, 
nos termos da Lei nº 8.112/90, faz ele jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo, inclusive à 
concessão do benefício da aposentadoria pleiteada, vez que completados mais de trinta e cinco anos de serviço. 
Por se tratar de verbas remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora são devidos à razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês (artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001), a partir da citação; 
quanto às parcelas vencidas posteriormente à citação, são devidos a partir da data em que se tornaram devidas, 
ocasião em que se verificou a mora. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se 
tornou devida (Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal. Deverá também ser observada, no momento do cálculo das diferenças remuneratórias, a 
prescrição quinquenal. 5. Apelação a que se dá provimento. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da condenação, em atenção aos critérios estabelecidos nos parágrafos 3º e 4º do CPC. (AC 
0010218-73.2001.4.01.3400/DF, Rel. Juíza Federal Adverci Rates Mendes De Abreu, 3ª Turma Suplementar,e-
DJF1 p.755 de 09/03/2012). 
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 19 ADCT E LEI 8.112/90 (ART. 243). EQUIPARAÇÃO EM OUTRO CARGO. 
DESCABIMENTO. PARCELAS ANTERIORES AO NOVO REGIME JURÍDICO ÚNICO. NATUREZA 
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TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. Não corre a prescrição "contra os ausentes do Brasil em serviço público da União, dos 
Estados, ou dos Municípios" (art. 169, II, CC/-1916, reproduzido o teor pelo art. 198, II, do CC vigente). 2. 
Assim, se a autora desde 1979 presta serviços públicos em diplomacia do Brasil no exterior (Inglaterra e Estados 
Unidos da América do Norte), não há como admitir a contagem de prazo prescricional. 2. O enquadramento no 
Regime Jurídico Único do Auxiliar Local que trabalhou para embaixada/consulado brasileiro no exterior 
é matéria já pacificada no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, consoante aplicação 
conjugada do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90. 3. "O art. 243 da Lei nº 8.112/90 assegurou tão-
somente a transformação do emprego público em cargo público regido pelo regime então unificado, sem dispor, 
contudo, acerca da consolidação do cargo transformado em outro pré-existente no antigo regime estatutário" (AC 
2000.01.00.132109-0/DF, Rel. Des. Federal Neuza Alves). Improcede, assim, o pedido de enquadramento e 
isonomia salarial ao cargo de auxiliar administrativo (assistente de chancelaria). 4. Incompetência da Justiça 
Federal para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de seus efeitos, no período 
precedente a dezembro de 1990, em que a autora era regida pela CLT. 5. Os juros de mora devem ser fixados em 
0,5% ao mês, por ter sido a ação proposta após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de 
agosto de 2001, que acrescentou a letra "F" ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97. A partir da vigência da Lei nº 
11.960/2009, deverá incidir a taxa de remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 6. Tendo em vista a 
natureza da demanda posta em juízo (eminentemente de direito), a reiterada jurisprudência sobre a questão, em 
sendo vencida a Fazenda Pública e, ainda, em face da existência de parcial sucumbência imposta à parte autora, 
afigura-se adequado e razoável o arbitramento feito pelo juízo monocrático dos honorários advocatícios em R$ 
2.000,00 (dois mil reais). Inteligência do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. 7. Apelações da autora e da União e remessa 
oficial parcialmente providas. (AC 2008.34.00.012163-7/DF, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, 
Segunda Turma,e-DJF1 p.70 de 12/03/2012). 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. AUXILIAR LOCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A ÓRGÃO 
PÚBLICO NO EXTERIOR. PRETENSÃO DE ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO ANTERIOR À LEI QUE INSTITUIU O REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGOS 19 DO 
ADCT DA CF/88 E 243 DA LEI 8.112/90. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. 
Incontroverso nos autos que todas as autoras foram contratadas anteriormente ao advento da Constituição 
Federal de 1988, sendo que três delas já prestavam serviços a organismo da União no exterior há mais de cinco 
anos. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de reconhecer o direito à 
estabilidade e inserção no RJU em relação aos denominados 'Auxiliares Locais', brasileiros e/ou 
estrangeiros, contratados no exterior para prestação de serviços a organismos da União. 3. "O Superior 
Tribunal de Justiça tem assegurado aos Auxiliares Locais que prestam serviços para o Brasil no exterior, 
e desde que admitidos anteriormente a 11 de dezembro de 1990, a submissão ao Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, por força do disposto no art. 243 da Lei 8.112/90. Precedentes: MS 
14.382/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010;AgRg no REsp 
1.118.312/DF, Rel. Min. Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 08/03/2010; MS 11.202/DF, Rel. Min. Nilson Naves, 
Terceira Seção, DJe 16/09/2009; MS 12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
27/06/2008; MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 25/10/2007; REsp 638.555/DF, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 22/11/2004)." (MS 15.491/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 07/06/2011). 4. Tendo as autoras formulado 
pedido certo de condenação da União em obrigação de 'pagar',  deveria o Juiz apreciá-los, como fez, e, não o 
tendo acolhido, só poderia mesmo julgar a pretensão das autoras parcialmente procedente, porquanto rejeitado 
um dos pedidos expressos na exordial. 5. Apelação das autoras parcialmente provida. Apelação da União e 
remessa oficial desprovidas. (AC 1998.34.00.011386-0/DF, Rel. Juiz Federal Guilherme Mendonça Doehler, 3ª 
Turma Suplementar,e-DJF1 p.21 de 14/05/2012). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. 
ENQUADRAMENTO COMO SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. LEI Nº 8.112/90. PRECEDENTES DO 
STJ. 1. Não corre a prescrição "contra os ausentes do Brasil em serviço público da União, dos Estados, ou dos 
Municípios" (art. 169, II, CC/1916, reproduzido o teor pelo art. 198, II, do Código Civil vigente). No caso, como 
a autora presta serviço púbico no Exterior desde 1977, não há que se falar em contagem de prazo prescricional 
(Nesse sentido: AC 2008.34.00.012163-7/DF). 2. A Justiça Federal não é competente para apreciar pedidos 
decorrentes da relação trabalhista existente antes de 1990, e seus reflexos, porquanto sujeitos à disciplina da 
CLT, e assim de competência da Justiça do Trabalho. 3. A autora foi admitida em 02/05/1977 para prestar 
serviços como Auxiliar Administrativa na Embaixada Brasileira em Londres e, até o ajuizamento da ação, 
ainda prestava serviços sem interrupção, fazendo jus ao enquadramento no regime jurídico único dos 
servidores públicos civis da União, nos termos do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90, averbando-
se todo o tempo de serviço como Auxiliar Local para fins de anuênio e demais efeitos legais. 4. No tocante 
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ao pedido de isonomia com o cargo de oficial de chancelaria do quadro permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, observa-se que o pedido não pode ser acolhido na forma pleiteada, pois não restou comprovada a 
identidade de atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo pretendido. 5. A autora deve apenas ser 
enquadrada em cargo de nível médio, em funções compatíveis com aquelas até então desempenhadas, fazendo 
jus às eventuais diferenças salariais existentes entre a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 
Nesse sentido: MS 14382/DF (STJ, 3ª Seção, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, unânime, julgado em 
10.3.2010, DJe 6.4.2010). 6. Uma vez reconhecida a condição da Apelante como servidora pública federal 
estatutária, nos termos da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo e a 
aposentadoria como servidora pública federal uma vez que se encontram reunidos os requisitos legais para a sua 
concessão. 7. Os juros de mora são devidos à razão de 0,5% ao mês, a partir da citação, tendo em vista que a 
ação foi ajuizada após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001, que acrescentou a 
letra "F", ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97, e, após a vigência da Lei nº 11.960/2009, deverá incidir a taxa de 
remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 8. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em 
que cada parcela se tornou devida (Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada a prescrição quinquenal, no momento do cálculo 
das diferenças salariais. 9. Honorários advocatícios fixados na razão de 5% sobre o valor da condenação, nos 
termos do art. 20, § 3º e 4º do CPC. 10. Apelação a que se dá parcial provimento (AC 3324.20.11.401340-0/DF, 
Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Seção,e-DJF1 p.89 de 30/05/2012). 
 
Em sentido contrário há dois julgados mais antigos, prolatados nos idos de 2007, conforme se vê 
abaixo: 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO AFASTADA. AUXILIAR LOCAL DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU REPARTIÇÃO CONSULAR. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, DO ADCT/88. PEDIDO DE DEPÓSITO DO 
FGTS PELA EMPREGADORA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA 82 DO STJ. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. O ordenamento jurídico nacional não 
veda a postulação judicial objetivando o reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime 
estatutário instituído pela Lei nº 8.112/90, não sendo essa pretensão conflitante com a ordem jurídica. Preliminar 
de impossibilidade jurídica rejeitada. 2. Dispondo o art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das 
missões diplomáticas e repartições consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis ad 
nutum, enquadram-se eles na exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que veda a aquisição de estabilidade 
extraordinária aos titulares de emprego de livre exoneração. 3. Como a norma constitucional transitória 
previu apenas a hipótese de estabilidade extraordinária, e não de efetividade, a autora não poderia, de 
qualquer forma, ser transposta para cargo público efetivo, consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 
8.112/90, sem prévio concurso público. Precedentes do STF. 4. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 
2002.01.00.028604-6/DF, ReI. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Primeira Seção, DJ de 
05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-6/DF, ReI. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, 
Primeira Turma, DJ de 24/07/2006, p.90). 5. Incompetência da Justiça Comum Federal para conhecer do pedido 
que visa a compelir a União, na condição de empregadora, a efetuar os depósitos do FGTS na conta vinculada da 
autora. Súmula 82 do STJ. 6. Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário veiculado pela Lei nº 
8.112/90, prejudicado resta o pedido de cômputo do tempo de serviço para fins do adicional previsto no mesmo 
diploma legal. 7. Apelação da autora a que se nega provimento. Apelação da União e remessa oficial providas, 
para julgar improcedente o pedido inicial. (AC 1998.01.00.066605-6/DF, Rel. Desembargador Federal José 
Amilcar Machado, Conv.  Juíza Federal Simone Dos Santos Lemos Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p.11 
de 07/05/2007). 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO CITRA PETITA. ANULAÇÃO DO 
JULGADO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUXILIAR LOCAL DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU 
REPARTIÇÃO CONSULAR. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, DO ADCT/88. PEDIDO 
DE DEPÓSITO DO FGTS PELA EMPREGADORA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
SÚMULA 82 DO STJ. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. Não se anula 
sentença citra petita se a parte interessada dela não recorre nesse particular, entendendo-se como desistência 
tácita o seu silêncio. 2. O ordenamento jurídico nacional não veda a postulação judicial objetivando o 
reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime estatutário instituído pela Lei nº 8.112/90, não 
sendo essa pretensão conflitante com a ordem jurídica. Preliminar de impossibilidade jurídica rejeitada. 3. 
Dispondo o art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das missões diplomáticas e repartições 
consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis ad nutum, enquadram-se eles na 
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exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que veda a aquisição de estabilidade extraordinária aos titulares de 
emprego de livre exoneração. 4. Como a norma constitucional transitória previu apenas a hipótese de 
estabilidade extraordinária, e não de efetividade, o autor não poderia, de qualquer forma, ser transposto 
para cargo público efetivo, consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 8.112/90, sem prévio concurso 
público. Precedentes do STF. 5. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 2002.01.00.028604-6/DF, ReI. 
Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Primeira Seção, DJ de 05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-
6/DF, ReI. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ de 24/07/2006, p.90). 6. 
Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário veiculado pela Lei nº 8.112/90, prejudicado resta o 
pedido de cômputo do tempo de serviço para fins do adicional previsto no mesmo diploma legal. 7. Apelação do 
autor desprovida. (AC 1999.01.00.045698-6/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Conv.  
Juíza Federal Simone Dos Santos Lemos Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p. 07 de 27/08/2007). 
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ANEXO I  
Jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região sobre o 
Enquadramento dos Auxiliares Locais   
TRABALHISTA. AUXILIAR ADMINISTRATIVO DO CONSULADO GERAL DO BRASIL EM 
FRANKFURT. LEI 7.501/61, ART. 44. SERVIDORA COM MAIS DE 5 (CINCO) ANOS DE EXERCÍCIO 
CONTINUADO, EM 05.10.88. LEI 8.745/93. INAPLICABILIDADE. ADCT/88, ART. 19. LEI 8.112/90, ART. 
243. ENQUADRAMENTO COMO AGENTE ADMINISTRATIVO. 1. O art. 44 da Lei nº 3.917/81, que 
autorizava a contratação de Auxiliar Local em caráter precário e demissível ad nutum, foi revogado pelo 
art. 93 da Lei nº 7.501/86, tendo este incluído os servidores em tal situação no regime jurídico de 
funcionário do serviço exterior, alterando a natureza da admissão. 2. O servidor que, em 05.10.88, tinha 
mais de cinco anos de exercício continuado naquela função acha-se amparado pelas disposições dos arts. 
19 do ADCT/88 e 243 da Lei nº 8.112/90. 3. Enquadramento da Apelante como Agente Administrativo, a 
partir de 12.12.90. 4. Apelação a que se dá parcial provimento. 5. Peças liberadas pelo Relator em 05.05.00 para 
publicação do acórdão. (AC 96.01.50636-5/DF, Rel. Juiz Luciano Tolentino Amaral, Conv.  Juiz Ricardo 
Machado Rabelo  (conv.), Primeira Turma, DJ p. 222 de 22/05/2000). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL. NATUREZA DO CONTRATO. REGIME JURÍDICO ÚNICO. 
EMBAIXADA BRASILEIRA. ENQUADRAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. O caráter de precariedade da 
contratação de Auxiliares Locais, em contratos prorrogados indefinidamente, desaparece com a sucessiva 
renovação do contrato. 2. Prestação de serviço permanente com subordinação hierárquica, sob dependência 
econômica e mediante salário caracteriza relação de emprego. 3. O artigo 243 da Lei nº 8.112/90 submete ao 
Regime Jurídico único os empregados da União regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que não 
tenham sido contratados por prazo determinado. (AC 2001.01.00.012204-0/DF, Rel. Juiz Aloisio Palmeira 
Lima, Primeira Turma,DJ p. 52 de 23/10/2001). 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AUXILIAR LOCAL CONTRATADO, PELA UNIÃO, PARA 
TRABALHAR EM EMBAIXADA E REPARTIÇÃO CONSULAR, NO EXTERIOR - ART. 44 DA LEI Nº 
3.917/61 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MAIS DE 24 ANOS - DISPENSA - REINTEGRAÇÃO - 
DIREITO - ART. 19 DO ADCT DA CF/88 - ENQUADRAMENTO NO REGIME DA LEI  Nº 8.112/90 (ART. 
243) - POSSIBILIDADE. I - Auxiliar Local que laborou, de forma ininterrupta, para o Serviço Exterior da 
União Federal, de 25/01/75 a 30/08/99, perfazendo mais de 24 (vinte quatro) anos de serviço, e demitido em 
30/08/99, sem qualquer indenização, faz jus à reintegração e posterior enquadramento no regime jurídico 
da Lei nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 243 da Lei nº 8.112/90 (MS nº 
7.198/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 3ª Seção do STJ, unânime, in DJU de 29/10/01, pág. 180). II - 
Preliminares rejeitadas. Apelação e remessa oficial, tida como interposta, improvidas. (AC 1999.34.00.032736-
6/DF, Rel. Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Segunda Turma,DJ p. 20 de 18/03/2004). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. "AUXILIARES LOCAIS" DE 
EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO NA LEI Nº 8.112/90. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. 1. "Assegurada a estabilidade funcional pelo art. 19 do ADCT, aos servidores 
públicos com mais de cinco anos na data da edição da Nova Carta, e absorvidos os celetistas estáveis - Lei 
nº 8112/90, é de rigor o enquadramento dos "Auxiliares Locais" no novo regime estatutário, 
transformando-se os empregos em cargos públicos, ex-vi do art. 243, do mesmo diploma legal." (MS 
7851/DF, Min. Vicente Leal, DJ de 24/09/2003) 2. Auxiliar Local que trabalhou desde 1965, de forma 
ininterrupta, para Embaixada Brasileira no Exterior, faz jus ao enquadramento no regime jurídico da Lei 
nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 243 da Lei nº 8.112/90. 3. Apelação e remessa 
oficial improvidas. (AC 1999.01.00.045684-9/DF, Rel. Juiz Federal Flavio Dino De Castro E Costa (conv.), 
Segunda Turma Suplementar (inativa),DJ p.105 de 03/02/2005). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE CONSULADO DO BRASIL NO EXTERIOR. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGO 243, DA LEI nº 8.112/90. 
POSSIBILIDADE. 1. Os empregados (não temporários) da União - regidos pela CLT à época da 
publicação da Lei 8.112/90 - tiveram seus empregos transformados em cargos públicos e foram 
submetidos às disposições do Regime Jurídico Único. Em conseqüência, o Auxiliar Local que trabalhou 
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desde 1976, de forma ininterrupta, para Consulado Geral do Brasil em Nova York, USA,  faz jus ao 
enquadramento no regime jurídico da Lei nº 8.112/90, por força do art. 19 do ADCT da CF/88 e do art. 
243 da Lei nº 8.112/90. Precedentes do STJ. 2. Os servidores públicos da União Federal, dos ex-Territórios, 
das autarquias e fundações públicas federais, anteriormente regidos pela CLT e submetidos ao regime jurídico 
único por força do art. 243 da Lei nº 8.112/90, têm direito adquirido à contagem do tempo de serviço público 
federal, prestado sob o regime da CLT, para todos os efeitos (art. 100 da Lei nº 8.112/90), pelo que a autora tem 
direito ao computo de tempo de serviço - para fins de concessão do referido adicional - desde sua contratação, 
em 1976. 3. A concretização da isonomia salarial depende de ato legislativo específico, que fixe idênticos 
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Precedentes desta Corte. 4. Apelação da União e remessa oficial improvidas. 
5. Apelo da autora provido parcialmente. (AC 1999.01.00.077772-0/DF, Rel. Juiz Federal Flávio Dino De Castro 
E Costa (conv.), Segunda Turma Suplementar (inativa), DJ p.118 de 28/04/2005). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA. AUXILIAR 
LOCAL EM CONSULADO NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO 
REGIME JURÍDICO ÚNICO. ART. 243 DA LEI Nº 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR 
A 11.12.90. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no 
exterior, admitido anteriormente a 11.12.90, passou a ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores 
Civis, por força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei nº 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais 
correspondentes, desde a data em que deveria ter sido enquadrado como tal. 2. Precedentes do STJ e desta 
Corte. 3. Apelação provida. 
(AC 1998.34.00.006940-2/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Conv.  Juiz Federal Antonio 
Claudio Macedo Da Silva (conv.), Primeira Turma,DJ p.06 de 18/06/2007). 
 
CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR  LOCAL DE EMBAIXADA 
BRASILEIRA NO EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1.969. ESTABILIDADE. ART. 19 ADCT. ABSORÇÃO 
PELO REGIME JURÍDICO ÚNICO. ART. 243. SUJEIÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA NACIONAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PEDIDO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.  APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. HONORÁRIOS. 1 - "Assegura a estabilidade 
funcional pelo art. 19 do ADCT, aos servidores públicos com mais de cinco anos na data da edição da 
Nova Carta, e absorvidos os celetistas estáveis - Lei n. 8.112/90, é de rigor o enquadramento dos 
"Auxiliares Locais" no novo regime estatutário, transformando-se os empregos em cargos públicos, ex-vi 
do art. 243, do mesmo diploma legal.  2 - Precedentes: STJ MS 7851/DF, Min. Vicente Leal, DJ de 
24.09.2003; MS n. 5132/DF. Rel. Min. Anselmo Santiago. DJ de 03.04.2000 p. 355; TRF 1ª REGIÃO AC 
9301368633/AC.Rel. Juiz Federal Flávio Dino de Castro e Costa (Segunda Turma Suplementar) DJ de 
03.02.2005 p. 89; TRF SEGUNDA REGIÃO AC 168222/AC. Rel. Des. Federal Sérgio Feltrin Correa. DJ de 
12.04.2001; AC 248841/RJ. Rel. Des. Federal Benedito Gonçalves. DJ de 09.08.2001. 3 - Auxiliar Local que 
trabalhou desde 1.969, de forma ininterrupta, para o Consulado   e para a  Embaixada Brasileira no 
Exterior, faz jus  ao enquadramento no regime jurídico da Lei nº 8.112/90,  com  todos os reflexos 
jurídicos e financeiros decorrentes da vinculação a este regime jurídico, desde sua vigência. 4 - 
Incompetência da Justiça Federal Comum para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de 
seus efeitos,  no período precedente a dezembro de 1.990,  em que o Autor era regido pela CLT. 5 - Apelação 
provida em parte para condenar a  União a: 1) promover o renquadramento do Autor ao cargo de agente 
administrativo ou equivalente, lotado no exterior, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
desde dezembro de 1.990, com todos os efeitos jurídicos decorrentes deste regime, notadamente previdenciário. 
2) b) respeitada a prescrição qüinqüenal (art. 219, do CPC, com redação dada pela Lei n. 11.280, de 16.02.2006), 
pagar as diferenças de vencimentos que se verificarem entre o valo pago e os vencimentos do cargo a ser objeto 
de enquadramento, com correção monetária desde quando devida cada parcela. Na linha do decidido por este 
Tribunal e pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo sido a ação proposta antes da edição da Medida Provisória nº 
2.180-35, de 2001 são devidos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, até o advento da 
citada MP, quando devem incidir no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês (STJ - REsp nº 734.455/MS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ I de 19.09.2005, pág. 376, AgRg no Ag 680324/RS, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, DJ I de 12.09.2005, pág. 388; TRF/1ª Região - AC 1999.01.00.067950-1/RR; Relatora 
Juíza Federal Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro (Conv.), Segunda Turma Suplementar, DJ II de 20/09/2005, 
pág 7, AC 1999.36.00.000102-8/MT, Relator Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, 
DJ II de 28/07/2005, pág. 49); 3) consideração de todo o tempo de serviço público precedente a 1.990, para fins 
de anuênios, efetuando o respectivo pagamento. 4) Pagar honorários de sucumbência que arbitro em 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da condenação, apurado até a data da prolação deste acórdão (Súmula n. 111, do STJ), 
considerando a parcialidade da sucumbência e o disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. (AC 
 
 
343 
 
2000.01.00.043917-1/DF, Rel. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Conv.  Juiz Federal 
Itelmar Raydan Evangelista (conv.), Primeira Turma,DJ p.12 de 15/01/2007). 
  
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM CONSULADO 
NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ART. 243 DA LEI N. 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR A 11.12.90. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. 1. Não há que se falar em prescrição do fundo do direito, se ação foi ajuizada em 
07.12.1995 e a pretensão deduzida nos autos diz com o enquadramento funcional da parte autora como servidora 
pública federal, nos termos do art. 19 do ADCT e da Lei n. 8.112/90, de 11.12.1990, a qual teve seu vínculo com 
a União rescindido em setembro de 1994. 2. A Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no exterior, 
admitido anteriormente a 11.12.90, passou a ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores Civis, por 
força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei n. 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais 
correspondentes, desde a data em que deveria ter sido enquadrada como tal. Precedentes desta Corte e do 
STJ. 3. Reconhecimento da nulidade da rescisão contratual e conseqüente inclusão da parte autora no Regime 
Jurídico Único. Recomposição salarial eqüitativa e razoavelmente fixada na sentença. 4. Apelação e remessa 
oficial desprovidas. (AC 2001.01.00.039337-6/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, 
Primeira Turma,DJ p.12 de 12/11/2007). 
 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AUXILIAR LOCAL. COMISSÃO DIPLOMÁTICA 
BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO. ART. 243 DA LEI. 8.112/90. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRECEDENTES DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. "1. A legislação especial 
vigente à época, que dispôs sobre a situação dos funcionários do serviço exterior, assegurou a essa 
categoria de servidores a aplicação da legislação brasileira, inclusive o direito ao enquadramento dos 
Auxiliares Locais no então regime jurídico único, transformando-se os empregos em cargos públicos, a 
teor do disposto no art. art. 243 da Lei n.º 8.112/90; c.c. os arts. 66, 65 e 67 da Lei n.º 7.501/86; c.c. o art. 87 do 
Decreto n.º 93.325/8; c.c. o art. 15 da Lei n.º 8.745/93, esta última modificando o regime jurídico, mas 
ressalvando a situação dos que foram antes dela contratados. Precedentes da 3.ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça.". (MS 12.401/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2007, DJ 
25/10/2007 p. 121) 2. Identificada a presença dos requisitos ensejadores da medida antecipatória, uma vez que o 
direito da autora foi reconhecido e o risco de dano, ou até mesmo, a existência de prejuízo em extensão já bem 
configurado, permitem a conclusão de que deve ser deferida a medida antecipatória, nos moldes pleiteados pela 
parte. 3. Correção monetária aplicada nos termos da Lei n° 6.899/81, observando-se os índices previstos no 
Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, incidindo desde o momento em que 
cada prestação se tornou devida. 4. Juros de mora mantidos em 0,5% ao mês, a partir da citação quanto às 
prestações a ela anteriores, em sendo o caso, e da data dos respectivos vencimentos no tocante às posteriormente 
vencidas. 5. Verba honorária reduzida para 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 6. Apelação 
desprovida. 7. Agravo Retido provido. 
8. Remessa oficial parcialmente provida. (AC 0030994-02.1998.4.01.3400/DF, Rel. Desembargadora Federal 
Neuza Maria Alves Da Silva, Segunda Turma,e-DJF1 p.82 de 14/06/2010). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM CONSULADO 
NO EXTERIOR. ESTABILIDADE RECONHECIDA. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. ART. 243 DA LEI N. 8.112/90. ART 19 DO ADCT. ADMISSÃO ANTERIOR A 11.12.90. 1.  A 
Auxiliar Local, que presta serviços para o Brasil no exterior, admitida anteriormente a 11.12.90, passou a 
ser submetido ao Regime Jurídico dos Servidores Civis, por força do art. 19 do ADCT e do art. 243 da Lei 
n. 8.112/90, fazendo jus aos consectários legais correspondentes, desde a data em que deveria ter sido 
enquadrada como tal. Precedentes desta Corte e do STJ. 2.  Apelação parcialmente provida. (AC 0039633-
67.2002.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma,e-DJF1 p.89 de 
25/05/2010). 
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL EM 
CONSULADO NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. POSSIBILIDADE. ART. 19 ADCT E 
LEI 8.112/90 (ART. 243). ANUÊNIOS. INCORPORAÇÃO. PARCELAS ANTERIORES AO NOVO REGIME 
JURÍDICO ÚNICO. NATUREZA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. O 
enquadramento no Regime Jurídico Único do Auxiliar Local que trabalhou para embaixada/consulado 
brasileiro no exterior é matéria já pacificada no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, 
consoante aplicação conjugada do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90. 
2. Incompetência da Justiça Federal para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de seus 
efeitos, no período precedente a dezembro de 1990, em que a autora era regida pela CLT. 3. A contagem do 
tempo de serviço celetário deve ser observada para fins de aplicação do art. 67 da Lei nº 8.112/90 (incorporação 
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de anuênios). 4. Os juros de mora devem ser fixados em 1% ao mês até a vigência do artigo 4º da Medida 
Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que acrescentou a letra "F" ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97, a partir 
de quando deve corresponder ao percentual de 0,5% ao mês. 5. Honorários advocatícios fixados em 5% sobre o 
valor da condenação (CPC, art. 20, §§ 3º e 4º). 6. Apelação parcialmente provida. (AC 0011274-
49.1998.4.01.3400/DF, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, Segunda Turma,e-DJF1 p.45 de 
05/08/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO EM CONSULADO NO 
EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1977. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ART. 243 DA LEI 
8.112/90. ANUÊNIOS E SALÁRIO-FAMÍLIA (ARTS. 67, 100 E 185 DA LEI 8.112/90). PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SENTENÇA REFORMADA. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA. 1. É pacífico o entendimento nesta Corte Regional, bem assim no Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o Auxiliar Local, que prestou serviços de forma ininterrupta para o 
Consulado Brasileiro no exterior, faz jus ao enquadramento no regime jurídico estatutário da Lei 
8.112/90, por força do seu art. 243 e do art. 19 do ADCT. 2. Não restando comprovada a identidade de 
atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo de auxiliar administrativo do quadro do Ministério 
das Relações Exteriores, rejeita-se o pedido de isonomia de vencimentos. A autora deverá ser enquadrada em 
cargo cujas funções sejam compatíveis com aquelas desempenhadas, fazendo jus às diferenças salariais 
existentes entre a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 3. A Justiça Federal não é competente 
para apreciar pedidos decorrentes da relação de trabalho em período anterior a 1990. Ademais, não cabe a análise 
do pedido de condenação da ré ao depósito do FGTS desde a respectiva contratação e até dezembro/1990, por 
força da regra prevista no art. 26 da Lei 8.036/90. 4. Nos termos dos arts. 67 e 100 da Lei 8.112/90, a autora faz 
jus à contagem do tempo de serviço público federal, prestado sob o regime celetista, antes da passagem para o 
regime estatutário, para fins de anuênios, a partir da vigência da Lei 7.501/86. De igual modo, por força do 
disposto no art. 185 da Lei 8.112/90, é de se reconhecer o direito ao benefício do salário-família, em razão do 
nascimento de seu filho. 5. Apelação parcialmente provida. (AC 0014657-69.1997.4.01.3400/DF, Rel. Juiz 
Marcos Augusto De Sousa (conv.), Primeira Turma,e-DJF1 p.1071 de 07/12/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO EM CONSULADO NO 
EXTERIOR. ADMISSÃO EM 1976. ENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ART. 243 DA LEI 
8.112/90. ANUÊNIOS (ARTS. 67 E 100 DA LEI 8.112/90). PRESCRIÇÃO DO FUNDO DIREITO 
REJEITADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. SENTENÇA 
REFORMADA EM PARTE. APELAÇÃO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DA 
UNIÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. Conforme entendimento da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (MS 11.475/DF), não há de se falar em prescrição do fundo do direito, quando se trata de ato 
omissivo da Administração em proceder ao enquadramento da autora no regime jurídico estatutário, porquanto a 
lesão se renova mensalmente, restando caracterizada relação jurídica de trato sucessivo, o que atrai a aplicação 
do enunciado 85/STJ. Preliminar rejeitada. 2. Tendo sido efetivamente ajuizada a ação em 4.3.1997, como se 
infere do carimbo do protocolo da Justiça Federal, lançado à fl. 7 dos autos, merece ser provida a apelação da 
autora, no particular, para que reconhecida a prescrição das parcelas vencidas em período anterior a 4.3.1992. 3. 
É pacífico o entendimento nesta Corte Regional, bem assim no STJ, no sentido de que o Auxiliar Local, 
que prestou serviços de forma ininterrupta para o Consulado Brasileiro no exterior, faz jus ao 
enquadramento no regime jurídico estatutário da Lei 8.112/90, por força do seu art. 243 e do art. 19 do 
ADCT. 4. Não restando comprovada a identidade de atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo 
de auxiliar administrativo, posteriormente convertido em assistente de chancelaria, do quadro do Ministério das 
Relações Exteriores, rejeita-se o pedido de isonomia de vencimentos. A autora deverá ser enquadrada em cargo 
cujas funções sejam compatíveis com aquelas desempenhadas, fazendo jus às diferenças salariais existentes entre 
a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 4. Nos termos dos arts. 67 e 100 da Lei 8.112/90, a 
autora faz jus à contagem do tempo de serviço público federal, prestado sob o regime celetista, antes da 
passagem para o regime estatutário, para fins de anuênios, a partir da vigência da Lei 7.501/86. 5. Honorários 
advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
6. Apelação da autora parcialmente provida. Apelação da União e remessa oficial a que se nega provimento. (AC 
1997.34.00.005494-4/DF, Rel. Juiz Marcos Augusto De Sousa (conv.), Primeira Turma,e-DJF1 p.276 de 
15/12/2010). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTATIVO NO CONSULADO DO 
BRASIL EM MONTREAL. ADMISSÃO NO EMPREGO EM 1967. REENQUADRAMENTO. REGIME 
JURÍDICO. ARTIGO 19 DO ADCT E ARTIGO 243 DA LEI 8.112/90. DIFERENÇAS SALARIAIS. JUROS 
DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA. 1. Por ocasião da promulgação da Constituição Federal de 
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1988, o legislador constituinte editou o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com o 
intuito de disciplinar a situação dos servidores públicos que foram contratados sem a realização de concurso 
público, excetuadas as hipóteses elencadas no seu §2°. O legislador ordinário, por sua vez, promulgou a Lei nº. 
8.112/90, e em seu art. 243 regulou a aplicação do aludido diploma legal aos servidores regidos pela CLT. 2. À 
luz da legislação de regência, a jurisprudência firmou o entendimento no sentido de que o prestador de 
serviço a órgão público sob o regime da CLT, contratado por tempo indeterminado, possui direito ao 
enquadramento no Regime Jurídico Único instituído pela Lei nº. 8.112/90. Precedentes do STJ e do TRF1. 
3. No caso sob exame, a documentação colacionada pela autora evidencia existência de vínculo 
empregatício com a União desde maio de 1967 (fl. 13), momento em que passou a trabalhar junto ao 
Consulado do Brasil em Montreal/Canadá, na condição de Auxiliar Local. Por conseguinte, resta 
certificado o direito da demandante de ser enquadrada no regime único instituído pela Lei nº. 8.112/90, 
visto que trabalhou como contratada da União, sob o regime da CLT, por mais de cinco anos antes do 
advento da Constituição de 88. 4. Reconhecida a condição de servidora pública estatutário da autora, nos 
termos da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. Por se tratar de verbas 
remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora são devidos à razão de 0,5% (meio por cento) ao 
mês (artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001), a partir da citação; quanto às parcelas 
vencidas posteriormente à citação, são devidos a partir da data em que se tornaram devidas, ocasião em que se 
verificou a mora. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se tornou devida 
(Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 
Deverá também ser observada, no momento do cálculo das diferenças salariais, a prescrição quinquenal. 5. 
Apelação a que se dá provimento. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
condenação, em atenção aos critérios estabelecidos nos parágrafos 3º e 4º, art. 20, do CPC. (AC 
1999.01.00.072093-1/DF, Rel. Juíza Federal Adverci Rates Mendes De Abreu, 3ª Turma Suplementar,e-DJF1 
p.125 de 14/09/2011). 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR ADMINISTRATIVO NA COMISSÃO 
AERONÁUTICA EM WASHINGTON - DC. ADMISSÃO NO EMPREGO EM 1964. 
REENQUADRAMENTO. REGIME JURÍDICO. ARTIGO 19 DO ADCT E ARTIGO 243 DA LEI 8.112/90. 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA. 1. Por ocasião da promulgação da Constituição Federal de 
1988, o legislador constituinte editou o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com o 
intuito de disciplinar a situação dos servidores públicos que foram contratados sem a realização de concurso 
público, excetuadas as hipóteses elencadas no seu §2°. O legislador ordinário, por sua vez, promulgou a Lei nº. 
8.112/90, e em seu art. 243 regulou a aplicação do aludido diploma legal aos servidores regidos pela CLT. 2. À 
luz da legislação de regência, a jurisprudência firmou o entendimento no sentido de que o prestador de 
serviço a órgão público sob o regime da CLT, contratado por tempo indeterminado, possui direito ao 
enquadramento no Regime Jurídico Único instituído pela Lei nº. 8.112/90. Precedentes do STJ e do TRF1. 
3. No caso sob exame, a documentação colacionada pelo autor evidencia existência de vínculo 
empregatício com a União desde julho de 1964 (fl. 25), momento em que passou a trabalhar junto a 
Comissão Aeronáutica Brasileira  em Washington - DC, na condição de Auxiliar Local. Por conseguinte, 
resta certificado o direito do demandante de ser enquadrado no regime único instituído pela Lei nº. 
8.112/90, visto que trabalhou como contratado da União, sob o regime da CLT, por mais de cinco anos 
antes do advento da Constituição de 88. 4. Reconhecida a condição de servidor público estatutário do autor, 
nos termos da Lei nº 8.112/90, faz ele jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo, inclusive à 
concessão do benefício da aposentadoria pleiteada, vez que completados mais de trinta e cinco anos de serviço. 
Por se tratar de verbas remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora são devidos à razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês (artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001), a partir da citação; 
quanto às parcelas vencidas posteriormente à citação, são devidos a partir da data em que se tornaram devidas, 
ocasião em que se verificou a mora. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em que cada parcela se 
tornou devida (Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal. Deverá também ser observada, no momento do cálculo das diferenças remuneratórias, a 
prescrição quinquenal. 5. Apelação a que se dá provimento. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da condenação, em atenção aos critérios estabelecidos nos parágrafos 3º e 4º do CPC. (AC 
0010218-73.2001.4.01.3400/DF, Rel. Juíza Federal Adverci Rates Mendes De Abreu, 3ª Turma Suplementar,e-
DJF1 p.755 de 09/03/2012). 
 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR LOCAL NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 19 ADCT E LEI 8.112/90 (ART. 243). EQUIPARAÇÃO EM OUTRO CARGO. 
DESCABIMENTO. PARCELAS ANTERIORES AO NOVO REGIME JURÍDICO ÚNICO. NATUREZA 
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TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. Não corre a prescrição "contra os ausentes do Brasil em serviço público da União, dos 
Estados, ou dos Municípios" (art. 169, II, CC/-1916, reproduzido o teor pelo art. 198, II, do CC vigente). 2. 
Assim, se a autora desde 1979 presta serviços públicos em diplomacia do Brasil no exterior (Inglaterra e Estados 
Unidos da América do Norte), não há como admitir a contagem de prazo prescricional. 2. O enquadramento no 
Regime Jurídico Único do Auxiliar Local que trabalhou para embaixada/consulado brasileiro no exterior 
é matéria já pacificada no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, consoante aplicação 
conjugada do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90. 3. "O art. 243 da Lei nº 8.112/90 assegurou tão-
somente a transformação do emprego público em cargo público regido pelo regime então unificado, sem dispor, 
contudo, acerca da consolidação do cargo transformado em outro pré-existente no antigo regime estatutário" (AC 
2000.01.00.132109-0/DF, Rel. Des. Federal Neuza Alves). Improcede, assim, o pedido de enquadramento e 
isonomia salarial ao cargo de auxiliar administrativo (assistente de chancelaria). 4. Incompetência da Justiça 
Federal para pronunciar-se acerca da relação jurídica trabalhista existente e de seus efeitos, no período 
precedente a dezembro de 1990, em que a autora era regida pela CLT. 5. Os juros de mora devem ser fixados em 
0,5% ao mês, por ter sido a ação proposta após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24 de 
agosto de 2001, que acrescentou a letra "F" ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97. A partir da vigência da Lei nº 
11.960/2009, deverá incidir a taxa de remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 6. Tendo em vista a 
natureza da demanda posta em juízo (eminentemente de direito), a reiterada jurisprudência sobre a questão, em 
sendo vencida a Fazenda Pública e, ainda, em face da existência de parcial sucumbência imposta à parte autora, 
afigura-se adequado e razoável o arbitramento feito pelo juízo monocrático dos honorários advocatícios em R$ 
2.000,00 (dois mil reais). Inteligência do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. 7. Apelações da autora e da União e remessa 
oficial parcialmente providas. (AC 2008.34.00.012163-7/DF, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, 
Segunda Turma,e-DJF1 p.70 de 12/03/2012). 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. AUXILIAR LOCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A ÓRGÃO 
PÚBLICO NO EXTERIOR. PRETENSÃO DE ENQUADRAMENTO COMO SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO ANTERIOR À LEI QUE INSTITUIU O REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGOS 19 DO 
ADCT DA CF/88 E 243 DA LEI 8.112/90. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. 
Incontroverso nos autos que todas as autoras foram contratadas anteriormente ao advento da Constituição 
Federal de 1988, sendo que três delas já prestavam serviços a organismo da União no exterior há mais de cinco 
anos. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de reconhecer o direito à 
estabilidade e inserção no RJU em relação aos denominados 'Auxiliares Locais', brasileiros e/ou 
estrangeiros, contratados no exterior para prestação de serviços a organismos da União. 3. "O Superior 
Tribunal de Justiça tem assegurado aos Auxiliares Locais que prestam serviços para o Brasil no exterior, 
e desde que admitidos anteriormente a 11 de dezembro de 1990, a submissão ao Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, por força do disposto no art. 243 da Lei 8.112/90. Precedentes: MS 
14.382/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 06/04/2010;AgRg no REsp 
1.118.312/DF, Rel. Min. Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 08/03/2010; MS 11.202/DF, Rel. Min. Nilson Naves, 
Terceira Seção, DJe 16/09/2009; MS 12.766/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
27/06/2008; MS 12.401/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 25/10/2007; REsp 638.555/DF, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 22/11/2004)." (MS 15.491/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 07/06/2011). 4. Tendo as autoras formulado 
pedido certo de condenação da União em obrigação de 'pagar',  deveria o Juiz apreciá-los, como fez, e, não o 
tendo acolhido, só poderia mesmo julgar a pretensão das autoras parcialmente procedente, porquanto rejeitado 
um dos pedidos expressos na exordial. 5. Apelação das autoras parcialmente provida. Apelação da União e 
remessa oficial desprovidas. (AC 1998.34.00.011386-0/DF, Rel. Juiz Federal Guilherme Mendonça Doehler, 3ª 
Turma Suplementar,e-DJF1 p.21 de 14/05/2012). 
 
ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL DE EMBAIXADA BRASILEIRA NO EXTERIOR. 
ENQUADRAMENTO COMO SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. LEI Nº 8.112/90. PRECEDENTES DO 
STJ. 1. Não corre a prescrição "contra os ausentes do Brasil em serviço público da União, dos Estados, ou dos 
Municípios" (art. 169, II, CC/1916, reproduzido o teor pelo art. 198, II, do Código Civil vigente). No caso, como 
a autora presta serviço púbico no Exterior desde 1977, não há que se falar em contagem de prazo prescricional 
(Nesse sentido: AC 2008.34.00.012163-7/DF). 2. A Justiça Federal não é competente para apreciar pedidos 
decorrentes da relação trabalhista existente antes de 1990, e seus reflexos, porquanto sujeitos à disciplina da 
CLT, e assim de competência da Justiça do Trabalho. 3. A autora foi admitida em 02/05/1977 para prestar 
serviços como Auxiliar Administrativa na Embaixada Brasileira em Londres e, até o ajuizamento da ação, 
ainda prestava serviços sem interrupção, fazendo jus ao enquadramento no regime jurídico único dos 
servidores públicos civis da União, nos termos do art. 19 do ADCT e art. 243 da Lei 8.112/90, averbando-
se todo o tempo de serviço como Auxiliar Local para fins de anuênio e demais efeitos legais. 4. No tocante 
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ao pedido de isonomia com o cargo de oficial de chancelaria do quadro permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, observa-se que o pedido não pode ser acolhido na forma pleiteada, pois não restou comprovada a 
identidade de atribuições entre as funções exercidas pela autora e o cargo pretendido. 5. A autora deve apenas ser 
enquadrada em cargo de nível médio, em funções compatíveis com aquelas até então desempenhadas, fazendo 
jus às eventuais diferenças salariais existentes entre a remuneração então percebida e a remuneração do cargo. 
Nesse sentido: MS 14382/DF (STJ, 3ª Seção, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, unânime, julgado em 
10.3.2010, DJe 6.4.2010). 6. Uma vez reconhecida a condição da Apelante como servidora pública federal 
estatutária, nos termos da Lei nº 8.112/90, faz ela jus a todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo e a 
aposentadoria como servidora pública federal uma vez que se encontram reunidos os requisitos legais para a sua 
concessão. 7. Os juros de mora são devidos à razão de 0,5% ao mês, a partir da citação, tendo em vista que a 
ação foi ajuizada após a vigência do artigo 4º da Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001, que acrescentou a 
letra "F", ao art. 1º da Lei nº. 9.494/97, e, após a vigência da Lei nº 11.960/2009, deverá incidir a taxa de 
remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 8. A correção monetária deve ser aplicada desde a data em 
que cada parcela se tornou devida (Súmula 19 deste Tribunal), com a utilização dos índices constantes do 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada a prescrição quinquenal, no momento do cálculo 
das diferenças salariais. 9. Honorários advocatícios fixados na razão de 5% sobre o valor da condenação, nos 
termos do art. 20, § 3º e 4º do CPC. 10. Apelação a que se dá parcial provimento (AC 3324.20.11.401340-0/DF, 
Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Seção,e-DJF1 p.89 de 30/05/2012). 
 
Em sentido contrário há dois julgados mais antigos, prolatados nos idos de 2007, conforme se vê 
abaixo: 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO AFASTADA. AUXILIAR LOCAL DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU REPARTIÇÃO CONSULAR. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, DO ADCT/88. PEDIDO DE DEPÓSITO DO 
FGTS PELA EMPREGADORA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA 82 DO STJ. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. O ordenamento jurídico nacional não 
veda a postulação judicial objetivando o reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime 
estatutário instituído pela Lei nº 8.112/90, não sendo essa pretensão conflitante com a ordem jurídica. Preliminar 
de impossibilidade jurídica rejeitada. 2. Dispondo o art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das 
missões diplomáticas e repartições consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis ad 
nutum, enquadram-se eles na exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que veda a aquisição de estabilidade 
extraordinária aos titulares de emprego de livre exoneração. 3. Como a norma constitucional transitória 
previu apenas a hipótese de estabilidade extraordinária, e não de efetividade, a autora não poderia, de 
qualquer forma, ser transposta para cargo público efetivo, consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 
8.112/90, sem prévio concurso público. Precedentes do STF. 4. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 
2002.01.00.028604-6/DF, ReI. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Primeira Seção, DJ de 
05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-6/DF, ReI. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, 
Primeira Turma, DJ de 24/07/2006, p.90). 5. Incompetência da Justiça Comum Federal para conhecer do pedido 
que visa a compelir a União, na condição de empregadora, a efetuar os depósitos do FGTS na conta vinculada da 
autora. Súmula 82 do STJ. 6. Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário veiculado pela Lei nº 
8.112/90, prejudicado resta o pedido de cômputo do tempo de serviço para fins do adicional previsto no mesmo 
diploma legal. 7. Apelação da autora a que se nega provimento. Apelação da União e remessa oficial providas, 
para julgar improcedente o pedido inicial. (AC 1998.01.00.066605-6/DF, Rel. Desembargador Federal José 
Amilcar Machado, Conv.  Juíza Federal Simone Dos Santos Lemos Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p.11 
de 07/05/2007). 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO CITRA PETITA. ANULAÇÃO DO 
JULGADO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUXILIAR LOCAL DE MISSÃO DIPLOMÁTICA OU 
REPARTIÇÃO CONSULAR. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA. DEMISSIBILlDADE AD NUTUM. ART. 19, § 2º, DO ADCT/88. PEDIDO 
DE DEPÓSITO DO FGTS PELA EMPREGADORA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
SÚMULA 82 DO STJ. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PEDIDO PREJUDICADO. 1. Não se anula 
sentença citra petita se a parte interessada dela não recorre nesse particular, entendendo-se como desistência 
tácita o seu silêncio. 2. O ordenamento jurídico nacional não veda a postulação judicial objetivando o 
reconhecimento de enquadramento de servidor público no regime estatutário instituído pela Lei nº 8.112/90, não 
sendo essa pretensão conflitante com a ordem jurídica. Preliminar de impossibilidade jurídica rejeitada. 3. 
Dispondo o art. 44 da Lei nº 3.917/61 que os Auxiliares Locais das missões diplomáticas e repartições 
consulares seriam contratados a título precário, sendo demissíveis ad nutum, enquadram-se eles na 
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exceção do art. 19, § 2º, do ADCT/88, que veda a aquisição de estabilidade extraordinária aos titulares de 
emprego de livre exoneração. 4. Como a norma constitucional transitória previu apenas a hipótese de 
estabilidade extraordinária, e não de efetividade, o autor não poderia, de qualquer forma, ser transposto 
para cargo público efetivo, consoante o disposto no art. 243 da Lei nº 8.112/90, sem prévio concurso 
público. Precedentes do STF. 5. Precedentes da 1ª Seção e da Turma (EIAC 2002.01.00.028604-6/DF, ReI. 
Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Primeira Seção, DJ de 05/12/2005, p.02; AC 2000.01.00.062079-
6/DF, ReI. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ de 24/07/2006, p.90). 6. 
Sendo indevido o enquadramento no regime estatutário veiculado pela Lei nº 8.112/90, prejudicado resta o 
pedido de cômputo do tempo de serviço para fins do adicional previsto no mesmo diploma legal. 7. Apelação do 
autor desprovida. (AC 1999.01.00.045698-6/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Conv.  
Juíza Federal Simone Dos Santos Lemos Fernandes (conv.), Primeira Turma,DJ p. 07 de 27/08/2007). 
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ANEXO J  
A Situação dos Auxiliares na Mídia Brasileira - 1 
 Nesta reportagem, publica no site do jornal brasileiro O Globo, em sua edição eletrônica de 19 de 
janeiro de 2013, o repórter Chico Gois, relata a efetivação de funcionários não concursados autorizada 
pelo Tribunal de Contas da União.  
 
 
Senado autorizou efetivação de funcionários sem concurso público 
Com base em decisão polêmica do TCU, ao menos cinco conseguiram vaga, entre eles um ligado à família 
Sarney 
 
 
 BRASÍLIA - O Tribunal de Contas da União (TCU) mudou seu ponto de vista sobre a Lei 8.112/90, que 
trata do regime jurídico dos servidores da União, e autorizou que funcionários não concursados passem a ser 
efetivados nos quadros permanentes do serviço público como se tivessem prestado concurso público. A decisão 
dos ministros é contrária às recomendações da área técnica do próprio TCU, à manifestação do Ministério 
Público e até mesmo a decisões do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 Com a nova manifestação, funcionários não concursados do Superior Tribunal Militar (STM), do 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de algumas regiões e do Senado pegaram carona e conseguiram se 
efetivar. O caso mais recente se deu em dezembro do ano passado no Senado, quando Humberto Coutinho de 
Lucena Júnior, filho do ex-presidente do Senado Humberto Lucena (PMDB-PB) foi efetivado. Ele trabalhava 
como comissionado desde abril de 1984. Em 2011, Lucena Júnior já havia tentado se tornar efetivo. 
 No Senado, O GLOBO identificou pelo menos cinco casos semelhantes, entre eles, Walter Germano de 
Oliveira, ligado à família Sarney — ex-secretário parlamentar da ex-senadora e atual governadora do Maranhão 
Roseana Sarney (PMDB). Oliveira foi efetivado em 22 de dezembro de 2010 como assistente técnico, no final do 
mandato da legislatura anterior do senador José Sarney (PMDB-AP), que presidia a Casa. Assim como Lucena 
Júnior, Oliveira tentou a efetivação em janeiro de 2005. Mas teve sua pretensão indeferida.  
 A efetivação agora desses servidores tem como motivação sobretudo o direito que passam a ter de se 
aposentar com salário integral do serviço público — em alguns casos, cerca de R$ 20 mil mensais, um direito 
que passará para os cônjuges quando o funcionário falecer. 
 A mudança de entendimento do TCU foi motivada por uma consulta realizada pelo STM em 2008 e 
julgada em outubro de 2010. Os técnicos do TCU sugeriram o arquivamento da consulta porque o próprio 
tribunal já havia se deparado com casos semelhantes e havia se manifestado contra. Segundo os técnicos, a 
consulta ainda contrariava o regimento interno da Casa porque tratava de uma questão interna do STM. O relator 
Augusto Nardes, porém, menosprezou essa circunstância. O STF também havia se manifestado, em outras 
ocasiões, pela impossibilidade das efetivações. Mesmo assim, prevaleceu, com o voto de cinco ministros do 
TCU, o entendimento de que não concursados que atuavam no serviço público antes da promulgação da 
Constituição de 1988 poderiam ser efetivados. 
 A mudança de postura do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a transformação de empregos sem 
estabilidade em cargos efetivos ocorreu porque o relator Augusto Nardes valeu-se de um argumento do então 
ministro da própria Corte, Bento José Bugarin, que atendeu aos interesses de servidores do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região. Os funcionários não se conformavam com as reiteradas posições do TCU que lhes 
negava a estabilidade no serviço público. 
 Bugarin, informa o relator, recebeu em seu gabinete os recorrentes e disse ter visto com outros olhos o 
pleito que faziam. A partir de então, por uma questão semântica, entendeu que o assunto não era regulado por 
normas trabalhistas, mas também administrativas, que, segundo disse, precisavam ser analisadas com “outras 
disposições legais de direito público”. 
 Para justificar a adoção da efetivação, o relator recorreu ao Decreto 77.242/76 — que tinha como base a 
Constituição de 1967 — e que, em seu artigo segundo, parágrafo terceiro, trata de gratificação de representação. 
Para o revisor do processo, o ministro José Jorge, a Constituição de 1988 deixou claro que só pode ascender ao 
serviço público, com direito a efetividade, aqueles que forem aprovados em concurso público. A outra forma é 
ser nomeado em cargo em comissão, onde o administrador pode exonerar o funcionário quando quiser. 
 José Jorge lembra que nos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, os constituintes deixaram 
claro que somente teriam direito ao benefício da efetivação aqueles que estivessem em exercício na data da 
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promulgação da Constituição e contassem com ao menos cinco anos continuados de trabalho na administração 
pública. E deixou claro que a efetivação não se aplicava aos ocupantes de funções comissionadas. 
 Apesar de o acórdão do TCU determinar que passam a ter direito à efetividade servidores que 
mantiveram vínculo ininterrupto com o Senado, há pelo menos um caso em que isso parece não ter ocorrido. A 
servidora Denise Scarassati Marques ingressou na Casa em 7 de dezembro de 1984. Porém, em fevereiro de 
1985, requereu o pagamento do salário e teve o pedido indeferido porque, segundo a diretoria do Senado, havia 
começado a trabalhar em janeiro daquele ano — o que demonstra que ficou, pelo menos, um mês fora do 
expediente.  
  
Disponível em http://oglobo.globo.com/pais/senado-autorizou-efetivacao-de-funcionarios-sem-concurso-
publico-7345782#ixzz2gKepH9tS, acesso em 20 de fevereiro de 2013.  
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ANEXO K  
A Situação dos Auxiliares na Mídia Brasileira - 2  
Notícias STF  
Segunda-feira, 24 de outubro de 2011  
 
Estabilidade para contratado por missão diplomática antes da CF tem repercussão geral 
 
 O Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de deliberação via Plenário Virtual, reconheceu a 
repercussão geral da questão constitucional suscitada no Recurso Extraordinário (RE) 652229. O recurso discute 
a possibilidade de brasileiro contratado no exterior para prestar serviço a missão diplomática, antes de 
promulgada a Constituição Federal de 1988, obter estabilidade, submetendo-se ao regime jurídico estabelecido 
pela Lei 8.112/90. 
 O processo, relatado pelo ministro Gilmar Mendes, ainda será julgado pelo Plenário do STF, à luz da 
interpretação do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Pelo dispositivo, os 
servidores públicos civis da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, em exercício, na data da 
promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, são considerados estáveis no serviço 
público, com exceção dos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, e daqueles 
que a lei declare de livre exoneração. 
 No recurso em questão, a União questiona decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
determinou o enquadramento de uma auxiliar, contratada em 1977 para prestar serviços a comissão diplomática 
brasileira no exterior, no novo Regime Estatutário (Lei 8.112/90). Segundo o entendimento daquela Corte, a 
funcionária contava com mais de cinco anos de serviço na data de promulgação da Constituição de 1988, 
adquirindo, assim, a chamada estabilidade especial, conforme o artigo 19 do ADCT. 
 Para o STJ, a Lei 7.501/86, que instituiu o regime jurídico dos funcionários do serviço exterior, definiu 
legalmente a categoria de “Auxiliares Locais”, garantindo a eles a aplicação da legislação brasileira, o que foi 
reforçado pelo Decreto 93.325/86. Diante disso, o Tribunal entendeu ser líquido e certo o direito da requerente 
de ser enquadrada no regime estatutário e ter seu emprego transformado em cargo público com estabilidade, 
conforme prevê o artigo 243 da Lei 8.112/90. 
 Contra esta decisão, a União alega no RE apresentado ao STF que a determinação fere o artigo 19 do 
ADCT, no que impede a obtenção de estabilidade aos ocupantes de cargos que a lei declare de livre exoneração. 
Para a recorrente, a contratação da auxiliar em 1977 se enquadra nessa situação, pois ocorreu na vigência da Lei 
3.917/66, a qual possibilitava aos chefes das missões diplomáticas contratar Auxiliares Locais, a título precário, 
ou seja, para serviço transitório sem garantia de continuidade. A recorrida, por sua vez, argumenta que a tese da 
União de que ela teria trabalhado a título precário por mais de 30 anos não se sustenta. 
 Ao se manifestar pela repercussão geral da questão constitucional tratada no referido RE, o ministro 
Gilmar Mendes sustentou a relevância econômica, política e jurídica do tema. “A controvérsia reclama deste 
Supremo Tribunal Federal pronunciamento jurisdicional para definir a situação jurídica de vários brasileiros que, 
como a recorrente, foram contratados antes da atual Constituição a fim de prestar serviços para a União, em 
outro país, dando importante contribuição ao Ministério das Relações Exteriores, não raras vezes por mais de 
décadas, como é o caso dos autos”. 
 
Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=192172. Acesso em 25 de 
outubro de 2011. 
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ANEXO L  
A Situação dos Auxiliares na Mídia Brasileira - 3  
EM "LIMBO" JURÍDICO, FUNCIONÁRIOS DO ITAMARATY NO EXTERIOR SOFREM COM FALTA 
DE    DIREITOS TRABALHISTAS 
 
Reportagem de Marina Motomura, publicada no portal Uol em 27.07.12 
 
 Assistentes, secretários, analistas, professores, tradutores, copeiros e outros funcionários do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) no exterior vivem em um limbo jurídico que os segrega dos servidores públicos 
do ministério – assistentes de chancelaria, diplomatas e oficiais. São cerca de 3.000 funcionários contratados 
localmente pelo Itamaraty no exterior, algo em torno de 70% da força de trabalho total do ministério no exterior, 
segundo cálculos da Aflex (Associação dos Funcionários Locais do MRE no Mundo), associação fundada em 
2011 para representar a categoria. 
 Por não serem funcionários públicos, os servidores locais do Itamaraty vivem sob incerteza jurídica, ora 
sendo regidos pelas leis locais do país onde servem ora pelas leis trabalhistas brasileiras. “A situação jurídica dos 
Auxiliares Locais que desenvolvem atividades em representações diplomáticas é totalmente insegura”, diz texto 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre uma das ações trabalhistas movidas contra o MRE. 
 "Até dezembro de 1990, quando da publicação da lei nº. 8.112/90, os contratados locais eram regidos 
pela legislação trabalhista brasileira. Todos os contratados locais que prestaram serviços para o Brasil antes da 
publicação da lei nº. 8.112/90 eram regidos pela CLT e deveriam ter sido enquadrados nos termos do artigo 243 
da supracitada lei", diz  
 Lilian Maia, advogada da Aflex. "Eu tenho vários clientes que já movem ações contra o MRE para 
enquadramento [como servidores públicos federais], sendo que existem muitas outras pessoas que movem 
processos com outros advogados. Isto sem contar aquelas pessoas que têm medo de litigar contra o MRE e serem 
demitidos, já que atualmente não têm qualquer legislação reconhecida pelo MRE que lhe garantam seus 
direitos", afirma Maia. 
 A decisão do STJ se refere à funcionária Yara Barreto dos Santos, que trabalha na embaixada do Brasil 
em Londres desde 1982, quando foi contratada, segundo ela, pelo regime CLT brasileiro, como auxiliar 
administrativa. A partir de 2005, Yara começou a sofrer de problemas de saúde e precisou se afastar do trabalho 
diversas vezes para se tratar. Mas o afastamento da funcionária não foi aceito pela embaixada, que entrou com 
processo administrativo contra ela na Justiça britânica e ameaça demiti-la. 
 E o caso não é o único. Segundo a Aflex, as situações mais graves ocorrem em países onde o direito 
difere do sistema utilizado no Brasil (sistema romano-germânico, onde prevalece o caráter escrito do direito). 
“Em países como Estados Unidos, Reino Unido e Canadá, pratica-se a common law (direito comum), onde 
normas gerais são inferidas a partir de decisões judiciais proferidas a respeitos de casos individuais. Nesses 
países, coincidentemente, localiza-se o maior número de missões diplomáticas brasileiras. O MRE não 
reconhece o direito sem que este esteja determinado em lei e ignora as práticas locais”, afirma Antônio Carlos Di 
Gaspero, presidente da Aflex, em entrevista por e-mail ao UOL. 
 "O MRE entende que tais trabalhadores não teriam direito ao enquadramento e se recusa 
terminantemente em fazê-lo, apenas o faz por determinação judicial. Eles alegam que tais trabalhadores eram 
contratados temporários e que por isso não teriam sido abarcados pelas leis. Mas tais 'contratos 
temporários'duram mais de vinte e cinco ou trinta anos", aponta a advogada. 
 Nos Estados Unidos, por exemplo, o regime salarial dos servidores do MRE é objeto de controvérsia. 
Lá, o padrão nacional é o pagamento de 52 semanas-salário, mas os funcionários contratados localmente 
recebem somente 48 semanas-salário, o equivalente a 12 meses de salário, diminuindo os rendimentos. “O MRE 
diz aplicar a legislação local em seus contratos de trabalho. Porém, analisando o exemplo dos Estados Unidos, 
observa-se que cada uma das 14 missões brasileiras no país tem seu próprio e distinto modelo de contrato de 
trabalho, com diferentes direitos e deveres”, critica a Aflex. 
 
Benefícios 
 Outra queixa da entidade são os benefícios concedidos aos funcionários públicos, que não são 
repassados aos funcionários locais. Segundo a associação, os funcionários recebem verba de representação, 
auxílio-moradia (aproximadamente 80% do valor do aluguel), auxílio-família (10% para cada membro que 
resida com o servidor), e outras ajudas de custo, como pagamento de cursos de língua – nada disso é oferecido 
aos servidores locais. “Os funcionários locais deixam de usufruir de adicional de férias, 13º salário e adicional de 
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remuneração (hora extra, hora noturna, periculosidade). Não há recolhimento do FGTS, o que impossibilita 
pagamento de multa de 40% sobre seu saldo em demissões por iniciativa do empregador”, diz a Aflex. 
 "O MRE deve obedecer à lei local (dos países onde os postos são sediados) ou à lei brasileira, pois 
atualmente ainda existem contratados locais que têm mais de trinta e cinco anos de serviços prestados ao MRE e 
não têm condições de se aposentarem porque não têm o recolhimento de INSS ou da previdência do país, onde é 
sede a repartição, regularizada", afirma a advogada Lilian Maia. 
 
Carta para Dilma 
 O descontentamento da Aflex ganhou holofotes nesta semana, quando a associação decidiu protocolar 
uma carta à presidente Dilma Rousseff, que visitou Londres para a abertura das Olimpíadas. A carta, que se 
propagou pela internet, critica a falta de direitos trabalhistas e afirma que, quando reclamam de suas condições 
de trabalho, muitas vezes os funcionários são ameaçados de demissão. O documento denuncia ainda 
“mordomias” do corpo diplomático no exterior, como auxílio-moradia de até US$ 22 mil mensais para os 
embaixadores, o que contrasta com os salários de US$ 2.200 mensais dos funcionários locais, segundo a 
entidade. 
 “Acreditamos que, levando em conta o histórico da presidente Dilma, poderemos sensibilizá-la a agir 
em nosso favor”, diz Antônio Carlos Di Gaspero. “O objetivo da Aflex não é de tornar seus associados 
funcionários públicos brasileiros. O que almejamos ultimamente é o reconhecimento da classe, a estipulação de 
plano de carreira, e a determinação de regulamentações mínimas a serem cumpridas pelo MRE. Nitidamente, as 
diferenças praticadas ultrapassam o limite do aceitável dentro da hierarquia das missões estrangeiras brasileiras 
no exterior”, argumenta. 
 Questionado sobre a possibilidade de greve diante do não atendimento das reivindicações, Di Gaspero 
afirma que “paralisações não estão descartadas”, mas que o instrumento “é utilizado somente em última 
instância”. 
 Procurado pela reportagem do UOL, o Itamaraty disse que não poderia responder ao conteúdo da carta, 
pois a mesma foi endereçada à presidente Dilma Rousseff. O Sinditamaraty (Sindicato Nacional dos Servidores 
do Ministério das Relações Exteriores) informou, por meio de nota, que “os contratados locais que trabalham nas 
repartições diplomáticas e consulares do Brasil no exterior não são representados pelo SindItamaraty”. 
 
Disponível em: http://noticias.uol.com.br/internacional/ultimas-noticias/2012/07/27/em-limbo-juridico-
funcionarios-do-itamaraty-no-exterior-sofrem-com-falta-de-direitos-trabalhistas.htm. Acesso em 30 de julho de 
2012. 
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ANEXO M  
A Situação dos Auxiliares na Mídia Brasileira - 4  
DECISÃO 
Brasileira contratada por missão diplomática consegue enquadramento como servidora efetiva 
Reportagem publicada no site JusBrasil em 18.12.12 
 
 A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a uma funcionária do Consulado-
Geral do Brasil em Munique, Alemanha, o direito ao enquadramento no regime jurídico dos servidores publicos 
civis da União. Ela havia impetrado mandado de segurança contra o ministro das Relações Exteriores, que se 
recusava a apreciar seu pedido de transformação do emprego em cargo público efetivo e consequente concessão 
de aposentadoria.  
 A funcionária, brasileira nata que atuou no consulado desde junho de 1976, na função de auxiliar 
administrativa, afirmou que atendia as exigências do artigo 243 da Lei 8.112/90 para a transformação do 
emprego em cargo efetivo. Disse que não foi inscrita nem no regime previdenciário brasileiro nem no alemão. 
 Já o ministro das Relações Exteriores alegou que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal veda o 
reenquadramento como servidor sem prévia aprovação em concurso público. Também afirmou que as relações 
empregatícias entre auxiliares contratados no exterior e a administração pública federal são submetidas à lei do 
país onde se dá o trabalho. 
 
Mudanças na legislação 
 O relator do processo, ministro Og Fernandes, observou que as leis 3.917/61 e 7.501/86 enquadraram os 
Auxiliares Locais de repartições diplomáticas na categoria de empregados públicos, sujeitos à lei brasileira. 
Esses contratados, desde que contassem mais de cinco anos de exercício na promulgação da Constituição, em 
1988, adquiriram estabilidade especial. O ministro relator explicou ainda que a Lei 8.112 converteu em cargos 
públicos os empregos públicos com contrato por tempo indeterminado na administração direta, autárquica e 
fundacional. 
 O ministro disse que as Leis 8.028/90 e 8.745/93 alteraram o artigo 67 da Lei 7.501, definindo, 
respectivamente, que o auxiliar será regido pela "legislação que lhe for aplicável" e, na alteração seguinte, pela 
"legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição". 
 A Lei 8.028 trocou a expressão "legislação brasileira" por "legislação que lhe for aplicável", mas a 
Terceira Seção do STJ já firmou o entendimento de que isso não excluiu os Auxiliares Locais do âmbito de 
incidência da lei brasileira. 
 
Reenquadramento 
 Por outro lado, a alteração trazida pela Lei 8.745, que adotou a legislação do país estrangeiro, não pode 
ser aplicada a quem foi admitido antes da Lei 8.112. O ministro Og apontou que, conforme o artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição, a lei não retroage em prejuízo de direito adquirido, como na situação da impetrante do 
mandado de segurança, já transformada de celetista em estatutária pela regra anterior. "A impetrante é brasileira 
nata e foi contratada pela embaixada do Brasil em Munique em 30 de junho de 1976, dispondo assim do 
quinquênio de exercício previsto no artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias", completou o 
relator, mencionando o dispositivo que garantiu estabilidade aos admitidos sem concurso. 
 Como a admissão da auxiliar foi anterior à promulgação da Lei 8.112, o ministro Og Fernandes 
reconheceu seu direito ao enquadramento como servidora pública estatutária, seguindo precedentes do STJ sobre 
o tema. Porém, não concedeu a aposentadoria, pois a servidora não apresentou prova pré-constituída de ter 
preenchido os requisitos legais para tanto - o que seria indispensável, por se tratar de mandado de segurança. 
Observou, porém, que, sendo enquadrada como servidora efetiva, no regime da Lei 8.112, ela ainda pode 
solicitar a aposentadoria na via administrativa ou judicial. 
 
Disponível em: http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108118. 
Acesso em 20 de janeiro de 2013. 
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 ANEXO N  
Edital do Processo Seletivo para Contratação de Auxiliar Local no 
Consulado-Geral do Brasil em Paris em 2009. 
 
CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM PARIS 
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO 
EDITAL Nº 01/09 
 
O Consulado-Geral do Brasil em Paris torna público que procederá à realização de processo seletivo para a 
contratação de um Auxiliar Local para o exercício da função AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
 
2. Caberá ao(à) candidato(a) selecionado(a) o desempenho de atividades dministrativas, com ênfase nas funcões 
de apoio no gerenciamento de rede de informática, sítio eletrônico, atualização e manutenção de software e 
hardware . 
3. Será exigido do candidato: 
- fluência em português e conhecimentos de termos técnicos em francês e inglês; 
- comprovação de experiência no desempenho de funções na área de informática; 
4. O salário mensal líquido será de Euro 2.500,00 (dois mil e quinhentos euros). 
5. São qualificações e requisitos essenciais para a inscrição no presente processo  
a) curriculum vitae; 
b) comprovação de situação regular de residência na França; 
c) apresentação de atestado de bons antecedentes (“extrait de casier judiciaire – volet. N.3”); 
d) comprovação de aptidão física e mental, por meio de documento emanado por instituição oficial ou por 
médico; 
e) comprovação de experiência; 
f) idade superior a 21 anos; 
g) para os candidatos brasileiros do sexo masculino, prova de estar em dia com o serviço militar; 
h) para candidatos(as) brasileiros(as), prova de estar em dia com a Justiça Eleitoral; 
i) para candidatos(as) brasileiros(as), apresentar declaração de que não ocupa cargo, emprego ou função 
pública, ou seja, de que não é servidor público no Brasil (ativo ou inativo); 
j) certificado de conclusão do segundo-grau ou equivalente. 
6. O recrutamento e seleção para a função indicada serão efetuados pela análise dos documentos mencionados no 
parágrafo 5º e do respectivo curriculum vitae, bem como pela avaliação dos resultados obtidos em prova escrita, 
prova técnica, entrevista e pela comprovação de experiência profissional. 
7. As inscrições, abertas do dia 14 ao dia 18 de setembro de 2009, deverão ser feitas no Consulado-Geral do 
Brasil em Paris (34bis, Cours Albert I – 75008 – Paris), das 10h00 às 13h00. No ato da inscrição será exigida 
toda a documentação constante no  
8. Os candidatos pré-selecionados, após análise do currículo, serão convocados, por e-mail ou telefone, para o 
processo de seleção que será realizado no Consulado-Geral do Brasil em Paris, nas seguintes datas: 
- prova escrita: dia 26/9/09 às 10h00 
- prova técnica: dia 26/9/09 às 15h00 
- entrevista : dia 1º/10/09 às 10h00, para os selecionados. 
9. Maiores informações sobre o processo seletivo em pauta poderão ser obtidas junto ao Setor de Administração 
do Consulado-Geral do Brasil em Paris (tel. 01 45 61 82 55, Sra. Cláudia) ou por email (consulat@bresil.org). 
 
Paris, em 18 de agosto de 2009. 
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ANEXO O  
Edital do Processo Seletivo para Contratação de Auxiliar de 
Apoio (Cozinheiro/A) 
 
EDITAL 
PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE AUXILIAR DE APOIO (COZINHEIRO/A) 
MISSÃO DO BRASIL JUNTO À CPLP 
 
 De acordo com o Decreto nº 1570, de 21 de julho de 1995, e com a Portaria do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores de 12 de setembro de 1995, que dispõe sobre o processo seletivo para a contratação de 
Auxiliares Locais, a Comissão de Seleção designada pelo Embaixador do Brasil junto à CPLP faz saber que foi 
prorrogado até o dia 14 de junho de 2013 o prazo de inscrições para processo de contratação de cozinheiro/a 
(M/F), com prática em cozinha portuguesa, brasileira e internacional, confeção de canapés, salgadinhos e 
docinhos para coquetéis, e funções que lhe sejam afins ou estejam funcionalmente ligadas, conforme disposto no 
presente Edital. 
 
1. Do Regime da Contratação  
 Auxiliar Local é o empregado contratado localmente, pelo período de 01 ano, com período experimental 
de 90 dias, para prestar serviços de cozinheiro/a em tempo integral. As relações trabalhistas do Auxiliar Local 
com a Missão do Brasil junto à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa são regidas pela legislação 
portuguesa. 
2. Do Emprego e Atribuições  
 Caberá ao candidato selecionado o desempenho de atividades relacionadas à função, bem como as 
definidas pelo seu superior hierárquico, de acordo com as necessidades do serviço. 
 A Missão do Brasil junto à CPLP oferece salário bruto de 1.329,94€ (mil trezentos e vinte e nove euros 
e noventa e quatro centimos, mais auxílio alimentação. 
3. Dos Requisitos para Inscrição  
 Os candidatos deverão satisfazer às condições abaixo indicadas: 
a) gozar de situação regular de residência e de permissão legal para o exercício de atividade remunerada 
em Portugal, no caso de brasileiros ou de nacionais de terceiros países; 
b) contar com a idade mínima de 21 anos (comprovada por documento de identidade, passaporte ou 
certidão de nascimento); 
c) não ocupar cargo, emprego ou função pública; 
d) fluência em português; 
e) apresentar curriculum vitae e cartas de referência ou de recomendação; 
f) 9º ano de escolaridade (primeiro-grau completo) desejável; 
g) Preferencialmente formação em hotelaria (cozinha e pastelaria). 
O candidato brasileiro deverá ainda apresentar:  
h) certificado de reservista ou de dispensa do serviço militar (para candidatos do sexo masculino); 
i) título de eleitor com comprovação de voto nas últimas eleições, ou justificativa correspondente; 
Os selecionados para a segunda fase deverão apresentar:  
j) Atestado de bons antecedentes ou equivalente; 
4. Da Inscrição  
 Cópia de toda a documentação mencionada nos ítens de "a" a "j" acima deverá ser encaminhada à 
Missão do Brasil junto à CPLP dentro do prazo previsto no presente Edital, acompanhada do formulário de 
inscrição, devidamente preenchido e assinado. O formulário de inscrição, assim como cópia deste Edital, estão 
disponíveis na Internet no seguinte endereço: http://delbrascplp.itamaraty.gov.br 
5. Do Prazo para a Inscrição  
 Até o dia 8 de junho de2013. Serão aceitas inscrições cujo envelope tenha sido carimbado pelo correio 
até o dia 14/06/2013 inclusive. 
6. Do Endereço para Correspondência  
 Toda a correspondência relacionada com o presente processo de seleção deverá conter claramente o 
nome, endereço eletrônico, e telefone do remetente e será dirigida ao seguinte endereço: 
 Missão do Brasil junto à CPLP 
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 Setor de Administração 
 Av. da Liberdade, 180 A – 10º Andar 
 1250-146 - Lisboa 
7. Da Seleção Prévia: 
 A Comissão de Seleção avaliará, à vista da documentação apresentada, a habilitação, perfil e 
experiência dos candidatos. O candidato que apresentar documentação incompleta não será considerado. 
8. Entrevista - Segunda Fase:  
 Será realizada entrevista com a Comissão de Seleção, para examinar os quesitos: experiência 
profissional, perfil adequado à posição, atitude e desembaraço profissional. A entrevista será realizada na 
Missão, em dia e horário que será comunicado diretamente aos aprovados na seleção prévia. 
9. Resultado:  
 O resultado final será informado a partir do dia 20/06/2013. 
 A Comissão de Seleção. 
 
Disponível em: http://delbrascplp.itamaraty.gov.br/pt-br/News.xml. Acesso em 17 de junho de 2013. 
